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P R O L O G O
La a p l ic a c ió n  d e  r ig u r o s o s  p ro g r a m a s  d e  e s ta b il iz a c ió n  m a c r o e c o ­
n ô m ic a  y  r e fo r m a  estru ctu ra l h a  l le v a d o  a  u n  c a m b io  s ig n if ic a t iv o  e n  e l  
r é g im e n  d e  in c e n t iv o s  e c o n ó m i c o s  y  e n  e l  m a r c o  r e g u la to r io  e n  e l  q u e  
s e  d e s e n v u e lv e  la  a c t iv id a d  p r o d u c t iv a  d e  d iv e r s o s  p a ís e s  la t in o a m e r i­
c a n o s . O b s e r v a m o s  h o y  a tra vés  d e  la r e g ió n  u n a  m a y o r  a p ertu ra  a  la 
c o m p e t e n c ia  e x te rn a , la d e s r e g u la c ió n  d e  m ú lt ip le s  m e r c a d o s , la  p r iv a ­
t iz a c ió n  d e  a c t iv o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  y , p o r  s o b r e  t o d o ,  u n  m a n e jo  
m á s  p r o l i jo  y  c u id a d o s o  d e  las v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  d e l  á m b it o  m a ­
c r o e c o n ô m ic o .
C a d a  c a s o  n a c io n a l  e s  o b v ia m e n t e  d is t in to  y  está  r o d e a d o  d e  c ir ­
cu n s ta n c ia s  id io s in c rá s ic a s , p e r o  e n  t o d o s  y  c a d a  u n o  d e  lo s  p a ís e s  d e  
la  r e g ió n  lo s  c a m b io s  m e n c io n a d o s  h a n  e v o c a d o  u n a  m u lt ip lic id a d  d e  
n u e v a s  re sp u e sta s  m ic r o e c o n ó m ic a s  las q u e  h a n  id o  t r a n s fo r m a n d o  la 
e stru ctu ra  y  c o m p o r t a m ie n t o  d e  las e m p r e s a s , lo s  m e r c a d o s  y  la s  insti­
t u c io n e s . U n  n u e v o  “ c l im a ” d e  m a y o r  d is c ip lin a  c o m p e t it iv a  p a r e c e  e s ­
tar a f ia n z á n d o s e  e n  l o s  p a ís e s  d e  la r e g ió n  fo r z a n d o  a lo s  a g e n te s  e c o ­
n ó m i c o s  in d iv id u a le s  a  m o d i f i c a r  s u s  c o n d u c t a s  t r a d i c io n a le s  y  a 
r a c io n a liz a r  su  o p e r a to r ia  c o r r ie n te  e n  b ú s q u e d a  d e  u n  m a y o r  n iv e l  d e  
e fic ie n c ia  y  c o m p e t it iv id a d  d o m é s t ic a  e  in te rn a c io n a l.
Es p o c o ,  s in  e m b a r g o , lo  q u e  la teo r ía  r e c ib id a  n o s  p e rm ite  p r e d e ­
c ir  a c e r ca  d e  las d ife r e n c ia s  d e  c o n d u c ta  q u e  d e b e r ía m o s  a  p r io r i  e s p e ­
rar en tre  s e c to r e s  p r o d u c t iv o s ,  ram as d e  in d u str ia  o  a u n  firm a s in d iv i­
d u a le s  e n  r e sp u e s ta  a l r e fe r id o  c a m b io  e n  e l  r é g im e n  d e  in c e n t iv o s  y  
e n  e l  m a r c o  r e g u la to r io . P a r e ce r ía  r a z o n a b le  s u p o n e r , p o r  e je m p lo ,  
q u e  e l  im p a c t o  d e  d i c h o  c a m b io  ten d ría  q u e  s e r  m a y o r  e n  a q u e l lo s  
s e c to r e s  p r o d u c t iv o s  e n  lo s  q u e  la in te r v e n c ió n  g u b e rn a m e n ta l y  lo s  
s u b s id io s  p r o m o c io n a le s  fu e r o n  p r o p o r c io n a lm e n t e  m a y o r e s  d u ra n te  la
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e ta p a  sustitutiva , v is  à  v is  u n a  h ip o té t ic a  s itu a c ió n  d e  lib re  c o m e r c io .  
E n  o t r o s  té rm in o s , s i a n te  la e s c a s e z  re la tiva  d e  ca p ita l e l  s u b s id io  tu v o  
q u e  s e r  p r o p o r c io n a lm e n t e  m a y o r  p a ra  in d u c ir  la im p la n ta c ió n  d e  u n a  
ram a d e  in d u str ia  c a p ita l in ten s iv a , e s  d e  e s p e r a r  q u e  t o d o  m o v im ie n t o  
d e s r e g u la t o r io  y  d e  a c e r c a m ie n to  a  u n a  s itu a c ió n  d e  lib re  c o m e r c io  d e ­
b er ía , c e te r is  p a r ib u s ,  a fe c ta r  m á s  a  e s te  t ip o  d e  in d u str ia s  q u e  a o tra s  
c u y a s  fu n c io n e s  d e  p r o d u c c i ó n  fu e ra n  e s tru ctu ra lm en te  m á s  c e r c a n a s  a 
las  v en ta jas  c o m p a r a t iv a s  n atu ra les, a  l o s  p r e c io s  in te r n a c io n a le s  y  al 
“v e r d a d e r o ” c o s t o  d e  o p o r t u n id a d  d e  lo s  r e c u r s o s  e m p le a d o s .
La o b s e r v a c ió n  c a s u a l d e  la r e a lid a d  n o s  m u estra , s in  e m b a r g o , 
q u e  d ic h a  r a c io n a lid a d  n o  n e c e s a r ia m e n te  s e  c u m p le  y  q u e  la r e s p u e s ­
ta a l c a m b io  e n  e l  r é g im e n  d e  in c e n t iv o s  y  e n  e l  c u a d r o  re g u la to r io  n o  
h a  s id o  e x a c ta m e n te  la q u e  p o d r ía m o s  im a g in a r  a  p r io r i .  La m ism a  n o  
e s  h o m o g é n e a  e n tre  p a íse s , r e g io n e s  a l in te r io r  d e  u n .d a d o  p a ís , ram as 
d e  in d u stria , o  a u n  firm as in d iv id u a le s  e n  u n  d a d o  s e c to r  p r o d u c t iv o . 
E n  ta n to  q u e  a lg u n a s  e m p r e s a s , r e g io n e s  o  ram as d e  a c t iv id a d  lo g ra n  
a d a p ta rse  m e jo r  a l c a m b io  e n  las reg la s  d e l  ju e g o  y  c o n s ig u e n  s o s te n e r  
u n a  p e r fo r m a n c e  “ r a z o n a b le ” d e  c r e c im ie n t o  a tra vés d e l  t ie m p o , o tra s  
n o  lo g ra n  h a c e r lo  y  e x h ib e n  d is tin tos  s ig n o s  d e  d e c a im ie n to  y  c o n t r a c ­
c i ó n ,  c u a n d o  n o  la a m e n a z a  lisa y  llan a  d e  d e s a p a r ic ió n .
¿Q u é  r a s g o s  m i c r o e c o n ó m ic o s  a p a r e c e n  p o s it iv a  o  n e g a tiv a m e n te  
a s o c ia d o s  c o n  la c a p a c id a d  d e  a ju ste , a d a p ta c ió n  y  s o b r e v iv e n c ia  d e  
u n  d a d o  a g e n te  e c o n ó m i c o ,  a c t iv id a d  p r o d u c t iv a  o  ram a d e  in d u stria  a l 
n u e v o  o r d e n  r e g u la to r io  y  r é g im e n  d e  in c e n t iv o ?  H a bría  r a z o n e s  p ara  
s u p o n e r  q u e  e l a ju ste  a  las n u e v a s  c irc u n s ta n c ia s  será  m as r á p id o  e n  
firm as: 1 .  g r a n d e s  o  p e q u e ñ a s . 2 .  E n e m p r e s a s  n a c io n a le s  o  e n  las s u b ­
s id iar ias  lo c a le s  d e  c o r p o r a c io n e s  t ra n sn a c io n a le s . 3- En ram as d e  in ­
du stria  in ten s iv a s e n  e l  u s o  d e  r e c u r s o s  n a tu ra les  o  e n  las q u e  e m p le a n  
m á s  in te n s iv a m e n te  c o n o c im ie n t o s  t e c n o ló g i c o s  y  s e r v ic io s  d e  in g e n ie ­
ría. 4. E n las q u e  p r o d u c e n  b ie n e s  s ta n d a r iz a d o s  — “c o m m o d it ie s ” in ­
d u str ia les—  o  e n  las q u e  e la b o r a n  “e s p e c ia l id a d e s ” y  d e p e n d e n  fu e rte ­
m e n te  d e  la r e a liz a c ió n  d e  e s fu e r z o s  d e  in v e s t ig a c ió n  y  d e s a r r o llo  y  d e  
d i fe r e n c ia c ió n  d e  p r o d u c t o .  5- E n  las q u e  la “c o n te s ta b il id a d ” in tern a ­
c io n a l  e s  alta o ,  a lte rn a tiv a m en te , e n  las q u e  p r o d u c e n  b ie n e s  n o  tran - 
s a b le s  c o n  e l  e x te r io r  Y  a s í s u c e s iv a m e n te . L a m e n ta b le m e n te  la teoría  
r e c ib id a  n o  e x p lo r a  s u fic ie n te m e n te  e s t o s  tem as.
La b r e v e  d is c u s ió n  a n te r io r  s u g ie r e  q u e  e l  a ju ste  a  las n u e v a s  r e ­
g la s  d e l  ju e g o  im p líc ita s  e n  lo s  p ro g r a m a s  d e  e s ta b iliz a c ió n  m a c r o e c o ­
n ô m ic a  y  re fo rm a  estru ctu ra l e s  s u m a m e n te  c o m p le jo  y  q u e , e n  r ig o r
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d e  v e r d a d , c a r e c e m o s  d e  u n a  teo r ía  q u e  n o s  a y u d e  a  c o m p r e n d e r  te ­
m a s  q u e  h o y  s o n  c ru c ia le s  e n  la rea lid a d  la t in oa m er ica n a .
P a re ce  c la r o  q u e  lo s  p ro g r a m a s  d e  e s ta b iliz a c ió n  y  a ju ste  e s tru ctu ­
ral p o n e n  e n  m a rch a  u n  p r o c e s o  d e  “s e le c c ió n  n atu ra l” a l in te r io r  d e l  
a p a ra to  p r o d u c t iv o  q u e  llev a  a  q u e  e l  g r a d o  d e  h e t e r o g e n e id a d  p re v a - 
le n te  e n  e l  m is m o  a u m e n te  s ig n if ica tiv a m e n te  tras la a p l ic a c ió n  d e  d i ­
c h o s  p ro g ra m a s . La a d a p ta c ió n  a u n  n u e v o  c u a d r o  d e  in c e n t iv o s  m a ­
c r o e c o n ô m i c o s  y  r é g im e n  r e g u la to r io  d e s e n c a d e n a  u n  f e n ó m e n o  d e  
“ c r e a c ió n  d e s tru ct iv a ” d e  n a tu ra leza  s c h u m p e te r ia n a  q u e  llev a  a q u e  
d e te r m in a d o s  tra m o s  d e l  te jid o  p r o d u c t iv o  y  s o c ia l  d e  la c o m u n id a d  
s im p le m e n te  n o  a lc a n c e n  a en fre n ta r  a d e c u a d a m e n te  las n u e v a s  c o n d i ­
c i o n e s  d e  fu n c io n a m ie n t o  c o m p e t it iv o  y  t ie n d a n  a p e r d e r  te rre n o  d e n ­
tro  d e  la v id a  c o m u n ita r ia , v ie n d o  se r ia m e n te  c o m p r o m e t id a  su  s u p e r ­
v iv e n c ia  d e  la rg o  p la z o .
A s í c o m o  la teo r ía  r e c ib id a  n o  n o s  in s tru y e  m a y o r m e n te  a c e r c a  d e  
la d istin ta  c a p a c id a d  d e  a d a p ta c ió n  d e  d istin ta s ra m a s d e  in d u stria , ti­
p o s  d e  e m p r e s a s , e t c .,  a l c a m b io  e n  e l  m a c r o  r e g u la to r io  y  e n  e l  r é g i­
m e n  d e  in c e n t iv o s  m a c r o e c o n ô m ic o s  t a m p o c o  p a r e c e  h a c e r lo  e n  lo  
q u e  se  re fie re  a l h e c h o  d e  c ó m o  u n a  d e te r m in a d a  c o n fo r m a c ió n  m ic r o  
e c o n ó m ic a  — y  s u  e v o lu c i ó n  e n  e l  t ie m p o —  a fe cta  la  in te n s id a d  y  d u ­
r a c ió n  d e  la fa se  d e  c a íd a  y  r e e s tr u ctu r a c ió n  d e  la a c t iv id a d  p r o d u c t i ­
v a , y  d e  la e ta p a  p o s te r io r  d e  r e c u p e r a c ió n  d e  la m ism a , q u e  n o r m a l­
m e n t e  e s t á n  a s o c i a d o s  a la  a p l i c a c i ó n  d e  p r o g r a m a s  d e  a ju s t e  
m a c r o e c o n ô m ic o  y  r e fo r m a  estru ctu ra l c o m o  lo s  r e c ie n te m e n te  im p le ­
m e n t a d o s  p o r  d iv e r s o s  p a ís e s  la t in o a m e r ica n o s . En o t r o s  té rm in o s : la 
te o r ía  r e c ib id a  n o  n o s  e n s e ñ a  m u c h o  a c e r c a  d e  la d u r a c ió n  y  p r o fu n ­
d id a d  d e  las fa s e s  “d e s tr u c t iv a ” y  “c re a tiv a ” d e  la fa m o s a  d u p la  s c h u m - 
p e tr ia n a . S im ila rm en te , t a m p o c o  n o s  d ic e  m u c h o  a c e r c a  d e  las im p li ­
c a c io n e s  ú ltim a s q u e  las d ife r e n c ia s  e n  lo s  p ro g r a m a s  e n  s í d e  a ju ste  
estru ctu ra l — e s to  e s , e n  la n ó m in a , s e c u e n c ia l id a d , p r o fu n d id a d , e tc ., 
d e l  c o n ju n t o  d e  m e d id a s  a p lic a d a s —  t ie n e n  p ara  e l  s e n d e r o  d e  c r e c i ­
m ie n t o  d e  la rg o  p la z o  e v e n tu a lm e n te  a lc a n z a d o  p o r  la s o c ie d a d  tras e l  
e p i s o d i o  d e  d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o .  E n  las a c tu a le s  c ir c u n s ta n ­
c ia s , p o r  e je m p lo ,  ¿ d e b e m o s  a  p r i o r i  e s p e r a r  q u e  lo s  p a ís e s  r e to r n e n  a 
su  r itm o  h is tó r ic o  d e  c r e c im ie n t o , o  a  u n o  m a y o r  ( m e n o r )  q u e  e l  a l­
c a n z a d o  d u ra n te  la e ta p a  d e  la in d u s tr ia liz a c ió n  su stitutiva? El p a tró n  
d e  in s e r c ió n  in te r n a c io n a l ¿será  e l  m is m o  q u e  la s o c ie d a d  ten ía  c o n  
a n te r io r id a d  a l e s fu e r z o  d e  re fo rm a  estru ctu ra l o  e x p e r im e n ta r á  c a m ­
b io s  im p orta n tes?  ¿Se v o lv e r á  re la tiv a m en te  m á s  in te n s iv o  e n  r e c u r s o s
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n a tu ra les  y  m a n o  d e  o b r a  — e s t o  e s , a ce n tu a rá  las v e n ta ja s  n a tu ra le s  
p re e x is te n te s —  o  t e n d e r á  a c a m b ia r  e n  fa v o r  d e  ra m a s  p r o d u c t iv a s  
m á s  in ten s iv a s  e n  e s c a la  o  e n  s e r v ic io s  d e  in g e n ie r ía ?  Es p o c o  l o  q u e  
s a b e m o s  e n  t o d o s  e s t o s  p la n o s  y  m u c h a s  las p re g u n ta s  q u e  a u n  resta n  
p o r  co n te s ta r .
El p r o p ó s i t o  d e  e s te  l ib r o  e s  e l  d e  e x p lo r a r  a lg u n a s  d e  es ta s  c u e s ­
t io n e s . La p r o p u e s ta  e s  h a c e r lo  d e s d e  u n a  p e r s p e c t iv a  in d u c t iv a , e s t o  
e s , a  p artir  d e  e s t u d io s  d e  c a s o s  d e  d iv e r sa s  r e a lid a d e s  in d u s tr ia le s  d e  
A m é r ic a  L atina. A  tal e f e c t o ,  la Parte P rim era  d e l  l ib r o  c o n t ie n e  d o s  
tra b a jo s  d e  n a tu ra leza  g e n e r a l  e n  lo s  q u e  s e  d is c u te n  te m a s  d e  t ip o  
a n a lít ic o  r e la c io n a d o s  c o n  l o s  v ín c u lo s  e n tre  lo  m ic r o  y  l o  m a c r o e c o ­
n ô m ic o .  En la P arte S e g u n d a  s e  e x a m in a n  las e x p e r ie n c ia s  d e  las  d o s  
ú lt im a s  d é c a d a s  d e  A rg e n tin a , B rasil, C h ile , C o lo m b ia  y  M é x ic o  e n  lo  
q u e  a c a m b io s  e n  la estru ctu ra  y  c o m p o r ta m ie n t o  d e l  s e c t o r  m a n u fa c ­
tu re ro  se  re fie re . F in a lm e n te , la T e rce ra  y  ú ltim a  P arte d e l  t ra b a jo  está  
d e s tin a d a  a e s tu d ia r  e l  p a p e l  ju g a d o  e n  e l  p r o c e s o  d e  a ju ste  e s tru c tu ­
ral d e  a ñ o s  r e c ie n te s  p o r  tres g r a n d e s  c o n ju n t o s  d e  a c t o r e s  d e  la e s c e ­
n a  p r o d u c t iv a : l o s  c o n g lo m e r a d o s  d e  c a p ita l n a c io n a l, las p e q u e ñ a s  y  
m e d ia n a s  e m p r e s a s  d e  n a tu ra leza  fa m ilia r  y  las su b s id ia r ia s  d o m é s t ic a s  
d e  firm as tra n s n a c io n a le s . En e s t o s  tres g r a n d e s  c o le c t iv o s  s e  o b s e r v a n  
p r o c e s o s  d e  r e e s tr u c tu r a c ió n  d e  la o r g a n iz a c ió n  d e l  tra b a jo  a  n iv e l  d e  
la s  firm as to m a d a s  in d iv id u a lm e n te  a s í c o m o  ta m b ié n  c a m b io s  e n  lo s  
m e r c a d o s  y  la s  in s t itu c io n e s  r e la c io n a d a s  c o n  e l lo s . Es im p r e s c in d ib le  
c o m p r e n d e r  e s t o s  h e c h o s  s i h e m o s  d e  d e s c r ib ir  a d e c u a d a m e n t e  la re a ­
lid a d  r e g io n a l  c o n t e m p o r á n e a  y  a c tu a r  e f ic ie n t e m e n te  s o b r e  e lla  d e s d e  
la e s fe ra  d e  la p o l ít ic a  p ú b lic a . N u e v a s  fo r m a s  d e  “ in g e n ie r ía  in stitu ­
c i o n a l ” p a r e c e n  n e c e s a r ia s  — p a rticu la rm e n te  e n  e l  c a m p o  d e  las p e ­
q u e ñ a s  y  m e d ia n a s  e m p r e s a s  d e  ca p ita l n a c io n a l—  si p r e t e n d e m o s  
m in im iz a r  lo s  c o s t o s  s o c ia le s  d e  la  tra n s ic ió n  h a c ia  u n  n u e v o  s e n d e r o  
d e  c r e c im ie n t o  c o n  e q u i l ib r io  y  g a ra n tiza r  la  s u s te n ta b ilid a d  d e  la r g o  
p la z o  d e l  m is m o  y  la d is tr ib u c ió n  eq u ita tiv a  e n  la c o m u n id a d  d e  lo s  
fr u to s  p r o v e n ie n t e s  d e  la re e s tr u c tu r a c ió n  s o c ia l  e n  m a rch a .
La in v e s t ig a c ió n  q u e  d ie ra  o r ig e n  a e s te  e s t u d io  fu e  f in a n c ia d a  
p o r  la C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a ra  A m é r ic a  Latina y  e l  C a r ib e  (C E P A L ) 
y  e l  ID R C  d e  C a n a d á . L o s  in v e s t ig a d o r e s  p a r t ic ip a n te s  a g r a d e c e n  a 
a m b a s  in s t itu c io n e s  e l  a p o y o  r e c ib id o  y , p o r  s u p u e s to ,  la s  e x im e n  d e  
t o d a  r e s p o n s a b i l id a d  p o r  lo  a q u í  e x p r e s a d o .  J u n to  a l p r e s e n t e  tra b a jo  
d e  c a r á c te r  g lo b a l  s e  h a n  r e a liz a d o  e s t u d io s  d e  ín d o le  s e c to r ia l  e x a ­
m in a n d o  la r e e s tr u c tu r a c ió n  d e  a ñ o s  r e c ie n te s  d e  la in d u s tr ia  a u t o m o -
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triz, la p r o d u c c i ó n  p e tr o q u ím ic a , e l  s e c t o r  fa r m a c é u t ic o  y  la  ram a  d e  
c e lu lo s a  y  p a p e l .  C a d a  u n o  d e  e s t o s  t ra b a jo s  s e  e s tá  p u b l i c a n d o  s e p a ­
r a d a m e n te .
J o r g e  M . K atz 
S a n tia g o  d e  C h ile , 
V e r a n o  d e  1995

P A R T E  P R I M E R A
INTERACCIONES ENTRE LO MICRO 
Y LO MACRO Y SU MANIFESTACION 
EN EL AMBITO 
DE LA PRODUCCION INDUSTRIAL

Esta p rim era  p arte  d e l  l ib r o  c o n t ie n e  d o s  tra ba jos : “E stab ilid ad  y  
E structura: in te r a c c io n e s  e n  e l  c r e c im ie n t o  e c o n ó m i c o ” , d e  J o s é  M . F a- 
n e lli  y  R. F ren k e l y  “R é g im e n  d e  in c e n t iv o s , m a r c o  re g u la to r io  y  c o m ­
p o r ta m ie n to  m i c r o e c o n ó m ic o ” , d e  J o r g e  M . K atz. A m b o s  b r in d a n  p e r s ­
p e c t iv a s  d istin tas p e r o  c o m p le m e n ta r ia s  d e  l o s  v ín c u lo s  en tre  l o  m ic r o  
y  l o  m a c r o .
El p r im e r o  d e  d ic h o s  tra b a jo s  h a  s id o  e s c r ito  p o r  d o s  m a c r o e c o n o -  
m ista s  q u e  lle g a n  a l tem a  d e s d e  u n a  v is ió n  crítica  d e  la teo ría  d e  lo s  
m ic r o fu n d a m e n t o s  d e  la m a c r o e c o n o m ia .  Su p r e o c u p a c ió n  fu n d a m e n ­
tal e s  la e s c a s a  u tilid a d  d e  la n o c i ó n  c o n v e n c io n a l  d e  d e s e q u il ib r io  q u e  
n o s  b r in d a  la m a c r o  c o n v e n c io n a l  c u a n d o  p r e t e n d e m o s  p e n s a r  e n  e s ­
c e n a r io s  d e  g ra n  v o la t ilid a d  y  tu rb u le n c ia  c o m o  h a n  s id o  lo s  d e  A m é r i­
c a  Latina a l o  la r g o  d e  la d é c a d a  d e  lo s  a ñ o s  80 . E n e fe c t o ,  si e l  e p i s o ­
d i o  d e  in e s ta b i l id a d  te rm in a  a f e c t a n d o  d e  m a n e r a  p e r m a n e n t e  las  
fu n c io n e s  d e  c o m p o r ta m ie n t o  d e  lo s  a g e n te s  e c o n ó m ic o s  in d iv id u a le s  
y  e l  fu n c io n a m ie n t o  d e  lo s  m e r c a d o s , p a r e c e  d if íc il  s u p o n e r  q u e  las 
m ism a s  p e m ia n e c e n  in v a ria n tes  y  q u e  sa lir  d e l  d e s e q u il ib r io  im p lic a  
s ó l o  r e s o lv e r  e l  p r o b le m a  d e  c o o r d in a c ió n  y  la in c o n s is te n c ia  a g r e g a d a  
d e  las e le c c io n e s  in d iv id u a le s . Si la e x t e n s ió n  y  n a tu ra leza  d e  lo s  c o n ­
tratos, la “p r o fu n d id a d ” d e  lo s  m e r c a d o s  — d ig a m o s , p o r  e je m p lo ,  d e l  
d e  ca p ita l d e  la r g o  p la z o —  y  las reg la s  d e l  ju e g o  c o m p e t it iv o  se  a lteran  
a l a u m e n ta r  la v o la t ilid a d  e  in c e r t id u m b r e  d e l  c o n t e x t o  m a c r o e c o n ô m i­
c o  d e b e m o s  ad m itir  q u e  e n  la s o c ie d a d  p u e d e n  p e rd u ra r  c o n d ic io n e s  
d is tin ta s  a  las  p re e x is te n te s  — c o m o ,  p o r  e je m p lo ,  u n a  b a ja  tasa  d e  
a h o r r o , a c t itu d e s  o p o rtu n is ta s  o  “ r e c u e r d o s ” in d e x a to r io s —  q u e  re su l­
tará d if íc il  e rra d ica r  tras e l  e p i s o d io  d e  in e s ta b ilid a d . La o b s e r v a c ió n  
c a s u a l d e  la  rea lid a d  d e  a ñ o s  r e c ie n te s  d e  p a ís e s  c o m o  A rgen tin a , M é ­
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x i c o  o  B rasil m u e stra  q u e  la p r e o c u p a c i ó n  d e  F a n e lli y  F r e n k e l  n o  
c o n s t itu y e  u n a  c u e s t ió n  s u p e r fic ia l , s in o  a lg o  q u e  m a n t ie n e  p r e o c u p a ­
d o s  a e c o n o m is ta s  y  a u to r id a d e s  g u b e rn a m e n ta le s  d e  t o d o s  n u e s tro s  
p a íses .
P o r  e l  c o n tra r io , e l  o t r o  tra b a jo  p r o v ie n e  d e  u n  e c o n o m is t a  in d u s ­
trial p ara  e l  q u e  resu lta  n atu ra l q u e  las firm as in d iv id u a le s  d if ie r a n  e n  
su s  estra teg ias , e stru ctu ra s  o rg a n iz a t iv a s  y  c a p a c id a d e s  t e c n o ló g ic a s  y  
g e r e n c ia le s  a c u m u la d a s  a tra vés d e l  t ie m p o , d a n d o  e l lo  lu g a r  a d i fe r e n ­
c ia s  d e  p e r c e p c ió n  y  c o n d u c t a  e n tre  e m p r e sa s , a u n  e n fre n ta d a s  a id é n ­
t ic o s  d a to s  g lo b a le s .
U n  m a r c o  a n a lít ic o  tan d ife r e n te  al d e  la teoría  c o n v e n c io n a l  d e  
lo s  p r e c io s  llev a  a q u e  la m a c r o  n o  p u e d a  s e r  c o n c e b id a  s im p le m e n t e  
c o m o  u n  e s p a c i o  d e  a g r e g a c ió n  d e  c o n d u c t a s  m i c r o e c o n ó m ic a s  d e  
e q u il ib r io  y  a  a d m itir  q u e  e x is te n  d if ic u lta d e s  a ú n  n o  resu e lta s  e n  e l 
a n á lis is  e c o n ó m i c o  c o n t e m p o r á n e o  c u a n d o  p r e t e n d e m o s  im a g in a r  e l  
c o m p o r ta m ie n t o  a g r e g a d o  d e  a g e n te s  in d iv id u a le s  c a r a c te r iz a d o s  p o r  
c o n d u c ta s  m u y  h e te r o g é n e a s , a u n  c u a n d o  c o n fr o n ta d o s  c o n  e s c e n a r io s  
b á s ica m e n te  se m e ja n te s . Es e n  u n  c o n t e x t o  d e  esta  ín d o le  e n  e l  q u e  
d e b e m o s  e s tu d ia r  c u á l e s  la r e a c c ió n  d e  lo s  a g e n te s  e c o n ó m i c o s  in d iv i­
d u a le s  an te  c a m b io s  e n  e l  m a r c o  r e g u la to r io , e n  e l r é g im e n  d e  in c e n t i­
v o s  y  e n  lo s  g r a n d e s  p r e c io s  d e  la e c o n o m ía ,  c o m o  s o n  ju s ta m e n te  lo s  
q u e  está n  in v o lu c r a d o s  e n  t o d o  p ro g r a m a  d e  e s ta b iliz a c ió n  m a c r o e c ó -  
m ica  y  r e fo r m a  estru ctu ra l. O b v ia m e n t e  las estra teg ias  d e  a d a p ta c ió n , 
la s  c a p a c id a d e s  h is tó r ica m e n te  a c u m u la d a s  e n  m ateria  d e  c o n o c im ie n ­
to s  t e c n o ló g i c o s  y  d e  g e s t ió n  e m p r e s a r ia , e t c .,  d i f ie r e n  s ig n if ic a t iv a ­
m e n te  en tre  a g e n te s  y  e l lo  p o n e  e n  m a rch a  u n  p r o c e s o  s c h u m p e t e r ia -  
n o  d e  “s e le c c ió n  n a tu ra l” y  “c r e a c ió n  d e stru ct iv a ” p o r  e l  c u a l  c ie r to s  
a g e n te s  e n fre n ta n  c o n  m a y o r  p r o b a b il id a d  d e  é x ito  q u e  o t r o s  la n e c e ­
saria  a d e c u a c ió n  a las n u e v a s  c ircu n sta n c ia s . D ic h o s  tem a s  n o  h a n  s id o  
a ú n  a d e c u a d a m e n t e  e x a m in a d o s  p o r  la  p r o fe s ió n , r a z ó n  p o r  la q u e  
e s e n c ia lm e n te  c a r e c e m o s  d e  u n a  teoría  q u e  n o s  a y u d e  a  c o m p r e n d e r  
e l  im p a c to  ú lt im o  d e  lo s  p ro g r a m a s  d e  e s ta b iliz a c ió n  m a c r o e c ó m ic a  y  
r e fo r m a  estru ctu ra l. A  f o r t i o r i  c a r e c e m o s  ta m b ié n  d e  p o l ít ic a s  p ú b lic a s  
q u e  n o s  p e rm ita n  en fre n ta r  a d e c u a d a m e n t e  e s to s  tem as.
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INTRODUCCION
D u ra n te  lo s  o c h e n ta , la  cris is  d e  la d e u d a  g e n e r ó  u n  n iv e l in é d ito  
d e  in e s ta b il id a d  m a c r o e c o n ô m ic a .  E n e s e  c o n t e x t o ,  la e s t a b i l iz a c ió n  
a d q u ir ió  u n a  p r io r id a d  a b s o lu ta  y  la c u e s t ió n  d e l  c r e c im ie n t o  fu e  r e le ­
g a d a  a u n  s e g u n d o  p la n o . E n lo s  ú lt im o s  a ñ o s , s in  e m b a r g o , la p r o b le ­
m á tica  r e la c io n a d a  c o n  e l  c r e c im ie n t o  y  e l  d e s a r r o llo  p r o d u c t iv o  h a  id o  
g a n a n d o  e s p a c io  e n  la a g e n d a  d e  p o l ít ic a  e c o n ó m ic a  e n  A m é r ic a  Lati­
n a . E sto , s in  lu g a r  a d u d a s , re p re se n ta  u n  im p o r ta n te  a v a n c e . El fa c to r  
fu n d a m e n ta l q u e  p o s ib i l it ó  e l  c a m b io  e n  las p r io r id a d e s  a s ig n a d a s  a la 
e s ta b ilid a d  y  e l  c r e c im ie n t o  h a  s id o  la t ra n s fo r m a c ió n  o p e r a d a  e n  e l  
m e r c a d o  in te r n a c io n a l d e  ca p ita le s : e n  l o  q u e  v a  d e  lo s  n o v e n ta  s e  re ­
g is tró  u n a  fu e rte  c a íd a  e n  las  tasas d e  in te rés  e x te r n a s  y  h u b o  u n a  s e n ­
s ib le  í le x ib i l iz a c ió n  e n  e l  r a c io n a m ie n to  d e l  c r é d it o  q u e  lo s  p a ís e s  d e  la 
r e g ió n  v e n ía n  s u fr ie n d o . D e  tal fo r m a , se  d e s a c t iv a r o n  l o s  d o s  fa c to r e s  
fu n d a m e n ta le s  q u e  h a b ía n  a c tu a d o  c o m o  g e n e r a d o r e s  d e  la c r is is  d e  la 
d e u d a . B a jo  e s ta s  n u e v a s  c ir c u n s ta n c ia s , l o s  g o b i e r n o s  h a n  c o n t a d o  
c o n  m á s  g r a d o s  d e  lib erta d  p ara  lle v a r  a c a b o  e n  fo r m a  e x ito s a  p o lít i­
c a s  d e  e s ta b il iz a c ió n  y , c o m o  c o n s e c u e n c ia ,  s e  o b s e r v a  u n a  g e n e r a liz a ­
d a  m e jo r ía  e n  la e v o lu c ió n  d e  las  v a r ia b le s  a g r e g a d a s  c la v e  e n  lo s  p a í ­
s e s  d e  la r e g ió n  ( c o n  la  e x c e p c i ó n  im p o r ta n te  d e  B r a s il)  (D a m il l  y  
o tro s , 1 9 9 3 ). A l d e ja r  d e  s e r  la e s ta b il iz a c ió n  u n a  n e c e s id a d  tan  a c u ­
c ia n te , s e  a b r ió  la p o s ib i l id a d  d e  p e n s a r  e n  e l  c r e c im ie n t o . C o m o  reg la  
g e n e r a l, s e  ha e s t a d o  b u s c a n d o  la r e a c t iv a c ió n  d e  las fu e n te s  d e l  m is ­
m o  a tra vés d e  la im p le m e n t a c ió n  d e  r e fo r m a s  estru ctu ra les  o r ie n ta d a s  
a  p r o fu n d iz a r  e l  r o l  d e  l o s  m e r c a d o s  y  a  a u m e n ta r  la  e f ic ie n c ia  d e  la 
estru ctu ra  p ro d u c t iv a .
D e b e  te n e rse  e n  cu e n ta , n o  o b s ta n te , q u e  la  c o n s o l id a c ió n  d e  la 
e s ta b ilid a d  está  le jo s  d e  se r  u n  h e c h o .  A lg u n o s  fa c t o r e s  estru ctu ra les
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d e  in e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  es tá n  in ta ctos , la cris is  d e  la d e u d a  
d e jó  s e c u e la s  q u e  n o  h a n  s id o  s u p e r a d a s  y  h a n  a p a r e c id o  n u e v a s  te n ­
s io n e s  m a c r o e c o n ô m ic a s  c o m o  s u b p r o d u c t o  d e  la a c e le r a c ió n  d e l  rit­
m o  e n  la im p le m e n t a c ió n  d e  las r e fo r m a s  estru ctu ra les .
H e m o s  p la n te a d o  q u e  la n u e v a  s itu a c ió n  rep resen ta  u n  a v a n c e . P e ­
r o  si s e  to m a n  e n  c u e n ta  lo s  fa c to r e s  p o te n c ia le s  d e  d e s e q u il ib r io  rem a ­
n e n te s  s e  h a c e  n e c e s a r io  a g re g a r  q u e  ta m b ié n  rep resen ta  u n  d e s a fío . El 
n ú c le o  d e  e s te  ú lt im o  c o n s is te  e n  c ó m o  utilizar in te lig e n te m e n te  e l  m a ­
y o r  e s p a c io  p ara  im p le m e n ta r  p o lít ic a s  d e  re fo rm a  y  c r e c im ie n t o  c o n ­
s e r v a n d o  lo s  lo g r o s  r e c ie n te s  e n  té rm in o s  d e  esta b ilid a d . U n a  c o n d i c ió n  
p a ra  en fren ta r  e s te  d e s a f ío  e s  e n t e n d e r  — a u n q u e  m á s n o  se a  d e  m a n e ­
ra ru d im en ta ria—  la fo rm a  e n  q u e  in teractú an  lo s  fa c to r e s  m a c r o e c o n ô ­
m ic o s  y  m ic r o e c o n ó m ic o s .  E sto  e s , e n te n d e r  c ó m o  las r e s tr ic c io n e s  d e  
c o n s is te n c ia  m a c r o e c o n ô m ic a  (d e  c o r t o  y  la r g o  p la z o )  c o n d ic io n a n  y  
s o n  c o n d ic io n a d a s  p o r  lo s  d e s e q u il ib r io s  g e n e r a d o s  d u ra n te  e l  p r o c e s o  
d e  re fo rm a s  y  p o r  lo s  c a m b io s  c o n s e c u e n t e s  e n  la b a s e  p ro d u c t iv a .
E ste  a r t íc u lo  a n a liz a  l o s  fa c t o r e s  q u e  a fe c t a n  la  r e la c ió n  e n tr e  
c o n s is t e n c ia  a g r e g a d a  y  d e s a r r o l lo  p r o d u c t iv o .  T a le s  fa c t o r e s  s o n  s u ­
m a m e n te  c o m p le jo s .  E n e l  tra ta m ien to  d e  e sa  p r o b le m á t ic a  e s  in e lu ­
d ib le  la u t i l iz a c ió n  d e  r e s u lta d o s  a n a lít ic o s  p e r t e n e c ie n t e s  n o  s ó l o  a la 
m a c r o e c o n o m ia  y  la m i c r o e c o n o m ia  s in o  ta m b ié n  a la te o r ía  d e l  c r e ­
c im ie n t o ,  la te o r ía  f in a n c ie r a , las f in a n z a s  p ú b lic a s , la o r g a n iz a c ió n  in ­
d u str ia l, e l  c o m e r c i o  in te r n a c io n a l  y  la d in á m ic a  d e l  c a m b io  t e c n o l ó ­
g i c o .  El e n f o q u e  h a  d e  s e r  n e c e s a r ia m e n te  in te r d is c ip lin a r io  p a ra  s e r  
fr u c t ífe r o . E ste e s , p r e c is a m e n te , u n o  d e  lo s  o b s t á c u lo s  m á s  d if íc ile s  
d e  su p era r .
La in te r a c c ió n  s istem á tica  e n  e l  p la n o  a n a lít ico  en tre  lo s  m a c r o e c o -  
n o m is ta s  y  lo s  e s p e c ia l is ta s  p e r t e n e c ie n t e s  a c a d a  u n a  d e  las ra m a s 
m e n c io n a d a s  — e n  e s p e c ia l  c o n  a q u e l lo s  d e d ic a d o s  a l a n á lis is  d e  la o r ­
g a n iz a c ió n  in d ustria l, la in n o v a c ió n  y  e l c a m b io  t e c n o ló g i c o —  e s  r e d u ­
c id a . Es p o r  e l lo  q u e  e l  c a r á c te r  d e  este  a r t ícu lo  n o  p u e d e  s in o  s e r  e x ­
p lo r a to r io  (e n tr e  o tra s  c o s a s  d e b id o  al s e s g o  m a c r o e c o n ô m ic o  d e  la 
fo r m a c ió n  d e  su s  a u to r e s ) . N u e s tro  m a y o r  a n h e lo  al e s c r ib ir lo  e s  q u e  
s e a  d e  a lg u n a  u tilid a d  p ara  fu tu ro s  e s tu d io s  in te rd is c ip lin a r io s  d e  la r e ­
la c ió n  en tre  lo  “m ic r o ” ( i .e . lo s  fa c to r e s  r e la c io n a d o s  c o n  la estru ctu ra  
p r o d u c t iv a )  y  lo  “m a c r o ” ( i .e .  la c o n s is t e n c ia  a g r e g a d a ) . E ste  a n h e lo  
t ie n e  su s  ra íces  e n  la firm e  c r e e n c ia  d e  q u e  b u e n a  p a rte  d e  l o s  s e c r e to s  
d e l  c r e c im ie n t o  s e  e n c u e n tra n  e s c o n d id o s  e n  la c o m p le ja  tram a d e  las 
r e la c io n e s  “m ic r o -m a c r o " .
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Si las fo r m a s  m á s im p o r ta n te s  d e  in te r a c c ió n  “m a c r o -m ic r o ” p u d ie ­
ran  s e r  id e n t ifica d a s , e n t o n c e s  ser ía  p o s ib le  an a liza r  la m a n e ra  e n  q u e  
d ife r e n t e s  e s c e n a r io s  m a c r o e c o n ô m ic o s ,  c a r a c te r iz a d o s  p o r  d iv e r s a s  
c o n f ig u r a c io n e s  d e  las v a r ia b le s  a g re g a d a s , a fe c ta n  p o s it iv a  o  n e g a tiv a ­
m e n te  la c o n d u c t a  d e  lo s  a g e n te s , la m o r fo lo g ía  in s titu c io n a l y , p o r  e n ­
d e , la e f ic ie n c ia  y  e l  s e n d e r o  d e  c r e c im ie n t o  d e  la estru ctu ra  e c o n ó m i ­
c a .  Y  s e r ía  t a m b ié n  p o s i b l e  e v a lu a r  si la s  r e fo r m a s  e s t r u c t u r a le s  
o r ie n ta d a s  a c a m b ia r  las ca ra cte r ís t ica s  d e l  c o n t e x t o  e n  e l  c u a l s e  t o ­
m a n  las d e c is io n e s  m ic r o e c o n ó m ic a s  e s  e s p e r a b le  q u e  a c tú e n  e n  fa v o r  
o  e n  co n tra  d e  la c o n s o l id a c ió n  d e  la esta b ilid a d . O b v ia m e n t e , d a d o s  
n u e s tro s  o b je t iv o s , e l  an á lis is  estará  o r ie n t a d o  p r im o r d ia lm e n te  a  d ilu ­
c id a r  c u á le s  s o n  las p a r ticu la r id a d e s  d e  e s o s  m e c a n is m o s  e n  e l  a ctu a l 
c o n t e x t o  la t in o a m e r ica n o , c a r a c te r iz a d o  p o r  u n a  e s ta b ilid a d  n o  c o n s o l i ­
d a d a  y  p o r  u n a  a c e le r a c ió n  d e  las  re fo rm a s  estru ctu ra les  o r ie n ta d a s  a 
p r o fu n d iz a r  e l  ro l d e  lo s  m e r c a d o s .
El c o n t e n id o  d e l  a r t ícu lo  e s  e l  s ig u ien te . En la s e c c i ó n  p rim era  se  
a n a liza  p o r  q u é  “e l  p r o b le m a  m a c r o e c o n ô m ic o ” t ie n e  e n t id a d  p r o p ia  y  
c ó m o  a fe cta  y  e s  a fe c t a d o  p o r  la estru ctu ra  m ic r o e c o n ó m ic a ,  tan to  real 
c o m o  fin a n c ie ra . T a m b ié n  se  h a c e  u n  in te n to  p o r  id e n t ifica r  lo s  c a n a le s  
d e  tra n sm is ión  “ m ic r o -m a c r o ” d e  m a y o r  re le v a n c ia . La s e c c ió n  se  c ierra  
c o n  a lg u n a s  r e f le x io n e s  s o b r e  la fo r m a  e n  q u e  las in te r a c c io n e s  m ic r o -  
m a c r o  c o n t r ib u y e n  a d e te r m in a r  la p o te n c ia l id a d  d e  c r e c im ie n t o  d e  
u n a  e c o n o m ía .  El tra ta m ien to  q u e  h a c e m o s  d e  las c u e s t io n e s  m e n c io ­
n a d a s  e n  esta  s e c c ió n  e s  re la tiv a m en te  a b stra cto . E n  la s e g u n d a  s e c ­
c ió n ,  e n  c a m b io ,  h a c e m o s  u n  e s fu e r z o  p o r  a p lica r  las id e a s  d e sa r r o lla ­
d a s  a p r o b le m a s  c o n c r e t o s .  El p r o p ó s i t o  e s  d a r  c u e n ta  d e  a lg u n o s  
h e c h o s  e s t iliz a d o s  d e  la in t e r a c c ió n  m ic r o -m a c r o  e x tr a íd o s  d e  la e x p e ­
r ie n c ia  la t in oa m erica n a . L os  h e c h o s  e s t il iz a d o s  q u e  h e m o s  s e le c c io n a ­
d o  p ara  e l  a n á lis is  está n  e s tre c h a m e n te  v in c u la d o s  c o n  lo s  d e s a f ío s  d e  
p o lít ic a  d e l p re s e n te , c u y o  n ú c le o  l o  c o n s t itu y e  la r e la c ió n  e n tre  e s ta b i­
l iz a c ió n  y  re fo rm a  estru ctu ra l. E n p r im e r  lugar, s e  p re s e n ta  u n a  v is ió n  
est iliza d a  d e  lo s  p r in c ip a le s  p r o b le m a s  m a c r o e c o n ô m ic o s  q u e  en fren ta  
la r e g ió n  e n  lo s  n o v e n ta  y  su  r e la c ió n  c o n  lo s  d e s b a la n c e s  estru ctu ra ­
le s . P o s te r io r m e n te , s e  p r e s e n ta n  d o s  e je m p lo s  r e la c io n a d o s  c o n  e l  
p r o c e s o  d e  r e fo r m a  estru ctu ra l. El p r im e r o  s e  re fie re  a  la in f lu e n c ia  d e  
l o  m a c r o  s o b r e  lo  m icr o . Se e x a m in a n  las c o n s e c u e n c ia s  d ife r e n c ia le s  
q u e  tu v o  s o b r e  la e v o lu c ió n  d e  la estru ctu ra  p r o d u c t iv a  la e x is te n c ia  
d e  d o s  c o n f ig u r a c io n e s  m a c r o  m u y  d ife r e n te s  e n  ¡as r e c ie n te s  e x p e ­
r ie n c ia s  d e  a p ertu ra  c o m e r c ia l  e n  B rasil y  la  A r g e n tin a . El s e g u n d o
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e je m p lo  e n fa t iz a  l o s  e fe c t o s  d e  l o  m ic r o  s o b r e  l o  m a c r o . S e c o m p a r a  la 
e v o lu c i ó n  r e c ie n te  d e  la estru ctu ra  fin a n c ie ra  e n  a lg u n o s  c a s o s  s e le c ­
c i o n a d o s  d e  p a ís e s  d e  A m é r ic a  Latina y , s o b r e  e s a  b a s e , s e  m u estra  c ó ­
m o  tal e v o lu c ió n  c o n d ic i o n a  lo  q u e  p u e d e  h a c e r s e  e n  e l  p la n o  d e  la 
e s t a b i l iz a c ió n  m a c r o e c o n ô m ic a .  En a m b o s  c a s o s  s e  trata d e  m o s tra r  
ta m b ié n  l o s  e fe c t o s  in te ra c tiv o s  y  d e  f e e d b a c k  m ic r o -m a c r o . Esta s e c ­
c i ó n  ( y  e l  t ra b a jo )  te rm in a n  c o n  a lg u n a s  r e f le x io n e s  fin a le s  q u e , a m o ­
d o  d e  c o n c lu s ió n ,  e x p o n e n  las im p lic a n c ia s  p r in c ip a le s  d e  n u e s t ro  a n á ­
lisis  p ara  la p o l ít ic a  e c o n ó m ic a .
I. LA E SP E C IF IC ID A D  D EL P R O B L E M A  M A C R O E C O N O M IC O  
Y  LA IN T E R A C C IO N  “M IC R O -M A C R O ”
1. A lg u n a s  p r e c is io n e s  s o b r e  e l  p r o b le m a  a e s tu d ia r
Es c o n v e n ie n t e  r e a liz a r  a lg u n a s  a c la r a c io n e s  q u e  n o s  a y u d a r á n  
ta n to  a e v ita r  c o n fu s io n e s  c o m o  a d e lim ita r  n u e s tro  o b j e t o  d e  an álisis . 
C o m e n c e m o s  c o n  u n a  a c la r a c ió n  se m á n t ic a . U t iliz a m o s  lo s  t é rm in o s  
“ m ic r o ” y  “m a c r o ”  p o r  r a z o n e s  d e  c o n v e n ie n c ia  y  b r e v e d a d  y  s in  m u ­
c h o  r e s p e to  p o r  la t ra d ic io n a l d iv is ió n  d e l  tra b a jo  e n  n u estra  d is c ip lin a . 
E n  e s te  e s t u d io ,  e l  “p r o b le m a  m a c r o ” a b a rca  las c u e s t io n e s  d e  c o r t o  
p l a z o  q u e  trata t r a d ic io n a lm e n t e  la  m a c r o e c o n o m ia ;  p e r o  t a m b ié n  
a b a r ca  o tra s  q u e  s e  r e la c io n a n  c o n  la c o n s is te n c ia  e n tr e  e l  a h o r r o  y  la 
in v e r s ió n  e n  e l  la r g o  p la z o  y  q u e  s u e le n  a n a liza rse  e n  te o r ía  d e l  c r e c i ­
m ie n to . N u e s tro  u s o  d e l  té rm in o  “m ic r o ” , e n  tan to , h a c e  r e fe r e n c ia  a 
u n a  g a m a  d e  ca ra cter ís t ica s  d e  la estru ctu ra  e c o n ó m ic a  q u e  e n  u n  s e n ­
t id o  e s  m á s  a m p lia  y  e n  o t r o  m á s  e s tre c h a  q u e  la s  q u e  u s u a lm e n te  
c o n s t itu y e n  e l  o b j e t o  d e  e s t u d io  d e  la m ic r o e c o n o m ia .  Es m á s a m p lia  
p o r q u e  d e n tr o  d e l  “p r o b le m a  m ic r o ” in c lu im o s  c u e s t io n e s  n o r m a lm e n ­
te  tratadas e n  lo s  e n f o q u e s  in s titu c io n a le s  y  e n  la literatura  s o b r e  in n o ­
v a c ió n  y  o r g a n iz a c ió n  in dustria l. Es m á s e s tre c h a  p o r q u e ,  p o r  e je m p lo ,  
n o  h a r e m o s  r e fe r e n c ia  a c u e s t io n e s  r e la c io n a d a s  c o n  la teo r ía  d e l  c o n ­
s u m id o r .
U su a lm e n te , la r e la c ió n  m ic r o -m a c r o  se  a n a liza  e n  la literatura  s o ­
b r e  “m ic r o fu n d a m e n t o s ” d e  la m a c r o e c o n o m ia . El p r o p ó s i t o  d e  e sa  li­
teratu ra  e s  e s tu d ia r  c ó m o  a partir d e  las c o n d u c ta s  in d iv id u a le s  d e te r ­
m in a d a s  p o r  u n a  estru ctu ra  m icr o  d a d a  (r e c u r s o s , t e c n o lo g ía ,  g u s to s  y  
estru ctu ra  d e  m e r c a d o s ) ,  p u e d e n  fu n d a m e n ta rse  las p r o p o s i c i o n e s  m á s
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im p o r ta n te s  d e  la m a c r o e c o n o m ia  d e  fo r m a  tal d e  c o n ta r  c o n  u n a  t e o ­
ría u n ific a d a . En d e fin it iv a , s e  trata d e  “d ilu ir ” e l  p r o b le m a  m a c r o e c o ­
n ô m ic o  c o n v ir t ié n d o lo  e n  u n  e p i f e n ó m e n o  d e  las c o n d u c ta s  m ic r o , e x ­
p l ic a b le  p o r  e n d e  e n  e l  m a r c o  d e  u n a  teo r ía  g e n e r a l b a sa d a  s ó l o  e n  
p r in c ip io s  d e  c o n d u c ta  r e fe r id o s  a  c a d a  a g e n te  in d iv id u a l. A  p e s a r  d e  
la c a n t id a d  d e  e s fu e r z o  in v e r tid o , n o  s e  h a  a rr ib a d o  a re su lta d o s  q u e  
c u e n t e n  c o n  u n  m ín im o  d e  c o n s e n s o  e n tre  lo s  e sp e c ia lis ta s . La d is c u ­
s ió n  q u e  s ig u e  se  re la c io n a  s ó l o  ta n g e n c ia lm e n te  c o n  e s a  p ro b le m á t ic a  
y , d ig á m o s lo  d e  u n a  v e z ,  n o  t e n e m o s  n in g u n a  v o lu n ta d  d e  re in v en ta r  
la  ru e d a .
A  d ife r e n c ia  d e l  e n f o q u e  d e  m ic r o fu n d a m e n t o s  q u e  trata d e  r e s o l­
v e r  u n  p r o b le m a  te ó r ic o , e l  q u e  se  u s a  a q u í  s e  o r ig in a  e n  n u estra  e x ­
p e r ie n c ia  d e  e s tu d io s  d e  c a s o s  e n  A m é r ic a  Latina. D a d a  la fa lta  d e  u n a  
estru ctu ra  te ó r ic a  in teg ra d a , e n  e l  a n á lis is  e c o n ó m i c o  a p l ic a d o  a c a s o s  
c o n c r e t o s ,  l o s  p r o b le m a s  d e  la estru ctu ra  m ic r o e c o n ó m ic a  y  lo s  m a c r o ­
e c o n ô m i c o s  se  e s tu d ia n  p o r  s e p a r a d o . D e  m a n era  c o n s is te n te  c o n  e s to , 
e n  e s te  e s t u d io  a s u m im o s  c o m o  p re m isa  m e t o d o ló g ic a  q u e  lo s  p r o b le ­
m a s  m a c r o e c o n ô m ic o s  t ie n e n  e n t id a d  p e r  s e  y  q u e  l o  m is m o  o c u r r e  
c o n  lo s  p r o b le m a s  m ic r o  r e la c io n a d o s  c o n  la estru ctu ra  p ro d u c t iv a . A  
p artir  d e  e l l o  — y  b a s á n d o n o s  e n  lo s  h e c h o s  e s t i l iz a d o s  q u e  h e m o s  
id e n t if ic a d o  a partir d e l  e s t u d io  d e  c a s o s —  n o s  p re g u n ta m o s  c ó m o  e s  
la in te r a c c ió n  e n tre  a m b o s  p r o b le m a s . C ó m o  d e te r m in a d a s  estru ctu ra s 
m ic r o  a fe c ta n  la e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  y  c ó m o  d ife r e n te s  d e s e ­
q u il ib r io s  m a c r o e c o n ô m ic o s  c o n t r ib u y e n  a  m o d e la r  u n a  estru ctu ra  m i­
c r o  d e te rm in a d a . Este e n f o q u e  n o  s u p o n e  q u e  la estru ctu ra  m ic r o  está  
d a d a  y  q u e  e s  in v a ria b le  an te  la o c u r r e n c ia  d e  f e n ó m e n o s  d e  d e s e q u i­
lib r io  m a c r o e c o n ô m ic o .
U n  e je m p lo  p u e d e  se r  ilu strativo . E n  la literatura tra d ic ion a l s e  s u ­
p o n e  q u e  la in f la c ió n  se  p r o d u c e  p o r  u n a  fa lla  d e  c o o r d in a c ió n  q u e  h a ­
c e  q u e  la d e m a n d a  a g re g a d a  s u p e r e  a la  o ferta . S u p o n g a m o s  q u e  e l lo  
s e  d e b e  a u n  e x c e s o  d e  o fe r ta  d e  d in e r o . Para q u e  e l  d e s e q u il ib r io  d e ­
s a p a r e z ca  sería  su fic ie n te  c o n  q u e  la a u to r id a d  m on e ta r ia  rea lice  u n a  
p o lít ic a  m on eta r ia  con tra ctiv a  q u e  resu lte  e n  u n a  ca n t id a d  rea l d e  d in e ­
r o  e x a c ta m e n te  igu a l a  la  d e m a n d a  q u e  su rg e  d e  la a g r e g a c ió n  d e  las 
d e m a n d a s  d e  ca d a  u n o  d e  lo s  a g e n te s  in d iv id u a les . La estru ctu ra  m ic r o -  
e c o n ó m ic a  e s  in v ariab le  an te  e l  f e n ó m e n o  d e  d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o ­
n ô m ic o .  H a y  u n a  y  s ó lo  u n a  ca n t id a d  d e  d in e r o  d e m a n d a d a  c o m p a t ib le  
c o n  ca d a  n iv e l d e  in fla c ió n . E sto  n o  s ie m p r e  e s  c o h e r e n t e  c o n  lo s  h e ­
c h o s  e s t iliza d o s  d e  A m érica  Latina. S u p o n g a m o s  q u e  h a y  u n a  tasa d a d a
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d e  in f la c ió n  y  la m ism a  se  a c e le r a  d e b id o  a  u n  a u m e n to  d e  la tasa d e  
e m is ió n  m o n e ta r ia  y  q u e , c o m o  c o n s e c u e n c ia ,  la d e m a n d a  d e  d in e r o  
ba ja . S u p o n g a m o s  a d e m á s  q u e , m e d ia n te  p o lít ic a s  d e  e s ta b iliz a c ió n , las 
a u to r id a d e s  lo g r a n  retrotraer la  tasa d e  in f la c ió n  y  e m is ió n  a l n iv e l p r e ­
v io .  E n u n  c o n t e x t o  c o m o  és te , e n  A m é r ic a  Latina m u c h a s  v e c e s  h e m o s  
o b s e r v a d o  q u e  e l  n iv e l d e  la d e m a n d a  d e  d in e r o  n o  v u e lv e  a su n iv e l 
o r ig in a l y , l o  q u e  e s  m u y  im p orta n te , h a y  m e r c a d o s  f in a n c ie r o s  q u e  d i ­
re cta m e n te  d e s a p a r e c e n  (t íp ic a m e n te  lo s  d e  m á s  la rg o  p la z o ) .  E sto  es , 
p ara  u n a  m ism a  tasa d e  in f la c ió n  p o d r ía n  o b s e r v a r s e  — a u n q u e  n o  n e ­
c e sa r ia m e n te —  d o s  n iv e le s  d is tin to s  d e  la d e m a n d a  d e  d in e r o  y  d o s  e s ­
tru cturas d i fe r e n te s  d e  m e r c a d o s  f in a n c ie r o s . Si e s to  o c u r r e , e l lo  im p lic a  
q u e  u n a  v e z  q u e  e l d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o  e s  e l im in a d o  n o  se  
v u e lv e  a la “m ism a ” e c o n o m ía . El d e s e q u il ib r io  m a c r o  p r o d u c e  u n a  m u ­
t a c ió n  e n  la estru ctu ra  m icr o . E ste t ip o  d e  fe n ó m e n o s  n o  e s  p r iv a t iv o  
d e l  c a m p o  m o n e ta r io  ya  q u e  t ie n e  lu g a r  ta m b ié n  e n  e l  la d o  real. E llo  
o c u r r e , p o r  e je m p lo ,  c u a n d o  las v a r ia c io n e s  d e  la tasa d e  in f la c ió n  p r o ­
d u c e n  v a r ia c io n e s  p e r m a n e n te s  e n  la d u r a c ió n  p r o m e d io  d e  lo s  c o n tr a ­
to s  o  c u a n d o  d e s a p a r e c e n  lisa y  lla n a m en te  a lg u n o s  t ip o s  d e  c o n tra to . 
En a m b o s  c a s o s ,  la estru ctu ra  p ro d u c t iv a  p u e d e  su frir m u ta c io n e s  p o r ­
q u e  h a y  a c t iv id a d e s  p ro d u c t iv a s  q u e  d e v ie n e n  ir r ea liz a b le s  s i d e te r m i­
n a d a s  fo rm a s  d e  c o n tra ta c ió n  n o  e s tá n  d is p o n ib le s .1
El a r g u m e n to  n o  e s  q u e  t o d o  d e s e q u il ib r io  m a c r o  in d u c e  s ie m p r e  
m u t a c io n e s  m ic r o  s in o  q u e  e s  p o s ib le  id e n t ifica r  c o n f ig u r a c io n e s  d e  
d e s e q u il ib r io  m a c r o  q u e  e fe c t iv a m e n te  p r o d u c e n  m u ta c io n e s  e s tru c tu ­
ra les. Es o b v i o  q u e  c u a lq u ie r a  s e a  e l  t ip o  d e  d e s e q u il ib r io , lo  m a c r o e ­
c o n ô m i c o  e s  p e r  s e  im p o rta n te  p o r q u e  t ie n e  e n t id a d  ca u s a l su fic ie n te  
c o m o  para c o n d ic io n a r  las d e c is io n e s  in d iv id u a le s  d e  lo s  a g e n te s ; in ­
d e p e n d ie n te m e n t e  d e  q u e  e l  m a r c o  m i c r o e c o n ó m ic o  se  c o n s id e r e  in ­
v a r ia b le  o  n o . P e ro  c u a n d o  e sa s  d e c is io n e s  lle v a n  a c a m b io s  e n  la te c ­
n o lo g ía  o  e n  la p r o p e n s ió n  a in n o v a r , a d e s t r u c c ió n  d e  r iq u e z a , a 
v a r ia c io n e s  e n  la r e la c ió n  c a p i t a l /p r o d u c t o  o  a  t ra n s fo r m a c io n e s  e n  las 
in s titu c io n e s  ( c a m b io s  e n  e l  t ip o  d e  c o n tra to s , d e s a p a r ic ió n  d e  m e r c a ­
d o s ,  e tc  ) ,  n o  p u e d e  a su m irse  q u e  e l  m a r c o  m ic r o  d e n tr o  d e l  c u a l s e  
t o m a n  las d e c is io n e s  in d iv id u a le s  h a  p e r m a n e c id o  in v a r ia b le . La im ­
p o rta n c ia  d e  esta  c u e s t ió n  resu lta  cla ra  c u a n d o  se  o b s e r v a  la e v o lu c ió n  
d e  la rg o  p la z o  d e  la estru ctu ra  m icr o . H a y  ra sg o s  d e  la estru ctu ra  e c o ­
1 Sobre la relación entre inflación y  contratos véase Frenkel (1990).
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n ó m ic a  q u e  n o  p u e d e n  e x p lic a r s e  s ó l o  e n  té rm in o s  m ic r o  y  s in  h a c e r  
r e fe r e n c ia  al c o n t e x t o  m a c r o  e n  q u e  tal e v o lu c ió n  s e  p r o d u jo .  Es n e c e ­
s a r io  e x p lic a r , e n t o n c e s ,  c u á le s  s o n  las cara cter ística s  q u e  a s u m e n  a lg u ­
n o s  t ip o s  e s p e c í f i c o s  d e  d e s e q u i l ib r io  m a c r o  q u e  h a c e n  q u e ,  c o m o  
c o n s e c u e n c ia  d e  su  o c u r r e n c ia , s e  p r o d u z c a n  m u ta c io n e s  p e rm a n e n te s  
e n  la estru ctu ra  m icr o . E n  e ste  s e n t id o , e l  o b je t iv o  n o  e s  su stitu ir  e l  e n ­
f o q u e  m a c r o e c o n ô m ic o  tra d ic io n a l d e  c o r t o  p la z o  q u e  s u p o n e  u n  m ar­
c o  m ic r o  d a d o , s in o  c o m p le m e n ta r lo  in c lu y e n d o  e n  e l  a n á lis is  lo s  e f e c ­
t o s  d e  “ la r g o  p la z o ” q u e  lo s  f e n ó m e n o s  d e  in c o n s is te n c ia  a g r e g a d a  
p u e d e n  in d u c ir  e n  e l  m a r c o  m icr o .
E n  este  tra b a jo  a r g u m e n ta r e m o s  q u e  p ara  rea liza r tal e x te n s ió n  d e l  
a n á lis is  m a c r o  tra d ic io n a l e s  n e c e s a r io  in c lu ir  ju n to  a lo s  f e n ó m e n o s  d e  
d e s e q u il ib r io  e s ta b le , a q u e l lo s  e n  lo s  c u a le s  p u e d e n  d a rse  f e n ó m e n o s  
d e  in es ta b ilid a d  d e l  d e s e q u il ib r io .  E sto  e s , h a y  q u e  in c lu ir  e s c e n a r io s  
m a c r o e c o n ô m ic o s  c a r a c te r iz a d o s  n o  s ó l o  p o r  s itu a c io n e s  in e s ta b le s  e x ­
p lo s iv a s  (v g r . h ip e r in f la c ió n )  s in o  ta m b ié n , y  fu n d a m e n ta lm e n te , a q u e ­
llo s  q u e  m u estra n  p e r ío d o s  p r o lo n g a d o s  d e  d e s e q u il ib r io  q u e  n o  d e ­
v ie n e n  e x p lo s iv o s  (v g r . la p s o s  e x t e n d id o s  d e  in f la c ió n  d e  tres d íg it o s )  
o  q u e  m u estra n  u n a  s istem á tica  p r o p e n s ió n  a g e n e r a r  d e s e q u il ib r io s  
p r o n u n c ia d o s  y  re cu rre n te s  d e  fo r m a  tal q u e  e l lo  s e  c o n v ie r te  e n  u n a  
cara cter ística  in h e re n te  d e l  c o n t e x t o  m a c r o e c o n ô m ic o .  D e s d e  n u e s tro  
p u n t o  d e  vista, e s  ju s ta m en te  la p e r c e p c ió n  p o r  p a rte  d e  l o s  a g e n te s  
e c o n ó m ic o s  d e  q u e  v iv e n  e n  u n a  e c o n o m ía  c o n  ra sg o s  d e  in es ta b ili­
d a d  m a c r o e c o n ô m ic a  la q u e  lo s  in d u c e  a  p o n e r  e n  p rá ctica  c a m b io s  d e  
c o n d u c t a  q u e  te rm in a n  p o r  p r o v o c a r  m u ta c io n e s  e s tru ctu ra les  e n  e l  
e n t o r n o  m icro .
D e  h e c h o , la im p o r ta n c ia  d e  esta  c u e s t ió n  está  y a  im p líc ita  e n  e l  
le n g u a je  m is m o  c o n  q u e  s e  d is c u te n  lo s  f e n ó m e n o s  m a c r o e c o n ô m ic o s  
e n  A m é r ica  Latina. C u a n d o  e n  la literatura se  h a c e  re fe r e n c ia  a p r o b le ­
m a s  m a c r o e c o n ô m ic o s  e n  lo s  p a ís e s  d e s a r r o lla d o s , s e  h a b la  d e  d e s e ­
q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o .  C u a n d o  se  d is cu te  d e  m a c r o e c o n o m ia  e n  
L a tin oa m ér ica , s in  e m b a r g o , se  c a m b ia  s in  m u c h a  d is c u s ió n  la p a la b ra  
d e s e q u il ib r io  p o r  e s ta b ilid a d  y  s e  d is cu rre  s o b r e  e l  p r o b le m a  d e  la es ­
ta b il id a d  m a c r o e c o n ô m ic a  y  las p o lít ic a s  d e  e s ta b il iz a c ió n .  E n  e l  p r i­
m e r  c a s o , im p líc ita m e n te  se  a s u m e  q u e  la e c o n o m ía  e s  e s ta b le  y  e l  
p r o b le m a  d e  p o l ít ic a  m a c r o e c o n ô m ic a  e s  c ó m o  h a c e r  m á s  r á p id a  la 
v u e lta  al e q u il ib r io  d e  u n a  e c o n o m ía  in h e re n te m e n te  e s ta b le . E n  e l  s e ­
g u n d o  c a s o , n o  s e  a s u m e  — c r e e m o s  q u e  c o rr e c ta m e n te —  q u e  la e c o ­
n o m ía  sea  e s ta b le . El p r o b le m a  n o  e s  a c e le ra r  la v u e lta  a u n  e q u il ib r io
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p r e d e f in id o  s in o  c ó m o  e n c o n tr a r  p o lít ic a s  p ara  c o n v e r t ir  e n  e s ta b le  a 
u n a  e c o n o m ía  in e s ta b le . Se trata d e  d e fin ir  u n a  n u e v a  c o n f ig u r a c ió n  
d e l  e q u il ib r io  y  n u e v a s  fo r m a s  d e  a juste d in á m ic o  e n  d e s e q u il ib r io .
Es ju s ta m en te  p o r  esta  r a z ó n  q u e  la p o l ít ic a  d e  e s t a b il iz a c ió n  s u e le  
in c lu ir  e le m e n t o s  d e  r e fo r m a  estru ctu ra l y  q u e  e s  tan  d if íc il  se p a r a r  a m ­
b o s  c o m p o n e n t e s .  A s im is m o , e s te  e s  u n  m o t iv o  im p o r ta n te  p o r  e l  c u a l 
e s  n e c e s a r io  a d o p ta r  u n  e n f o q u e  m a c r o e c o n ô m ic o  q u e  in c lu y a  c u e s t io ­
n e s  n o r m a lm e n te  tratadas e n  teoría  d e l  c r e c im ie n t o . Si la e c o n o m ía  tie ­
n e  ra s g o s  d e  in e s ta b ilid a d  e s  n e c e s a r io  c a m b ia r  l o s  p a r á m e tr o s  q u e  la 
d e f in e n  p ara  h a ce r la  e s ta b le . Es d e c ir , r e fo r m a r  p a r te  d e  su estru ctu ra . 
Y  si s e  o b t ie n e  é x it o  e n  la e s ta b iliz a c ió n , la e c o n o m ía  e s ta b iliz a d a  n o  
será  e s tr ic ta m e n te  la m ism a  e c o n o m ía  q u e  g e n e r a b a  e l  d e s e q u il ib r io  
m a c r o e c o n ô m ic o  q u e  l le v ó  a  la im p le m e n t a t io n  d e  la p o lít ic a  d e  e s ta ­
b i l iz a c ió n . Las e c o n o m ía s  in h e re n te m e n te  e s ta b le s  n o  s e  e s ta b iliz a n , s e  
e q u ilib r a n . S o n  las in e s ta b le s  las q u e  d e b e n  e s ta b iliz a rse . E sto  e s , las 
q u e  d e b e n  s e r  tra n s fo rm a d a s  estru ctu ra lm en te  p ara  q u e  m u e s tre n  s e n ­
d e r o s  e s ta b le s  d e  r e t o m o  a l e q u il ib r io  y  p o r  e n d e  p u e d a n  s e r  p a s ib le s  
d e  s e r  e q u ilib r a d a s .
La e s tre c h a  r e la c ió n  e n tre  e s ta b il iz a c ió n  y  r e fo r m a  estru ctu ra l q u e  
p la n te a n  lo s  f e n ó m e n o s  d e  in e s ta b ilid a d , g e n e r a  a su  v e z  p r o b le m a s  
a d ic io n a le s . A l d is e ñ a r  las p o lít ic a s  d e  c a m b io  estru ctu ra l q u e  d e b e n  
a c o m p a ñ a r  la e s ta b il iz a c ió n , ¿ cu á le s  s o n  lo s  p a r á m e tr o s  e s tru c tu ra le s  
q u e  d e b e n  s e r  c a m b ia d o s ? ; ¿ q u é  ca ra cter íst ica s  d e  la estru ctu ra  m ic r o  
s o n  las q u e  g e n e r a n  la p r o p e n s ió n  a la in es ta b ilid a d ? ; ¿ c ó m o  a fe c ta n  
e s o s  c a m b io s  la  c a p a c id a d  d e  c r e c im ie n t o  d e  la e c o n o m ía ?  Esta c u e s ­
t ió n  e s  p r e c is a m e n te  la q u e  o b l ig a  a  an a liza r  lo s  e fe c t o s  q u e  l o  m ic r o  
t ie n e  s o b r e  l o  m a c r o .
E n  su m a , e n  e l  e n f o q u e  q u e  a d o p ta m o s  e n  e s te  e s t u d io , la re la ­
c i ó n  e n tre  l o  m ic r o  y  l o  m a c r o  e s  c o n c e b id a  c o m o  u n  c a m in o  d e  d o b l e  
v ía  y , p o r  e n d e ,  t e n e m o s  p o r  d e la n te  d o s  c u e s t io n e s  a an alizar. La p ri­
m e ra  e s  p o r  q u é  e x is te  u n  “p r o b le m a ” m a c r o e c o n ô m ic o  c o n  u n a  e s p e ­
c i f ic id a d  y  u n a  e n t id a d  q u e  le  s o n  p ro p ia s , y  q u e  a m erita  u n  tra tam ien ­
t o  (a n a lít ica m e n te )  s e p a r a d o  d e l  re sto  d e  las c u e s t io n e s  a tin en tes  a la 
e v o lu c ió n  d e  las a c t iv id a d e s  p ro d u c t iv a s . P a rticu la rm en te , e s  c ru c ia l te ­
n e r  u n a  id e a  d e  p o r  q u é  e l  d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o  y , f r e c u e n ­
te m e n te , la a p a r ic ió n  d e  f e n ó m e n o s  d e  in e s ta b ilid a d  h a n  a fe c t a d o  tan 
s e n s ib le m e n te  e l  r itm o  d e  c r e c im ie n to  y  la m o r fo lo g ía  d e  la estru ctu ra  
p r o d u c t iv a  d e  A m é r ic a  Latina. La s e g u n d a  tarea e s  e x a m in a r  d e  q u é  
m a n e ra  lo s  d e s b a la n c e s  e x is te n te s  e n  la estru ctu ra  p r o d u c t iv a  así c o m o
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u n  m a y o r  d e s a r r o llo  y  s o f is t ic a c ió n  d e  la m ism a , p o d r ía n  c o n tr ib u ir  a la 
d e s a c t iv a c ió n  d e  lo s  fa c to r e s  e stru ctu ra les  q u e  e s tá n  e n  la b a s e  d e  la 
p r o p e n s ió n  d e  las e c o n o m ía s  d e  la  r e g ió n  a  g e n e r a r  fu e rte s  d e s e q u il i ­
b r io s  m a c r o e c o n ô m ic o s  e n  fo r m a  re cu rre n te  y  q u e  s u e le n  a su m ir  e l  c a ­
rácter  d e  in es ta b le s .
2 . D e  lo  m a c r o  a  lo  m icr o : la e s p e c if ic id a d  d e l  p r o b le m a  
m a c r o e c o n ô m ic o  y  las m u ta c io n e s  e stru ctu ra les
La c u e s t ió n  q u e  d i o  lu g a r  a  la a p a r ic ió n  d e  la literatura s o b r e  lo s  m i- 
c r o fu n d a m e n t o s  e s  q u e , p a r t ie n d o  d e  lo s  p r in c ip io s  m ic r o e c o n ó m ic o s ,  
n o  e s  p o s ib le  d e d u c ir  c o m o  t e o r e m a  lo s  h e c h o s  e s t il iz a d o s  o b s e r v a d o s  
a  n iv e l m a c r o e c o n ô m ic o ,  c o m o  e l  d e s e m p le o  o  la im p o rta n c ia  d e  las 
v a r ia b le s  n o m in a le s  e n  la d e te r m in a c ió n  d e l  n iv e l d e  a c t iv id a d  a g r e g a ­
d o .  La im p o s ib i lid a d  d e  r e s o lv e r  esta  c u e s t ió n  h iz o  q u e , c o m o  h ip ó t e ­
s is  d e  tra b a jo , e l  p r o b le m a  m a c r o e c o n ô m ic o  se  c o n c ib ie r a  c o m o  te ­
n i e n d o  u n a  e n t i d a d  p r o p i a  e  i n d e p e n d i e n t e  d e  la s  c o n d u c t a s  
in d iv id u a le s . Para d e fin ir  tal e n t id a d , e l  an á lis is  m a c r o e c o n ô m ic o  id e n ­
tifica  u n  g r u p o  d e  v a r ia b le s  fu n d a m e n t a l e s  q u e  d e te r m in a n  la e v o lu ­
c i ó n  d e  la e c o n o m ía  a n iv e l a g r e g a d o . T a le s  v a r ia b le s  s o n  las a s o c ia d a s  
c o n  la e v o lu c ió n  d e l  s e c to r  e x te r n o , d e  las c u e n ta s  f is ca le s  y  d e l  b a la n ­
c e  e n tre  e l  a h o r r o  y  la in v e r s ió n  g lo b a le s .2 C u a n d o  se  p r o d u c e n  c a m ­
b io s  p r o n u n c ia d o s  y  n o  a n t ic ip a d o s  e n  estas  v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  
a p a r e c e n  f a l l a s  d e  c o o r d in a c ió n  en tre  lo s  p la n e s  in d iv id u a le s  y  d e s e ­
q u il ib r io s  d e  e n t id a d  m a c r o e c o n ô m ic a .
El n ú c le o  ce n tra l d e l  p r o b le m a  m a c r o e c o n ô m ic o  e s  la e x is te n c ia  
d e  e s a s  fa lla s  d e  c o o r d in a c ió n .  C u a n d o  ésta s  se  p r o d u c e n ,  e l lo  d e te r ­
m in a  q u e  n o  t o d o s  lo s  a g e n te s  e c o n ó m ic o s  e s té n  e n  c o n d ic io n e s  d e  
transar e x  p o s t  e n  l o s  m e r c a d o s  las  m a g n itu d e s  q u e  h a b ía n  p la n e a d o  e x  
a n te .  E xiste  d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o  p o r q u e  e x is te n  fa llas d e  c o ­
o r d in a c ió n  a n iv e l a g r e g a d o .
La p r in c ip a l d is to r s ió n  q u e  p la n te a  u n a  s itu a c ió n  d e  d e s e q u il ib r io  
e s  q u e  lo s  a g e n te s  se  v e n  o b l ig a d o s  a rea liza r  t ra n s a c c io n e s  q u e  p u e ­
2 En la discusión sobre estabilización y  crecimiento en América Latina, el 
rol crucial de estos tres factores llevó al desarrollo de la literatura basada en los 
m odelos de “tres brechas”: la fiscal, la externa y  la doméstica (de ahorro/inver­
sión). Véase, por ejemplo, Fanelli, Frenkel y  Rozenwurcel (1992).
32 José M. Fanelli y Roberto Frenkel
d e n  su p e r a r  o  s e r  m e n o r e s  e n  m a g n itu d  a la s  d e s e a d a s  y  e l lo  a fe c ta  la 
r e s tr ic c ió n  d e  p r e s u p u e s t o  y  la p o s i c i ó n  d e  r iq u e z a  d e  lo s  m is m o s .3 
C o m o  c o n s e c u e n c ia ,  l o s  a g e n te s  se  v e n  c o m p e l id o s  a  lle v a r  a c a b o  
a ju stes  n o  p r e v is to s  c o n  e l  o b j e t o  d e  r e c o m p o n e r  e l  e q u il ib r io  d e s e a d o  
e n  su “ h o ja  d e  b a la n c e ” y , ta les  a ju stes , p u e d e n  a b a rca r  ta n to  e l  la d o  
rea l ( r e a s ig n a c ió n  d e  fa c to r e s )  c o m o  a l f in a n c ie r o  (d e c is io n e s  d e  c a r te ­
r a )  y  ta n to  a l o s  f lu jo s  ( d e c i s i o n e s  d e n t r o  d e l  p e r í o d o )  c o m o  a lo s  
s t o c k s  (r e a s ig n a c io n e s  in te r te m p o r a le s  d e  r e c u r s o s ) .  E stas c u e s t io n e s  
a p a r e c e n  a n te  c u a lq u ie r  s itu a c ió n  d e  d e s e q u il ib r io .  P e r o  c u a n d o  e lla s  
s e  d e b e n  a “fa lla s  d e  c o o r d in a c ió n ” a n iv e l a g r e g a d o , e l  d a t o  c la v e  e s  
q u e  h a b rá  u n  n ú m e r o  m a c r o e c o n ó m ic a m e n t e  im p o r ta n te  d e  a g e n te s  
r e a liz a n d o  t r a n s a c c io n e s  e n  d e s e q u il ib r io  y  a ju s ta n d o , p o r  e n d e ,  su s 
h o ja s  d e  b a la n c e . A  su v e z ,  la s  c o n s e c u e n c ia s  d e  e s o s  a ju stes  s o b r e  la 
h o ja  d e  b a la n c e  d e  o t r o s  a g e n te s  — q u e  e n  u n  p r in c ip io  p u e d e n  n o  h a ­
b e r  s id o  a fe c t a d o s —  n o  p u e d e n  ig n o ra rse  y a  q u e  se rá n  d e  m a g n itu d  
n o  d e s p r e c ia b le .  En otra s  p a la b ra s , s e  p r o d u c ir á n  e fe c t o s  d e  “d e r r a m e ” 
s o b r e  o t r o s  m e r c a d o s  q u e  te n d e rá n  a p r o fu n d iz a r  lo s  e fe c t o s  im p a c t o  
d e l  d e s e q u il ib r io  e n  u n  m e r c a d o  o  m e r c a d o s  d e te r m in a d o s . A d e m á s , 
c o m o  las t ra n s a c c io n e s  fu era  d e l  e q u il ib r io  p u e d e n  a fe cta r  n o  s ó l o  a 
lo s  flu jo s  s in o  ta m b ié n  a la p o s i c i ó n  d e  s to c k s , e l  e f e c t o  d e  d e rr a m e  
p u e d e  te n e r  c o n s e c u e n c ia s  in te r te m p o r a le s  im p o r ta n te s . El d e s e q u il i ­
b r io  p u e d e  “le e r s e ” e n  la h o ja  d e  b a la n c e  d e  c a d a  a g e n te  o b s e r v a n d o
3 En la literatura de desequilibrio tradicional (Leijonhufvud, 1968; Benassy, 
1982) se enfatizan las transacciones que n o  se realizan debido a las fallas de 
coordinación. Sin embargo, en otro lugar hemos argumentado que este énfasis 
es injustificado (Fanelli, 1988). Sobre todo en el plano financiero donde en si­
tuaciones de desequilibrio típicamente los agentes sobreendeudados tienen la 
posibilidad de atrasarse en los pagos obligando consecuentemente a los acree­
dores a prestar m ás que lo que ex ante estaban dispuestos a prestar. Este tipo 
de situación fue muy común durante la crisis de la deuda en que varios países 
latinoamericanos entraron en moratoria de pagos. Cuando se enfatizan las tran­
sacciones que n o  se realizan, el esquema de racionamiento en desequilibrio 
que se utiliza es que “manda el brazo corto del mercado" (vgr. si existe exceso 
de oferta se transan las cantidades determinadas por la demanda). Cuando se 
permite que se hagan m ás transacciones que las deseadas, el esquema de ra­
cionamiento puede basarse en que “manda el brazo largo del m ercado” o  una 
com binación lineal de las cantidades determinadas por el brazo corto y el lar­
go. En el primer caso todas las transacciones son voluntarias, en el segundo 
pueden existir transacciones forzosas o no voluntarias.
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las d e c is io n e s  d e  s t o c k  y  f lu jo  q u e  d e b e r á  to m a r  p ara  s o lu c io n a r  su  d e ­
s e q u il ib r io  y  e s  ju s ta m en te  p o r  e l l o  q u e  las fa llas d e  c o o r d in a c ió n  s o n  
fu n d a m e n ta le s  para  e n t e n d e r  p o r  q u é  l o  m a c r o  a fe cta  a lo  m icr o .
L os  c a n a le s  d e  tra n sm is ió n  a tra vés d e  lo s  c u a le s  las fa llas d e  c o o r ­
d in a c ió n  a n iv e l a g r e g a d o  te rm in a n  a fe c t a n d o  las d e c is io n e s  d e  lo s  
a g e n te s  s o n  v a r ia d o s  y  n u m e r o s o s .  E n  fu n c ió n  d e l  t ip o  d e  a n á lis is  q u e  
a q u í  n o s  p r e o c u p a , s in  e m b a r g o ,  basta  c o n  u n a  c a t e g o r iz a c íó n  g e n e r a l 
d e  lo s  c a n a le s  fu n d a m e n ta le s . El m e c a n is m o  d e  tra n sm is ión  b á s ic o  e n  
u n a  e c o n o m ía  d e  m e r c a d o , o b v ia m e n t e , e s  e l  q u e  o p e r a  a tra vés d e l  
sis tem a  d e  p r e c io s . E sto  e s , a  tra vés d e  v a r ia c io n e s  d e  lo s  p r e c io s  re la ­
t iv o s  tan to  e n  e l  la d o  rea l c o m o  e n  e l  f in a n c ie r o . Sin e m b a r g o , e l  s is te ­
m a  d e  p r e c io s  n o  a ctú a  e n  fo r m a  ó p t im a  p o r q u e  lo s  p r e c io s  n o  s o n  
c o m p le ta m e n te  fle x ib le s ; la in fo r m a c ió n  n o  e s  p e r fe cta ; e x is te n  fa c to r e s  
q u e  d eb ilita n  la c o m p e t e n c ia ;  y  h a y  r ig id e c e s  y  “f r ic c io n e s ” e n  la rea ­
s ig n a c ió n  d e  re cu rso s . E n  re a lid a d , e s  p o r  estas  im p e r fe c c io n e s  d e  m e r ­
c a d o  q u e  se  p r o d u c e n  fa lla s  d e  c o o r d in a c ió n  y  d e s e q u il ib r io s  q u e  lle ­
v a n  a la g e n e r a c ió n  d e  s e ñ a le s  “fa lsa s” d e  p r e c io s  re la tiv os . La fa lta  d e  
o p t im a lid a d  d e l  m e c a n is m o  d e  p r e c io s  e n  ta les c ircu n sta n c ia s , in d u c e  
s o b r e c o r r e c c i o n e s  ( o v e r s h o o t in g )  o  s u b c o r r e c c io n e s  d e  p r e c io s  q u e  
d a n  lu g a r  a  q u e  se  p r o d u z c a n  v a r ia c io n e s  d e  c a n t id a d e s  (o fe r ta d a s  o  
d e m a n d a d a s )  y  d e c i s i o n e s  f in a n c ie r a s  e r r ó n e a s . Es d e c ir , d e c i s i o n e s  
q u e  im p e d irá n  q u e  lo s  a g e n te s  p u e d a n  transar las c a n t id a d e s  p la n e a ­
d a s  e n  lo s  m e r c a d o s  re a le s  y  fin a n c ie r o s . L os  fe n ó m e n o s  d e  d e s e m p le o  
e n  e l  la d o  rea l y  las s itu a c io n e s  d e  s o b r e e n d e u d a m ie n to  o  s e v e r a  res ­
t r ic c ió n  d e  l iq u id e z  e n  e l  la d o  fin a n c ie r o  s o n  lo s  in d ic a d o r e s  m á s  v is i­
b le s  d e  e ste  t ip o  d e  s itu a c io n e s .
C u a n d o  lo s  a g e n te s  a p r e n d e n  q u e  su s  d e c is io n e s  p u e d e n  s e r  e r r ó ­
n e a s  p o r q u e  lo s  p r e c io s  n o  in c lu y e n  t o d a  la in fo r m a c ió n  re le v a n te  o  
in c lu y e n  in fo r m a c ió n  q u e  p u e d e  se r  e r r ó n e a , b u s c a n  in fo r m a c ió n  c o m ­
p le m e n ta r ia  a la b r in d a d a  p o r  lo s  p r e c io s  re la tiv os . C o m o  lo s  e fe c t o s  
m á s  v is ib le s  d e l d e s e q u il ib r io  o p e r a n  s o b r e  las ca n t id a d e s  rea le s  tran­
sa d a s  y  s o b r e  las v a r ia c io n e s  e n  la p o s i c i ó n  fin a n c ie ra  d e  lo s  a g e n te s , 
a p a r e c e n  d o s  c o n ju n t o s  n u e v o s  d e  s e ñ a le s  a to m a r  e n  c u e n ta  e n  las 
d e c is io n e s  in d iv id u a le s : la in fo r m a c ió n  d e  c a n t id a d e s  re a le s  tra n sad as 
e n  lo s  m e r c a d o s  y  la in fo r m a c ió n  d e  c a n t id a d e s  b r in d a d a  p o r  lo s  in d i­
c a d o r e s  f in a n c ie r o s  e la b o r a d o s  s o b r e  la b a s e  d e  la  h o ja  d e  b a la n c e  d e  
lo s  a g en tes . En fu n c ió n  d e  e s to , e s  n e c e s a r io  in c o r p o r a r  d o s  m e c a n is ­
m o s  d e  tra n sm is ión  a d ic io n a le s  a l d e  p r e c io s  q u e  a fe cta n  las d e c is io n e s  
m ic r o e c o n ó m ic a s  y  a tra vés d e  lo s  c u a le s , p o r  e n d e , lo  m a c r o  a fe cta  a
34 José M. Fanelli y Roberto Frenkel
l o  m icr o . E llo s  s o n , p o r  u n a  p arte , lo s  q u e  o p e r a n  a tra v és  d e  lo s  in d i­
c a d o r e s  d e  c a n t id a d e s  e n  e l  la d o  rea l (v g r .  d e s e m p le o  y  c a p a c id a d  
o c i o s a )  y, p o r  otra , lo s  q u e  a c tú a n  a tra vés d e  v a r ia c io n e s  e n  lo s  in d i­
c a d o r e s  f i n a n c i e r o s  d e  c a n t id a d .  E n tre  e s t o s  ú l t im o s  l o s  h a y  d e  
f lu jo / f lu jo  ( c o m o  e l  in d ic a d o r  p a g o  d e  in te r e s e s /v e n ta s ) ; s t o c k /s t o c k  d e  
c o r t o  (v g r . e l  in d ic a d o r  d e  l iq u id e z : a c t iv o s  l íq u id o s /d e u d a  d e  c o r t o  
e x ig ib le )  y  d e  la r g o  (v g r . e n d e u d a m ie n t o /p a t r im o n io  n e t o )  y  s t o c k / f lu ­
j o  (v g r . v e n t a s /d e u d a ) .
U n a  v e z  d e fin id a  la e s p e c if ic id a d  d e l  p r o b le m a  m a c r o e c o n ô m ic o  
e n  b a s e  a las v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  y  las fa llas d e  c o o r d in a c ió n  p o r  
u n a  parte , y  lo s  m e c a n is m o s  d e  tra n sm is ión  en tre  e l  d e s e q u il ib r io  a g r e ­
g a d o  y  las c o n d u c t a s  m ic r o e c o n ó m ic a s  p o r  otra , q u e d a  p o r  a n a liza r  
c ó m o  e s  q u e  lo s  e fe c t o s  d e l  d e s e q u il ib r io  e c o n ó m i c o  in d u c e n , b a jo  
c ie rta s  c ircu n s ta n c ia s , m u t a c io n e s  e n  la  m o r fo lo g ía  y  e n  la e v o lu c ió n  
e n  e l  t ie m p o  d e  la estru ctu ra  m icr o . Y a  d i jim o s  q u e  lo s  f e n ó m e n o s  d e  
in e s ta b ilid a d  s o n  fu n d a m e n ta le s  e n  r e la c ió n  c o n  e s to . A h o r a  q u e r e m o s  
m ostra r  c ó m o  e l l o  s e  c o r r e la c io n a  c o n  la m a g n itu d  cu a n tita tiv a  d e  las 
fa llas d e  c o o r d in a c ió n ,  su  d u r a c ió n  te m p o r a l  y  su  r e cu rre n c ia .
La c o o r d in a c ió n  c o m p le t a  ( i .e . la a u s e n c ia  d e  p r o b le m a s  m a c r o )  
s ó l o  s e  p r o d u c e  e n  u n  c o n t e x t o  d e  e q u il ib r io  g e n e r a l y  tal c o n t e x t o  e s  
u n a  c o n s t r u c c ió n  id ea l. N o  o b s ta n te  e l lo ,  e s  u n a  c o n s t r u c c ió n  ú til p u e s  
la  r e fe r e n c ia  a e sa  s itu a c ió n  p e rm ite  c o n s id e r a r  d ife r e n te s  g r a d o s  d e  
d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o .  A u n q u e  las e c o n o m ía s  s e  e n c u e n tr a n  
s ie m p r e  e n  s itu a c ió n  d e  d e s e q u il ib r io , u n  g r a d o  r e d u c id o  d e  d e s e q u il i ­
b r io  p u e d e  s e r  c o n s id e r a d o  p o c o  re le v a n te  e n  la d e te r m in a c ió n  d e  su  
fu n c io n a m ie n t o  y  p o r  e n d e  la e s t il iz a c ió n  d e  e q u il ib r io  p u e d e  s e r  útil 
p a r a  m o d e la r lo .  El p r o b le m a  m a c r o e c o n ô m ic o  a p a r e c e  e n  p le n it u d  
c u a n d o  la m a g n itu d  d e l  d e s e q u il ib r io  e n  las  v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  e s  
tal q u e  a fe cta  e n  fo r m a  e s e n c ia l  e l  fu n c io n a m ie n t o  d e  la e c o n o m ía .
E n e l a n á lis is  m a c r o e c o n ô m ic o  tra d ic ion a l, e l  d e s e q u il ib r io  a g r e g a ­
d o  e s  c o n c e b i d o  c o m o  u n  fe n ó m e n o  te m p o r a l y  e l  é n fa s is  está  p u e s t o  
e n  la b ú s q u e d a  d e  h erra m ien ta s  d e  in te r v e n c ió n  o p t im a le s  — s o b r e  t o ­
d o  re fe r id a s  a l u s o  d e  las  p o lít ic a s  fis ca le s , m o n e ta r ia s  y  ca m b ia r ia s—  
c a p a c e s  d e  s o lu c io n a r  las  fa llas d e  c o o r d in a c ió n  m in im iz a n d o  s im u ltá ­
n e a m e n te  e l  p e r í o d o  d u ra n te  e l  cu a l la e c o n o m ía  fu n c io n a r á  e n  d e s e ­
q u ilib r io . M ás allá  d e  las r e c ie n te s  d is c u s io n e s  re fe r id a s  a  si ta les  p o l ít i ­
c a s  s o n  o  n o  n e c e s a r i a s ,  e l  a n á l i s i s  t r a d i c i o n a l  a s u m e  q u e  e l  
d e s e q u il ib r io  e s  t e m p o r a l; s e a  p o r q u e  la e c o n o m ía  s e  a u to rre g u la  a d e ­
cu a d a m e n te  s in  n e c e s id a d  d e  in te r v e n c io n e s  d e  p o lít ic a , s e a  p o r q u e  n o
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l o  h a c e  p e r o  e s  p o s ib le  a c e le r a r  e l  r e c o r r id o  a  tra vés d e l  s e n d e r o  q u e  
lle v a  a l e q u il ib r io  m e d ia n te  u n  p r o c e s o  d e  f i n e  tu n in g  (a f in a m ie n to ) . Si 
e s te  fu e ra  e l  c a s o ,  las c o n s e c u e n c ia s  a  n iv e l m ic r o  d e  lo s  d esa ju stes  
m a c r o  n o  se r ía n  e x c e s iv a m e n te  re lev a n tes .
Este e n f o q u e ,  s in  e m b a r g o , resu lta  d e m a s ia d o  e s t r e c h o  c u a n d o  se  
a n a liza  e l  p r o b le m a  m a c r o e c o n ô m ic o  e n  e c o n o m ía s  c o m o  la la t in o a ­
m e r ica n a  t íp ica . La r a z ó n  b á s ica  e s  q u e  lo s  p r o b le m a s  m a c r o e c o n ô m i­
c o s  q u e  e n fre n ta  la r e g ió n  s u e le n  rev estir  ca ra cter íst ica s  d ife re n te s  a lo s  
q u e  t íp ic a m e n te  s e  o b s e r v a n  e n  las e c o n o m ía s  d e sa rro lla d a s . Las d ife ­
ren c ia s  m ás m a rca d a s  se  a s o c ia n  c o n  la m a g n itu d ,  la  d u r a c ió n  t e m p o ­
r a l  y  la r e c u r r e n c ia  d e  lo s  d e s e q u il ib r io s  m a c r o e c o n ô m ic o s .  E stos ras­
g o s  se  m a n ifie s ta n  d e  m a n e ra  m ú ltip le  y  v a r ia d a  e n  c a d a  e c o n o m ía  e n  
p articu la r. S in  e m b a r g o ,  h a y  u n  r a s g o  q u e  s in te tiza  la  d iv e r s id a d  d e  
fa c to r e s  q u e  c o n t r ib u y e n  a  d e te rm in a r  la p r o p e n s ió n  d e  u n a  e c o n o m ía  
a g e n e r a r  fa llas d e  c o o r d in a c ió n :  e l  g r a d o  d e  v o la t il id a d  e  im p re d ic t ib i-  
l id a d  e s to c á s t ic a  e n  la  e v o lu c ió n  d e  la s  v a r ia b le s  fu n d a m e n t a l e s .  C u a n ­
to  m á s v o lá t il y  m á s  d if íc il  d e  m o d e la r  e l  p r o c e s o  e s t o c á s t ic o  q u e  g e n e ­
ra la e v o lu c i ó n  o b s e r v a d a  d e  las  v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s , m a y o r  la 
d ificu lta d  p ara  a n tic ip a r  tal e v o lu c ió n ,  m a y o r  la in c e r t id u m b r e  y , p o r  
e n d e ,  m a y o r  la p r o p e n s ió n  d e  la e c o n o m ía  a g e n e r a r  d e s e q u il ib r io s  
e x te r n o s , f is c a le s  o  e n tre  e l  a h o r r o  y  la in v e r s ió n . E n u n  c o n t e x t o  tal, 
h a b rá  p e r ío d o s  r e cu rre n te s  d u ra n te  lo s  c u a le s  s e  p r o d u c ir á n  fa llas d e  
c o o r d in a c ió n  d e  m a g n itu d .
E n  u n a  e c o n o m ía  q u e  m u estra  esta s  ca ra cte r ís t ica s  e n  la e v o lu c ió n  
d e  su s v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s , s e  o b s e r v a r á n  a n iv e l m ic r o e c o n ó m ic o  
c o n d u c ta s  q u e  estarán  a u se n te s  c u a n d o  e l lo  n o  o c u r r e . L o  q u e  q u e r e ­
m o s  resaltar e s  q u e  u n a  c o s a  e s  p a sa r  p o r  u n a  e ta p a  d e  d e s e q u il ib r io  y  
o tra  v iv ir  e n  u n a  e c o n o m ía  p r o p e n s a  a g e n e r a r lo  e n  fo r m a  sistem ática . 
E n  e ste  ú lt im o  c a s o , a  d ife r e n c ia  d e  lo  q u e  se  e n fa t iza  e n  e l  an álisis 
m a c r o e c o n ô m ic o  tra d ic io n a l, c o m o  e l  d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o  
s e  p e r c ib e  c o m o  u n  f e n ó m e n o  r e c u r r e n te ,  a p a r e c e n  c o m o  re n ta b le s  
c o n d u c ta s  d e  a d a p ta c ió n  m ic r o e c o n ó m ic a  q u e  n o  l o  s e r ía n  si e l  d e s e ­
q u ilib r io  fu e ra  u n  f e n ó m e n o  e s p o r á d ic o  y  p a sa je r o . Es r a z o n a b le  p e n ­
sar q u e , e n  u n a  e c o n o m ía  “e s tru c tu ra lm e n te ’’ p r o p e n s a  a g e n e r a r  d e s e ­
q u i l i b r io s  m a c r o e c o n ô m i c o s ,  la  in f lu e n c ia  d e  l o  m a c r o  s o b r e  la 
estru ctu ra  m ic r o  será  m u c h o  m á s  p e rm a n e n te  y  v is ib le . Y a  h e m o s  v is to  
q u e  lo s  m e c a n is m o s  d e  tra n sm is ión  m a c r o -m ic r o  o p e r a n  a través d e l  
s is tem a  d e  p r e c io s ,  la in fo r m a c ió n  d e  c a n t id a d e s  y  la p o s i c i ó n  f in a n c ie ­
ra d e  lo s  a g e n te s . V a le  la p e n a , e n t o n c e s ,  d e te n e rs e  b r e v e m e n te  e n  las
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ca ra cte r ís t ica s  p a rticu la res  q u e  ta les  c a n a le s  m u estra n  e n  u n a  e c o n o m ía  
c o n  p r o p e n s ió n  a l d e s e q u il ib r io  re cu rre n te  e  in e s ta b le  a n iv e l m a c r o e ­
c o n ô m ic o .
E m p e c e m o s  c o n  la o p e r a to r ia  a tra vés  d e l  s is tem a  d e  p r e c io s .  C o ­
m o  e n  las e c o n o m ía s  d e  m e r c a d o  le  c o r r e s p o n d e  a lo s  p r e c io s  rela ti­
v o s  la la b o r  p r im o r d ia l d e  e lim in a r  lo s  d e s e q u il ib r io s ,  u n a  c o n s e c u e n ­
c ia  im p o r ta n te  d e  la v o la t il id a d  d e  las v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  será  u n a  
m á s  alta y  p r o n u n c ia d a  v a r ia b ilid a d  e n  lo s  p r e c io s  re la tiv os . E sto  e s , e n  
lo s  p r e c io s  r e la t iv o s  q u e  e l  a n á lis is  e c o n ó m i c o  id e n t ifica  c o m o  “ c la v e ” 
ju s ta m en te  p o r q u e  es tá n  a s o c ia d o s  a  las v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  ( t ip o  
d e  c a m b io  rea l, sa la r io s  rea le s , tasas d e  in terés , e t c .) .  Si las s e ñ a le s  d e  
p r e c io  q u e  r e c ib e n  lo s  a g e n te s  s o n  m á s  v o lá t ile s , e l  g r a d o  d e  in certi- 
d u m b r e  q u e  r o d e a rá  e l  p r o c e s o  d e  to m a  d e  d e c is io n e s  te n d erá  a ser  
e le v a d o  y , e n  c o n s e c u e n c ia ,  será  m a y o r  la p r o b a b i l id a d  d e  q u e  e l  in d i­
v id u o  t o m e  d e c is io n e s  e r r ó n e a s  q u e  l o  l le v e n  e x  p o s t  a u n a  s itu a c ió n  
d e  d e s e q u il ib r io .
La e v o lu c ió n  d e  las  c a n t id a d e s  tra n sad as e n  d e s e q u il ib r io  n o  e s  in ­
d e p e n d ie n t e  d e  l o  a n ter ior . Y a  v im o s  q u e  d e b id o  a im p e r fe c c io n e s  (r i­
g id e c e s ,  e t c . ) ,  n o  t o d o  e l  a ju ste  se  p r o d u c e  v ía  p r e c io s .  En c o n s e c u e n ­
c ia , la s  c a n t id a d e s  m ostra rá n  ta m b ié n  u n a  e v o lu c i ó n  m á s  v o lá t il e n  u n  
c o n t e x t o  e n  q u e  e s  d ifíc il  a n tic ip a r  la e v o lu c i ó n  d e  lo s  p r e c io s  relati­
v o s .  H a brá  c a m b io s  b r u s c o s  y  n o  a n t ic ip a d o s  d e  c a n t id a d e s  d u ra n te  e l  
p r o c e s o  d e  a ju ste  d a n d o  lu g a r  d e  e sa  fo r m a  a c i c l o s  r á p id o s  y  r e c u ­
r ren tes  d e  r e c e s ió n /e x p a n s ió n  q u e  a g r e g a r á n  in c e r t id u m b r e  al c o n t e x t o  
d e  d e c is ió n  m ic r o e c o n ó m ic o .
P o r  ú lt im o , c o m o  e n  u n a  e c o n o m ía  m o n e ta r ia  a to d a  tra n s a c c ió n  
d e l  la d o  real le  c o r r e s p o n d e  o tra  d e l  la d o  f in a n c ie r o ,  lo s  in d ic a d o r e s  
d e  la h o ja  d e  b a la n c e  fin a n c ie r o  ta m b ié n  te n d e rá n  a m ostra r  c a m b io s  
m a r c a d o s  y  n o  a n t ic ip a d o s . En rea lid a d , las v a r ia c io n e s  d e  p r e c io s  y  
c a n t id a d e s  n o  a n tic ip a d a s , p u e d e n  p o n e r  e n  d e s e q u il ib r io  a lo s  a g e n ­
tes  a ú n  c u a n d o  é s to s  “n o  d e c id a n  n a d a ” e n  e l  p la n o  f in a n c ie r o . E llo  
o c u r r e ,  p o r  e je m p lo ,  c u a n d o  las d e v a lu a c io n e s  n o  a n tic ip a d a s  g e n e r a n  
tra n s fe re n cia s  d e  r iq u e z a  ta m b ié n  n o  a n t ic ip a d a s  q u e  s u e le n  c a m b ia r  
fu e r te m e n te  la p o s i c i ó n  fin a n c ie r a  d e  l o s  a g e n te s  (v g r . c o n v ir t ie n d o  
u n a  p o s i c i ó n  fin a n c ie ra  só lid a  e n  u n a  a lta m e n te  e s p e c u la t iv a  o  P o n z i )  
o  c u a n d o  p r o fu n d a s  r e c e s io n e s  lle v a n  a p o s i c i o n e s  f in a n c ie ra s  in s o s te ­
n ib le s .
Es ju s ta m en te  esta  fo r m a  d ife r e n c ia l e n  q u e  o p e r a n  lo s  m e c a n is ­
m o s  d e  tra n sm is ión  m ic r o -m a c r o  l o  q u e  e x p l ic a  q u e , e n  u n a  e c o n o m ía
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c o n  te n d e n c ia  a g e n e r a r  in e s ta b ilid a d , lo s  d e s e q u il ib r io s  m a c r o  p r o d u z ­
c a n  m u ta c io n e s  m icr o . E n  rea lid a d , las m u ta c io n e s  q u e  s e  o b s e r v a n  e s ­
tán  d e  u n a  u  o tra  m a n e ra  r e la c io n a d a s  c o n  e l  s ig u ie n te  h e c h o :  e n  u n a  
e c o n o m ía  d e  alta in c e r t id u m b r e  m a c r o e c o n ô m ic a  d o n d e  e s  m á s fá c il 
e q u iv o c a r s e ,  la  f l e x i b i l i d a d  p a r a  c a m b ia r  d e c is io n e s  d e l  p a s a d o  t ie n e  
u n  p r e m io  e c o n ó m i c o A  E m p ír ica m e n te , la fo r m a  m á s d ire cta  d e  c o n s t a ­
tar e s te  h e c h o  e s  o b s e r v a n d o  e l  e n o r m e  d ife r e n c ia l d e  r ie s g o  e n tre  e l  
n iv e l d e  las tasas d e  r e n d im ie n to  d e  c o r t o  y  la r g o  p la z o . S u e le n  o b s e r ­
v a rse  s itu a c io n e s  e n  las q u e  tal d ife r e n c ia l se  torn a  in fin ito  p a ra  a lg u ­
n o s  p la z o s  h a c ie n d o  d e s a p a r e c e r  d e  tal fo r m a  lo s  m e r c a d o s  d e  c r é d ito  
d e  la rg o  p la z o .
Esta su erte  d e  " p r e f e r e n c ia  e x tr e m a  p o r  f l e x i b i l i d a d '  t ie n e  c o n s e ­
c u e n c ia s  fu n d a m e n ta le s  s o b r e  la a s ig n a c ió n  d e  r e c u r s o s  rea le s , la m o r ­
f o lo g ía  fin a n c ie ra  y  — vía  su s  e fe c t o s  s o b r e  la in v e r s ió n  y  la c a p a c id a d  
d e  in n o v a c ió n —  s o b r e  e l  c r e c im ie n t o . M ás a d e la n te  u t iliza re m o s  este  
re su lta d o  q u e  e s  u n a  d e  las c o n c lu s io n e s  ce n tra le s  d e  n u e s tro  an ális is  
p o r q u e  a fe cta  d e  m a n e ra  d ire c ta  e l  d e s a r r o llo  p r o d u c t iv o .  P o r  a h o ra  
n o s  in teresa  rem a rca r  d o s  p u n t o s  a d ic io n a le s  q u e  t ie n e n  q u e  v e r  c o n  la 
d in á m ic a  d e  a ju ste  e n  d e s e q u il ib r io  y  las r e s tr ic c io n e s  q u e  u n a  e c o n o ­
m ía  in es ta b le  p o n e  a la p o l ít ic a  m a c r o e c o n ô m ic a .
E n u n a  e c o n o m ía  in e s ta b le , las r e a c c io n e s  d e  lo s  in d iv id u o s  n o  s ó ­
l o  p r o d u c e n  m u ta c io n e s  e n  la estru ctu ra  m icr o , a d e m á s  ta les m u ta c io ­
n e s  p u e d e n  g e n e r a r  m e c a n is m o s  d e  a ju ste  e n  d e s e q u il ib r io  q u e  lle v e n  a 
s e n d e r o s  d in á m ic o s  e x p lo s iv o s .  P or  e je m p lo ,  s e  p r o d u c e  u n  d é fic it  fis ­
c a l y  la in f la c ió n  se  a ce le ra . Para c u b r ir se  d e  lo s  e fe c t o s  d e  la a c e le r a ­
c i ó n  lo s  in d iv id u o s  r e a c c io n a n  a c o r ta n d o  e n  fo rm a  g e n e ra liz a d a  la d u ­
r a c ió n  d e  lo s  c o n tra to s . Este h e c h o  a c h ic a  e l  h o r iz o n te  in te r te m p o ra l d e  
d e c is ió n  m ic r o e c o n ó m ic a .  H a y  p r o y e c to s  d e  in v e r s ió n  q u e  n o  se  rea li­
zarán  y  a c t iv o s  f in a n c ie r o s  q u e  d e ja rá n  d e  d e m a n d a r se . C o m o  c o n s e ­
c u e n c ia , c a e  e l  n iv e l d e  a c t iv id a d  y  e s  m á s  d if íc il  p ara  e l  g o b ie r n o  y  e l 
s e c to r  p r iv a d o  c o l o c a r  d e u d a  in c lu s o  a p la z o s  m u y  c o r to s . U n  n iv e l d e  
a ct iv id a d  m á s  b a jo  r e d u c e  la r e c a u d a c ió n  tributaria , e l  d é fic it  fisca l a u ­
m en ta  y  e n  e l  c o n t e x t o  d e  ca íd a  e n  la d e m a n d a  d e  b o n o s  p ú b l i c o s  la 
ú n ica  fo r m a  d e  fin a n c ia r  a l g o b ie r n o  e s  a u m en ta r  la tasa d e  e m is ió n  
m on eta r ia . E sto  a c e le r a  la in fla c ió n , e tcé tera . El s e n d e r o  d e  a juste  e n  
d e s e q u il ib r io  c o m ie n z a  a m ostra r  s ig n o s  d e  e x p lo s iv id a d  y  e s to  c o n v a l i ­
4 Nuestro uso del concepto de flexibilidad está inspirado en Hicks (1974).
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d a  c o m o  c o r r e c ta  la d e c is ió n  in d iv id u a l d e  a corta r  lo s  c o n tr a to s  p ara  
a d a p ta rse  a u n a  e c o n o m ía  in esta b le . El a ju ste  e n  d e s e q u il ib r io  llev a  a 
c o n s o l id a r  la m u t a c ió n  a  n iv e l m icro .
E stos  m e c a n is m o s  d e  r e a lim e n ta c ió n  d e l  d e s e q u il ib r io  y  c o n s o l id a ­
c i ó n  d e  las m u t a c io n e s  m ic r o  ta m b ié n  a fe c ta n  la e fe c t iv id a d  d e  las p o ­
líticas  e c o n ó m ic a s .  C u a n d o  s e  p r o d u c e n  c a m b io s  fr e c u e n te s  y  n o  a n ti­
c ip a d o s  e n  e l  s e n d e r o  t e m p o r a l  d e  las  v a r ia b le s  fu n d a m e n t a le s , las 
a u to r id a d e s  s e  v e n  o b l ig a d a s  a im p le m e n ta r  c a m b io s  fr e c u e n te s  y  ra d i­
c a le s  e n  lo s  in s tr u m e n to s  d e  p o lít ic a  tra ta n d o  d e  c o m p e n s a r  l o s  e fe c t o s  
d e s e q u ilib ra n te s . En u n  c o n t e x t o  c o m o  é s te , resu lta  h a rto  im p r o b a b le  
q u e  las a u to r id a d e s  c o n s ig a n  u n  g r a d o  d e  r e p u ta c ió n  s u fic ie n te  para 
b r in d a r  c r e d ib i l id a d  a su s  p o lít ica s .
E sto  t ien e  d o s  c o n s e c u e n c ia s  n eg a tiv a s . La p rim era  e s  q u e  e s  d ifíc il  
q u e  lo s  a g e n te s  e c o n ó m i c o s  m u e stre n  r a p id e z  y  fle x ib i l id a d  e n  a d a p ta r  
su s  c o n d u c ta s  c u a n d o  e l  g o b ie r n o  a n u n c ia  c a m b io s  ra d ica le s  d e  p o lít i­
ca . E n u n  c o n t e x t o  in c ie r to  las c o n d u c ta s  c o n s e r v a d o r a s  y  d e fe n s iv a s  
p u e d e n  s e r  las m á s  r e n ta b le s  e n  c u a n to  g a ra n tice n  m a y o r  fle x ib ilid a d . 
La s e g u n d a  c o n s e c u e n c ia  e s  q u e  o b l ig a  a l g o b ie r n o  a l o v e r s h o o t in g  e n  
la  e le c c i ó n  d e  lo s  o b je t iv o s  cu a n tita tiv os  b u s c a d o s  c o n  su s  p o lít ic a s . 
E x iste  e n  e s te  s e n t id o  u n a  su erte  d e  t r a d e - o f f  en tre  c r e d ib i l id a d  y  d ra ­
m a tism o : lo s  a n u n c io s  d e b e n  ser  d ra m á tic o s  si h a n  d e  c a m b ia r  la c o n ­
d u cta  d e  a g e n te s  c o n s e r v a d o r e s .
A m b o s  h e c h o s  s o n  u n a  fu e n te  p e r m a n e n te  d e  g e n e r a c ió n  d e  fa lla s  
d e  c o o r d in a c ió n  m a c r o e c o n ô m ic a  e  in e s ta b ilid a d  e n  lo s  p a ís e s  d e  la 
r e g ió n . Si la c o n d u c t a  d e  lo s  a g e n te s  n o  c a m b ia  e n  e l  s e n t id o  b u s c a d o  
p o r  las a u to r id a d e s  y , a d e m á s , las p o lít ic a s  b u s c a n  o b je t iv o s  d ra m á ti­
c o s ,  las c o n s e c u e n c ia s  e n  té rm in o s  d e  d e s e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o  y  
d e s a r t ic u la c ió n  p r o d u c t iv a  p u e d e n  s e r  a lta m en te  d is to rs iv a s . E ste t ip o  
d e  c u e s t io n e s  d e  p o l ít ic a  e c o n ó m ic a  e s  t íp ica , p o r  e je m p lo ,  d e  l o s  c i ­
c lo s  d e  p o lít ic a  e c o n ó m ic a  d e  p r o te c c ió n -a p e r tu r a -c r is is  d e  b a la n c e  d e  
p a g o s -p r o t e c c ió n  q u e  s e  d ie r o n  e n  A rg en tin a , C h ile  y  o t r o s  p a íse s . P a­
ra s e r  c r e íb le s , las a u to r id a d e s  la n za n  u n  p ro g r a m a  r á p id o  y  m u y  a m b i­
c i o s o  d e  ap ertu ra  c o m e r c ia l .  C o n  e l lo  e s p e r a n  q u e  e l  s e c t o r  p r iv a d o  t o ­
m e  la  a p e r t u r a  c o m o  u n  h e c h o  p e r m a n e n t e  e  i n v i e r t a  e n  la  
r e c o n v e r s ió n . C o m o  la a p ertu ra  g e n e r a  u n a  e x p lo s ió n  d e  las im p o r ta ­
c i o n e s  y  u n  d é fic it  in s o s te n ib le  e n  la c u e n ta  c o rr ie n te , e l  s e c to r  p r iv a d o  
a n tic ip a  q u e  e l  r é g im e n  n o  p o d r á  s e r  m a n te n id o  y  n o  in v ierte  e n  re ­
co n v e r tir se . En tal c o n t e x t o ,  las e x p o r t a c io n e s  se  e s ta n c a n  y  las im p o r ­
ta c io n e s  s u b e n . C u a n d o  s e  torn a  im p o s ib le  fin a n c ia r  e l  d é f ic it  d e  c u e n -
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ta c o rr ie n te  resu lta n te , c o n  e l  o b je t o  d e  g aran tizar  u n  m ín im o  d e  esta ­
b i lid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  las a u to r id a d e s  se  v e n  o b l ig a d a s  a v o lv e r  a 
im p o n e r  n o  s ó l o  a lto s  a r a n ce le s  s in o  d ire c ta m e n te  p r o h ib ic io n e s  y  c u o ­
tas d e  im p o r ta c ió n . E xp ost, las c o n d u c ta s  d e fe n s iv a s  s o n  c o n v a lid a d a s  
c o m o  c o rr e c ta s  p o r  la p o l ít ic a  e c o n ó m ic a .
3. D e  lo  m ic r o  a l o  m a c r o : d e s b a la n c e  estru ctu ra l 
y  e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a
N o  t o d o s  lo s  p a ís e s  m u estra n  e l  m is m o  g r a d o  d e  in e s ta b ilid a d  m a ­
c r o e c o n ô m ic a  p o r q u e  e n  c a d a  p a ís  la v o la t il id a d  d e  las v a r ia b le s  fu n ­
d a m e n ta le s  y  lo s  m e c a n is m o s  e s p e c í f i c o s  d e  a ju ste  a n te  e l  d e s e q u il i ­
b r io  d i f ie r e n . T a le s  p a r t ic u la r id a d e s  s e  c o r r e la c io n a n  e s t r e c h a m e n te  
c o n  las ca ra c te r ís t ica s  e s tru ctu ra les  d e  c a d a  e c o n o m ía .  Es ju sta m en te  
d e b id o  a e s t o  q u e  lo s  fa c to r e s  m icr o  s o n  r e le v a n te s  e n  la d e te rm in a ­
c i ó n  d e  la c a p a c id a d  d e  la e c o n o m ía  p ara  p r o c e s a r  s h o c k s  m a c r o e c o ­
n ô m ic o s  c o n  m a y o r  o  m e n o r  e fic ie n c ia .
La estru ctu ra  e c o n ó m ic a  está  c o m p u e s ta  p o r  u n a  b a s e  p ro d u c t iv a  
( t e c n o lo g ía ,  r e c u r s o s , c a p a c id a d  d e  in n o v a c ió n ) ,  in d iv id u o s , m e r c a d o s  
e  in s titu c io n e s . P o r  l o  ta n to , la c a p a c id a d  d e  la e c o n o m ía  para a b s o r ­
b e r  s h o c k s  q u e  s e  t r a d u c e n  e n  fa llas d e  c o o r d in a c ió n  p u e d e  e v a lu a rse  
e n  fu n c ió n  d e : a )  la c a n t id a d  y  ca lid a d  d e  lo s  m e c a n is m o s  d e  a u to rre ­
g u la c ió n  e x is te n te s  (m e r c a d o s  e  in s titu c io n e s ) p ara  a m o rtig u a r  y  distri­
b u ir  e n  e l  t ie m p o  lo s  s h o c k s ; b )  las ca ra cter ís tica s  d e l  s is tem a  p r o d u c t i ­
v o  q u e  l o  h a c e n  m á s  o  m e n o s  f l e x ib l e  e n  la r e a s ig n a c ió n  d e  l o s  
fa c to r e s  d e  p r o d u c c ió n  c o n  e l  o b je t o  d e  a d a p ta rse  a  s itu a c io n e s  n u e v a s  
( i .e .  p o s t -s h o c k ) .
E n fu n c ió n  d e  l o  a n te r io r , las e c o n o m ía s  p o d r ía n  o r d e n a r s e  d e  
a c u e r d o  a l g r a d o  d e  d e s a r r o llo  d e  lo s  m e r c a d o s , la s  in s titu c io n e s  y  la 
d iv e r s if ic a c ió n  d e  su  e stru ctu ra  p ro d u c t iv a . Si se  to m a n , p o r  e je m p lo , 
las e c o n o m ía s  c o n  a lg ú n  g r a d o  s ig n if ica tiv o  d e  d e s a r r o llo  ind u stria l, lo s  
d o s  cr ite r io s  m e n c io n a d o s  p o d r ía n  u tiliza rse  p ara  c re a r  u n  o r d e n  d o n ­
d e  las e c o n o m ía s  cap ita lis ta s  d e sa rro lla d a s  estarían  e n  u n  e x tr e m o  y  las 
e c o n o m ía s  e x  s o c ia lis ta s  e n  tra n s fo r m a c ió n  e n  e l  o t r o , a l t ie m p o  q u e  
las e c o n o m ía s  la t in o a m e r ic a n a s  d e  m a y o r  ta m a ñ o  o c u p a r ía n  lu g a re s  
e n tre  a m b o s  e x tr e m o s .
E l c r ite r io  a  h a c e  d e p e n d e r  la  c a p a c id a d  d e  a u to r r e g u la c ió n  d e l  
g r a d o  d e  d e s a r r o llo  d e  l o s  m e r c a d o s  y  las  in s titu c io n e s . T a n to  la e s ­
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tru ctu ra  d e  m e r c a d o s  c o m o  las  in s t itu c io n e s  d ire c ta  o  in d ir e c ta m e n te  
r e la c io n a d a s  c o n  la a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  s o n  c r u c ia le s  p o r q u e  d e  e lla s  
d e p e n d e  la c a p a c id a d  d e  a d m in is t r a r  la  in c e r t id u m b r e  in h e re n te  a  t o ­
d a s  las  a c t iv id a d e s  e c o n ó m ic a s  y , p o r  e n d e , p u e d e n  c o n tr ib u ir  s ig n if i­
c a t iv a m e n te  a s u a v iz a r  lo s  e fe c t o s  d e s e q u il ib r a n te s  g e n e r a d o s  p o r  la 
v o la t ilid a d .
C u a n t o  m a y o r  e l  g r a d o  d e  d e s a r r o l l o  d e  la  e s t r u c t u r a  d e  
m e r c a d o s ,  m á s  a c e i t a d o  resu ltará  e l  p r o c e s o  d e  d e te r m in a c ió n  d e  p r e ­
c i o s  y  p o r  lo  ta n to  m e n o r  será  la p r o b a b i l id a d  d e  o c u r r e n c ia  d e  d e s e ­
q u il ib r io s  d u r a d e r o s  y  d e  p r o c e s o s  in e s ta b le s . U n  s istem a  d e  m e r c a d o s  
“ c o m p l e t o ” p e rm itir ía  q u e  la e l im in a c ió n  d e  lo s  d e s e q u i l ib r io s  s p o t  
p u e d a  s e r  d is tr ib u id a  e n  e l  t ie m p o  a tra vés  d e  la o p e r a c i ó n  d e  lo s  
m e r c a d o s  fu tu ro s  y  q u e  la in c e r t id u m b r e  p u e d a  p r o c e s a r s e  a tra v és  d e  
la o p e r a to r ia  d e  l o s  m e r c a d o s  d e  s e g u r o s . E n e s te  s e n t id o , e l  m o d e l o  
id e a l  d e  r e fe r e n c ia  e s  la e s tru c tu ra  d e  m e r c a d o s  y  d e  in f o r m a c ió n  
“ p e r fe c t a ” q u e  c u e n ta  c o n  t o d o s  lo s  m e c a n is m o s  n e c e s a r io s  p a ra  g a ­
ran tiza r  la c o o r d in a c ió n  c o m p le t a  d e  lo s  p la n e s  y  d e c i s i o n e s  d e s c e n -  
tra liz a d a m e n te  d e c id id o s  p o r  lo s  in d iv id u o s  y  d o n d e  la r e a s ig n a c ió n  
d e  lo s  r e c u r s o s  a n te  “ n o t ic ia s ” q u e  c a m b ia n  e l  c o n t e x t o  d e  in fo r m a ­
c i ó n  s e  h a c e  e n  fo r m a  m á s  o  m e n o s  in s ta n tá n ea  y  s in  in cu rr ir  e n  c o s ­
t o s  s ig n if ica tiv o s .
N in g u n a  e c o n o m ía  rea l t ie n e  ta les caracter ística s , p e r o  las e c o n o m í ­
as cap ita lis tas d e sa rro lla d a s  p o s e e n  las estru ctu ra s q u e  m á s  se  a p r o x i­
m a n  a e sa  e s t il iz a c ió n  te ó r ica . A u n q u e  la estru ctu ra  d e  e sa s  e c o n o m ía s  
e x h ib e  n u m e r o s a s  “fa llas d e  m e r c a d o ” , e s  u su a l q u e  ex is ta n  su stitu tos 
p r ó x im o s  d e  lo s  m e r c a d o s  q u e  fa ltan . P or  e je m p lo ,  la a u s e n c ia  d e  m e r ­
c a d o s  d e  fu tu ro  g e n e r a liz a d o s  ten d rá  m e n o s  e fe c t o s  c u a n to  m á s d e sa ­
r ro lla d o s  e s té n  lo s  m e r c a d o s  d e  ca p ita l d e  d ife r e n te s  p la z o s  y  si b ie n  n o  
e x is te n  m e r c a d o s  p ara  a seg u ra rse  an te  t o d o  t ip o  d e  r ie s g o , lo s  m e r c a ­
d o s  d e  s e g u r o  p ara  d ife re n te s  c la s e s  d e  r ie s g o  está n  m u c h o  m á s  d e s a ­
r ro lla d o s  q u e  e n  la  e c o n o m ía  la t in o a m e r ica n a  t íp ica .
D e  l o  a n te r io r  s e  c o n c lu y e  q u e  la m a y o r  o  m e n o r  “c o m p le t i t u d ” d e  
la estru ctu ra  m ic r o e c o n ó m ic a  d e  m e r c a d o s  e s  re le v a n te  p ara  la d in á m i­
c a  m a c r o  p o r q u e  e x is te  u n a  c o r r e la c ió n  e s tre c h a  en tre  lo s  p r o b le m a s  
d e  “fa lla  d e  c o o r d in a c ió n ” m a c r o e c o n ô m ic a  y  la m a g n itu d  d e  las “fa llas 
d e  m e r c a d o ” . A  m a y o r  n ú m e r o  e  im p o r ta n c ia  d e  las fa llas d e  m e r c a d o , 
m a y o r  la d e b i l id a d  — o  a u s e n c ia —  d e  m e c a n is m o s  d e  m e r c a d o  d e  
a m o r t ig u a c ió n  d e l  d e s e q u il ib r io  y  m a y o r  e n  c o n s e c u e n c ia  la t e n d e n c ia  
d e  las e c o n o m ía s  a  g e n e r a r  d e s e q u il ib r io s  y  s e n d e r o s  d e  a ju ste  d in á m i­
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c o  q u e  t ie n d a n  a  r e p r o d u c ir  o  a m p lif ica r  l o s  d e s b a la n c e s  e n  lu g a r  d e  
c o rr e g ir lo s .
El g r a d o  d e  d e s a r r o llo  d e  las in s t i tu c io n e s  r e la c io n a d a s  c o n  la a cti­
v id a d  e c o n ó m ic a  a fe cta  la p r o b a b il id a d  d e  o c u r r e n c ia  d e  “fa lla s  d e  c o ­
o r d in a c ió n ” m a c r o e c o n ô m ic a  p o r  varias  r a z o n e s . V a le  la p e n a  m e n c io ­
n a r  d o s .  La p r im era  e s  q u e  e x is te n  a r r e g lo s  in s titu c io n a le s  q u e  p u e d e n  
su p lir  “fa llas d e  m e r c a d o ” c o m o  la in e x is te n c ia  d e  a lg u n o s  m e r c a d o s  
d e  fu tu ro  o  s e g u r o s  c la v e  y  q u e , e n  tal carácter , s o n  m e c a n is m o s  re le ­
v a n te s  d e  r e d u c c ió n  d e  la in ce r tid u m b re . Estas in s titu c io n e s  s o n  im p o r ­
tan tes  e n  e l e s ta b le c im ie n to  d e  r e la c io n e s  d e  “c lie n te la ” p a ra  r e d u c ir  la 
in c e r t id u m b r e  e n  las r e la c io n e s  en tre  firm as q u e  o p e r a n  e n  u n  m u n d o  
d e  m e r c a d o s  spot-, p a ra  su p lir  las “fa lla s” e n  e l  m e r c a d o  d e  tra b a jo  o  las 
e x te r n a lid a d e s  g e n e r a d a s  e n  e l  p r o c e s o  d e  a p r e n d iz a je  f in a n c ia d o  p o r  
firm a s  p a rticu la res ; para  p r o v e e r  su stitu tos  d e  m e r c a d o s  d e  c r é d ito  in e ­
x is ten tes , a tra vés d e  b a n c o s  esta ta les  o  a  tra vés d e  las r e la c io n e s  c r e d i ­
t ic ias  c l ie n t e /p r o v e e d o r / f ir m a , e tcé te ra .
La s e g u n d a  r a z ó n  e s  q u e  la fo r ta le za  in s titu c ion a l r e d u c e  la v o la t i­
lid a d  d e  las v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s . C u a n to  m á s d e sa r r o lla d a s  las in s­
t itu c io n e s  d e l  s e c to r  p ú b l i c o  (v g r . la estru ctu ra  im p o s it iv a ), m e n o r  será  
la p r o b a b il id a d  d e  o c u r r e n c ia  d e  s h o c k s  fis c a le s  q u e  l le v e n  a l d e s e q u il i ­
b r io  m a c r o e c o n ô m ic o .  C u a n to  m á s e f ic ie n te  la s u p e r v is ió n  b a n ca r ia  y  
l o s  m e c a n is m o s  d e  s c r e e n in g  ( s e l e c c i ó n )  e n  la a s ig n a c ió n  d e  c r é d ito  
p o r  lo s  b a n c o s  c o m e r c ia le s ,  m e n o r  la p r o b a b il id a d  d e  q u e  s e  p r o d u z c a  
u n a  cris is  fin a n c ie ra  c o n  las c o n s e c u e n t e s  e x te r n a lid a d e s  n e g a tiv a s  s o ­
b r e  e l  e q u il ib r io  m a c r o e c o n ô m ic o .  A d ic io n a lm e n te , e l  d e s a r r o llo  insti­
tu c io n a l e s  r e le v a n te  p o r q u e  e x is te  u n a  c o r r e la c ió n  en tre  é s te  y  e l  g ra ­
d o  d e  e s ta b ilid a d  d e l  m a r c o  ju r íd ic o  y  d e  r e g u la c io n e s  l o  cu a l, a su 
v e z , e s  d e te rm in a n te  e n  la e v o lu c ió n  d e  la in v e r s ió n  e n  p articu la r  y  d e  
la  in c e r t id u m b r e  e n  g e n e ra l. En u n a  e c o n o m ía  b a sa d a  e n  la p r o p ie d a d  
p r iv a d a , la s e g u r id a d  ju r íd ica  n o  s ó lo  e s  u n a  c o n d i c ió n  n e c e sa r ia  d e  la 
e x is te n c ia  m ism a  d e  lo s  m e r c a d o s  s in o  ta m b ié n  d e  la in v e r s ió n  q u e  g a ­
ra n tice  la r e p r o d u c c ió n  d e l  s is tem a  e c o n ó m ic o .
E l cr ite r io  b  h a c e  d ire c ta  r e fe r e n c ia  a la estru ctu ra  p r o d u c t iv a . En 
g e n e r a l , c u a n t o  m e n o r  la d iv e r s i f ic a c ió n  y  s o f i s t i c a c ió n  p r o d u c t iv a , 
m e n o r  la c a p a c id a d  p a ra  r e a s ig n a r  r á p id a m e n te  l o s  r e c u r s o s  h a c ia  
n u e v a s  a c t iv id a d e s  an te  la o c u r r e n c ia  d e  s h o c k s  p e rm a n e n te s . E n  las 
e c o n o m í a s  p o c o  d e s a r r o l la d a s  p r o d u c t iv a m e n t e ,  e x is t e  u n a  m a y o r  
c a n t id a d  d e  r ig id e c e s  q u e  im p id e n  u n a  r á p id a  r e c o n v e r s ió n  d e  la e s ­
tru ctu ra  p r o d u c t iv a . E llo  h a c e  q u e  e l  p r o c e s o  d e  tra n s ic ió n  y  a juste
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p o s t - s h o c k  s e a  d e  m a y o r  d u r a c ió n  y , e n  c o n s e c u e n c ia ,  se rá  m a y o r  e l  
p e r í o d o  d u ra n te  e l  c u a l  la e c o n o m ía  fu n c io n a r á  e n  d e s e q u il ib r io .  Es 
im p o r ta n te  d e s ta c a r  q u e  — p o r  l o  m e n o s  e m p ír ic a m e n te —  está  p r o b a ­
d o  q u e  lo s  fa c to r e s  a  y  b  n o  s o n  in d e p e n d ie n t e s  y  q u e ,  e s te  h e c h o ,  
t ie n d e  a r e fo r z a r  lo s  m e c a n is m o s  d e  r e p r o d u c c ió n  y  p r o lo n g a c ió n  d e l  
d e s e q u il ib r io .  E n  e fe c t o ,  e n  p r im e r  lu g ar , s e  o b s e r v a  q u e  la fa lta  d e  
d e s a r r o llo  p r o d u c t iv o  s e  c o r r e la c io n a  p o s it iv a m e n te  c o n  la fa lta  d e  d e ­
s a r r o llo  d e  lo s  m e r c a d o s  f in a n c ie r o s  y  d e  ca p ita l. D e  tal fo r m a , la p r o ­
p e n s ió n  a  la in e s ta b ilid a d  s e  re fu e rz a  p o r q u e  la r ig id e z  d e  la e s tru c tu ­
ra p r o d u c t iv a  d e te r m in a  q u e  lo s  p r o c e s o s  d e  t ra n s ic ió n  s e a n  la r g o s  y  
la fa lta  d e  m e r c a d o s  d e  c a p ita l  h a c e  q u e  s e a  m u y  d if íc il  fin a n c ia r  p r o ­
c e s o s  la r g o s  d e  r e c o n v e r s ió n  p r o d u c t iv a . El r e s u lt a d o  e s  q u e  e n  la 
e c o n o m ía  la t in o a m e r ica n a  t íp ica , p o r  e je m p lo ,  s e  o b s e r v a n  p r o lo n g a ­
d o s  p e r ío d o s  d e  r e tr a c c ió n  p r o d u c t iv a  q u e  n o  n e c e s a r ia m e n te  l le v a n  a 
u n a  r e c o n v e r s ió n  e x ito s a  d e l  a p a ra to  p r o d u c t iv o  s in o  a  p é r d id a s  n e ta s  
d e  c a p a c id a d e s  d e  p r o d u c c i ó n  q u e  h a b ía n  s id o  a d q u ir id a s . L o s  p r o c e ­
s o s  d e  a p ertu ra  e c o n ó m ic a  d e  s h o c k  c a r a c te r iz a d o s  p o r  la d e s a p a r i­
c i ó n  d e  p a r te s  im p o r ta n t e s  d e l  s e c t o r  in d u s tr ia l s in  q u e  a p a r e z c a n  
n u e v a s  e s p e c ia l iz a c io n e s  y  e c o n o m ía s  d e  e s c a la  e n  d e te r m in a d o s  s e g ­
m e n t o s  d e l  s is te m a  in d u str ia l d e b id o  a la fa lta  d e  f in a n c ia m ie n t o  p a ra  
la r e c o n v e r s ió n , s o n  e l  e je m p lo  p a r a d ig m á t ic o  e n  e s te  s e n t id o .
E n  s e g u n d o  lu g ar , ta m b ié n  s e  o b s e r v a  e m p ír ic a m e n te  q u e  e x is te  
u n a  c o r r e la c ió n  e n tre  e l  g r a d o  d e  d e s a r r o llo  p r o d u c t iv o  y  la s o fis t ic a ­
c i ó n  d e  las in s titu c io n e s  a s o c ia d a s  c o n  la a c t iv id a d  e c o n ó m ic a .  E sto  h a ­
c e  q u e  e l  d e s a r r o llo  d e  in s titu c io n e s  o r ie n ta d a s  a  su stitu ir  a  lo s  m e r c a ­
d o s  fa ltan tes — d e b id o  a  fa lla s  d e  m e r c a d o —  ta m b ié n  se  retrase  y , d e  
e sta  fo r m a , la c a p a c id a d  p a ra  p r o c e s a r  la in c e r t id u m b r e  se  r e la c io n a  d i ­
re cta m e n te  c o n  la e s c a s a  s o fis t ic a c ió n  d e  la estru ctu ra  p r o d u c t iv a . E n 
re a lid a d , a la lu z  d e  la literatura s o b r e  o r g a n iz a c ió n  in d u str ia l, e s te  h e ­
c h o  n o  resu lta  s o r p r e n d e n te . D e  e sa  literatura su rg e  q u e  e l  d e s a r r o llo  
d e  las in s titu c io n e s  o r ie n ta d a s  a l m a n e jo  d e  la in c e r t id u m b r e  a l m a r g e n  
d e l  m e r c a d o , c o m o  las r e la c io n e s  en tre  c lie n te s , p r o v e e d o r e s  y  firm as, 
t ie n d e  a  se r  m a y o r  e n  lo s  s e c to r e s  in d u str ia les  d e  m a y o r  s o f is t ic a c ió n , 
d o n d e  lo s  p r e c io s  ju e g a n  u n  r o l  m u c h o  m e n o r  e n  la a s ig n a c ió n  d e  lo s  
r e c u r s o s  q u e , p o r  e je m p lo ,  e n  lo s  m e r c a d o s  d e  c o m m o d it ie s  y  m aterias  
p r im a s  e n  g e n e r a l .5 A sí, a m e n o r  s o f is t ic a c ió n  p r o d u c t iv a , m e n o r  será
5 Scherer (1980) aporta una cantidad abrumadora de hechos estilizados 
atinentes a la organización industrial que apoyan esta afirmación.
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la  p re s e n c ia  e c o n ó m ic a  d e  estas  in s titu c io n e s  y , p o r  e n d e ,  m a y o r  e l  ro l 
d e  la in c e r t id u m b r e  y  la in esta b ilid a d .
D o s  e je m p lo s  s im p le s  p u e d e n  serv ir  p a ra  acla ra r  l o  q u e  h e m o s  tra­
ta d o  e n  e s ta  s u b s e c c ió n .  El p r im e r o  se  re fie re  a lo s  e fe c t o s  m u ltip lica ­
d o r e s  e  ilustra e l  ro l d e  lo s  c a m b io s  e n  la estru ctu ra  m ic r o  e n  la d e te r ­
m in a c ió n  d e  la  d in á m ic a  d e  a ju ste  m a c ro .
La m a g n itu d  d e l  e fe c t o  m u lt ip lic a d o r  d e l  g a s to  e s  m a y o r  e n  u n a  
e c o n o m ía  c o m o  la a rg en tin a  q u e  e n  la e c o n o m ía  n o r te a m e ric a n a  a c ­
tual. Es c o n o c i d o  q u e  e l  e f e c t o  m u lt ip lic a d o r  s e  h a  id o  d e b il ita n d o  e n  
la e c o n o m ía  n o r te a m e ric a n a , a l p u n t o  q u e  su  m ism a  e x is te n c ia  h a  s id o  
p u e sta  e n  d u d a  d e s d e  p r in c ip io s  d e  lo s  a ñ o s  sesen ta . E n c a m b io ,  e l 
e fe c t o  s e  o b s e r v a b a  c la ra m e n te  e n  lo s  a ñ o s  trein ta . Esta tra n s fo rm a c ió n  
e n  la d in á m ic a  d e  c o m p o r t a m ie n t o  m a c r o e c o n ô m i c o  a  l o  la r g o  d e l  
t ie m p o  p u e d e  a tr ibu irse  a  la c o m p le jiz a c ió n  d e  la estru ctu ra  e c o n ó m ic a  
(d e s a r r o l lo  d e  lo s  m e r c a d o s  e  in s titu c io n e s  y  a c u m u la c ió n  d e  r iq u e z a ). 
S in té tica m en te , lo s  a sa la r ia d o s  p o s e e n  a h o ra  m a y o r  r iq u e z a , c u e n ta n  
c o n  e l  s e g u r o  d e  d e s e m p le o  y  t ie n e n  m a y o r  a c c e s o  a l c ré d ito , d e  m o ­
d o  q u e  u n a  r e d u c c ió n  transitoria  d e  su  in g r e s o  c o m e n t e  a fe cta  m e n o s  
su g a s to  d e  c o n s u m o  q u e  se se n ta  a ñ o s  atrás. La e c o n o m ía  argen tin a , 
e n  c a m b io ,  t ie n e  a l r e s p e c t o  u n a  estru ctu ra  m á s  p a r e c id a  a la d e  Esta­
d o s  U n id o s  e n  lo s  treinta. U na  r e d u c c ió n  d e l  in g r e s o  c o rr ie n te  d e  lo s  
a sa la r ia d os  (m á s  p o b r e s  q u e  su s h o m ó lo g o s  n o r te a m e r ic a n o s  y  s in  s e ­
g u r o  d e  d e s e m p le o  g e n e r a liz a d o )  le s  im p o n e  u n a  r e s tr ic c ió n  d e  liq u i­
d e z  q u e  lim ita  su  g a s to  e n  c o n s u m o . Se o b s e r v a n  e n t o n c e s  las r e p e r c u ­
s i o n e s  d e  l o s  “ e f e c t o s  i n g r e s o ” q u e  d e t e r m in a n  la  m a g n it u d  d e l  
m u lt ip lic a d o r . E so s  m is m o s  m e ca n is m o s , d e p e n d ie n t e s  d e  la estru ctu ra  
d e  la e c o n o m ía ,  d e te r m in a n  ta m b ié n  o t r o s  c o m p o r ta m ie n t o s  d ife r e n ­
c ia le s  an te  s itu a c io n e s  d e  d e s e q u il ib r io  c o m o ,  p o r  e je m p lo ,  lo s  e fe c t o s  
q u e  se  o b s e r v a n  a n te  u n a  d e v a lu a c ió n . La d iv e r s id a d  estru ctu ra l — e n  
p articu la r  e n  l o  re la t iv o  a  la d iv e r s if ic a c ió n  d e  la b a s e  p ro d u c t iv a —  d e ­
term in a  q u e  la d e v a lu a c ió n  s e a  r e ce s iv a  e n  A rg e n tin a  y  e x p a n s iv a  e n  
lo s  E sta d os  U n id o s .
El s e g u n d o  e je m p lo  se  re fie re  a la fa lta  d e  d iv e r s i f ic a c ió n  p r o d u c ­
tiva  c o m o  c a u s a  d ir e c ta  d e l  g r a d o  d e  v o la t i l id a d  m a c r o e c o n ô m ic a .  
U n o  d e  lo s  d e te r m in a n te s  p r in c ip a le s  d e  la v a r ia b ilid a d  d e l  s a ld o  d e  la 
c u e n ta  c o r r ie n t e  e n  A m é r ic a  Latina e s  la v a r ia b ilid a d  d e  l o s  té rm in o s  
d e l  in te r c a m b io . C o m o  las e x p o r t a c io n e s  m u e stra n  u n  b a jo  n iv e l d e  
d iv e r s i f ic a c ió n  fru to  d e  la fa lta  d e  c o m p e t it iv id a d  d e  l o s  s e c to r e s  m ás 
d in á m ic o s  d e  la in d u str ia  (G u err ie r i, 1 9 9 3 ), la c u e n ta  c o m e r c ia l  s u e le
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su fr ir  c a m b io s  s ig n if ic a t iv o s  a n te  la o c u r r e n c ia  d e  s h o c k s  e x te r n o s  n e ­
g a t iv o s . La fa lta  d e  d iv e r s i f ic a c ió n  p r o d u c t iv a  h a c e  q u e  la v o la t i l id a d  
d e  lo s  té rm in o s  d e l  in t e r c a m b io  s e  tra d u zca  e n  fo r m a  d ire c ta  e n  v o la t i­
lid a d  d e  las  v a r ia b le s  fu n d a m e n ta le s  q u e  a fe c ta n  a l s e c t o r  e x te r n o . La 
d e p e n d e n c ia  d e  p o c o s  p r o d u c t o s  d e  e x p o r t a c ió n  im p id e  su a v iz a r  la 
v o la t il id a d  v ía  la d iv e r s if ic a c ió n  d e  r ie s g o  im p líc ita  e n  u n a  estru ctu ra  
e x p o r t a d o r a  d iv e r s if ic a d a . D e  e s ta  fo r m a , la fa lta  d e  d e s a r r o llo  p r o d u c ­
t iv o  se  c o n v ie r te  e n  fo r m a  d ire c ta  e n  u n a  fu e n te  d e  v o la t il id a d  m a c r o ­
e c o n ô m ic a .
4. La in te r a c c ió n  m ic r o -m a c r o , la estru ctu ra  p r o d u c t iv a  y  e l  c r e c im ie n t o
H asta a q u í  h e m o s  a n a liz a d o  c ó m o  la in e s ta b ilid a d  m a c r o  p u e d e  
in d u c ir  m u ta c io n e s  e n  la estru ctu ra  m ic r o  y  c ó m o  las d e b i l id a d e s  m icr o  
— e n  la estru ctu ra  p ro d u c t iv a , d e  m e r c a d o s  e  in s titu c io n e s—  p u e d e n  
g e n e r a r  fa llas d e  c o o r d in a c ió n .  La d iv is ió n  q u e  h e m o s  h e c h o  e n  e l  tra­
ta m ie n to  d e  esta s  d o s  c u e s t io n e s  o b e d e c e  e x c lu s iv a m e n t e  a r a z o n e s  
m e t o d o ló g ic a s  y  d e  e x p o s ic ió n .  Para ev ita r  c o n fu s io n e s , n o s  gustaría  
rem a rca r  q u e , a  n iv e l e m p ír ic o ,  la reg la  g e n e r a l e s  q u e  e x is te n  u n a  m i­
ríad a  d e  in te r a c c io n e s  y  m e c a n is m o s  d e  f e e d - b a c k  e n tre  lo  m a c r o  y  lo  
m ic r o  q u e  h a c e n  q u e , d e  h e c h o ,  s e  p r o d u z c a  u n a  su erte  d e  d e te r m in a ­
c i ó n  s im u ltá n ea  d e  las ca ra cte r ís t ica s  m ic r o  y  m a c r o  d e  u n a  e c o n o m ía  
e s p e c íf ic a . E n  e l  a n á lis is  d e  c a s o s  c o n c r e t o s  e s  m u y  d if íc il  d e te rm in a r  si 
u n a  e c o n o m ía  m u estra , d ig a m o s , g r a v e s  fa llas d e  m e r c a d o  d e b id o  a su  
in e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  o  si, p o r  e l  c o n tra r io , e s  la fa lta  d e  a lg u ­
n o s  m e r c a d o s  c la v e  — c o m o  e l  d e  c a p ita le s  d e  la rg o  p la z o —  e l  q u e  g e ­
n e r ó  la s itu a c ió n  d e  in e s ta b ilid a d  a g r e g a d a .6
6 Normalmente ocurre que ambos fenóm enos tienden a retroalimentarse y, 
en realidad, es por ello que en períodos de crisis aguda — cuando tanto la ines­
tabilidad com o la falta de mercados clave pasan un umbral crítico—  es tan difí­
cil encontrar una salida. Las políticas de estabilización no acompañadas de 
otras de reforma estructural tienden a fracasar debido a las deficiencias existen­
tes en la estructura de mercados y  ¡as de reforma estructural sin las de estabili­
zación fallan debido a la incertidumbre de un contexto m acroeconôm ico dese­
quilibrado. Esto es un argumento adicional en favor de que las estrategias de 
estabilización vayan acompañadas de políticas de reforma y  también en favor 
de que las políticas de reforma que pueden llevar a agudizaciones del desba­
lance m acroeconôm ico no sean implementadas (Fanelli y Frenkel, 1994).
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E sto  n o  q u ie r e  d e c ir , o b v ia m e n t e , q u e  e n  u n a  s itu a c ió n  c o n c r e ta  e l  
r e su lta d o  e v o lu t iv o  fin a l d e l  p r o c e s o  d e  in te r a c c ió n  en tre  lo s  fa c to r e s  
m ic r o  y  m a c r o  n o  p u e d a  a n a liza rse  s e p a r a n d o  la in c id e n c ia  d e  c a d a  
u n o  d e  e s o s  d o s  fa c to r e s . E n  rea lid a d , la p o s ib i l id a d  d e  rea liza r  esta  s e ­
p a r a c ió n  a n a lítica  e n tre  fa c t o r e s  m ic r o  y  m a c r o  e s  fu n d a m e n ta l para  
c o m p r e n d e r  las r e s tr ic c io n e s  a l c r e c im ie n t o  q u e  u n a  e c o n o m ía  en fre n ta  
e n  u n a  c o y u n t u r a  e c o n ó m ic a  d a d a . Para c o m p le ta r  n u e s t r o  e n f o q u e  
m e t o d o l ó g i c o  q u e r e m o s  ju sta m e n te  d e te n e r n o s  e n  las im p lic a n c ia s  q u e  
e l  m is m o  t ien e  p ara  e l  c r e c im ie n to .
A  lo s  e fe c t o s  d e  p re s e n ta r  la c u e s t ió n  d e  las r e s tr ic c io n e s  al c r e c i ­
m ie n t o  d e  m a n e ra  su cin ta , e n  o t r o  tra ba jo  (F a n e lli y  F ren k e l, 1 9 9 4 ) las 
h e m o s  s is te m a tiz a d o  e n  té rm in o s  d e  cu a tr o  p r o b le m a s  q u e , d e  u n a  u 
o tra  m a n era , las e c o n o m ía s  d e b e n  r e s o lv e r  para  e s ta r  e n  c o n d ic io n e s  
d e  c r e c e r . E n  p r im e r  lu g a r  está  e l  p r o b le m a  “sm ith ia n o ” ; p ara  c r e c e r  d e  
m a n e ra  rá p id a  y  s o s t e n ib le  u n a  e c o n o m ía  d e b e  g e n e r a r  u n a  tasa d e  
a h o r r o  q u e  le  p erm ita  m a n te n e r  u n a  alta tasa d e  in v e r s ió n  f in a n c ia d a  
c o n  su s  p r o p io s  r e c u r s o s . El s e g u n d o  e s  e l  p r o b le m a  “k e y n e s ia n o ” , 
q u e  resalta  q u e  n o  s ó l o  e s  n e c e s a r io  a h orrar , ta m b ié n  h a y  q u e  c o n ta r  
c o n  m e c a n is m o s  e f ic ie n t e s  p a ra  in te rm ed ia r  en tre  e l  a h o r r o  y  la in v er ­
s ió n . E sto  e s , c o n ta r  c o n  u n a  estru ctu ra  d e s a r r o lla d a  d e  m e r c a d o s  e  
in s titu c io n e s  c a p a c e s  d e  ga ra n tiza r  q u e  e l  e s fu e r z o  d e  a h o r r o  s e  trans­
fo r m e  e fe c t iv a m e n te  e n  in v e r s ió n  p ro d u c t iv a . El te r c e r o  e s  e l  “n e o c lá s i ­
c o ” q u e  en fa tiza  q u e  lo s  r e c u r s o s  d is p o n ib le s  d e b e n  se r  a s ig n a d o s  e f i ­
c ie n te m e n te  p ara  m a x im iz a r  la tasa d e  c r e c im ie n to . N o  s ó l o  im p orta  
c u á n to  s e  in v ierte  s in o  ta m b ié n  la e f ic ie n c ia  d e  la in v e r s ió n . P o r  ú lti­
m o , e l  p r o b le m a  “s c h u m p e t e r ia n o "  h a c e  r e fe r e n c ia  a la c re a t iv id a d  c o ­
m o  m o t o r  d e l  c r e c im ie n t o  y  e n fa tiza  e l  r o l d e l  e m p r e s a r io  y  las firm as 
q u e  in n o v a n  ( e n  e l  p la n o  t e c n o ló g i c o ,  o r g a n iz a c io n a l, e t c . ) .7
Las in te r re la c io n e s  m ic r o -m a c r o  q u e  h e m o s  d e s a r r o lla d o  s o n  fu n ­
d a m e n ta le s  p ara  lo s  ú lt im o s  tres p r o b le m a s  d e l  c r e c im ie n t o  m e n c io n a ­
d o s  e n  ta n to :8 c o n t r ib u y e n  a m o d e la r  lo s  m e r c a d o s  y  las in s titu c io n e s  
d e  in te r m e d ia c ió n  fin a n c ie ra  e n tre  e l  a h o r r o  y  la in v e rs ió n ; d e te r m in a n  
la e f ic ie n c ia  c o n  q u e  la in fo r m a c ió n  e c o n ó m ic a  re lev a n te  e s  p r o c e s a d a  
— a tra vés d e  las  s e ñ a le s  d e  p r e c io s ,  c a n t id a d e s  y  fin a n c ie ra s—  in flu ­
7 Nelson (1991 y 1992) discute el rol del empresario vis-à-vis ia firma en ei 
proceso de innovación y  com o agentes de la “destrucción creativa”.
8 En este trabajo no estamos interesados en tratar la cuestión de cóm o 
afectan a la restricción de ahorro.
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y e n d o  d e  tal fo r m a  e n  la o p t im a lid a d  e n  la a s ig n a c ió n  d e  l o s  re cu r s o s ; 
a fe c ta n  d e  m a n e ra  m a r ca d a  la c a p a c id a d  d e  in n o v a c ió n  d e  la  e c o n o ­
m ía  a l in flu ir  s o b r e  la c o n d u c t a  in d iv id u a l d e  lo s  a g e n te s  y  s o b r e  las 
in s titu c io n e s  q u e  c o n fo r m a n  e l  s is tem a  n a c io n a l  d e  in n o v a c ió n .9
B u e n a  p a rte  d e  e s t o s  e fe c t o s  p u e d e n  e x a m in a r s e  a partir  d e  las 
m u ta c io n e s  m ic r o  q u e  s e  p r o d u c e n  e n  c o n t e x t o s  d e  alta in e s ta b ilid a d . 
E llo  e s  así p o r q u e  e n  e s o s  c o n t e x to s ,  lo s  m e c a n is m o s  e n  o p e r a c ió n  se  
“v e n ” c o n  m a y o r  c la r id a d  e n  la m e d id a  e n  q u e  lo s  e fe c t o s  s o b r e  las v a ­
r ia b le s  s o n  m á s m a r c a d o s  q u e  e n  s itu a c io n e s  d e  d e s e q u il ib r io  le v e s .
C u a n d o  t ra ta m o s  las  in f lu e n c ia s  d e  l o  m a c r o  s o b r e  la estru ctu ra  
m ic r o  u n a  c o n c lu s ió n  ce n tra l fu e  q u e  las m u ta c io n e s  m ic r o  in d u c id a s  
p o r  la in e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  t ie n e n  la p a rticu la r id a d  d e  a fe cta r  
e l  g r a d o  d e  p r e f e r e n c ia  p o r  f l e x i b i l i d a d  d e  lo s  a g e n te s . E n  r e la c ió n  c o n  
lo s  p r o b le m a s  d e  c r e c im ie n t o  a n te s  lis ta d os , lo s  c a m b io s  e n  e l  g r a d o  
d e  p r e fe re n c ia  p o r  f le x ib i l id a d  s o n  fu n d a m e n ta le s  p o r q u e  in d u c e n  v a ­
r ia c io n e s  n o  s ó l o  e n  la cu a n tía  s in o  ta m b ié n  e n  la e f ic ie n c ia  d e  la in ­
v e r s ió n , así c o m o  e n  la c a p a c id a d  d e  in n o v a c ió n . E n u n  c o n t e x t o  d e  
alta p re fe re n c ia  p o r  fle x ib i l id a d , e l  a c o r ta m ie n to  d e l  h o r iz o n t e  t e m p o ­
ral h a c e  q u e  lo s  p r o y e c t o s  d e  in v e r s ió n  c o n  p e r ío d o s  d e  m a d u r a c ió n  
c o r t o s  te n g a n  u n  p r e m io  e c o n ó m i c o  s o b r e  lo s  d e  m a y o r  d u r a c ió n  y , a 
su  v e z , q u e  a ig u a l p e r í o d o  d e  m a d u r a c ió n , lo s  b e n e f i c io s  e s p e r a d o s  
d e  lo s  p r o y e c t o s  c o n  m a y o r  r ie s g o  se a n  d e s c o n t a d o s  u t i l iz a n d o  u n a  ta­
sa  d e  d e s c u e n t o  e x c e s iv a m e n te  alta . A s im ism o , e m p ír ic a m e n te  se  o b ­
s e rv a  q u e  las c o r r e c c io n e s  e n  las  tasas d e  d e s c u e n t o  p a ra  p r o y e c t o s  
la r g o s  y / o  c o n  m a y o r  r ie s g o  e n  c o n t e x t o s  a lta m en te  in e s ta b le s  n o  s ó l o  
in c o r p o r a n  r á p id a m e n te  la in fo r m a c ió n  s o b r e  lo s  a u m e n to s  e n  e l  r ies­
g o  s is té m ic o  s in o  q u e , e n  re a lid a d , t ie n d e n  al o v e r s h o o t in g .  L os  f e n ó ­
m e n o s  d e  o v e i s b o o t in g , a  su  v e z ,  a l s e sg a r  las s e ñ a le s  d e  p r e c io  y  c a n ­
t id a d , in d u c e n  m a r c a d o s  e r r o r e s  e n  la a s ig n a c ió n  in t e r te m p o r a l  d e  
re cu rso s . D e  e s to  se  d e d u c e  q u e  la in v e r s ió n  te n d erá  a s e r  in e f ic ie n te  y  
q u e  e l l o  im p lica rá  u n  a g r a v a m ie n to  d e l  p r o b le m a  n e o c lá s ic o .
En g en era l, e n  u n a  s itu a c ió n  d e  alta p re fe re n c ia  p o r  fle x ib ilid a d , lo s  
p r o y e c to s  d e  in v e r s ió n  c o r t o s  y  q u e  m u estra n  u n a  m e n o r  c o r r e la c ió n  
c o n  e l  c i c lo  e c o n ó m ic o  y  u n a  m e n o r  d is p e r s ió n  d e  r e n d im ie n to s  será n  
lo s  p r iv ile g ia d o s . En u n  c o n t e x to  d e  a u m e n to  e n  la p re fe re n c ia  p o r  f le x i­
b ilid a d  c o m o  e l  o b s e r v a d o  e n  A m érica  Latina e n  lo s  o c h e n ta , p o r  e je m -
9 Sobre los sistemas nacionales de innovación véanse por ejem plo Nelson 
(1993), Mowery (1993) y  Johnson y Lundvall (1988).
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p ío ,  c o m o  s ó l o  u n a  re d u c id a  ca n tid a d  d e  p r o y e c to s  d e  in v e rs ió n  p o d ía n  
c u m p lir  c o n  las c o n d ic io n e s  señ a la d a s , n o  e s  s o r p r e n d e n te  q u e  s e  h a y a n  
o b s e r v a d o  a b ru p tas ca íd a s  d e  las tasas d e  in v e r s ió n /p r o d u c to  c o m o  las 
o cu rr id a s  e n  la m a y o r  p arte  d e  lo s  p a íse s  d e  la r e g ió n . Y  t a m p o c o  es  
s o r p re n d e n te  o b s e r v a r  q u e  la in v e rs ió n  extran jera  d irecta  se  haya o r ie n ­
ta d o  a la a d q u is ic ió n  d e  e m p r e sa s  d e  s e rv ic io s  p ú b lic o s  p riv a tiza d os  q u e  
c u m p le n  c o n  e l  re q u is ito  fu n d a m en ta l d e  s e r  n e g o c io s  q u e  m a n e ja n  un a  
e n o r m e  m asa  d e  r e cu rso s  líq u id o s , u tiliza n  te cn o lo g ía s  p ro b a d a s  y  se  ca ­
ta lo g a n  c o m o  in v e rs io n e s  d e  b a jo  r ie sg o .
P o r  e je m p lo ,  e n  e l  l ib r o  d e  las “b e ta s ” d e  a c t iv o s  q u e  se  u tiliza n  
e n  las  b o ls a s  d e sa r r o lla d a s  p a ra  m e d ir  e l  r ie sg o  e c o n ó m i c o  d e  lo s  p r o ­
y e c t o s  d e  in v e r s ió n , lo s  n e g o c i o s  r e la c io n a d o s  c o n  s e r v ic io s  p ú b l i c o s  
c o m o  g a s , e le c tr ic id a d  y  t e lé fo n o s  s o n  lo s  q u e  fig u r a n  c o n  las b e ta s  
m á s  b a ja s  e n  la lista (B r e a le y  y  M yers , 1 9 8 6 ). E sto e s , s e  trata d e  n e g o ­
c i o s  d e  b a jo  r ie s g o  y  c o n  b e n e f i c io s  q u e  n o  t ie n d e n  a  m o v e r s e  c o n  las 
t e n d e n c ia s  g lo b a le s  d e l  m e r c a d o . L os  n e g o c io s  a s o c ia d o s  c o n  la t e c n o ­
lo g ía  d e  p u n ta  y  la in n o v a c ió n  — c o m o  la e le c tr ó n ic a —  q u e  ju s ta m e n ­
te s o n  lo s  q u e  p o d r ía n  a p o r ta r  m ás e n  té rm in o s  d e  a p r e n d iz a je  t e c n o ­
l ó g i c o  e n  lo s  p a ís e s  d e  la r e g ió n , e n  c a m b io ,  s o n  l o s  q u e  fig u ra n  c o n  
las  b e ta s  m á s  altas. C o m o  u n a  b e ta  m á s  alta  im p lic a  m a y o r  r ie s g o , e n  
u n  c o n t e x t o  d e  alta in c e r tid u m b r e  y  c a r a c te r iz a d o  p o r  e l  o v e r s h o o t in g  
e n  la  c o r r e c c ió n  d e  las tasas d e  d e s c u e n t o , la r e n ta b ilid a d  re q u e r id a  
p a ra  llev a r  a d e la n te  ta les  p r o y e c t o s  e s  tan  alta q u e  la p r o b a b il id a d  d e  
q u e  u n  p r o y e c t o  d e  t e c n o lo g ía  a v a n z a d a  se  lle v e  a  la p rá ctica  se  r e d u ­
c e  a  u n  m ín im o . U n  c o m e n ta r io  a d ic io n a l  e n  r e la c ió n  c o n  e s t o  e s  q u e , 
si s e  t ie n e  e n  c u e n ta  q u e  la in v e r s ió n  ex tran jera  d ire c ta  e s  u n o  d e  lo s  
v e h íc u lo s  fu n d a m e n ta le s  d e  tra n s fe ren cia  t e c n o ló g ic a  p ara  u n  p a ís  e n  
d e s a r r o llo  (D a h lm a n , 1 9 93 , y  D a h lm a n  y  N e ls o n , 1 9 9 3 ) y  q u e  las p r iv a ­
t iz a c io n e s  a b r ie r o n  la p o s ib i l id a d  p a ra  lo s  in v e r s o r e s  e x tr a n je r o s  d e  a d ­
q u ir ir  n e g o c i o s  d e  b a jo  r ie s g o , se  lle g a  a  la c o n c lu s ió n  d e  q u e  e n  e l  
a c tu a l c o n t e x t o  p o c o  p u e d e  e sp e ra rse  d e  la  in n o v a c ió n  c o m o  fu e n te  
d e l  c r e c im ie n t o . La r e fo r m a  estru ctu ra l e n  u n  c o n t e x t o  d e  in es ta b ilid a d  
p u e d e  esta r  a c t u a n d o  e n  c ie rta  m e d id a  e n  c o n tra  d e  u n a  m a y o r  so fis t i­
c a c i ó n  d e  la estru ctu ra  p r o d u c t iv a  si la a d q u is ic ió n  d e  e m p r e s a s  p ú b l i ­
c a s  h a c e  c r o w d in g -o u t  d e  lo s  p r o y e c t o s  d e  m a y o r  r ie s g o  y  so fis t ic a ­
c i ó n  t e c n o ló g ic a .
E n  re a lid a d , la a c t iv id a d  d e  in n o v a c ió n  — y  p o r  e n d e  la p o s ib ilid a d  
d e  “ r e s o lv e r ” e l  p r o b le m a  s c h u m p e te r ia n o —  e s  u n a  d e  las m á s p r o fu n ­
d a m e n te  a fe c ta d a s  p o r  lo s  a u m e n to s  e n  la p r e fe re n c ia  p o r  fle x ib ilid a d ,
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Un canal importante a través del cual esto ocurre es que en los países 
subdesarrollados el aprendizaje tecnológico está íntimamente relacio­
nado con la adquisición de nuevos equipos de producción y por ende 
cuando la inversión cae el proceso de cambio tecnológico se resiente 
(Bradford, 1994). Hay una segunda razón por la cual el proceso de in­
novación tiende a paralizarse. Cuando el “ruido” que acompaña la in­
formación de precios, financiera y de cantidades es grande, los empre­
sarios encargados de invertir adoptan típicamente estrategias defensivas 
de comportamiento. Y las estrategias defensivas debilitan los “animal 
spirits” y la disposición para la introducción de la innovación en el 
proceso productivo (Katz, 1993). En un sentido muy concreto, puede 
decirse que de la misma manera que la preferencia por flexibilidad 
tiende a destruir la eficiencia en la operación de los mercados empeo­
rando el problema neoclásico, también tiende a desintegrar los siste­
mas de innovación nacionales al afectar severamente los comporta­
mientos de los agentes y las instituciones que contribuyen a sostenerlo 
y ello, sin dudas, hace más severa la restricción schumpeteriana del 
crecimiento.
Las mutaciones microeconómicas que agudizan la preferencia por 
flexibilidad afectan también, y muy significativamente, la estructura de 
intermediación financiera. En una situación de preferencia generalizada 
por flexibilidad en las decisiones microeconómicas, se produce un co­
rrimiento generalizado de la demanda por activos financieros hacia el 
corto plazo y, frecuentemente, también hacia los papeles denominados 
en moneda extranjera (como en los casos de Argentina, Uruguay, Perú 
y Bolivia). Ello implica que los papeles líquidos o de muy corto plazo 
aumentan de precio en relación a los de mayor período de madura­
ción y que la relación precio de mercado/valor de emisión de los ins­
trumentos denominados en moneda nacional tenderá a deprimirse. 
Asimismo, la liquidez pasa a ser un atributo tan relevante como el ren­
dimiento a la hora de definir la preferencia por un papel determinado. 
Esto, a su vez, tiene como correlato del lado de la generación de crédi­
to que las condiciones para acceder a fondos de largo plazo son cada 
vez más duras y que, cuando el crédito disponible lo es en moneda 
extranjera, las empresas ligadas en su actividad al mercado doméstico 
estarán obligadas a asumir un riesgo cambiado mayor.
Dicho en otros términos, al salto de las tasas de descuento debido 
al riesgo económico del negocio que hemos comentado más arriba, hay 
que adicionarle el aumento en tales tasas debido al salto en los riesgos
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financieros. Así, dos proyectos de inversión con igual riesgo económi­
co pero que muestran diferente riesgo financiero —porque la estructu­
ra de financiamiento a la cual puede accederse para financiar uno y 
otro es diferente— pueden no “sacar la misma nota” en el proceso de 
selección. Podría ocurrir que uno se lleve a cabo y otro no. Es un he­
cho conocido que en cualquier economía el riesgo financiero afecta al 
riesgo económico de un negocio. La diferencia específica de una eco­
nomía que muestra una excesiva preferencia por flexibilidad es que tal 
diferencia se exacerba.
Obviamente, esto determina fuertemente la capacidad de creci­
miento al afectar el proceso por el cual se da la selección de los gana­
dores en el proceso competitivo. La selección pasa a estar muy fuerte­
mente correlacionada con las características financieras específicas de 
cada rama de la producción y mucho menos con las características eco­
nómicas. Luego de un período prolongado, en una economía con mer­
cados de capital de largo plazo faltantes o demasiado estrechos, las fir­
mas que sobreviven en el proceso no necesariamente son aquellas con 
mayor capacidad para asignar eficientemente los recursos existentes o 
para innovar en productos y procesos productivos, sino aquellas que 
se encuentran en ramas de la producción que — por el tipo de organi­
zación industrial que las caracteriza— son menos afectadas por esa fa­
lla de mercado. Las firmas que tienden a “sobrevivir” mejor en este ti­
po de ambiente financiero son las capital intensivas y cuyos ingresos 
son previsibles.10 Este tipo de empresas son las que pueden aumentar 
— relativamente— más su coeficiente de endeudamiento sin producir 
grandes saltos en sus índices de riesgo financiero. Nuevamente, las ra­
mas de producción que suelen estar más pobladas por este tipo de 
empresas son las asociadas a los servicios públicos privatizados. En la 
escala de capacidad de sobrevivencia le siguen las empresas grandes, 
también capital intensivas, pero cuyos ingresos operativos son menos 
previsibles. En este caso, la capacidad de aumentar el coeficiente de 
endeudamiento sin generar “saltos” en el coeficiente de riesgo finan­
ciero es menor. Los ejemplos típicos son las firmas que actúan en ra­
mas como el acero, el cemento y la petroquímica. Por último, las que 
muestran una mayor vulnerabilidad son las empresas medianas y pe­
10 Para una categorización de las características financieras del financia­
miento empresarial en función de las características de la rama de producción 
véase Banco Mundial (1989).
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queñas cuyos ingresos operativos se correlacionan fuertemente con el 
ciclo económico global, como las que suelen pulular en amplias franjas 
del sector industrial latinoamericano asociadas con la rama textil, pe­
queños productores de bienes de capital, etc. Al sesgar las bases de se­
lección “natural” en el proceso competitivo, se establecen fuerzas que 
actúan en contra de la solución del problema tanto neoclásico como 
schumpeteriano.
Cabe acotar, asimismo, que la falta de desarrollo del sistema fi­
nanciero, también afecta a estos últimos problemas. Por un lado, la 
segmentación típica de los mercados poco desarrollados tiende a per­
judicar fuertemente el acceso al crédito de las pequeñas y medianas 
empresas reforzando las tendencias antes comentadas en favor de las 
empresas grandes. Por otro, el sistema bancario juega un rol impor­
tante en mejorar la asignación de recursos vía los mecanismos de 
screening utilizados por los oficiales de crédito en la asignación 
de préstamos al sector privado.11 Cuando el crédito es inexistente, los 
mecanismos de screening dejan de funcionar y los inversores priva­
dos pierden una fuente importante de evaluación independiente de 
sus proyectos.
En realidad, cuando se observan las estructuras productivas que 
resultaron de una década de inestabilidad y astringencia financiera en 
América Latina, algunas características salientes de las mismas parecen 
correlacionarse con el “ranking de probabilidad de subsistencia por ra­
zones financieras” que acabamos de comentar. En efecto, en primer lu­
gar, la interacción entre los fenómenos micro y macroeconômicos que 
tuvo lugar en el marco de la crisis de la deuda tuvo como resultado 
neto el estancamiento económico y la depresión de la tasa de inver­
sión. A su vez, esto último —unido a la marcada inestabilidad— deter­
minó un singular retroceso en el proceso de diversificación productiva 
de América Latina. La posibilidad de que se produjera un desarrollo in­
tegrado del sector industrial a partir de la experiencia de sustitución de 
importaciones abortó definitivamente. Los sectores industriales que so­
brellevaron la crisis en mejores condiciones fueron básicamente los de 
procesamiento de recursos naturales y algunos de producción a escala 
como el automotriz —que de cualquier forma está pasando por un 
profundo proceso de reconversión con resultado incierto en algunos
11 Sobre este rol del sistema financiero véase Stiglitz (1993).
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países— . Otros, algo más sofisticados como el de producción de bie­
nes de capital han tendido a desaparecer y lo mismo ha ocurrido con 
algunos segmentos del rubro textil. Los sectores dinámicos “nuevos” 
están asociados con las privatizaciones en países como Chile, Argenti­
na y, en menor medida, México (Guerrieri, 1993; Katz, 1993)-
Para finalizar con la cuestión del crecimiento queremos examinar 
una última consecuencia relevante de las mutaciones micro. Como ya 
dijimos, las situaciones de preferencia por flexibilidad suelen traducirse 
en un fuerte aumento de la demanda de activos en moneda extranjera. 
En América Latina este fenómeno toma o bien la forma de una profun- 
dización de la dolarización del sistema financiero doméstico o bien la 
forma de “fuga de capitales”. Ambos fenómenos agudizan la restricción 
keynesiana en la medida en que dificultan el proceso de intermedia­
ción entre el ahorro y la inversión. Sin embargo, las consecuencias de 
ambos fenómenos no son las mismas. En el caso de la dolarización ya 
vimos que la principal consecuencia negativa es que induce a las em­
presas a tomar un mayor riesgo cambiado. Pero la dolarización tiene 
también un rasgo positivo: aumenta la capacidad prestable del sistema 
financiero doméstico (en dólares). Por lo tanto, no implica que el aho­
rro doméstico no pueda intermediarse hacia la inversión sino que los 
costos de tal intermediación pueden tornarse más caros para las firmas 
al hacerlas incurrir en un mayor riesgo cambiado. Es justamente este 
elemento el que diferencia a la dolarización de la fuga de capitales. En 
el caso de esta última, el aumento de la demanda de activos denomi­
nados en moneda extranjera implica que parte del ahorro doméstico 
irá a financiar proyectos de inversión en otras economías. Esto tiene 
consecuencias altamente negativas sobre la restricción keynesiana por­
que el proceso de intermediación entre el ahorro y la inversión a nivel 
doméstico directamente se interrumpe y el crecimiento —si no se tiene 
acceso al financiamiento externo, como ocurrió en los ochenta— co­
mienza a estar restringido por la disponibilidad de ahorro. Una forma 
típica en que esto se manifiesta es a través del racionamiento del crédi­
to bancario. De tal forma, los proyectos de inversión no encuentran 
fondos que los financien. Y ello no ocurre porque se ahorre poco in­
ternamente sino porque el ahorro se “exporta” vía la decisión de carte­
ra de los agentes.
En realidad, históricamente, el desafío impuesto por la restricción 
keynesiana del crecimiento ha sido uno de los más difíciles de superar 
en América Latina. Puede interpretarse que los bancos públicos con
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propósitos de fomento del desarrollo creados en la región representa­
ron un intento de reparación de esta falla congénita de la organización 
económica. Pero, en general, el funcionamiento de estos bancos tam­
bién adoleció de importantes fallas, que se hicieron críticas a medida 
que la inestabilidad macroeconômica incrementó la magnitud de la dis­
torsiones y aumentó los incentivos para actividades de persecución de 
rentas. Esto parece claro en muchos países latinoamericanos —Argenti­
na, Brasil y Chile, entre otros— en los cuales el deterioro de las funcio­
nes de canalización de ahorros y de selección y asignación eficiente 
del crédito estuvo asociada con el incremento de la inflación.
Asimismo, la mayor importancia relativa del ahorro público y el fi- 
nanciamiento de la inversión privada vía transferencias fiscales también 
han sido en América Latina la contracara de la debilidad de los siste­
mas financieros. Pero la crisis fiscal y las necesidades de la estabiliza­
ción han puesto límites estrictos a ese rol tradicionalmente jugado por 
el sector público.
En realidad, la falta de éxito en el desarrollo de estos mecanismos 
institucionales para supiir la falla de mercado representada por la falta 
de un mercado de capitales de largo plazo, no hace más que probar 
que la inestabilidad macroeconômica es tan perjudicial para el desarro­
llo de los mercados como para el de las instituciones.
II. INESTABILIDAD MACROECONOMICA Y REFORMA ESTRUCTURAL: 
AMERICA LATINA EN LOS NOVENTA
En la sección anterior hemos planteado en términos relativamente 
abstractos lo que consideramos como el núcleo central en torno del 
cual se articulan las interrelaciones micro-macro. En esta sección que­
remos dar una visión (sumamente) estilizada de cómo algunos de los 
más importantes problemas y desafíos que hoy enfrenta América Latina 
pueden racionalizarse en función deí esquema desarrollado. El objetivo 
es básicamente exploratorio y analítico. Nuestra exposición sólo pre­
tende mostrar cómo podría ser utilizado el método de análisis. Con es­
te propósito, hemos elegido tres cuestiones ligadas tanto con los pro­
blemas micro-macro como con la relación entre reforma estructural y 
política de estabilización. La primera se refiere a los desbalances macro 
que hoy enfrenta la región y su relación con las distorsiones estructu­
rales asociadas a las mutaciones micro inducidas por la inestabilidad
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de los ochenta. La segunda muestra la importancia de las fallas de co­
ordinación en la explicación de los resultados micro que siguieron a la 
reforma del régimen de comercio exterior en Brasil y Argentina. Por úl­
timo, tomando como base la experiencia de la Argentina, Bolivia, el 
Brasil y Colombia, se examina el rol de las fallas de mercado en el pla­
no financiero, sus efectos sobre la estabilidad y la eficacia de la libera- 
lización financiera como herramienta para crear los “mercados faltan- 
tes” de capital.
1. Los desafíos macroeconômicos en los noventa
Aunque no con la misma intensidad en cada país, los factores ma­
croeconômicos han jugado tradicionalmente un rol significativo en la 
explicación de los desbalances observables en la estructura productiva 
de América Latina. Este rol, sin embargo, nunca fue tan claro y deter­
minante como en la década pasada. Esto hace que la década de los 
ochenta sea una fuente inestimable de hechos estilizados para el análi­
sis de cómo la inestabilidad macroeconômica puede inducir mutacio­
nes en la estructura micro. En otros trabajos sobre América Latina he­
mos analizado en forma detallada este período y no lo repetiremos 
aquí.12 No obstante ello, la evolución de la economía argentina puede 
ser brevemente citada a modo de ejemplo extremo —y por ello para­
digmático— de los efectos estructurales inducidos por la prolongada 
inestabilidad macroeconômica.
En Argentina la volatilidad de las variables macroeconômicas fun­
damentales se manifestó desde mediados de los setenta en todas las 
dimensiones relevantes y, consecuentemente, los mecanismos de trans­
misión macro-micro en desequilibrio —vía precios, cantidades y varia­
ciones en la posición financiera de los agentes— actuaron con toda su 
potencialidad. En primer lugar, la volatilidad de las señales de precio 
se manifestó en la propia dinámica inflacionaria: las tasas de inflación 
fueron altas, crecientes en promedio y altamente variables. En todos 
los casos las desaceleraciones fueron resultado transitorio de políticas 
antiinflacionarias que lograban por breves períodos desactivar la diná­
mica altamente inestable mostrada por el proceso de variación de los
12 Véase por ejemplo, Fanelli, Frenkel y Taylor (1992).
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precios nominales. En segundo lugar, también fue destacable la varian- 
za de los precios relativos, no sólo en cuanto esta característica está 
empíricamente asociada a la inflación alta, sino porque precios relati­
vos cruciales, como el tipo de cambio real y el salario real, sufrieron 
variaciones de gran magnitud entre etapas del período. En tercer lugar, 
la demanda efectiva y el nivel de actividad mostraron ciclos acentua­
dos, asociados —como las aceleraciones y desaceleraciones de la infla­
ción y los cambios de precios relativos— a los choques macroeoconó- 
micos externos y de política. Por último, en el plano financiero, la 
variabilidad extrema en precios y cantidades reales indujo permanentes 
cambios en las condiciones de liquidez y en la posición financiera de 
los agentes. En tal contexto, los indicadores financieros tanto de stock 
como de flujos de la hoja de balance de las firmas mostraron fuertes 
desequilibrios y variaciones en su evolución. Particularmente importan­
tes en su influencia sobre la posición financiera de stocks —y por en­
de de solvencia— de los agentes fueron las transferencias de riqueza 
inducidas por las maxidevaluaciones no anticipadas y las fuertes acele­
raciones inflacionarias de carácter imprevisto (Damill y Fanelli, 1989).
La prolongada exposición a la inestabilidad indujo mutaciones per­
manentes en las conductas micro que incidieron en la configuración 
estructural de la economía. La estructura económica de principios de 
los noventa es, por un lado, la resultante de la acumulación de decisio­
nes de asignación reales y financieras de los agentes, adoptadas en un 
ambiente de alta incertidumbre y en un contexto de cambios abruptos 
y frecuentes de los precios relativos. La volatilidad y los senderos de 
inestabilidad seguidos por las variables fundamentales se transmitió a 
la estructura a través de la elección de actividades, tecnología y cartera 
que realizan los agentes en este ambiente. Por otro lado, esos cambios 
de precios relativos se sumaron a las también bruscas y frecuentes va­
riaciones de las condiciones financieras y de la demanda efectiva para 
determinar una alta varianza de los resultados de las actividades pro­
ductivas. La inestabilidad de los mercados operó así como un duro 
proceso de selección. Muchas características significativas de los secto­
res de producción, del mercado de trabajo, de la organización financie­
ra, de la economía del sector público y de las relaciones comerciales y 
financieras con el exterior observables a principios de los años noven­
ta se explican por esa extensa exposición a un ambiente de alta incer­
tidumbre y sujeto a cambios frecuentes y abruptos de las condiciones 
básicas de funcionamiento de la economía.
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El proceso de selección contuvo un importante componente esto- 
cástico. Sin embargo, el resultado final fue sistemáticamente el mismo 
en el sentido de que hubo un corrimiento generalizado de las activida­
des económicas hacia un horizonte de muy corto plazo. En un contex­
to inestable, la pmferencia porflexibilidad se generalizó como regla de 
conducta en las decisiones microeconómicas. Los proyectos de inver­
sión que se llevaron a cabo fueron sólo aquéllos de rápido retorno y 
rentabilidad segura. Esto se tradujo no sólo en una fuerte caída de la 
tasa de inversión agregada sino también en la depreciación de la infra­
estructura y en el “empobrecimiento” de la base productiva al penali­
zarse las actividades de mayor riesgo como las asociadas con la inno­
vación y el cambio tecnológico. Cuando las empresas realizaron 
cambios en la organización de la producción, su estrategia fue la de 
implementar sólo modificaciones marginales con el objeto de adaptar­
se mínimamente a un entorno cambiante caracterizado, por ejemplo, 
por tasas de interés reales sistemáticamente positivas (Kosacoff, 1993). 
Los contratos entre empresas en la industria, en el mercado de trabajo 
y en la economía en general redujeron su horizonte temporal y esta­
ban sujetos a procesos de renegociación permanente a medida que las 
“noticias” macroeconômicas cambiaban el set de información de los 
agentes. En el ámbito financiero hubo un corrimiento de la demanda 
de activos hacia el cortísimo plazo y hacia la moneda extranjera. Como 
contrapartida, el crédito para los consumidores desapareció y para las 
empresas devino caro, escaso y de cortísimo plazo. Muchas empresas 
se vieron en dificultades serias no ya para financiar la inversión sino el 
capital de trabajo. Esta situación se hizo aún más grave porque el Esta­
do, aquejado por su propia crisis, no estuvo en condiciones de facilitar 
en el plano institucional alternativas para paliar las consecuencias de la 
desintegración de la estructura de mercados.
Con diferentes intensidades y bajo distintas formas los procesos 
ejemplificados con el caso argentino se observaron en mayor o menor 
medida en toda América Latina. Al terminar la década, la “crisis de la 
deuda” había dejado huellas sobre la estructura productiva y financiera 
tan profundas que no sólo eran un escollo para el crecimiento; en pri­
mer lugar lo eran para el logro de una estabilidad macroeconômica du­
radera. En los ochenta, la inoperancia de las políticas de estabilización 
por sí solas como instrumento para estabilizar una economía dinámica­
mente inestable resultó más clara que nunca. Se comenzó a percibir de 
manera nítida un hecho que hicimos notar en la sección anterior: en
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una economía que tiene tendencia a generar trayectorias inestables, es 
necesario inducir cambios en los “parámetros estructurales” que la de­
finen para desactivar las fuentes de desequilibrio y/o los mecanismos 
de ajuste dinámico que dan lugar a esas trayectorias. De tal forma, las 
políticas de reforma de la estructura económica comenzaron a ser con­
cebidas como un elemento indispensable, junto a las de estabilización, 
para el logro de un equilibrio macroeconômico sustentable.
Las tareas más acuciantes que las políticas de estabilización-cum- 
reforma estructural debían cumplir para restablecer el equilibrio macro 
y las fuentes del crecimiento eran: a) recomponer los coeficientes de 
inversión y de ahorro que habían caído en varios puntos porcentuales 
del producto; b) reestructurar el sector público que sufrió en forma 
particular los efectos del shock externo y la inestabilidad macroeconô­
mica en tanto era el agente más endeudado de la economía con el ex­
terior; c) revitalizar los mercados de capital doméstico a fin de hacer 
posible la intermediación eficiente entre el ahorro y la inversión a tasas 
de interés compatibles con la estabilidad macro y la productividad de 
los proyectos de inversión; d) incentivar la reasignación de los recursos 
domésticos hacia los sectores comercializables a los efectos de dar una 
solución sostenible al desequilibrio estructural en la cuenta corriente; 
e) encontrar nuevas vías para la revitalización de las fuentes de creci­
miento de la productividad y el empleo en el marco de una economía 
que, en cierta forma, había “perdido la briijula” en relación con esto 
atrapada entre la crisis del modelo de desarrollo de la posguerra y los 
efectos macroeconômicos de la crisis de la deuda.
Para llevar adelante esta tarea, dos obstáculos aparecían como fun­
damentales. En primer lugar, el desfavorable escenario internacional 
que impedía contar con los capitales externos requeridos para finan­
ciar el período de estabilización y reforma estructural. En segundo lu­
gar, los nuevos desafíos para la política económica que representaba la 
necesidad de coordinar las políticas de estabilización con las de refor­
ma estructural.
Como ya dijéramos, el primer obstáculo mencionado tendió a per­
der entidad debido al cambio de la situación internacional de los no­
venta que implicó tanto una fuerte caída en las tasas de interés exter­
nas como la reversión en el sentido de los flujos de capital hacia 
América Latina. En el nuevo contexto, se produjo en los países de la 
región una significativa reducción en los niveles de inflación, un mayor 
equilibrio del sector público y aumentos en los niveles de absorción
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doméstica (particularmente de la inversión que comenzó a aumentar a 
partir de los deprimidos niveles post-crisis). La mayor estabilidad per­
mitió encarar programas de reestructuración del sector público y de la 
estructura productiva.
Mientras la situación internacional no sufra un vuelco significativo, 
las mayores dificultades estarán asociadas al segundo tipo de obstácu­
los que hemos mencionado. Por una parte, las economías latinoameri­
canas son aún macroeconómicamente vulnerables. Esto es, son procli­
ves a generar situaciones en las cuales las fallas de coordinación a nivel 
agregado tendrían entidad suficiente como para abortar un proceso de 
crecimiento sostenido que se caracterice por una creciente sofisticación 
de la estructura productiva. Por otra parte, las reformas estructurales per 
se pueden dar lugar a procesos de inestabilidad macroeconômica. En lo 
que resta de esta subsección pasamos revista de las fuentes potenciales 
de vulnerabilidad macroeconômica de mayor relevancia y, en las dos 
siguientes, ejemplificamos el tipo de problemas planteados por la refor­
ma estructural en base al análisis de las políticas de apertura comercial 
y financiera.
La mayor estabilidad lograda en los noventa es aún frágil. Los 
cambios de estructura en el sentido de mayor robustez son aún inci­
pientes y en consecuencia el equilibrio macroeconômico sigue siendo 
dependiente de variables que son potencialmente muy volátiles. En 
función del marco de análisis desarrollado más arriba, esta cuestión 
puede presentarse esquemáticamente en términos de las variables fun­
damentales que definen la evolución de las cuentas públicas, del sec­
tor externo y del balance entre el ahorro y la inversión.
El proceso de ajuste y reforma estructural del sector público enca­
rado en los últimos años ha inducido una fuerte disminución en el rol 
desestabilizador de las variables fiscales. No obstante, el sector público 
está lejos de haber conseguido un ajuste sostenible en el largo plazo. 
Las peculiaridades del proceso, basado muchas veces en ajustes inefi­
cientes de la tributación y el gasto, hacen probable que en el futuro las 
cuentas fiscales soporten cierta presión desestabilizadora. En buena 
medida, la estabilidad estará atada al éxito del sector público para me­
jorar el nivel y la eficiencia del gasto sin generar déficit importantes. 
Las razones fundamentales de esta afirmación son las siguientes: a) en 
algunos países los ingresos por privatizaciones suplieron coyuntural- 
mente la debilidad de los ingresos tributarios, pero aún el sistema tri­
butario recauda poco y es regresivo; b) la favorable situación del mer­
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cado de capitales redujo la carga de intereses en las cuentas del go­
bierno y allegó nuevo financiamiento al mismo, pero esta situación no 
se mantendrá si la dirección de los flujos de capital sufre un vuelco im­
portante; c) buena parte del ajuste del gasto se hizo vía una reducción 
en la inversión pública y, como consecuencia, el nivel actual de inver­
sión es incompatible con el sostenimiento de la infraestructura necesa­
ria para el desarrollo de las actividades productivas; d) aun si el sector 
privado pasa efectivamente a liderar el proceso de desarrollo, dada la 
proliferación de “fallas de mercado” que obstaculizan el desarrollo pro­
ductivo, en el futuro habrá una presión para que el sector público apo­
ye al sector privado en la provisión de capital de riesgo, en el estable­
cimiento de incentivos a la innovación tecnológica y en el refuerzo 
necesario para la formación de recursos humanos.
La evolución de las variables del sector externo es la que muestra 
el mayor grado de volatilidad potencial. La recuperación en los niveles 
de actividad económica en los noventa fue acompañada por un proce­
so de creciente desequilibrio externo de la región como un todo. En 
general, la escasa diversificación de la estructura productiva ha impedi­
do que la recuperación se produzca como fruto de un aumento de los 
niveles de competitividad externa (probables excepciones al respecto 
son Chile y Brasil). En discordancia con lo previsto en el enfoque orto­
doxo de la liberalización, las políticas de apertura comercial han signi­
ficado antes un fuerte incentivo para la demanda de importaciones, 
que un factor crucial para el aumento de la competitividad de las ex­
portaciones. Lo que ha ocurrido, en términos generales, es la consoli­
dación de las tendencias que empujaban hacia un repliegue a activida­
des exportadoras más relacionadas con la maquila o los productos 
industriales intensivos en el uso de recursos naturales. Esto es, sin di­
versificación de fuentes de exportación y con mayores importaciones, 
los déficit de cuenta corriente han aumentado y, por lo tanto, los dos 
factores principales de generación de incertidumbre externa se han 
mantenido: la dependencia de América Latina del ahorro externo y de 
la evolución de los términos del intercambio determinados por la evo­
lución de los precios de productos transados en mercados de mayor 
volatilidad relativa.
Por último, la situación en lo relativo al balance entre el ahorro y 
la inversión a nivel doméstico también muestra algunos signos que su­
gieren que los problemas macroeconômicos seguirán siendo de rele­
vancia. En relación con esto, el punto más importante es que la tasa de
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inversión sigue siendo baja y la tasa de ahorro lq es aún más. Luego 
de la caída que sufriera durante la crisis de la deuda, con excepción de 
algunos países como Chile y Colombia, el ahorro no se ha recuperado 
lo suficiente. Una consecuencia de este comportamiento es la acentua­
da dependencia del financiamiento externo para cerrar la brecha entre 
el ahorro y la inversión interna, a la que ya hicimos referencia.
2. La importancia de lo macro en los resultados micro:
la apertura comercial en la Argentina y en el Brasil comparadas
Las experiencias recientes de apertura comercial de Argentina y 
Brasil constituyen importantes ejemplos de la interacción entre confi­
guraciones macroeconômicas y políticas y procesos “micro” en las nue­
vas condiciones de los noventa. En primer lugar, cada una de las expe­
riencias muestra una particular combinación de similares políticas de 
apertura comercial con diferentes condiciones macroeconômicas. Esto 
permite estudiar y ejemplificar distintos tipos de interacciones macro- 
micro. En segundo lugar, el examen comparado de las experiencias 
permite desagregar las componentes de las configuraciones macroeco­
nômicas y aislar los efectos del nivel y variabilidad del tipo de cambio 
real como factor crucial en la explicación de los resultados diferentes 
de políticas “micro” semejantes.
La oportunidad de separar analíticamente con relativa claridad el 
rol del tipo de cambio no se presenta habitualmente. En el análisis 
comparativo de experiencias nacionales resulta usualmente muy difícil 
aislar los diferentes factores y políticas para estar en condiciones de 
atribuir a algunos de éstos la causalidad de los resultados. Esto es par­
ticularmente cierto con relación a la configuración macroeconômica y 
a cada una de sus distintas componentes (inflación, situación fiscal, va­
riabilidad de precios relativos, etc.) que por tal razón suelen, alternati­
vamente, considerarse a modo de contexto de políticas más específi­
cas. La comparación de las experiencias recientes de apertura
13 Las experiencias del sudeste asiático, que ocupan un lugar tan destacado 
en el debate sobre políticas de desarrollo, son un ejemplo de la referida multi- 
determinación. El debate sobre dichas experiencias ha privilegiado la investiga­
ción y discusión de las políticas comerciales, fiscales y financieras de promo­
ción de la industrialización y las exportaciones. Sin embargo, también parece
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comercial de Argentina y Brasil constituye al respecto un material ex­
cepcional porque permite separar el efecto de una variable macroeco­
nômica, el tipo de cambio real, en la determinación de los resultados 
de políticas comerciales semejantes.
El cuadro comparativo está compuesto por los siguientes elemen­
tos. Semejantes políticas comerciales se ejecutaron más o menos simul­
táneamente en una economía altamente inestable (Brasil) y en una re­
cientemente estabilizada (Argentina). Pese a su desventaja relativa en 
lo referido a estabilidad macroeconômica, la evaluación comparativa 
muestra al Brasil con los mejores resultados. El comportamiento del ti­
po real de cambio —y la consecuente evolución mucho más robusta 
de la cuenta corriente— es el único elemento que diferencia a favor 
del Brasil los resultados del examen comparado de las configuraciones 
macroeconômicas de ambos países. En este sentido, que la economía 
brasileña sufriera un alto grado de inestabilidad durante el proceso de 
apertura da fuerza al punto, pues el nivel y  estabilidad del tipo de cam­
bio real en Brasil es el único elemento de la configuración macroeconô­
mica que jugó a favor de los mejores resultados obsetvables en ese país.
La política de apertura comercial se desarrolló más o menos simul­
táneamente en los dos países. En Brasil, en los primeros meses del go­
bierno de Collor se lanzó un programa gradual de apertura comercial 
que se sostuvo, pese a los crujidos, durante la administración de Fran­
co. En el caso argentino, aunque los aranceles se habían reducido en 
1990, la apertura comercial tuvo características de shock ya que la su­
presión de las barreras paraarancelarias y la reducción de aranceles fue 
más o menos simultánea con el lanzamiento del programa de Converti­
bilidad. Más allá de las diferencias en las características de los procesos 
de apertura, el arancel medio vigente en Brasil a fines de 1993 es de 
14%, inferior al 20% que resulta en Argentina de la media ponderada 
de arancel y el derecho estadístico que allí rige.
En Brasil, desde 1990 hasta el último trimestre del año 1992, mien­
ser un dato relevante que esas economías experimentaron baja inflación; no su­
frieron problemas fiscales de magnitud comparable a las latinoamericanas y go­
zaron de significativa estabilidad de precios relativos, particularmente del tipo 
real de cambio. La superposición de condiciones macroeconômicas favorables 
al desarrollo y políticas más específicas torna difícil estimar la importancia rela­
tiva de los distintos factores que confluyeron al éxito de esas experiencias y da 
lugar a múltiples interpretaciones y distintos énfasis.
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tras el proceso de apertura comercial gradual se estaba desarrollando, 
la demanda doméstica estaba deprimida, el nivel de actividad industrial 
tenía tendencia recesiva y se observaban incrementos de las exporta­
ciones que podían explicarse como efectos transitorios de la recesión. 
Se estaban desarrollando procesos de reestructuración y reorganización 
industrial que implicaban aumentos de productividad y reducción de 
empleo, pero estos efectos no resultaban fácilmente perceptibles y se­
parables porque se superponían con los efectos de la contracción de la 
demanda doméstica. A partir de 1993, sin embargo, la economía brasi­
leña comenzó nuevamente a expandirse. La recuperación se inició en 
el último trimestre de 1992.14 Son particularmente llamativas la dinámi­
ca de la industria automotriz, que viene superando repetidamente ré­
cords de producción, y la de la industria eléctrica-electrónica. El creci­
miento de la industria fue acompañado por un significativo aumento 
de productividad. Por el lado de la demanda global, la expansión es 
atribuible en parte al aumento de la demanda interna —particularmen­
te a la de bienes durables de consumo— y al aumento de las exporta­
ciones. También se incrementó la inversión bruta fija, desde los bajos 
niveles de los años precedentes. El fuerte aumento de la demanda de 
consumo durable está asociado al incremento de las remuneraciones 
reales, a la baja de las tasas de interés y a la caída de los precios relati­
vos de estos bienes industríales. La reducción de estos precios relativos 
está asociada a la apertura comercial que lleva adelante Brasil.
El panorama de la performance (desempeño) real reciente de la 
economía brasileña se completa haciendo referencia a la evolución del 
comercio exterior. Las exportaciones crecieron en 1993, 10%, por au­
mento de ventas a América Latina, China y Estados Unidos. Brasil ex­
portó en el año casi 39 000 millones de dólares, contra 36.000 del año 
anterior; 24% de este total son productos primarios, 14% semimanufac- 
turados y 60% son manufacturas. Las importaciones crecieron en el 
mismo período a una tasa mayor que las exportaciones (25%), impul­
sadas por la reducción de aranceles y la expansión doméstica. El país 
importó unos 26.000 millones de dólares. El superávit comercial en 
1993 fue de aproximadamente 13-000 millones de dólares.
14 De acuerdo con estimaciones preliminares de las cuentas nacionales, en 
1993 el producto creció 4,9% y el producto industrial 8,8%. Otras estimaciones 
indican un crecimiento industrial de 10%, liderado por la producción de bienes 
de consumo durable y bienes de capital.
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En el caso argentino, la reducción de barreras y la fuerte expan­
sión de la demanda doméstica de bienes de consumo durable fueron 
más o menos simultáneas, aunque procesos de reestructuración esta­
ban produciéndose desde antes, principalmente inducidos por la im­
portante tendencia a la apreciación cambiaria de 1990. En la economía 
argentina la expansión se inició en 1991, después del lanzamiento del 
Plan de Convertibilidad. Respecto de los muy deprimidos niveles de 
actividad e inversión del año 1990, en el período 1990-1993 el produc­
to aumentó 25%, el consumo 31% y la inversión 78%. En el mismo pe­
ríodo la producción industrial subió 18%, aunque esta tasa es un pro­
medio de comportamientos sectoriales muy diferentes. El liderazgo y el 
determinante principal de la tasa media corresponde a la industria au­
tomotriz, que alcanzó récords históricos de ventas y producción. Como 
en Brasil, se verificaron en la industria importantes aumentos de pro­
ductividad.
Los rasgos estilizados de la evolución del sector externo en ese 
período son un crecimiento relativamente lento de las exportaciones y 
una fuerte expansión de las importaciones, particularmente durante 
I99I-I992. Las exportaciones fueron de 12.300 millones de dólares en 
1990 y 13-000 millones en 1993- Mientras tanto, las importaciones pasa­
ron de 4.200 millones en 1990 a 16.8OO millones de dólares en 1993- 
De esta manera, el balance comercial superavitario de 1990 y 1991 
(8.3OO millones y 3-700 millones, respectivamente) se transformó en 
1993 en un déficit de 3-700 millones de dólares.
Pese a que existen ostensibles diferencias entre las evoluciones 
económicas recientes de Brasil y Argentina llama la atención la simili­
tud de algunos rasgos estilizados. Primero, la demanda de bienes de 
consumo durable juega un importante rol en la expansión. Segundo, 
se verifica una caída del precio relativo de esos bienes, que constituye 
uno de los factores de crecimiento de su demanda. Aunque la dinámi­
ca de los salarios reales no es la misma, en ambos casos la caída del 
precio relativo de los bienes industriales implicó un aumento del poder 
adquisitivo en relación con estos bienes. Tercero, el aumento de la 
producción industrial se da con un simultáneo y fuerte incremento de 
productividad. Cuarto, se verifica un importante aumento de las impor­
taciones. Quinto, la caída de precios relativos de la industria y el au­
mento de las importaciones están inducidos por el proceso de apertura 
comercial. En ambos casos la creciente importancia de las importacio­
nes competitivas operó como un freno al incremento de precios do­
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mésticos de los bienes de producción local. Así, la reducción de aran­
celes de los bienes importables tuvo el efecto esperado sobre los pre­
cios relativos.
Entre los efectos similares atribuibles a la apertura en Argentina y 
Brasil cabe agregar también los cambios en la industria que están de­
trás de esos efectos. La reducción de los precios relativos de los bienes 
industriales de consumo, el significativo aumento de productividad y la 
reducción o estancamiento del empleo industrial, se produjeron a tra­
vés de una importante reorganización y reestructuración de la produc­
ción industrial, en forma simultánea a un fuerte aumento de las impor­
taciones industriales.
La característica que establece una crucial diferencia entre los dos 
procesos es el componamiento de las exportaciones. Mientras que en 
el caso argentino éstas se encuentran prácticamente estancadas desde 
1990, en el caso brasileño aumentaron más que el producto durante la 
expansión, de modo que constituyeron uno de los factores explicativos 
de la misma. En relación con esto, nótese que, a diferencia del caso ar­
gentino, los rasgos estilizados de la apertura comercial brasileña repro­
ducen con fidelidad las predicciones convencionales acerca de los re­
sultados exitosos de esta política: el aumento de la productividad de la 
economía y una expansión simultánea de ambos lados del balance co­
mercial resultante de la mayor especialización y del aumento de la 
competitividad.
Más allá de las similitudes y diferencias entre los rasgos estilizados 
a nivel agregado, pueden señalarse también varias diferencias en lo re­
lativo a la implementación de la apertura. En primer lugar, en Brasil se 
trató de un programa gradual15 y prenunciado. En Argentina, en cam­
bio, tuvo características de shock. Segundo, en Brasil tuvo característi­
cas que algunos críticos brasileños llaman “corporativas”: fueron esta­
blecidos contratos de reestructuración sectorial, con timing negociado, 
entre el gobierno, empresarios y sindicatos, lo que contribuyó a redu­
cir incertidumbre y facilitó la relocalización de recursos. Los acuerdos 
sectoriales no estuvieron ausentes en el caso argentino —el más im­
15 La caracterización de gradual se adjudica por contraste con el caso ar­
gentino. El período involucrado en el concepto de “gradual” ha ido acortándo­
se con el paso del tiempo. Un programa de tres años, como el brasileño, no 
hubiera sido calificado gradual a mediados de los años setenta cuando, por 
ejemplo, el programa de apertura chileno era considerado rápido.
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portante es el que dio lugar al régimen especial de la industria auto­
motriz— 16 pero tuvieron carácter excepcional. Asimismo, desde 1991, 
la política comercial en Argentina sufrió frecuentes cambios ad hoc cu­
yo carácter precario hace prever escasos efectos permanentes sobre la 
localización de recursos. El más notable y de mayor cobertura es el au­
mento de 7 puntos en el “derecho de estadística” sobre las importacio­
nes, cuyo mayor efecto relativo se produce sobre las importaciones 
procedentes del MERCOSUR.
Junto con las discrepancias en el desarrollo de la política comer­
cial, creemos que la mayor diferencia entre las dos experiencias de 
apertura es de naturaleza macroeconômica y se encuentra en el nivel y 
evolución del tipo de cambio durante el proceso. En Brasil, la política 
cambiaria tendió a sostener el precio real del dólar desde comienzos 
de 1991 en un nivel constante, equivalente, aproximadamente, a 75% 
del valor promedio de la década de los ochenta. En Argentina, en cam­
bio, ya existía una significativa apreciación cambiaría —con relación a 
la media de la década de los ochenta— cuando se fijó el precio nomi­
nal del dólar en marzo de 1991 y la apreciación tendió a acentuarse 
sistemáticamente en los años siguientes.
Cuando se consideran conjuntamente los efectos del tipo de cam­
bio y la reducción de barreras comerciales en cada país resulta plausi­
ble prever efectos diferentes sobre los precios relativos y los incenti­
vos. En ambos casos la reducción de barreras induce una caída del 
precio relative de los bienes importados e importables. En el caso del 
Brasil, el nivel y la estabilidad del tipo de cambio tiende a sostener el 
precio relativo de los bienes exportados y exportables, cuya competiti- 
V'idad puede incluso mejorar. En el caso argentino, la incidencia del ti­
po de cambio bajo y la tendencia a la apreciación se suman al efecto 
de la reducción de barreras sobre los precios de los importados e im­
portables, pero el rezago del tipo de cambio tiende además a deprimir 
los precios relativos de los bienes exportados y exportables.17
16 Cabe mencionar que esta industria lideró la expansión argentina y que 
su producción explica en gran medida la dinámica de la actividad industrial 
desde 1991 -
17 Obviamente, a pesar de ello, podría haber un efecto positivo sobre com- 
petitividad de las exportaciones en industrias muy intensivas en importaciones 
y bajo componente de costo de bienes no comerciables. Está claro que el efec­
to negativo sobre la competitividad de las exportaciones es mayor cuanto ma­
yor es la componente no comerciable de su costo.
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La relevancia del tipo de cambio en la comparación de las tenden­
cias del comercio de las economías argentina y brasileña tiene un apo­
yo adicional en la observación del comercio bilateral en el marco del 
acuerdo MERCOSUR. El volumen del comercio ha tendido sistemática­
mente a crecer desde finales de los ochenta, mientras que el resultado 
del balance muestra una clara correlación con la evolución del tipo de 
cambio bilateral, explicado por la diferente evolución del tipo de cam­
bio real.
Adicionalmente a las repercusiones sobre la asignación de recur­
sos, el tipo de cambio real durante el proceso de apertura juega un rol 
central debido a sus efectos sobre la credibilidad y, por ende, sobre las 
expectativas de los agentes. Los casos de Argentina y Brasil proporcio­
nan una clara ejemplificación del argumento que queremos hacer. En 
Argentina, la fuerte apreciación cambiaria y los abultados déficit de 
cuenta corriente resultantes, conllevan incertidumbre sobre la sustenta- 
bilidad de la política comercial.’ Estas deficiencias de credibilidad ope­
ran reduciendo los incentivos a la reasignación de recursos. En cam­
bio, los sólidos resultados del sector externo brasileño otorgan mayor 
credibilidad a la sustentabilidad de la política comercial y potencian, 
en consecuencia, sus efectos asignativos. Cuando los agentes anticipan 
que las políticas de reforma estructural no son sostenibles porque pue­
den dar lugar a fuertes desbalances macroeconômico en el futuro, es 
muy probable que aparezcan las conductas microeconómicas conser­
vadoras a las que nos referimos en la sección anterior. Si la política es 
insostenible, va en contra del principio de racionalidad económica asu­
mir que los agentes reestructuran las firmas para adaptarse a ella.
Los argumentos que hemos desarrollado en esta subsección no 
pretenden, obviamente, agotar el análisis de las experiencias de aper­
tura, sino sólo mostrar algunas interacciones micro-macro importantes 
que pueden aparecer durante los procesos de cambio estructural. En 
este sentido, cabe señalar que las conclusiones derivadas de la compa­
ración deben matizarse porque las experiencias no han tenido aún un 
desarrollo muy extenso. También cabe mencionar que la performance 
brasileña no puede atribuirse exclusivamente a la constelación de fac­
tores de los años noventa. La industria y las exportaciones industriales 
de Brasil tienen una larga historia y ésta fue la base sobre la que operó 
la política comercial reciente. Sin embargo, aún con carácter preliminar 
y sujeta a la debida consideración de las condiciones iniciales, la evi­
dencia analizada tiende a avalar el rol crucial del nivel y tendencia del
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tipo de cambio real en los resultados de las políticas de apertura co­
mercial. Los casos ilustran también de qué manera incide la aprecia­
ción cambiaria, que caracteriza en general la configuración macroeco­
nômica de los noventa, en los resultados de políticas de apertura 
originalmente concebidas para aumentar la competitividad de las eco­
nomías.
3. La importancia de lo micro: fallas de mercado financieras, 
liberalización y estabilidad
La práctica inexistencia de un mercado de capitales de largo plazo 
y la fragilidad y el reducido tamaño de los mercados financieros de 
corto plazo son fallas de mercado típicas en América Latina y se cuen­
tan entre las que más han influido en la generación de fallas de coordi­
nación y en la reducida capacidad para amortiguar los efectos de 
shocks exógenos. Estas fallas de mercado determinan la inexistencia o 
debilidad de fuentes de financiamiento compensatorias en los períodos 
de caídas transitorias en el flujo de ingresos de consumidores, empre­
sas y gobierno y, como consecuencia, se potencia la operatividad de 
las restricciones de liquidez sobre el gasto. Las economías restringidas 
por liquidez, responden de manera más volátil frente a shocks reales y 
monetarios y son más propensas, por ende, a generar fallas de coordi­
nación.
El cortoplacismo y la fragilidad de la estructura financiera, sin em­
bargo, no sólo han influenciado significativamente la dinámica macroe­
conômica de corto plazo, también han representado una fuerte restric­
ción para el crecimiento. En la región, los sistemas financieros no 
juegan un papel importante en la canalización de los ahorros a la in­
versión ni en la diversificación de riesgos a través del mercado de ca­
pitales y es insignificante su rol como mecanismo de selección de pro­
yectos y actividades rentables. En tal contexto, lo que prima en la 
selección competitiva de las firmas no es tanto el espíritu empresarial 
shumpeteriano sino la habilidad para sobrevivir en una economía res­
tringida por liquidez, sin financiamiento de largo plazo y con pocas 
posibilidades de diversificación de los riesgos del negocio a través del 
mercado de valores. No necesariamente las empresas líquidas, en ne­
gocios con poco riesgo y en condiciones de autofinanciarse son aque­
llas capaces de aportar más al crecimiento. Por ejemplo, es posible que
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en la selección de los managers prive como criterio la habilidad finan­
ciera y no la de innovar en el proceso productivo.
Las dos causas de las debilidades de los mercados financieros re­
saltadas como fundamentales en la literatura son la inestabilidad ma­
croeconômica y la represión financiera. En consonancia con ello, se 
asume que una política de estabilización exitosa acompañada de una 
liberalización de los mercados financieros sería condición suficiente 
para el logro de un marcado nivel de profundización financiera.
No caben dudas sobre la importancia del factor de inestabilidad ma­
croeconômica en la explicación de las distorsiones más graves observa­
das en los mercados financieros. Este es un ejemplo típico del feed-back 
negativo entre inestabilidad macroeconômica y fallas de mercado. La 
inexistencia de mercados de capital de largo plazo hace a la economía 
más inestable y la mayor inestabilidad tiende a achicar y eliminar seg­
mentos importantes del mercado de capitales.
En la actualidad, el mejor ejemplo de esto último es Brasil. En Bra­
sil la causa más directa de agudización de las distorsiones y fallas de los 
mercados financieros en los noventa es la persistencia y agudización de 
la inestabilidad. Más de una década de alta inflación y la más reciente 
experiencia de “megainflación" (tasas mensuales superiores a 20% con­
jugadas con incertidumbre respecto a cambios sorpresivos en las reglas 
de juego) han inducido profundas mutaciones micro en un sistema que 
era uno de los relativamente más desarrollados en América Latina.18 Ac­
tualmente el sistema está reducido a la mera función de administrar la 
liquidez. Se ha especializado en la provisión de activos internos acepta­
dos por el público como sustitutos del dinero, al costo del práctico 
abandono de sus funciones de intermediación financiera básicas: el cré­
dito al sector privado no financiero se redujo de alrededor de 35% del 
PIB a finales de los años setenta a 12% del PIB en 1992.19 En el ámbito 
de las empresas productivas también se produjeron mutaciones microe-
18 Análisis del sistema financiero brasileño se encuentra en Dias Carneiro y 
otros (1994).
19 La característica más destacada de esta evolución es la asociación desa­
rrollada entre el sistema financiero y el gobierno para intermediar los pasivos 
del último y suplir activos líquidos indexados. El proceso llevó a una concen­
tración de las actividades financieras en las transacciones diarias de papeles pú­
blicos de todo plazo que pueden ser utilizados como reservas bancarias, obje­
tos de frecuentes transacciones entre bancos y con el Banco Central.
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conómicas significativas. El incentivo de reducir la carga del impuesto 
inflacionario lleva a la concentración de recursos en el manejo de caja y 
al hiperdesarrollo de las tareas de administración de la liquidez en des­
medro de las actividades productivas de las firmas. Se produce, así, una 
“financierización” de todas las actividades productivas (Dias Carneiro y 
otros, 1994). Este, en realidad, es un rasgo típico de situaciones megain- 
flacionarias. Por ejemplo, un estudio de los balances de un conjunto de 
las mayores empresas industriales argentinas en el período de alta infla­
ción de los ochenta las muestra desarrollando significativas actividades 
de intermediación financiera que explican una importante proporción 
de sus resultados (Damill y Fanelli, 1989).
La experiencia de los países de la región indica que una política 
de estabilización exitosa se traduce en la desaparición de las caracterís­
ticas más perversas de este proceso de financierización como el corto- 
placismo extremo y la tendencia a la reducción sistemática del tamaño 
del sistema financiero. Sin embargo, la experiencia latinoamericana re­
ciente muestra también que las fallas de mercado que están detrás de 
la ausencia de un mercado de capitales de largo plazo y de los reduci­
dos coeficientes de monetización no desaparecen por el mero hecho 
de restablecer la estabilidad macroeconômica. Las mismas parecen es­
tar estrechamente ligadas con las características de la estructura micro. 
En los países que han logrado estabilizar tendió a desaparecer el fenó­
meno de financierización pero no se lograron niveles importantes de 
profundización financiera. Asimismo, debe tenerse en cuenta que en el 
período mucho más estable que antecedió a la crisis de la deuda, los 
países de la región tampoco contaban con mercados de largo plazo 
desarrollados.
Colombia, en realidad, es un buen ejemplo de esto último porque 
no fue tan significativamente afectada por la crisis de la deuda como el 
resto de los países de la región y, sin embargo, en Colombia, el grado 
de profundidad financiera es bajo, el sistema financiero es poco desa­
rrollado y segmentado y desempeña un papel poco importante en el fi- 
nanciamiento de la inversión privada y pública.20 Estas características 
no pueden atribuirse, como en otros países, a los efectos de una inesta­
bilidad prolongada ni a crisis financieras profundas como las que afec­
taron a las experiencias del Cono Sur. La política financiera colombiana
20 Análisis del sistema financiero colombiano y de las reformas en curso 
pueden verse en Lora, Zuleta y Zuluaga (1994).
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no se embarcó a finales de los setenta en los experimentos de apertura 
y liberalización y no enfrentó posteriormente una inestabilidad macroe­
conômica de magnitud similar a la de otros países. Si bien el país sufrió 
también los efectos de la crisis de la deuda, el shock externo fue allí de 
menor magnitud, la política económica pudo administrar la crisis fiscal 
sin desorganizar completamente el sistema financiero y la inflación no 
superó el treinta por ciento anual. Aún así, el sistema financiero tam­
bién entró en crisis en 1982 y el Estado debió acudir a su auxilio. Sin 
embargo, los principales problemas de solvencia habían sido ya supera­
dos en 1985 sin producir grandes repercusiones macroeconômicas. En 
Colombia, el grado de profundización financiera y las características del 
sistema financiero se asemejan a los que exhibían otras economías lati­
noamericanas cuando experimentaban tasas de inflación del orden de 
las recientes colombianas, antes que se emprendieran los experimentos 
refonnistas y antes de la alta inestabilidad de los ochenta. Parece claro, 
en función de lo anterior, que se necesitan políticas estructurales espe­
cíficas orientadas a fomentar un mayor nivel de profundización finan­
ciera, adicionales a las de estabilización. ¿Es la liberalización financiera 
la respuesta? ¿Es ella capaz de llevar a la superación de las fallas de 
mercado y al logro de una estructura de mercados más completa? La 
experiencia latinoamericana no parece apuntar en ese sentido. Un bre­
ve repaso de los casos de Bolivia y Argentina —que estabilizaron sus 
economías y liberalizaron completamente sus sistemas financieros— 
puede ser sumamente útil.
Luego de pasar por un período de alta inestabilidad, Bolivia logró 
estabilizar su economía a partir de 1985. Durante el período postestabi­
lización el sistema financiero funcionó de manera completamente 
libre.21 La extensión del período de estabilidad otorga especial interés 
al caso, pues el tiempo transcurrido ha sido suficiente para que las ten­
dencias observadas puedan considerarse permanentes. En Bolivia, el 
proceso hiperinflacionario había llevado la desmonetización y la con­
tracción de la intermediación financiera a niveles extremos 22 En el pe­
ríodo más estable que siguió al éxito del plan de estabilización se pro­
21 La exposición del caso boliviano está basada en Damill, Fanelli y Frenkel 
(1992).
22 En el inicio del período de estabilidad, en el año 1986, MI representaba 
menos de 5% del PIB y los activos totales del público en el sistema bancario 
eran algo mayores a 10% dei PIB.
70 José M. Fanelli y  Roberto Frenkel
dujo un proceso de remonetización y de profundización de la interme­
diación financiera. Sin embargo, pese a la continuidad de la tendencia 
a la ampliación del stock de activos financieros, al cabo de ocho años, 
el grado de profundización era aún muy bajo. En 1992 M3 representa­
ba sólo 25% del PIB.
Hay tres características micro de este proceso que vale la pena re­
marcar porque reflejan que el tipo de desbalance estructural que da lu­
gar a las fallas de mercado observadas no fueron superadas. En primer 
lugar, los plazos cortos y la dolarización del sistema han persistido. La 
demanda de circulante y depósitos bancarios parece haber aumentado 
al principio sólo hasta satisfacer las necesidades mínimas de caja de fa­
milias y empresas ya que se estancó posteriormente. El grueso de la 
expansión en la demanda de activos se explica por el crecimiento del 
segmento de depósitos denominados en dólares en los bancos locales, 
que es el único que mostró una tendencia creciente.23 De tal forma, la 
expansión del ahorro financiero se canalizó exclusivamente a activos 
dolarizados. Tales activos muestran la característica adicional de ser co­
locaciones a plazos relativamente cortos. La persistencia del cortopla- 
cismo y la dolarización, a su vez, determinan que no necesariamente 
las actividades productivas de mayor potencialidad para el crecimiento 
sean las favorecidas por la expansión del crédito. El cortoplacismo im­
plica que el riesgo de descalce de plazos seguirá impidiendo que los 
bancos financien proyectos productivos de larga maduración. La pro­
fundización en la dolarización del sistema —en un contexto en el cual 
la mayor proporción del crédito está asignado a actividades no comer­
ciables con ingresos en moneda doméstica— determina la existencia 
de un riesgo cambiario sistémico. Si al mayor costo del crédito por 
riesgo de plazos se le adiciona un mayor costo por riesgo cambiario, 
es esperable que el financiamiento siga siendo excesivamente caro y 
que haya pocos proyectos productivos capaces de pasar el test de ren­
tabilidad a la tasa de descuento existente. La reducida tasa de creci­
miento mostrada por Bolivia luego de recuperada la estabilidad —así 
como la deprimida relación inversión/producto— constituye la mejor 
evidencia en favor de esta hipótesis.
23 Pese a que se produjo un aumento de la demanda de dinero doméstico 
después de la estabilización, al cabo de un tiempo MI se estancó en alrededor 
de 6% del PIB. Un proceso semejante se verificó en la demanda de depósitos 
denominados en moneda local, que solo representan alrededor de 2% del PIB.
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La segunda característica subrayable es que el aumento de la pro- 
fundización no implicó un aumento de relevancia de la tasa de ahorro 
de los agentes del sector privado y, en realidad, puede haber actuado 
en el sentido de disminuirla. La expansión del crédito del sistema se ha 
canalizado principalmente al financiamiento del gasto en consumo.24
Por último, cabe destacar que el desarrollo financiero postestabili­
zación no implicó cambios en el carácter oligopólico y segmentado del 
sistema financiero, que limita el acceso al crédito de empresas y pro­
ductores de menor tamaño no vinculados a los bancos (Morales, 1991)-
A diferencia de Bolivia, Argentina sólo logró estabilizar su econo­
mía a partir de 1991- En consecuencia, en este caso la inestabilidad 
macro está aún mucho más viva en la “memoria” microeconómica. Por 
ende, no puede descartarse que las conductas defensivas tengan aún 
un rol importante en la explicación de la falta de desarrollo del merca­
do de capitales junto a las estructurales. En el período previo a la im- 
plementación del Plan de Convertibilidad, Argentina mostraba una es­
tructura financiera incluso peor que la brasileña actual, luego de haber 
pasado por una crisis financiera a principios de 1980, un período de 
muy alta inflación que terminó en dos episodios hiperinflacionarios y 
una intervención masiva en los contratos privados que significó la ex­
propiación de parte de la riqueza financiera de los particulares orienta­
da a detener la segunda hiperinflación en 1990 (el Plan Bonex).25 Al 
cabo de estos episodios, en 1990, Ml y M2 representaban solo 1.8% y 
4% del PIB, respectivamente. En todo el período de consolidación de 
la estabilidad desde abril de 1991, el sistema financiero ha funcionado 
de manera completamente libre y lo mismo ocurrió con la cuenta de 
capitales del balance de pagos. La recuperación de la monetización y 
el aumento de la intermediación fueron muy rápidos. Entre 1991 y 
1993, MI se incrementó 540% y M2, 560% y el crédito al sector privado 
se expandió de manera concomitante. Sin embargo, en 1993 el tamaño
24 A nivel agregado, la economía boliviana mostró un incremento de la tasa 
de inversión, pero a su financiamiento concurrieron principalmente el ahorro 
externo y el público. Pese a que la tasa de ahorro privado parece haber au­
mentado, a principios de los noventa representaba aproximadamente 4% del 
PIB, apenas algo más de la mitad de la tasa de ahorro privado previa a la crisis 
de los ochenta.
25 La exposición del caso argentino está basada en Rozenwurcel y Fernán­
dez (1994) y Fanelli y Frenkel (1994).
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relativo del stock de activos denominados en moneda doméstica, me­
dido por la relación M2/PIB, era de 11%, aproximadamente la mitad 
del indicador equivalente del año 1980.
La evolución de la estructura financiera argentina durante este pe­
ríodo muestra algunas importantes y sorprendentes semejanzas con el 
caso boliviano. En primer lugar, al igual que en Bolivia, se produjo 
una marcada profundización de la dolarización. El segmento denomi­
nado en dólares en el sistema bancario local creció más rápidamente 
que el denominado en moneda doméstica, particularmente en 1993, 
cuando el crecimiento de este último tendió a desacelerarse. A fines 
de 1993 la mayor parte de los depósitos remunerados en los bancos y 
del crédito al público estaban denominados en dólares.26 Al igual que 
en el caso boliviano, la fuerte participación del crédito denominado 
en dólares en el financiamiento de gastos de consumo y actividades 
no comercializables determina la existencia de un riesgo cambiado 
sistémico. Asimismo, el término de las colocaciones financieras sigue 
siendo muy corto, con lo cual el riesgo financiero de descalce de pla­
zos potencia el riesgo cambiado con las ya comentadas consecuencias 
sobre la inversión.27 Hay dos rasgos adicionales que la evolución ar­
gentina comparte con la boliviana. El primero es la alta concentración 
del crédito en los “mejores” deudores (grandes empresas con bajo 
riesgo) y la persistencia de la segmentación del mercado, que limitan 
particularmente el acceso de la pequeña y mediana industria. El se­
gundo es que el ahorro privado no se recuperó como consecuencia 
de la mayor libertad financiera. De hecho la tasa de ahorro privado 
global se redujo.28
26 Los depósitos en “argendólares” en el sistema representaron en 1993 7% 
del P!B. Si se agrega este segmento a M2 para obtener un indicador global del 
grado de profundización en moneda local y dólares, se obtiene la cifra de 
18.2% del PIB, que resulta todavía tres puntos del producto inferior al indicador 
de profundización previo a la crisis de la deuda.
27 A la fragilidad intrínseca del segmento denominado en dólares se agrega 
el riesgo de insolvencia resultante de la virtual inexistencia de garantías de los 
depósitos de moneda local y ia muy limitada asistencia que puede proveer el 
Banco Central ante situaciones de ¡liquidez impuesta por la Ley de Convertibili­
dad y la nueva ley orgánica del Banco Central.
28 Pese a que en 1990 la tasa de ahorro nacional se ubicaba entre los valo­
res mínimos del período de crisis, se redujo adicionalmente otros dos puntos 
del PIB entre 1990 y 1993. Como en dicho período se verificó también un au-
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Un rasgo del caso argentino que conviene resaltar es que no sólo 
el mercado financiero doméstico sino también los movimientos de ca­
pital del exterior han sido completamente liberalizados. En realidad, la 
remonetización y la expansión de la intermediación que tuvieron lugar 
desde 1991 encuentran su causa principal en los ingresos de capital.29 
Este hecho hace que los rasgos estilizados de la evolución financiera 
reciente de Argentina muestren gran semejanza con el cuadro observa­
do en Argentina, Chile y Uruguay a finales de los años setenta, en las 
llamadas experiencias de liberalización del Cono Sur (McKinnon, 1991; 
Fanelli y Frenkel, 1993).30 El punto central de similitud a destacar es 
que al igual que en esas experiencias, la liberación simultánea del sis­
tema financiero y los flujos de capitales externos ha inducido una fuer­
te apreciación del tipo de cambio real. De tal forma, el intento de ata­
car las fallas financieras de mercado vía liberalización se traduce en
mentó del ahorro público, la caída de la tasa de ahorro privado fue mayor: 
aproximadamente cinco puntos del PIB.
29 Para un detallado análisis de la relación entre ingresos de capital y trans­
formaciones en el sistema financiero véase Fanelli y Machinea (1994).
30 Desde el punto de vista macroeconômico, la semejanza es mayor con el 
caso chileno porque, al igual que en Chile a principios de los ochenta, en Ar­
gentina el boom financiero se produce en un contexto de equilibrio fiscal. Ob­
viamente, además de las semejanzas hay algunos elementos novedosos —como 
por ejemplo el distinto carácter de los flujos de capital y la dolarización actual 
del sistema— que podrían implicar diferencias en la dinámica de comporta­
miento del sistema. En los noventa los flujos de capital han tenido como com­
ponentes importantes los ingresos por privatizaciones y las colocaciones priva­
das, en lugar de los créditos bancarios, lo que podría implicar menor fragilidad 
que en el pasado. La dolarización del sistema, en cambio, si bien reduce el 
riesgo cambiario asumido directamente por los bancos introduce un nuevo 
riesgo sistémico. Aunque es difícil evaluar los efectos conjuntos de estas dife­
rencias entre ambas experiencias, éstas no parecen tener entidad suficiente pa­
ra que la dinámica del modelo difiera sustancialmente de la observada en las 
experiencias del Cono Sur. Por otra parte, las reglas de no intervención de la 
legislación actual —aun cuando resulten a posteriori violadas frente a la amena­
za de una crisis generalizada como ocurrió en Chile y Uruguay en el pasado— 
definen un contexto institucional potencialmente más frágil. Independiente­
mente de similitudes y diferencias, lo que sí es claro es que las experiencias del 
Cono Sur ofrecen un material empírico valioso para conjeturar la dinámica de 
ajuste del sistema financiero frente a shocks negativos o una tendencia contrac­
tiva generada por el sector externo.
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señales erróneas para la asignación de los recursos productivos. La ex­
pansión del crédito termina sirviendo a la expansión del consumo y no 
de la inversión y beneficiando a los bienes no-comercializables antes 
que a los comercializables. En tal contexto, el hecho estilizado es que 
se generan déficit insostenibles en la cuenta corriente que en definitiva 
llevan al fracaso de la política de liberalización por razones de dese­
quilibrio macroeconômico. En realidad, es justamente la generación de 
este tipo de dinámica la que fundamenta los argumentos en contra de 
la liberalización financiera como herramienta para atacar las fallas de 
mercado en el campo financiero. Los resultados en términos de dese­
quilibrio externo tienden a reactivar el rol de la inestabilidad como fre­
no del desarrollo financiero. En particular, la incertidumbre respecto a 
la sustentabilidad macroeconômica se traslada directamente al sistema 
financiero y la existencia de este riesgo opera como una limitante de la 
capacidad del sistema para jugar un rol significativo en la intermedia­
ción entre ahorro e inversión.
En suma, creemos que los ejemplos de Bolivia y Argentina ilus­
tran suficientemente la supervivencia de las fallas tradicionales y la 
emergencia de nuevos obstáculos a la intermediación eficiente en 
condiciones de estabilidad y bajo nuevas reglas de juego resultantes 
de profundas reformas estructurales. Por una parte, los factores micro- 
económicos que tienen que ver con las preferencias en la asignación 
de portafolio no cambian (básicamente permanece la preferencia por 
activos de corto plazo y dolarizados) y, por otra, la evolución macroe­
conômica —vía déficit insostenibles de balance de pagos— tiende a 
aumentar la incertidumbre que es el principal escollo para la exten­
sión de los plazos de activos y pasivos en el proceso de intermedia­
ción.
4. Una reflexión final sobre política económica
A lo largo de este trabajo hemos hecho un esfuerzo por sistemati­
zar las relaciones entre estructura microeconómica, estabilidad macroe­
conômica y crecimiento. En general, hemos enfatizado el análisis de 
cómo esas relaciones se tradujeron en factores de restricción de la ca­
pacidad de crecimiento de América Latina (por ejemplo, cuando anali­
zamos las consecuencias de un aumento en el grado de preferencia 
por flexibilidad). Nuestro propósito, no obstante, no ha sido dar una
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visión pesimista de la capacidad potencial de desarrollo de la región y, 
en realidad, el objetivo último con el que desarrollamos el esquema de 
análisis fue el de coadyuvar a una mejor comprensión de cómo diseñar 
políticas razonables para el crecimiento sostenido. En realidad, el mis­
mo esquema puede utilizarse para mostrar de qué manera una econo­
mía que lograra un grado razonable de estabilidad poniendo al mismo 
tiempo en marcha un proceso incipiente de restablecimiento del creci­
miento y las fuentes de innovación, a partir de las interacciones micro- 
macro podría generar círculos “virtuosos” donde la mayor estabilidad 
ayuda a desactivar los rasgos de preferencia por flexibilidad y el desa­
rrollo de la estructura productiva se traduce en mercados e institucio­
nes más ricas y eficientes.
El mensaje central del trabajo, por ende, es que sin estabilidad no 
hay crecimiento, pero también que las economías que no crecen y en 
consecuencia cuentan con una estructura económica raquítica —en tér­
minos de la riqueza de sus mercados, instituciones y capacidades pro­
ductivas— es muy difícil que logren una estabilidad perdurable. El de­
safío central para la política económica es, entonces, cómo empezara 
recorrer el camino del crecimiento-cum-estabilidad y mantenerse en él 
por un período mínimo que garantice que algunos círculos virtuosos 
comiencen a funcionar.
Hay' dos mensajes adicionales de nuestro trabajo que nos gustaría 
remarcar para concluir. El primero es que no parece probable que me­
diante el sencillo acto de dictar un “decreto de desregulación y liberali- 
Zación” vay'an a aparecer los mercados que faltan solucionando de tal 
forma las fallas de mercado existentes y la propensión a generar fallas 
de coordinación. Por el contrario, de nuestro análisis surge que una es­
tructura “completa” de mercados no es tanto la causa sino la conse­
cuencia del desarrollo. Existe una correlación positiva entre el desarro­
llo de la estructura productiva y el de los mercados y las instituciones 
relacionadas con lo económico. Son las economías desarrolladas las 
que muestran las estructuras de mercado con fallas menos graves 
mientras que varias de las economías importantes que han logrado de­
sarrollarse en las últimas décadas están recién ahora dando la batalla 
de la liberalización y la desregulación, luego de haber utilizado por dé­
cadas —junto a los de mercado— una serie de mecanismos institucio­
nales en la provisión de incentivos para el crecimiento.31 Podría decir-
31 Lim (1993) analiza de manera fascinante cómo los incentivos de mercado
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se que una estructura de mercados que funcione relativamente bien es 
la frutilla del postre. Pero otra cosa es hacer el postre. Para hacerlo no 
parece haber recetas claras y generales y los estudios de caso sugieren 
que un funcionamiento eficiente de las instituciones y las políticas pú­
blicas son tan importantes como el mejoramiento de la estructura de 
mercados. Es por ello, en realidad, que la lista de fracasos incluye en 
proporciones similares groseros pecados intervencionistas como estre­
pitosos intentos fallidos de liberalización.
El segundo mensaje es que la estabilidad macroeconômica es de­
masiado importante para el crecimiento como para ponerla en peligro 
mediante intentos osados de intervenir masivamente en los mercados o 
de implementar políticas de liberalización prematuras. Dicho esto, tam­
bién es necesario tomar en cuenta que los problemas de fallas de mer­
cado, de coordinación y los relacionados con el estímulo al desarrollo 
del sistema de innovación necesitan de políticas económicas específi­
camente orientadas a solucionarlos. Encontrar el equilibrio entre los ro­
les del estado, las instituciones y los mercados en el proceso económi­
co no es una tarea fácil. Pero nadie dijo nunca que el desarrollo es una 
tarea fácil.
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1. INTRODUCCION
La relación que existe entre el comportamiento de las variables 
macroeconômicas de una determinada sociedad y la evolución de la 
estructura microeconómica de la misma constituye un capítulo del aná­
lisis económico que aún no ha sido enteramente escrito.
En parte ello es así porque la micro convencional —léase la teoría 
de los precios— no está pensada como para admitir la posibilidad de 
que, sujetos a un mismo conjunto de datos macroeconômicos, dos 
agentes económicos distintos puedan reaccionar de manera diferente. 
En efecto, dado que las funciones de producción y los precios relativos 
de factores están dados exógenamente para ambos y los dos maximi- 
zan utilidades en un contexto de perfecta información y equilibrio in- 
ter-temporal, la teoría recibida necesariamente nos conduce a suponer 
a priori que sus comportamientos serán sustancialmente idénticos. Co­
mo dice R. Solow en su conferencia de recepción del Premio Nobel en 
1988: la posibilidad de “cualquier tipo de fracaso de mercado es elimi­
nada desde el comienzo. No hay complementariedades estratégicas, 
fracasos de coordinación, Dilemas del Prisionero” (Solow, 1988).
En un contexto teórico de este tipo no hay interdependencias di­
rectas entre agentes económicos individuales y las relaciones entre es­
tos ocurren siempre a través del sistema de precios. La competencia 
constituye el único factor disciplinador de la conducta individual y no 
resultan necesarias otras instituciones regulatorias para coordinar el 
funcionamiento del sistema económico. Citando nuevamente el trabajo 
ya mencionado de R. Solow diríamos que “el resultado final es una 
construcción en la que toda la economía opera como si estuviera resol­
viendo un ejercicio de crecimiento óptimo a través del tiempo, inte­
rrumpido solo por shocks estocásticos en los gustos y en la tecnología.
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Inseparable de lo anterior es la presunción de que el sendero observa­
do es un sendero de equilibrio” (Solow, op. cit. 1988).
Como dicen Fanelli y Frenkel en el capítulo anterior de este libro, 
el desequilibrio macroeconômico resulta en este caso de la inconsis­
tencia agregada de conductas microeconómicas de equilibrio. Corregir­
lo, por definición, es resolver el problema de coordinación que media 
entre las decisiones de los agentes económicos individuales.
Esta conceptualización estilizada de la organización social y de la 
estructura y comportamiento de la economía nos brinda un primer 
punto de referencia acerca del vínculo entre lo macro y lo micro. El 
mismo, sin embargo, no resulta enteramente satisfactorio si pretende­
mos comprender el fondo de la interacción entre ambas esferas en un 
escenario en el que existen fallas de mercado’ y en el que, por defini­
ción, operan instituciones complementarias al sistema de precios con­
dicionando la conducta de los agentes económicos individuales.
En la micro convencional la firma es un autómata que maximiza 
su utilidad en un contexto dado exógenamente y no es posible encon­
trar razón alguna para que su conducta difiera de un competidor inme­
diato, otro autómata igual que él (Nelson, 1981). En la realidad, sin 
embargo, las firmas normalmente difieren en sus estrategias, en sus es­
tructuras organizativas y en las capacidades tecnológicas y de manage­
ment que han logrado acumular a través del tiempo (Nelson, 1991) y 
ello las lleva a dar respuestas distintas a idénticas situaciones de mer­
cado, generándose así un espacio discrecional de diferencias de per­
formance entre ellas. Esto hace que, aun frente a un mismo conjunto 
de datos, dos firmas —aun competidoras cercanas— puedan elegir pa­
trones diferentes de comportamiento y que ello las conduzca por sen­
deros muy distintos a través del tiempo.2
2 Por ejemplo, en la presente coyuntura del mercado automotriz interna­
cional Ford y Honda parecen estar haciendo dos “lecturas” totalmente disímiles 
y hasta contrapuestas del “trade off” entre lead time, calidad y costos y actuan­
do en consecuencia con dos modelos enteramente distintos de organización 
global de la actividad productiva y de los esfuerzos de ingeniería. En tanto que 
Ford centraliza la generación de conocimientos técnicos y descentraliza la fabri­
cación de vehículos Honda, con una visión distinta de la integración entre 
manufactura y diseño elige una conducta diferente descentralizando oficinas de 
ingeniería en diversas localizaciones mundiales. Véase a este respecto: J. Katz y 
R. Morales: “Industrial responses to liberalization and increased competitiveness
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No son sólo las firmas ias que reclaman un tratamiento distinto al 
que les da el modelo neoclásico convencional sino que también los 
mercados y las instituciones experimentan fenómenos dinámicos de 
maduración y aprendizaje que hasta el presente han sido poco estudia­
dos por la profesión. Los mercados —cuando existen— pueden ser 
más o menos ‘profundos’ —o ir aumentando en grado de ‘profundi­
dad’ a través del tiempo— en tanto que las instituciones pueden tener 
mayor o menor capacidad de gestión, grado de credibilidad, reputa­
ción, etc., e ir cambiando y profundizando los mismos en el curso de 
los años.3
Partiendo de un modelo teórico de equilibrio competitivo conven­
cional en el que los mercados funcionan adecuadamente el World De­
velopment Report de 1991 del Banco Mundial y el Consenso de Was­
hington presentan hacia fines de los 80 y comienzos de los 90 una 
posible ‘lectura’ de los vínculos micro/macro prevalentes en la socie­
dad, y de las reformas de política pública que en la misma serían nece­
sarias para superar un episodio de desequilibrio macroeconômico, pri­
mero, y entrar en un proceso de crecimiento autosostenido, después. 
La apertura de la economía a la competencia externa y la desregula­
ción de los mercados deberían eventualmente llevar —por vía del au­
mento en la ‘contestabilidad’ interna y externa— a que los agentes 
económicos individuales se acostumbraran a operar en base al ‘verda­
dero’ costo de oportunidad de los recursos — que coincidiría con su 
precio internacional —constituyendo ello condición necesaria y  sufi-
in the Latin american automobile industry”, Mimeo, ECLAC, Santiago de Chile, 
Agosto de 1995.
3 En un pionero trabajo reciente economistas de la Universidad de Aal­
borg, Dinamarca, comienzan a desarrollar un paradigma teórico enraizado en la 
noción de aprendizaje acumulativo, desde el cual intentan mirar el cuadro insti­
tucional de la sociedad. En nuestra opinión la idea tiene gran vitalidad y justifi­
ca su profundización por vía de la exploración empírica y analítica. Véase: 
Bengt-Ake Lundvall: National Systems of Innovation. Towards a theory of inno­
vation and interactive learning. Pinter Publishers, Londres, 1992. En particular, 
el capítulo sobre “aprendizaje” institucional de Bjorn Johnson parece apuntar 
en la dirección correcta al poner el fenómeno del desarrollo institucional de 
una determinada sociedad en el marco más amplio de su madurez cultural y 
cognitiva.
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ciente como para que dichos agentes alcanzaran de manera descentra­
lizada la maximización dei beneficio social.4
Es poco lo que el Estado tiene que hacer en un contexto analítico 
de esa índole. Su intervención tendría que limitarse a corregir imper­
fecciones de mercado de cierta consideración —por ejemplo, flexibili­
zando los mercados laborales y desincentivando la acción sindical— o 
a actuar en áreas donde la presencia de externalidades o ‘bienes públi­
cos’ hicieran que las señales de precios no fueran las más adecuadas. 
Excepción hecha de tales eventualidades no habría necesidad de inter­
vención adicional alguna.5
Sin embargo, si las fallas de mercado existen o si —como lo argu-
4 El “decálogo” del Consenso de Washington incluye: disciplina fiscal, 
reforma tributaria, liberalización financiera, equilibrio cambiado, liberalización 
comercial, privatización de la actividad productiva, garantía de derechos de 
propiedad, desregulación de múltiples mercados, incluido el laboral, etcétera.
5 Es importante hacer notar aquí que el pensamiento del Banco Mundial ha 
¡do sufriendo un marcado proceso de transformación en el curso de los últimos 
años ante la creciente insistencia de economistas japoneses o coreanos que sen­
tían estereotipada e irrealista la explicación oficial del Banco acerca de lo que 
había ocurrido en dichos países en el curso de las últimas décadas. La “lectura” 
más reciente que el Banco hace de la experiencia del Sudeste Asiático, expresa­
da en el East Asian Miracle ciertamente difiere de la previamente expuesta por 
dicha institución en los tiempos de B. Balassa y A. Krueguer que se acercaba 
mucho más a una visión neoclásica convencional de lo ocurrido. El East Asían 
Miracle, en cambio, presenta —pág. 88—  un elocuente diagrama en el que jun­
to a los “fundamentals” también se admite como determinante de la acumula­
ción de capital y de la calidad de la asignación de los recursos el papel jugado 
por las instituciones y sobre todo por las “Intervenciones Selectivas” —aceptan­
do que las hubo y de todo tipo en el caso de varios de los países del Sudeste 
Asiático—. En este sentido debemos comprender que no solo median diferen­
cias entre esta última “visión” del Banco y la del Consenso de Washington, sino 
que también las hay entre las ideas del Banco antes y después de la generación 
de autores “revisionistas" como L. Westphal, A. Amsdem o S. Lall. Véase, en este 
sentido: S. Lall: The East Asian Miracle Study: does the bell toll for industrial Stra­
tegy! Centro Studi Luca dAgliano, Queen Elizabeth House, Oxford, Octubre 
1993. También: A. Amsdem: Asia's Next Giant : South Korea and Late industria­
lization. Oxford University Press, 1989- H. Pack y L. Westphal: Industrial stra­
tegy and Technological Change. Theory versus Reality. Journal of Development 
economics, 22(1) 1986. Finalmente, la más reciente interpretación dei Banco 
Mundial puede verse en: The East Asian Miracle. Economic Growth and Public 
Policy. Oxford University Press, Oxford, 1993.
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mentan Fanelli y Frenkel en el capítulo anterior de este libro— el epi­
sodio de desequilibrio macroeconômico es lo suficientemente largo o 
profundo como para poder llegar a alterar de manera perdurable las 
funciones de comportamiento de los agentes económicos individuales 
—de forma tal que no fuera razonable suponer que el desequilibrio 
sólo constituye un epifenómeno de inconsistencia agregada, como se 
hace en la teoría de los microfundamentos de la macroeconomia, sino 
que también habría que tomar en cuenta el cambio que el episodio de 
desequilibrio introduce en las funciones de comportamiento de los 
agentes económicos individuales— deberíamos buscar un marco teóri­
co alternativo al del equilibrio competitivo para explorar las relaciones 
entre lo macro y lo microeconómico. Deberíamos, por ejemplo, pre­
guntarnos de qué manera la turbulencia macro incide sobre la natura­
leza de los contratos celebrados por los agentes económicos, sobre la 
propensión a ahorrar de los mismos, sobre la ‘profundidad’ de los mer­
cados, etc. También deberíamos examinar de qué manera las fallas de 
mercado inciden sobre la forma en que distintos colectivos económi­
cos —por ejemplo, pequeñas y medianas empresas de carácter familiar 
vis à vis grandes conglomerados o subsidiarias locales de empresas 
transnacionales— reaccionan frente a cambios en las variables macroe­
conômicas principales.
En lo que resta del presente capítulo se efectúa una primera discu­
sión agregada de estos temas, examinando diversos episodios recientes 
de reestructuración del aparato industrial de países como Argentina, 
Brasil, Colombia, Chile y México y preguntándonos qué relación guar­
da dicha reestructuración con los cambios introducidos por esos países 
en el manejo de las grandes variables macroeconômicas. En los si­
guientes capítulos de este libro se intenta profundizar el análisis en es­
ta dirección encarándose para ello un estudio mucho más pormenori­
zado y de detalle de los ‘hechos estilizados’ centrales de lo ocurrido en 
cada uno de los países mencionados en materia de desarrollo indus­
trial en el curso de las últimas décadas.
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2. FACTORES MICROECONOMICOS QUE CONDICIONAN
LA REACCION DE DISTINTOS COLECTIVOS AL CAMBIO
EN LAS VARIABLES MACROECONOMICAS
Las empresas normalmente siguen una cierta rutina de funciona­
miento que sólo en parte depende del comportamiento de los ‘grandes 
precios’ de la economía. Siguiendo una lógica parecida a la empleada 
por N. Rosemberg cuando argumenta que existen ciertas ‘trayectorias 
naturales’ que las firmas siguen condicionadas por la naturaleza física, 
química u organizacional del proceso productivo empleado, o el pro­
ducto fabricado, argumentaremos aquí que la rutina cotidiana de un 
dado establecimiento industrial sólo puede ser parcialmente afectada 
por cambios —aunque importantes— en las variables macroeconômi­
cas. Obviamente ello es aún más cierto en el corto plazo y cuando la 
firma no gasta en nuevos equipamientos o en actividades de ingeniería 
que le permitan modificar su rutina operativa.
Normalmente las firmas contratan y despiden gente, solucionan 
‘cuellos de botella’ de los procesos técnicos que están utilizando, mejo­
ran la ingeniería de producto, cambian un insumo por otro, paran las 
máquinas para mantenimiento y reparación, etc., sin prestar atención a 
la tasa de inflación, al nivel del tipo de cambio o a la tasa de interés. 
Menos aun al estado de las reservas externas del país o al déficit fiscal. 
Simplemente se hacen dichas cosas porque deben hacerse y siguiendo 
una rutina que toma tiempo y esfuerzo modificar. Es cierto que si el 
grado de incertidumbre y turbulencia macro crecen de manera muy 
marcada aun las más elementales rutinas cotidianas pueden llegar a 
abandonarse, pero nos parece claro que existe un umbral relativamen­
te alto a partir del cual ello ocurre, y que hasta llegar a ese umbral una 
dada empresa o rama productiva busca mantener su modus operandi 
aun en el marco de una cierta turbulencia macro.6 Seguramente el um­
6 El presente autor tuvo oportunidad de entrevistar a personal del elenco 
de ingeniería de FIAT ARGENTINA en un momento en que la tasa de inflación 
llegaba al inusual nivel de 35% mensual —¡o sea, mas del 1% diario!—. La fir­
ma trabajaba en ese momento intensamente en la implantación de técnicas de 
“justo a tiempo” en distintos ámbitos de su cadena productiva. Existían objeti­
vos definidos que cumplir a 1 y 2 años y la turbulencia macroeconômica era 
sólo un dato externo que se debía soportar, pero de modo alguno un hecho 
que modificaba la trayectoria planeada por el departamento técnico en relación
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bral varía entre sociedades siendo claro que lo que resulta aceptable 
en Brasil o Argentina no necesariamente lo sería en Suiza, por poner 
un ejemplo extremo.
Habiendo planteado esta primera cuestión diremos que en aque­
llos comportamientos que sí parecen depender de variables económi­
cas habría que distinguir entre los que responden a fuerzas provenien­
tes del lado de la demanda y los que lo hacen a fuerzas provenientes 
del ámbito de la oferta. Dentro de este segundo subgrupo distinguire­
mos entre variables de corte estrictamente tecnológico, es decir, que 
emergen de la naturaleza técnica de las ‘funciones de producción’ y 
aquellas otras que resultan de la morfología y comportamiento de los 
mercados. Veamos en mayor detalle el papel que cumplen las funcio­
nes de producción como condicionantes de la respuesta que un dado 
sector productivo tiene frente a cambios en las variables macroeconô­
micas básicas como pueden ser, por ejemplo, el tipo de cambio, la tasa 
de interés, etcétera.
Con relación a la naturaleza técnica de las funciones de produc­
ción parece factible identificar al menos tres tipos de ramas industriales 
atendiendo al modelo de organización del trabajo y al carácter ‘labour 
paced’ o ‘machine-paced’ del proceso productivo. Nos referimos a:
a. ramas intensivas en el uso de recursos naturales;
b. ramas intensivas en uso de mano de obra;
c. ramas intensivas en el uso de insumos científico/técnicos y en ser­
vicios de ingeniería.
Las dos primeras involucran sectores de industria que funcionan 
como compradores de tecnología de producción desarrollada por fir­
mas fabricantes de equipos, esto es, del subgrupo c. El cambio tecno­
lógico ¡lega a ellas ‘incorporado’ en máquinas y bienes de capital pro­
ducidos por firmas del tercer subconjunto de ramas industriales, esto 
es, el intensivo en el uso de servicios de ingeniería. En el grupo a in­
cluiríamos, por ejemplo, la refinación de petróleo, la producción de ce­
lulosa y papel, aceites vegetales, aluminio, etc. Estas son, en buena 
medida, industrias productoras de ‘commodities’ industriales, que nor­
con el cronograma de transición a la nueva base tecnológica desde la que ope­
rarían de allí en más.
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malmente operan con alta intensidad de capital por persona ocupada y 
en plantas donde el impacto de las economías físicas de escala es su­
mamente significativo. Son fábricas ‘machine-paced’ donde la naturale­
za ‘dedicada’ de los equipos de producción condiciona de manera cru­
cial la organización del trabajo fabril.
En el subconjunto b aparecen las ramas industriales productoras de 
calzado, imprentas, textiles, vestuario, etc., en las que, al igual que en el 
caso anterior, la tecnología de fabricación —aunque no el diseño de 
productos— viene mayoritariamente dado por los fabricantes de equipo. 
A diferencia de las del grupo a, sin embargo, las economías de escala y 
la intensidad de capital son menores en este subgrupo de industrias 
donde por lo tanto tienden a figurar prominentemente firmas pequeñas 
y medianas de corte familiar. Las tecnologías son más ‘labour-paced’ y la 
organización del trabajo juega un rol fundamental como determinante 
último de la eficiencia operativa alcanzada por la firma.
A diferencia de este segundo grupo de ramas industriales en las 
del primero tienden a preponderar los establecimientos controlados 
por grandes grupos corporativos, como forma de organización empre­
saria.
En ambos grupos de industria — a y b— la tecnología es relativa­
mente accesible, aun cuando en el primer caso juegan un rol impor­
tante las firmas internacionales de ingeniería de procesos que con fre­
cuencia venden plantas ‘llave en mano’ en las que la participación 
local en el diseño y hasta la puesta en marcha de la fábrica puede lle­
gar a ser escasa. También en estas ramas juega un papel preponderan­
te la disponibilidad de recursos naturales, los que son cruciales para 
alcanzar ventajas comparativas estáticas (Gurrieri, 1993). En tanto que 
el diseño de producto no es importante en muchos de estos sectores 
—salvo en casos en los que, como calzado o vestuario, la influencia 
de la moda puede ser importante a los efectos de la diferenciación de 
producto— la tecnología de procesos juega un papel preponderante, 
y también los esfuerzos técnicos de planta destinados a mejorar la efi­
ciencia operativa de las instalaciones disponibles.
Distinta es la situación del tercer subconjunto. Aquí las ventajas 
comparativas están más asociadas a actividades tecnológicas y de inge­
niería de diverso tipo — de investigación y desarrollo en nuevos pro­
ductos, de búsqueda de nuevos procesos y métodos de trabajo, de 
construcción de prototipos, etc.— . Aumenta en estas ramas producti­
vas el vínculo ciencia aplicada/desarrollo tecnológico. Incluimos aquí
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las ramas productoras de química fina, de productos electrónicos o de 
equipos de telecomunicación, en el caso de las de base científico-tec­
nológica; las de automóviles y durables de consumidores entre las que 
son más sensibles a la tecnología organizacional y las economías de 
escala en la planta fabril, y a las de máquinas-herramienta, máquinas 
especiales e instrumental científico, entre las que se caracterizan por 
un fuerte componente de insumos de ingeniería.
Nos parece razonable suponer que las diferencias estructurales 
que derivan de la naturaleza técnica de las funciones de producción 
habrán de jugar un papel importante a la hora de decidir cual será el 
impacto sobre la firma de cambios en parámetros macroeconômicos 
como son, por ejemplo, el tipo de cambio, la tasa de interés o la tasa 
de inflación. Así, por ejemplo, parece intuitivamente obvio —y la evi­
dencia de años recientes lo muestra con claridad— que una rama pro­
ductiva intensiva en el uso de recursos naturales no habrá de sufrir el 
impacto de una variación en el tipo de cambio de la misma manera 
como lo sufrirá una industria relativamente intensiva en insumos y 
componentes importados. Idéntico razonamiento podría aplicarse para 
pensar en el impacto diferencial de una reducción (o aumento) en la 
tasa de interés sobre ramas industriales que son por naturaleza escala y 
capital intensivas —como, por ejemplo, el sector automotriz— vis á vis 
otras que están más basadas en el uso intensivo de mano de obra, co­
mo puede ser, por ejemplo, la industria textil o la de confecciones.
Parece razonable suponer que, además de las funciones de produc­
ción, también otras variables tales como el tamaño de la firma, la natu­
raleza —familiar, corporativa o pública— de sus propietarios, su nacio­
nalidad, el grado de concentración técnico/económica del sector, las 
barreras al ingreso de nuevos productores, el tipo de competencia pre- 
valente en la rama —vía precios o vía diferenciación de producto— , 
etc., habrán de influir sobre el proceso de ajuste que una determinada 
rama productiva sufre ante cambios en el ámbito de la macroecono­
mia. La evidencia empírica disponible nos muestra, por ejemplo, que 
cieno tipo de firmas —atendiendo a su tamaño, nacionalidad, etc.— 
tienen mas fácil acceso que otras a los mercados de factores —capital 
de largo plazo, tecnología e información, recursos humanos califica­
dos, etc.— y que ello les permite un mejor proceso de ajuste frente al 
cambio en el régimen de incentivos y en el marco regulatorio. Tam­
bién nos muestra que la escala puede militar contra la posibilidad de 
que una firma encare esfuerzos tecnológicos o de comercialización
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que le permitirían un más rápido acceso a nuevos mercados por vía de 
la innovación, etcétera.
Pasando ahora a las variables provenientes del lado de la deman­
da y el producto, creemos importante tomar en cuenta si estamos en 
presencia de un producto ‘genérico’ cuya demanda responde casi ex­
clusivamente al precio, o de una ‘especialidad’ sujeta a esfuerzos de 
marketing por parte de la empresa. También, si el bien o servicio es 
un ‘transable’ o un ‘no transable’ en el comercio internacional, o si se 
trata (o no) de un bien de capital o un durable de consumidores en el 
que la tasa de interés juega un papel importante en la decisión de 
compra. Todos y cada uno de estos rasgos estructurales —provenien­
tes, en un caso, de la naturaleza técnica de las funciones de produc­
ción, en el otro del tipo de producto fabricado y, en un tercero, del 
comportamiento del mercado— parecerían jugar un papel importante 
en la determinación del impacto que cambios en las variables macroe­
conômicas habrán de tener sobre la estructura y el funcionamiento de 
la microeconomia. Las ramas de industria difieren unas de otras en to­
dos y cada uno de estos planos y son justamente estas diferencias las 
que, en nuestra opinión, ‘explican’ por qué distintas actividades pro­
ductivas —o aun firmas particulares al interior de aquellas— reaccio­
nan de manera diferente frente a cambios en el marco regulatorio, en 
el régimen de incentivos y en los parámetros macroeconômicos.
En los Cuadros Ns 1 y 2 presentados a continuación intentamos 
construir una tipología sencilla de vinculación entre lo micro y lo ma­
cro. Para ello identificamos, primeramente, algunos ‘rasgos estilizados’ 
de la estructura productiva —naturaleza diferencial de las funciones de 
producción, de los tamaños de firma, etc.— que llevarían a que el im­
pacto de cambios en los parámetros macroeconômicos fuera diferente 
entre ramas de industria, regiones de un país, etc. Acto seguido identi­
ficamos algunas de las principales variaciones macro dables de esperar 
como consecuencia de la aplicación de un programa de estabilización 
y reforma estructural. En este sentido nos parece razonable tratar de 
separar efectos de corto y de largo plazo en la tasa de interés, el tipo 
de cambio, los precios relativos entre transables y no transables, etc., 
cuando nos referimos al efecto de los programas de estabilización ma­
croeconômica y a temas como la liberalización comercial, la desregula­
ción de mercados y la privatización de activos del sector público cuan­
do nos referimos a políticas de reforma estructural.
Veamos algunos vínculos micro/macro que merecen atención. La
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mejora del tipo de cambio alentará la exportación y tendrá un efecto 
contractivo sobre la demanda interna. En tanto que lo primero tenderá 
a concentrarse en ramas del Grupo 1, lo segundo tenderá a afectar 
más fuertemente a las ramas de los Grupos 2 y 3- A su vez, las de este 
último grupo son, por lo general, más intensivas en insumos importa­
dos que las de las ramas de los Grupos 1 y 2, razón por la que la de­
valuación habrá de afectar negativamente, pero de manera diferencial 
entre industrias, al costo de producción. Cuando coexisten exportacio­
nes y producción para el mercado doméstico —situación que se ob­
serva, por ejemplo, en la producción automotriz— las firmas experi­
mentan un doble efecto, en el corto plazo. Por un lado, al contraerse 
el mercado doméstico sus ventas se ven resentidas así como también 
sus costos al perderse economías de escala y al aumentar los precios 
de los insumos importados empleados en la producción. Sin embargo, 
las exportaciones reciben un fuerte estímulo expansivo ante los nue­
vos valores asumidos por el tipo de cambio. Un efecto tiende a com­
pensar al otro y el resultado final depende significativamente de la es­
trategia empresaria y de sus compromisos de mercado. Claramente 
esta problemática no tiende a manifestarse en las ramas industriales 
del Grupo 1, donde preponderan los efectos positivos del programa 
estabilizador. En el largo plazo el efecto revítalizador de la devalua­
ción tiende a disiparse y la demanda doméstica vuelve a mejorar y a 
caer el mark up subyacente en las exportaciones. La caída de la tasa 
de interés —que seguramente ocurre tras la fase recesiva inicial aso­
ciada al programa de estabilización, apoya esa tendencia y nuevamen­
te el mercado doméstico de durables de consumidores, vivienda, etc., 
vuelve a adquirir momentum. Al igual que antes, este nuevo conjunto 
de efectos —relacionados con los cambios que sufren el tipo de cam­
bio real, la tasa de interés real, etc., en las sucesivas fases del plan de 
estabilización macroeconômica— se procesa de manera diferente en 
las ramas industriales del Grupo 1 — intensivas en recursos natura­
les— que en las de los Grupos 2 y 3- Esto genera cambios en los rit­
mos intersectoriales de crecimiento y motiva alteraciones en las estra­
tegias empresarias.
Dado que existe cierta correlación entre la naturaleza de las ra­
mas productivas —en términos de sus funciones de producción o  uso 
relativo de factores— y el tipo de firmas que en ellas preponderan 
— PyMES grandes grupos económicos locales, subsidiarias de Empre­
sas Transnacionales—  debemos a priori sospechar que los vínculos
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micro/macro previamente identificados también tendrán un impacto 
diferencial entre firmas de distinto tipo.
Cuando el programa de estabilización macroeconômica se com­
plementa con acciones de reforma estructural, tales como la desregu­
lación de distintos mercados —energía, telecomunicaciones, etc.—  la 
privatización de activos del sector público, y la liberalización comer­
cial —reducción de aranceles de importación y de restricciones pa- 
raarancelarias—  el cuadro de relaciones anteriormente descripto se 
complejiza e incorpora fenómenos adicionales. Así, por ejemplo, 
cuando el programa de reforma estructural introduce un componente 
significativo de acciones de privatización de activos del sector públi­
co debemos a priori esperar que, ademas de los efectos anteriormen­
te mencionados de variación del tipo de cambio o la tasa de interés, 
aparezcan complicaciones adicionales relacionadas con la apreciación 
cambiaria y el ‘crowding out’ de la inversión privada que se produ­
cen con motivo del ingreso de capitales externos que llegan atraídos 
por la venta de activos del sector público y por la factibilidad de al­
canzar altas tasas de retorno a la inversión cuando las transferencias 
de activos generan situaciones de monopolio u oligopolio en los nue­
vos mercados emergentes. Dado que en no pocos casos se trata de 
bienes no transables aparece un nuevo efecto de naturaleza estructu­
ral relacionado con el grado de monopolio prevalente en la econo­
mía. Este tipo de vinculaciones micro/macro —de corto y largo pla­
zo—  originadas en las acciones desregulatorias y de reforma 
estructural se agrega a los ya mencionados provenientes del progra­
ma de estabilización macroeconômica.
Efectuada esta breve discusión introductoria presentamos a conti­
nuación los cuadros mencionados y retomamos en nuestra próxima 
sección el estudio de los vínculos micro/macro examinando tres episo­
dios particulares de reestructuración industrial ocurridos en América 
Latina en años recientes.
Cuadro 1. Rasgos estilizados de la estructura productiva
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Cuadro 1. Rasgos estilizados de la estructura productiva (continuación) \oes
R a m a s C a ra c te r ís t ic a s  d e l  M a r c a d o  L o c a l
M e r c a d o
E x te r n o M a r c o  I n s t i t u c io n a l  y  S is te m a  I n n o v a t i v o  lo c a l
B a r r e r a s  a l 
in g r e s o
G r a d o  d e  
c o n c e n t r a c ió n
P a d r ó n  d e  
c o m p e t e n c ia
P re c io s  y  g r a d o  
d e  p e n e t r a c ió n
P a te n te s  y  
o t r o s  ra s g o s
P r o g r a m a s  
lo c a le s  I  y  D
M a d u r e z  d e  la  
t r a m a
in s t i t u c io n a l
1 . I n t e n s iv a s  
e n  R e c u r s o s  
N a tu r a le s
•  B a ja s  e n  
t e c n o lo g í a  d e  
p r o d u c t o
•  A l t a s  e n  
r e q u e r im ie n t o s  
d e  c a p i t a l
A l t a V ía  p r e c io s •  A m é r ic a  
L a t in a  c o m o  
“ T o m a d o r a  d e  
p r e c io s ”  e n  
m e rc a d o s  m u y  
c o m p e t i t iv o s  
« E x p o r ta c io n e s  
c re c ie n te s
•  P a te n te s  n o  
c u e n t a n
IS O  9 0 0 0
•  E s c a s o s  A l t a  
® P o c o  
d e s a r r o l lo  d e  
p o l í t i c a s  d e  
c o n s e r v a c ió n  y  
m e jo r a  d e  
r e c u r s o s  
n a tu r a le s
2 . I n t e n s iv a s  
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c a l i f ic a d a
•  B a ja s
•  L ic e n c ia s  d e  
M a rc a s
B a ja
V ía  p r e c io s  y  
d i f e r e n c ia c ió n  
d e  p r o d u c t o  
p o r  m a rc a s
•  C re c ie n te  
d i f ic u l ta d  
c o m p e t i t iv a  
f r e n te  a p a ís e s  
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t u t o s  d e  “ e x -  
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e n  e s c u e la s  
té c n ic a s  
in s u f ic ie n t e
A l t a ,  p e r o  e n  
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a n te  p é r d id a
d e
p a r t i c ip a c ió n  
d e  P y M E S
3 . I n t e n s iv a s  
e n  g a s to s  d e  
in g e n ie r í a  y  
e n  I  y  D
•  A l t a s  e n  
r e q u e r im ie n t o s  
d e  c a p i t a l
A l t a V ía  p r e c io s  y  
d i f e r e n c ia c ió n  
d e  p r o d u c t o  
p o r  m a rc a s
•  A u t o m o t r iz  
d i f e r e n c ia d o  
d e l  re s to  
C o m p e t i t iv id a d  
e m e rg e n te  d e  
a p r e n d iz a je  e n  
s o f tw a re  
® B a ja
c o m p e t i t iv id a d  
e n  o tr a s  ra m a s
•  P a te n te s
•  C a l id a d  t o t a l
•  P o c o  
d e s a r r o l lo  d e  
in v e s t ig a c ió n  
b á s ic a  y  
a p l i c a d a  e n  
s is te m a  
u n iv e r s i t a r io
•  S ó lo  
e s fu e r z o s  








Cuadro 2. Naturaleza de las ramas industriales y vínculos micro/macroeconómicos 
relacionados con los programas de estabilización y reforma estructural
R a m a s V a r ia b le s  M a c r o e c o n ô m ic a s  q u e  a fe c t a n  la  c o n d u c t a  m ic r o
C a m b io s  e n  T a s a  
d e  in te r é s
V a r ia c io n e s  e n  
T i p o  d e  c a m b io
M a y o r  A p e r t u r a  
C o m e r c ia l
M a y o r
D e s r e g u la c ió n  d e  
M e r c a d o s
P r iv a t iz a c io n e s P r o p ie d a d
I n d u s t r ia l
1 . I n t e n s iv a s  d e
R e c u r s o s
N a tu r a le s
•  A p r e c ia c ió n  
c a m b ia r ia  r e d u c e  
la  r e n t a b i l id a d  d e  
e x p o r t a c io n e s
B a ja n  r e in te g r o s  
y  s u b s id io s  a  la  
e x p o r t a c ió n
S e  e n c a r e c e n  
e n e r g ía ,  t e le c o ­
m u n ic a c io n e s  y  
t r a n s p o r t e  p r e v ia ­
m e n te  s u b s id ia ­
d o s  p o r  e m p r e s a  
p ú b l ic a s
•  T ie n d e  a 
a u m e n t a r  la  
in t e g r a c ió n  
v e r t i c a l  v ía  
a d q u is ic io n e s  d e  
" p u b l i c  U t i l i t i e s ”
N o  a fe c ta
2 . I n t e n s iv a s  e n  
M a n o  d e  O b r a  n o  
c a l i f ic a d a
• A p r e c ia c ió n  
c a m b ia r ia  r e d u c e  
la  c o m p e t i t i v id a d  
e x te r n a
•  B a ja n  lo s  
p r e c io s  r e la t iv o s  
d o m é s t ic o s
•  A u m e n t o  d e  
c o m p e n t e n c ia  
e x te r n a
•  D u m p in g
•  L a  in v e r s ió n  
e n  “ p u b l i c  
U t i l i t i e s ”  t i e n e  u n  
e fe c t o  d e  
“ c r o w d in g  o u t ”  
s o b r e  la  i n v e r s ió n  
e n  e s to s  s e c to r e s
N o  a fe c ta
3 . I n t e n s iv a  e n  
in g e n ie r í a  y  e n  
g a s to s  d e  I  y  D
•  A u m e n t a  la  
d e m a n d a  in t e r n a  
a n te  la  c a íd a  d e  
la s  c o lo c a c io n e s  
f in a n c ie r a s
•  A u m e n t a  e l 
c o n t e n id o  u n i t a ­
r i o  d e  im p o r t a ­
c io n e s  e n  la  p r o ­
d u c c ió n  lo c a l .
•  C a e n  lo s  
p r e c io s  lo c a le s .
® A u m e n t a  la
c o m p e t e n c ia
e x te r n a
•  D u m p in g
•  L a  in v e r s ió n  
e n  “ p u b l i c  
U t i l i t i e s ”  t ie n e  
u n  e fe c t o  d e  
“ c r o w d in g  o u t ”  
s o b r e  la  
in v e r s ió n  e n  
e s to s  s e c to re s
P a te n te s  y  T R IP S  
p o s t  R o n d a  
U r u g u a y  d e l  G a t t  
b lo q u e a n  la  
c o p ia  lo c a l  d e  
p r o d u c t o s  y  
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3. LOS VINCULOS MICRO/MACRO EN EL CAMPO
DE LA PRODUCCION INDUSTRIAL DE CINCO PAISES 
LATINOAMERICANOS EN LAS DOS ULTIMAS DECADAS
Capítulos posteriores de este libro examinan con cierto grado de 
detalle el desarrollo industrial de las últimas dos décadas de Argentina, 
Brasil, Colombia, Chile y México y tratan, de manera preliminar, de re­
lacionar la reestructuración que fuera sufriendo el aparato productivo 
de dichas sociedades con las transformaciones del marco regulatorio, 
el régimen de incentivos y las variables macroeconômicas principales. 
Obviamente cada caso nacional es diferente y reclama un análisis es­
pecífico. De manera general ello es lo que se intenta hacer en cada 
uno de los capítulos que siguen. Complementando ese esfuerzo nos ha 
parecido conveniente efectuar aquí un primer ejercicio agregado mos­
trando cómo los vínculos micro/macro han estado presentes en distin­
tos ‘episodios’ de reestructuración del aparato productivo ocurridos de 
los países mencionados en el curso de las últimas décadas. A fin de 
plantear dicho análisis comparativo hemos elegido tres ‘episodios’ his­
tóricos que examinamos a continuación. Ellos son:
1. La reestructuración del aparato industrial hacia los ‘commodi­
ties’ industriales de uso difundido, prototípica de los años 
1970 e inicios de los 1980.
2. Los cambios ocurridos en el plano de la organización indus­
trial —aumentos de la concentración económica, expansión y 
consolidación de los grandes grupos corporativos domésticos, 
pérdida de participación relativa del sector de pequeñas y me­
dianas empresas de capital nacional, etcétera.
3- La reciente fase de expansión y reestructuración de la indus­
tria automotriz de la región en el nuevo cuadro de globaliza- 
ción de la actividad productiva y transición hacia el mundo de 
la manufactura flexible.
En cada uno de estos tres ‘episodios’ de reestructuración del apa­
rato productivo han influido fuerzas de carácter macro y hechos de 
origen micro que de una manera compleja —y aun no del todo com­
prendida por la profesión— fueron dando forma al sendero de trans­
formación productiva seguido por estas sociedades.
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31 La reestructuración del aparato productivo hacia las industrias
de proceso y  los ‘commodities' industríales.
El primer ‘episodio’ de reestructuración microeconómica que nos 
parece importante examinar es el de la transformación que sufre el 
aparato industrial de los países aquí estudiados sobre fines de los años 
1970 e inicios de los 1980 en dirección a los ‘commodities’ industriales 
de uso difundido, esto es, en dirección a ramas productivas como pe­
troquímica, siderurgia, aluminio, aceites vegetales, celulosa y papel, 
harinas de ¡seseado, etc., basadas en recursos naturales.
La frontera de disponibilidades petroleras, gasíferas, ictícolas, silví­
colas, mineras, etc., de la región crece a un ritmo acelerado en el curso 
de los últimos veinte años posibilitando e induciendo la concomitante 
expansión de las ramas procesadoras de dichos recursos.
Es obvio que muchas de esas producciones existían con anteriori­
dad en los cinco países aquí examinados. Lo nuevo, sin embargo, es 
que en el curso de la década pasada se detecta la aparición en todos 
ellos de un número significativo de nuevos establecimientos fabriles de 
gran porte, altamente intensivos en capital y actualizados tecnológica­
mente en lo que a escalas de planta y tecnologías de proceso se refiere 
vis à vis el estado del arte internacional.
Aunque con diferencias de magnitud entre países el proceso de re­
estructuración a que hacemos referencia puede observarse en todos 
ellos. En los Cuadros Ne 2 y 3 presentados más adelante, en las pági­
nas introductorias de la Parte Segunda de este libro, podrá el lector en­
contrar evidencia empírica referida a este tema.
Podemos ahora preguntamos en qué medida la explicación de lo 
ocurrido es la misma entre países, y si la naturaleza en sí del proceso 
de transformación ha sido comparable. En la literatura contemporánea 
tiende a asociarse lo ocurrido en esta materia a los esfuerzos de aper­
tura económica llevados a cabo por los distintos gobiernos de la re­
gión desde mediados de los años 70. Dicha literatura tiende a suponer 
que la rápida expansión exportadora de la región y la re-estructuración 
del aparato productivo que permitió dicho incremento de exportacio­
nes deriva de las acciones de liberalización comercial encaradas por 
los respectivos gobiernos. A partir de ello se concluye con un juicio 
optimista acerca del impacto de la política de apertura externa y libera- 
lización comercial.
En rigor de verdad no nos parece correcto llegar a ese tipo de con-
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elusion sin examinar más cuidadosamente la génesis de lo ocurrido. En 
el caso de Chile resulta claramente cierto que la reestructuración del 
aparato productivo hacia los commodities industriales y la subsiguiente 
expansión de exportaciones deriva de las políticas de apertura econó­
mica y liberalización comercial. No así en los casos de Argentina o Bra­
sil. A diferencia del escenario chileno en estos dos países la reestructu­
ración del aparato productivo hacia los commodities industriales debe 
verse más como reflejo de políticas sustitutivas de ‘viejo’ cuño dirigidas 
a abastecer el mercado doméstico. En efecto, en ambos países las nue­
vas plantas productoras de commodities industriales puestas en funcio­
namiento en el curso de los años 70 fueron inducidas por vía de diver­
sos regímenes de apoyo fiscal y de desgravación impositiva. En Chile, 
en cambio, la instalación de nuevas plantas fabriles en campos como 
celulosa y papel o harina de pescado no obedeció a estímulos fiscales 
directos ni a una decisión de producir para el mercado interno.7 Desde 
el comienzo la instalación de nuevas plantas productoras de ‘commodi­
ties’ industriales en los dos campos mencionados estuvo asociada a una 
nueva actitud exportadora que no es evidente tras las decisiones origi­
nales de inversión en Argentina o Brasil.
¿Cómo es que en estos dos casos dichas plantas terminan fuerte­
mente volcadas a la exportación? Ocurre en realidad que las nuevas 
plantas fabriles productoras de ‘commodities’ industriales instaladas en 
los años 70 sólo entran en producción sobre el inicio de los años 80, 
cuando la contracción de la demanda interna —originada en los pro­
gramas de estabilización macroeconômica que ambos países están ya 
implementando para ese entonces— tornaba parcialmente innecesaria 
la nueva capacidad instalada. En este contexto las firmas optan masiva­
mente por la exportación como mecanismo de emergencia que les 
permite cubrir los costos fijos de instalaciones sumamente costosas y 
por ese entonces fuertemente subutilizadas.
En resumen: el episodio de reestructuración del aparato producti­
vo hacia los ‘commodities’ industriales de uso difundido, prototípico
7 Conviene tener presente que ha habido subsidios en el caso de la celu­
losa y papel chilena pero los mismos estuvieron asociados a la expansión de la 
superficie boscosa en las dos o tres décadas anteriores al episodio de re-estruc- 
turación industrial de los años 1980 a que aquí hacemos referencia. La implan­
tación de las fabricas de celulosa — a diferencia del caso de Argentina o Bra­
sil— no recibió apoyo fiscal especifico.
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del fin de los años 70 e inicios de los años 80, sin duda depende de 
señales provenientes del régimen de incentivos y del marco regulatorio 
pero no parece ser cierto que en todos los casos la explicación de lo 
ocurrido derive de acciones de apertura y desregulación de la econo­
mía. Por un lado, subyace bajo dicha reestructuración una fuerte ex­
pansión de largo plazo de la frontera de recursos naturales de cada 
uno de estos países. La misma está asociada a programas públicos de 
largo alcance de prospección y explotación de los mismos, que solo 
maduran en fecha reciente permitiendo una significativa expansión de 
la base de recursos naturales factibles de ser puestos en explotación. 
Por otro lado, también subyace bajo dicha expansión del sector proce­
sador de materias primas un conjunto de incentivos y acciones de go­
bierno que claramente han diferido entre países. En el contexto chile­
no el proceso aparece como respuesta a la apertura externa de la 
economía y a la búsqueda de un nuevo patrón de inserción internacio­
nal en tanto que en los casos de Argentina o Brasil el fenómeno obe­
dece más a un esquema convencional de incentivos fiscales y de inver­
siones decididas para abastecer el mercado interno que luego derivan 
su negocio hacia la exportación.
Pasemos ahora a un segundo escenario comparativo de vincula­
ciones entre lo micro y lo macro.
3.2 Concentración económica, bienes ‘no-transables’
y  grandes conglomerados de capital nacional:
la reestmcturación productiva de los años 1980
En el curso de los años 80 los países aquí estudiados encaran pro­
fundos esfuerzos de estabilización macroeconômica, primero, y de re­
forma estructural, algo más tarde. En todos los casos esos esfuerzos se 
expresan a través de programas fiscales relacionados con la reducción 
y reestructuración del gasto público, la reforma tributaria y la expan­
sión de la base contribuyente, como también con acciones en el frente 
externo —reducción del nivel y la dispersión de la protección arance­
laria, manejo más adecuado del tipo de cambio, etc.— y con un más 
cuidadoso manejo de la política macroeconômica global. Estas accio­
nes se fueron complementando —particularmente hacia fines de los 
años 80 y a lo largo de años recientes— con políticas de reforma es­
tructural, expresadas a través de la desregulación de múltiples merca­
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dos y la privatización de activos del sector público en sectores tales co­
mo energía, transporte, puertos y telecomunicaciones.
Los cambios previamente mencionados han ido fortaleciendo el 
papel de la competencia —interna y externa—  como factor disciplina- 
dor de la conducta económica. Tras largos años en los que predomina­
ron conductas oportunistas y rentísticas a lo largo de la estructura pro­
ductiva se comienzan a observar contemporáneamente la revitalización 
del ahorro interno, el aumento del coeficiente de inversión y la mejora 
de productividad.
Lejos de haber sido neutral entre ramas de industria, firmas de dis­
tinto tamaño, regiones de cada país, etc., el paquete de medidas de re­
forma estructural previamente descrito ha inducido profundas transfor­
maciones estructurales modificando el peso relativo de los distintos 
colectivos al interior del producto bruto global. Entre dichos efectos de 
carácter estructural conviene mencionar los siguientes:
a. Ha caído —de manera particularmente intensa en los casos de 
Argentina, Chile y Colombia, y algo menor en el de Brasil— la partici­
pación relativa de ramas industriales relativamente intensivas en el uso 
de ingeniería doméstica, como pueden ser las industrias metalmecáni- 
cas dedicadas a la producción de bienes de capital.
En este sentido el proceso de ajuste estructural parece haber es­
tado asociado a la destrucción de múltiples formas de capital tecnoló­
gico creado por la sociedad durante los años de la etapa sustitutiva;
b. Ha crecido el grado de concentración económica prevalente al 
interior de la sociedad. Grandes grupos corporativos de capital domés­
tico han logrado expandir significativamente su participación en el pro­
ducto adquiriendo posiciones de oligopolio y/o monopolio en diversos 
ámbitos del aparato productor de bienes y servicios. En los cinco paí­
ses aquí examinados los grandes grupos económicos nacionales con­
trolan en la actualidad cerca de un tercio del producto industrial y en 
años recientes han adquirido la propiedad de una parte significativa de 
la infraestructura energética, de transportes, puertos, etc., privatizada 
por el Estado;
c. Ha caído marcadamente la participación relativa del sector de 
pequeñas y medianas empresas de capital nacional, muchas de ellas 
de carácter familiar.
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De manera resumida podríamos afirmar que en el curso de los 
años 80 y en respuesta a la desregulación de la actividad económica y 
a la gradual apertura a la competencia externa el sector manufacturero 
se concentra en términos de propiedad, pierde participación de empre­
sas pequeñas y medianas de capital nacional, se reestructura en favor 
de ramas productivas de bienes ‘no comerciables’ con el exterior, redu­
ce el valor agregado doméstico de sus líneas productivas y tiende a es­
pecializarse en bienes intensivos en recursos naturales en los que actúa 
como ‘tomador de precios’ en mercados internacionales de ‘commodi­
ties’ altamente competitivos. El grado de heterogeneidad estructural 
prevalente al interior de la industria crece notoriamente a raíz del éxito 
relativo de unas pocas ramas productivas intensivas en capital, y de 
grandes conglomerados de capital nacional al interior de las mismas.
El vínculo entre el anterior conjunto de transformaciones de la es­
tructura productiva y los cambios del modelo regulatorio y de las seña­
les macro revela fuertes coincidencias entre países. Suponer que las 
mismas son un simple producto de la casualidad nos resulta poco creí­
ble. Antes bien, parecería más oportuno pensar que los programas de 
estabilización macroeconômica y reforma estructural conllevan un cier­
to componente de ‘selección natural’ que necesariamente acaba expre­
sándose como un proceso de ‘creación destructiva’ de naturaleza 
schumpeteriana en el cual los tramos más débiles del tejido productivo 
doméstico necesariamente tienden a perder participación relativa en la 
comunidad y eventualmente a desaparecer. No es obvio, sin embargo, 
que dicho proceso de ‘selección natural’ necesariamente permita sub­
sistir a aquellos ‘genotipos’ sociales (Nelson, 1994) que en el largo pla­
zo aseguren un patrón más adecuado de crecimiento. No son pocos 
los casos en los que la sobrevivencia de largo plazo ha estado asociada 
a capacidad de ‘lobby1 y a circunstancias políticas que poco tienen que 
ver con los esfuerzos de modernización y de ‘upgrading’ llevados a ca­
bo por los agentes económicos individuales. Sin duda el tema merece 
mayor atención que la hasta el presente recibida por parte de los eco­
nomistas profesionales.
104 Jorge M. Katz
33 Los años 90: hacia una nueva fase de expansión
de la industria automotriz
Pasemos ahora a un tercer tema de vinculaciones entre lo micro y 
lo macro. Tal como decíamos más arriba, los esfuerzos de apertura y 
desregulación de la economía se intensifican en el curso de los últimos 
años. Aumentan las acciones de privatización de activos del sector pú­
blico, especialmente en Argentina y México, y en medida algo menor 
en Colombia y Brasil. La macroeconomia entra en una fase de relativa 
calma y el financiamiento externo retorna a América Latina de manera 
masiva. El ahorro interno y la inversión doméstica muestran algunos 
signos de recuperación y en algunos casos —Argentina, Chile, Colom­
bia— la tasa de crecimiento de la economía supera el ritmo histórico 
de expansión al que habían estado acostumbradas dichas sociedades 
en décadas anteriores. Nuevamente se registran cambios en las señales 
provenientes de la macro, y el aparato productivo vuelve a reaccionar 
frente a dichas señales. Veamos cómo.
En esta nueva fase expansiva, que cubre lo que va de la década 
de los años 90, vuelven a tomar un rol de liderazgo en el seno del 
aparato productivo de Argentina, Brasil, México y Colombia las indus­
trias metalmecánicas, productoras de durables de consumidores y auto­
móviles. Esto debe verse como consecuencia de cambios en el marco 
regulatorio, en el régimen de incentivos y en el ámbito institucional. 
Por un lado, y en la medida en que trajeron aparejadas caídas signifi­
cativas tanto en la tasa de interés real como en los precios relativos de 
durables de consumidores y automóviles, la estabilización macroeco­
nômica y la apertura externa de años recientes han derivado en una 
fuerte expansión de la demanda interna por este tipo de bienes siendo 
este el origen de una nueva etapa de expansión de la demanda do­
méstica por tales bienes, particularmente automóviles. Por otro lado, el 
marco regulatorio —entendiéndose por tal los acuerdos recientemente 
celebrados entre la industria automotriz y la autoridad gubernamental 
en los cuatro países aquí examinados— ha renovado las señales de 
apoyo que los respectivos gobiernos han brindado a la industria en es­
ta nueva fase expansiva.
Concomitantemente con lo anterior observamos que la apertura de 
la economía indujo —y lo sigue haciendo aún— cambios significativos 
en la organización de la producción a nivel de cada establecimiento fa­
bril. Resulta claro que ante la apertura externa de la economía muchas
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empresas encuentran imposible sostener el grado de integración verti­
cal y el modelo de organización del trabajo previamente empleados, y 
han reaccionado aumentando el componente unitario de importacio­
nes y reduciendo simultáneamente la producción local de insumos in­
termedios así como los esfuerzos de diseño de productos, fabricación 
de prototipos, etc. Es más, las empresas industriales complementan ca­
da vez más su producción local con la importación de vehículos termi­
nados que comercializan conjuntamente con sus líneas de fabricación 
local.
En resumen: nuevamente las señales provenientes de la macroeco­
nomia y del marco regulatorio parecen estar actuando contemporánea­
mente sobre la naturaleza del reciente proceso de reestructuración que 
sufre el aparato productivo de la región hacia las ramas productoras de 
automóviles y durables de consumidores. Sin embargo, y como en los 
ejemplos anteriores, resulta muy difícil separar el impacto de las varia­
bles macroeconômicas como tipo de cambio y tasa de interés del que 
simultáneamente tienen los cambios en la frontera tecnológica interna­
cional y los estrictamente micro originados en la historia individual de 
reestructuración y globalización de cada firma transnacional.
Este proceso está en plena gestación en todos los países aquí estu­
diados, excepción hecha de Chile donde la industria automotriz no 
cuenta con una expresión importante de capacidad productiva local 
instalada. Es importante observar, sin embargo, que esta nueva etapa 
de crecimiento de las ramas metalmecánicas está ocurriendo conjunta­
mente con un replanteo global de la estrategia corporativa de las prin­
cipales empresas involucradas, las que están dejando de ser producto­
ras de vehículos para el mercado doméstico y gradualmente están 
transformándose en empresas ‘globalizadas’, integradas a la estrategia 
transnacional de sus respectivas casas matrices. Las firmas que anterior­
mente cubrían el mercado interno en base al diseño y fabricación local 
de este tipo de bienes hoy lo hacen a partir de una mezcla de produc­
ción local con un más alto contenido de insumos importados, el en­
samble de ‘kits’ CKD y la importación directa de vehículos terminados, 
actuando mucho más que antes como empresas de distribución do­
méstica de líneas internacionales.
En lo que atañe al desarrollo de la capacidad tecnológica local pa­
rece claro que los esfuerzos de apertura de la economía a la compe­
tencia externa y de modificación del marco regulatorio han traído apa­
rejadas múltiples formas de destrucción de acervos tecnológicos y de
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formas de aprendizaje técnico que se acumularon a lo largo de déca­
das anteriores y a su gradual sustitución por otras capacidades técnicas 
y de organización de la producción que en la nueva etapa de desarro­
llo “hacia afuera” serían más funcionales al nuevo modelo de organiza­
ción industrial. Sin embargo, desarrollos recientes en el ámbito de la 
relación entre terminales y subcontratistas locales en la industria auto­
motriz parecerían estar revelando que la industria comienza a recrear 
un nuevo patrón de difusión tecnológica —esta vez en el marco de 
técnicas ‘just in time’ y de ‘calidad total’—  como lo hiciera décadas 
atrás durante la etapa de la industrialización sustitutiva. La reciente lle­
gada a la región de firmas automotrices japonesas abre un nuevo e in­
teresante debate acerca de las diferencias en el modelo de difusión tec­
nológica entre estas y sus competidoras norteamericanas y europeas. 
(R. Morales y J. Katz, 1995). Esta transformación estructural parece ha­
ber avanzado significativamente más rápido en Brasil, México y Co­
lombia que en el caso de Argentina.
4. Reñexiones finales
Lo anterior constituye un primer conjunto de reñexiones acerca de 
los vínculos micro/macro que aparentemente han estado presentes bajo 
distintos episodios de transformación estructural observables en la re­
gión en las últimas dos décadas. Observamos que los cambios en la ta­
sa de interés, en el tipo de cambio, en los precios relativos de transa- 
bles y no transables, en el régimen de subsidios fiscales, etc. han 
incidido sobre la forma en que se fue modificando la estructura indus­
trial así como también el comportamiento microeconómico de firmas 
particulares. La estructura y comportamiento del aparato productivo, el 
grado de concentración económica prevalente en el mismo, etc., se han 
visto afectados por los cambios en las variables macroeconômicas y en 
el marco regulatorio con que operan nuestras sociedades. También han 
influido sobre el patrón de reacción de la estructura productiva el tama­
ño, la nacionalidad, etc., de las firmas —y la naturaleza técnica de las 
funciones de producción de las diversas ramas de industria. La evolu­
ción reciente de la estructura productiva y del cuadro de organización 
de la producción de firmas individuales revela que han sido más difícil 
de mantener en funcionamiento— en el marco de la apertura externa y 
de la desregulación de los mercados— aquellas actividades que eran
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más ingeniería-intensivas vis à vis las que eran recurso-natural intensi­
vas. En otras palabras: lejos de tener un efecto neutral sobre la trama 
industrial y sobre el aparató productivo los esfuerzos de estabilización 
macroeconômica y reforma estructural han incidido negativamente so­
bre el valor agregado y sobre la capacidad tecnológica local, reducien­
do el grado de complejidad de la trama productiva doméstica.
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PARTE SEGUNDA
LA REESTRUCTURACION INDUSTRIAL 
DE ARGENTINA, BRASIL, CHILE, COLOMBIA 
Y  MEXICO EN EL CURSO 
DE LAS DOS ULTIMAS DECADAS^
1 Esta introducción a la Parte Segunda del libro ha sido escrita por Jorge 
M. Katz y Giovanni Stumpo, ambos de la División de Desarrollo Productivo y 
Empresarial de CEPAL, Chile.

1. EL CUADRO GLOBAL
En esta segunda parte del libro se examina la experiencia de rees­
tructuración industrial de los años 1980 y 1990 de cinco países Latinoa­
mericanos: Argentina, Brasil, Chile, Colombia y México.
Pese a que cada caso nacional es en alguna medida diferente, 
resulta factible estudiar comparativamente el desarrollo evolutivo de 
años recientes de todos ellos a fin de identificar procesos y fenómenos 
de carácter general que “cortan” a través de las diversas experiencias 
nacionales y ubicar así los rasgos “estilizados” centrales — micro y 
macroeconômicos—  del cuadro de largo plazo de reestructuración pro­
ductiva e institucional que atraviesan estas sociedades así como los 
elementos principales del nuevo régimen de incentivos y marco regu­
latorio hoy vigente en los mismos. A partir de dichos rasgos estilizados 
se espera poder continuar luego hacia la construcción de lo que, por 
contraste con el modelo formal ex ante que maneja el m ain  stream  de 
la profesión, R. Nelson ha denominado “teoria apreciativa” ex post.
Dado que el “instinto natural” dei economista es el de operar en el 
plano de lo macro parece útil comenzar este esfuerzo comparativo en 
ese nivel.
La dificultad de acceso al financiamiento internacional tras la 
Moratoria Mexicana de 1982, el aumento de la tasa internacional de 
interés y la caída de los términos de intercambio de comienzos de los 
años 80 dieron paso, al inicio de dicha década, a un fuerte desequili­
brio externo que afectó prácticamente a todos los países previamente 
mencionados, aun cuando la magnitud del impacto fue diferente en 
cada caso. La capacidad de amortiguar dicho impacto en base a instru­
iu
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mentos de política fiscal, monetaria, de ingresos, etc., fue distinta entre 
países y ello hubo de afectar la performance comparativa de cada eco­
nomía, mostrando a Colombia como el escenario menos convulsiona­
do del conjunto de países aquí examinados. En el otro extremo los 
episodios hiperinflacionarios de Argentina o Brasil revelan la mayor 
dificultad que estas sociedades han experimentado para metabolizar el 
shock externo.
En todos los casos — menos en Colombia que en los otros paí­
ses—  el desequilibrio externo rápidamente se propagó al ámbito 
doméstico por la vía fiscal, ya que el ajuste recesivo de la economía 
produjo una fuerte caída en la recaudación tributaria en tanto que la 
absorción por parte del Estado de la deuda externa privada agregó 
entre 5 y 7 puntos porcentuales del producto al gasto público para 
hacer frente a los servicios de la misma. El desbalance de las cuentas 
fiscales, la ausencia de financiamiento internacional para cubrirlo, y la 
subsiguiente propagación del desequilibrio en función de la histeresis 
financiera, hubo en todos los casos de desembocar en un recrudeci­
miento de las presiones inflacionarias, aunque no necesariamente en 
todos los países mencionados este proceso acabó en episodios de 
hiperinflación, como sí ocurrió en Argentina o Brasil.
Los mecanismos financieros y monetarios de propagación de la 
inflación fueron múltiples y la capacidad de los distintos gobiernos 
para controlarlos sin duda fue diferente, tanto en función de la efica­
cia, secuencialidad, etc. del paquete de medidas monetarias y fiscales 
empleadas en cada caso, como también en función de la distinta capa­
cidad de negociación política y de gestión administrativa de cada elen­
co gubernamental, del rigor represivo ejercido en cada país por la 
autoridad estatal (en muchos casos elencos militares surgidos de gol­
pes de Estado) y del apoyo internacional que cada gobierno pudo 
lograr para llevar a cabo su esfuerzo de estabilización macroeconômica 
y reforma estructural. En todos los países la tasa de ahorro e inversión 
se contrajo significativamente durante el curso de los años 80, el grado 
de incertidumbre macroeconômica y de “volatilidad” de los “grandes 
precios” de la economía aumentó y ello acabó destruyendo las bases 
mínimas de confianza sobre las que se asientan los derechos de pro­
piedad y los contratos económicos que se celebran en toda comuni­
dad. El marco institucional se pobló de mecanismos indexatorios, 
oportunismo y conductas rentísticas a medida que fue creciendo la 
puja distributiva al interior de la sociedad.
La reestructuración industrial de Argentina, Brasil, Chile, Colombia. 113
El fracaso de la “mano visible” del Estado para controlar dicha 
situación se hizo a todas luces evidente y un nuevo “clima” de fe 
incuestionada en las virtudes del mercado como mecanismo descentra­
lizado de regulación de la actividad económica comienza a partir de 
ese entonces a recorrer el cuerpo social y político de los países de la 
región. La apertura de la economía a la competencia externa, la desre­
gulación de múltiples mercados — incluidos los laborales y financie­
ros—  la privatización de actividades productivas desarrolladas por el 
sector publico, etc., comienzan a ser vistos por los gobiernos de la 
región como parte de un programa global de estabilización macroeco­
nômica cum reforma estructural en el que las fuerzas del mercado fun­
cionarían como factor disciplinador último del caótico escenario micro- 
macro que acumulativamente se fuera gestando tras la crisis de la 
deuda.
Más temprano en algunos países — Chile o Colombia, por ejem­
plo—  y algo después en otros — México, Argentina—  comienzan a 
observarse, como consecuencia de acciones gubernamentales de este 
tipo, signos de revitalización del aparato productivo y una lenta recons­
titución del “animal spirits” empresario. Por otro lado, la reaparición de 
financiamiento externo, la mejora de los términos de intercambio y una 
tasa de interés relativamente baja vis à  vis la vigente durante el curso de 
los años 80 hacen que la restricción externa haya dado paso a un cua­
dro de holgura financiera durante el primer quinquenio de los 90. Estos 
cambios en el ciclo financiero internacional generan nuevos problemas 
en el manejo macroeconômico de los países de la región como son, 
por ejemplo, los relacionados con la gradual apreciación cambiaria y el 
encarecimiento relativo de los bienes no transables observables con­
temporáneamente en los cinco casos aquí examinados, o la nueva y 
fuerte expansión del déficit externo de varias de las economías de la 
región ante la rápida expansión de las importaciones. También en esta 
oportunidad resaltan las diferencias entre países en el manejo de las 
variables macroeconômicas y, en particular, del flujo de capital externo, 
con el consiguiente impacto diferencial que ello ha traído aparejado 
sobre el comportamiento interno de las economías de la región. Chile, 
vis à  vis México o Argentina, muestra un comportamiento distinto en 
materia de manejo de su política financiera externa.
En fecha reciente, y como respuesta a la devaluación mexicana, el 
endurecimiento de los mercados privados de capital se ha tornado 
nuevamente una realidad para varios países de la región, quizás no
114 Jorge M. Katz y  Giovanni Stumpo
con el dramatismo de los 80, pero sí como un nuevo factor de preocu­
pación en la medida en que el ritmo de actividad económica interna 
vuelve a aparecer como fuertemente condicionado por el acceso al 
financiamiento externo, ante la escasa recuperación que ha experimen­
tado el ahorro interno.
Nuevamente, el caso chileno tiende a diferenciarse de los restantes 
países aquí examinados en la medida en que aparece como el único 
escenario en el que se ha logrado recrear un mercado de capitales de 
medio y largo plazo de alta vitalidad, asociado ello al alza significativa 
del ahorro doméstico.
Hasta aquí una posible “lectura” macro de lo ocurrido. Salvo en el 
caso de Chile, donde el ahorro interno ha experimentado una fuerte 
expansión en años recientes y, en medida algo menor, de Colombia, 
donde el mejor manejo macro ha impedido caer en fuertes desequili­
brios externos y/o fiscales, los restantes países aquí examinados mues­
tran signos de mayor debilidad al depender más significativamente de 
los ciclos de alza y baja en el financiamiento internacional.
Pese a su indudable riqueza esta lectura macro de los “hechos esti­
lizados” nos brinda una visión parcial del proceso de transformación 
estructural que están viviendo los distintos países de la región latinoa­
mericana.
Por un lado, la misma nos dice poco o nada acerca de cambios 
“messo” y microeconómicos de gran importancia que sin duda están 
ocurriendo en todas y cada una de estas sociedades. Los mercados — de 
capital, de recursos humanos calificados, de licencias tecnológicas, 
etc.—  y las instituciones — leyes de patentes, aranceles de importación, 
etc.—  están transitando a través de un profundo proceso de mutación a 
fin de adaptarse a los lincamientos de un modelo de funcionamiento 
más abierto a la competencia externa, más desregulado y en el que la 
privatización de la actividad económica reduce significativamente el rol 
del sector público como productor de bienes y servicios. En paralelo 
con dicha mutación “messoeconómica” también el mundo micro está 
sufriendo fuertes transformaciones. Las firmas deben imaginarse hoy en 
día como en pleno proceso de replanteo de sus estrategias operativas de 
largo plazo y de sus estructuras tecno-organizativas. Ello esta ocurriendo 
con el propósito de integrarse más adecuadamente al nuevo modelo de 
desarrollo “exo-dirigido” en franco proceso de implantación en la 
región, así como también a los rasgos organizativos de la “manufactura 
flexible” hoy en rápida difusión en el mundo. A nivel micro esta adapta­
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ción involucra cambios radicales en el management de planta, la organi­
zación del trabajo fabril, las normas de calidad, las relaciones con sub- 
contratistas, proveedores y sindicatos, etcétera.
Por otro lado, la lectura macro de los hechos tampoco presta sufi­
ciente atención a cuestiones de gran importancia como son aquellas 
relacionadas con la equidad y gobemabilidad global del nuevo modelo 
de desarrollo en gestación. La transición desde la estrategia sustitutiva 
“endo-dirigida” hacia un nuevo patrón de desarrollo más abierto a la 
competencia externa e insertado de manera diferente en las corrientes 
mundiales de comercio supone pasar a través de una fase de “creación 
destructiva” en la cual firmas individuales, ramas de industria, regiones 
de cada país, etc. están llamadas a perder terreno relativo dentro del 
aparato productivo de cada sociedad en tanto que otros agentes eco­
nómicos, actividades o regiones habrán de ganarlo. Los mecanismos 
de selección entre “ganadores" y “perdedores” así como el costo social 
involucrado en la transformación estructural difícilmente pueden ser 
evaluados desde lo macroeconômico en la medida en que dichos efec­
tos toman forma a nivel de actores individuales, ramas de industria o 
regiones particulares de un dado país.
En otros términos: el marco regulatorio y el régimen de incentivos 
en el que se desarrolla la actividad productiva están sufriendo cambios 
significativos induciendo modificaciones en el funcionamiento de los 
mercados y en la estrategia y estructura de las empresas. Los viejos esti­
los organizativos con alto grado de integración vertical, las antiguas for­
mas confrontativas de negociación con proveedores y sindicatos, el 
escaso interés en las exportaciones, han ido perdiendo vigencia en el 
curso de los últimos años y están siendo modificados contemporánea­
mente ante la creciente “contestabilidad” doméstica y externa. Nuevos 
mecanismos de cooperación entre firmas y sindicatos, formas novedo­
sas de coordinación y de alianza estratégica con proveedores y subcon- 
tratistas, distintos estilos de penetración en mercados externos —vía 
leasing, franchising, etc.—  están avanzando en la escena industrial con­
temporánea configurando un cuadro de interdependencias directas y de 
interacciones institucionales desconocidas hasta hace poco tiempo.
Por otro lado, la concentración económica está creciendo. Un 
pequeño núcleo de grandes grupos corporativos de capital doméstico 
ha quedado en control de parte importante del aparato productivo y 
de la infraestructura de servicios públicos privatizada por el Estado. 
Nuevas formas de asociación entre grandes grupos corporativos loca-
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les, firmas extranjeras y bancos internacionales están gestándose en la 
actualidad y expandiendo su radio de acción a medida que el sector 
moderno de cada uno de los países de la región se internacionaliza y 
avanza en su grado de integración en los mercados mundiales. “Viejas” 
y nuevas firmas de capital extranjero están volviendo a posicionarse en 
el mercado doméstico — que habían abandonado o al que prestaban 
menor atención en el curso de la década pasada—  ante los cambios 
que gradualmente se van produciendo en materia de apertura y desre­
gulación de la economía, de modificación en los regímenes de propie­
dad industrial, en los marcos jurídico-legales que regulan la entrada de 
capital extranjero, etc. Varios de los grandes conglomerados locales 
están pasando a ser “global players” en una economía mundial cre­
cientemente integrada, com o lo muestran los casos de Techint en 
Argentina, Vitro en México, CMPC en Chile, Klabim en Brasil o el Gru­
po Santodomingo en Colombia, por mencionar sólo unos pocos.
Paralelamente a todo lo anterior el sector de pequeñas y medianas 
empresas de capital nacional — que otrora fuera un actor muy impor­
tante del modelo “endo-dirigido” de desarrollo—  ha ido perdido terre­
no relativo en el nuevo marco regulatorio y régimen de incentivos. Su 
imperfecto acceso a los mercados de capital y a la información tecno­
lógica, las deseconomías de escala involucradas en tener que financiar 
equipos técnico-profesionales propios para encarar tareas de diseño de 
nuevos productos, implantación de normas técnicas de calidad, “out­
sourcing” de partes y componentes, comercialización internacional, 
etc., hacen que dichas firmas encuentren sumamente difícil transitar en 
la actualidad al nuevo modelo de organización industrial. Acceder al 
modelo organizativo de la “manufactura flexible” involucra incontables 
activos y capacidades tecnológicas francamente fuera del acceso de las 
empresas pequeñas y medianas de carácter familiar. Las perspectivas 
de integración a mercados ampliados como son los que surgen de 
acuerdos como NAFTA o MERCOSUR agregan una cuota adicional de 
incertidumbre ante el aumento de la “contestabilidad” externa y la 
imperfecta comprensión de las nuevas condiciones de mercado en las 
que deberán actuar.
Es obvio que no todas las ramas productivas, o todas las firmas 
tomadas individualmente, están reaccionando de la misma manera ante 
el cambio en las reglas del juego. A raíz de ello el grado de heteroge­
neidad estructural — inter-ramas productivas e inter-firmas de diferente 
tamaño, nacionalidad, etc.—  está creciendo al interior de cada uno de
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los países. Algunas ramas de industria, firmas o regiones parecen estar 
reaccionando “hacia adelante”—  esto es, buscando nuevos modelos de 
organización del trabajo y nuevos estilos de gestión empresaria, en 
tanto que otras no logran salir de su letargo y enfrentan una clara ame­
naza de desaparición. Las primeras están gradualmente transitando 
hacia la producción en “tiempo real”, racionalizando sus procesos pro­
ductivos, adecuando sus estrategias de mercado y sus relaciones con 
proveedores, subcontratistas y sindicatos a través de formas más flexi­
bles de contratación, en tanto que las otras siguen aferradas a la vieja 
base productiva, tecnológica y organizacional sin saber realmente 
cómo enfrentar el futuro.
En términos generales parecería que en los cinco países menciona­
dos se ha ido reestructurando la base industrial en función de una más 
rápida expansión relativa de actividades intensivas en recursos natura­
les y de menor valor agregado doméstico. En otros términos: ante la 
apertura externa de la economía una primera reacción de la estructura 
productiva parece haber sido la de avanzar hacia un mayor grado de 
especialización en industrias de proceso, productoras de “commodi­
ties” industriales de uso difundido, como son la petroquímica, celulo­
sa y papel, siderurgia, aluminio, aceites vegetales, harina de pescado, 
minerales, jugo de naranja, etc. El Cuadro 1 da cuenta de ello a partir 
del incremento que registra el peso relativo de las ramas mencionadas 
en la producción industrial de los diversos países en el curso de las 
últimas dos décadas.
Sin embargo, a pesar de la presencia de todos estos elementos en 
común también se registran diferencias entre los países aquí examina­
dos que no conviene olvidar. Las mismas son tanto en la intensidad 
como en dirección de los procesos mencionados. Así, el Indice de 
Cambio Estructural (ICE)2 presente en el Cuadro 1 nos muestra un 
valor claramente más elevado en el caso de Chile que en el de México 
o Brasil. Esto nos estaría indicando la presencia de cambios bastante
2 El ICE es un indicador elaborado por la ONUDI para medir la intensidad 
de los cambios en las estructuras industriales. Su cálculo se basa en las 
variaciones del peso relativo de cada sector, entre un año base y un año final, 
adentro del valor agregado industrial total de un país determinado. Por lo tanto 
no mide la “dirección” de un cambio determinado (es decir que no indica si 
una estructura evolucionó hacia los commodities o hacia la metalmecánica), 
sino el tamaño de las modificaciones ocurridas.
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más radicales en  la composición del valor agregado industrial de Chile 
que en el de los otros dos casos, con Argentina y Colombia en una 
posición intermedia.
De la misma manera si consideramos en el Cuadro Nel  lo que 
pasó con la metalmecánica podemos observar que Brasil logró conser­
var, en mayor medida, ese conjunto de sectores, mientras que los mis­
mos sufrieron un claro retroceso Sobre todo en Chile, pero también en 
la Argentina, que era el único país que, al comienzo del período consi­
derado, presentaba una metalmecánica del mismo peso relativo que la 
Brasilera. En este sentido parecería que, adentro de un movimiento de 
cambio que presenta fuertes rasgos comunes, se han ido ampliando las 
diferencias entre las estructuras industriales nacionales.
Los recursos naturales han crecido en cantidad y calidad en todos 
los países aquí estudiados permitiendo — y a la vez induciendo—  la 
rápida expansión relativa de estos sectores de industria, en los que 
también se observan fuertes incrementos de exportación. Esto último 
puede verse en el Cuadro 2 a través del aumento del coeficiente de 
exportación en las líneas correspondientes a “commodities” industriales 
de uso difundido y a rubros de la alimentación.
El análisis de los coeficientes de importación en el Cuadro NB3, 
nos muestra, por otro lado, también la presencia de situaciones algo 
diferentes. Por un lado parecen estar Chile y Méxiccri que experimen­
taron un fuerte aumento de los coeficientes tanto de exportación 
como de importación y por otro lado encontramos tres situaciones 
diferentes: Argentina, donde el aumento más relevante fue el de los 
coeficientes de importación; Brasil que logró un aumento consistente 
del coeficiente de exportación sin un crecimiento relevante del de 
importación; y finalmente Colombia que consiguió un incremento 
menor de la capacidad exportadora acompañada por un aumento de 
un coeficiente de im portación que era relativam ente alto ya al 
comienzo del período considerado. Todo esto se refleja también en la 
situación del balance comercial industrial que pasa de positivo a 
negativo en Argentina y Chile, aumenta notablemente su superávit en
3 En realidad se pueden apreciar diferencias también entre estos dos paí­
ses en el sentido de que mientras Chile orienta su esfuerzo exportador hacia 
los alimentos y los commodities, México lo hace más bien hacia los automóvi­
les y los productos electrónicos. Sin embargo, en los dos casos los principales 
aumentos de importaciones se concentran en la metalmecánica.
Cuadro 1: C om posición del valor agregado
Chile Argentina México Brasil Colombia
1970 1992 1977 1992 1981 1992 1980 1993 1974 1992
Composición 
valor agregado % % % % % % % % % %
Metalmecánica
genera! 15,8 12,0 20,9 14,5 15,3 14,2 25,1 23,2 9,6 9,6
Automóviles 8,2 2,6 11,4 13,4 8,7 11,0 8,3 8,9 4,5 4,1
Total
metalmecánica 24,0 14,7 32,3 27,9 24,0 25,2 33,4 32,1 14,0 13,6
Alimen.-beb. 26,7 36,0 21,7 29,2 25,8 28,0 15,2 17,0 29,2 29,3
Commodities 19,1 24,5 16,4 17,1 19,4 21,7 22,5 27,9 19,5 20,9
SUBTOTAL 45,8 60,5 38,1 46,3 45,1 49,7 37,7 44,9 48,7 50,2
Industrias
tradicionales 30,2 24,8 29,6 25,9 30,9 25,2 28,9 23,0 30,0 28,2
Total manufactura 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
ICE* 0,53 0,30 0,20 0,20 0,24
Fuente: Programa PADI y elaboración propia 
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C uadro 2. Coeficientes de exportación
Chile Argentina México Brasil Colombia
1970 1992 1977 1992 1981 1992 1980 1993 1974 1992
Metalmecánica
general 2,19 5,54 4,31 5,32 3,58 18,45 7,61 13,57 7,41 10,84
Automóviles 3,55 18,11 5,27 4,31 2,99 30,52 9,93 27,66 1,63 2,29
Total
metalmecánica 2,69 8,18 4,65 4,83 3,32 24,63 8,32 17,48 5,42 7,61
Alimen.-beb. 3,89 20,36 18,35 17,36 0,81 1,51 17,87 19,25 5,61 5,06
Commodities 11,71 27,84 4,31 10,03 5,42 11,95 5,32 21,21 6,52 12,02
SUBTOTAL 6,88 23,16 13,39 14,65 2,62 5,56 10,6 20,45 5,96 7,91
Industrias
tradicionales 1,77 12,45 5,35 4,81 1,55 5,58 5,89 10,63 14,24 31,18
Total manufactura 4,42 18,30 8,45 9,37 2,50 10,12 8,81 17,20 8,31 13,75







Cuadro 3. Coeficientes de importación 
Argentina México Brasil Colombia
1970 1992 1977 1992 1981 1992 1980 1993 1974 1992
Metalmecánica
general 84,58 141,15 15,99 48,81 56,31 102,16 14,00 18,02 60,49 96,19
Automóviles 67,75 242,64 10,19 22,81 29,42 54,27 7,98 12,04 53,84 69,88
Tota!
metalmecánica 78,41 162,43 13,94 36,35 44,38 78,35 12,16 16,36 58,20 88,36
Alimen.-beb. 8,99 5,51 0,51 2,75 2,97 7,18 1,86 4,91 3,47 3,48
Commodities 35,47 47,03 20,25 25,27 22,17 26,77 12,30 10,87 48,08 45,24
Subtotal 19,11 21,09 7,92 11,07 10,52 15,59 7,91 8,56 20,27 20,55
Industrias
tradicionales 8,84 25,76 1,57 7,55 4,27 13,72 1,12 4,26 5,13 7,19
Total manufactura 30,3 45,16 7,97 17,20 16,74 30,03 7,50 9,80 21,60 26,85
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Brasil y empeora su situación de déficit en Colombia y, en mayor 
medida, en México.
Las industrias productoras de “commodities”, que están protagoni­
zando, con las diferencias mencionadas, estos procesos de cambio 
estructural y de reorientación de las exportaciones, son altamente 
intensivas en capital, de proceso continuo y “machine-paced” escasa­
mente utilizadoras de gente. El proceso observado parecería estar 
reflejando un fenómeno de “capital deepening” con un sesgo ahorra­
dor de mano de obra, en el que las ramas mencionadas — celulosa y 
papel, petroquímica, hierro y acero, metales no ferrosos, alimentos, 
etc.—  constituirían la “punta de lanza” del nuevo patrón de especiali- 
zación productiva de la región.
Los cuadros muestran cómo — con diferencias según el país consi­
derado—  dicho proceso de reestructuración industrial en dirección a 
“commodities” de bajo valor agregado doméstico constituye un fenó­
meno generalizado, que se ha manifestado en todos los países aquí 
estudiados. Los datos también muestran que la contrapartida del mis­
mo es la contracción de los sectores de producción textil y metalmecá­
nica, relacionado este último con la producción de bienes de capital.
Observamos que — en medida algo menor en Brasil o en Colom­
bia que en los casos de Chile, Argentina o México—  el conjunto de 
ramas del ámbito metalmecánico efectivamente sufre una contracción 
significativa en los años 1980 concomitantemente con la apertura a las 
importaciones de bienes de capital, durables de consumidores, etc. 
Dentro de dicho cuadro general merece, sin embargo, un análisis dife­
renciado el caso de la rama automotriz que en cuatro de los cinco paí­
ses aquí examinados — excepción hecha de Chile—  ha recibido un tra­
tamiento preferencial en el nivel, naturaleza y oportunidad de las 
medidas de apertura a la competencia externa. Es importante observar 
que dicha industria está experimentando contemporáneamente un 
importante proceso de reestructuración de las plantas fabriles, en todos 
y cada uno de los países de la región y que dicha reestructuración 
coincide con un cambio “outward-oriented” del modelo de manage­
ment y organización de la producción.
En efecto, y excepción hecha del caso chileno, donde la industria 
automotriz no tiene una expresión significativa en términos de produc­
ción doméstica, asistimos en los últimos años a una nueva etapa de 
fuerte expansión de esta industria, pero ahora asociado a la reestructu­
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ración y modernización de las plantas fabriles y a cambios en las estra­
tegias de mercado de las firmas involucradas. De un modelo organiza­
cional de alto nivel de integración vertical, elevado autoaprovisiona- 
miento de partes y piezas y con un esfuerzo considerable de “ingeniería 
adaptativa” llevada a cabo en cada establecimiento fabril, nos estamos 
moviendo hacia fábricas que funcionan con menor nivel de integración 
vertical, mayor aprovisionamiento externo de partes y subconjuntos, 
menores esfuerzos de ingeniería de fábrica, etc. En otros términos, nos 
estamos moviendo hacia un modelo organizacional más cercano al 
montaje o ensamble de componentes importados que a la fabricación 
doméstica integrada.
Algunas empresas han encarado esta etapa con mayor vitalidad y 
profundidad que otras, razón por la que el proceso de reestructuración 
sectorial también ha estado asociado a cierres de fabrica, adquisiciones 
y fusiones de empresas. Comienzan a aparecer — tímidamente—  
empresas japonesas en la región, con mayor intensidad en Colombia y 
México y en escala algo menor en Argentina y Brasil. Todo esto está 
modificando la morfología y el comportamiento de la industria y su 
inserción en los mercados mundiales.
Junto al fenómeno anterior también resalta la contracción de acti­
vidades productivas relativamente intensivas en valor agregado domés­
tico, en esfuerzos de ingeniería de planta y de mayor impacto sobre la 
capacidad tecnológica local, como pueden ser, por ejemplo, las ramas 
productoras de bienes de capital y la química fina. Los gastos de inves­
tigación y desarrollo de productos y procesos productivos nuevos han 
disminuido, y las firmas locales de estas ramas productivas aparecen 
ahora como más proclives a operar como representantes y licenciata- 
rios de marcas internacionales que lo que lo hicieran décadas atrás.
Obviamente no es rigurosamente necesario que todo esto siga 
siendo así en el futuro. No nos parece factible descartar la posibilidad 
de que los fenómenos antes descriptos constituyan los rasgos más 
salientes de la fase “destructiva” del proceso schumpeteriano de rees­
tructuración que atraviesan estas sociedades tras la crisis de la deuda y 
que dicha etapa se vea luego sucedida por una fase “creativa” de 
características aún inciertas una vez que la estabilidad macroeconômi­
ca se haya asentado dando paso a una verdadera recuperación real 
del ahorro y la inversión. En efecto, el proceso de años recientes de la 
economía chilena — que de las aquí estudiadas es la que con mayor 
anticipación ha iniciado los esfuerzos de apertura externa y reforma
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estructural—  parece sugerir que tras la etapa “destructiva” — que efec­
tivamente ocurriera y con gran profundidad en la primera parte de los 
años 80—  han comenzado a surgir — una década después—  nuevos 
procesos dinámicos de aprendizaje, modernización tecnológica y 
apertura exportadora en diversos sectores “nuevos” de industria en los 
que una extensa nómina de empresas parece estar incursionando con­
temporáneamente. Algo parecido parece estar implícito en la eviden­
cia reciente sobre expansión exportadora de pequeñas y medianas 
empresas de Argentina o Brasil. Más allá de lo anterior, la importante 
mejora de productividad experimentada en años recientes por el con­
junto de la estructura productiva de todos estos países parece confir­
mar el hecho de que el proceso de “capital deepening” con ahorro 
relativo de mano de obra emprendido en los años 80 podría haber 
sido continuado por una fase de mejoras organizacionales y de mana­
gement — aunque aún no de grandes inversiones físicas nuevas—  
capaces de profundizar el sendero dinámico de crecimiento y reinser­
ción en los mercados mundiales de manufacturas transitado por estos 
países tras la crisis de la deuda.
Hasta aquí nuestra “lectura” estilizada de hechos “meso” y microe- 
conómicos y de su interrelación con la macro. En esta Segunda Parte 
examinamos muchos de estos temas en cada uno de los cinco países 
cubiertos por esta investigación.
CAPITULO III
LA INDUSTRIA ARGENTINA: 
DE LA SUSTITUCION A LA CONVERTIBILIDAD
B e r n a r d o  K o s a c o f f  
CEPAL, Argentina
El presente trabajo ha sido originalmente preparado para el Segundo Seminario 
sobre Organización Industrial, Sistema Innovativo y Competitividad 
Internacional organizado por CEPAL en Termas de Corazón, Chile, en junio de 
1994. El estudio forma parte del Programa de Investigaciones copatrocinado por 
CEPAL/IDRC sobre el tema mencionado.

I. INTRODUCCION
El proceso de industrialización en Argentina tiene su punto de par­
tida a fines del siglo pasado acompañando al dinámico modelo agro- 
exportador que estuvo vigente hasta la década de los años 30. A partir 
de esta fecha la industria pasa a ocupar un lugar de privilegio en la 
economía argentina bajo la modalidad del denominado “proceso de 
sustitución de importaciones". En particular, en su segunda fase que 
comenzó en 1958, las actividades industriales fueron el motor de creci­
miento de la economía, creadoras de empleos y la base de la acumula­
ción del capital. Asimismo, se fue generando una capacidad tecnológi­
ca sumamente destacada en el ámbito latinoamericano.
Sin embargo, a mediados de los años 70, este modelo de industria­
lización tenía implícito un conjunto de dificultades. Estas incluían 
aspectos relacionados con la propia organización industrial — escala de 
plantas muy reducidas, falta de subcontratación y proveedores especia­
lizados, escasa competitividad internacional, etc.—  y con el funciona­
miento macroeconômico de la economía — fuertes transferencias de 
ingresos, saldos comerciales externos deficitarios, etcétera.
Simultáneamente, el dinamismo de las sociedades de mayor indus­
trialización estaba generando el pasaje a un nuevo esquema tecno-pro- 
ductivo, con modelos de organización de la producción industrial que 
incorporaban una lógica muy distinta de la de los modelos de produc­
ción masiva fordista prevalecientes. Uno de los elementos claves que 
viabilizaron estos cambios fue el extraordinario desarrollo de la micro- 
electrónica, que permitió operar el pasaje del “mundo de lo electrome­
cánico” al “mundo de lo electrónico”. En contraposición, ante las difi­
cultades de recrear el dinamismo industrial en la sociedad argentina, la 
respuesta local no fue la de avanzar en el sentido de aprovechar los
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acervos tecnológicos acumulados en la etapa anterior, para superar sus 
dificultades, sino la de un intento de reforma estructural asociado a la 
apertura de la economía. Sin embargo, el fracaso de su instrumenta­
ción en el período 1976-1981 concluyó con un proceso de desarticula­
ción productiva.
Durante la década de los años ochenta se fue generando un 
modelo de organización de la producción de bienes industriales muy 
distinto del anterior modelo sustitutivo. Articulado por los cambios en 
la frontera técnica internacional y el marco de inestabilidad e incertí- 
dumbre macroeconômica, se fueron gestando modificaciones muy sus­
tantivas a nivel institucional, sectorial, microeconómico y de inserción 
externa de la industria.
El objetivo del presente trabajo es analizar las principales caracte­
rísticas del sector industrial argentino, con especial énfasis en sus ras­
gos estructurales de la década del 80, y las modificaciones que se están 
gestando a partir del Plan de Convertibilidad. Se describen brevemente 
las principales fases del desarrollo industrial argentino, para encuadrar 
los elementos centrales de la industrialización reciente del país, en el 
sustento de su largo proceso evolutivo de más de un siglo.
II. LAS PRIMERAS FASES DEL DESARROLLO 
INDUSTRIAL ARGENTINO
La estructura industrial de la Argentina está sustentada en un largo 
sendero evolutivo de más de un siglo. A medida que la industria pro­
ducía bienes, fue generando simultáneamente: procesos de aprendizaje 
e incorporación de tecnología, la calificación permanente de los agen­
tes económicos, un marco institucional y regulatorio, la inserción en la 
división internacional del trabajo, la organización económica de sus 
mercados, la articulación con las otras actividades económicas, etc. Los 
cambios significativos a través del tiempo, en cada uno de los aspectos 
señalados, fueron articulando la organización social para ia producción 
de bienes manufacturados. En su evolución, la economía argentina se 
fue destacando por su grado de industrialización en el ámbito latinoa­
mericano, pero si el punto de comparación es el de los países más 
avanzados, sus rasgos centrales son los característicos de una econo­
mía “semiindustrializada”.
Considerando la participación de las industrias manufactureras en
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el Producto Interno Bruto en el período 1900-1990, se pueden observar 
los cambios más importantes en el grado de industrialización del país.
Cuadro 1 : Participación de la industria manufacturera 












Fuente: Elaborado sobre la base de datos del Banco 
Central de la República Argentina disponibles en 1991.
La participación creciente e ininterrumpida de la industria en la 
economía argentina se extiende hasta mediados de la década del 70, 
punto en el cual se inicia un retroceso permanente de su importancia. 
Esta caída es de tal magnitud que el grado de industrialización de ini­
cios de los noventa es similar a los valores de la década del 40.
A grandes rasgos se pueden individualizar tres grandes períodos 
en la industrialización argentina. El primero de ellos comienza alrede­
dor de 1880 cuando el país modifica radicalmente su inserción interna­
cional bajo el modelo “agroexportador” y finaliza en la crisis de 1930. 
El segundo período se extiende hasta fines de 1970 en un marco de 
una economía semicerrada en el denominado “modelo de industrializa­
ción mediante sustitución de importaciones” (ISI), que en sus cinco 
décadas abarca a su vez subperíodos diferenciados. El tercero de ellos 
se inicia en el fracaso de la política de apertura (1979-1981) y en la lar­
ga desarticulación macroeconômica del país desde mediados de los
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setenta, que se extiende hasta 1990 (véase esquema simplificado de las 
fases del desarrollo industrial argentino).
El modelo agroexportador argentino estaba basado en la especia- 
lización argentina en la producción de granos y carnes a partir de la 
explotación de sus abundantes y competitivos recursos naturales. A 
partir de su consolidación institucional, el país generó una vigorosa 
inserción internacional en función de sus dinámicas exportaciones de 
bienes primarios y la importación de capitales y manufacturas, en una 
economía abierta y con regulación automática del patrón oro. Sus 
fluctuaciones económicas estaban asociadas a las condiciones climáti­
cas — que afectaban el nivel de las cosechas—  y al ciclo económico 
de Gran Bretaña, que era su principal articulador con el escenario 
internacional.
Simultáneamente comienzan a darse las condiciones para la inci­
piente industrialización del país, que responden en gran medida a los 
“impulsos” que A. Hirschman (1968) describió para América Latina. 
Entre ellos podemos mencionar: i) la existencia de bienes competitivos 
del sector primario que requieren de algún tipo de transformación 
industrial final para exportarse (frigoríficos, tanino, cuero, lana, hari­
nas, etc.); ii) la corriente inmigratoria europea con calificaciones pre­
vias en el área industrial; iii) el temprano desarrollo generalizado de la 
educación y la especialización técnica y profesional; iv) las dificultades 
de abastecim iento externo en la Primera Guerra Mundial; v) las 
demandas derivadas de las producciones primarias y de infraestructura 
(los grandes talleres de mantenimiento ferroviario, maquinaria agrícola, 
cemento, etc.); vi) Los costos de transporte y las protecciones natura­
les; vii) el progresivo y acelerado aumento del tamaño del mercado 
interno. Estos factores determinaron que Argentina fuese desarrollando 
la estructura industrial más destacada de la región, que antes de la cri­
sis del modelo ya representaba 20% del PIB, con más de 50.000 esta­
blecimientos.
El agotamiento de la expansión de la frontera agropecuaria, acom­
pañado con la crisis internacional de 1929 y las conflictivas relaciones 
triangulares entre Argentina, Gran Bretaña y Estados Unidos, pusieron 
fin al funcionamiento del modelo agroexportador. El control de cam­
bios de 1931, la vigencia de los permisos previos de importación en 
1933, el desdoblamiento del mercado cambiario con el exterior y la 
elevación de los aranceles de importación — inducido fundamental­
mente por motivos fiscales—  son ilustrativos del nuevo funcionamien-
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to de la economía, que en su cierre con el exterior fue paulatinamente 
reduciendo la importancia del comercio internacional en el PIB. Estas 
fueron las condiciones en las cuales se desarrolló el primer subperíodo 
de la sustitución de importaciones. Tenía su punto de apoyo en la inci­
piente industrialización anterior y avanzó muy rápidamente en los tra­
mos “fáciles” de la producción manufacturera. Las industrias producto­
ras de bienes de consumo (alimentos, textiles, confecciones), los 
electrodomésticos, las maquinarias y metalurgia sencillas y la industria 
asociada a la construcción fueron las actividades más dinámicas duran­
te este subperíodo, que continúa hasta la asunción del primer gobierno 
de Perón en 1945.
En esta nueva subetapa que se extiende por una década, la indus­
trialización se profundiza en forma acelerada. Se articula fundamental­
mente por una expansión de las actividades existentes, mediante la uti­
lización intensiva de la mano de obra, y un ensancham iento del 
mercado interno, incorporando al mismo el conjunto de la población. 
El Estado pasa a tener un papel muy activo en la producción de insu­
mos básicos y en la aplicación de una variada gama de instrumentos de 
política: administración de cuotas de importación, financiamiento — vía 
el Banco de Crédito Industrial y las líneas de redescuento del Banco 
Central— , promoción sectorial, mecanismos extraarancelarios, etc. Con 
una clara especialización en la producción de bienes de consumo 
orientada exclusivamente hacia el mercado interno, el desarrollo indus­
trial encontró obstáculos para mantener su dinamismo, a medida que 
creció su obsolescencia tecnológica, y no tenía posibilidades — empre­
sariales y tecnológicas—  de avanzar hacia procesos productivos más 
complejos, en un contexto de permanentes restricciones en su balance 
de pagos.
A partir de 1958 se inicia el último subperíodo de la ISI que se 
extiende hasta mediados de los setenta. Articulado en los complejos 
petroquímico y metalmecánico (dentro de este último la industria auto­
motriz fue el sector más representativo) la industria tuvo su desempe­
ño más destacado convirtiéndose en el motor de crecimiento, genera­
dor de empleo y base de la acumulación del capital. Con la masiva 
participación de filiales de empresas transnacionales se ocuparon pro­
gresivamente los casilleros vacíos de la matriz de insumo-producto, en 
el marco de una economía altamente protegida con el objetivo de 
lograr un mayor nivel de autoabastecimiento.
Estos cambios generaron un acelerado proceso de desarrollo tec-
Esquema simplificado de las fases de desarrollo industrial
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Esquema simplificado de las fases de desarrollo industrial (continuación)
2. Destino: Exportación agroindustrial 
Mercado interno
Mercado interno Exportación y mercado interno
3. Origen 
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Importación Adaptación y desarrollo local de 
tecnologías alejadas de la “best 
practice”
Importación y adaptación a 
condiciones locales. Menor “gap” 
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Fuente: R. Bisang, M. Fuchs y B. Kosacoff, “Internacionalización de empresas industriales argentinas", Proyecto CEPAL/ 
Volkswagen-Stiftung (Ref. 11/67/066), “The transformation of the Argentine economic system; Industry and international 










nológico basado en la incorporación de tecnologías de los países desa­
rrollados, con significativas adaptaciones al medio local, que determi­
naron la réplica de las producciones “fordistas” con un fuerte conteni­
do localista. La producción de series cortas en plantas orientadas al 
mercado interno (con escalas de producción en promedio diez veces 
menor que una similar ubicada en la frontera técnica), el elevado nivel 
de integración de la producción (por el escaso desarrollo de proveedo­
res y subcontratistas especializados) y el alto grado de apertura del 
“mix” de producción, eran algunos de los problemas de competitividad 
internacional que se observaban en la estructura industrial argentina. 
Asimismo, las restricciones macroeconômicas de la Argentina se consti­
tuían en un obstáculo para financiar las transferencias de ingresos 
hacia las actividades industriales. Simultáneamente, la particular posi­
ción deficitaria de la industria en el comercio internacional restringía 
las posibilidades de lograr un crecimiento sostenido de las actividades 
industriales sin generar las crisis de balance de pagos.
La percepción de estos problemas condujo a buscar mecanismos 
dentro de la propia ISI. Por un lado, la política de incentivos a la 
exportación de manufacturas buscaba simultáneamente generar las 
escasas divisas, expandir un mercado interno con signos de agotamien­
to e impulsar la competitividad global de la industria. Sus resultados 
no fueron menores; mientras que en I960 las manufacturas no tradicio­
nales prácticamente no se exportaban, en 1975 representaban una 
cuarta parte de las exportaciones del país. Por otro lado, se buscaba la 
profundización de la ISI, en la cual la oferta de algunos insumos bási­
cos (acero, aluminio, papel, petroquímica, etc.) era fuertemente depen­
diente de la importación. Esto motivó la promoción de estas activida­
des en función de su ahorro de divisas y en la posibilidad de 
ensanchar la base del mercado interno, a partir de los encadenamien­
tos posteriores de estas industrias con actividades de alto valor agrega­
do y generación de empleo.1 Asimismo, la continuidad de los sistemas 
de promoción, el papel de las empresas del Estado y la utilización del 
poder de compra y el programa de inversiones del sector público eran 
algunos de los instrumentos privilegiados.
1 Su puesta en marcha en la década del ochenta, en el proceso de 
desarticulación de la ISI, generó cambios estructurales significativos, pero con 
resultados distintos a los planeados.
La industria argentina: de la sustitución a la convertibilidad 135
III. EL QUIEBRE DEL MODELO DE SUSTITUCIÓN
DE IMPORTACIONES
La política económica iniciada en abril de 1976 cambió profunda­
mente las orientaciones con las que se desenvolvían hasta ese momen­
to las actividades industriales. Basado en una filosofía de total confian­
za en los mecanismos asignadores de recursos del mercado y en el 
papel subsidiario del Estado, se estableció un programa de liberaliza­
ción de los mercados y posterior apertura externa, que proponía la eli­
minación del conjunto de regulaciones, subsidios y privilegios. Se pro­
curaba así modernizar e incrementar la eficiencia de la economía.2
Con relación a la política industrial, se pueden señalar dos subpe- 
ríodos que tienen su corte hacia fines de 1978. El primero de ellos, se 
caracteriza por la recuperación de la producción de bienes de consu­
mo durable y de capital, asociada a la creciente inversión y a la redis­
tribución regresiva de los ingresos. En este período de “sinceramiento” 
de la economía, se comienza con la reducción de los aranceles de 
importación (Berlinsky, 1977; Nogués, 1978). A pesar de su fuerte baja 
— en promedio descienden 40 puntos, de 90 a 50%—  en estos tres pri­
meros años no aumentan significativamente las importaciones. Este 
fenómeno tiene su explicación en los incrementos de competitividad 
durante la última década, que determinaron la existencia de una fuerte 
redundancia en las tarifas y por otra parte en el mantenimiento de un 
tipo de cambio elevado. Por otro lado, la sanción, en 1977, de la refor­
ma financiera, libera la tasa de interés y crea un mecanismo totalmente 
distinto para la asignación de los créditos.3
El segundo subperíodo se inicia hacia fines de 1978 al instrumen­
tarse la versión de economía abierta de la escuela monétariste (enfo­
que monetario del balance de pagos). La aplicación de esta política 
tenía como objetivo igualar la tasa inflacionaria interna con la externa, 
ajustándose esta última a la tasa de devaluación del tipo de cambio. 
Este se determinaba con un cronograma que fijaba un ritmo de deva­
2 Véanse Canitrot (1983); Schvarzer (1983); Sourrouille, Kosacoff y Lucan- 
geli (1985); Damill y otros (1988); y Rodríguez (1979).
3 Desde la crisis de 1930 hasta esta fecha el sistema financiero argentino se 
caracterizó por la regulación del Banco Central de líneas de redescuento para 
el otorgamiento de créditos, con tasas de interés altamente negativas, teniendo 
las empresas industriales una posición privilegiada en su asignación.
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luación continuamente decreciente en el tiempo, en un contexto de 
creciente apertura de la economía al exterior (tanto en el mercado de 
capital como en el de bienes); ello suponía la convergencia de las 
tasas de interés y de inflación internas con las correspondientes 
internacionales. En este esquema de política monetaria pasiva, se 
suponía un período de transición determinado por la distinta velocidad 
de ajuste en los precios de los productos según se comercien o no en 
el mercado internacional. Una vez que se lograra la convergencia que­
daría establecido un nuevo esquema de precios relativos de la econo­
mía. A su vez, en combinación con la política arancelaria, la asignación 
de recursos favorecería el incremento de la productividad global, desa­
parecerían los sectores menos eficientes y se desarrollarían las activida­
des con ventajas comparativas a escala internacional.
Sin embargo, la “convergencia” no se logró. En los bienes transa- 
bles con el exterior el ajuste fue lento e imperfecto, en los bienes no 
transables los mecanismos previstos no tuvieron los efectos esperados. 
La evolución de la tasa de interés interna fue altamente afectada por 
una sobretasa creciente motivada por la incertidumbre y los elevados 
costos de la intermediación financiera. Por su parte, el tipo de cambio, 
que estaba prefijado con una previsión inflacionaria menor a la real, se 
caracterizaba por una permanente subvaluación de las divisas.
Esta sobrevaloración del peso en conjunción con las rebajas aran­
celarias afectó fuertemente la balanza comercial y permitió la entrada 
masiva de productos importados, A su vez, la entrada de capitales 
externos, — sin restricciones, atento a la apertura financiera externa—  
en su casi totalidad de corto plazo y provenientes de un mercado 
financiero de alta liquidez y elevadas tasas de interés, compensaba el 
déficit de la cuenta corriente, con un incremento significativo del 
endeudamiento con el exterior. Estos movimientos — que afectaban 
seriamente el balance de pagos—  prenunciaban una devaluación del 
tipo de cambio, en un mercado de capitales de alta liquidez, atento al 
muy corto plazo de colocación de los depósitos. En adición, la política 
fiscal no fue lo suficientemente prolija y continuaron importantes trans­
ferencias de ingresos de difícil justificación y ausentes de evaluación. A 
ello se sumaba un clima de cambio de autoridades políticas y econó­
micas. En consecuencia las primas de riesgo por la colocación de capi­
tales externos se elevaron considerablemente, con el consiguiente 
aumento de las tasas de interés.
En este contexto, el sector industrial sufrió la crisis más profunda
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de su historia por la conjunción de varios factores negativos. Entre 
ellos sobresale la contracción de los mercados, por los bajos niveles de 
demanda de productos industriales locales, tanto interna por la compe­
tencia de productos importados, como externa por el fuerte atraso del 
tipo de cambio. A su vez, las altas tasas de interés que superaban lar­
gamente toda posibilidad de rentabilidad productiva y su constante 
crecimiento llevó a las empresas a niveles de endeudamiento que en 
muchos casos solían superar el valor de sus activos.4
Con el cambio de autoridades dentro del régimen militar en mar­
zo de 1981 se inicia un proceso caracterizado por la adopción de 
medidas de corto plazo tendientes a solucionar los problemas más 
urgentes de los sectores productivos. No obstante, también en este 
período continúa el estancamiento del sector industrial, en un contex­
to de permanentes devaluaciones de la moneda y persistencia de tasas 
de interés positivas. Los empresarios centraron sus reclamos en la 
necesidad de solucionar sus críticos problemas de endeudamiento. 
Hacia mediados de 1982 se establece un sistema de financiamiento de 
mediano plazo de las firmas basado en tasas de interés reguladas, que 
asociadas al creciente ritmo inflacionario, provocó una verdadera 
“licuación de los pasivos” de las firmas y un fuerte alivio a las institu­
ciones financieras. Asimismo, con la implantación de seguros de cam­
bio el Estado se hizo cargo de la mayor parte de la deuda externa del 
sector privado. A través de estos dos mecanismos se “socializaron” las 
pérdidas del sector empresarial. La revalorización del tipo de cambio y 
las restricciones a las importaciones resultantes del abultado endeuda­
miento externo — cuyos pagos de intereses superaban toda previsión 
optimista del saldo de la balanza comercial— , generaron nuevamente 
condiciones de protección al sector industrial. El coeficiente de impor­
taciones de la economía argentina volvió a niveles próximos a los 
anteriores a la política de apertura.
4 Los fuertes cambios de precios relativos de la época, que favorecían a las 
actividades de servicios y de producción de bienes no transables con el exte­
rior motivó el pago de fuertes tasas de interés reales a los sectores industriales 
de bienes transables —que sufrieron profundos atrasos relativos de sus precios.
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IV. EL PERIODO POSTERIOR A LA CRISIS
DEL ENDEUDAMIENTO (1982-1990)
El plano macroeconômico local ha sido el eje articulador de gran 
parte de las transformaciones ocurridas en el período 1982-1990.5 La 
aplicación del “enfoque monetario del balance de pagos” en diciembre 
de 1978 ha sido el punto de quiebre del modelo de industrialización 
anterior. El fracaso de esta política y la crisis de endeudamiento exter­
no resultante, generaron en la década del 80 condiciones de inestabili­
dad e incertidumbre del marco macroeconômico que abarcaron los 
desequilibrios de las cuentas fiscales y externas, la fragilidad del siste­
ma financiero, etc. La necesaria “estabilización” de la economía no sólo 
fue un objetivo permanente, sino que se convirtió en un camino inelu­
dible a partir del conjunto de perturbaciones del funcionamiento de la 
economía, que tuvieron en los episodios hiperinflacionarios generados 
a partir de 1989 sus manifestaciones más crudas. Los condicionantes 
externos, la necesidad de la consistencia y persistencia de las políticas 
estabilizadoras y el contenido de las mismas ocuparon la atención de 
la sociedad argentina.
La crisis de la deuda externa en 1982 revirtió el signo de las trans­
ferencias netas de recursos del exterior, producto de la interrupción de 
los flujos de capital y el aumento de las tasas de interés internacional. 
Los efectos inmediatos fueron el renacimiento y agudización del dese­
quilibrio estructural externo de la economía, pero ahora acompañado 
por la crisis de financiamiento del sector público. Estos dos desequili­
brios básicos se complementaban con la dinámica de funcionamiento 
de la economía en el corto plazo, en la cual el régimen de alta infla­
ción y la fragilidad financiera amplificaban y agudizaban los efectos de 
las medidas adoptadas para corregir los desajustes. El desafío de la 
política económica estaba en la eficiencia para alcanzar los objetivos 
de equilibrar los desajustes estructurales y, al mismo tiempo, reducir la 
inflación sin incurrir en costos excesivos en términos de producción, 
empleo y salarios reales.
El desequilibrio extemo puede ser caracterizado por el desbalance 
entre la corriente de ingresos que el país estaba en condiciones de
5 Para un análisis más detallado de las condiciones macroeconômicas, 
véanse, entre otros, Bonvecchi (1992); Heymann (1990); Carcioñ (1990); Damill 
y otros (1989).
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generar y la magnitud de los compromisos de pagos externos que el 
stock de la deuda existente imponía. La búsqueda de fuertes exceden­
tes de comercio exterior, a partir de devaluaciones de la moneda local 
y contracción del gasto interno, determinaron el incremento de las 
exportaciones, la violenta reducción de las importaciones y de la inver­
sión. Sin embargo, la naturaleza financiera de la restricción externa se 
evidenciaba en el déficit de la cuenta corriente del Balance de Pagos, 
con la particular posición desfavorable del sector público, producto del 
proceso de estatización de la deuda externa privada. A su vez, el dete­
rioro de los términos de intercambio erosionó fuertemente el esfuerzo 
exportador.
Las cuentas fiscales estaban caracterizadas por el creciente nivel 
del gasto público y su falta de correlato en los descendentes ingresos 
tributarios. Su habitual forma de financiamiento en el pasado (endeu­
damiento externo e interno y el impuesto inflacionario) con la crisis y 
estatización de la deuda externa se desarticula en un contexto de agu­
dización de los desequilibrios fiscales.
El régimen de alta inflación persistente generó una elevada elasti­
cidad en sus mecanismos de propagación con tasas altas y volátiles. A 
su vez, la fragilidad financiera determinada por el proceso de desmo­
netización y la ausencia de financiamiento externo, fue uno de los 
principales obstáculos para el manejo de la política económica. La 
atención de la deuda externa, a cargo del sector público, y la existen­
cia de superávit comerciales generados por el sector privado, plantea­
ron muy agudamente las dificultades fiscales para la compra de los 
excedentes de divisas. Para obtener esos fondos el sector público 
debió aumentar su superávit, o financiarse vía emisión o colocación 
de deuda pública interna, o incurrir en atrasos en los compromisos 
externos. Cada una de estas alternativas tenía dificultades y efectos no 
deseados. Estos desequilibrios macroeconômicos generaron una per­
manente incertidumbre, que deterioró los procesos de inversión e 
impulsó una marcada “exportación de capitales”.
En el período se destacaron tres programas económicos: el Austral, 
el Primavera y el Bunge y Born. Todos ellos compartieron el objetivo 
de incorporar medidas que implicaran — junto con la obtención de 
resultados superavitarios en la balanza comercial—  un mayor control 
de la demanda agregada nominal, una corrección de los precios relati­
vos e intentos de orientar el proceso de formación de las expectativas. 
En todos los casos se puede señalar la presencia de dificultades para
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sostener resultados fiscales compatibles con las posibilidades de finan­
ciamiento interno, externo y monetario, y como consecuencia, la cre­
ciente toma de conciencia de la necesidad de reformas estructurales.
Entre 1980 y 1990 se observó una performance poco alentadora de 
los principales indicadores económicos con un alto costo social en el 
proceso de ajuste. Sólo las exportaciones tienen un signo positivo con 
un crecimiento de 78% entre 1980 y 1990. El resto de los indicadores 
evidencian el profundo deterioro de la economía. El PIB disminuyó 
9.4%; el PIB industrial 24%; el consumo 15-8%; las importaciones 
58 9%; la inversión el 70.1%; el ingreso por habitante 25%. A su vez, la 
tasa de desocupación abierta se duplicó, el nivel de empleo manufac­
turero disminuyó en torno de 30% y el salario medio real industrial en 
1990 fue 24% más bajo que a inicios de la década. En forma comple­
mentaria se observa un proceso de concentración del ingreso asociado 
a una mayor regresividad en su distribución y la agudización de las 
condiciones de pobreza extrema.
Estas nuevas condiciones generan cambios significativos a nivel 
sectorial y microeconómico. Como resultado, a diferencia de las etapas 
anteriores, en las cuales el sector industrial era el motor de desarrollo 
de la economía, el período 1975-1990 se caracteriza: 1) por el estanca­
miento de las actividades manufactureras — perdiendo más de 5% de 
su participación en el PIB; 2) no generación de nuevos empleos — en 
un contexto de serias dificultades estructurales en el mercado de traba­
jo— ; y 3) los niveles de inversión son menores a la amortización del 
capital — produciéndose la descapitalización del sector— . Sin embargo, 
sería incorrecto considerar que a inicios de los años 90 nos encontra­
mos con un sector manufacturero estancado y deteriorado que produ­
ce bienes bajo la misma forma de organización social vigente durante 
el modelo sustitutivo de importaciones. Las actividades industriales han 
sufrido un conjunto de profundas transformaciones estructurales que a 
modo de síntesis puede ser caracterizado como un proceso de rees­
tructuración “regresiva” y de “creciente heterogeneidad estructural”.
El carácter “regresivo” está dado básicamente por dos elementos: 
el primero de ellos, se refiere a la incapacidad de la economía de 
haber basado su reestructuración industrial en los aspectos positivos 
que se desarrollaron en las cuatro décadas de la sustitución de impor­
taciones, durante las cuales se acumularon conocimientos, habilidades, 
capacidades ingenieriles, equipamientos, recursos humanos, bases 
empresariales, etc. Estos elementos estuvieron a su vez asociados a
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serios problemas de funcionamiento que determinaron el agotamiento 
de dicho modelo. Una asignación eficiente de los recursos hubiese 
sido aquella que induzca la superación de estas dificultades, pero res­
catando los acervos positivos. A nivel empresarial, sectorial, tecnológi­
co y de los recursos humanos se encuentran innumerables ejemplos en 
los cuales no se ha seguido este criterio.
El segundo de los elementos se refiere a las transferencias de 
ingresos asociadas al proceso de reestructuración. Por una parte, la 
nueva especialización e inserción externa resultante de la industria 
argentina no se adecuó a la dotación de factores y a la generación de 
ventajas competitivas dinámicas. Por otra parte, el deterioro de las polí­
ticas públicas sociales (educación, salud, vivienda, infraestructura, etc.), 
que acompañó a la desarticulación fiscal del país, ha afectado a la 
“equidad” de la sociedad, y a su vez a la competitividad sistémica de la 
economía.
En cuanto al carácter de “creciente heterogeneidad” éste está 
determinado por el desempeño muy diferenciado a nivel sectorial y en 
particular a nivel empresarial. El estancamiento agregado se descom­
pone en el desmanteíamiento, atraso y reducción de muchas firmas y 
en forma complementaria en el desarrollo de otras empresas que cre­
cen y modernizan sus estructuras productivas. Las evidencias empíricas 
de desem peños m icroeconóm icos existosos son abundantes, sin 
embargo la sumatoria de las mismas no han tenido la fuerza macroeco­
nômica para definir un nuevo sendero de crecimiento de la economía.
En un contexto caracterizado por el estancamiento de la produc­
ción, la industria no sólo disminuyó notablemente su participación en 
el PIB sino que simultáneamente, se generó una profunda transforma­
ción en el tejido industrial caracterizada por el incremento de la con­
centración y la heterogeneidad estructural, con cambios significativos 
en su especialízación intraíndustrial.6
En la década anterior (1964-1974) la industria, a partir del aumento 
de su tasa de inversión, creció a 7% anual e incrementó su participa­
ción en el PIB de 25% a 28%, con un fuerte proceso de absorción de 
empleo, crecimiento de la productividad, mejora de los salarios reales 
y caída de sus precios relativos. Los complejos metalmecánicos y
6 Algunas de las contribuciones globales que pueden consultarse son: 
Kosacoff y Azpiazu (1989); Katz y Kosacoff (1989); Chudnovsky (1991); y 
Nochteff (1991).
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petroquímicos fueron los que dinamizaron esta excelente performance 
industrial a través de la ocupación de franjas con demanda atrasada en 
el mercado doméstico y complementada con incipientes exportaciones 
en los años setenta. Estas actividades, junto con la industria alimenticia 
representaban más de 60% del Producto Industrial.
A mediados de los años setenta la estructura industrial argentina 
estaba caracterizada por una alta diversificación de sus actividades, 
coincidente con el objetivo de la sustitución de importaciones de maxi­
mizar el aprovisionamiento local de bienes manufacturados. Sin embar­
go, en comparación con las sociedades más industrializadas, se obser­
vaban claramente dos rasgos de la industrialización argentina: el 
escaso desarrollo de la industria de bienes de capital y de las industrias 
productoras de bienes intermedios de uso difundido (aluminio, papel, 
acero, petroquímica, etc.).
En relación con el escaso desarrollo de la industria de bienes de 
capital, no es casual que este rasgo sea compartido con la mayoría de 
los países de industrialización intermedia. Los requerimientos de inno­
vaciones mayores, las economías de escala tecnológica, la articulación 
con el Sistema Innovativo Nacional y la necesidad de una clara política 
nacional, han sido insalvables barreras para su desarrollo. En cambio, 
la profundización de la sustitución de importaciones en las industrias 
de insumos estuvo priorizada en todos los planes de desarrollo elabo­
rados durante el período sustitutivo y paradójicamente su impulso 
mayor fue dado durante la apertura de la economía en 1976-1981, evi­
denciando la desarticulación de las políticas y generando el cambio 
más importante de la estructura industrial en la década del 80.
En el período 1975-1990 la actividad industrial disminuyó er> un 
25%, en un proceso de terciarización con baja productividad en la eco­
nomía, que determinó que la industria disminuyera su participación en 
el PIB de 28.3% a 20.7%. En este contexto los comportamientos micro- 
económicos y sectoriales fueron muy diferenciados. Existió un conjun­
to de reestructuraciones e incrementos de competitividad en muchos 
casos, complementados con desmantelamientos de firmas, equipos de 
ingeniería y recursos humanos calificados en muchos otros. La resul­
tante fue el estancamiento, ya que la sumatoria de los casos exitosos 
no fue suficiente para generar un modelo de desarrollo sostenible en 
el mediano plazo.
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V. LAS TRANSFORMACIONES QUE SE ESTAN
GESTANDO A PARTIR DE LA CONVERTIBILIDAD
A fines de marzo de 1991 el Congreso Nacional sancionó la Ley 
de Convertibilidad que es el punto de partida de un programa de 
política económica cuyos objetivos principales son la estabilización y 
un proceso de reforma estructural. El programa se fundamenta en la 
fijación del tipo de cambio nominal por ley y que sólo puede ser 
modificado por igual procedimiento, mientras que el Banco Central 
está obligado a garantizar la base monetaria con reservas suficientes, 
en un contexto de total eliminación de restricciones a los movimientos 
de divisas. Al mismo tiempo, renuncia al impuesto inflacionario, dado 
que limita la creación de dinero a los resultados positivos del balance 
de pagos. La política de ingresos se orienta a eliminar la inercia del 
proceso inflacionario mediante la prohibición legal de indexar contra­
tos y permitir aumentos salariales sólo fundamentados en incrementos 
de productividad.7
Asimismo, la política fiscal está severamente obligada a generar 
superávit operativos teniendo en el “Plan Bonex” un antecedente 
importante para el manejo de la deuda pública interna. El proceso de 
privatizaciones genera adicionalmente una nueva fuente de financia­
miento y las reformas en el sistema tributario, en particular en su admi­
nistración, acompañada del incremento en el nivel de actividad, consti­
tuye uno de los éxitos más notables. A diferencia de las condiciones 
de los-ochenta, la refinanciación de la deuda externa en el marco del 
Plan Brady, la baja de la tasa de interés internacional y el nuevo clima 
macroeconômico son determinantes de un cambio sustancial en el 
financiamiento externo, complementado con la repatriación de capita­
les y el incremento de los depósitos en dólares en el mercado local.
A agosto de 1993 algunos de los resultados más notables del Plan
son:
• un considerable aumento del nivel de actividad. El PIB se incre­
mentó 8.9% en 1991 y 8.7% en 1992, superando los niveles máxi­
mos desde 1980;
7 Para un análisis más detallado, véase Canitrot (1993); Canavese (1992); y 
Bouzas (1993).
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° una notable desaceleración del proceso inflacionario, en particular 
en los precios mayoristas que crecieron sólo el 0.9% en el último 
año, frente a un incremento de 10.7% de los precios minoristas, 
eliminando la volatilidad de los precios en el corto plazo;
• una duplicación en los ingresos tributarios, principalmente motori­
zada por el incremento de la recaudación del IVA (que crece su 
participación en los impuestos totales de 19% a 42%) y los aportes 
por seguridad social;
® una notable expansión del financiamiento internacional (en 1991 
la entrada de capitales fue de 5 mil millones de dólares, y en 1992 
superaron los 12 mil millones de dólares) y del financiamiento 
doméstico, en particular la recomposición del crédito comercial.
Asimismo, el avance en algunas reformas estructurales está deter­
minando un punto de quiebre irreversible en el funcionamiento de la 
economía. Entre ellas se destacan: la acelerada privatización de las 
empresas públicas, el proceso de apertura de la economía, la progresi­
va integración comercial en el Mercosur, el equilibrio de las cuentas 
públicas a partir del cumplimiento del presupuesto, la notable mejora 
en la administración del sistema impositivo nacional, la consolidación 
y reestructuración de la deuda pública interna y externa y el avance en 
la desregulación de algunos mercados.
El conjunto de estos comportamientos fue acompañado por el 
liderazgo en el dinamismo por el gasto interno, y un aumento de la 
inversión en relación con período hiperinllacionario, pero con una dis­
minución del ahorro interno, que fue a su vez compensado con recur­
sos externos para el financiamiento. Asimismo, a pesar del crecimiento 
del nivel de actividad interna y la caída de los precios internacionales, 
las exportaciones se mantuvieron en iguales valores y las importacio­
nes más que triplicaron su valor, determinando una variación del signo 
del balance comercial (de 3-700 millones de dólares superavitario en 
1991 a 2.600 millones de dólares de déficit en 1992, que se prevé man­
tener en 1993). A su vez la cuenta corriente del balance de pagos fue 
negativo en 8.500 millones de dólares, siendo compensada por el nota­
ble ingreso de capitales anteriormente comentado.
En el sector industrial se están produciendo cambios significativos 
a partir del Plan de Convertibilidad. La recuperación del nivel de acti­
vidad es uno de los elementos globales que sobresale. En 1991 se 
incrementó 11.9%, en 1992 7.3% y se prevé un crecimiento menor en
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1993- Este crecimiento fue generado por comportamientos muy disími­
les a nivel sectorial. La industria automotriz, que ha triplicado su pro­
ducción con relación a los valores de 1990, y los productos electrodo­
mésticos, que más que duplicaron su actividad en igual período, son 
los sectores más dinámicos y que explican gran parte del crecimiento 
industrial.
En contrapartida, varias producciones de insumos intermedios, en 
particular de las industrias siderúrgicas y petroquímicas — a diferencia 
de su crecimiento en la década del ochenta—  se enfrentan con serias 
restricciones por la competencia de productos importados y de los 
mercados de exportación con precios internacionales muy deprimidos. 
Asimismo, muchas de las industrias asociadas a bienes de mayor tran- 
sabilidad internacional, en un contexto de apertura económica en el 
cual las importaciones crecieron de 4 mil millones de dólares en 1990 
a 15 mil millones en 1992, están transitando por un severo período de 
replanteo de su inserción productiva. Segmentos de la industria textil y 
de bienes de capital han reducido considerablemente sus volúmenes 
de producción.
La industria automotriz cuenta con un régimen particular cuyos 
elementos principales son: 1) el aumento al 40% de autorización legal 
en los contenidos importados promedio por línea de cilindrada, 2) el 
acuerdo con las empresas terminales para importar vehículos y auto- 
partes con un arancel muy reducido, que las empresas deben com­
pensar con exportaciones; y 3) cupos para la importación de modelos 
no producidos localmente. Los resultados han sido un espectacular 
incremento de la producción (a partir de un mercado con fuertes 
demandas atrasadas en la década del ochenta) y un incremento consi­
derable del comercio intraindustrial, que se caracteriza por su saldo 
deficitario — superior a los mil millones de dólares en 1992— , en gran 
parte por el sostenido nivel de la demanda doméstica, con el compro­
miso empresarial de equilibrarlo en el corto plazo.
Los acuerdos preferenciales con el MERCOSUR son determinantes 
en la nueva especialización industrial automotriz, que está articulada 
esencialmente en la producción de un reducido número de autopartes 
con un nivel de eficiencia similar a la frontera técnica internacional, 
que les permite ser colocados en los mercados externos. Los provee­
dores autopartistas son hoy menos que la mitad de los existentes en la 
década del setenta, verificándose que sólo una reducida parte de los 
existentes ha tenido actualización tecnológica y continúa siendo pro­
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veedor de las empresas terminales y del mercado exportador, mientras 
que el resto de las firmas atiende exclusivamente el mercado de repo­
sición. La producción de vehículos se destaca por sus mayores conte­
nidos importados, por la incorporación de modelos actualizados y por 
los menores requerimientos de esfuerzos de la tecnología adaptativa 
que caracterizaba al período sustitutivo.
Por su parte, la demanda sostenida de productos electrodomésti­
cos se explica por la superposición de la baja considerable de los pre­
cios relativos de estos bienes, la escasa demanda de estos productos 
en la década pasada y la difusión de los sistemas de crédito en forma 
generalizada a los sectores de menores ingresos, que ha sido esencial 
para facilitar su adquisición.
Al analizar en forma conjunta el sector industrial en 1993, se pue­
de observar en forma estilizada que en las últimas dos décadas se fue­
ron gestando un conjunto de transformaciones estructurales que dieron 
por resultado un tejido industrial del mismo tamaño en producción y 
empleo, pero resultado de comportamientos sectoriales y empresaria­
les contrapuestos. En un marco general de incremento de la producti­
vidad, cambios organizativos y una importante concentración al inte­
rior de cada m ercado industrial se pueden observar de manera 
simplificada dos tipos de transformaciones. La primera de ellas puede 
ser caracterizada como reestructuraciones “ofensivas” de los sectores, 
mientras que en las restantes la modalidad ha sido básicamente “defen­
siva”.
Los sectores y/o las firmas con reestructuración “ofensiva” se des­
tacan por cambios radicales en la organización de la producción, con 
la incorporación de nuevos equipamientos y con aumentos relevantes 
en sus indicadores de productividad y competitividad. En muchas acti­
vidades manufactureras se verifica la existencia de plantas con estas 
características, pero en términos sectoriales los casos más importantes 
son: i) las plantas productoras de insumos intermedios intensivos en 
escala y capital, cuyos indicadores productivos están en los mejores 
estándares internacionales: siderurgia, petroquímica, aluminio, cemento 
y refinerías de petróleo; ii) el desarrollo del complejo aceitero exporta­
dor, que no sólo abarca alrededor de 40 plantas fabriles sino que com­
prende también los sistemas de almacenamiento y transporte y iii) la 
transformación del complejo automotriz, en particular con el desarrollo 
de la especialización de autopartes con una nueva lógica industrial 
destinada al mercado exportador.
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Las reestructuraciones señaladas se corresponden con una “nueva 
microeconomia” de la industria argentina. Sin embargo su impacto 
agregado no ha sido lo suficientemente importante para dar un sende­
ro macroeconômico consolidado a la industria argentina. En términos 
estilizados, las empresas sobrevivientes en condiciones “defensivas” 
también han tenido cam bios significativos, que se evidencian por 
ejemplo en sus importantes crecimientos de la productividad, pero sin 
embargo no han superado totalmente los problemas básicos de su fun­
cionamiento en la medida en que aún se fundamentan en radicaciones 
de la época sustitutiva con escalas reducidas de producción, escaso 
desarrollo de proveedores especializados y subcontratistas, elevada 
integración horizontal y un “mix” muy amplio de productos.
Estas firmas han tenido tres impulsos desde 1976, que determina­
ron importantes cambios con incrementos de productividad. El primero 
de ellos está asociado a la racionalización y el disciplinamiento de la 
mano de obra, que tuvo particular intensidad durante el último gobier­
no militar. El segundo de ellos, estuvo articulado con el pasaje de la 
tasa de interés real negativa — vigente en la ISI—  en términos positivos 
que se inició con la Reforma Financiera de 1977 y se consolida en el 
manejo financiero de las empresas posterior al refinanciamiento de los 
pasivos en 1982. La lógica de la producción industrial cambió radical­
mente con la necesidad de autofinanciamiento ante la inexistencia del 
sistema crediticio y las mejoras en el manejo de inventarios, tiempos 
muertos, desarticulación del lay-out de producción, etc., que impone 
como racionalidad productiva la existencia de elevados intereses rea­
les. El tercero de ellos, fue producto de la difusión lenta pero progresi­
va de nuevas prácticas organizacionales asociadas a tecnologías desin­
corporadas, que muchas firmas están adoptando para reducir sus 
costos operativos, frente a las nuevas condiciones competitivas vigen­
tes en particular durante el Plan de Convertibilidad.
Los efectos de estos tres “impulsos” fueron complementados a su 
vez con inversiones específicas y selectivas que la mayoría de las firmas 
con estrategias “defensivas” efectuaran en este período, en particular en 
tres momentos: el proceso de apertura 1978-1980, el Plan Austral y el 
Plan de Convertibilidad. Sin embargo, estos nuevos equipamientos no 
han reestructurado los establecimientos. Las inversiones selectivas efec­
tuadas y los tres “impulsos” se han traducido en mejoras de productivi­
dad significativas, pero que tienden a agotarse en la medida en que no 
se efectúan inversiones radicales y además, son insuficientes, en el nue-
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vo clima competitivo de una economía abierta. En definitiva, es muy 
difícil alcanzar la competitividad necesaria para mantener los mercados 
domésticos ante las importaciones y dinamizar las exportaciones sin 
programas de inversión que modifiquen la estructura productiva de las 
firmas.
Las firmas industriales sobrevivientes poseen un buen nivel de 
actividad, determinado simultáneamente por la recuperación de las 
ventas, y por la ganancia de participación en los mercados, ante la 
desaparición de oferentes locales. Sin embargo, las empresas se ven 
enfrentadas a un difícil desafío de competitividad que se acrecienta en 
igual proporción que la transabilidad internacional de los bienes que 
producen. La competencia con los productos importados actúa simultá­
neamente como factor de reducción de mercado y como techo a la 
fijación de precios. Las condiciones de una economía abierta fueron 
determinantes en los esfuerzos de ganancia de productividad antes 
señalados, pero al mismo tiempo sus avances sólo pueden acelerarse 
con reestructuraciones ofensivas acompañadas de vigorosos procesos 
de inversión.8 El actual punto de equilibrio de las firmas tiene márge­
nes estrechos, determinados, simultáneamente por la limitación de 
seguir ganando participación en los mercados, la dificultad de reducir 
más sus costos operativos y las condiciones de competencia con los 
productos importados (en precios y reducción de mercado). La preo­
cupación empresarial se acrecienta ante la reducción de sus márgenes 
de beneficio y el aumento excesivo de su endeudamiento.
A pesar de la reducción de costos operativos resultante como efec­
to del proceso de algunas desregulaciones9 y de la apertura de la eco­
nomía, las empresas se enfrentan actualmente con costos crecientes 
producto de la variación relativa muy dispar entre sus precios acotados 
por las importaciones (que son para el sector industrial, en términos 
relativos, los más bajos desde 1980) y los precios de las actividades no 
transables — que se han incrementado considerablemente—  y pesan
8 En noviembre de 1992, se efectuó una nueva Reforma Arancelaria, que 
incluye básicamente una suba transitoria de la tasa de estadística a 10% y un 
sistema ’espejo’ de mejoras en los reembolsos a las exportaciones. En valores 
promedios, la protección efectiva resultante es de 18.9%. Para un análisis deta­
llado a nivel sectorial y bloques de actividad véanseLifschitz y otros (1993).
9 Véase al respecto, Ministerio de Economía y Obras y Servicios Públicos 
(1993).
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crecientemente en su función de producción.10 Asimismo, las mejoras 
en la administración tributaria y de seguridad social y la mayor trans­
parencia legal de las contrataciones laborales inciden adicionalmente 
en los costos industriales.
En estas condiciones las empresas centran sus esfuerzos en la 
reducción de sus costos medios, siendo vital el mantenimiento del 
nivel de actividad, la mayor penetración en segmentos de los merca­
dos y el replanteo de sus proveedores. Una estrategia que se observa 
crecientemente es la incorporación de una mayor parte de componen­
tes y piezas importadas en la función de producción de las plantas y el 
complemento de la comercialización de bienes finales importados por 
las propias empresas industriales. La larga trayectoria en los mercados, 
el desarrollo de las redes de comercialización y distribución y las posi­
bilidades de asistencia técnica, reparación y mantenimiento son aspec­
tos esenciales diferenciales que poseen los industriales para el desarro­
llo de estas actividades de importación. En consecuencia, a diferencia 
del modelo sustitutivo, en el cual la empresa industrial típica producía 
con un grado de integración nacional cercano a 100%, el comporta­
miento empresarial característico actualmente está dado por la crecien­
te incorporación de insumos y partes importadas y por la inclusión 
simultánea de comercialización de productos no elaborados en sus 
establecimientos en la gestión empresaria. En algunos casos, esta con­
ducta está asociada a la búsqueda de especialización productiva, que 
les permite superar los problemas de escala y de división del trabajo 
con ganancias de eficiencia e incremento de comercio intraindustrial.11 
Sin embargo, en la mayoría de los casos no existen las inversiones 
suficientes para estas transformaciones y este comportamiento se fun­
damenta en la reducción de costos para permanecer en los mercados.
10 Desde abril de 1991 a julio de 1993 los precios al consumidor se incre­
mentaron 50.2%, mientras los precios mayoristas sólo 8.2%. Los precios indus­
triales en relación con los de los servicios contenidos en el 1PC con base 1983 
-  100, disminuyeron de 37.4 de abril de 1991 a 24.9 en junio de 1993 (CEPAL, 
1993).
11 El Régimen de Especialización Industrial implementado recientemente 
por el gobierno, con rebajas arancelarias a las importaciones compensadas con 
nuevas exportaciones, apunta en esta dirección. Véase Broda (1993) en el que 
se analizan los 64 casos, correspondientes a 54 empresas que han solicitado 
ingresar a este programa.
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A su vez, la valorización de los activos e inventarios en términos 
de dólares y el aumento (que genera el nuevo clima macroeconômico) 
del valor presente de los ingresos futuros de las empresas, determina 
la existencia de un “efecto riqueza”, que acompañado del buen nivel 
de actividad es una de las realidades empresariales. Pero, esta situa­
ción complementada con la recomposición del crédito comercial (que 
durante los ochenta no superaba una semana de plazos sin indexación 
y actualmente es normal en promedio los 60-90 días) genera un incre­
mento sustancial del capital de trabajo y giro de las firmas que ubica al 
problema del financiamiento en la escena central.
A partir de estas condiciones se puede decir que muchas firmas de 
actividades de mayor transabilidad internacional se encuentran en un 
delicado punto de equilibrio condicionado por el sostenimiento del 
nivel de demanda, sin el cual tienen un alto grado de riesgo frente a 
costos elevados, márgenes de beneficios positivos pero decrecientes y 
menores que los de otras oportunidades y un nivel de endeudamiento 
excesivo y crecientemente dolarizado. En este sentido el nivel de acti­
vidad no sólo es requisito para el mantenimiento de la recaudación fis­
cal, sino también para el funcionamiento microeconómico, en el cual 
señales contrarias en su evolución inciden inmediatamente en la cade­
na de pagos del extendido crédito comercial y generan el “efecto 
dominó” de atrasos e insolvencia.12
No caben dudas de que las condiciones del sistema financiero han 
cambiado muy positivamente desde la convertibilidad,13 pero el acceso 
al crédito es muy diferenciado según el tamaño de las firmas. Las 
empresas de mayor envergadura privilegian su acceso al financiamien­
to internacional, con tasas reales muy inferiores, destacándose la emi­
sión de títulos del sector privado en los mercados internacionales.14 La
12 En el último trimestre de 1992 se verificó un clima de amesetamiento de 
la actividad y de turbulencias financieras en muchas firmas. Asimismo, un análi­
sis de la evolución de la deuda de empresas de la Bolsa muestra la mayor 
exposición financiera externa y un incremento entre la relación del endeuda­
miento total y el patrimonio neto de ias empresas. Véase Damill y Fanelli 
(1993).
13 La capacidad prestable del sistema financiero se acrecentó notablemente 
entre marzo de 1991 a diciembre de 1992. En esta última fecha 71% de la mis­
ma era en dólares. Véase ABRA Express, Año 3, N2 33, agosto 1993, Buenos 
Aires.
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colocación de acciones en la Bolsa había comenzado a ser una opción 
interesante de búsqueda de financiamiento, pero sólo un muy limitado 
número de empresas logró viabilizarlo antes de las dificultades de este 
mercado en 1992, truncándose la alternativa de “socializar” parte mino­
ritaria de las firmas (realizando una fracción del “efecto riqueza”) y 
obtener los fondos para los crecientes requerimientos de capital de 
giro. Las Pymes sólo han tenido alternativas de autofinanciamiento y 
crédito comercial,15 dadas las elevadas tasas reales a las que pueden 
acceder (en un mercado crediticio con fondos suficientes pero escasa 
capacidad de evaluación del “riesgo”) que sólo pueden ser utilizados 
para estrangulamientos financieros de muy corto plazo dado que no se 
corresponden con sus niveles de rentabilidad.
La evaluación del futuro de las empresas es uno de los fenómenos 
más difundidos en el entramado manufacturero. Los desafíos simultá­
neos que tienen los industriales se dan en un contexto irreversible a 
las condiciones vigentes anteriormente en el modelo sustitutivo. En 
este marco la dinámica de fusiones de firmas, concentración de merca­
dos, acuerdos asociativos en el marco del Mercosur, ventas de paque­
tes accionarios, negociaciones permanentes con consultoras y empre­
sas del exterior, desarrollo de franquicias, etc., no tiene precedentes en 
la historia industrial del país. Se verifica en particular el renovado inte­
rés de las empresas transnacionales por invertir en la industria (Kosa­
coff y Bezchinsky, 1993), pero el nivel de concreciones es aún reduci­
do y concentrado en adquisición de empresas. Las negociaciones se 
demoran por la distinta valuación de las firmas, en las cuales los ven­
dedores desean realizar el “efecto riqueza” y los compradores desean 
tomar posiciones en los mercados, pero consideran que el valor real 
de las firmas es menor y que requieren de importantes procesos de 
inversión para reestructurarse. El mayor interés de las Empresas Trans­
nacionales en comparación con las firmas nacionales está relacionado, 
entre otros motivos, por su estrategia de más largo plazo, su menor 
restricción financiera y su posibilidad de integrar las actividades 
domésticas a sus estrategias de globalización.
14 Solamente en el periodo comprendido entre febrero y julio de 1993 el 
sector privado emitió títulos en los mercados internacionales por 2.200 millones 
de dólares. Véase diario Ambito Financiero, del 3 de agosto de 1993.
15 La ex Secretaría de Industria y Comercio Exterior estableció en 1993 líne­
as de financiamiento para bienes de capital y capital de trabajo con una rebaja 
en la tasa de interés, pero sólo representan una mínima franja del mercado.
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VI. EL DEBATE ACERCA DE LA POLITICA INDUSTRIAL
En el último año se ha abierto nuevamente con mayor intensidad 
el debate sobre la política industrial existente en el país. En particular, 
tres interrogantes han sido sus principales catalizadores. El primero de 
ellos se refiere al efecto diferencial del dinámico comportamiento de la 
industria automotriz que cuenta con un régimen especial, que ha gene­
rado una polémica que abarca desde su justificación hasta la posibili­
dad de ampliarlo a otras actividades. El segundo de ellos, se relaciona 
con el déficit de la balanza comercial, que en el corto plazo es cohe­
rente con el notable ingreso de capitales, pero hay diferentes opinio­
nes acerca de si se están generando los procesos de inversión suficien­
tes para dinamizar las futuras exportaciones industriales. El tercero de 
ellos está centrado en los efectos sobre la ocupación que están eviden­
ciando que los incrementos de la actividad industrial están asociados a 
mejoras de la productividad sin demandas adicionales de empleo en 
un marco de creciente desocupación estructural.16
Ante los reclamos sectoriales, que se articulan en función de condi­
ciones desfavorables en el escenario internacional (caracterizado en 
muchas actividades por coyunturas críticas y prácticas desleales) y por 
falta de tiempo en los procesos de reestructuración, recientemente se 
ha tomado un conjunto de medidas antidumping en el caso de la 
industria siderúrgica y de mayor protección comercial que favorecen a 
la industria del papel y segmentos de la industria textil. En la imple- 
mentación de estas decisiones, no lia sido sencillo para las autoridades 
determinar un punto de equilibrio. Por una parte los reclamos empresa­
riales tienen fundamentos. Por otra parte, las críticas se centran en tres 
elementos: 1) la existencia de situaciones similares en muchas otras 
actividades no beneficiadas; 2) el grado de influencia de estas medidas 
sobre la disciplina macroeconômica; y 3) la falta de compromisos 
empresariales que permitan acelerar el logro de la competitividad.
16 El aumento notable de la desocupación abierta y el subempleo que se 
verificó en los datos del INDEC de mayo de 1993 han generado una preocupa­
ción generalizada. A pesar del aumento de las personas ocupadas, que eviden­
cia oportunidades de trabajo nuevas, el número de personas desocupadas 
señala problemas de empleo estructurales, en particular por el incremento de la 
desocupación entre los jefes del hogar y la menor proporción de asalariados en 
la ocupación total.
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En el debate actual existe un gran consenso de la importancia del 
nuevo clima macroeconômico y asimismo de la necesidad de articular 
un nuevo modelo de industrialización sustentable y creciente en el lar­
go plazo. La reducción de los elevados impuestos al salario; la modifi­
cación del sistema laboral; la reforma del sistema provisional — en par­
ticular por sus efectos de recomposición del ahorro doméstico— ; la 
creación de una red de seguridad social — que mejore los servicios de 
seguridad, educación, salud y justicia—  y la promoción de exportacio­
nes en sectores potencialmente competitivos, son algunas de las medi­
das recomendadas apuntando a la reducción del “costo argentino” y la 
recomposición del ahorro doméstico para que financie crecientemente 
los fundamentales procesos de inversión asociados a reestructuraciones 
ofensivas (Broda, 1993). Por otra parte, coincidiendo con estos proble­
mas existen planteos más explícitos de articular una política pública 
industrial que oriente a las conductas privadas a ganar competitividad, 
incluyendo “contratos” explícitos e implícitos entre el Estado y las 
empresas (Gerchunoff, 1993).
Las orientaciones que emanen de las políticas públicas resultarán 
decisivas en cuanto a la posibilidad de inducir el comportamiento de 
los distintos agentes económicos de forma de garantizar una asigna­
ción de recursos que resulte compatible con los intereses de la socie­
dad en su conjunto, sobre la base de una paulatina convergencia entre 
los intereses privados y los sociales. Uno de los objetivos deberá ser 
potenciar el funcionamiento de los mecanismos de mercado permitien­
do a los agentes económicos desenvolverse en un marco en el cual se 
privilegien una mayor competencia. La acción regulatoria debería cen­
trarse en aquellos aspectos en los cuales la acción del mercado presen­
ta distorsiones y/o donde aparecen difusas las señales que permitan 
percibir la presencia de ventajas adquiribles.17
Toda nueva propuesta industrial debe contener, necesariamente, 
una adecuada evaluación de los aspectos positivos de aprendizaje que 
se generaron en el pasado como asimismo de los problemas asociados 
a los errores cometidos en dichas trayectorias. Uno de los primeros
17 El debate acerca de la política industrial se ha amplificado recientemen­
te, en particular en el escenario de los países desarrollados, en los cuales se 
verifica una acelerada intensificación de la competencia en un marco de cre­
ciente globalización. Véase entre otros, Esser y otros (1992); Peres (1993); Reich 
(1991); Banco Mundial (1992); Chudnovsky (1993) y Bianchi (1993).
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grandes desafíos es el de generar condiciones para aprovechar las 
experiencias positivas que involucran considerables acervos tecnológi­
cos, económicos y de calificación de los recursos humanos. Pero, simul­
táneamente, debe plantearse la necesidad insoslayable de superar sus 
limitaciones e insuficiencias, de forma de acceder a senderos conducen­
tes a la adquisición de ventajas comparativas dinámicas. El marco en el 
cual deben ser articuladas las acciones del Estado depende de la defini­
ción de las variables macroeconômicas. La compatibilización del pro­
grama monetario y fiscal consistente con la estabilidad económica, 
constituye la columna vertebral dentro de la cual se pueden discutir los 
contenidos de la transformación productiva. En este sentido, teniendo 
como punto de partida un marco de estabilidad macroeconômica, la 
economía en su conjunto avanzará en el logro de competitividad en la 
medida que aumente o mantenga su participación en los mercados 
internacionales a partir de la utilización de recursos con una calidad 
cada vez más cercana a los patrones internacionales y que tienda, 
simultáneamente, a lograr una elevación del nivel de vida de la pobla­
ción. En este proceso, la generación y/o incorporación de progreso téc­
nico se convierte en un aspecto clave del dinamismo productivo.
La posibilidad de acceder a niveles crecientes de competitividad y 
mantenerlos en el largo plazo no puede circunscribirse a la acción de 
un agente económico individual. La experiencia internacional señala 
que los casos exitosos son explicados a partir de un conjunto de varia­
bles que muestran con claridad que el funcionamiento global del siste­
ma es el que permite lograr una base sólida para el desarrollo de la 
competitividad. De esta forma la “noción sistémica” de competitividad 
reemplaza a los esfuerzos individuales que, si bien son condición 
necesaria para lograr este objetivo, deben estar acompañados, necesa­
riamente, por innumerables aspectos que conforman el entorno de las 
firmas (desde la infraestructura física, el aparato científico tecnológico, 
la red de proveedores y subcontratistas, los sistemas de distribución y 
comercialización hasta los valores culturales, las instituciones, el marco 
jurídico, etc.). El logro de una competitividad genuina y sostenible en 
el largo plazo requiere de esfuerzos sistemáticos en el objetivo de 
adquirir ventajas comparativas y consolidar un “proceso endógeno 
continuo” que comprenda al conjunto, definiendo simultáneamente las 
responsabilidades del empresario al interior de su planta industrial y 
todas las condiciones que conforman su entorno que incluye tanto a 
otros agentes privados como al sector público.
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Esta noción sistémica de la competitividad es relevante para cada 
uno de los mercados en que es considerada. Por lo tanto debe ser 
obtenida tanto en los mercados de exportación como con respecto a 
las potenciales importaciones. La experiencia de muchas actividades 
industriales en países latinoamericanos ha demostrado que son varias 
las producciones que han podido expandirse en algunas de estas situa­
ciones, pero la base que las sustentaba resultaba claramente endeble. 
Estas formas de competitividad han sido calificadas, por varios autores 
(Fajnzylber, 1989), como “espurias” en la medida en que no avanzaban 
en la adquisición de ventajas comparativas y estaban sustentadas en 
uno o varios de los siguientes factores: bajos salarios; procesamiento 
de recursos naturales sin preservar el medio ambiente; tipos de cambio 
elevados; recesión en el mercado local; sobreprotección respecto de 
las importaciones a sectores con ineficiencias; elevados subsidios a las 
exportaciones, etc. Estas formas viciosas de competencia derivaban en 
frágiles éxitos individuales de las firmas pero incompatibles con bene­
ficios de carácter social. Estos avances no eran sostenibles en el largo 
plazo y entraban en crisis, tanto a nivel del desempeño de la empresa 
como por los elevados costos sociales involucrados.
El sendero del desarrollo industrial y la consecución de los objeti­
vos estratégicos perseguidos dependerán de la capacidad y creatividad 
gubernamental para diseñar e implementar las acciones que mejor se 
adecúen — en tiempo, intensidad y cobertura—  a los patrones de com­
portamiento de los distintos agentes económicos. El diseño, formula­
ción y despliegue de políticas gubernamentales activas, explícitas y 
transparentes así como su necesaria inscripción en una concepción 
estratégica de largo plazo demanda la necesaria armonía y coordina­
ción entre los organismos públicos, así como de su articulación con las 
políticas de corto plazo. Por otra parte, surge como condición ineludi­
ble, la redefinición de la “ingeniería institucional” necesaria. La debili­
dad e incluso, fragilidad técnica de las estructuras estatales obliga a 
focalizar los esfuerzos en acciones en las que la neutralidad y la trans­
parencia faciliten, incluso, la necesaria evaluación expost de sus resul­
tados. En tal sentido, las posibilidades de desarrollar políticas selectivas 
se ven acotadas y condicionadas por esa misma fragilidad del sector 
público.
La implementación de la política industrial deberá tener en claro 
algunos criterios básicos. En particular debe destacarse la necesidad de 
que estas políticas sean: explícitas, activas, y  d e  la m ayor g en era lidad  y
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n eu tra lid ad  p osib les. Asimismo se deben privilegiar todas aquellas 
acciones que tengan mayores efectos propulsores y  d ifusores d e  externa- 
lid  ad es  positivas  sobre la economía en su conjunto. En este último 
punto, la consolidación de la infraestructura y el mejoramiento del 
capital humano son dos de los aspectos más relevantes (French-Davis, 
1990).
El planteamiento de una política explícita está asociado, necesaria­
mente, a una evaluación social exante y expost, a la cuantificación de 
las transferencias en el marco presupuestario que pudieran estar invo­
lucradas (especificando quién las recibe y quién las financia), debe 
tener una total transparencia, estar nítidamente explicitados y cuantifi- 
cados los objetivos así como tener una secuencia temporal claramente 
especificada y con promociones preferentemente decrecientes en el 
tiempo. Esto significa contar con un sistema de premios, pero también 
con la existencia de un sistema de castigos en la medida en que no se 
alcancen los objetivos comprometidos.
La consideración de estos aspectos es de vital importancia para el 
logro de los objetivos perseguidos. Son innumerables las experiencias 
nacionales de apoyo al proceso de maduración de las denominadas 
industrias infantiles, pero los resultados alcanzados han sido poco exi­
tosos. Sin duda, los problemas que plantea la selección de los sectores 
y de las técnicas adecuadas no son menores. Sin embargo, la evalua­
ción de dichas experiencias ha demostrado que uno de los aspectos 
cruciales está asociado al hecho de que los procesos de aprendizaje no 
surgen automáticamente por el transcurso del tiempo. Son justamente 
el resultado positivo de los esfuerzos deliberados y explícitos orienta­
dos a la generación de acervos tecnológicos y a la capacitación de los 
recursos humanos. Esto significa desarrollar una estrategia tecnológica 
y productiva asociada a inversiones orientadas a la generación/adop­
ción de cambios técnicos permanentes, que induzcan una maduración 
que no es automática ni instantánea y que requiere de esfuerzos per­
manentes y conscientes.
A partir de estos criterios de evaluación de la política industrial y 
de comercio exterior, Argentina tiene el desafío de avanzar en la com­
petitividad. Los campos de acción son múltiples e interrelacionados, y 
sólo mencionaremos cuatro de ellos de fundamental importancia.- 1) el 
avance hacia procesos de industrialización a productos “diferenciados” 
con mayor valor agregado; 2) la articulación de “networks” productivos 
que den “masa crítica” a la industrialización; 3) evaluación desde la
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“lógica industrial” de algunos de los aspectos del proceso de privatiza­
ciones; y 4) la profundización de políticas “horizontales”, en particular 
en la calificación de los recursos humanos y la articulación del “sistema 
innovativo nacional".
Argentina ha incrementado notablemente en las últimas dos déca­
das su dotación de recursos naturales,18 en particular: 1) a través de las 
mejoras agrícolas (representadas en el incremento de la producción de 
soja); 2) el desarrollo energético (con los descubrimientos de las reser­
vas de gas como el hecho más destacado); 3) la explotación de los 
recursos pesqueros; 4) el desarrollo de las actividades forestales a tra­
vés de los créditos fiscales vigentes anteriormente; y 5) algunas pers­
pectivas en los recursos mineros. Asimismo, el cambio más significati­
vo de la estructura industrial en los ochenta es el desarrollo en escala 
internacional de las varias plantas de insumos intermedios de las 
industrias siderúrgicas, petroquímicas, aluminio, etc. La sumatoria de 
ambos cambios estructurales aumenta considerablemente la dotación 
de factores y de un nuevo punto de partida muy alentador en la eco­
nomía. Sin embargo, las nuevas condiciones internacionales nos indi­
can claramente la pérdida de importancia de los productos homogéne­
os, no diferenciados y de escaso valor agregado, que se expresa con 
toda su crudeza en la baja de sus precios. Pero a partir de estos pro­
ductos es factible avanzar en la cadena productiva e incorporar progre­
so técnico, mano de obra calificada y valor agregado, desarrollando 
numerosas franjas manufactureras de especialidades y  p rodu ctos d ife ­
renciados. El desarrollo de producciones basadas en la disponibilidad 
de recursos y en el uso intensivo de capacidades tecnológicas y recur­
sos humanos, pueden ser elementos fundamentales que dinamicen las 
exportaciones y generen nuevas oportunidades de empleo.
El avance en el camino hacia la difereticiación  plantea el segundo 
de los campos de acción señalados. El desarrollo sostenido de una 
industria competitiva requiere de acciones sistémicas que den m asa  
crítica  necesaria para una inserción activa en la división internacional 
del trabajo, involucrando: 1) a las distintas actividades productivas, y 2)
18 Este crecimiento de la base de recursos naturales se diferencia de su vir­
tual estancamiento en el periodo 1930-1970. Este dinamismo replanteó en los 
ochenta la nueva viabilidad de un modelo agroexportador, ahora con la adi­
ción de los recursos energéticos, que las nuevas condiciones del escenario 
internacional inviabilizaron.
158 Bernardo Kosacoff
a los diferentes agentes económicos. Los sistemas competitivos se 
basan en complejos con fronteras cada vez más difusas entre las activi­
dades primarias, industriales y de servicios. Para que un bien pueda 
competir, debe ser el resultado de un proceso de elaboración de una 
cadena productiva articulada y eficiente. Asimismo, la participación de 
los distintos tipos de empresas es vital. Es muy difícil avanzar en fran­
jas de especialización y tener “impacto macroeconômico” sin la partici­
pación de las empresas de mayor envergadura (las empresas transna­
cionales y los grandes grupos económicos). Pero al mismo tiempo, no 
hay experiencia industrial exitosa que no haya desarrollado una trama 
de empresas PyMES eficientes — en las cuales deben estar concentra­
dos los esfuerzos— , que en muchos casos son los proveedores espe­
cializados y subcontratistas, que permiten la potencialización de las 
nuevas organizaciones competitivas, basadas simultáneamente en el 
desarrollo de economías de escala y de especialización flexible (Gatto 
y Yoguel, 1993).
El proceso de privatizaciones está siendo uno de los cambios 
estructurales más sustanciales de la estructura económica del país con 
efectos macroeconômicos en las cuentas fiscales y en la distribución del 
ingreso (Gerchunoff y Cánovas, 1992). A la vez, sus efectos sobre la 
competitividad industrial son numerosos y su debate aún no ha tenido 
la profundidad adecuada. El aspecto central a considerar en su evalua­
ción es la generación de “spillovers” (derrames) positivos en la econo­
mía que induzcan al incremento de la competitividad sistémica. La efi­
ciencia, la calidad y los precios de sus servicios forman pane esencial de 
los costos industriales y condicionan las posibilidades competitivas 
requiriéndose el diseño y funcionamiento de los marcos regulatorios 
que garanticen el cumplimiento de estos objetivos y además protejan a 
los consumidores individuales. Asimismo, el aspecto menos considerado 
y no de menor importancia, es la posibilidad de las empresas privatiza­
das de conformar redes de proveedores y  subcontratistas especializados  
en  el nuevo  clima de mayor eficiencia y competencia en el que efectúan 
sus contrataciones, que permitan a estas firmas generar ventajas compe­
titivas viabilizándolas no sólo como abastecedores domésticos, sino tam­
bién como posibles proveedores internacionales.
El cuarto camino planteado abarca el conjunto de políticas “hori­
zontales’, caracterizadas por generar externalidades positivas hacia 
todo el tejido industrial y por lo tanto por su carácter menos discrimi­
natorio. La calificación de los recursos humanos — con el fortaleci-
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miento del frágil sistema educativo, su articulación al sistema producti­
vo y la profundización de los esfuerzos de calificación en las empre­
sas—  y el desarrollo de “un sistema nacional de innovación” (Bisang, 
1993) que se adecúe institucionalmente a las demandas tecnológicas 
de una economía enfrentada al desafío de la competitividad, son dos 
pilares ineludibles. Asimismo, existen numerosos problemas comunes 
a las empresas, en particular a las PyMES, que requieren de políticas 
sistemáticas, que necesitan más esfuerzos gerenciales que presupuesta­
rios. Entre ellos se destacan: la difusión de criterios de gestión de cali­
dad, el desarrollo de redes de subcontratación, programas de forma­
ción de empresarios en gestión empresarial, la difusión de tecnología 
de automación, evaluación de normas ambientales y adecuación de 
normas técnicas. El difícil desafío de la competitividad se concentra 
especialmente en la nueva especialización industrial de Argentina, que 
tienda a una mayor incorporación de progreso técnico y recursos 
humanos calificados para fortalecer un proceso de transformación 
basado en el crecimiento y la mayor equidad.
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CAPITULO IV
REESTRUCTURACION INDUSTRIAL 
EN UN CONTEXTO DE INESTABILIDAD 
MACROECONOMICA. EL CASO DE BRASIL
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El presente trabajo ha sido originalmente preparado para el Segundo Seminario 
sobre Organización Industrial, Sistema Innovativo y Competitividad 
Internacional organizado por CEPAL en Termas del Corazón, Chile, en junio de 
1994. El estudio forma parte del Programa de Investigaciones co-patrocinado 
por CEPAL/IDRC sobre el tema mencionado.

INTRODUCCION
La trayectoria de crecimiento con relativa estabilidad de precios de 
la economía brasileña en los años sesenta y setenta solo puede ser 
comprendida a partir de la hábil combinación de los siguientes ele­
mentos: capacidad de gasto y financiamiento del Estado, inversión 
directa extranjera, crédito internacional, y reinversión de las ganancias 
por las empresas públicas y privadas. Tal situación aun cuando comen­
zara a modificarse durante el segundo lustro de la década del setenta, 
se revirtió radicalmente a partir de 1981.
Desde ese momento y hasta el inicio de los años noventa, hubo 
nueve planes de estabilización, 15 políticas salariales, 19 modificacio­
nes de reglas cambiarias, 22 propuestas de negociación de la deuda 
externa y 20 propuestas de ajuste fiscal del Estado. Esta serie de tenta­
tivas de ajuste muestra lo difícil que es para la economía brasileña 
obtener un equilibrio fiscal, monetario y cambiado simultáneamente.
Inicialmente, la elevación de los intereses internacionales en 1979 
y los mecanismos institucionales creados para transferir al Estado la 
deuda privada en el exterior, afectaron la situación fiscal del gobierno. 
La posterior interrupción de los flujos de financiamiento externo, en un 
contexto de elevado endeudamiento público internacional y de déficit 
en transacciones corrientes, originó la adopción de desvalorizaciones 
reales de la moneda nacional como forma de ajustar la balanza de 
pagos (1983-1985). Como las ganancias comerciales obtenidas gracias a 
esta estrategia eran privadas y el Estado tenía que adquirirlas para acu-
Traducción del portugués realizada por la Sra. Helena Charalamby, CEPAL, 
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mular reservas y pagar la deuda externa, la emisión de la deuda inter­
na fue un corolario inevitable.
Dado el carácter inflacionario de la estrategia adoptada, se intentó 
neutralizarla a través de una política monetaria de elevados intereses y 
de un ajuste fiscal centrado en el recorte de gastos públicos, especial­
mente en las inversiones de las empresas estatales. Las consecuencias 
de este ajuste fueron una recesión sin precedentes y un significativo 
aumento del endeudamiento público interno que tuvo como contra­
partida el recrudecimiento del proceso inflacionario y la difusión gene­
ralizada de moneda indexada. En aquel contexto, fue imposible neu­
tralizar los efectos de la política cambiaria sobre la política fiscal y 
lograr que ésta fuera relativamente autonóma de los instrumentos de 
política monetaria. La contrapartida del sector externo ajustado fue un 
progresivo deterioro fiscal del estado, que se aproximó rápidamente a 
una posición financiera Ponzi, en que la deuda y los tributos financie­
ros se autoalimentaban. Esta situación quedó nuevamente explícita en 
1988 cuando se generó un superávit comercial de 19 billones de dóla­
res para cancelar 13 billones de dólares de deuda proveniente de los 
servicios de la deuda, ocasionando una expansión de la deuda mobi­
liaria interna de 11 billones de dólares.
La complejidad de armonizar las políticas fiscal, monetaria y cam­
biaria reaparece en el Brasil a partir de 1992, sin embargo en una 
situación de superávit en la cuenta corriente, de significativas entradas 
de capitales de corto plazo y de liberalización del mercado financiero. 
La compra del superávit en divisas de manos de los exportados y la 
esterilización de los impactos monetarios de las entradas de capitales 
con títulos de la deuda pública, mientras se mantenía vigente una polí­
tica monetaria de alta tasa de interés y de contención del crédito inter­
no para combatir la inflación, elevaron en términos reales las obliga­
ciones de la deuda interna en 323% en 1993- Estas pasaron de 1% del 
PIB en 1992 a 3,7% en 1993-
Reforzando la crisis fiscal del estado brasileño, se encuentra la 
combinación perversa de una insuficiente carga tributaria pero de un 
elevado peso de la misma sobre aquellos que son objeto de imposi­
ción, aumentando su resistencia a la necesaria elevación de los ingre­
sos del sector público. Todos estos hechos se traducen en la insufi­
ciencia del gasto público tanto para cubrir sus funciones sociales 
básicas, como para colocar a Brasil en forma más permanente en el 
juego competitivo del nuevo escenario internacional.
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El logro de competividad sistémica demanda nuevas inversiones 
tanto públicas como privadas, gran esfuerzo tecnológico y estrecha 
cooperación entre el estado y los capitales privados nacionales e inter­
nacionales, en la búsqueda de una nueva institucionalidad propicia 
para retomar el crecimiento y sostenerlo en el largo plazo. Dado el 
grado de madurez y de heterogeneidad de la estructura productiva 
brasileña y su elevado nivel de transnacionalización que permiten al 
Brasil una inserción internacional con diversificación de exportaciones 
por tipo de producto y mercados de destino, se hace poco probable la 
hipótesis de que el mercado hará por sí solo los ajustes y los cambios 
capaces de otorgar ventajas competititivas dinámicas. No se trata, 
obviamente de negar la relevancia de los procesos de liberalización 
comercial y financiera, tampoco de las privatizaciones como forma de 
redefinición institucional del Estado cuando se desea ampliar la inser­
ción de la economía brasileña en el mercado global, pero sí de pun­
tualizar que dichas acciones deben ser administradas a través de políti­
cas industriales, tecnológicas, comerciales y financieras adecuadas al 
caso.
Simultáneamente, la redefinición institucional del Estado, reclama 
la rearticulación de los intereses privados a fin de superar las prácticas 
defensivas y rentísticas que vienen dificultando tanto la estabilización 
como la definición de un nuevo modelo de desarrollo para el Brasil. 
Diversos estudios de sociólogos y cientistas políticos (Fiori, 1993; Sou­
za y Lamounier, 1992, entre otros) convergen en la identificación de 
las razones de los fracasos de los diversos intentos de ajuste estructural 
en el Brasil y en la necesidad de una concepción estratégica de las eli­
tes para enfrentar el desafío del crecimiento con estabilidad monetaria. 
Según estos estudios, en ausencia de alianzas estratégicas entre los 
diversos grupos empresariales, y entre éstos el sistema financiero y el 
Estado, no hay coordinación estratégica de largo plazo que resulte via­
ble.
Como consecuencia, la economía brasileña podía caracterizarse 
hasta antes del Plan Real de la siguiente forma: los agentes económicos 
disponían de elevada liquidez que utilizaban a muy corto plazo. Los 
bancos los captaban con tasas de interés elevadas para financiar la 
deuda pública. En condiciones de gran incertidumbre, los agentes eco­
nómicos se mantenían a la defensiva, y exigían tasas de interés que 
impedían decisiones de inversión de más largo plazo. Paradójicamente, 
estos mismos agentes sabían que necesitaban efectuar grandes inver­
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siones de restructuración competitiva. Sin embargo, no contaban con 
financiamiento adecuado en términos de plazos y de intereses, y no 
tenían un horizonte de planeamiento compatible con la evolución del 
mercado interno.
Se perpetuaba así un círculo vicioso donde desequilibrios macroe­
conômicos y conductas microeconómicas defensivas se autoalimenta- 
ban; donde trayectorias inestables de las macro-variables fundamenta­
les condicionaban formas de reestructuración del sistema productivo, 
dinámicas institucionales y comportamientos de mercado que termina­
ban reforzando la inestabilidad macroeconômica original. Desde esta 
perspectiva el objetivo de este trabajo es mostrar cómo la inestabilidad 
monetaria, la crisis fiscal del estado brasileño y la indexación generali­
zada de la economía colaboraban en la gestación de las expectativas 
de los agentes económicos relevantes y éstas condicionaban un deter­
minado tipo de reestructuración del sistema productivo muchas veces 
incoherente con las estrategias de competitividad de largo plazo de las 
empresas. Ello acabó dificultando tanto la estabilización económica 
como la definición de un nuevo modelo de desarrollo para el Brasil. 
Con tal propósito, se optó por la siguiente organización temática: la 
primera parte discute las principales características de los desequili­
brios macroeconômicos desde la crisis de la deuda externa. La segunda 
muestra cómo reaccionó el sistema productivo frente a la inestabilidad 
macroeconômica y a las diversas políticas del Estado en términos de 
estrategias de reestructuración empresarial. Finalmente se hará un 
balance de la reestructuración industrial brasileña y breves comentarios 
sobre las perspectivas de inserción competitiva de la economía brasile­
ña en el nuevo orden económico mundial.
I. DESEQUILIBRIOS MACROECONOMICOS E INFLACION 
1. Dinámica inflacionaria e indexación
La elevación de los intereses internacionales, el segundo incre­
mento del precio del petróleo y la interrupción del flujo de recursos 
externos llevaron a Brasil a su mayor crisis desde los años treinta. Ade­
más de sus efectos inmediatos sobre la balanza de pagos, estos even­
tos generaron respuestas de política económica que tuvieron efectos 
perjudiciales sobre los pasivos dolarizados de los agentes económicos
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e inviabilizarem el ya entonces precario equilibrio macroeconômico 
interno. La prioridad concedida a la superación del desequilibrio exter­
no a través de la obtención de superávit de la balanza comercial se 
basó en subsidios a las exportaciones, contención de las importaciones 
y sobre todo en la devaluación del cruzeiro con relación al dólar. Tal 
estrategia tuvo como contrapartida el deterioro fiscal y financiero del 
sector público.
En 1982, el sector público era el detector de 68% del total de la 
deuda externa de medio y largo plazo y parte importante de su pasivo 
estaba indexado al dólar. Por el contrario, tal indexación no regía para 
sus activos y sus ingresos. Esta era una configuración explosiva para 
enfrentar la política de devaluación real del cruzeiro intentada desde 
febrero de 1983 a octubre de 1985. Como consecuencia, la deuda 
externa del sector público (medida en moneda nacional constante) cre­
ce en varios órdenes de magnitud constituyéndose en una significativa 
carga para el equilibrio monetario-fiscal.
Durante el primer lustro de los años ochenta, la contrapartida del 
ajuste externo fue una política fiscal de recorte del gasto y una política 
monetaria de contención del crédito y la demanda. Con relación a la 
contención de los gastos públicos, el aspecto más importante fue la 
caída de las inversiones de las empresas estatales, que de 8,9% de PIB 
en 1979, se redujo a 2,5% del PIB en 1985- Este tipo de orientación 
determinó una caída aún mayor en la inversión privada, debido a la 
complementariedad que ésta tiene con la inversión del sector público, 
causando una fuerte retracción en el nivel de actividad económica. La 
recesión, en condiciones de elevación continua de los precios, impidió 
el aumento de los ingresos tributarios lo que significó la creación de 
nuevas tasas e impuestos tratando de reducir la brecha fiscal.
La ausencia de financiamiento externo, la inoperancia del ajuste 
fiscal y la liquidez de los agentes privados pusieron al mercado finan­
ciero interno como alternativa de financiamiento para el Estado. El 
endeudamiento público era usado para la adquisición de divisas que 
estaban en manos de los exportadores, para refinanciar el stock de la 
deuda y para el financiamiento de los déficit anuales, a través de la 
emisión de títulos públicos con corrección monetaria o cambiaria. 
Dichos títulos captaban las operaciones “overnight” de los agentes pri­
vados líquidos en el mercado financiero. F.n este contexto correspon­
día a la política del Banco Central solamente asegurar al ahorro priva­
do las condiciones para que éste financiase internamente al sector
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p ú b l i c o :  m a n te n e r  e le v a d a s  tasas d e  in te rés  rea l p ara  las a p l i c a c io n e s  
e n  t ítu lo s  d e  la  d e u d a  p ú b l ic a ;  d a r  o p c i ó n  d e  in d e x a c ió n  c a m b ia r ia  
c o m o  d e fe n s a  c o n t r a  e l  r ie s g o  c a m b ia r io ; y  g aran tizar  alta l iq u id e z  a 
lo s  títu los , o  sea , t ra n s fo rm a r lo s  e n  m o n e d a  in d e x a d a , c u y a  c r e a c ió n  
p a s ó  a  s e r  e n d ó g e n a  a l c ir c u it o  f in a n c ie r o . E stos  o b je t iv o s  tra n s fo rm a ­
r o n  la p o lít ic a  m o n e ta r ia  e n  to ta lm e n te  p a s iv a  y  v a lid a r o n  las  e x p e c t a t i ­
v a s  y  p r e s io n e s  in fla c io n a r ia s  p r o v e n ie n t e s  d e  las d e v a lu a c io n e s  n o m i­
n a le s  d e l  t ip o  d e  c a m b io .  El o b je t iv o  d e  la  a u to r id a d  m o n e ta r ia  d e  
“fijar” u n a  d e te r m in a d a  tasa rea l d e  in te rés  h iz o  q u e  la o fe r ta  d e  m o n e ­
d a  s e  h ic ie ra  c o m p le t a m e n t e  e n d ó g e n a  y  p a s iv a .
E n  e s t e  p u n t o  e s  im p o r t a n t e  s e ñ a la r  l o  o b s e r v a d o  p o r  B a e r  
(1 9 9 3 :1 1 4 )  “d e  q u e  e n  a q u e l  p e r ío d o  n o  s e  trataba d e  u n  p r o b le m a  d e  
fa lta  d e  a h o r r o  (p r iv a d o )  in te rn o . H a b ía  su fic ie n te  r iq u e z a  a c u m u la d a  
q u e  fu e  c a n a liz a d a  p ara  u s o s  f in a n c ie r o s  q u e  p o s ib i l ita r o n  e l  c r e c ie n t e  
e n d e u d a m ie n t o  in te r n o  d e l  s e c to r  p ú b l i c o  ( . . . ) .  P o r  l o  ta n to , n o  s e  tra­
ta b a  d e  u n a  c u e s t ió n  d e  in c r e m e n to  d e l  a h o rr o , s in o  d e  q u e  e l  a h o r r o  
d i s p o n ib le  fu e s e  c a n a l iz a d o  p ara  c u b r ir  las c r e c ie n t e s  n e c e s id a d e s  d e  
f in a n c ia m ie n to  d e l  s e c to r  p ú b l i c o ” .
A  partir  d e  e s e  m o m e n t o  t o d o s  lo s  in te n to s  d e  e s t a b il iz a c ió n  se  
e n fr e n ta r o n  a  lo s  s ig u ie n te s  p r o b le m a s : v o lu m e n  y  l iq u id e z  d e l  s t o c k  
d e  d e u d a  p ú b l i c a  in d e x a d a ;  in c a p a c id a d  d e  n e u tr a liz a r  l o s  e f e c t o s  
m a c r o e c o n ô m ic o s  d e  la  d e s c o n f ia n z a  d e  lo s  a g e n te s  fo r m a d o r e s  d e  
p r e c io s  s in  re cu rrir  a c lá u s u la s  d e  in d e x a c ió n . C o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  
ta les  r e s tr ic c io n e s , la s  d e c is io n e s  d e  p r e c io ,  p r o d u c c ió n ,  f o r m a c ió n  d e  
s t o c k  y  d e  c ie r r e  d e  c o n tr a to s  d e b ía n  n e c e s a r ia m e n te  in c o r p o r a r  g a ra n ­
tías o  m e c a n is m o s  d e  d e fe n s a  p a ra  e v ita r  las p é rd id a s  re su lta n tes  d e  la 
d e s v a lo r iz a c ió n  e s p e r a d a  d e  la m o n e d a . T a le s  garan tías  s e  tra d u je r o n  
s ie m p r e  e n  c lá u s u la s  d e  in d e x a c ió n  m o n e ta r ia  y  ca m b ia r ia  q u e  rea li- 
m e n ta b a n  la in t e r c o n e x ió n  m o n e ta r io -f is c a l q u e  lo s  p la n e s  d e  e s ta b ili­
z a c ió n  p re te n d ía n  d esa rticu la r . E n e s te  c o n t e x t o  e l  e m p le o  d e  la p o l ít i ­
c a  m o n e t a r ia  p a r a  m a n t e n e r  la  c o n f i a n z a  d e  l o s  a g e n t e s  o  p a r a  
c o m b a t ir  la  in f la c ió n  a tra vés d e  e le v a d a s  tasas d e  in te rés , v o lv ía  a  se r  
e x p lo s i v o  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v ista  fis c a l y  d e s tr u c t iv o  d e s d e  e l  p u n t o  
d e  v ista  d e l  p a tró n  m o n e ta r io .
P ara ilustrar esta  a f ir m a c ió n  p o d e m o s  e x a m in a r  e l  im p a c t o  m o n e ­
tar io  y  c a m b ia r io  q u e  la  p o l ít ic a  d e  m a n e jo  d e  la d e u d a  e x te r n a  tu v o  
s o b r e  lo s  r e s u lta d o s  d e  las  c u e n ta s  fis c a le s  d e l  E sta d o  e n  19 88 .
C o n  e l  o b je t iv o  d e  n e u tra liz a r  la e x p a n s ió n  d e  la l iq u id e z  re su lta n ­
te  d e  las o p e r a c io n e s  e x te r n a s  y  d e  p ra ct ica r  u n a  p o lít ic a  m o n e ta r ia
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restrictiva  p ara  c o m b a t ir  la in f la c ió n , e l  g o b ie r n o  in c r e m e n tó  d rá stica ­
m e n te  la c o l o c a c i ó n  d e  títu los  e n  e l  m e r c a d o , e le v a n d o  la tasa d e  in te ­
rés . T a l estra teg ia  n o  c o n s ig u ió  c o n tr o la r  la  l iq u id e z  p u e s  lo s  a c t iv o s  
f in a n c ie r o s  n o -m o n e ta r io s  s e  c o m p o r ta n  c o m o  si fu e s e n  m o n e d a  p r o ­
p ia m e n te  d ic h a . Su in te g ra c ió n , p r o v o c ó  u n  a lza  d e  lo s  in g r e s o s  fin a n ­
c ie r o s  d e l  s e c to r  p ú b l i c o  q u e  d e te r io r ó  d e fin it iv a m e n te  e l  y a  a b a t id o  
r é g im e n  m o n e ta r io  y  la s  c o n d ic io n e s  f is c a le s  d e l  e s t a d o , a  p e s a r  d e l  
in te n to  d e  a justar e l  p r e s u p u e s t o  a  tra vés d e l  a lza  d e  im p u e s to s  y  d e  la 
r e d u c c ió n  d e  lo s  p la z o s  d e  r e c o le c c ió n  d e  lo s  m is m o s . V a le  d e c ir , e n  
e c o n o m ía s  ab iertas , c u a n d o  la  tasa d e  in te rés  e s  m á s alta  q u e  la tasa d e  
c r e c im ie n t o  d e l  p r o d u c t o , c u a lq u ie r  v a r ia c ió n  p o s it iv a  d e  la s  re se rv a s  
in te r n a c io n a le s  ( o  d e  lo s  m e d io s  d e  p a g o s )  llev a  a l c r e c im ie n t o  d e  la 
r e la c ió n  d e u d a  in te r n a /P IB . C o n s e c u e n t e m e n t e ,  la  a c u m u la c ió n  d e  
reserv a s  c a m b ia r ia s  e n  s itu a c io n e s  d o n d e  la  tasa d e  in te ré s  in tern a  e s  
m a y o r  q u e  la e x te r n a  y  q u e  la tasa d e  c r e c im ie n t o  d e l  p r o d u c t o ,  l le v a  a  
p r o b le m a s  f is c a le s  a u n  c u a n d o  n o  h a y a  d é fic it  o p e r a c io n a l .
E l m is m o  s e n t id o  d e  ca u s a lid a d  p u e d e  o b s e r v a r s e  a  p artir  d e  1992. 
El r e su r g im ie n to  d e l  p r o c e s o  in f la c io n a r io  in d u jo  a  la m u lt ip l ic a c ió n  d e  
lo s  p r o d u c t o s  f in a n c ie r o s  in d e x a d o s  y  c o m o  c o n s e c u e n c ia ,  la e x p a n ­
s ió n  d e  M 4. Las tentativas d e  c o m b a t ir lo  a  tra vés d e  p o l ít ic a s  d e  e le v a ­
d o s  in te re se s  y  d e  e s te r il iz a c ió n  d e  la co n tra p a rt id a  e n  m o n e d a  n a c io ­
n a l  d e l  f l u jo  d e  c a p i t a le s  e x t e r n o s ,  r e p la n t e ó  e l  p r o b l e m a  d e  la  
e x p a n s ió n  d e  la d e u d a  p ú b l ic a  e n  e l  m e r c a d o . E llo  rea firm a , p o r  l o  
ta n to , l o  c o m p l e j o  q u e  e s  o b t e n e r  e q u i l ib r io  m o n e t a r io ,  f is c a l  y  d e  
b a la n z a  d e  p a g o s  s im u ltá n ea m en te .
Las d iv e r sa s  o p c i o n e s  d e  a p l ic a c ió n  fin a n c ie ra  p a s a r o n  a  c o m b in a r  
o p e r a c i o n e s  c o n  t ítu lo s  p ú b l i c o s  y  p r iv a d o s  g e n e r a l iz a n d o  u n a  v e z  
m á s, la m o n e d a  in d e x a d a . C o n  e s t o  la b a s e  m o n e ta r ia  p e r d ió  p r o g r e s i­
v a m e n te  c o r r e la c ió n  c o n  lo s  d e m á s  a g r e g a d o s  m o n e ta r io s . M 4 s e  c o n ­
v irt ió , a  m e d ia d o s  d e  lo s  a ñ o s  o c h e n ta , e n  u n a  fu n c ió n  d e  d e m a n d a  
p o r  m o n e d a  m á s e s ta b le . T a l e v id e n c ia  l le v ó  a l p r o p i o  B a n c o  M u n d ia l 
(1 9 9 1 )  a r e c o n o c e r  q u e , e n  e l  c a s o  b r a s i le ñ o , h a b ía  u n a  c a u s a lid a d  
m u tu a  e n tre  M 4  y  e l  n iv e l d e  p r e c io s ,  s ie n d o  m á s fu e rte  la lín ea  fu n c io ­
n a l q u e  v a  d e  l o s  p r e c io s  h a cia  la c a n t id a d  d e  m o n e d a .
La fra g ilid a d  fin a n c ie ra  d e l  E sta d o  y  la g e n e r a liz a c ió n  d e  la  m o n e ­
d a  in d e x a d a  c o m o  fo r m a  d e  s o s te n e r  la a c u m u la c ió n  p r iv a d a , a c a b a r o n  
p o r  d estru ir  la c o n f ia n z a  e n  la  m o n e d a  n a c io n a l  y  g e n e r a r o n  u n a  s itu a ­
c i ó n  b a sta n te  p e cu lia r : l o s  a sa la r ia d os  y  s e g m e n t o s  e m p r e s a r ia le s  c o n  
m e n o r  p o d e r  d e  m e r c a d o , tra tab an  d e  r e cu p e r a r  la  in f la c ió n  y a  o c u r r í-
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d a  e n  ta n to  q u e  lo s  s e c to r e s  d e  m a y o r  p o d e r  d e  n e g o c ia c ió n  a n t ic ip a ­
b a n  la in f la c ió n  fu tu ra  y  d e  e s a  fo r m a  d e c r e t a b a n  la m u e rte  d e l  p a d r ó n  
m o n e t a r io  n a c io n a l . ¿ Q u é  h a cer?
2. El p la n  rea l
El fr a c a s o  d e  lo s  p la n e s  C o l lo r  I y  II p r o v o c ó  e l  r e to r n o  d e  la in fla ­
c i ó n  a  u n a  tasa m e n s u a l p r o m e d io  d e  14 %  e n  1991- D e s d e  e n t o n c e s ,  e l  
n iv e l  m e d io  m e n s u a l d e  d ic h a s  tasas se  e l e v ó  a  2 3 % , 3 1 %  y 4 3 %  e n  
1 9 92 , 19 93  y e l  p r im e r  se m e stre  d e  19 94 , re s p e c t iv a m e n te . F ren te  a  tal 
s itu a c ió n  e l  M in is te r io  d e  H a c ie n d a  p r o p u s o  u n a  a g e n d a  p a ra  e s ta b ili­
za r  la e c o n o m ía .  Id e a lm e n te  e l  P lan  R ea l ser ía  im p le m e n t a d o  e n  tres 
e ta p a s . La p rim e ra  co n s is t ir ía  e n  la  r e d e f in ic ió n  d e l  p r e s u p u e s t o  p ara  
1 9 9 4  y  la c r e a c ió n  d e  u n  f o n d o  s o c ia l  d e  e m e r g e n c ia  (F S E ) p ara  19 94  y  
1 9 9 5 , b u s c a n d o  garan tizar  u n  e q u il ib r io  t e m p o r a l  p ara  las c u e n ta s  d e l  
g o b ie r n o .  El a ju ste  in te r te m p o ra l d e  las fin a n z a s  p ú b lic a s  d e p e n d e r ía  
d e  la r e v is ió n  d e l  t e x to  c o n s t itu c io n a l ,  e n  su s  a s p e c t o s  tr ib u ta r io s  y  
p r e v is io n a le s  a s í c o m o  d e  la a c e le r a c ió n  d e l  p r o c e s o  d e  p r iv a t iz a c io ­
n e s . Sin e m b a r g o  la c o m p le jid a d  p o lít ic a  d e  esta s  a c c io n e s , h iz o  q u e  s e  
p o s te r g a r a n  p a ra  1995-
La s e g u n d a  fa s e  con s is t ir ía  e n  la c r e a c ió n  d e  la U n id a d  R ea l d e  
V a lo r  (U R V ) q u e  sería  e l  ú n ic o  in d e x a d o r  (d ia r io )  d e  la e c o n o m ía .  C o n  
la U R V  s e  p re te n d ía  e s ta b le c e r  u n a  reg la  o b lig a to r ia  p ara  e l  a ju ste  d e  
lo s  sa la r io s  y  s e  fija ron  p la z o s  p ara  su  a d o p c i ó n  c o m o  p a d r ó n  d e  in d e -  
x a c i ó n  p a ra  l o s  n u e v o s  c o n t r a to s  c o m e r c ia le s  y  f in a n c ie r o s  y  c o m o  
r e fe r e n c ia  p ara  la  f o r m a c ió n  d e  p r e c io s . La in t r o d u c c ió n  d e  la U R V  in i­
c ia r ía  la r e fo r m a  m on e ta r ia  p r o p ic ia n d o  u n a  fa se  d e  tra n s ic ió n  h a c ia  la 
e s ta b ilid a d  d e  p r e c io s .
La U R V  s e r ía  u n  p a d r ó n  d e  v a lo r  q u e  s e  in te g ra r ía  a l s is te m a  
m o n e t a r io  n a c io n a l, c o n  su  c o t iz a c ió n  fija d a  d ia r ia m e n te  p o r  e l  B a n c o  
C en tra l s o b r e  la b a s e  d e  la p é rd id a  (e s t im a d a )  d e l  p o d e r  d e  c o m p r a  
d e l  c r u z e ir o  rea l. Sus o b je t iv o s  e ra n  a se g u ra r  e l  fin  d e  la in erc ia  in fla ­
c io n a r ia , r e c u p e r a r  la n o c i ó n  d e  u n a  u n id a d  d e  c u e n ta  e s ta b le  y  fa c i l i ­
tar e l  a juste  d e  p r e c io s  re la tiv os , c o n s id e r a d o s  c o m o  c o n d ic io n e s  n e c e ­
sarias  p a ra  e l  in ic io  d e  la tercera  fa s e  d e l  p la n .
E n  esta  e ta p a  se  c o n c lu ir ía  la  r e fo r m a  m on e ta r ia  c o n  la c r e a c ió n  
d e l  real: u n a  m o n e d a  a n c la d a  e n  las re se rv a s  in te r n a c io n a le s  c u y a  p a r i­
d a d  c o n  e l  d ó la r  a m e r ic a n o  ser ía  fija . Se p re te n d ía  q u e , c o n  e ste  n u e v o
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r é g im e n  m o n e ta r io , la o fe r ta  d e  m o n e d a  n a c io n a l  c r e c ie s e  c u a n d o  lo s  
a g e n te s  e c o n ó m i c o s  v e n d ie r a n  m o n e d a  ex tra n jera  a  p r e c io  f i jo  a l B a n ­
c o  C entral, y  s e  r e d u je s e  c u a n d o  lo s  a g e n te s  c o m p r a r a n  d iv is a s  d e  la 
a u to r id a d  m o n e ta r ia .
H u b o  d iv e r s o s  c o n tr a t ie m p o s  e n  ia im p le m e n t a c ió n  d e l  p ro g r a m a . 
P r im ero , lo s  p a r á m e tr o s  d e  c o n v e r s ió n  d e l  c r u z e ir o  rea l e n  U R V  e m p le ­
a n d o  e l  p r o m e d io  d e  la in f la c ió n  p a sa d a  s ó l o  reg ía  p a ra  lo s  sa la rios . 
S e g u n d o , e l  p a sa je  d e  lo s  p r e c io s  a  U R V  y  d e  é s ta  d e n o m in a c ió n  al 
rea l d io  lu g a r  a  g r a n d e s  o la s  d e  r e m a r c a c ió n  d e  p r e c io s ,  e le v a n d o  e l  
n iv e l a b s o lu t o  d e  lo s  p r e c io s  e n  d ó la r e s . T e r c e r o ,  la p a r id a d  (f i ja )  d e l  
rea l c o n  e l  d ó la r  s e  in ic ió  s o b r e v a lo r iz a d a , e s p e c ia lm e n te  e n  fu n c ió n  
d e  lo s  a u m e n to s  d e  p r e c io s  o c u r r id o s  d u ra n te  las ú ltim a s  s e m a n a s  d e  
ju n io  y  q u e  e s tu v ie r o n  p o r  e n c im a  d e  lo s  rea ju stes  p r o m e d io  p ra c t ic a ­
d o s  a n t e r io r m e n t e . C u a r to , la  g r a n  v a r ia c ió n  d e  p r e c i o s  a b s o lu t o s  
d e t e r m in ó  c a m b io s  c o n t in u o s  e n  la  e s tru c tu ra  d e  p r e c i o s  r e la t iv o s , 
p r in c ip a lm e n te  e n  lo s  b ie n e s  d e  c o n s u m o . E sto  s ig n if ica  q u e  la n u e v a  
m o n e d a  a b s o r b ió  u n  c ie r t o  r e s id u o  in f la c io n a r io  q u e  d e  s e r  in c o r p o r a ­
d o  a lo s  sa la r io s  p r o m o v e r ía  la r e in d e x a c ió n  d e  la e c o n o m ía .
U n a  s e g u n d a  c u e s t ió n  s e  re fie re  a l o s  c a m b io s  d e  é n fa s is  e n  e l  
a n c la je  c a m b ia r io  c o m o  in s tr u m e n to -c la v e  d e l  P ro g ra m a  d e  e sta b iliz a ­
c ió n .  Para q u e  a q u é l  fu e ra  e f ic a z  n e c e s ita b a  u n a  m o n e d a  re s p a ld a d a  y  
c o n v e r t ib le ,  c u y a  n o r m a  d e  e m is ió n  e s tu v ie ra  s u b o r d in a d a  a la va ria ­
c i ó n  d e  la b a la n z a  d e  p a g o s  y  a la r e s tr ic c ió n  p re s u p u e s ta r ia  d e l  s e c to r  
p ú b l i c o .  E stos  d o s  a tr ib u to s  se r ia n  l o s  q u e  o to r g a r ía n  c r e d ib i l id a d  y  
e s ta b ilid a d  a l rea l. Sin e m b a r g o , la m e d id a  p r o v is o r ia  d e  c r e a c ió n  d e l  
rea l, s ig n i f ic ó  p a ra  e l  B a n c o  C en tra l u n  la n z a m ie n t o  c o n t a b le  e n  la 
“c u e n ta  d e  r e s p a ld o  m o n e t a r io ” d e  u n  m o n t o  d e  d iv is a s  e q u iv a le n te  a 
lo s  rea le s  d e  la “c u e n ta  d e  e m is ió n  m o n e ta r ia  a u to r iz a d a ” (R $  8 .5  b i l lo ­
n e s  e n  1 9 9 4 ). E n  lu g a r  d e  la c o n v e r t ib i l id a d  s e  c r e ó  u n a  reg la  d e  e m i­
s ió n  d e  b a s e  m o n e ta r ia  ( t e ó r ic a m e n te  v in c u la d a  a  la d is p o n ib il id a d  d e  
d ó la r e s )  p ara  o t o r g a r  c o n f ia n z a  a la n u e v a  m o n e d a . P ara re fo r z a r  lo s  
in s tr u m e n t o s  c o n v e n c i o n a le s  d e  c o n t r o l  d e  la  o fe r t a  m o n e t a r ia ,  s e  
m o d i f i c a r o n  la s  r e g la s  d e  r e c o l e c c i ó n  n e c e s a r ia s ;  1 0 0 %  s o b r e  l o s  
a u m e n to s  r e g is tra d o s  e n  lo s  d e p ó s i t o s  a  la v ista  y  2 0 %  s o b r e  e l  a u m e n ­
t o  d e  lo s  d e p ó s i t o s  a  p la z o , a c e p ta c io n e s  c a m b ia r ia s  y  d e v e n tu r e s .
E n  e s te  c o n t e x t o ,  e l  m a n te n im ie n to  d e  la e s ta b ilid a d  n o  d e p e n d e ,  
c o m o  o r ig in a lm e n te  s e  p e n s a b a , d e  u n  r é g im e n  d e  c a m b io  f i jo  c o n  
m o n e d a  re s p a ld a d a  y  c o n v e r t ib le  d e l  c u a l  d er iv a r ía n  la r e s tr ic c ió n  d e  
g a s to s  d e l  s e c to r  p ú b l i c o  y  las reg la s  d e  c r e a c ió n  m o n e ta r ia  y  e n  q u e  la
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m o n e d a  n o  con stitu ir ía  u n  in s tru m e n to  a c t iv o  d e  p o l ít ic a  m a c r o e c o n ô ­
m ica . D e p e n d e ,  e s o  s í d e  la p o s ib i l id a d  d e  im p le m e n ta r  u n a  p o lít ic a  d e  
re g la s  restrictivas p a ra  la  c r e a c ió n  d e  m o n e d a  y  d e  la  e s ta b ilid a d  d e  lo s  
sa la r io s  n o m in a le s .
T a l c a m b i o  d e  d i r e c c i ó n  s e  e x p l i c a  p o r  e l  d e s e q u i l i b r i o  f i s c a l  
p o te n c ia l  c r e c ie n t e  q u e  la  p r im era  fa se  d e l  p la n  n o  t o m ó  e n  c u e n ta , 
a ú n  u t il iz a n d o  e l  FSE c o m o  u n  f o n d o  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  im p a c ­
t o s  m o n e ta r io s  y  c a m b ia d o s  s o b r e  e l  f is c o ;  p o r  la fr a g ilid a d  q u e  im p li­
c ó  r e sp a ld a r  la m o n e d a  c o n  ca p ita le s  d e  c o r t o  p la z o ; y  p o r  la p r e c a r ie ­
d a d  d e  u n a  m o n e d a  c o n v e r t ib le  fr e n te  a la p r e s e n c ia  d e  u n  s t o c k  d e  
t ítu lo s  p ú b l i c o s  y  p r iv a d o s  e n  u n  m e r c a d o  c o n  l iq u id e z  d ia r ia . A s í 
c o m o  la b a s e  m o n e ta r ia , d i c h o  s t o c k  g e n e r ó  d e r e c h o s  d e  p r o p ie d a d  d e  
s u s  p o s e e d o r e s  s o b r e  las  re se rv a s  ca m b ia r ía s . En ta les  c ir c u n s ta n c ia s  
u n  a n c la  m o n e ta r ia  n o m in a l  o to rg a r ía  m a y o r  f le x ib i l id a d  a c o r t o  p la z o  
a  la  g e s t ió n  m a c r o e c o n ô m ic a ,  hasta q u e  h u b ie ra  n u e v a s  c o n d i c io n e s  
p o l ít ic o - in s t itu c io n a le s  p a ra  la a d o p c ió n  d e  u n a  m o n e d a  r e s p a ld a d a  y  
c o n v e r t ib le .  Esta, e n  v e r d a d , con stitu iría  la ú ltim a  e ta p a  d e l  P la n  real.
II. C O N D U C T A S  EM PRESARIALES EN  AM BIE N T E S INESTABLES
La in e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  y  e l  fr a c a s o  d e  las d iv e r s a s  ten ta ­
tiva s d e  e s ta b il iz a c ió n  e n  B rasil d e s d e  lo s  in ic io s  d e  lo s  o c h e n ta , p r o ­
v o c a r o n  c o m p o r ta m ie n t o s  a d a p ta tiv o s  ta n to  d e  e m p r e s a s  c o m o  d e  in s­
t i t u c i o n e s  e c o n ó m i c a s .  D i c h o s  c o m p o r t a m i e n t o s  a d a p t a t i v o s  
c o n t r ib u y e r o n  a la c r is ta liz a c ió n  d e  lo s  d e s e q u il ib r io s  o r ig in a le s  y  d is ­
m in u y e r o n , p r o g r e s iv a m e n te , la e f ic a c ia  d e  lo s  in s tru m e n to s  d e  p o l ít ic a  
e c o n ó m ic a .  T a le s  c ir c u n s t a n c ia s  a c a b a r o n  p o r  c o n v a l id a r  la o p c i ó n  
p r e fe r e n c ia l d e  lo s  a g e n te s  e c o n ó m ic o s  p o r  c o n d u c ta s  d e fe n s iv a s . A sí 
s e  e s t a b le c ió  u n  c ír c u lo  v i c i o s o  d o n d e  lo s  d e s e q u il ib r io s  m a c r o e c o n ô ­
m ic o s  y  la s  c o n d u c t a s  m ic r o e c o n ó m ic a s  d e fe n s iv a s  s e  r e tro a lim e n ta - 
b a n .
C o m o  l o  r e c a lc a n  F re n k e l y  F an elli e n  e l  c a p ítu lo  in t r o d u c t o r io  d e  
e s t e  l ib r o ,  t ra y e c to r ia s  in e s ta b le s  d e  las  v a r ia b le s  m a c r o e c o n ô m ic a s  
fu n d a m e n ta le s  a c a b a n  in f lu y e n d o  d e  m a n e ra  e fe c t iv a  e n  la e stru ctu ra  
p r o d u c t iv a  — a  tra vés d e  la e le c c ió n  d e  a c t iv id a d e s , t e c n o lo g ía s  y  d e  
r e c o m p o s i c i o n e s  d e  p o r t a fo l io  e n  c o n d ic i o n e s  d e  e v a lu a c ió n  lim ita d a  
d e l  c á lc u lo  y  d e l  r ie s g o  e c o n ó m ic o ,  p o r  p a r te  d e  las e m p r e s a s  q u e  s o n  
s u b ó p t im a s  d e s d e  e l  p u n t o  d e  vista d e  la  estra teg ia  d e  la r g o  p la z o  d e
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la s  m ism a s— . T a le s  s itu a c io n e s  n o  s ó l o  c o n l le v a n  c a m b io s  e n  la p ro p ia  
estru ctu ra  m ic r o e c o n ó m ic a  s in o  q u e  ta m b ié n  p u e d e n  g e n e r a r  m e ca n is ­
m o s  d e  a ju ste  e n  s itu a c io n e s  d e  d e s e q u il ib r io  q u e  c o n d u c e n  a  tra y e c to ­
rias m a c r o e c o n ô m ic a s  e x p lo s iv a s .
E n  e s te  s e n t id o , u n a  e c o n o m ía  c r ó n ic a m e n te  in f la c io n a r ia  c o m o  la 
b ra s ileñ a , c o n  u n a  m o n e d a  in d e x a d a , c o n  u n  s is tem a  f in a n c ie r o  so fis t i­
c a d o  p e r o  r e s tr in g id o  a o p e r a c io n e s  d e  c o r t ís im o  p la z o  y  c o n  e s ta n c a ­
m ie n t o  d e l  m e r c a d o  in te rn o , t e n d ió  a m o ld e a r  estra teg ia s  m ic r o e c o n ó ­
m ica s  d e  c a rá c te r  re n tís tico . E n  ésta s  la in v e r s ió n  ten ía  c o m o  o b je t iv o  
e s p e c ia lm e n te  d ilu ir  e l  r ie s g o  s is té m ic o  v ía  a m p lia c ió n  y  d iv e r s if ic a c ió n  
d e  cartera . C o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  e s to , re su lta ro n  se r  estra teg ia s  p o c o  
p r e o c u p a d a s  p o r  la d iv e r s if ic a c ió n  in d u str ia l y  p o r  la  c a p tu ra  d e  s in e r ­
g ia s  in tern as a  las e m p r e s a s  o  a  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s .  La d iv e r s if ic a ­
c i ó n  fu e  m á s  b ie n  u n a  b ú s q u e d a  d e  a c t iv o s  s e g u r o s  y  d e  a lta  l iq u id e z  
q u e  u n a  fo r m a  d e  c o n s o l id a c ió n  o  a m p lia c ió n  d e  v en ta ja s  c o m p e t it i ­
v as .
D e n tr o  d e  la m ism a  ó p t ic a  d e fe n s iv a , las in v e r s io n e s  s e  re a liza ro n  
b á s ica m e n te , c o n  ca p ita l p r o p io .  A u n  c u a n d o  tal o p c i ó n  p r o te g ía  a las 
e m p r e s a s  d e  la v o la t il id a d  d e  las  p o lít ic a s  d e  in te rés  y  re su lta b a  d e  la 
p r o p ia  d e b i l id a d  d e l  m e r c a d o  d e  c r é d it o  d e  la rg o  p la z o , ta m b ié n  lim i­
ta b a  la  c a p a c id a d  d e  e x p a n s ió n  d e l  s is tem a  p r o d u c t iv o  y  r e fo r z a b a  la 
r e p r e s ió n  d e l  s is tem a  f in a n c ie r o  d o m é s t ic o .  P o r  l o  g e n e r a l, y  a  f in  d e  
e v ita r  la in te r m e d ia c ió n  b a n ca r ia , t e n d ie r o n  a a g ru p a rse  e m p r e s a s  c o n  
d ife r e n te s  p e r ío d o s  d e  r o ta c ió n  d e l  ca p ita l y  c o n  d is tin to s  c i c l o s  p r o ­
d u c t iv o s  p a ra  ev itar lo s  in te reses  b a n c a r io s  y  n o  p o r  la b ú s q u e d a  d e  
m a y o r  c o h e r e n c ia  t e c n o -p r o d u c t iv a .
E n tal c o n t e x t o ,  c o n s id e r a c io n e s  c o n c e r n ie n t e s  a lo s  e n c a d e n a ­
m ie n to s  p r o d u c t iv o s ,  a las o p o r t u n id a d e s  t e c n o ló g ic a s  y  a la c o h e r e n ­
c ia  e c o n ó m ic o - o r g a n iz a c io n a l  c o r p o r a t iv a  fu e r o n  d e ja d a s  d e  la d o  fr e n ­
te  a  las v ic is itu d e s  d e  la c o y u n tu r a  y  p o r  lo s  e fe c t o s  d e  las p o lít ic a s  
m a c r o e c o n ô m ic a s .  T a l in f lu e n c ia  l im itó  e l  d i s e ñ o  d e l  h o r iz o n t e  d e  
e x p a n s ió n  d e  las e m p r e s a s ; a lte ró  las d e c is io n e s  d e  p r o d u c c ió n  y  lo s  
c r ite r io s  d e  fo r m a c ió n  d e  p r e c io s  d is m in u y e n d o  la c o m p e t e n c ia  en tre  
las m ism a s ; h iz o  m á s c o m p le ja  la  p la n i f ic a c ió n  o r g a n iz a c io n a l , r e d u ­
c i e n d o  la e f ic ie n c ia  s is tém ica ; e  in h ib ió  e l  d e s a r r o llo  d e  n u e v o s  p r o ­
d u c t o s  y  p r o c e s o s  p r o d u c t iv o s . Es d e c ir , im p id ió  e l  s u rg im ie n to  d e  u n  
n ú c le o  d e  c o m p e t e n c ia s  y  c a p a c id a d e s  s is té m ic a s  n e c e s a r ia s  p ara  la 
c o h e r e n c ia  d e  la ram a e m p re sa r ia l a  la r g o  p la z o .
Las tra yectoria s  d e  a juste  d e fe n s iv o ,  q u e  t ie n e n  c o m o  o b je t iv o  la
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p r e s e r v a c ió n  d e  las  a c t iv id a d e s  ren ta b le s  y  la p r o t e c c ió n  p a tr im o n ia l d e  
las e m p r e sa s , fu e r o n  las p re d o m in a n te s  e n  B rasil d e s d e  lo s  a ñ o s  o c h e n ­
ta, c o m o  lo  s e ñ a ló  la  e n c u e s ta  d e  c a m p o  rea liza d a  a 662 e m p r e s a s  d e  
3 2  s e c to r e s  in d u str ia les  p o r  e l  E stu d o  d a  C o m p e t iv id id a d e  d a  Industria  
B rasile ira  (E C IB ) (1 9 9 3 )- D e b e m o s  a d e m á s  c o n s id e r a r  q u e  las  e x p e c t a t i ­
v a s  d e  lo s  d ife r e n te s  a g e n te s  s o n  h e te r o g é n e a s  fren te  a  u n  m is m o  c o n ­
te x to , y a  s e a  p o r q u e  e l  c o m p o r ta m ie n t o  d e  las v a r ia b le s  m a c r o e c o n ô m i ­
c a s  y  las o p c i o n e s  d e  p o lít ic a  p ú b lic a  lo s  a fe cta  d e  m a n e ra  d istin ta , o  
p o r q u e  las e v a lu a c io n e s  a c e r ca  d e  las c o n s e c u e n c ia s  fu tu ras d e  u n  m is ­
m o  e v e n t o  n o  s o n  n e c e s a r ia m e n te  id é n t ico s . La p r e v is ió n  d e  lo s  a g e n ­
tes  d e p e n d e  ta n to  d e  lo s  ju ic io s  p o r  e l lo s  r e a liz a d o s  s o b r e  e l  a c o n t e c i ­
m ie n t o  m á s  p r o b a b le ,  c o m o  d e  la c o n fia n z a  q u e  t ie n e n  e n  tal ju ic io . 
P o r  e je m p lo , m ien tra s  q u e  p a ra  a lg u n o s  e m p r e s a r io s  la in e s ta b ilid a d  y  
la g ra n  in c e r t id u m b r e  c o n  r e la c ió n  a l fu tu ro  g e n e r a r o n  c o m p o r t a m ie n ­
to s  d e fe n s iv o -e s p e c u la t iv o s ,  p a ra  o t r o s  s ig n i f ic ó  r e fo r z a r  o p c i o n e s  d e  
c o n s o l id a c i ó n  d e  a c t iv id a d e s  e s tra té g ica s  q u e  p r o p o r c io n a b a n  m a y o r  
c a p a c id a d  d e  r e a c c ió n  fren te  a e s c e n a r io s  d isru p tiv os .
D e s d e  e s ta  p e r s p e c t iv a , e x is t ie r o n  o tra s  in f lu e n c ia s  — r e la c io n a d a s  
c o n  e l  p e rfil in d u str ia l d e  lo s  g r u p o s  y  d e  las e m p r e s a s  y  d e l  e s p a c io  
c o m p e t i t i v o  e n  q u e  a c t u a b a n —  q u e  r e d i r e c c io n a r o n  la s  e s t ra te g ia s  
e m p r e s a r ia le s  h a c ia  la  d iv e r s i f i c a c ió n  o  e s p e c ia l i z a c i ó n  p r o d u c t iv a  
in c lu s o  e n  a m b ie n te s  c r ó n ic a m e n te  in es ta b le s . Las e s p e c if i c id a d e s  s e c ­
toria les , d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m i c o s  y  d e  su s  e s p a c io s  c o m p e t it iv o s ,  s o n  
im p o r ta n te s  p a ra  la d e f in ic ió n  d e  las estra teg ia s  e m p r e s a r ia le s  p u d ie n -  
d o ,  e n  c ie rta s  c ircu n s ta n c ia s , c on tra rres ta r  lo s  e fe c t o s  p e r v e r s o s  d e  la 
v o la t il id a d  d e l  a m b ie n te  m a c r o e c o n ô m ic o .  En e s te  s e n t id o  e l  a n á lis is  
q u e  s e g u id a m e n te  in te n ta m o s  d e  la re e s tr u ctu r a c ió n  d e l  s is te m a  p r o ­
d u c t iv o  b r a s i le ñ o  e n  las d é c a d a s  d e l  o c h e n ta  y  n o v e n ta , c o n s id e r a r a  la 
in te r a c c ió n  d e  e s to s  a s p e c to s  c o m o  e le m e n t o  e x p l ic a t iv o  fu n d a m e n ta l 
d e  las d iv e rsa s  estra teg ia s  e m p r e s a r ia le s  o b s e r v a d a s .
1. E stra teg ias d e  r e e s tr u ctu r a c ió n  e n  l o s  a ñ o s  o c h e n ta
A  m o d o  d e  in t r o d u c c i ó n  s e  d e b e  r e c a lc a r  q u e  la s  e s t r a te g ia s  
e m p re sa r ia le s , la p r o g r e s iv a  d is fu n c io n a lid a d  d e  las  in s t itu c io n e s  e c o ­
n ó m ic a s  y  la s  p a r a d o ja s  q u e  fu e r o n  r e s u lta n d o  d e  las  p o l ít ic a s  m a c r o e ­
c o n ô m ic a s ,  n o  c o n s t i tu y e n  f e n ó m e n o s  e x c lu s iv a m e n t e  d e  n a tu ra le za  
e c o n ó m ic a .  S o n  e le m e n t o s  d in á m ic o s  d e  u n  p r o c e s o  d e  t ra n s ic ió n  d e
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u n  p a d r ó n  d e  d e s a r r o llo  ca p ita lis ta  a g o t a d o  fr e n te  a  u n  n u e v o  m o d e lo  
c u y o s  c o n t o r n o s  e m e r g e n  d u ra n te  su  p r o p ia  c o n s t itu c ió n . C o m o  señ a la  
F iori (1 9 9 3 ) , e s t o  in v o lu cr a  d o s  p r o c e s o s  c o n f l ic t iv o s  q u e  o b e d e c e n  a 
ló g ic a s  q u e , a u n q u e  a u tó n o m a s , e s tá n  s in  e m b a r g o  in te r co n e c ta d a s : e l 
d e  las m u ta c io n e s  m ic r o  y  m a c r o e c o n ô m ic a s  y  e l  d e  las t ra n s fo r m a c io ­
n e s  in s titu c io n a le s . T a le s  c a m b io s  v ie n e n  g e s t a n d o  n u e v a s  r e a lid a d e s  y  
s in e rg ia s , e s p e c ia lm e n te  e n  e l  p la n o  d e  l o s  d e s e q u il ib r io s  m a c r o e c o n ô ­
m ic o s  y  é s to s  a c a b a n  g e n e r a n d o  u n  c ír c u lo  v ic io s o ,  q u e  s e  e x p r e s a  e n  
e l  a v a n c e  d e  lo s  n iv e le s  in f la c io n a r io s  c o n  q u e  o p e r a  la e c o n o m ía ,  e n  
la  im p o t e n c ia  d e  la p o lít ic a  e c o n ó m ic a ,  e n  la  d ifu s ió n  d e  e x p e c ta t iv a s  
n e g a tiv a s  y , c o m o  c o n s e c u e n c ia ,  e n  c o m p o r ta m ie n t o s  h e t e r o g é n e o s  y  
m u c h a s  v e c e s  s ó l o  c o y u n tu r a le s  d e  lo s  a g e n te s  e c o n ó m ic o s .
C r o n o ló g ic a m e n t e  e l  p r im e r  a s p e c t o  d e  esta s  in t e r c o n e x io n e s  fu e ­
r o n  lo s  m e c a n is m o s  in s titu c io n a le s  c r e a d o s  p a ra  tran sferir  la d e u d a  p ri­
v a d a  e n  e l  e x te r io r  a  m a n o s  d e l  s e c to r  p ú b l i c o ,  y  p ara  g e n e r a liz a r  lo s  
m e c a n is m o s  d e  in d e x a c ió n  d e  la e c o n o m ía .  E stos  fu e r o n  fa c to r e s  p r i­
m o r d ia le s  para  p re s e rv a r  la c a p a c id a d  d e  a c u m u la c ió n  d e  las e m p r e s a s  
a  p e s a r  d e  la r e c e s ió n  y  d e  la in e s ta b ilid a d  e c o n ó m ic a  e n  lo s  in ic io s  d e  
la  d é c a d a  d e  lo s  a ñ o s  o c h e n ta . Las g r a n d e s  e m p r e s a s  r e d u je r o n  así su  
g r a d o  d e  e n d e u d a m ie n t o  y  e l l o  le s  p e rm it ió  a p lic a r  su s  r e c u r s o s  o c i o ­
s o s  e n  e l  m e r c a d o  f in a n c ie r o  y  a d q u ir ir  n u e v o s  a c t iv o s  re a le s . Para 
a lg u n o s  g r u p o s  in d u s tr ia le s  b r a s i le ñ o s  e l  e l e v a d o  g r a d o  d e  l iq u id e z  
c o n s t itu y ó , ta m b ié n , u n a  p o d e r o s a  fu e n te  d e  r e c u r s o s  p a ra  la a d q u is i­
c i ó n  d e  e m p r e s a s  c o n s id e r a d a s  r e n ta b le s  o  e s tra té g ica s  p a ra  su  fu tura  
e x p a n s ió n .
F u e  d u r a n te  e s t e  p e r í o d o  — c a r a c te r iz a d o  p o r  la  r e d u c c i ó n  d e l  
n iv e l  d e  e n d e u d a m ie n t o  m e d io  d e  las e m p r e s a s , p o r  la  a m p lia c ió n  d e  
lo s  m á r g e n e s  d e  g a n a n c ia  (p r in c ip a lm e n te  p o r  r e s u lta d o s  n o  o p e r a c io -  
n a le s )  y  p o r  la d is m in u c ió n  d e  las  in v e r s io n e s —  q u e  las  estra teg ia s  
d e fe n s iv a s  y  ren tísticas  s e  to rn a r o n  h e g e m ó n ic a s .  La c a p a c id a d  rea ctiv a  
d e  las e m p r e s a s  p r iv a d a s  líd e re s  b u s c ó , fu n d a m e n ta lm e n te , la p re s e r ­
v a c ió n  d e l  v a lo r  p a tr im on ia l e x is te n te . La d e s in v e r s ió n  d e  la d e u d a  s ig ­
n i f i c ó  re d u c ir , a l m á x im o , e l  r ie s g o  d e  in s o lv e n c ia  fr e n te  a  la co y u n tu r a  
r e c e s iv a , a u n  c u a n d o  e s t o  s ig n ifica ra , a m e d ia n o  p la z o , b a jo  r itm o  d e  
in v e r s ió n  c o n  e l  c o n s e c u e n t e  e n v e je c im ie n t o  d e  las e stru ctu ra s  d e  p r o ­
d u c c i ó n  y  d e  las lín ea s  d e  p r o d u c t o .
U n  s e g u n d o  p u n t o  im p o r ta n te  p a ra  resa lta r  e s  q u e  la  p r io r id a d  
c o n c e d id a  p o r  B rasil a la  s u p e r a c ió n  d e l  d e s e q u il ib r io  e x te r n o  a partir 
d e  u n a  p o lít ic a  d e  c a m b io  rea l f i jo  (a  v e c e s  d e s v a lo r iz a d o ) ,  d e  s u b s i­
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d io s  a  la s  e x p o r t a c io n e s  y  d e  c o n t e n c ió n  d e  las  im p o r ta c io n e s , fu e  c r u ­
c ia l  p a ra  r e to m a r  e l  c r e c im ie n t o  y  p a ra  la  d in a m iz a c ió n  d e  la s  estra te ­
g ia s  d e  d i v e r s i f i c a c i ó n  y  d e  r e e s t r u c t u r a c ió n  d e l  s e c t o r  d e  b i e n e s  
c o m e r c ia b le s .  E l n iv e l  y  la e s ta b ilid a d  d e  la tasa d e  c a m b io  fu e r o n  e n  
v e r d a d  e l  ú n i c o  fa c t o r  m a c r o e c o n ô m ic o  q u e  a c t u ó  fa v o r a b le m e n te  c o n  
r e la c ió n  a la  f o r m a c ió n  d e  e x p e c ta t iv a s . E sto  fu e  c ru c ia l p a ra  l o s  s u p e ­
rávit c o m e r c ia le s  o b t e n id o s  ta n to  p o r  la  d iv e r s i f ic a c ió n  d e  la  n ó m in a  
d e  p r o d u c t o s  e x p o r t a d o s  c o m o  p o r  e l  a u m e n to  d e  lo s  m e r c a d o s  e x te r ­
n o s  c u b ie r to s . A d e m á s  fu e  d e te r m in a n te  p a ra  s u p e r a r  la r e c e s ió n  d e
1 9 8 1 -1 9 8 3  y  p a ra  la r e c u p e r a c ió n  d e l  n iv e l d e  e m p le o  y  c o n d i c i o n ó  la 
a s ig n a c ió n  d e  r e c u r s o s  d e l  p e r ío d o ,  p r o p ic ia n d o  in v e r s io n e s  y  a c t iv id a ­
d e s  d ir e c c io n a d a s  h a c ia  e l  m e r c a d o  e x te r n o .
U n a  in v e s t ig a c ió n  re a liz a d a  p o r  e l  IE /U N IC A M P  ( 1 9 9 4 )  a  lo s  19 
m a y o r e s  g r u p o s  in d u str ia les  n a c io n a le s  r e v e ló  q u e  t o d o s  e l lo s  tra taron  
d e  in sertarse  e n  e l  m e r c a d o  e x te r n o  d u ra n te  d ic h o s  a ñ o s  y  q u e  p o c o s  
l o  h ic ie r o n  a e x p e n s a s  d e  a b a n d o n a r  e l  m e r c a d o  in te r n o . Esta o p c i ó n  
p re fe re n c ia l p o r  e l  m e r c a d o  in te r n o  p o r  p a rte  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m i ­
c o s  n a c io n a le s  ser ía  lu e g o  r e fo r z a d a  p o r  la  r e c u p e r a c ió n  d e l  n iv e l  d e  
a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  y  d e  in v e r s ió n  q u e  s e  lo g r ó  e n  1 9 86 . P o r  l o  tan to , 
d u r a n te  e s te  p e r ío d o ,  lo s  p r in c ip a le s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  n a c io n a le s  n o  
a d o p ta r o n  u n a  estra teg ia  r a d ica lm e n te  e x p o r t a d o r a  d e  r e e s tru ctu ra c ió n . 
F u e r o n  m á s  a llá , e s o  sí, d e  c o n d u c ta s  n e ta m e n te  ren tísticas . L iq u id e z  y  
c a p a c id a d  d e  a u to f in a n c ia m ie n to  se  t o m a r o n  c o n d ic io n a n t e s  d e  estra ­
te g ia s  q u e  te n ía n  c o m o  o b je t iv o  e l  c o n t r o l  d e l  m e r c a d o . L o s  g r u p o s  
r e fo r z a r o n  su s  p o s i c i o n e s  c o m p e t it iv a s  a d q u ir ie n d o  c o m p e t id o r e s ,  v e r -  
t ic a liz á n d o s e  “h a c ia  a d e la n te ” (in ten tante) c o n tr o la r  la d e m a n d a ) ,  “h a cia  
a trá s” ( c o n  la a d q u is i c i ó n  d e  p r o v e e d o r e s  d e  in s u m o s ) ;  c o m p r a r o n  
e m p r e s a s  e s tra té g ica s  para  e l  c o n t r o l  d e  su s  á rea s  d e  e x p a n s ió n  y , c o n  
m e n o s  f r e c u e n c ia ,  d iv e r s i f ic a r o n  lín e a s  d e  p r o d u c c i ó n  e x p l o r a n d o  
s in erg ia s , c o m o  p u e d e  o b s e r v a r s e  e n  e l  c u a d r o  s ig u ie n te :
P e se  a q u e  esta  fu e  la t e n d e n c ia  d e  v a r io s  d e  lo s  g r u p o s  n a c io n a le s  
l íd e re s , e lla  n o  p u e d e  se r  g e n e r a liz a d a  c o m o  la estra teg ia  em p re sa r ia l 
d e l  p e r ío d o .  E n la m a y o r  p a rte  d e  las e m p r e s a s  p r e v a le c ie r o n  c o n d u c ta s  
d e fe n s iv a s . A ju stes  p r im o r d ia lm e n te  f in a n c ie r o s  y  d e  m a n te n im ie n to  d e  
l o s  m á r g e n e s  d e  g a n a n c ia  q u e  c o l o c a r o n  e n  u n  p la n  s u b a lt e r n o  la 
in v e r s ió n  e n  n u e v a s  u n id a d e s  fa b r ile s  y  re itera ron  la d e b i l id a d  t e c n o ló ­
g ic a  y a  p re s e n te  e n  las  estru ctu ra s e m p re sa r ia le s  b ra s ileñ a s . La ló g ic a  
d e  d e fe n s a  p a tr im on ia l q u e  p r e v a le c ió  im p l ic ó  estra teg ia s  c o n s e r v a d o ­
ras d e  d iv e r s if ic a c ió n  ca ra cte r iza d a s  p o r  la c o m p r a  d e  e m p r e s a s  s ó lid a s
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C u a d r o . P erfil in d u str ia l d e  l o s  g r u p o s  s e le c c io n a d o s
GRUPOS 1 9 8 0 1 9 8 9 1 9 9 2 -1 9 9 3
M acline E lectrónica  d e E lectrón ica  d e E lectrón ica  d e
c o n s u m o c o n s u m o c o n s u m o
A u tom a tiza ción  d e A u tom a tiza c ión  d e (s e g m e n to )
serv icios serv ic io s A u tom a tiza ción  d e
Finanzas M icroe le ctrón ica  
C om p u ta d ores  




(s e g m e n to )
M icroe lectrón ica
(para lizad a)
T  e le c o m u n ic a c io -  
n es
A B C -A LG AR A g rop ecu aria A g rop ecu a r ia A g rop ecu a ria
(se g m e n to ) S erv icios S ervicios
S ervicios te le fó n ic o s te le fó n ic o s
te le fó n ico s T e le co m u n ica ­ T e le co m u n ica c io ­
C o m e rc io  y c io n e s n e s  (s e g m e n to )
serv icios. C o m p u ta d o re s A groindústria
In m u eb les A groin dú stria (s o y a )
T urism o (s o y a )
F rigoríficos
C o m e r c io  y
serv ic io s
In m u eb les
T u rism o
F rigoríficos
(para lizadas)
C o m e r c io  y
S ervicios
In m u eb les
T u rism o
D O C A S Finanzas F inanzas Finanzas
S ervicios p ortu a rios  T e le c o m u n ic a c io - A g rop ecu aria
T e le co m u n ica c io - 
n es
A grop ecu aria
In m u eb les
n es
C om p u ta d ores  
E q u ip o s  periferia  
A g rop ecu a r ia  
In m u eb les
In m u eb les
G erda u Siderurgia Siderurgia Siderurgia
C om erc io C o m e rc io C o m e rc io




R eforesta c ión
S erv icios
in form ática
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C u a d r o . P erfil in d u str ia l d e  lo s  g r u p o s  s e le c c io n a d o s  ( c o n t i n u a c i ó n )
Villares S iderurgia M aquinaria y S iderurgia
M aquinaria y e q u ip o s m aqu inaria  y
e q u ip o s industriales e q u ip o s
industriales A u tom a tiza c ión industrial
F u n d ic ión  “p e sa d a ” industrial (s e g m e n to )
F u n d ic ión  “p e sa d a ”
B e lg o Siderurgia Siderurgia S iderurgia
M inera M inería M inería M inería
R eforesta ción R eforesta c ión R eforestación .
M etalurgia M etalurgia
COFAP A u top artes A utopartes A u top artes
E lectrón ica E lectrón ica
(e m b a rca d a ) (e m b a rca d a )
M etal Leve A u top artes A u top artes A u top artes
M aquinaria  e q u ip o s  M aquinaria e q u ip o s
industriales industriales
A groin dú stria A u tom a tiza ción
( ju g o s ) industrial
W e g E lectrom ecán ica E lectrom ecán ica E lectrom ecán ica
C o m p o n e n te s C o m p o n e n te s
e le c tró n ico s e le c tr ó n ic o s
A u tom a tiza ción A u tom a tiza c ión
Industrial Industrial
Q u ím ica-P inturas Q u ím ica-P inturas
R eforesta c ión R efo resta c ión
F rigoríficos F rigoríficos
A lim en tos  (p e s c a ) A lim en tos  (p e s c a )
H ering T extil y T extil y T extil y
c o n fe c c io n e s c o n fe c c io n e s c o n fe c c io n e s
A groin dú stria A groin dú stria A groin dú stria
(s o y a ) (s o y a ) (s o y a )
F rigoríficos F rig or íficos
Industria carn es Industria c a m e s
em bu tida s em b u tid a s
Industria d erivad a Industria derivad a
ace ites  v eg e ta le s ace ites  v eg eta les
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C u a d r o . P erfil in d u str ia l d e  l o s  g r u p o s  s e le c c io n a d o s  ( c o n t i n u a c i ó n )  
V icu ñ a  T extil y  T extil y  T extil y
c o n fe c c io n e s  c o n fe c c io n e s  c o n fe c c io n e s
A g rop ecu a r ia  A g rop ecu a r ia  A g rop ecu a r ia
Siderurgia
B orn T extil y T extil y T extil y
c o n fe c c io n e s c o n fe c c io n e s c o n fe c c io n e s
M olin os M o lin os M olin o s
A groin dú stria A groindústria A groin dú stria
(s o y a ) (s o y a ) (s o y a )
Industria derivad a Industria d erivad a Industria derivad a
ace ites  veg eta les ace ites  v eg eta les ace ites  veg eta les
Pinturas y  b a rn ices Pinturas y  ba rn ices Pinturas y  barn ices
M in ero -Q u ím ica M in ero -Q u ím ica M in ero -Q u ím ica
M inerales M inerales M inerales
In m u eb les In m u eb les Inm obiliaria
F in an za s/S egu ros (p ara lizad a )
C em en to C em en to
C om p u ta d ores
S erv icios d e
in form ática
Sadía A g rop ecu a ria A g rop ecu a ria A g rop ecu a r ia
F rigoríficos F rigoríficos F rigoríficos
M olin os M olin o s M o lin os
A groin dú stria A groindústria A groin dú stria
(s o y a ) (s o y a ) (s o y a )
Industria carn es Industria c a m e s
em bu tida s em bu tida s
Industria d er iv a d os Industria d eriv a d os
aceites ace ites  veg eta les
v eg eta les Industria m asas
a lim enticias
P erd ig ão A g rop ecu a ria A g rop ecu a ria A g rop ecu a r ia
F rigoríficos F rigoríficos F rigoríficos
M o lin os M o lin os M o lin o s
Industria carn es Industria carn es
em bu tidas em bu tida s
A groindústria A groin dú stria
(s o y a ) (s o y a )
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V otoran tin  C em en to  C em en to  C em e n to
A lu m in io  A lu m in io  A lu m in io
Siderurgia S iderurgia S iderurgia
M etalurgia M etalurgia M etalurgia
Cuadro. Perfil industrial de los grupos seleccionados ( c o n t i n u a c i ó n )
Q u ím ica
M inerales
Q u ím ica  
M inerales 
P ap el y  C elu losa
Q u ím ica  
M inerales 
P ap e l y  c e lu lo sa  
A groin dú stria  
( ju g o s )
K lab in P apel y  cartón P ap el y  cartón P a p e l y  ca rtón
M aderas M aderas M aderas
R eforestad oras
C erám icas
R eforestad oras R eforestad ora s
S u zan o P apel y  cartón P a p e l y  ca rtón P ap e l y  cartón
M aderas M aderas M aderas
R eforestad oras R eforestad oras R eforestad ora s
P etroqu ím ica P etroqu ím ica
D iv ersos
P etroq u ím ica
C aem i M inerales M inerales M inera les




A p rop ecu a ria
A groin dú stria
P apel S iderurgia
M atarazzo Industria d e  m asas
alim enticias
Industria d eriv a d os
ace ites  veg eta les
P lásticos y
d eriv a d os
H ilos e  H ilandería
M etalurgia
C em en to
M inerales
P apel y  cartón
Q u ím ica
A zú ca r  y  a lc o h o l 
A g rop ecu a r ia  
C o m e rc io  
In m u eb les
Industria d erivad as 
ace ites  v eg eta les  
P lásticos y  
d er iv a d os  
M etalurgia 
M inerales 
P ap el y  cartón  
Q u ím ica
A zú car  y  a lc o h o l 
A g rop ecu a ria  
C o m e rc io  
In m u eb les
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y  c a p a c e s  d e  m a n te n e r  la ren ta b ilid a d  a ú n  e n  e s c e n a r io s  d e  c re c ie n te  
in s e g u r id a d ; p o r  la  a d q u is ic ió n  d e  a c c io n e s  e n  e m p r e s a s  l íd e re s  d e l  
m e r c a d o ;  p o r  la d iv e r s i f ic a c ió n  d e l  r ie s g o  m e d ia n te  la  d is p e r s ió n  d e  
a c t iv o s  rea les  y  f in a n c ie r o s  e n  carteras m á s  a m p lia s  y  p o r  la a d q u is ic ió n  
d e  e m p r e s a s  m in era s , re fo re s ta d o ra s , in m o b ilia r ia s  y  d e  tierras, o  sea , 
d e  a c t iv o s  q u e  fu n c io n a b a n  c o m o  reserv a  d e  v a lo r . Esta ú ltim a  o p c i ó n  
fu e  g e n e r a liz á n d o s e  a  m e d id a  q u e  a u m e n ta b a  e l  r ie s g o  d e  las c o l o c a ­
c io n e s  fin a n c ie ra s , y a  s e a  p o r  e l  a lz a  in fla c ion a r ia  a  partir  d e  1988, o  
p o r  e l  e le v a d o  s t o c k  d e  la d e u d a  p ú b lic a  e n  e l  m e r c a d o , fu e n te  p r in c i­
p a l  d e  in v e r s ió n  fin a n c ie ra  d e  las e m p r e s a s , a u m e n ta n d o  lo s  te m o r e s  
a c e r c a  d e  u n  p o s ib le  d e s fa lc o  o  in c u m p lim ie n to  g u b e rn a m e n ta l.
F in a lm e n t e ,  u n  t e r c e r  f a c t o r  c o n d i c i o n a n t e  d e  la s  e s t r a te g ia s  
e m p r e s a r ia le s  fu e  e l  c a m b io  d e l  p a r a d ig m a  t e c n o l ó g i c o  e n  u n  c o n t e x t o  
d e  p r o t e c c ió n  d e l  m e r c a d o  in te r n o  y  v ig e n c ia  d e  p o l ít ic a s  in d u str ia les  
se c to r ia le s . La fa lta  d e  t r a d ic ió n  d e  in v e r s io n e s  e n  P & D  d e  las  e m p r e ­
sas b ra s ileñ a s  y  la c o n c e n t r a c ió n  d e  la in n o v a c ió n  t e c n o ló g ic a  e n  las 
c o r p o r a c io n e s  t ra n sn a c io n a le s , r e d u je r o n  la im p o r ta n c ia  d e  las n u e v a s  
o p o r t u n id a d e s  t e c n o ló g ic a s  c o m o  in d u c to ra s  d e  estra teg ia s  d e  re es tru c ­
tu r a c ió n , p o r  p a rte  d e  l o s  g r u p o s  e c o n ó m i c o s  n a c io n a le s . C o m o  señ a la  
R u iz  (1 9 9 4 )  p o c o s  g r u p o s  fu e r o n  c a p a c e s  d e  m o s tr a r  u n a  estra teg ia  
q u e  a p r o v e c h a r a  v e r d a d e r a m e n t e  la s  o p o r t u n i d a d e s  t e c n o l ó g i c a s .  
M u c h a s  a c c i o n e s  e n  esta  d i r e c c ió n  fr a c a s a r o n  o  n o  s e  d e s a r r o lla r o n  
(M e ta l L ev e  y  V illa res , p o r  e je m p lo ) .  O tra s  s e  d e b il ita r o n  y  su  p ro p ia  
c o n t in u id a d  fu e  c u e s t io n a d a  (S h a rp , W e g ) .
2. La r e d e f in ic ió n  d e  las c o n d u c t a s  e m p r e s a r ia le s  e n  lo s  a ñ o s  n o v e n ta
La p re s e n te  d é c a d a  c o m e n z ó  e n  B rasil c o n  u n a  p r o fu n d a  r e c e s ió n , 
o c a s io n a n d o  u n a  ca íd a  d e  9 %  d e l  p r o d u c t o  in d u str ia l a c u m u la d o  en tre  
1 9 9 0  y  19 92 . C o n c o m ita n te m e n te  s e  a d o p t ó  u n a  p o l ít ic a  d e  lib e ra liza ­
c i ó n  c o m e r c ia l  q u e  e l im in ó  las  r e s tr ic c io n e s  a d m in istra tiv a s  y  r e d u jo  
l o s  a r a n ce le s  d e  im p o r ta c ió n  y  la s  e x e n c io n e s  f is c a le s  p rev ista s  e n  lo s  
r e g ím e n e s  e s p e c ia le s  d e  im p o r ta c ió n . Se r e d u je r o n  las tarifas a d u a n e ra s  
p r o m e d io  a  322%  e n  19 90 , 2 5 3 %  e n  1991 , 2 1 2 %  e n  19 92 , 17 1%  e n  1993 
y  1 4 ,2 %  e n  1 9 94 . E n o c t u b r e  d e  1 9 9 2  fu e  a b o l id a  la re se rv a  d e  m e r c a ­
d o  p ara  e l  á rea  d e  in fo rm á tica  y  a p r o b a d a  la n u e v a  le y  d e  so ftw a r e  
c o m p a t ib le  c o n  la d e s e a d a  a p ertu ra  d e l  m e r c a d o  in te rn o .
E stos  c a m b io s  fu e r o n  a c o m p a ñ a d o s  p o r  e l  a b a n d o n o  d e  las p o lít i­
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c a s  in d u str ia les  d e  c a r á c te r  v e r t ica l p r e v a le c ie n t e s  e n  lo s  a ñ o s  o c h e n ta , 
e n  b e n e f i c io  d e  m e d id a s  h o r iz o n ta le s  d e s tin a d a s  a c o r r e g ir  las d is to r ­
s io n e s  d e l  m e r c a d o  y  a  p r o m o v e r  e x t e r n a l id a d e s  g e n e r a le s  p a ra  la 
in d u stria . F in a lm en te , e n  ju l io  d e  19 94  se  a d o p t ó  u n  p la n  d e  e s ta b iliz a ­
c i ó n  q u e  in v o lu cr a  u n  r é g im e n  c a m b ia d o  m á s  a d e c u a d o  p a ra  e l  m a n te ­
n im ie n to  d e  la e s ta b ilid a d  m o n e ta r ia  y  s in  u n  c o m p r o m is o  in m e d ia to  
c o n  e l  l o g r o  d e  s u p e r á v it  c o m e r c ia l  c o n  e l  e x te r io r .
La r e c e s ió n  y  la  a p e r tu ra  c o m e r c ia l  o b l ig a r o n  a  la s  e m p r e s a s  a 
e fe c tu a r  n u e v o s  a ju stes  e n  su s  n iv e le s  d e  p r o d u c c i ó n  e n  e l  m a r c o  d e  
su s  estra teg ia s  d e  e x p a n s ió n  d e  la r g o  p la z o . P o r  l o  g e n e r a l , o b s e r v a ­
m o s  c a m b io s  e n  c o n tra  d e  a c t iv id a d e s  in ten s iv a s  e n  t e c n o lo g ía  y  n o  
e x p o r t a d o r a s  y  e l  c ie r r e  d e  p la n ta s in e f ic ie n te s  o  m a rg in a le s . La r e e s ­
tru ctu r a c ió n  d e  l o s  a ñ o s  n o v e n ta  s e  c e n t r ó  e n  c u a tr o  d ir e c c io n e s  b á s i­
c a s : c o n c e n t r a c ió n  s e le c t iv a  e n  las á rea s  d e  c o m p e t e n c ia  (v é a s e  c u a ­
d r o ) ;  r e d u c c ió n  d e  lo s  n iv e le s  d e  in te g r a c ió n  v e r tica l c o n  a m p lia c ió n  
d e l  c o n t e n id o  d e  im p o r ta c ió n  d e  p a rtes  y  c o m p o n e n t e s ;  r e o r g a n iz a c ió n  
y  c o m p a c t a c ió n  d e  p r o c e s o s  y  “ la y o u ts ” d e  p la n ta , y  r e d u c c ió n  d e  las 
je ra rq u ía s  y  n iv e le s  o r g a n iz a t iv o s . P r e v a le c ie r o n  las e s tra teg ia s  d e  e s p e ­
c ia l iz a c ió n  s e c to r ia l  e  in tra sector ia l.
Las in d u strias  e le c tr ó n ic a s  y  d e  b ie n e s  d e  c a p ita l fu e r o n  las m á s 
a fe c ta d a s  p o r  e s te  n u e v o  c o n t e x t o  m a c r o e c o n ô m ic o .  La in v e s t ig a c ió n  
re a liza d a  p o r  e l  IE /U N IC A M P  (1 9 9 1 )  s o b r e  la  in d u stria  d e  in fo rm á tica  
r e v e ló  q u e  la l ib e r a l iz a c ió n  c o m e r c ia l  y  la n u e v a  l e y  d e  in fo rm á t ica  
c a m b ia r o n  ra d ica lm e n te  e l  a m b ie n te  c o m p e t it iv o  d e  las e m p r e s a s  e n  
fu n c io n a m ie n t o . L o s  p r o d u c t o s  d e  las  e m p r e s a s  n a c io n a le s  p a s a r o n  a 
c o m p e t ir  c o n  lo s  in te r n a c io n a le s . A d e m á s  l o s  p r o d u c t o s  n a c io n a le s  se  
to rn a r o n  fa c t ib le s  d e  s e r  p r o d u c id o s  p o r  e m p r e s a s  e x tra n je ra s  q u e  se  
in s ta la sen  lo c a lm e n te  o  a tra vés d e  “jo in t  v e n tu r e s ” e n tre  firm a s  lo c a le s  
y  ex tra n jera s . C o n  e s to  la estra teg ia  d e  e s p e c ia l iz a c ió n  p r o d u c t iv a  d e  la 
in d u stria  in fo rm á tica  a d q u ir ió  u n  n u e v o  s e n t id o . Se b u s c ó  la r e d u c c ió n  
d e l  “m ix ” d e  p r o d u c t o s  y  e l  s a n e a m ie n to  d e  las  a c t iv id a d e s  p r o d u c t iv a s  
a  partir d e  la p o s ib i l id a d  d e  im p o r ta c ió n  d e  s u b c o n ju n t o s  y  c o m p o n e n ­
tes  q u e  in te g ra n  l o s  e q u ip a m ie n t o s  o  s is te m a s  d e  in f o r m a c ió n .  P o r  
e je m p lo ,  la Itau tec, h o ld in g  d e  u n  c o n ju n t o  d e  e m p r e s a s  d e  la in d u stria  
e le c tr ó n ic a , r e a liz ó  u n  p r o f u n d o  p r o g r a m a  d e  r a c io n a l iz a c ió n  d e  su s  
e m p r e s a s  y  a d o p t ó  u n a  p o lít ic a  a g res iv a  d e  a s o c ia c ió n  c o n  firm a s  líd e ­
r e s  m u n d ia le s  (IB M , M icr o so ft , INTEL, y  C a n o n )  e n  lo s  s e c to r e s  d o n d e  
a c tú a , p ara  a se g u ra r  c a p a c ita c ió n  t e c n o ló g ic a  y  c a p a c id a d  c o m p e t it iv a  
e n  e l  m e r c a d o  b r a s ile ñ o .
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La r e d u c c ió n  d e  c o s to s ,  e l  m e jo r a m ie n to  d e  la c a lid a d  d e  lo s  p r o ­
d u c t o s  y  la s  p o l í t ic a s  d e  a s o c ia c i ó n  e s tra té g ic a  c o n  g r a n d e s  g r u p o s  
e x t e m o s ,  c o n s t itu y e n  e l  e je  fu n d a m e n ta l d e  la estra teg ia  d e  rees tru ctu ­
r a c ió n . Estas ca ra cte r ís t ica s  ta m b ié n  m a rca n  la r e e s tru ctu ra c ió n  e n  las 
su b sid ia r ia s  d e  t ra n sn a c io n a le s  in s ta la d a s e n  e l  Brasil. U n  m u estra  rea li­
z a d a  p o r  la C E PAL (1 9 9 2 )  d e ja  e n  e v id e n c ia  q u e  e l  a ju ste  q u e  se  v ie n e  
r e a liz a n d o  s e  c e n tra  fu n d a m e n ta lm e n te  e n  c a m b io s  o r g a n iz a c io n a le s  
d e  las p lan tas, r a c io n a liz a c ió n  d e l  p r o c e s o  p r o d u c t iv o ,  e s p e c ia l iz a c ió n  
d e  p r o d u c t o s  y  r e d u c c ió n  d e l  n iv e l d e  in te g ra c ió n  v e r tica l d e  la  p r o ­
d u c c ió n ,  e n  lu g a r  d e  in v e r s io n e s  e n  n u e v a  c a p a c id a d  insta la da .
El b a la n c e  d e  la  r e e s tr u c tu r a c ió n  in d u str ia l r e a liz a d o  p o r  e l  ECIB  
(1 9 9 3 )  r e v e la  q u e  a u n q u e  l o s  a ju ste s  e m p r e n d id o s  a u m e n ta r o n  la e f i ­
c ie n c ia  y  la c a l id a d  d e  la in d u str ia , e l lo s  n o  h a n  m o t iv a d o  u n a  a ctu a li­
z a c ió n  o  r e n o v a c ió n  s ig n if ica tiv a  d e l  p a r q u e  in d u stria l d e l  B rasil, d e s ­
d e  e l  p u n t o  d e  v ista  d e  s u  c o m p e t it iv id a d  in te r n a c io n a l. E llo  s e  ha 
t r a d u c id o  e n  e l  s a n e a m ie n t o  d e  la p r o d u c c i ó n  c o n  e l  a b a n d o n o  d e  
l ín e a s  d e  m a y o r  n iv e l  t e c n o l ó g i c o  e n  fa v o r  d e  p r o d u c t o s  m á s  e s ta n d a ­
r iz a d o s . E n a lg u n o s  s e c to r e s  s e  r e d u jo  c o n s id e r a b le m e n t e  e l  g r a d o  d e  
in te g r a c ió n  v ertica l, s u b s t itu y é n d o s e  la fa b r ic a c ió n  lo c a l  d e  p a rtes , p ie ­
z a s  y  c o m p o n e n t e s  p o r  im p o r ta c io n e s . E ste p r o c e s o  d e  “d o w n g r a d in g ” 
d e  la p r o d u c c ió n  v ie n e  g e n e r a n d o  u n  s ig n if ic a t iv o  a le ja m ie n to  d e  la 
e s tru c tu ra  in d u s tr ia l n a c io n a l  d e  l o s  s e g m e n t o s  m á s  d in á m ic o s  d e l  
p a t r ó n  d e  c o n s u m o  d e  l o s  p a ís e s  in d u s tr ia liz a d o s  y  d e l  c o m e r c i o  in te r ­
n a c io n a l.
C o n  r e la c ió n  a l c o m p o r ta m ie n t o  d e  las  e x p o r t a c io n e s  e s  in n e g a b le  
e l  a v a n c e  d e  la  c o m p e t it iv id a d  d e  a lg u n o s  s e c t o r e s  y  d e  u n  c ie r t o  
n ú m e r o  d e  e m p r e s a s  líd e re s  q u e  s e  re e s tru ctu ra ron  e n  l o s  a ñ o s  o c h e n ­
ta e n  fu n c ió n  d e l  m e r c a d o  e x te r n o . En la d é c a d a  d e l  n o v e n ta , e s te  s e g ­
m e n t o  e m p r e s a r ia l  r e a f ir m ó  tal e s tra te g ia  a u m e n t a n d o  s u  in s e r c ió n  
c o m p e t it iv a  e n  e l  c o m e r c i o  in t e r n a c io n a l .  D e b e m o s  o b s e r v a r ,  s in  
e m b a r g o , q u e  las e x p o r t a c io n e s  d e  lo s  s e c to r e s  d e  m e jo r  d e s e m p e ñ o  
e s tá n  c o n c e n t r a d a s  e n  “ c o m m o d it i e s ” e s ta n d a r iz a d o s  y  d e  b a jo  v a lo r  
a g r e g a d o , c u y o s  m e r c a d o s  p re s e n ta n  b a jo  d in a m is m o , e x c e s o  e s tru c tu ­
ral d e  o fe r ta  y  a g re s iv a  c o m p e t e n c ia  d e  p r e c io s .
C o n  r e la c ió n  a l c o m p o r ta m ie n t o  d e  lo s  b ie n e s  c o m e r c ia b le s  c a b e  
o b s e r v a r  q u e  la  a p ertu ra  c o m e r c ia l  e n  e l  B rasil fu e  re a liz a d a  e n  u n  
c o n t e x t o  d e  c a m b io  rea l f i jo  y  s o b r e v a lu a d o . C o n  e l  P la n  R ea l e l  c a m ­
b i o  n o m in a l s e  t o m ó  f i jo  p e r o  h a  t e n d id o  a a p r e c ia rse  e n  té rm in o s  rea ­
les . E n  e l  c a s o  d e  q u e  esta  e stra teg ia  d e  e s ta b il iz a c ió n  s e  m a n ten g a ,
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c a m b ia r á  r a d ic a lm e n te  e l  c o n t e x t o  d e  f o r m a c ió n  d e  e x p e c ta t iv a s  d e l 
s e g m e n t o  e x p o r t a d o r . D e  19 90  a 1992, d e b i d o  a la  r e c e s ió n  in tern a , las 
im p o r ta c io n e s  s e  m a n tu v ie r o n  e n  u n  n iv e l p r o m e d io  d e  US$ 2 0 .6  b i l lo ­
n e s , 10%  s u p e r io r  a l n iv e l  a n te r io r  a  la a p ertu ra  c o m e r c ia l . Las e x p o r t a ­
c i o n e s  reg is tra ro n  u n  v a lo r  p r o m e d io  a n u a l d e  US$ 3 3  b i l lo n e s , n o  d is ­
c r e p a n d o  d e  lo s  r e s u lta d o s  d e l  19 88  y  1989.
E n  1 9 9 3  la e c o n o m ía  b ra s ileñ a  v o lv ió  a  c r e c e r , c o n  u n a  e le v a c ió n  
d e l  p r o d u c t o  in d u s tr ia l d e  9 % . E n e s e  a ñ o  ta n to  la s  e x p o r t a c io n e s  
c o m o  la s  i m p o r t a c i o n e s  s e  e x p a n d ie r o n ,  l o g r á n d o s e  m a n t e n e r  u n  
s u p e r á v it  c o m e r c ia l  d e l  o r d e n  d e  13 b i l lo n e s  d e  d ó la r e s . E n  e l  p r im e r  
s e m e stre  d e  1 9 9 4  se  reg is tró  la m ism a  t e n d e n c ia  d e l  a ñ o  a n ter ior . T a les  
r e su lta d o s  m u e s tra n  q u e  las e x p o r t a c io n e s  c o n t in ú a n  c r e c ie n d o  a u n a  
tasa m a y o r  q u e  e l  p r o d u c t o  in te rn o , c o n s t i tu y é n d o s e  e l l o  e n  u n  fa c to r  
d e  d in a m iz a c ió n  d e l  c r e c im ie n t o .  E llo  s u g ie r e  q u e  s e  h a  p r o d u c id o  u n  
in c r e m e n to  d e  la p r o d u c t iv id a d  e n  e l  s e c to r  e x p o r t a d o r  y  q u e  e l  n iv e l 
y  la e s ta b ilid a d  d e  la tasa d e  c a m b io  m a n tu v o  e l  p r e c io  re la t iv o  d e  lo s  
b ie n e s  e x p o r t a d o s , s ie n d o  e l lo  u n  fa c t o r  im p o r ta n te  d e  c o m p e t it iv id a d . 
D e s d e  esta  p e r s p e c t iv a , e l  c a m b io  e n  la p o lít ic a  ca m b ia r ía , a d m it ie n d o  
la  a p r e c ia c ió n  d e l  rea l c o n  r e la c ió n  a l d ó la r , a fe cta rá  e l  c o m p o r ta m ie n ­
t o  fu tu ro  d e  la b a la n z a  c o m e r c ia l  e  in d u c irá  a  m e d ia n o  p la z o ,  u n a  n u e ­
v a  r e e s tr u ctu r a c ió n  e n  e l  s e g m e n t o  d e  l o s  b ie n e s  tra n sa b les , c o n  u n a  
r e d u c c i ó n  d e  la  g a m a  d e  p r o d u c t o s ,  la c o n t r a c c ió n  d e l  n ú m e r o  d e  
p la n ta s  e x p o r t a d o r a s  y  la d is m in u c ió n  d e l  v a lo r  a g r e g a d o  d o m é s t ic o  
c o n t e n id o  e n  las  e x p o r t a c io n e s .
III. C O N C L U S IO N E S  Y  PERSPEC TIV AS
A  p e s a r  d e  la e le v a d a  in e s ta b ilid a d  m a c r o e c o n ô m ic a  y  d e l  p r e d o ­
m in io  d e  e s tra teg ia s  e m p r e sa r ia le s  d e fe n s iv a s , la m atriz  d e  r e la c io n e s  
in ter in d u str ia les  b ra s ileñ a  l o g r ó  p re s e rv a r  su s  a r t ic u la c io n e s  fu n d a m e n ­
tales. N o  h u b o  d e s in d u s tr ia liz a c ió n  s ig n ifica tiv a , y  l le g a m o s  a la e ta p a  
a c tu a l c o n  s e c t o r e s  d e  e le v a d a  c a p a c id a d  c o m p e t it iv a  in t e r n a c io n a l  
c o m o  s o n : a c e it e  d e  s o y a , ju g o s  c o n c e n t r a d o s , p e tr o q u ím ic a , a lu m in io , 
p a p e l  y  c e lu lo s a , m á q u in a s -h e rra m ie n ta s  c o n v e n c io n a le s  y  e q u ip o s  d e  
a u to m a t iz a c ió n  b a n ca r ia  y  c o m e r c ia l , im p r e s o r a s  te rm in a les  d e  e x h ib i ­
c ió n ,  s is tem a s  d e  a u to m a t iz a c ió n  ind u stria l y  s o ftw a r e s  e x p lic a t iv o s . En 
es ta s  in d u str ia s  p r e v a le c e n  n iv e le s  e le v a d o s  d e  e f ic ie n c ia  p ro d u c t iv a , 
b u e n a  c a p a c id a d  d e  g e s t ió n  d e  p r o c e s o s ,  e s c a la s  t é c n ic a s  a d e c u a d a s ,
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a c tu a liz a c ió n  t e c n o ló g ic a  d e  p r o c e s o s  y  b u e n  d e s e m p e ñ o  e n  e l  c o m e r ­
c i o  ex te r io r .
S in  e m b a r g o , la b ú s q u e d a  d e  m e r c a d o s  m á s d in á m ic o s  a  tra vés d e  
la  m e jo r ía  d e  lo s  p r o d u c t o s  y  d e l  “u p g r a d in g ” d e l  p a t r ó n  d e  e x p o r t a ­
c i ó n  e n c u e n tra  o b s t á c u lo s  ta n to  e n  las b a rreras té cn ica s  a l c o m e r c io ,  
q u e  e s  d a b le  o b s e r v a r  e n  m u c h o s  m e r c a d o s , c o m o  e n  las d e f ic ie n c ia s  
d e  c a p a c ita c ió n  e n  P & D  y  e n  la in s u fic ie n c ia  d e  la in te g ra c ió n  p r o d u c ­
tiva , c o m e r c ia l  y  f in a n c ie r a  d e  las  e m p r e s a s  b r a s ile ñ a s . A g r e g a d o  a  
e s t o ,  está  e l  h e c h o  d e  q u e  e l  a p r e n d iz a je  d e  las e m p r e s a s  lo c a le s  se  
f o r jó  e n  e l  c o n t e x t o  d e  u n  t ip o  d e  c a m b io  n o m in a l “ rep ta n te ” , h e c h o  
q u e  fu e  a lte ra d o  p o r  e l  a c tu a l p la n  d e  e s ta b iliz a c ió n  c o n  r e p e r c u s io n e s  
t o d a v ía  im p r e d e c ib le s .
J u n to  a e s to s  s e g m e n t o s  d in á m ic o s  d e  la e c o n o m ía  c o e x is t e n  o t r o s  
q u e  p o s e e n  n ítid a s  d e f ic ie n c ia s  c o m p e t it iv a s : fr ig o r í f ic o s , la ind u stria  
lá c te a , lo s  tex tiles  y  e l  v es tu a r io , c a lz a d o s  d e  c u e r o , e le c t r ó n ic a  d e  c o n ­
s u m o , m u e b le s  d e  m a d era , c e r á m ic a s  d e  r e v e s tim ie n to , c e m e n to , p lá s ­
t ic o s  p ara  la c o n s t r u c c ió n  c iv il, y  la in d u stria  g rá fica , a u to p ie z a s , a u to ­
m o v ilís t ic a  y  a e ro n á u tica . E n  su  g r a n  m a y o r ía  s o n  s e c to r e s  v o l c a d o s  
h a c ia  e l  m e r c a d o  in te rn o  d o n d e  la in e s ta b ilid a d , la m a la  d is tr ib u c ió n  
d e  la renta  y  la c o n s e c u e n t e  c o n t r a c c ió n  d e l  c o n s u m o  v ie n e n  in h ib ie n ­
d o  las in v e r s io n e s  e n  n u e v o s  e q u ip o s .  P r e d o m in a n  lo s  e q u ip o s  o b s o l e ­
t o s  y  e le v a d o s  n iv e le s  d e  c a p a c id a d  o c i o s a  q u e  p o s te r g a n  la  in t r o d u c ­
c i ó n  d e  in n o v a c io n e s  d e  p r o d u c t o .
O t r o  p u n t o  im p o r ta n te  d e t e c t a d o  p o r  la e n c u e s ta  d e  c a m p o  d e l  
E C IB  (1 9 9 3 )  fu e  q u e ,  a  p e s a r  d e  la r e tr a c c ió n  d e l  m e r c a d o  in te rn o , h a  
h a b id o  estra teg ias  d e  r a c io n a liz a c ió n  d e  la p r o d u c c ió n  y  a u m e n to  d e  la 
e f ic ie n c ia  e n  d iv ersa s  e m p r e s a s , p e r o  q u e  e l l o  ta m b ié n  d i o  o r ig e n  a 
p rá ct ic a s  n o  c o m p e t it iv a s . E s p e c ia lm e n te  e n  lo s  s e c to r e s  textil, a g r o in ­
d u stria l y  d e  m ater ia les  d e  c o n s t r u c c ió n , s e  h a n  re g is tra d o  estra teg ias  
d e p r e d a to r ía s  p o r  p a rte  d e  firm a s  c o n  m a y o r  c a p a c id a d  d e  n e g o c ia ­
c i ó n ,  q u e  h a n  d e r iv a d o  h a c ia  m e r c a d o s  in fo rm a le s  d iv e rsa s  a c t iv id a d e s  
p re v ia m e n te  rea liza d a s  e n  p la n ta  c o n  la c o n s e c u e n t e  d e g r a d a c ió n  d e  
las  c o n d ic io n e s  d e  tra ba jo , e v a s ió n  fis c a l y  r e d u c c ió n  d e  c o s t o  p o r  e l  
d e t e r io r o  d e  la ca lid a d  d e  lo s  p r o d u c t o s .  R e d e s  e f ic a c e s  d e  s u b c o n tr a ­
tistas s o n  a ú n  d if íc ile s  d e  c o n s e g u ir  e n  e l  c o n t e x t o  b r a s ile ñ o , tan to  e n  
l o  q u e  atañ e  a l o s  e s q u e m a s  d e  c o o p e r a c i ó n  h o r iz o n ta l o  v e rtica l e n tre  
e m p r e s a s , c o m o  a la in te g ra c ió n  d e  la in d u stria  c o n  la in fra estru ctu ra  
t e c n o ló g ic a .  N o  ha h a b id o  a ú n  u n a  tra n s fo r m a c ió n  ra d ica l d e  las estra ­
te g ia s  d e fe n s iv a s  e n  b ú s q u e d a  d e  m a y o r  c o m p e t it iv id a d : in n o v a c io n e s
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e n  p r o c e s o  y  o r g a n iz a c ió n  d e  la  p r o d u c c ió n ;  in v e r s io n e s  e n  n u e v o s  
e q u ip o s ;  c a m b io s  e n  las r e la c io n e s  p r o v e e d o r -c l ie n te  e  in t r o d u c c ió n  d e  
p r o d u c t o s  c o n  m a y o r  v a lo r  a g r e g a d o .
E n  lo s  s e c to r e s  s itu a d o s  e n  la b a s e  d e  l o s  c o m p le jo s  m e ta l-m e c á n i­
c o ,  a g ro in d u str ia l, d e  c e lu lo s a  y  p a p e l , q u ím ic o  y  m ateria l d e  c o n s t r u c ­
c ió n ,  d o n d e  la e x is te n c ia  d e  e m p r e s a s  n a c io n a le s  e s  e x te n s iv a , e l  d e s a ­
f í o  c o m p e t it iv o  h a  s ig n i f ic a d o  p a sa r  a s e g m e n t o s  d e  m e r c a d o  d e  m a y o r  
v a lo r  a g r e g a d o  y  d e  c o m p e t e n c ia  m á s a g res iv a . E sto  r e c la m a  u n  m a y o r  
e s fu e r z o  t e c n o l ó g i c o  y  d e  v e n ta s  y  req u er ir ía  p o lít ic a s  p ú b lic a s  e s p e c í ­
f ic a s  d e  a p o y o .  E n lo s  s e c to r e s  d e  b ie n e s  d e  ca p ita l y  e le c t r ó n ic a  c o n ­
v iv e n  e m p r e s a s  ex tra n je ra s , (e s p e c ia l iz a d a s  o  d iv e r s if ic a d a s  y  d e  g ra n  
p o r t e )  y  n a c io n a le s  (v e r t ic a liz a d a s  y  d iv e r s if ic a d a s  p e r o  s in  c o n e x i o n e s  
c o n  g r a n d e s  g r u p o s  e c o n ó m i c o s  o  c o n  b a n c o s ) .  A q u í e l  d e s a f ío  c o m ­
p e t it iv o  im p lic a r ía  p r o c e s o s  d e  fu s ió n , e s p e c ia l iz a c ió n ,  b ú s q u e d a  d e  
a s o c ia c io n e s  c o n  o tra s  e m p r e s a s , in c lu s iv e  ex tra n jera s , to d a v ía  a u s e n ­
te s  e n  e l  m e r c a d o  b r a s ile ñ o , y  c a p a c id a d  p a ra  in n o v a r . A c c io n e s  d e  
e s ta  n a tu ra le za , d e b e r ía n  p a rtir  d e  e m p r e s a s  in d iv id u a le s , g r u p o s  o  
c á m a ra s  e m p re sa r ia le s . E n  las  in d u strias  d e  c o n s u m o  fin a l, e l  e s ta n c a ­
m ie n t o  d e  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  y  la m a la  d is tr ib u c ió n  d e  la renta  d e l  p a ís  
c o n s t itu y e n  tra bas a  la  in t r o d u c c ió n  d e l  p r o g r e s o  t é c n ic o  y  a l m e jo r a ­
m ie n t o  d e  la c a l id a d  d e  lo s  p r o d u c t o s .  E ste fu e  e l  g r u p o  d e  in d u str ias  
m á s  a fe c t a d o  p o r  l o s  d e s e q u il ib r io s  m a c r o e c o n ô m ic o s  y  p o r  la  in c a p a ­
c id a d  d e l  E s ta d o  d e  fo r m u la r  e  im p le m e n t a r  p o l í t ic a s  s e c t o r ia le s  y  
s o c ia le s  a d e c u a d a s .
E n c o n s e c u e n c ia ,  la p r o fu n d iz a c ió n  d e  la r e e s tru ctu ra c ió n  in v o lu ­
c ra  a l m e n o s  d o s  a s p e c to s .  P r im ero , e l  m o n ta je  d e  c o n e x i o n e s  y  a lia n ­
z a s  e s t r a té g ic a s  e n t r e  las  d is t in ta s  e m p r e s a s  p r iv a d a s , n a c io n a le s  e  
in te r n a c io n a le s  y  c o n  e l  s is tem a  fin a n c ie r o  p ú b l i c o  y  p r iv a d o , a fin  d e  
c o m b in a r  e f ic a z m e n te  f in a n c ia m ie n to  y  c a p a c id a d  t é c n ic o -p r o d u c t iv a . 
S e g u n d o , e l  d is e ñ o ,  e n  e l  in te r io r  d e l  a p a ra to  d e l  E sta d o , d e  p o lít ic a s  
in d u str ia les , t e c n o ló g ic a s  y  c o m e r c ia le s  c o m p a t ib le s  c o n  las  d e m a n d a s  
d e  las n u e v a s  t e c n o lo g ía s  y  fo r m a s  d e  o r g a n iz a c ió n  d e  la p r o d u c c ió n .
P or  lo  ta n to  e l  s e c to r  p ú b l i c o  d e b e r ía  a su m ir  u n  p a p e l  m á s  g e s to r  y  
m e n o s  in te rven tor , c o n  u n a  n u e v a  in s titu c io n a lid a d  c o h e r e n t e  c o n  lo s  
c a m b io s  n e c e s a r io s  e n  las estru ctu ra s d e  d e c is ió n . T a les  c a m b io s  d e b e ­
r ía n  sustituir la  v o la t il id a d  in s titu c ion a l y  la fa lta  d e  r e c u r s o s  hasta a h o ra  
d o m in a n te s , p o r  e s q u e m a s  m á s  o r g á n ic o s ,  d is c r im in a d a m e n te  a p lic a ­
b le s  tan to  a  lo s  s e c to r e s  p ú b l ic o s  c o m o  p r iv a d o s . T ra ta n d o  d e  estim u lar  
las r e d e s  em p re sa r ia le s , las a lia n za s  estra tég ica s , y  e l  d e s a r r o llo  d e  n u e ­
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v a s  m o d a lid a d e s  d e  a c c ió n , c u y o  c r ite r io  d e  e le g ib i l id a d  s e  b a s e  p r i­
m o rd ia lm e n te  e n  su  p o d e r  ca ta liza d or . Se h a c e  n e c e s a r io , s o b r e  t o d o , 
e fe c tu a r  c a m b io s  ra d ica le s  e n  las  p o lít ica s  d e  f in a n c ia m ie n to . T r a d ic io ­
n a lm en te , lo s  in s tru m en tos  esta ta les  d e  in d u c c ió n  d e l  c o m p o r ta m ie n t o  
p r iv a d o  se  b a s a b a n  e n  la c a p a c id a d  d e  e x tr a c c ió n  d e  r e c u r s o s  f is c a le s  
p o r  p arte  d e l  E sta d o , q u e  é s te  lu e g o  d istribu ía  a  tra vés d e  s u b s id io s  fis ­
c a le s  y  c re d it ic io s . A c tu a lm e n te , d a d a  la m a d u r e z  d e l  s e c to r  in d u stria l y  
la  e sca la  a lc a n z a d a  p o r  lo s  s e c to r e s  d e  la industria  d e  t ra n s fo r m a c ió n  y  
d e  l o s  s e r v ic io s  d e  u t il id a d  p ú b lic a , la c o m p o s i c i ó n  d e  l o s  r e c u r s o s  
d e b e r ía  m o d ific a r s e  e n  e l  s e n t id o  d e  log ra r  u n  m e jo r  fu n c io n a m ie n t o  
d e l  m e r c a d o  d e  ca p ita le s , m á s  c r é d it o  y  m e n o s  f is c a liz a c ió n .
E n sín tesis , q u e  las ta rea s  q u e  las p o lít ica s  in d u str ia l y  t e c n o ló g ic a  
d e l  E sta d o  d e b e r ía n  c u b r ir  e n  e l  fu tu ro  p ara  a p o y a r  la  m o d e r n iz a c ió n  
s is tém ica  d e  la estru ctu ra  p r o d u c t iv a  bra s ileñ a , m e jo r a n d o  la s  e x te m a li-  
d a d e s , lo s  e n c a d e n a m ie n to s  in terin d u stria les  y  las s in e rg ia s  d e  lo s  g ru ­
p o s  em p re sa r ia le s , s o n  e n o r m e s  y  p o r  l o  d e m á s  c o m p le ja s .  Su e x p lo r a ­
c i ó n  e n  d e ta lle  e s c a p a  a l p r o p ó s i t o  d e  e s te  tra b a jo . Estas c u e s t io n e s  
s ó l o  fu e r o n  in t r o d u c id a s  p a r a  m o s tr a r  q u e  e l  l o g r o  d e l  e q u i l i b r io  
m a c r o e c o n ô m i c o  c o n s t i t u y e  c o n d i c i ó n  n e c e s a r ia  p e r o  n o  s u f ic ie n te  
p a ra  lo g ra r  u n  m o d e l o  a lte rn a tiv o  d e  d e s a r r o llo  p a ra  la s o c ie d a d  b ra s i­
leñ a . Este s ó l o  p o d r á  s e r  a lc a n z a d o  a partir d e  la c r e a c ió n  d e  u n  ju e g o  
d e  su m a  p o s it iv a  b a s a d o  e n  la c o o p e r a c i ó n  p a c ta d a  e n tre  l o s  a g e n te s  
e c o n ó m ic o s  p r iv a d o s  y  e l  E sta d o . Este e s  e l p r o c e s o  s o c ia l  q u e  gu iará  
la tra n s ic ió n  d e s d e  la e s t a b i l iz a c ió n  m a c r o e c o n ô m ic a  a l c r e c im ie n t o  
a u to su s te n ta b le  d e  la r g o  p la z o .
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sobre Organización Industrial, Sistema Innovativo y Competitividad 
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1994. El estudio forma parte del Programa de Investigaciones co-patrocinado 
por CEPAL/1DRC sobre el tema mencionado.

INTRODUCCIÓN 1
A  partir d e  la cris is  d e  la d e u d a  e l  e n t o r n o  e n  e l  q u e  s e  d e sa r r o lla ­
b a  la  a c t iv id a d  d e  las e m p r e s a s  in d u str ia les  se  m o d i f i c ó  ra d ica lm e n te . 
El c a m b io  e n  las c o n d ic i o n e s  m a c r o e c o n ô m ic a s  — ta n to  e n  l o  q u e  se  
re fie re  a  lo s  n iv e le s  re la tiv os  d e  lo s  p r e c io s  c la v e , c o m o  e n  l o  q u e  h a c e  
a l d in a m is m o  d e  la d e m a n d a —  y  e l  p r o c e s o  d e  re fo rm a  d e  la  p o l ít ic a  
c o m e r c ia l  y  e l  m a r c o  re g u la to r io  d e  la e c o n o m ía ,  a lte ra ron  d e  m a n era  
p r o fu n d a  la ren ta b ilid a d  re lativa  d e  las d istin ta s a c t iv id a d e s  in d u str ia le s  
y  d e  lo s  d ife r e n te s  m e r c a d o s  q u e  d ich a s  a c t iv id a d e s  a te n d ía n . T a n to  
p o r  e l  la d o  d e  las c o n d ic io n e s  d e  o fe r ta  c o m o  d e  las d e  d e m a n d a , s e  
c a n c e ló  la v ia b ilid a d  d e  c o m p o r ta m ie n t o s  a  lo s  q u e  las  e m p r e s a s  se  
h a b ía n  a c o s t u m b r a d o  d u ra n te  a ñ o s , a l m is m o  t ie m p o  q u e  s e  a b r ie r o n  
n u e v a s  o p o r t u n id a d e s  p a ra  las e m p r e s a s  q u e  p u d ie r a n  a d a p ta rs e . La 
p r im e r a  s e c c i ó n  d e  e s te  e n s a y o  d e l in e a  a lg u n o s  d e  l o s  p r in c ip a le s  
c a m b io s  e n  la estru ctu ra  y  e l  c o m p o r t a m ie n t o  d e  la in d u str ia  c o m o  
re su lta d o  d e  l o s  e s fu e r z o s  d e  las  e m p r e s a s  in d u str ia les  p o r  a ju star su s  
o p e r a c io n e s  a las n u e v a s  c o n d ic io n e s .
E l r e s u l t a d o  a g r e g a d o  d e  l o s  c a m b io s  e x p e r im e n t a d o s  p o r  la 
in d u str ia  e n  lo s  ú lt im o s  d o c e  a ñ o s  p u e d e  ca ra cte r iza rse  c o m o  u n  v e r -
1 Este ensayo se basa en trabajos previos del autor, en particular en Casar 
(1993, 1994), y Casar y Ciavijo (1994). Los dos últimos forman parte de un am­
plio proyecto de investigación sobre la industria mexicana y la política indus­
trial. Los resultados de este proyecto forman parte de un libro editado por el 
autor y por Fernando Ciavijo. A él en particular, y a los autores de los estudios 
sectoriales que se incluyen ahí, se deben buena parte de los aciertos que pu­
diera contener este ensayo. Los errores, sin embargo, son responsabilidad del 
autor.
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d a d e r o  c a m b io  e n  e l  p a t r ó n  d e  d e s a r r o l lo  d e  M é x ic o .  La fo r m a  d e  
in sertarse  e n  la e c o n o m ía  in te rn a c io n a l; e l  p a p e l  d e  l o s  d is t in to s  s e c t o ­
re s  y  a g e n te s ; y  e l  p a t r ó n  d e  e s p e c ia l iz a c ió n  p r o d u c t iv a  y  c o m e r c ia l  d e  
la  e c o n o m ía  s e  h a n  tra n s fo r m a d o  su sta n c ia lm e n te . E ste n u e v o  p a tró n  
d e  d e s a r r o llo  r e q u ie r e  d e  u n  n iv e l d e  c o m p e t it iv id a d  in d u str ia l m u y  
s u p e r io r  a l q u e  p r e s u p o n ía  e l  m o d e lo  d e  d e s a r r o llo  s e g u id o  hasta  p r in ­
c ip io s  d e  l o s  o c h e n t a . La s e g u n d a  s e c c ió n  in ten ta  cu a n tif ica r  e l  g r a d o  
d e  a v a n c e  e n  e l  c a m b io  e n  e l  p a tró n  d e  e s p e c ia l iz a c ió n  y  e n  e l  n iv e l 
d e  c o m p e t it iv id a d  d e  la in d u stria  m e x ic a n a .
E n  la te rce ra  s e c c i ó n  s e  e v a lú a n  lo s  a v a n c e s  e n  m ater ia  d e  c o m p e ­
titiv id a d  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v ista  d e  las r e s tr ic c io n e s  m a c r o e c o n ô m ic a s  
a l c r e c im ie n t o  e n  e l  la r g o  p la z o , y  d e  lo s  lím ites  q u e  e n fre n ta  la p o l ít i ­
c a  m a c r o e c o n ô m ic a  e n  e l  c o r t o  p la z o . La c o n c lu s ió n  a  q u e  s e  arriba  
a h í  e s  q u e  e l  a v a n c e  e s  in s u fic ie n te  p ara  a seg u ra r  q u e  e l  n u e v o  m o d e ­
l o  d e  d e s a r r o llo  d é  lu g a r  a  u n  c r e c im ie n t o  d e  la e c o n o m ía  a  u n  r itm o  
s o c ia lm e n t e  a c e p ta b le .
E n  la cu arta  s e c c ió n ,  p o r  ú lt im o , se  e x p lo r a n  las p e r s p e c t iv a s  d e  
s e g u ir  a v a n z a n d o  e n  e l  fre n te  d e  la c o m p e t it iv id a d . A  p e s a r  d e  q u e  las 
g a n a n c ia s  d e  c o m p e t it iv id a d  e n  u n  n ú m e r o  c o n s id e r a b le  d e  s e c to r e s  
p a r e c e n  te n e r  b a s e s  re la tiv a m en te  s ó lid a s , l o  q u e  d a  p ie  a  u n  m o d e r a ­
d o  o p t im is m o , e l  a n á lis is  s e c to r ia l  m u estra  la p r e s e n c ia  d e  u n a  s e r ie  d e  
o b s t á c u lo s  q u e  d if íc ilm e n te  s e  su p e ra rá n  p o r  la s im p le  o p e r a c ió n  d e  
las  fu e rz a s  d e  lo s  m e r c a d o s  tal c u a l  e x is te n  h o y  e n  d ía . Se c o n c lu y e ,  
e n t o n c e s ,  q u e  e n  a u s e n c ia  d e  u n  c a m b io  e n  la p o l í t ic a  in d u str ia l las 
p o s ib i l id a d e s  d e  a v a n z a r  a l r itm o  n e c e s a r io  s o n  p o c a s .
1. LA IN D U S T R IA  M E X IC A N A : D O C E  A Ñ O S  D ESPU ES
C o m o  s e  s e ñ a ló  e n  la in t r o d u c c ió n , la d é c a d a  d e  lo s  o c h e n t a  m a r­
c ó  u n  p a r te a g u a s  e n  l o  q u e  s e  re fie re  a l e n t o r n o  m a c r o e c o n ô m ic o ,  al 
r é g im e n  d e  p o l í t ic a  c o m e r c ia l  y  al m a r c o  r e g u la to r io . H a sta  1 9 8 8  e l  
m e r c a d o  in te r n o  s e  m a n tu v o  e s ta n c a d o , y  p o r  p r im e ra  v e z  e n  d é c a d a s  
o b s e r v ó  c o n t r a c c io n e s  a b s o lu ta s  e n  d o s  o c a s io n e s  (1 9 8 2 -8 3  y  1 9 8 6 ). 
E ntre 1982  y  1 9 8 7  s e  o b s e r v a r o n  n iv e le s  d e  in f la c ió n  s in  p r e c e d e n t e  e n  
e l  p a ís . Si b ie n  c o n  c ie r to s  a lt ib a jos , e l  n iv e l d e l  t ip o  d e  c a m b io  rea l s e  
m a n tu v o  s u b v a lu a d o  d e s d e  19 82  hasta f in e s  d e  la d é c a d a ; e l  c o s t o  d e l  
d in e r o  se  m a n tu v o  re la tiv a m en te  a lto  a l o  la rg o  d e  c a s i  t o d o  e l  p e r ío d o
1 9 8 2 -1 9 9 3 , m ien tra s  q u e  lo s  sa la r io s  re a le s  c a y e r o n  s ig n if ica tiv a m e n te
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hasta  1988. L os p r e c io s  re la tiv os  d e  lo s  b ie n e s  y  s e r v ic io s  q u e  v e n d e  e l  
s e c t o r  p ú b l i c o  f lu c t u a r o n  v io le n t a m e n t e  e n  la  p r im e r a  m ita d  d e  la 
d é c a d a ,  e n  ta n to  q u e  e n  la s e g u n d a  t e n d ie r o n  a a c e r c a r s e  a l n iv e l, 
n o ta b le m e n te  m á s  a lto , d e  su s  e q u iv a le n te s  in te r n a c io n a le s . A  m e d ia ­
d o s  d e  19 85  c o m e n z ó  a  d e sm a n te la r se  e l  a p a ra to  p r o t e c c io n is ta  a  c u y o  
a m p a r o  s e  h a b ía  d e s a r r o l la d o  la  in d u s tr ia  e n  e l  p a ís ; p o r  m o t iv o s  
a n tiin fla c io n a r io s  e l  p r o c e s o  d e  a p ertu ra  se  a c e le r ó  a  f in e s  d e  1 9 8 7  e n  
u n  p r o c e s o  q u e  c u lm in ó  c o n  la e n tra d a  e n  v ig o r  d e l  T ra ta d o  d e  L ibre 
C o m e r c io  d e  A m é r ic a  d e l  N o r te  (T L C ) e n  19 94 . El a u m e n to  d e  la c o m ­
p e te n c ia  e x te rn a  s e  v io  r e fo r z a d o , a  partir d e  1 9 89 , p o r  e l  a u m e n to  d e  
la c o m p e t e n c ia  in tern a  a s o c ia d o  a l p ro g r a m a  d e  “d e s r e g u la c ió n ” d e  la 
e c o n o m ía .  P o r  ú lt im o , d e s d e  f in e s  d e  lo s  o c h e n ta  las e m p r e s a s  e n fr e n ­
tan  u n a  re fo rm a  fis c a l q u e  r e d u jo  tasas im p o s it iv a s , a m p lió  la b a s e  d e  
c a p ta c ió n  p e r o ,  s o b r e  t o d o ,  l im itó  c o n s id e r a b le m e n t e  las  p o s ib i l id a d e s  
d e  e v a s ió n .2
Las c o n d ic io n e s  d e scr ita s  s o n , c a s i e x a c ta m e n te , las in v ersa s  a  las 
q u e  p r e v a le c ie r o n  hasta  p r in c ip io s  d e  lo s  o c h e n ta , e  im p u s ie r o n  a las 
e m p r e s a s  in d u str ia les  la n e c e s id a d  d e  ajustarse  para  m a n te n e r  su  ren ta ­
b ilid a d , y  e n  m u c h o s  c a s o s , s im p le m e n te  p a ra  s o b r e v iv ir . L os  c a m b io s  
e n  e l  e n t o r n o  q u e  e n fren ta  la in d u str ia  h a n  s id o  ta n tos  y  d e  tal m a g n i­
tu d  q u e  d istin g u ir  e l  e f e c t o  p r e c is o  d e  c a d a  u n o  d e  e l lo s  s o b r e  su  c o m ­
p o r ta m ie n to  y  estru ctu ra  resu lta  e n  e x tr e m o  d ifíc il . In teresa , a q u í p o r  lo  
m e n o s , m á s  b ie n  id e n t ifica r  las p r in c ip a le s  te n d e n c ia s  o b s e r v a d a s  y  tra­
tar d e  le e r  e n  e lla s  e l  a lc a n c e  y  las lim ita c io n e s  d e  la t ra n s fo r m a c ió n  
in d u stria l d e  M é x ic o ,  d e  la q u e  d e p e n d e  e n  b u e n a  m e d id a , c o m o  se  
a rg u m e n ta  m á s a d e la n te , e l  fu tu ro  d e l  c o n ju n t o  d e  la e c o n o m ía .
E n lo  q u e  s ig u e  s e  p a sa  rev ista , b r e v e m e n te , a  c u a tr o  c o n ju n t o s  d e  
fe n ó m e n o s  q u e  p a r e c e n  m a rca r  e l  r u m b o  d e l  p a tró n  d e  in d u str ia liza ­
c i ó n  e m e r g e n te  e n  M é x ic o . El p r im e r o  t ien e  q u e  v e r  c o n  la  h e t e r o g e ­
n e id a d  d e  r e s p u e s ta s  a  lo s  c a m b io s  e n  e l  e n t o r n o ,  l o  q u e  h a  d a d o  
lu g a r  a  u n  im p o r ta n te  c a m b io  e n  la estru ctu ra  s e c to r ia l  d e  la industria . 
E n  s e g u n d o  lu gar, y  c o m o  s u s te n to  d e l  c a m b io  e n  la estru ctu ra  d e  la 
in d u str ia  e n  u n  a m b ie n te  m u c h o  m á s  c o m p e t it iv o , s e  a p r e c ia  u n  tam ­
b ié n  h e t e r o g é n e o  p r o c e s o  d e  m o d e r n iz a c ió n  q u e  se  e x p r e s a  e n  u n  
r á p id o  c r e c im ie n t o  d e  la p r o d u c t iv id a d . En te rc e r  lu g a r  s e  e x a m in a  la
2 Existen numerosas descripciones, e interpretaciones, del proceso de 
reforma de las reglas del juego económico en México. Véanse, por ejemplo, 
Ros (1993) Lustig (1992) y Aspe (1993).
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c r e c ie n t e  in te r n a c io n a liz a c ió n , ta n to  p o r  e l  la d o  d e  la d e m a n d a  c o m o  
p o r  e l  d e  la o fe r ta , d e  la in d u stria . P o r  ú lt im o  s e  a b o r d a  la c u e s t ió n  d e l  
p e r fil p o r  t ip o  d e  e m p r e s a  d e l  p a tró n  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  e m e r g e n te .
El c a m b io  e n  la estru ctu ra  in dustria l
D u ra n te  lo s  a ñ o s  se ten ta , a l ig u a l q u e  e n  las d é c a d a s  a n te r io re s , e l  
d e s a r r o llo  in d u str ia l d e  M é x ic o  s ig u ió  e l  p a tró n  t íp ic o  d e  las e x p e r ie n ­
c ia s  d e  s u s t itu c ió n  d e  im p o r ta c io n e s . H a b ié n d o s e  c o m p le t a d o  la p r im e ­
ra fa s e  d e  s u s titu c ió n , e l  c r e c im ie n t o  t e n d ió  a s e s g a r s e  a fa v o r  d e  la 
p r o d u c c ió n  d e  las in d u strias  q u ím ic a , a u to m o tr iz  y  m e ta lm e c á n ic a , e n  
p a rticu la r  d a n d o  in ic io  a  la s u s titu c ió n  d e  im p o r ta c io n e s  d e  b ie n e s  d e  
ca p ita l, s i b ie n  e n  e s te  ú lt im o  c a s o  a  u n  r itm o  m u c h o  m e n o r  q u e  e n  
p a ís e s  c o m o  B rasil o  A rg en tin a  (v é a s e  c u a d r o  1). P o r  e l  c o n tra r io , las 
in d u str ia s  t ra d ic io n a le s , y  e n  p articu la r  la a lim en taria  y  la textil p ie r d e n  
p a r t ic ip a c ió n  a c e le r a d a m e n te . A u n  así, las d ife r e n c ia s  e n tre  las tasas d e  
c r e c im ie n t o  d e  l o s  d iv e r s o s  s e c t o r e s  e ra n  r e la t iv a m e n te  m e n o r e s ,  al 
m e n o s  p o r  c o m p a r a c ió n  c o n  lo  q u e  h a b ría  d e  o b s e r v a r s e  e n  e l  p e r ío d o  
d e  cris is  y  r e fo r m a  e c o n ó m ic a .
D e  h e c h o ,  c o n  la e x c e p c i ó n  d e  la in d u str ia  a u to m o tr iz , e l  r e s to  
d e  las  in d u s tr ia s  o b s e r v ó  r itm o s  d e  c r e c im ie n t o  d e  e n tr e  5 y  7 ,8 %  
a n u a l. E n lo s  a ñ o s  p o s t e r io r e s  a la cris is , e n  c o n tra s te , c a m b ia  ta n to  e l  
s e n t id o  g e n e r a l  d e l  c a m b io  e s tru c tu ra l c o m o  la m a g n itu d  d e l  m is m o . 
Si b ie n  la  in d u s tr ia  q u ím ic a  y  la a u to m o tr iz  m a n t ie n e n  s u  t e n d e n c ia  a 
g a n a r , y  la in d u s tr ia  t e x t il  a  p e r d e r  p a r t i c ip a c i ó n  e n  e l  p r o d u c t o  
in d u str ia l, la  d i r e c c ió n  d e l  c a m b io  e n  la p a r t ic ip a c ió n  d e  la in d u str ia  
a lim e n ta r ia  y  d e  la  m e ta lm e c á n ic a  ( y  s o b r e  t o d o  la p r o d u c c i ó n  d e  
b ie n e s  d e  c a p ita l )  s e  in v ie rte . La p r o d u c c i ó n  d e  p r o d u c t o s  m e tá lic o s , 
m a q u in a r ia  y  e q u i p o  s e  c o n t r a e  a l o  la r g o  d e  t o d a  la d é c a d a , d a n d o  
lu g a r  a  u n a  c a íd a  e n  s u  p a r t ic ip a c ió n  q u e  la d e ja  p o r  d e b a jo  d e  s u  
n iv e l  d e  1 9 7 0 . P o r  e l  c o n t r a r io , la in d u s tr ia  a lim en ta r ia  a u m e n ta  su  
p a r t ic ip a c ió n  s is te m á tic a m e n te , y  r e c u p e r a  la m ita d  d e l  te r r e n o  p e r d i ­
d o  e n  lo s  s e te n ta .
La v e lo c id a d  d e l  c a m b io ,  p o r  o tra  p arte , s e  a c e le r a . Para u n a  tasa 
d e  c r e c im ie n t o  p r o m e d io  d e  1 .5 %  a n u a l, la tasa d e  c r e c im ie n t o  t íp ica  
s e  u b ic a  m á s  d e  d o s  p u n t o s  p o r  e n c im a  o  p o r  a b a jo  d e  la m e d ia . Es 
d e c ir , e l  c o e f i c ie n t e  d e  v a r ia c ió n  d e  las tasas s e c to r ia le s  d e  c r e c im ie n t o  
e s  d e  1 .4 v e c e s  e l  p r o m e d io ,  u b ic á n d o s e  d ich a s  tasas e n  u n  r a n g o  q u e
C u a d r o  1. C r e c im ie n to  y  estru ctu ra  d e l  P IB  in d u str ia l 
(c ifr a s  e n  % )
C recim ien to Estructura
70-71 81 -92 1970 1981 1992
A lim en tos , b e b id a s  y  ta b a co 4,99 2,56 28,7 24,1 26,3
T extil, c o n fe c c ió n , c u e r o  y  c a lz a d o 5,07 -1 ,7 1 16,2 13,7 9 ,3
Industrias d e  la m adera 6,08 -0 ,7 2 4,2 4 ,0 3 ,0
P ap el, im prenta  y  ed itoria les 6,42 1,59 5,6 5,4 5,3
Q u ím ica , d er iv a d os  d e l p e tr ó le o  y  p lá s tico 9,40 3,34 11,6 15,3 18,2
M inerales n o  m etá licos 6,38 2,17 7 ,0 6 ,8 7,1
Industrias m etálicas básicas 7,04 0 ,98 5,8 6,1 5,6
Industria au tom otriz 11,22 5,99 4,5 7,1 11,1
P ro d u cto s  m etá licos , m aquinaria  y  e q u ip o 7,79 -0 ,6 4 13,3 14,8 11,4
Otras industrias m anufactureras 5,70 1,52 3 ,0 2,7 2.7
1 WUli /T /Tr, vj,vjy 1,75 100 100 100
P ro m e d io  sim p le 7,01 1,51
D e sv ia c ió n  estándar 1,87 2,13
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v a  d e  - 1 , 7  a  6 % , s i in c lu im o s  a  la a u to m o tr iz , o  d e  - 1 , 7  a 3 ,3 %  si la 
e x c lu im o s . E sto  e s , fr e n te  a  u n  d ife r e n c ia l e n tre  tasa m á x im a  y  m ín im a  
( e x c lu y e n d o  a la  in d u stria  a u to m o tr iz )  d e  2 .8  p u n t o s  p o r c e n t u a le s  e n  
l o s  se ten ta , p a s a m o s  a  o t r o  d e  5 p u n t o s  e n  lo s  o c h e n ta .
P od r ía  p e n s a r s e  q u e  e s ta m o s  s im p le m e n te  fre n te  a  u n  p r o b le m a  d e  
e la s t ic id a d e s  in g r e s o  e n  e l  c i c lo ,  o  b ie n  q u e  la ca íd a  e n  lo s  in g r e s o s  p e r  
c á p i t a  e n  l o s  o c h e n t a  im p l ic a  c a m b io s  e n  e l  p e r f i l  d e  la d e m a n d a  
(d a d a s  d e  n u e v o  las  d istin tas e la s t ic id a d e s  in g r e s o  d e  lo s  s e c to r e s )  q u e  
e x p l ic a n  e l  c a m b io  e n  la estru ctu ra , y  q u e  d ic h o s  c a m b io s  s e  revertirían  
a l re cu p e r a r se  e l  in g r e s o . H a y  d o s  a r g u m e n to s , s in  e m b a r g o , q u e  h a c e n  
p e n s a r  q u e  e s te  n o  e s  e l  c a s o .  E n  p r im e r  lu gar, d e b e  n o ta rse  q u e  lo s  
tres a ñ o s  u s a d o s  e n  e l  c u a d r o  (1 9 7 0 , 1981 y  1 9 9 2 ) s e  e n c u e n tra n  e n  e l 
m is m o  p u n t o  d e l  c i c l o  e c o n ó m ic o  ( l o s  tres s o n  a ñ o s  f in a le s  d e  fa s e s  
e x p a n s iv a s ) . Y  p o r  otra  p arte , e s  d e  d e s ta ca r  q u e  e n  la r e c u p e r a c ió n  d e  
1 9 8 8  a 19 92  e l  p r o d u c t o  in d u str ia l s e  e x p a n d ió  a  u n a  tasa  d e  4 ,7 %  
a n u a l, lo  q u e  e q u iv a le  a u n  c r e c im ie n to  p e r  c á p ita  m u y  s im ilar  a l d e  lo s  
se ten ta , y  q u e  a  p e s a r  d e  e l lo  las te n d e n c ia s  a n o ta d a s  s e  m a n tu v ie r o n .
E ste p r o c e s o  d e  c a m b io  estru ctu ra l, e n  q u e  e l  p a ís  t ie n d e  a e s p e ­
c ia liza rse  e n  la p r o d u c c ió n  d e  in s u m o s  p e s a d o s  y  d e  a lg u n o s  b ie n e s  d e  
c o n s u m o  d u r a d e r o , y  a d e p e n d e r  c a d a  v e z  m á s  d e l  e x te r io r  p a ra  a b a s ­
te c e r s e  d e  b ie n e s  d e  ca p ita l y  d e  a lg u n o s  b ie n e s  d e  c o n s u m o  tra d ic io ­
n a le s  (tex tile s , p r o d u c t o s  d e  m a d e ra  y  a lg u n o s  a lim e n to s  b á s ic o s )  p a r e ­
c e  e s t a r  a s o c i a d o ,  m á s  q u e  a l a p r o v e c h a m i e n t o  d e  la s  v e n t a ja s  
c o m p a r a t iv a s  n atu ra les, a la d ife r e n te  c a p a c id a d  d e  a ju ste  y  m o d e r n iz a ­
c i ó n  d e  lo s  d is tin to s  s e c to r e s , y  e n  c o n s e c u e n c ia ,  a su  d ife r e n te  c a p a c i ­
d a d  d e  red e fin ir  su s  r e la c io n e s  c o m e r c ia le s  c o n  e l  e x te r io r . E sto  ú lt im o  
e s  lo  q u e  e x p lic a , e n  ú ltim a  in stan cia , u n  d e s e m p e ñ o  m e jo r  o  p e o r  e n  
m ater ia  d e  c r e c im ie n t o  q u e  e l  q u e  sería  d e  e s p e r a r  s o l o  e n  fu n c ió n  d e l  
c r e c im ie n t o  d e l  in g r e s o  a la r g o  p la z o , y  d e  su s flu c tu a c io n e s  e n  e l  c i c lo .
M o d e r n iz a c ió n  y  c r e c im ie n t o  d e  la p r o d u c t iv id a d
Las d if ic u lta d e s  m a c r o e c o n ô m ic a s  y  e l  p r o c e s o  d e  r e fo r m a  e c o n ó ­
m ica  l le v a r o n  a las  e m p r e s a s , c o m o  s e  d i jo  a n tes , a  in ten tar in c r e m e n ­
tar su  e f ic ie n c ia  s o  p e n a  d e  v e r  d ism in u id a  su  p a r t ic ip a c ió n  e n  e l  m e r ­
c a d o  y  su  re n ta b ilid a d . Este c o n t e x t o  g e n e r ó , s in  d u d a , e l  e s t ím u lo  a la 
m o d e r n iz a c ió n . E n  g e n e r a l, s in  e m b a r g o , n o  s ó lo  n o  p r o p o r c i o n ó  l o s  
m e d io s  p ara  a lca n za r la , s in o  q u e  p o r  e l  c o n tra r io , e l  e n t o r n o  d u r a n te  la
U n  b a la n c e  d e  la t r a n s fo rm a c ió n  industria l e n  M é x ic o 199
m a y o r  p a rte  d e  lo s  o c h e n t a  in v o lu c r ó  c o n d ic io n e s  p a r ticu la rm e n te  d if í­
c i le s  p ara  e le v a r  la  e f ic ie n c ia . A l m a r g e n  d e l  c o m p l i c a d o  p a n o r a m a  e n  
m ater ia  d e  p r e c io s  re la tiv os  (u n  t ip o  d e  c a m b io  fa v o r a b le  p a ra  e x p o r ta r  
p e r o  q u e  d ific u lta b a  la im p o r ta c ió n  d e  m a q u in a r ia ; c r é d it o  e s c a s o  y  
c a r o  p e r o  tra b a jo  b a ra to  y , m á s  q u e  e n  e l  p a s a d o , a b u n d a n te ; a u m e n to  
d e  la ca rg a  fis ca l rea l y  d is m in u c ió n  d e  s u b s id io s  e t c . )  e l  c l im a  d e  n u lo  
c r e c im ie n t o  p r o m e d io  h asta  1988  h iz o  p a r ticu la rm e n te  d if íc il  en fren ta r  
lo s  r e to s  d e l  e n t o r n o .
E n e fe c t o ,  e n  u n  c lim a  d e  n u lo  c r e c im ie n t o  d e s a p a r e c e n  m u c h o s  
d e  lo s  m e c a n is m o s  e n  q u e  se  a p o y a n  lo s  p r o c e s o s  d e  m e jo r ía  d e  la e f i ­
c ie n c ia , la p r o d u c t iv id a d  y , e n  g e n e ra l, la in t r o d u c c ió n  d e  in n o v a c io n e s  
t e c n o ló g ic a s .3 A sí, e n tre  1981 y  19 88 , e n  q u e  e l  p r o d u c t o  s e  m a n tu v o  
e s ta n c a d o , e l  c r e c im ie n t o  d e  la p r o d u c t iv id a d  s e  d e s a c e le r ó  c o n s id e r a ­
b le m e n te . Si en tre  1 9 7 0  y  1981 la p r o d u c t iv id a d  d e l  s e c t o r  m a n u fa c tu ­
r e ro  c o m o  u n  t o d o  h a b ía  c r e c id o  a 3 %  a n u a l, e n  lo s  a ñ o s  d e  e s ta n c a ­
m ie n to  hasta  1988, c r e c ió  e n  a p e n a s  0 ,8 % . E ste a u m e n to  ( q u e  e q u iv a le  
a  u n  in c r e m e n to  d e  6 %  e n  7  a ñ o s )  n o  e s , s in  e m b a r g o , d e s p r e c ia b le  e n  
e l  c o n t e x t o  d e  cris is  d e  e s o s  a ñ o s . P r im e r o  p o r q u e  la c ifra  a g re g a d a  
o c u lta  d e s e m p e ñ o s  m u y  s u p e r io r e s  ( e n  s id eru rg ia  b á s ica , e n  a u t o m o ­
triz , e n  v a r io s  s u b s e c t o r e s  d e  la q u ím ic a  y  e n  a lg u n a s  a c t iv id a d e s  
a g ro in d u s tr ia le s  s e  o b s e r v a r o n  tasas s u p e r io r e s  a 2 %  a n u a l)4 q u e  fu e ­
r o n  c o a d y u v a n d o  — e n  u n  m a r c o  c a m b ia r io  fa v o r a b le —  a c a m b ia r  la 
fo r m a  d e  in s e r c ió n  e x te rn a  d e  la in d u stria  y , e n  c o n s e c u e n c ia ,  a la n za r  
la r e c u p e r a c ió n  d e  1 9 8 9 -1 9 9 2 . E n s e g u n d o  lu g a r  p o r q u e  la p r o d u c t iv i­
d a d  d e l  tra b a jo  e n  é p o c a s  d e  r e c e s ió n  p re s e n ta  p r o b le m a s  c o m o  in d i­
c a d o r  d e l  e s fu e r z o  d e  in n o v a c ió n  y  m o d e r n iz a c ió n .
E n  e fe c t o ,  la re sp u e sta  a l a u m e n to  e n  la c o m p e t e n c ia  p o r  la v ía  d e  
la b ú s q u e d a  d e  la e f ic ie n c ia , p u e d e  a su m ir  d iv e r s a s  fo r m a s  q u e  v a n  
d e s d e  e l  c a m b io  e n  la o r g a n iz a c ió n  d e l  p r o c e s o  d e  tra b a jo , hasta  e l  
a u m e n to  d e l  g a s to  e n  r e p o s ic ió n  d e  e q u ip o ,  p a s a n d o  p o r  la in t r o d u c ­
3 Entre estos mecanismos se cuentan las economías de escala estáticas y 
dinámicas, la mayor especialización que acompaña a la expansión del merca­
do; el mayor ritmo de inversión que acelera la reposición y permite introducir 
equipo más moderno en el margen; el acortamiento de los períodos de apren­
dizaje. En suma, el conjunto de fenómenos que dan lugar a una asociación 
positiva entre la tasa de crecimiento del producto y la de la productividad. 
Véase Casar (1994a).
4 Véase Casar (1994a).
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c i ó n  d e  n u e v a s  p r á c t ic a s  a d m in is tra tiv a s , m e jo r a s  e n  e l  m a n e jo  d e  
in v e n ta r io s , e n  lo s  s is tem a s d e  c o n t r o l  d e  c a l id a d  o  e n  l o s  s is tem a s  d e  
c a p a c ita c ió n , p o r  s o l o  m e n c io n a r  a lg u n o s . E stos  p r o c e s o s ,  e n  c o n d i c i o ­
n e s  e n  q u e  e l  m e r c a d o  n o  c r e c e ,  s o l o  s e  e x p r e s a r á n  e n  a u m e n to s  d e  la 
p r o d u c t iv id a d  e n  la m e d id a  e n  q u e  s e  d e s p id a n  tra b a ja d o re s . P e ro  e s to  
t ie n d e  a s e r  u n a  m e d id a  e x tre m a  an te  c a íd a s  e n  e l n iv e l d e  a c t iv id a d  
e n  ta n to  lo s  sa la r io s  s e a n  fle x ib le s , e n  ta n to  e l  c o s t o  d e  c a p a c ita c ió n  e n  
e l  tra b a jo  s e a  re le v a n te  y  e n  tan to  las c o n t r a c c io n e s  d e  la d e m a n d a  
s e a n  p e r c ib id a s  c o m o  te m p o r a le s . U na v e z  q u e  se  r e c u p e r a  e l  r itm o  d e  
c r e c im ie n to , la s  m e jo r a s  m e n c io n a d a s  p e rm ite n  h a c e r  fre n te  a l a u m e n ­
t o  d e  la d e m a n d a  s in  re cu rrir  a n u e v a s  c o n tra ta c io n e s .
A sí, e n  la r e c u p e r a c ió n  p o s te r io r  a 19 88 , e n  q u e  e l  p r o d u c t o  c r e c e  
a 4 .,7 %  a n u a l, la p r o d u c t iv id a d  d e  la in d u s tr ia  l o  h a c e  c a s i  a  4 ,5 %  
a n u a l. P a r e ce  r a z o n a b le  s u p o n e r  q u e  e s ta  tasa — s u p e r io r  e n  5 0 %  a la 
d e  lo s  s e te n ta —  e s  e l  r e s u lt a d o  d e  lo s  e s fu e r z o s  in ic ia d o s  d u r a n te  
la  cris is  e  in te n s if ica d o s  tras la a c e le r a c ió n  d e  la ap ertu ra  e n  1 9 8 8  y  la 
p é r d id a  d e  la p r o t e c c ió n  im p líc ita  e n  la p o lít ic a  ca m b ia r ía . L os  a u m e n ­
t o s  d e  p r o d u c t iv id a d  resu ltan  p a r ticu la rm en te  im p o r ta n te s  e n  la in d u s ­
tria a u to m o tr iz  (1 1 ,3 %  a n u a l)  e n  e l  c o n ju n t o  d e  la in d u str ia  q u ím ic a  
( 5 % )  e n  la s id e ru rg ia  (6 ,7 % )  y  e n  m a q u in a r ia  y  e q u ip o  (6 ,1 % ) , y  e n  
m e n o r  m e d id a  e n  a lim e n to s  b e b id a s  y  t a b a c o  (4 %  a n u a l) . Este d e s e m ­
p e ñ o ,  e n  g e n e r a l ,  t ie n d e  a c o n f ir m a r  la  t e n d e n c ia  a l c a m b io  e n  e l  
p a tró n  d e  d e s a r r o llo  in d u stria l q u e  s e  m e n c io n ó  m á s  a rr ib a .5
El c a m b io  e n  las r e la c io n e s  d e  la in d u stria  c o n  e l  e x te r io r
T a l v e z  e l  r a s g o  m á s  n o t a b le  d e  la t ra n s fo r m a c ió n  d e  la ind ustria  
m e x ic a n a  e n  lo s  o c h e n ta  se a  e l  c o n s id e r a b le  a u m e n to  d e l  p e s o  d e  las
5 La excepción es el importante avance en productividad de la metalmecá- 
nica, que parece contradecir lo señalado antes en el sentido del declive en la 
importancia de la producción interna de bienes de capital en el modelo de 
industrialización emergente. Sin embargo hay que tener en cuenta que se agru­
pa aquí a múltiples actividades y que por tanto la cifra para el conjunto incluye 
el efecto del cambio en la composición del producto de la división a favor de 
actividades con niveles absolutos de productividad más elevados, como equipo 
de cómputo, lo que se traduce en una tasa de crecimiento de la productividad 
aparente más alta.
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t ra n s a c c io n e s  e x te rn a s  e n  e l  a b a s te c im ie n to  d e  lo s  m e r c a d o s  in te r n o s  y  
e n  e l  d e s t in o  d e  la p r o d u c c ió n  lo c a l . E n  e l  c u r s o  d e  d ie z  a ñ o s  las v e n ­
tas ex te rn a s , m e d id a s  a p r e c io s  c o n s ta n te s  p ara  e lim in a r  e l  e fe c t o  d e  
las  fu e rte s  v a r ia c io n e s  e n  e l  t ip o  d e  c a m b io  rea l, m u lt ip lic a r o n  su parti­
c ip a c ió n  e n  e l  p r o d u c t o  e n  m á s  d e  3 ,5  v e c e s ,  l le g a n d o  a  1 2 %  d e l  tota l 
y a  e n  1991- La p a r t ic ip a c ió n  d e  las im p o r ta c io n e s  e n  la d e m a n d a  in ter­
n a , a su  v e z ,  p a s ó  d e  1 2 %  e n  1981 a c a s i 2 0 %  e n  19 91 . A m b o s  p r o c e ­
s o s  h a n  s e g u id o  p r o fu n d iz á n d o s e  e n  e l  ú lt im o  trien io .
Si b ie n  c o n  d istin ta  in te n s id a d , e l  f e n ó m e n o  q u e  n o s  o c u p a  a fe cta  
d e  m a n era  g e n e r a l a  to d a  la industria . A  n iv e l d e  d iv is ió n  d e  a c t iv id a d , 
s o l o  u n a  d e  e llas  — la in d u str ia  q u ím ic a —  e x p o r t a b a  m á s d e  5 %  d e  su  
p r o d u c c ió n  a p r in c ip io s  d e  lo s  o c h e n ta . A  p r in c ip io s  d e  l o s  n o v e n ta , 4 
d e  las n u e v e  d iv is io n e s  (m a d e r a , q u ím ic a , m e ta lm e c á n ic a  — ta n to  e n  e l 
s u b s e c to r  a u to m o tr iz  c o m o  e n  e l  resto—  y  “o tra s” )  d e s tin a n  a l m e r c a d o  
e x te r n o  m á s d e  1 5 %  d e  su s  v e n ta s , o tra s  d o s  e x p o r ta n  e n tre  10 y  15%  
(te x til y  s id eru rg ia ); m in e ra le s  n o  m e tá lic o s  e x p o r ta  7 ,5 %  d e  su  p r o d u c ­
c i ó n  y  s ó l o  d o s  d iv is io n e s  (a lim e n to s , q u e  c o n c e n tr a  a  la m a y o r  p arte  
d e  lo s  n o  c o m e r c ia b le s  d e  la in d u stria  y  p a p e l )  v e n d e n  e n  e l  e x te r io r  
u n  p o c o  m e n o s  d e  5 %  d e  su  p r o d u c c ió n .  A  n iv e l m á s d e s a g r e g a d o  se  
o b s e r v a  u n  fe n ó m e n o  s im ilar; 4 0  d e  4 9  ram as v ie r o n  a u m e n ta r  su s  res­
p e c t iv o s  c o e f ic ie n t e s  d e  e x p o r t a c ió n  a  p r o d u c t o .  M ás a ú n , e l  n ú m e r o  
d e  ram as q u e  e x p o r ta  m á s  d e  1 0 %  d e  su  p r o d u c t o  p a s ó  d e  8  a  2 0  en tre
19 80  y  1990; 12 d e  estas  ú ltim a s  v e n d ía n  e n  e l  ex te r io r , a p r in c ip io s  d e  
lo s  n o v e n ta , en tre  2 0  y  5 0 %  d e  su  p r o d u c c ió n .
El a u m e n to  d e  la im p o r ta n c ia  d e  las im p o r ta c io n e s  c o m o  fu e n te  
d e  a b a s to  d e  lo s  m e r c a d o s  in te rn o s  ta m b ié n  e s  g e n e r a liz a d o . L u e g o  d e  
u n a  ca íd a  e n  e l  c o e f ic ie n t e  d e  im p o r ta c io n e s  a  d e m a n d a  in tern a  d u ra n ­
te  la r e c e s ió n  d e  m e d ia d o s  d e  lo s  o c h e n ta , las im p o r ta c io n e s  se  d is p a ­
ra ro n  e n  p rá ct ic a m e n te  t o d o s  lo s  ru b ro s . H asta  a n tes  d e  la cris is  las 
im p o r ta c io n e s  r e p r e se n ta b a n  m e n o s  d e  5 %  d e  la o fe r ta  e n  l o s  m e rc a ­
d o s  d e  4  d e  las n u e v e  d iv is io n e s  m a n u fa c tu r e ra s  (a l im e n t o s ,  textil, 
m a d e ra  y  m in e ra le s  n o  m e tá lic o s ) ; e n tre  10 y  15 %  e n  otra s  d o s  (p a p e l  
y  q u ím ic a )  y  m á s  d e  2 5 %  e n  las tres resta n tes  (s id e ru rg ia , m e ta lm e c á n i­
c a  — in c lu y e n d o  a u to m o tr iz —  y  e l  r u b r o  d e  “o tra s  in d u str ia s” ) . Entre
1981 y  1991 e n  o c h o  d e  las n u e v e  d iv is io n e s  a u m e n tó  la p a r t ic ip a c ió n  
d e  las im p o r ta c io n e s  e n  la d e m a n d a . Entre lo s  a u m e n to s  d e s ta ca  e l  d e  
la textil ( d e  m e n o s  d e  tres a  m á s  d e  1 1 % ), e l  d e  la q u ím ic a  ( d e  a lr e d e ­
d o r  d e  15 a m á s d e  2 0 % ) la m e ta lm e c á n ic a  (d e  3 9  a c a s i  4 5 % ) y  la 
a u to m o tr iz  ( d e  25 a 3 1 % ). S ó lo  e n  la s id e ru rg ia  se  r e d u jo  e l  c o e f ic ie n t e
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d e  im p o r ta c ió n  a d e m a n d a  ( d e  c a s i 25  a  1 8 % ). A  n iv e l  d e  ram a  se  r e p i­
te  e l  f e n ó m e n o ;  a l ig u a l q u e  e n  e l  c a s o  d e  las e x p o r t a c io n e s , e n  4 0  d e  
4 9  ram as s e  e le v a  e l  p e s o  d e  la s  im p o r ta c io n e s .
D a d a  la  e v o lu c i ó n  d e  las e x p o r t a c io n e s , s o b r e  t o d o  e n  las  c o n d i ­
c i o n e s  r e c ie n te s  d e  p é r d id a  d e  s u b v a lu a c ió n  rea l d e l  p e s o ,  r e p u n te  d e  
la  d e m a n d a  in tern a  y  r e c e s ió n  e n  E sta d os  U n id o s  e n  1 9 9 0 -1 9 9 1 , p a r e c e  
c la r o  q u e  lo s  m e r c a d o s  e x te r n o s  s e  h a n  c o n s o l id a d o  c o m o  o b je t iv o  
p e rm a n e n te  d e  u n  b u e n  n ú m e r o  d e  e m p r e s a s  e n  m u c h a s  a c t iv id a d e s  
in d u s tr ia le s . La im p o r ta n c ia  d e  e s t e  v u e l c o  a l e x t e r io r  s e  h a c e  m á s  
n o ta b le  a l c o n s id e r a r  q u e  las  ram as q u e  m á s h a n  g a n a d o  p a r t ic ip a c ió n  
e n  e l  p r o d u c t o  in d u stria l, n o ta b le m e n te  q u ím ic a  y  a u to m o tr iz , p r e s e n ­
tan  ta m b ié n  a lg u n o s  d e  lo s  m a y o r e s  in c r e m e n to s  e n  la d e m a n d a  in ter­
n a  y  e n  e l  c o e f ic ie n t e  d e  e x p o r t a c ió n  a p r o d u c t o .  P a re c ie ra  p re s e n ta r se  
e n  e lla s  e l  c ír c u lo  v ir t u o s o  c lá s ic o  e n  q u e  e l  a u m e n to  e n  la d e m a n d a  
in tern a , e n  la p r o d u c t iv id a d  y  e n  las e x p o r t a c io n e s  t ie n d e n  a  r e fo r z a rs e  
m u tu a m e n te .
P o r  e l  c o n tra r io , e n  la in d u stria  textil, e n  la in d u stria  d e  la m a d e ra  
y  e n  la m e t a lm e c á n ic a ,  q u e  p i e r d e n  p a r t i c ip a c ió n  e n  e l  p r o d u c t o  
m a n u fa c tu r e ro , s e  c o m b in a n  u n a  fu e rte  p e n e t r a c ió n  d e  im p o r ta c io n e s , 
n iv e le s  d e  p r o d u c c ió n  e n  1992 in fe r io re s  a  lo s  d e  1981 y  a u m e n to s  e n  
e l  c o e f ic ie n t e  d e  e x p o r t a c ió n  a p r o d u c t o , e n  e l  c o n t e x t o  d e  m e r c a d o s  
in te r n o s  q u e  e n  1991 to d a v ía  n o  r e c u p e r a b a n  su  n iv e l d e  d ie z  a ñ o s  
a n tes . P a re ce  s e r  e n t o n c e s  e l  c a s o  e n  e s to s  s e c to r e s  q u e  las e m p r e s a s , 
e n fre n ta d a s  a m e r c a d o s  e n  d e c l iv e  y  a  la c o m p e t e n c ia  d e  p r o d u c t o s  
d e l  e x te r io r , h u b ie r a n  r e cu r r id o  a u n a  estra teg ia  d e  im p o r ta c ió n  m a s iv a  
d e  in s u m o s  p a ra  o c u p a r  c ie r to s  n ic h o s  d e  m e r c a d o  e n  e l  e x te r io r  y  
d e fe n d e r  su  p a r ce la  d e l  m e r c a d o  in te rn o . E sto  s in  lo g ra r  u n  p r o c e s o  d e  
m o d e r n iz a c ió n  s u f ic ie n te  c o m o  p a ra  q u e  las m a y o r e s  e x p o r t a c io n e s  
c o m p e n s a r a n  e l  e s ta n c a m ie n to  d e l  m e r c a d o  in te r n o  y  la p e n e t r a c ió n  
d e  im p o r ta c io n e s  — e x a c e r b a d a  p o r  la rup tu ra  d e  c a d e n a s  p r o d u c t iv a s  
in h e re n te  a la estra teg ia—  y  e n  c o n s e c u e n c ia  s in  q u e  la estra teg ia  p e r ­
m itiera  u n a  e x p a n s ió n  n eta  d e  la  p r o d u c c ió n .
L o s  a g e n te s  d e l  m o d e l o  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  e m e r g e n te
P o r  sí m is m o , e l  c a m b io  e n  la c o m p o s i c i ó n  se c to r ia l  d e  la in d u stria  
a p u n ta  e n  e l  s e n t id o  d e  u n  a u m e n to  d e  la im p o r ta n c ia  d e  las  e m p r e s a s  
t ra n s n a c io n a le s  y  d e  lo s  g r a n d e s  g r u p o s  d e  ca p ita l n a c io n a l  q u e  p a r e -
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c e n  h a b e r s e  c o n s o l i d a d o  lu e g o  d e  e n fr e n ta r  g r a n d e s  d i f ic u lt a d e s  a  
m e d ia d o s  d e  la d é c a d a  p a sa d a . E sto  resu lta  e v id e n te  e n  la a u to m o tr iz , 
d o m in a d a  e n  e l  s e g m e n t o  term in a l p o r  e n s a m b la d o r e s  d e  c a p ita l 10 0%  
e x tr a n je r o  y  e n  e l  d e  a u to p a rte s  p o r  g r a n d e s  g r u p o s  d e  ca p ita l n a c io ­
na l, fr e c u e n te m e n t e  e n  a lia n za  c o n  e m p r e s a s  d e l  e x te r io r , l o  m is m o  
q u e  e n  e l  c o n g l o m e r a d o  q u ím ic o - p e t r o q u ím ic o  d o n d e  e l  l id e r a z g o  
c o r r e s p o n d e  t a m b ié n  a a m b o s  t ip o s  d e  e m p r e s a .  O t r o s  e je m p lo s  
im p o r ta n te s  s o n  v id r io  y  c e m e n t o  ( d o n d e  a d e m á s  las e m p r e s a s  líd eres  
se  e x p a n d e n  h a c ia  o t r o s  p a ís e s )  y  la s id eru rg ia  b á s ica , d o n d e  la sustitu ­
c i ó n  d e  im p o r ta c io n e s  y  las e x p o r t a c io n e s  h a n  p e r m it id o  a u m e n ta r  la 
p r o d u c c ió n ,  así s e a  m a rg in a lm e n te , a  p e s a r  d e  la c a íd a  d e l  m e r c a d o  
in te rn o . M e n o s  e v id e n te  e s  e l  c a s o  d e  la  in d u stria  a lim en ta ria . E n  e lla  
h a n  t e n d id o  a  c o n s o l id a r s e  ta m b ié n  las g r a n d e s  e m p r e s a s  c o n  v o c a ­
c i ó n  e x p o r t a d o r a , c o m o  e n  e l  c a s o  d e  la s  c e r v e c e r a s , la s  e m p r e s a s  
c o m e r c ia l iz a d o r a s  (D e l  M o n te  e n  frutas p o r  e je m p lo ,  o  la e x p o r t a c ió n  
d e  a lim e n to s  e la b o r a d o s  a  tra vés d e  lo s  “jo in t  v e n tu r e s ” e n tr e  las c a d e ­
n a s  d e  s u p e r m e r c a d o s  d e  M é x ic o  y  E sta d os  U n id o s )  q u e  arrastran a u n  
g r u p o  s e le c t o  d e  p r o d u c t o r e s  p e q u e ñ o s  y  m e d ia n o s , y  e n  e l c a s o  d e  
p r o d u c t o r e s  d e  b ie n e s  e s c a s a m e n te  c o m e r c ia b le s  (M a s e c a  y  B im b o  e n  
p r o d u c t o s  d e  t r ig o )  m e d ia n te  in v e r s io n e s  e n  e l  e x te r io r .
E n  m u c h o s  d e  lo s  c a s o s  an ter io res , a  la m a y o r  c a p a c id a d  d e  las 
e m p r e s a s  g r a n d e s  (n a c io n a le s  o  e x tra n je ra s ) p ara  e n fre n ta r  e l  a ju ste  se  
su m a  e l  e fe c t o  d e  arrastre d e  u n  m a y o r  c r e c im ie n t o  d e  la d e m a n d a  
in tern a . S in  e m b a r g o , e l  f e n ó m e n o  d e  d e s p la z a m ie n t o  d e  las e m p r e s a s  
m á s  p e q u e ñ a s  a s o c ia d o  a l m a y o r  a c c e s o  a l ca p ita l y  a  la t e c n o lo g ía  d e  
las  e m p r e s a s  g r a n d e s , p a r e c e  s e r  m u c h o  m á s  g e n e r a liz a d o  q u e  e l  q u e  
s e  d e r iv a r ía  s im p le m e n t e  d e l  c r e c im ie n t o  m á s  q u e  p r o p o r c io n a l  d e l  
m e r c a d o  d e  lo s  s e c to r e s  d o m in a d o s  p o r  d ic h a s  e m p r e s a s . L a m e n ta b le ­
m e n t e  la  in f o r m a c ió n  r e s p e c t o  a l p e r f i l  p o r  t ip o  d e  e m p r e s a  d e  la 
in d u stria  e s  e n  e x t r e m o  e sca sa , s in  e m b a r g o , la in fo r m a c ió n  p re s e n ta d a  
e n  e l  c u a d r o  2  p e r m ite  ilustrar a s p e c t o s  d e l  f e n ó m e n o  e n  c u e s t ió n . 
A u n  s i la in fo r m a c ió n  n o  e s  e s tr ic ta m en te  c o m p a r a b le ,6 e l  a u m e n to  e n
6 Los datos correspondientes a 1988, a diferencia de los de 1980, no están 
corregidos por la subcobertura de los establecimientos pequeños, lo que tiende 
a sobrestimar los valores de las variables de 1988 en relación con los de 1980. 
La sobrestimación es mayor, evidentemente, mientras mayor es el número de 
establecimientos pequeños en cada industria. Esto sucede sobre todo en la 
industria alimentaria y en la textil.
C u a d r o  2. P a r tic ip a c ió n  e n  la p r o d u c c i ó n  y  p r o d u c t iv id a d  re lativa  
d e  lo s  cu a tr o  m a y o r e s  e s ta b le c im ie n to s  p o r  c la s e  d e  a c t iv id a d
C o n c e n tr a c ió n  T écn ica  
CR4
P ro d u c tiv id a d  rela tiva  
d e  los  c u a tr o  m a y o r e s  
e s ta b le c im ien to s
D iv is ión 1 9 8 0 1 9 S 8 1 9 8 0 1 9 8 8
A lim en tos , b e b id a s  y  ta b a co 45 ,2 53,3 1,42 2,87
T extil, c o n fe c c ió n , c u e r o  y  c a lz a d o 34 ,7 49,1 1,48 1,93
Industrias d e  la m ad era 32 ,2 44 ,6 1,80 1,76
Papel, im prenta  y  ed itoria les 38 ,2 40 ,7 1,40 2 .,29
Q u ím ica , d e r iv a d o s  d e l p e tr ó le o  y  p lá stico 44 ,2 55 ,0 1,49 1,79
M inerales n o  m etá licos 50 ,5 56 ,6 1,48 1,98
Industrias m etá licas  bá sica s 69 ,8 81 ,6 1,09 1,37
P rod u ctos  m e tá lico s , m aqu inaria  y  e q u ip o 51,4 60 ,3 1,34 1,77
Otras industrias m anu factureras 51 ,2 59 ,6 1,27 1,51
Tota l 45 ,3 55,4 1,35 1,83
Nota: Los indicadores son promedios simples de los valores observados para cada clase de actividad.
Para 1980 el sector manufacturero está desagregado en 184 clases; para 1988 en 301. Los datos de 1980 provienen de 
INEGI-ILET-NAFIN 1990, los de 1988 del Censo Industrial de 1989 INEGI. En el primer caso, el total de producción del 
Censo está corregido con el Sistema de Cuentas Nacionales en los casos de subregistro de establecimientos pequeños.
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la  p a r t ic ip a c ió n  p r o m e d io  d e  las e m p r e s a s  l íd e re s  y  e n  e l  d ife r e n c ia l d e  
p r o d u c t iv id a d  p a r e c e  d e m a s ia d o  g r a n d e  y  s is te m á tic o  c o m o  para  se r  
a tr ib u ib le  e x c lu s iv a m e n te  a  las d ife r e n c ia s  e n  e l  m é t o d o  d e  c á lc u lo  d e  
l o s  in d ic a d o r e s . P a r e ce  r a z o n a b le  s u p o n e r , m á s  b ie n , q u e  u n a  p arte  
d e l  a u m e n to  o b e d e c e  a q u e  lo s  p r o c e s o s  d e  m o d e r n iz a c ió n  s e ñ a la d o s  
m á s  arriba  a v a n z a ro n  m á s r á p id a m e n te  e n  l o s  e s ta b le c im ie n to s  g r a n d e s  
q u e  e n  lo s  p e q u e ñ o s ,  y  q u e  e s te  h e c h o  le  p e r m it ió  a  las e m p r e s a s  l íd e ­
r e s  so r te a r  c o n  m á s  fa c il id a d  la cris is , a b s o r b ie n d o  u n a  p a rte  m a y o r  d e  
u n  m e r c a d o  e s ta n c a d o  a c o s ta  d e  las e m p r e s a s  m á s  p e q u e ñ a s .
A l c r e c ie n t e  p r o t a g o n is m o  d e  las e m p r e s a s  t ra n sn a c ion a les  y  d e  
lo s  g r a n d e s  g r u p o s  d e  c a p ita l p r iv a d o  n a c io n a l , q u e  se  m a n ifies ta  tan to  
e n  e l  c a m b io  e n  la c o m p o s i c i ó n  se c to r ia l d e l  c r e c im ie n t o  c o m o  e n  su 
a v a n c e  g e n e r a liz a d o  e n  e l  c o n ju n t o  d e  la in d u str ia , s e  su m a  u n  s e g u n ­
d o  f e n ó m e n o  q u e  c o b r a  im p o r ta n c ia  e n  l o s  ú lt im o s  d o s  o  tres a ñ o s , 
s o b r e  e l  c u a l la in fo r m a c ió n  s is tem á tica  e s  e s c a s a  y  c u y o s  a lc a n c e s  s o n  
d if íc ile s  d e  p re v e r . Se trata d e  la o la  d e  “a lia n za s  e s tra té g ica s ” en tre  
e m p r e s a s  m e x ic a n a s  y  ex tra n jera s  ( s o b r e  t o d o  d e  E sta d os  U n id o s )  q u e  
s e  h a n  v e n id o  p r o d u c ie n d o  a l c a lo r  d e  la p e r s p e c t iv a  d e l  TLC  e n  e l  
p a s a d o  r e c ie n te . Para las e m p r e s a s  d e l  e x te r io r  q u e  b u s c a n  in teg ra r  su s 
o p e r a c io n e s  n o r te a m e rica n a s , y  q u e  c o n t e m p la n  p r o d u c ir , e x p o r ta r  e  
im p o r ta r  a  y  d e s d e  M é x ic o , la fó r m u la  d e  la a s o c ia c ió n  c o n  e m p r e s a s  
lo c a le s  resu lta  atractiva p u e s  m in im iz a  l o s  c o s t o s  d e  tra n s a c c ió n  a s o c ia ­
d o s  a l d e s c o n o c im ie n t o  d e  l o s  m e r c a d o s  lo c a le s , ta n to  d e  p r o d u c t o s  
c o m o  d e  tra b a jo . P ara las e m p r e s a s  m e x ic a n a s  c o n  p r o b le m a s  p a ra  
h a c e r  fre n te  a la c o m p e t e n c ia  in te n s if ica d a  p o r  la ap ertu ra  y  e l  TLC, las 
a l ia n z a s  a p a r e c e n  c o m o  e l  c a m in o  m á s  r á p id o  p a ra  a c c e d e r  a  lo s  
r e c u r s o s  f in a n c ie r o s , t e c n o ló g i c o s  y  o r g a n iz a c io n a le s  n e c e s a r io s  p ara  
s o b r e v iv ir  y  c re c e r . Estas fo r m a s  e m e r g e n te s  d e  en tra d a  d e  e m p r e s a s  
ex tra n jera s  y  d e  r e c o m p o s ic ió n  d e  las lo c a le s  p a r e c e n  se r  ra d ica lm e n te  
d istin tas d e  las tra d ic io n a le s . E n  e l  p a s a d o , la in v e r s ió n  ex tran jera  se  
c o n c e n t r a b a  e n  lo s  s e c to r e s  d o n d e  tr a d ic io n a lm e n te  h a b ía  e m p r e s a s  
tra n sn a c io n a le s  d e  a lc a n c e  g lo b a l . Las “jo in t  v e n tu r e s ” ( q u e  r e p re se n ta ­
b a n  a lr e d e d o r  d e  u n  te r c io  d e  la p r o d u c c ió n  d e  las  e m p r e s a s  c o n  c a p i ­
tal e x tr a n je r o )  o b e d e c ía n  b ie n  a  las o b l ig a c io n e s  im p u e sta s  p o r  la le y  
d e  in v e r s ió n  e x tr a n je r a , o  b ie n  a  la  n e c e s id a d  d e  a lg u n a  e m p r e s a  
n a c io n a l  g r a n d e  d e  c o n ta r  c o n  u n  s o c i o  v e n d e d o r  d e  t e c n o lo g ía  e s ta ­
b le  a  la rg o  p la z o . En lo s  ú lt im o s  a ñ o s , y  e n  u n  m a r c o  e n  q u e  la r e g u la ­
c i ó n  d e  la in v e r s ió n  ex tra n jera  s e  h a  r e la ja d o  c o n s id e r a b le m e n t e , se  
a p r e c ia , a l la d o  d e  la e x p a n s ió n  d e  las  e m p r e s a s  tra n sn a c io n a le s  tradi­
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c io n a le s ,  la p r o l i f e r a c ió n  d e  a lia n za s  e s tra tég ica s  e n  s e c t o r e s  e n  q u e  
p re v ia m e n te  n o  h a b ía  ca p ita l e x tr a n je r o  o  e s te  n o  e s ta b a  a s o c ia d o  a 
e m p r e s a s  l o c a l e s  ( t e x t i l ,  e d i t o r ia le s  e  im p r e n t a s , s e g m e n t o s  d e  la  
a g ro in d ú str ia , s id eru rg ia , y  m u c h o s  m á s). P o r  otra  p a rte , e n  s e c to r e s  
c o m o  q u ím ic a  y  a u to p a r te s , d o n d e  era  m á s  fr e c u e n te  e n c o n tr a r  p a r tic i­
p a c ió n  ex tra n jera  m in orita r ia  e n  e l  ca p ita l, h a y  a b u n d a n te  e v id e n c ia  d e  
q u e  las  a lia n za s  s e  e n c u e n tra n  e n  u n  p r o c e s o  d e  r e d e f in ic ió n .
E n  su m a , n o  p a r e c e  a r r ie s g a d o  a firm a r q u e  c o m ie n z a  a  e m e r g e r  
u n  n u e v o  e s t ilo  d e  d e s a r r o llo  in d u stria l e n  M é x ic o , m u c h o  m á s  in te rre ­
la c io n a d o  c o n  e l  e x te r io r  q u e  e n  e l  p a s a d o , c e n t r a d o  e n  la p r o d u c c ió n  
d e  b ie n e s  d e  c o n s u m o  d u r a b le  y  a lg u n o s  in s u m o s  p e s a d o s , q u e  e n  lo s  
h e c h o s  ha r e n u n c ia d o , p o r  l o  m e n o s  e n  e l  c o r t o  p la z o , a l v ie jo  d e s id e ­
r a tu m  d e  c o n ta r  c o n  u n a  estru ctu ra  in d u stria l c o m p le ta  ( in c lu y e n d o  la 
p r o d u c c ió n  d e  b ie n e s  d e  c a p ita l)  y  a la  a u to s u fic ie n c ia  e n  in d u str ias  
t ra d ic io n a le s  (te x tile s , a lim e n to s  p r o c e s a d o s )  q u e  d a ta n  d e  la p r im e ra  
fa s e  d e  la s u s t itu c ió n  d e  im p o r ta c io n e s . En e l  p r o c e s o ,  p a r e c e  r e fo r z a r ­
s e  e l  l id e r a z g o  d e  las  e m p r e s a s  tra n sn a c io n a le s  y  d e  lo s  g r a n d e s  g r u ­
p o s  d e  ca p ita l p r iv a d o  n a c io n a l, a u n q u e  t ie n d e  a a p a r e c e r  u n  n u e v o  
t ip o  d e  a g e n te  c u y o  p a p e l  y  a lc a n c e  a ú n  está  p o r  d e fin ir se .
P o r  s u s  c a r a c t e r ís t i c a s ,  e s t e  n u e v o  e s t i l o  d e  in d u s t r ia l i z a c ió n  
r e q u ie r e , p a ra  d a r  lu g a r  a u n  p r o c e s o  d e  e x p a n s ió n  s o s t e n id o , d e  u n  
g r a d o  d e  c o m p e t it iv id a d  p o r  p a rte  d e  las e m p re sa s , e n  l o s  m e r c a d o s  
e x te r n o s  l o  m is m o  q u e  e n  lo s  in te rn o s , m u c h o  m a y o r  q u e  e n  e l  p a s a ­
d o .  V ista d e s d e  o t r o  á n g u lo ,  la  c o m p e t it iv id a d  in d u stria l a p a r e c e  c o m o  
e l  re q u is ito  fu n d a m e n ta l, y  y a  n o  c o m o  e l  r e su lta d o  e s p e r a d o , d e l  p r o ­
c e s o  d e  e x p a n s ió n  y  t ra n s fo r m a c ió n  ind u stria l. En la s ig u ie n te  s e c c i ó n  
s e  e x a m in a  e l  g r a d o  d e  a v a n c e  e n  m ateria  d e  c o m p e t it iv id a d  e n  lo s  
ú lt im o s  a ñ o s .
2 . C O M P E T IT IV ID A D , IM P O R T A C IO N E S  Y  D E SE M P E Ñ O  E X T E R N O
T o d a v ía  e n tre  1 9 8 0  y  1 9 85 , la in d u stria  re p r e se n ta b a  e n  p r o m e d io ,  
m e n o s  d e  2 0 %  d e  las  v e n ta s  to ta le s  d e  b ie n e s  a l e x te r io r . A  partir  d e  
1 9 8 6 , e l  c o la p s o  d e l  m e r c a d o  p e t r o le r o  y  e l  a u g e  d e  las e x p o r t a c io n e s  
m a n u fa ctu rera s  c a m b ia n  ra d ica lm e n te  e l  p a n o ra m a . En u n  la p s o  d e  s ie ­
te  a ñ o s  las e x p o r t a c io n e s  in d u str ia le s  se  m u lt ip lica n  p o r  3 ,5  v e c e s  (e s t o
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e s , c r e c e n  a u n a  tasa d e  ca s i 2 0 %  a n u a l) , l o  q u e  im p lic a  q u e  e n  térm i­
n o s  a b s o lu t o s  su  e x p a n s ió n  d u p lic a  la  c a íd a  e n  l o s  in g r e s o s  p o r  v en ta  
d e  p e t r ó le o .  P ara 19 92 , las m a n u fa ctu ra s  r e p r e s e n ta n  d o s  te rc io s  d e  las 
e x p o r t a c io n e s  to ta le s , s in  in c lu ir  a  las in d u str ias  m a q u ila d o r a s .
El a u m e n to  d e  las e x p o r t a c io n e s  e x c e d e ,  c o n  m u c h o  a l c r e c im ie n ­
t o  d e l  m e r c a d o  m u n d ia l d e  m a n u fa ctu ra s . E ste s e  e x p a n d ió ,  e n tre  1980 
y  1 9 9 0  a 7 ,5 %  a n u a l, e n  ta n to  q u e  la s  e x p o r t a c i o n e s  m e x ic a n a s  l o  
h ic ie r o n  a 15r3% - El a u m e n to  e n  la  c o m p e t it iv id a d  p a r e c e  h a b e r  s id o  
b a sta n te  g e n e r a liz a d o . D e  4 6  ram as para  las q u e  s e  d is p o n e  d e  in fo r ­
m a c ió n , e n  3 4  la p a r t ic ip a c ió n  d e  M é x ic o  e n  e l  c o m e r c io  m u n d ia l se  
e x p a n d e  e n  m á s  d e  5 % , y  s ó l o  e n  9  c a s o s  s e  r e d u c e  e n  e s e  p o r c e n ta je  
o  m ás.
A d e m á s  d e  p o r  e l  m a y o r  p e s o  d e l  c o m e r c io ,  e l  n u e v o  c u a d r o  d e  
re to s  y  o p o r t u n id a d e s  q u e  s e  a b re  p ara  la e c o n o m ía  m e x ic a n a , s e  v e  
d e te r m in a d o  p o r  la c o m p o s i c i ó n  d e l  m is m o , ta n to  d e s d e  e l  p u n t o  d e  
vista t e c n o ló g i c o ,  c o m o  d e  la n a tu ra leza  d e  lo s  f lu jo s  d e  c o m e r c io  y  
d e l  d in a m is m o  d e  l o s  m e r c a d o s  e n  lo s  q u e  t ie n d e n  a  c o n c e n tr a r s e  las 
e x p o r t a c io n e s .
P o r  l o  q u e  s e  r e fie r e  a l c o n t e n id o  t e c n o l ó g i c o  d e l  in te r c a m b io  
c o m e r c ia l , e l  r a s g o  m á s n o ta b le  d e l  c a m b io  e n  la c o m p o s i c i ó n  d e  las 
e x p o r t a c io n e s  e s  e l  r á p id o  in c r e m e n to  e n  la p a r t ic ip a c ió n  d e  a c t iv id a ­
d e s  d e  c o n t e n id o  t e c n o ló g i c o  in te r m e d io  q u e  s e  p r o d u c e  a  c o s ta  d e  la 
p a r t ic ip a c ió n  d e  a c t iv id a d e s  d e  b a jo  c o n t e n id o  t e c n o ló g i c o .  Las p r im e ­
ras p a sa n  d e  37  a 5 9 %  d e l  to ta l en tre  1980  y  1 9 90 , e n  tan to  las s e g u n ­
d a s , q u e  r e p r e s e n ta b a n  5 6 %  a p r in c ip io s  d e  la d é c a d a  p a s a d a  r e d u c e n  
su p a r t ic ip a c ió n  a 3 4 %  para  p r in c ip io s  d e  lo s  n o v e n ta .
E n  l o  q u e  h a c e  a la n a tu ra leza  d e  lo s  flu jo s  d e  c o m e r c io ,  se  o b s e r ­
v a  ta m b ié n  u n  c a m b io  c o n s id e r a b le  a  l o  la r g o  d e  lo s  o c h e n ta . H asta 
a n tes  d e  la cris is , s ó l o  u n a  cuarta  p arte  d e l  c o m e r c i o  d e  m a n u fa ctu ra s  
s e  rea liza b a  e n  p r o d u c t o s  e n  q u e  h a b ía , s im u ltá n e a m e n te , e x p o r t a c io ­
n e s  e  im p o r ta c io n e s  p o r  m o n to s  s ig n if ica tiv o s . A u n  así, v arias  a c t iv id a ­
d e s  im p o r ta n te s  h a b ía n  c o m e n z a d o  a g e n e r a r  u n a  e s p e c ia l iz a c ió n  d e  
t ip o  in traindustria l, d a n d o  cu e n ta  d e  u n  te rc io  d e  las  e x p o r t a c io n e s  y  
u n a  q u in ta  p a rte  d e  las im p o r ta c io n e s . Para p r in c ip io s  d e  lo s  n o v e n ta , 
la m ita d  d e l  in t e r c a m b io  d e  m a n u fa ctu ra s  c o n  e l  e x te r io r  c o r r e s p o n d e  
a e s te  t ip o  d e  e s p e c ia l iz a c ió n : ca s i d o s  te r c io s  d e  las e x p o r t a c io n e s  y  
m á s  d e  4 0 %  d e  las  im p o r ta c io n e s  t ie n e n  su o r ig e n  e n  s e c to r e s  e n  q u e  
ta n to  las v e n ta s  a l e x te r io r  c o m o  e l  a b a s to  d e  la d e m a n d a  in tern a  d e s ­
d e  o t r o s  p a íse s  s o n  s ig n if ica tiv o s . E n  c o n s e c u e n c ia ,  las v en ta ja s  c o m p a ­
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rativas está tica s  a s o c ia d a s  a  la  d o t a c ió n  re la tiva  d e  fa c t o r e s  d e l  p a ís  h a n  
t e n d id o  a  p e r d e r  im p o r ta n c ia  c o m o  d e te r m in a n te s  d e  la c o m p o s i c i ó n  
d e l  c o m e r c io  e x te r io r  d e l  p a ís , g a n a n d o  te rr e n o  o t r o s  fa c t o r e s  c o m o  e l  
a p r o v e c h a m ie n to  d e  las e c o n o m ía s  d e  e s c a la , la d i fe r e n c ia c ió n  d e  p r o ­
d u c to s , y  e n  su m a , la  a d q u is ic ió n  d e  v en ta ja s  d in á m ic a s .
La tercera  ca ra cte r ís t ica  d e l  p a tró n  e m e r g e n te  d e  e s p e c ia l iz a c ió n  y  
c o m e r c io  q u e  c o n v ie n e  t e n e r  e n  c u e n ta  s e  r e fie re  a l d in a m is m o  d e  lo s  
m e r c a d o s  e n  lo s  c u a le s  s e  c o n c e n t r a n  las e x p o r t a c io n e s  m e x ic a n a s . 
S ig u ie n d o  la t ip o lo g ía  p r o p u e s ta  p o r  F a jn zy lb e r7 q u e  c o m b in a  lo s  c a m ­
b io s  e n  la p a r t ic ip a c ió n  d e l  p a ís  e n  d is tin to s  m e r c a d o s  c o n  e l  d in a m is ­
m o  re la tiv o  d e  lo s  m is m o s , e l  p a n o r a m a  e s  e l  s ig u ie n te .
T o m a n d o  c o m o  p e r í o d o  d e  r e fe r e n c ia  e l  q u e  v a  d e l  tr ie n io  1 9 7 9 - 
81  al tr ien io  1 9 8 9 -9 1 , s e  con sta ta  q u e  7 4 %  d e  las e x p o r t a c io n e s  m a n u ­
fa ctu rera s  d e l  ú lt im o  d e  e s t o s  tr ien io s  s e  o r ig in ó  e n  s e c t o r e s  e n  lo s  q u e  
M é x ic o  g a n ó  p a r t ic ip a c ió n  e n  e l  m e r c a d o  m u n d ia l y  q u e  a d e m á s  c r e ­
c ie r o n  m á s  r á p id a m e n te  q u e  e l  p r o m e d io .  E stos  s e c to r e s  e n  p o s i c i ó n  
ó p t im a  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v ista  d e  la c o m p e t it iv id a d  g lo b a l  d e  la e c o ­
n o m ía , r e p r e s e n ta b a n  s o l o  4 4 %  d e  las e x p o r t a c io n e s  m a n u fa c tu re ra s  e n  
1 9 7 9 -8 1 .8 A sí, e s  e l  c a s o  q u e  n o  s ó l o  s e  h a  g a n a d o  p a r t ic ip a c ió n  e n  la 
m a y o r ía  d e  l o s  m e r c a d o s , s in o  q u e  las e x p o r t a c io n e s  s e  d ir ig e n , d e  
m a n e ra  fu n d a m e n ta l, h a c ia  m e r c a d o s  re la tiv a m en te  d in á m ic o s .
El p a tró n  d e  e s p e c ia l iz a c ió n  y  c o m e r c io  e m e r g e n te , c a r a c te r iz a d o  
c o m o  h e m o s  v is to , p o r  u n  m a y o r  p e s o  d e  lo s  v ín c u lo s  c o m e r c ia le s  c o n  
e l  e x te r io r , p o r  u n  m a y o r  c o n t e n id o  t e c n o l ó g i c o  d e  las e x p o r t a c io n e s , 
p o r  e l  trá n sito  a u n a  e s p e c ia l iz a c ió n  d e  t ip o  in tra in d u stria l y  p o r  u n  
p e r fil  fa v o r a b le  d e s d e  e l  p u n t o  d e  v ista  d e  lo s  m e r c a d o s  e n  lo s  q u e  se  
c o l o c a n  las e x p o r t a c io n e s , re p re se n ta  u n  c la r o  a v a n c e  fr e n te  a l q u e  se  
c o n f o r m ó  a  l o  la r g o  d e  d é c a d a s  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  p o r  su s titu c ió n  d e  
im p o r ta c io n e s . E sto  e s  así a l m e n o s  p o r  tres r a z o n e s . E n  p r im e r  lu g a r  
p o r q u e  t ie n d e  a d e s a p a r e c e r  la te n d e n c ia  c r ó n ic a  a l d e s e q u il ib r io  e n  e l 
c o m e r c io  e x te r io r  q u e  d e p e n d ía  d e l  d ife r e n c ia l e n  m ateria  d e  e la s t ic i­
d a d e s  in g r e s o  d e  la d e m a n d a  e n tre  las m a n u fa ctu ra s  q u e  im p o r ta b a  e l  
p a ís  y  lo s  p r o d u c t o s  p r im a r io s  q u e  e x p o r t a b a . D a d o  e l  a u m e n to  d e  la
7 Véase Fajnzylber (1991). Los datos que se presentan a continuación pro­
vienen de CEPAL (1993).
8 México también aumentó su participación en mercados que crecen más 
lentamente que el promedio. Estos dan cuenta de 19% de las exportaciones 
manufactureras en 1989-91 (37% en 1979-81).
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im p o r t a n c ia  d e  la s  e x p o r t a c i o n e s  d e  m a n u fa c t u r a s , d e l  c o m e r c i o  
in tra in d u stria l d e n tr o  d e  e lla s , y  d e l  p e r fil  d e  d in a m is m o  re la tiv o  d e  lo s  
m e r c a d o s  e n  lo s  q u e  M é x ic o  t ie n d e  a e s p e c ia liz a r s e , d ic h o s  d ife r e n c ia ­
le s  t ie n d e n  a m in im iza rse . D e s d e  e l  p u n t o  d e  v ista  d e  lo s  té rm in o s  d e  
in te r c a m b io , resu lta  ta m b ié n  e v id e n te  q u e  e l  n u e v o  p a tró n  e s  s u p e r io r  
e n  tan to  está  m e n o s  su je to  a la s  p e r ió d ic a s  f lu c tu a c io n e s  d e  lo s  in g r e ­
s o s  p r o p ia s  d e  la e x p o r t a c ió n  d e  m aterias  p rim as.
U n a  s e g u n d a  im p lic a c ió n  p o s it iv a  d e l  c a m b io  e n  la c o m p o s i c i ó n  
d e l  c o m e r c io  está  a s o c ia d a  a l a v a n c e  e n  e l  p e r fil  t e c n o ló g i c o  d e  las 
e x p o r t a c io n e s .  P o r  u n  la d o , c a d a  e m p l e o  g e n e r a d o  p a ra  a te n d e r  la 
d e m a n d a  e x te r n a  g e n e ra  m á s  p r o d u c t o  q u e  a n tes , p u e s  e l  v a lo r  a g r e ­
g a d o  p o r  h o m b r e  ( y  p r o b a b le m e n t e  su  tasa d e  c r e c im ie n t o )  s o n  m a y o ­
r es  q u e  e n  e l  p a s a d o . P o r  e l  o t r o ,  e n  la m e d id a  e n  q u e  u n a  m a y o r  p r o ­
p o r c i ó n  d e  la s  e x p o r t a c i o n e s  d e p e n d e  d e l  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  
e c o n o m ía s  d e  e sca la , s e  p r o d u c e  u n a  m a y o r  c o m p le m e n ta r ie d a d  e n tre  
e l  c r e c im ie n t o  d e  las e x p o r t a c io n e s  y  e l  d e l  m e r c a d o  in tern o .
E n  te rce r  lugar, p o r  ú lt im o , e l  n u e v o  p a tró n  d e  c o m e r c io ,  a l c o n ­
d u c ir  a u n a  m a y o r  e la s t ic id a d  d e  la o fe r ta  a n te  c a m b io s  e n  p r e c io s  
re la tiv os , a u m e n ta  la e f ic a c ia  d e  la p o lít ic a  ca m b ia r ia  c o m o  in s tru m en to  
d e  c o n t r o l  d e  la b a la n za  d e  p a g o s .
A h o r a  b ie n , si p o r  lo s  m e c a n is m o s  e n u m e r a d o s  e l  p a tró n  e m e r ­
g e n t e  d e  e s p e c ia l iz a c ió n  a b re  n u e v a s  o p o r t u n id a d e s  y  p e rs p e c t iv a s  d e  
c r e c im ie n t o ,  im p l ic a  t a m b ié n  n u e v o s  r e t o s .  E l p r im e r o ,  d e  o r d e n  
m a c r o e c o n ô m ic o ,  c o n s is te  e n  q u e , a l s e r  m a y o r  e l  p e s o  d e  las e x p o r t a ­
c i o n e s  e n  la d e m a n d a  y  d e  las im p o r ta c io n e s  e n  la o fe r ta , u n  r itm o  d e  
c r e c im ie n t o  d a d o  r e q u ie re  d e  u n  in c r e m e n to  e n  las e x p o r t a c io n e s , e n  
t é r m in o s  a b s o lu t o s ,  m u c h o  m a y o r  q u e  a n te s , ta n to  p a ra  s o s t e n e r  la 
d e m a n d a  d e  las a c t iv id a d e s  e x p o r t a d o r a s  c o m o  p ara  fin a n c ia r  u n  m o n ­
t o  m a y o r  d e  im p o r t a c io n e s  p o r  u n id a d  d e  p r o d u c t o .  E ste, a d e m á s , 
t ie n d e  a a u m e n ta r  c o n  la tasa d e  c r e c im ie n t o  y a  q u e  e s t o  s u p o n e  u n  
a u m e n to  e n  e l  c o e f ic ie n t e  d e  in v e r s ió n , c u y o  c o m p o n e n t e  im p o r ta d o  
e s  m a y o r  q u e  e l  p r o m e d io , y  c o m o  s e ñ a la m o s , m a y o r  q u e  e n  e l  p a s a ­
d o .
P ara s u p e r a r  e s te  re to  m a c r o e c o n ô m ic o  se  re q u ie re , e n  rea lid a d , 
e n fre n ta r  c o n  é x it o  e l  r e to  m i c r o e c o n ó m ic o  cen tra l d e l  n u e v o  e s t ilo  d e  
d e s a r r o llo  q u e  e s  e l  q u e  s e  d e s p r e n d e  d e l  t ip o  d e  c o m p e t e n c ia  q u e  se  
d e b e  en fre n ta r  e n  lo s  m e r c a d o s  e n  lo s  q u e  a h o ra  se  c o m p ite .  A l p a sa r  
d e  la e x p o r t a c ió n  d e  r e c u r s o s  n a tu ra les , o  d e  m a n u fa ctu ra s  c o n  u n  g ra ­
d o  m ín im o  d e  e la b o r a c ió n , a  la e x p o r t a c ió n  d e  p r o d u c t o s  d e  m a y o r
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c o n t e n id o  t e c n o l ó g i c o  s e  p a s a  ta m b ié n  d e  c o m p e t ir  e n  m e r c a d o s  d o n ­
d e  s o n  m á s  im p o r ta n te s  las  c o n d i c i o n e s  e n  q u e  se  t ie n e  a c c e s o  a  lo s  
r e c u r s o s  n a tu ra les  y  las  c o n d ic io n e s  e x ó g e n a s  d e  m e r c a d o , a  c o m p e t ir  
e n  m e r c a d o s  d o n d e ,  c o m o  se ñ a la  F a jn zy lb er , “ las e x ig e n c ia s  d e  in n o ­
v a c ió n  t e c n o ló g ic a , d iv e r s i f ic a c ió n  s e c to r ia l e  in te r n a c io n a liz a c ió n  d e  la  
p r o d u c c i ó n ” s o n  m u c h o  m á s  in ten sa s .
H a sta  a h o ra , y  c o m o  s e  d e s p r e n d e  d e  lo s  d is tin tos  e le m e n t o s  d e  
e v id e n c ia  e m p ír ic a  q u e  s o b r e  las e x p o r t a c io n e s  se  h a n  p r e s e n t a d o , la 
r e sp u e s ta  d e  las e m p r e s a s  e n  m ateria  d e  c o m p e t it iv id a d  a lo s  r e to s  d e  
l o s  a ñ o s  o c h e n t a  h a  s id o  r a z o n a b le m e n t e  p o s it iv a . S in  e m b a r g o ,  a l 
m is m o  t ie m p o  se  p r o d u jo  ta m b ié n  u n  a u m e n to  c o n s id e r a b le  d e  la p r o ­
p o r c ió n  d e l  m e r c a d o  in te r n o  d e  m a n u fa c tu ra s  q u e  e s  a b a s t e c id o  p o r  
p r o d u c t o s  im p o r ta d o s .
A  p e s a r  d e  q u e , c o m o  in d ic a  e l  s e n t id o  c o m ú n , p e n e tra r  m e r c a d o s  
d e s c o n o c id o s  y  le ja n o s  e s  m á s  d if íc il  q u e  c o l o c a r  la p r o d u c c ió n  e n  e l  
m e r c a d o  in te r n o , m á s  c o n o c i d o  y  c e r c a n o , e n  u n  p e r ío d o  d e  t ra n s ic ió n  
e n tre  d o s  r e g ím e n e s  e s  p e r fe c ta m e n te  p o s ib le  q u e  s e  g a n e  c o m p e t it iv i ­
d a d  e n  l o s  m e r c a d o s  in te r n a c io n a le s  d e  m a n e ra  g e n e r a liz a d a  y , s im u l­
tá n e a m e n te , s e  p ie r d a  e n  e l  m e r c a d o  n a c io n a l.
T re s  f e n ó m e n o s  p r o p io s  d e  la tra n s ic ió n  a u n a  e c o n o m ía  a b ie rta  
e x p l i c a n  e l  f e n ó m e n o  d e s c r it o . El p r im e r o  e s  e l  q u e  s e  r e la c io n a  c o n  e l  
m e c a n is m o  c o n v e n c io n a l  d e  d e s a p a r ic ió n , o  c o n t r a c c ió n  d e  e m p r e s a s  
in e f ic ie n te s  q u e  s o b r e v iv ía n  d e n t r o  d e l  m a r g e n  d e  r e n ta b ilid a d  q u e  
a p o r ta b a  la  p r o t e c c ió n  c o m e r c ia l .  E n  s e g u n d o  lugar, la a p ertu ra  c o n d u ­
c e  al a u m e n to  d e  v a r ie d a d e s  d e  u n  m is m o  b ie n  a d is p o s ic ió n  d e  lo s  
c o m p r a d o r e s .  A u n  si lo s  p r o d u c t o r e s  lo c a le s  s o n  s u m a m e n te  c o m p e t it i ­
v o s ,  e l  h e c h o  e s  q u e , p a ra  n iv e le s  s im ila res  d e  c a lid a d  y  p r e c io ,  u n a  
p a rte  d e  lo s  c o m p r a d o r e s  s e  in c lin a rá  p o r  las v a r ie d a d e s  im p o r ta d a s  
im p o n ie n d o  a s í a las e m p r e s a s  lo c a le s  u n a  p é rd id a  in e v ita b le  d e  m e r ­
c a d o  in te r n o .9 P o r  ú lt im o , a n te  la a m e n a z a  d e  la c o m p e t e n c ia  d e  las 
im p o r ta c io n e s , e l  g r a d o  d e  in t e g r a c ió n  v e r tica l d e  a lg u n a s  e m p r e s a s  
te n d e rá  a d ism in u ir  a l c o n c e n tr a r s e  e n  lo s  tra m os  d e l  p r o c e s o  e n  q u e  
s o n  m á s e fic ie n te s .
El a u m e n to  d e  las im p o r ta c io n e s  resu lta n te  t ie n d e  a con tra rresta r , 
o b v ia m e n t e , la c o n t r ib u c ió n  q u e  e l  a u g e  e x p o r t a d o r  h a c e  a l d e s e m p e ­
9 Este fenómeno, que no se aplica sólo a los bienes de consumo, se anali­
za formalmente en Lancaster (1984). Krugman (1987) presenta el mismo punto 
en el contexto del análisis de procesos de integración económica.
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ñ o  e x te r n o  d e  la in d u str ia  e n  e l  c o r t o  p la z o , l o  m is m o  q u e  a la p o s i ­
c i ó n  d e  las  c u e n ta s  d e l  p a ís  c o n  e l  e x te r io r . T o m a n d o  c o m o  in d ic a d o r  
d e l  d e s e m p e ñ o  e x te r n o  e l  g r a d o  d e  c o b e r tu r a  d e  las im p o r ta c io n e s  p o r  
las e x p o r t a c io n e s , e s t o  e s  d ó la r e s  d e  e x p o r t a c ió n  p o r  d ó la r  d e  im p o r ta ­
c ió n ,  e l  r e su lta d o  d e  las te n d e n c ia s  d e scr ita s  e n  m ater ia  d e  e x p o r t a c io ­
n e s  e  im p o r ta c io n e s , e n tre  1981 y  1 9 9 2  e s  q u e  s i e n  e l  p r im e r o  d e  
e s to s  a ñ o s  s e  e x p o r t a b a n  0 ,2  d ó la r e s  p o r  c a d a  d ó la r  q u e  s e  im p o r ta b a  
d e  p r o d u c t o s  in d u str ia les , p ara  e l  s e g u n d o  d e  e l lo s  la p r o p o r c i ó n  h a b ía  
s u b id o  s ó l o  a  0 ,4  a  p e s a r  d e l  a v a n c e  g e n e r a liz a d o  e n  c o m p e t it iv id a d  
e x te m a  d e  la s  e m p r e s a s  in d u stria les . C o m o  a l m is m o  t ie m p o  e l  v o lu ­
m e n  d e  c o m e r c io  s e  e x p a n d ió  s ig n if ica tiv a m e n te , e l  d é f ic it  im p líc ito  e n  
e l  d e s e m p e ñ o  d e s c r i t o  a u m e n t ó  e n  a lr e d e d o r  d e  5 0 %  e n tr e  a m b o s  
a ñ o s .
E n r e s u m e n , e l  p r o c e s o  d e  r e d e f in ic ió n  d e l  e s t i lo  d e  d e s a r r o llo  
m e x ic a n o  c o n d u c e  a  la e s p e c ia l iz a c ió n  e n  la  p r o d u c c i ó n  y  e x p o r t a c ió n  
(a u n q u e  im p o r ta n d o  ta m b ié n  c a n t id a d e s  c o n s id e r a b le s  d e  p r o d u c t o s  
d e  las m ism a s  a c t iv id a d e s )  d e  b ie n e s  d e  c o n s u m o  d u r a b le ,10 y  a lg u n o s  
b ie n e s  in t e r m e d io s ,11 y  c o n d u c e ,  e n  con tra p a rt id a  a  e s p e c ia l iz a r s e  e n  
la im p o r ta c ió n  d e  b ie n e s  d e  ca p ita l y  d e  a q u e l lo s  p r o d u c t o s  b á s ic o s  d e  
c o n s u m o  m a s iv o  e n  q u e  l o s  p r o d u c t o r e s  l o c a l e s  n o  h a n  p o d i d o  
e n fre n ta r  c o n  é x i t o  a la c o m p e t e n c ia  e x te m a . E ste n u e v o  p a tró n  d e  
e s p e c ia l iz a c ió n  r e p re se n ta  u n  a v a n c e  c la r o  e n  té rm in o s  d e l  p o s ic io n a -  
m ie n to  e s tra té g ic o  g lo b a l  d e  la e c o n o m ía  m e x ic a n a . A l c o n s id e r a r  lo s  
in c r e m e n to s  e n  las im p o r ta c io n e s , s in  e m b a r g o , a p a r e c e n  l o s  r e to s  a 
q u e  s e  e n fre n ta  e l  n u e v o  m o d e lo .
3 . C O M P E T IT IV ID A D  Y  C R E C IM IE N T O
E n  e l  c o n t e x t o  d e  a p ertu ra  c o m e r c ia l  q u e  p r e v a le c e  d e s d e  fin e s  d e  
1987, e l  r e z a g o  c a m b ia r lo  q u e  a c o m p a ñ ó  a l p r o c e s o  d e  a b a t im ie n to  d e  
la in f la c ió n  y  r e c u p e r a c ió n  d e  la e c o n o m ía  en tre  1 9 8 9  y  1 9 92 , h a  im p li­
c a d o  la  r e a p a r ic ió n  d e  u n  a b u lta d o  d é fic it  e n  c u e n ta  c o r r ie n te  a s o c ia d o  
a u n a  tasa d e  c r e c im ie n t o  m o d e r a d a . A  d ife r e n c ia  d e l  p a s a d o  e ste  d é f i ­
10 Sobre todo automóviles, motores y autopartes así como electrodomésti­
cos y equipos de cómputo.
11 Notablemente los de la industria química, la siderurgia, y la industria del 
vidrio.
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c it  e x te r n o  t ie n e  c o m o  co n tra p a r te  in tern a  u n  e x c e s o  d e  la  in v e r s ió n  
p r iv a d a  s o b r e  e l  a h o r r o  p r iv a d o  y  n o  u n  e x c e s o  d e l  g a s to  s o b r e  e l  
in g r e s o  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o ,  y  su  f in a n c ia m ie n to  e n  la c u e n ta  d e  ca p ita l 
s e  e fe c tú a  m e d ia n te  f lu jo s  d e  c a p ita l p r iv a d o s  y  n o  m e d ia n te  in c r e m e n ­
to s  e n  la d e u d a  e x te rn a  d e l s e c t o r  p ú b l i c o .  Estas d ife r e n c ia s  fren te  a  la 
e x p e r ie n c ia  d e  d é c a d a s  a n te r io r e s  h a n  d a d o  lu g a r  a u n a  in ten sa  p o l é ­
m ica  e n  t o m o  a  las ca u s a s  d e l  d e s e q u il ib r io  e x te r n o  y  a si e l  m is m o  
d e b e  c o n s id e r a r s e  u n  p r o b le m a  d e l  q u e  d e b a  o c u p a r s e  p r io r ita r ia m e n ­
te  la p o lít ica  e c o n ó m ic a  o  n o .
D a d a  la id e n t id a d  c o n t a b le  e n tre  e l d é fic it  e x te r n o  y  la d ife r e n c ia  
e n tr e  e l  a h o r r o  y  la in v e r s ió n  p r iv a d o s  ( c u a n d o  e l s e c to r  p ú b l i c o  está  
e n  e q u i l ib r io )  s e  p u e d e  s o s t e n e r  q u e  e l  v e r d a d e r o  p r o b le m a  e s  e l  q u e  
a ta ñ e  a l a h o r r o . E n  la  m e d id a  e n  q u e  é s te  s e  r e c u p e r e  — p o r  s í m is m o  
o  c o m o  re sp u e sta  a c a m b io s  d e  p o lít ica —  y  se  a c e r q u e  a la  in v e rs ió n , 
la b r e c h a  e x te r n a  ta m b ié n  s e  re d u c irá . P o r  o tra  p arte , s e  a rg u m e n ta  
q u e  e n  las  n u e v a s  c o n d ic io n e s  la in v e r s ió n  p u e d e  e x c e d e r  al a h o r r o  
p o r q u e  c u e n ta  c o n  e l  f in a n c ia m ie n to  e x te r n o  p a ra  e l lo ,  d e  su erte  q u e  
si lo s  ñ u jo s  d e  ca p ita l s e  re d u je ra n , a u to m á t ica m e n te  s e  red u cir ía  tam ­
b ié n  la in v e r s ió n  p r iv a d a  y  e n  c o n s e c u e n c ia  a  u n  m e n o r  su p e rá v it  e n  
la cu e n ta  d e  c a p ita l le  c o r r e s p o n d e r ía  u n  ta m b ié n  m e n o r  d é fic it  e n  la 
c u e n ta  c o rr ie n te  y  u n  n iv e l d e  in v e r s ió n  p riv a d a  m á s  c e r c a n o  a l d e l  
a h o r r o  p r iv a d o .
A l m a r g e n  d e  si lo s  a r g u m e n to s  a n te r io re s  s o n  c o r r e c to s ,  e s t o  e s , 
a l m a r g e n  d e  s í d e b e m o s  c o n s id e r a r  q u e  e l  d é fic it  e x te r n o  e s  u n  p r o ­
b le m a  e n  sí m is m o , e l  p u n t o  cen tra l q u e  in teresa  d is cu tir  a q u í  e s  e l  d e  
la r e la c ió n  e n tre  d i c h o  d é fic it  y  la tasa d e  c r e c im ie n t o  d e  la e c o n o m ía .  
E n  la r e c u p e r a c ió n  r e c ie n te , u n a  tasa d e  c r e c im ie n t o  d e l  PIB d e l  o r d e n  
d e l  3 %  a n u a l e s t u v o  a s o c ia d a  a u n a  tra n sfe ren cia  n eta  d e  r e c u r s o s  d e l  
e x te r io r  h a c ia  e l  p a ís  d e l  o r d e n  d e  4 %  d e l  PIB  y  e n  c o n s e c u e n c ia  a  u n  
d é fic it  e n  c u e n ta  c o r r ie n te  d e  m á s  d e  6 %  d e l  p r o d u c t o . Si d i c h o  d é fic it  
s e  red u jera  p o r  cu a lq u ie r a  d e  las d o s  v ía s  se ñ a la d a s  e n  e l  p á r ra fo  a n te ­
rior, e s to  e s , p o r  u n  a u m e n to  e n  e l  c o e f ic ie n t e  d e  a h o r r o  o  p o r  u n a  
r e d u c c ió n  d e  l o s  f lu jo s  d e  ca p ita l y  e n  c o n s e c u e n c ia  d e  la in v e r s ió n  
p riv a d a , e l  c r e c im ie n t o  d e  la  d e m a n d a  a g re g a d a  s e  red u cir ía  (h a b r ía  
m e n o s  g a s to  e n  c o n s u m o  p a ra  u n  n iv e l d e  g a s to  e n  in v e r s ió n  d a d o ,  o  
b ie n  m e n o s  in v e r s ió n  p ara  u n  g a s to  e n  c o n s u m o  d a d o )  y  c o n  e l lo  e l 
c r e c im ie n t o  d e l  n iv e l d e  a c t iv id a d . S o lo  e n  e l  c a s o  d e  q u e  s e  p ro d u je r a  
u n  c a m b io  e n  la c o m p o s i c i ó n  d e  la d e m a n d a  a g re g a d a , e n  c o n tra  d e l 
g a s to  e n  e l  e x te r io r  y  a  fa v o r  d e  la  d e m a n d a  in terna, e s to  e s , s ó l o  s i s e
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p r o d u c e  u n  in c r e m e n to  e n  las e x p o r t a c io n e s  n e ta s  p a ra  u n  n iv e l d a d o  
d e  p r o d u c t o ,  s e  p o d r ía  c o m p a t ib i l i z a r  u n a  r e d u c c i ó n  e n  e l  d é f i c i t  
c o rr ie n te  c o n  u n a  a c e le r a c ió n  d e l  c re c im ie n to .
U n a  v e z  q u e , c o m o  e n  e l  c a s o  m e x ic a n o , s e  h a  f i ja d o  la p o lít ic a  
c o m e r c ia l  a m e d ia n o  p la z o , e x is te n  d o s  v ías , b á s ica m e n te , p ara  c a m ­
b ia r  la c o m p o s i c i ó n  d e l  g a s to  h a cia  la p r o d u c c ió n  in tern a . U n a  c o n s is te  
e n  alterar lo s  p r e c io s  re la t iv o s  d e  la m ism a  fr e n te  a l e x te r io r  p o r  m e d io  
d e  u n a  d e v a lu a c ió n  rea l. El c a m in o  a ltern a tivo  c o n s is te  e n  e le v a r  la  e f i ­
c ie n c ia  d e  la p r o d u c c ió n  n a c io n a l  a u n  r itm o s u p e r io r  a l q u e  s e  o b s e r ­
v a  e n  e l  e x te r io r , e s t o  e s , e n  e le v a r  la c a lid a d  d e  lo s  p r o d u c t o s  p a ra  u n  
n iv e l  d a d o  d e  c o s t o s  y  p r e c io s  o  b ie n  e n  r e d u c ir  c o s t o s  y  p r e c io s  p ara  
u n  n iv e l d a d o  d e  c a lid a d . Esta s e g u n d a  v ía , la  d e  e le v a r  la  c o m p e t it iv i ­
d a d  p ara  u n  t ip o  d e  c a m b io  d a d o  e s  la q u e  p e rm ite  e le v a r  e l  n iv e l d e  
v id a  d e  m a n era  s o s te n ib le  a m e d ia n o  p la z o  e n  u n a  e c o n o m ía  ab ierta .
A u n  si s e  p u d ie ra  r e c o m p o n e r  e l  c u a d r o  m a c r o e c o n ô m ic o  e n  e l  
s e n t id o  d e  a lc a n z a r  u n  t ip o  d e  e q u i l ib r io  q u e  e st im u la ra  u n a  m e jo r  
r e la c ió n  e n tre  d é fic it  e x te r n o  y  c r e c im ie n to  e c o n ó m ic o ,  p a r e c e  r a z o n a ­
b le  s u p o n e r  q u e  a u n  p la z o  u n  p o c o  m á s la r g o  la e fe c t iv id a d  d e  la 
p o lít ic a  ca m b ia r ia  p a ra  m a n ten er , y  ya  n o  s ó l o  p a ra  lan zar , u n  p r o c e s o  
d e  c r e c im ie n t o  e s  re d u c id a , y  d e  n in g u n a  m a n era  p u e d e  c o n v e r t ir s e  e n  
u n  su stitu to  d e l  a v a n c e  d e  la c o m p e t it iv id a d  rea l b a s a d o  e n  la e le v a ­
c i ó n  d e  la c a lid a d  o  la d is m in u c ió n  d e  lo s  c o s to s .
C o m o  v im o s  e n  la s e c c ió n  a n ter ior , a  lo  la r g o  d e  lo s  ú lt im o s  d o c e  
a ñ o s  se  ha p r o d u c id o  u n  a u m e n to  c o n s id e r a b le  e n  la  c o m p e t it iv id a d  
d e  la ind ustria  m e x ic a n a , lo  c u a l  a u n a d o  a l c a m b io  e n  e l  p a tró n  d e  
e s p e c ia l iz a c ió n  y  c o m e r c io  r e s e ñ a d o  a n tes , p a r e c e  ab rir  o p o r t u n id a d e s  
e n  e l  s e c to r  e x te r n o  cu a lita tiv a m en te  s u p e r io r e s  a  las q u e  s e  o b s e r v a ­
b a n  a l in ic io  d e  la  cris is  d e  la d e u d a . Sin e m b a r g o  la e v o lu c i ó n  r e c ie n te  
d e l  d é fic it  c o m e r c ia l  e n  e l  in te r c a m b io  d e  p r o d u c t o s  in d u str ia le s  im p li­
c a  q u e  e l  p u n t o  d e  p artid a  p a ra  in ten tar  r e to m a r  e l  c r e c im ie n t o  s in  
g e n e r a r  u n  d e s e q u il ib r io  e x te r n o  in s o s te n ib le , y  p o r  l o  m is m o  la m a g ­
n itu d  d e l  r e to  e n  m ateria  d e  c o m p e t it iv id a d , e s  m u y  g r a n d e .
Para 1992, e l  d é fic it  e n  c u e n ta  c o rr ie n te  a lc a n z ó  u n  n iv e l d e  6 ,9 %  
c o m o  p r o p o r c ió n  d e l  PIB; 9 0 %  d e l d e s e q u il ib r io  c o r r e s p o n d ió  a l in ter­
c a m b io  d e  b ie n e s . El c o m e r c io  d e  p r o d u c t o s  in d u str ia les  a r r o jó , a su  
v e z ,  u n  d e s e q u il ib r io  d e  27  m il m illo n e s  d e  d ó la r e s , q u e  s e  c o m p e n s a ­
r o n  p a rc ia lm e n te  c o n  u n  su p erá v it  d e  p o c o  m á s d e  6 m il m illo n e s  e n  e l  
c o m e r c io  d e  b ie n e s  p rim a rios , p r in c ip a lm e n te  p e t r ó le o .  El re s to  d e  las 
cu e n ta s  q u e  s e  in c lu y e n  e n  la c u e n ta  co rr ie n te  o b s e r v ó  u n  s a ld o  n eg a ti-
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v o  d e  p o c o  m á s  d e  2  m il m illo n e s  d e  d ó la r e s  c o m o  r e su lta d o  d e  q u e  e l  
c r e c ie n te  su p e rá v it  e n  m a q u ila d o ra s  y  e n  tu r ism o  h a  t e n d id o  a  fin a n c ia r  
u n a  p a rte  c r e c ie n t e  d e l  d é fic it  e n  s e r v ic io s  fa c to r ia le s  q u e ,  p o r  su  p arte , 
s e  r e d u jo  a  la m ita d  a  l o  la r g o  d e  lo s  a ñ o s  o c h e n ta . D a d a s  estas m a g n i­
tu d e s , p a r e c e  c la r o  q u e  la ú n ica  p o s ib i l id a d  d e  ir r e c u p e r a n d o  u n  c ie r to  
e q u il ib r io  e x te r n o , c o n fo r m e  s e  a c e le r a  la  ta sa  d e  c r e c im ie n to ,  c o n s is te  
e n  ce rra r  la b r e c h a  d e l  c o m e r c io  ind u stria l a tra vés  d e  in c r e m e n to s  e n  
la c o m p e t it iv id a d  rea l d e  las a c t iv id a d e s  m a n u fa ctu rera s .
E n  u n  tra b a jo  r e c ie n te 12 d e l a u to r  s e  p re s e n ta  u n  e je r c ic io  d e s tin a ­
d o  a  e st im a r  la m a g n itu d  d e l  e s fu e r z o  e x p o r t a d o r  q u e  d e b e r ía  h a ce r s e  
p a ra  r e d u c ir  m o d e r a d a m e n t e  e l  d e s e q u il ib r io  e n  c u e n ta  c o rr ie n te  (b a ja r  
e l  d é fic it  e n  c u e n ta  c o r r ie n te  a  4 %  d e l  PIB  e n  e l  la p s o  d e  u n a  d é c a d a )  
y  a lca n za r , s im u ltá n e a m e n te  d istin tas tasas d e  c r e c im ie n t o  d e l  p r o d u c ­
to . La m eta  e s ta b le c id a  resu lta  m o d e s t a  e n  ta n to  s u p o n e  la c o n t in u a ­
c i ó n  d e  f lu jo s  d e  ca p ita l d e l  e x te r io r  a u n  r itm o  d e  p o c o  m á s  d e  20 m il 
m illo n e s  d e  d ó la r e s  a n u a le s , y  q u e  e l  s u p e r á v it  e n  s e r v ic io s  n o  fa c to r ia ­
le s  s e  e x p a n d e  e n  la  m e d id a  s u fic ie n te  p a ra  a b s o r b e r  e l  a u m e n to  q u e  
in e v ita b le m e n te  se  p r o d u c ir á  e n  lo s  p a g o s  p o r  s e r v ic io s  d e  fa c to r e s  d e l 
e x te r io r .
C o m o  e s  o b v i o ,  la r e la c ió n  en tre  c r e c im ie n t o  d e  las e x p o r t a c io n e s  
y  d e l  p r o d u c t o  d e p e n d e  n o  s ó l o  d e  la m eta  q u e  s e  fije  p ara  e l  d é fic it  
c o r r ie n te , s in o  ta m b ié n  y  d e  m a n era  c ru c ia l, d e  l o  q u e  s u c e d a  c o n  la 
e la s t ic id a d  p r o d u c t o  d e  las im p o r ta c io n e s . Si b ie n  e l  a c e le r a d o  c r e c i ­
m ie n to  d e  las im p o r ta c io n e s  e n  la r e c u p e r a c ió n  d e  1 9 8 9 -1 9 9 2  c o n t ie n e  
u n  e le m e n t o  tra n s ito r io  a s o c ia d o  a l e fe c t o  d e  u n a  s o la  v e z  d e  la a p e r ­
tura c o m e r c ia l  s o b r e  la p r o p e n s ió n  a  im p orta r , n o  p a r e c e  h a b e r  r a z o ­
n e s  p ara  e s p e r a r  q u e  e n  lo s  p r ó x im o s  a ñ o s  la e la s t ic id a d  p r o d u c t o  d e  
las  im p o r ta c io n e s  s e  u b iq u e  p o r  d e b a jo  d e  la u n id a d , s o b r e  t o d o  si se  
p r o d u je r a  u n  p r o c e s o  d e  c r e c im ie n t o  d e  l o s  in g r e s o s  rea le s  y  d e l  p r o ­
d u c to .  El t ra b a jo  m e n c io n a d o  an tes  c o n c lu y e  q u e  e l  r a n g o  d e  v a lo r e s  
p r o b a b le s  e n  e l  m e d ia n o  p la z o  para  la  m ism a  se  u b iq u e  p o r  e n c im a  d e  
la u n id a d . S u p o n ie n d o ,  e n t o n c e s ,  u n  r a n g o  d e  v a lo r e s  p a ra  la e la s t ic i­
d a d  en tre  1 y  1,3 , y  c o n  la  m eta  y  l o s  s u p u e s to s  p a ra  la c u e n ta  c o r r ie n ­
te  s e ñ a la d a  m á s  a rr ib a , s e  e n c o n t r ó  q u e  la  tasa  d e  c r e c im ie n t o  d e l  
v o lu m e n  d e  las  e x p o r t a c io n e s  q u e  s e  re q u er ir ía  p a ra  lo g ra r  u n a  tasa d e  
c r e c im ie n t o  d e  a p e n a s  3 %  a n u a l, v a r ía  e n tr e  5 ,5 %  y  c a s i  7 %  a n u a l
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d e p e n d ie n d o  d e l  v a lo r  d e  la e la s t ic id a d  d e  las im p o r ta c io n e s  r e s p e c t o  
d e l  p r o d u c t o .  P ara c r e c e r  a  5 %  a n u a l y  a lc a n z a r  la m o d e s t a  m eta  fija d a  
p a ra  la c u e n ta  co rr ie n te , las e x p o r t a c io n e s  d e b e r á n  c r e c e r  en tre  6 ,6  y  
8 ,6 %  a n u a l lo s  p r ó x im o s  d ie z  a ñ o s .
F ren te  a  e x p e c t a t iv a s  d e  c r e c im ie n t o  d e l  c o m e r c i o  m u n d ia l  d e  
p o c o  m á s d e  5 %  p ara  e l  m e d ia n o  p la z o , la s  tasas d e  p e n e t r a c ió n  d e l  
m e r c a d o  im p líc ita s  e n  e l  e je r c i c io  c o n t a b le  m e n c i o n a d o  ilu stra n  las 
d ific u lta d e s  p a ra  s o s te n e r  u n  p r o c e s o  d e  c r e c im ie n t o  s o c ia lm e n te  a c e p ­
ta b le  y  d a n  u n a  id e a  d e  la m a g n itu d  d e l  r e to  q u e  e n fre n ta  la in dustria . 
E n  e l  s ig u ie n te  a p a r ta d o  s e  e x a m in a n  las p e rs p e c t iv a s  e n  m ateria  d e  
c o m p e t it iv id a d  d e  la in d u s tr ia  m a n u fa c tu r e r a , d e  la s  c u a le s  p a r e c e  
d e p e n d e r  e l  c r e c im ie n t o  fu tu ro  d e  la e c o n o m ía  m e x ic a n a .
4 . A LCAN C ES Y  LIMITES D E  LA  M O D E R N IZ A C IO N  IN D U ST R IA L
A l c o n s id e r a r  las p e r s p e c t iv a s  e n  m ateria  d e  c o m p e t it iv id a d  d e  la 
in d u stria  m e x ic a n a , c a b e  h a ce r s e  d o s  p re g u n ta s  b á s ica s . P r im ero , ¿ q u é  
tan  s ó l id a s  s o n  las b a s e s  s o b r e  las q u e  s e  h a  p r o d u c id o  e l  a v a n c e  c o m ­
p e t it iv o  d e  la in d u stria  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s?  y  s e g u n d o ,  ¿es  p re v is ib le  
q u e  e l  r itm o  d e  a v a n c e  s e  m a n te n g a  e n  e l  m e d ia n o  p la z o ?  E n  l o  q u e  
s ig u e  se  e n s a y a  u n a  re sp u e sta  a  esta s  p re g u n ta s .
E l la n z a m ie n to  d e  la e x p a n s ió n  e x p o r t a d o r a  d e  lo s  o c h e n ta  tu v o  
lu g a r  e n  u n a  c o y u n t u r a  m a c r o e c o n ô m ic a  p a r t ic u la r m e n te  fa v o r a b le  
p ara  las e x p o r t a c io n e s . El b a jo  n iv e l d e  u t il iz a c ió n  d e  la  c a p a c id a d  a s o ­
c ia d o  a  la c o n t r a c c ió n  d e l  m e r c a d o  in te rn o , u n a  p o lít ic a  salaria l restr ic ­
tiva y  u n  t ip o  d e  c a m b io  fu e r te m e n te  s u b v a lu a d o  p e r m it ie r o n  a m p lia r  
r á p id a m e n te  las  v e n ta s  a l e x te r io r  e n  e l  c o r t o  p la z o . P o r  o tra  p arte , 
c o m o  se  s e ñ a ló  m á s arriba, las c o n d ic i o n e s  p a ra  m o d e r n iz a r  la p la n ta  y  
e l  e q u ip o ,  lo s  p r o c e s o s  p r o d u c t iv o s , y  e n  g e n e r a l  p a ra  in tr o d u c ir  in n o ­
v a c io n e s  t e c n o l ó g i c a s  e n  s e n t id o  a m p l io  s o b r e  las  c u a le s  c o n s t r u ir  
a v a n c e s  c o m p e t it iv o s  d u r a d e ro s , fu e r o n  p a r ticu la rm en te  d ifíc ile s .
El h e c h o  d e  q u e  e n  la r e c u p e r a c ió n  r e c ie n te , l o  m is m o  q u e  e n  la 
r e c e s ió n  in ic ia d a  e n  19 93 , las e x p o r t a c io n e s  m a n u fa c tu re ra s  h a n  s e g u i ­
d o  c r e c ie n d o  v ig o r o s a m e n te , a  p e s a r  d e  q u e  las  c o n d i c i o n e s  d e  t ip o  d e  
c a m b io  y  d e p r e s ió n  d e l  m e r c a d o  in te r n o  s e  h a n  r e v e r t id o , su g ie r e  q u e  
las  g a n a n c ia s  d e  c o m p e t it iv id a d  s o n  m á s  re a le s  q u e  e sp u r ia s . El c r e c i ­
m ie n to  d e  la p r o d u c t iv id a d  d is c u t id o  e n  la p r im era  s e c c i ó n  a p u n ta  e n  
e l  m is m o  s e n t id o .
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A u n  así, la h e t e r o g e n e id a d  d e  r e sp u e s ta s  a la cris is  o b l ig a  a e v a ­
luar, d e  m a n e ra  m á s  d e ta lla d a  y  d e s a g r e g a d a , lo s  p r o c e s o s  d e  m o d e r ­
n iz a c ió n  d e  las  a c t iv id a d e s  q u e  d a n  c u e n ta  d e l  g r u e s o  d e l  c o m e r c io  
e x te r io r  d e  m a n u fa ctu ra s  p ara  te n e r  u n a  id e a  m á s  c la ra  d e l  a lc a n c e  d e l  
p r o c e s o  d e  a v a n c e  d e  la c o m p e t it iv id a d  industria l.
E n u n  tra b a jo  r e c ie n te  d e l  a u to r  s e  in ten ta  cu a n tif ica r  la in c id e n c ia  
d e  lo s  p r o c e s o s  d e  c a m b io  estru ctu ra l e n  la in d u stria  m e x ic a n a .^  Se 
e s t im a  a h í q u e  a lr e d e d o r  d e  u n  te rc io  d e l  d é fic it  c o m e r c ia l  d e  la in d u s ­
tria, p e r o  c e r c a  d e  60%  d e  las  e x p o r t a c io n e s  p r o v ie n e n  d e  s e c to r e s  e n  
q u e  la  t ra n s fo r m a c ió n  estru ctu ra l p a r e c e  te n e r  b a s e s  s ó l id a s  y  e n  las 
q u e ,  p o r  l o  m is m o , las g a n a n c ia s  d e  c o m p e t it iv id a d  p o d r á n  p r o b a b le ­
m e n te  m a n te n e rse  o  a m p lia rs e . E n  e l  o t r o  e x tr e m o , o t r o  t e r c io  d e l  d é f i ­
c it  t ie n e  su  o r ig e n  e n  s e c t o r e s  q u e  r e p r e s e n ta n  m á s  d e  2 0 %  d e  las 
im p o r ta c io n e s  p e r o  q u e  p r á c t ic a m e n te  n o  e x p o r ta n , y  q u e  n o  p a r e c e n  
h a b e r  in ic ia d o  s iq u ie ra  p r o c e s o s  d e  m o d e r n iz a c ió n  q u e  p u d ie r a n  l le ­
v a r lo s  a  d is m in u ir  su  c o n t r ib u c ió n  a l d e s e q u il ib r io  e x te r n o . En e l  c a s o  
d e l  te r c io  resta n te  la in fo r m a c ió n  d is p o n ib le  n o  a p u n ta  e n  u n a  u otra  
d ir e c c ió n  d e  m a n e ra  clara .
E n re su m e n , e l  fu tu ro  d e l  p a tró n  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  y  c o m e r c io ,  y  
c o n  é l  e l  d e  las p o s ib i l id a d e s  d e  r e c u p e r a r  u n a  tra y ecto r ia  d e  c r e c i ­
m ie n t o  s o s t e n id o  p a r e c e n  d e p e n d e r  c ru c ia lm e n te  d e  la p r o fu n d iz a c ió n  
d e  lo s  p r o c e s o s  d e  a v a n c e  c o m p e t it iv o  e n  u n o s  c u a n to s  s e c to r e s  (a u t o ­
m o tr iz , q u ím ic a , s id eru rg ia , v id r io )  y  d e  su  in ic io  o  c o n s o l id a c ió n  e n  
o t r o s  ( e l  c o n g lo m e r a d o  textil, e le c tr ó n ic a  y  e le c t r o d o m é s t ic o s  y  a lg u ­
n a s  a c t iv id a d e s  d e  la a g r o in d ú s tr ia )  s o b r e t o d o  si, c o m o  t o d o  p a r e c e  
in d ica r , parte  im p o r ta n te  d e  la ló g ic a  d e l  n u e v o  e s t ilo  c o n s is te  e n  la 
im p o r ta c ió n  d e  lo s  b ie n e s  d e  ca p ita l q u e  r e q u ie r e n  lo s  p r o c e s o s  d e  
m o d e r n iz a c ió n  y  e x p a n s ió n  d e  la p lan ta  p r o d u c t iv a .
Si e l  p u n t o  d e  p a rtid a  p ara  g e n e r a r  u n  p r o c e s o  d e  c r e c im ie n t o  a c e ­
le r a d o  e s  m u y  p o c o  fa v o r a b le  e n  té rm in o s  m a c r o e c o n ô m ic o s  (v é a s e  la 
s e c c i ó n  a n te r io r ) y  s ó l o  re g u la r  e n  té rm in o s  d e l  g r a d o  d e  a v a n c e  d e  la 
m o d e r n i z a c i ó n  m i c r o e c o n ó m i c a ,  t a m p o c o  d e s d e  la p e r s p e c t iv a  d e  
m e d ia n o  p la z o  d e  lo s  p r in c ip a le s  c o n g lo m e r a d o s  d e  a c t iv id a d e s  in d u s ­
tria les m e n c io n a d o s  e n  e l  p á rra fo  a n ter io r  h a y  lu g a r  p ara  u n a  p r e v is ió n  
op t im is ta  c o n  r e s p e c t o  a lo s  p o s ib le s  r e s u lta d o s  d e l  n u e v o  e s t ilo  d e  
d e s a r r o llo , a  m e n o s  q u e  s e  p o n g a  e n  p rá ct ica  u n a  estra teg ia  d e  p o l ít ic a
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in d u stria l d e l ib e r a d a m e n te  d is e ñ a d a  p ara  fo m e n ta r  a c t iv a m e n te  la c o m ­
p e tit iv id a d . E sto  e s  a s í d e b id o  a l h e c h o  d e  q u e  lo s  p r in c ip a le s  o b s t á c u ­
lo s  a l d e s a r r o llo  d e  d ic h o s  c o n g lo m e r a d o s  c o n s is te n  e n  p r o b le m a s  q u e  
las e m p re sa s , c o n s id e r a d a s  in d iv id u a lm e n te , d if íc ilm e n te  p o d r á n  r e s o l­
v e r .
La ind u stria  a u to m o tr iz 14 e s  e l  c a s o  m á s e x i t o s o  d e  a d q u is ic ió n  d e  
v en ta ja s  c o m p e t it iv a s  e n  l o s  ú lt im o s  q u in c e  a ñ o s . D a  c u e n ta  d e  4 0 %  
d e l  a u m e n to  d e  las  e x p o r t a c io n e s  d e  m a n u fa ctu ra s  e n tre  1981 y  1992. 
E n e s e  la p s o  d u p l ic a  su  v o lu m e n  d e  p r o d u c c ió n  y  d is m in u y e  su  d é fic it  
e x te r n o  n o m in a l e n  m á s d e  u n  te rc io .
M a n te n e r  e l  r itm o  d e  a v a n c e  a m e d ia n o  p la z o , e n  u n  c o n t e x t o  
c a r a c te r iz a d o  p o r  e l  d e s m a n te la m ie n to  d e  la p o lít ic a  a u to m o tr iz  a ctu a l 
e n  e l  m a r c o  d e l  T LC  y  p o r  la a g u d iz a c ió n  d e  la c o m p e t e n c ia  e n  la 
in d u str ia  d e  a u to p a r te s  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  las n u e v a s  estra teg ia s  
d e  las a rm a d o ra s  p a ra  m in im iz a r  c o s to s ,  im p lica  a fron ta r  c o n  é x i t o  d o s  
r e to s  p r in c ip a le s : p r im e r o , c o n s e g u ir  q u e  M é x ic o  s e  m a n te n g a  c o m o  
p u n t o  d e  d e s t in o  d e  la in v e r s ió n  d e  lo s  fa b r ica n te s  d e  v e h íc u lo s  y , 
s e g u n d o , c o l o c a r  a  las e m p r e s a s  d e  a u to p a r te s  d e  m a n e ra  c o m p e t it iv a  
e n  la red  d e  p r o v e e d o r e s  g lo b a l  d e  la ind ustria  term in a l.
R e s p e c t o  d e  l o  p r im e r o  h a y  e le m e n t o s  a  fa v o r  y  e n  c o n t r a  d e  
M é x ic o  c o m o  p a ís  d e  d e s t in o  d e  la in v e rs ió n . Las estric ta s  reg ía s  d e  
o r ig e n  d e l T LC  p ara  e l  s e c to r , la ce rc a n ía  y  e f ic ie n c ia  p r o b a d a  d e  la 
in d u stria  e n  M é x ic o ,  b u e n a s  r e la c io n e s  la b o ra le s  y  tra b a jo  b a ra to  y  c a li­
f i c a d o  o ,  tal v e z  m á s  im p o r ta n te , c a lif ic a b le  a  b a jo  c o s t o  así c o m o  e l 
ú n ic o  m e r c a d o  d e  A m é r ica  d e l  N orte  c o n  p o te n c ia l  d e  c r e c im ie n t o , s o n  
t o d o s  fa c to r e s  q u e  ju e g a n  a fa v o r . La p r e s ió n  s in d ic a l e n  E sta d os  U n i­
d o s ,  lo s  a c u e r d o s  d e  r e s tr ic c ió n  v o lu n ta r ia  d e  e x p o r t a c io n e s  ja p o n e s a s  
y  la a u se n c ia  d e  s u b s id io s , fr e c u e n te s  e n  o t r o s  p a íses , a la in s ta la c ió n  
d e  n u e v a s  p lan tas, o p e ra r ía n  e n  co n tra .
R e s p e c t o  d e  la in d u s tr ia  d e  a u to p a r te s , c u y a  p r e s e n c ia  e v ita r ía  
c o n v e r t ir  a la a u to m o tr iz  term in a l e n  u n a  m a q u ila d o r a  c o n  la c o n s e ­
c u e n te  r e d u c c ió n  d e  su s  e fe c t o s  p o te n c ia le s , las t e n d e n c ia s  s o n  e n c o n ­
tra da s. El T L C  e lim in a  a m e d ia n o  p la z o  lo s  r e q u is it o s  d e  c o n t e n id o  
n a c io n a l, p e r o  las te n d e n c ia s  t e c n o ló g ic a s  fa v o r e c e n  la p r e s e n c ia  d e  u n  
b u e n  n ú m e r o  d e  p r o v e e d o r e s  e n  las in m e d ia c io n e s  d e  las p la n ta s  ter­
m in a les , a u n q u e  c o n d u c e n  a la  g lo b a l iz a c ió n  d e  las e m p r e s a s  a b a s te -
14 Los comentarios que siguen se basan en Moreno Brid (1994).
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c e d o r a s  d e  a u to p a r te s . C o m p e t ir  c o n  é x ito  e n  a u to p a r te s  r e q u ie r e  d e  
in v e r s io n e s  e n  e q u ip o ,  t e c n o lo g ía  y  c a p a c ita c ió n  q u e  si b ie n  p u e d e n  
s e r  s u m a m e n te  r e n ta b le s  s o n  ta m b ié n  p a r ticu la rm en te  r ie s g o s a s . Si e s te  
r ie s g o  n o  se  s o c ia l iz a  e n  p a rte , la in v e r s ió n  e n  e s o s  r u b r o s  será  in fe r io r  
a  la s o c ia lm e n t e  d e s e a b le .
E n  la q u ím ic a  in d u s tr ia l15 e l  p r o d u c t o  a u m e n tó  6 5 %  e n tre  1981 y  
1 9 92 , a l m is m o  t ie m p o  q u e  e l  d é fic it  c o m e r c ia l  s e  m a n t u v o  e s ta b le  e n  
d ó la r e s  c o r r ie n te s  c o m o  re su lta d o  d e  q u e  las e x p o r t a c io n e s  s e  c u a d r u ­
p l ic a r o n  m ien tra s  las  im p o r ta c io n e s  c r e c ie r o n  e n  a lr e d e d o r  d e  8 0 % . El 
s a lto  c o m p e t it iv o  d e  la in d u str ia  q u ím ic a  e n  lo s  o c h e n t a  está  a s o c ia d o  
a  la e x p a n s ió n  d e  la c a p a c id a d  p ro d u c t iv a , c o n  t e c n o lo g ía s  y  e s c a la s  
m á s  e f i c i e n t e s ,  p r im e r o  e n  la p r o d u c c i ó n  d e  b á s i c o s  p o r  p a r te  d e  
PE M E X , y  e n  la s e g u n d a  m ita d  d e  lo s  o c h e n ta , e n  p e tr o q u ím ic a  s e c u n ­
d aria  y  q u ím ic a  fin a , p o r  p a r te  d e l  s e c to r  p r iv a d o  p ara  a p r o v e c h a r  la 
d is p o n ib i l id a d  d e  b á s ic o s .
El m a r c o  r e g u la to r io  y  las  c o n d ic i o n e s  d e l  m e r c a d o  in te rn a c io n a l 
s o n  m u c h o  m á s d e s fa v o r a b le s  a h o ra  q u e  e n  e l  p a s a d o  y  la s  p e r s p e c t i ­
v a s  d e  la in d u str ia  p a r e c e n  inciertas. La e l im in a c ió n  d e  s u b s id io s  p o r  
p a rte  d e  P E M E X  h a  l le v a d o  a q u e  lo s  p r e c io s  d e  lo s  b á s ic o s  s e  a c e r ­
q u e n  a l o s  in te r n a c io n a le s  q u e  c o n  fr e c u e n c ia  s o n  m á s  a lto s  q u e  lo s  
p r e c io s  d e  tra n s fe re n c ia  a lo s  q u e  a d q u ie r e n  b á s ic o s  las  e m p r e s a s  l íd e ­
re s  in teg ra d a s  v e r tic a lm e n te . La in d e f in ic ió n  e n  la v e n ta  d e  lo s  a c t iv o s  
p e t r o q u ím ic o s  d e  PEM EX, a p e s a r  d e  la p rá ct ica  d e  e s t a b le c e r  c o n tr a ­
t o s  d e  su m in is tro  d e  la rg o  p la z o  a u m e n ta  la  in c e r t id u m b r e , d e  p o r  sí 
m u y  alta d e b i d o  a  las c o n d ic io n e s  d e  s o b r e o fe r t a  a  n iv e l m u n d ia l. El 
T LC , p o r  ú lt im o  o b l ig a  a las  e m p r e s a s  a  re d e fin ir  su s  estra teg ia s  y  a 
e n fre n ta r  u n a  m a y o r  c o m p e t e n c ia  p o r  p a rte  d e  las e m p r e s a s  m á s  e f i ­
c ie n t e s  d e  la in d u stria .
A  p e s a r  d e  lo s  a v a n c e s  e n  la r e c o n v e r s ió n  d e  m u c h a s  d e  las  p r in ­
c ip a le s  e m p r e s a s  d e  la in d u stria  y  d e l  h e c h o  d e  q u e  a p e s a r  d e  las d if í ­
c i le s  c o n d ic io n e s  a c tu a le s  h a y  u n  n ú m e r o  c o n s id e r a b le  d e  p r o y e c to s  
d e  in v e r s ió n  e n  m a rch a , e l  fu tu ro  d e  la ind u stria  p a r e c e  d e p e n d e r  d e  
d o s  fa c t o r e s  c r u c ia le s . El p r im e r o  t ie n e  q u e  v e r  c o n  la r e a n u d a c ió n  
d e  las in v e r s io n e s  d e  P E M E X  e n  gas, r e f in a c ió n  y  e n  la p r o d u c c ió n  d e  
b á s ic o s  p a ra  a p r o v e c h a r  las v en ta jas  está tica s  d e l  p a ís  y  a u m e n ta r  la 
d is p o n ib i l id a d  d e  in s u m o s , e n  m u c h o s  d e  lo s  c u a le s  se  e s tá  p o r  a lc a n ­
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z a r  u n  u s o  p le n o  d e  la  c a p a c id a d . El s e g u n d o  t ie n e  q u e  v e r  c o n  la 
n e c e s id a d  d e  a lc a n z a r  n iv e le s  d e  in t e g r a c ió n  v e r t ic a l c o m p e t it iv o s  a  
n iv e l  m u n d ia l, y a  s e a  a tra vés d e  la v e n ta  d e  las p la n ta s  d e  PE M E X  a 
las  e m p r e s a s  d e  lo s  tra m o s  s ig u ie n te s  d e  la  c a d e n a  o  b ie n , s im u la r  
d ic h a  in te g r a c ió n  m e d ia n te  u n a  c o o p e r a c i ó n  m á s  in te n sa  e n tre  P E M E X  
y  su s  c lie n te s .
E n e l  c o n g lo m e r a d o  textil16 e l  p a n o r a m a  e s  e l  d e  u n  s e c to r  es ta n ­
c a d o  h a c e  d o c e  a ñ o s  y  c r e c ie n t e m e n t e  p e n e t r a d o  p o r  im p o r ta c io n e s . 
Su d é fic it  e x te r n o , p ara  u n  n iv e l d e  p r o d u c c ió n  m e n o r , a u m e n tó  d e  
150  a 1 .2 00  m illo n e s  d e  d ó la r e s  en tre  1981 y  1992, a  p e s a r  d e  q u e  las 
e x p o r t a c io n e s  d e l  c o n g lo m e r a d o  s e  m u lt ip lic a r o n  p o r  m á s  d e  c u a tr o  e n  
e s e  la p s o  hasta  a lca n za r  6 5 0  m illo n e s  d e  d ó la r e s  e n  19 92 . El p a n o r a m a  
c a m b ia  si in c lu im o s  a  las m a q u ila d o r a s  d e  la c o n fe c c ió n .  Estas e m p r e ­
sas , o  d e p a r ta m e n to s  d e  p r o d u c c ió n  d e  e m p r e s a s  d e l  e x te r io r , m u ltip li­
c a r o n  su  p r o d u c c i ó n  p o r  m á s  d e  2 ,5  v e c e s  e n  la d é c a d a  p a s a d a , 
a u m e n ta n d o  su p a r t ic ip a c ió n  d e l  d in á m ic o  m e r c a d o  m u n d ia l d e  p r e n ­
d a s  d e  v e s t ir  c o n s id e r a b le m e n te .
C o n s id e r a n d o  q u e  la p u e sta  e n  m a rch a  d e l  T LC  t ie n d e  a g e n e ra li­
za r  a l c o n ju n t o  d e  la in d u str ia  u n  m a r c o  r e g u la to r io  s im ilar  a l d e  la 
m a q u ila , e l  s e c to r  p u e d e  ca ra cte r iza rse  c o m o  s u m a m e n te  c o m p e t it iv o  
e n  lo s  e x tr e m o s  d e  la c a d e n a  (f ib r a s  s in té tica s  y  c o n f e c c i ó n )  y  c r e c ie n ­
te m e n te  p o c o  c o m p e t it iv o  e n  e l  e s la b ó n  in te r m e d io  (h i la d o s  y  te jid o s ). 
C o m o  ya  s e  s e ñ a ló , lo s  r e su lta d o s  d e  la n e g o c ia c ió n  d e l  T LC  s o n  parti­
cu la r m e n te  fa v o r a b le s , d e b id o  a las re g la s  d e  o r ig e n , p a ra  la industria  
textil. El r e to  p a r e c e  s e r  im p e d ir  la m a q u iliz a c ió n  to ta l d e  la industria  
p u e s  e l  e f e c t o  n e t o  s o b r e  la c o m p e t it iv id a d  g lo b a l  d e  la e c o n o m ía  sería  
m u c h o  m e n o r  a l q u e  p o te n c ia lm e n te  p o d r ía  lo g r a r s e  s i s e  c o n s ig u e  
rev ertir  e l  d e te r io r o  d e  la c o m p e t it iv id a d  e n  h ila d o s  y  te jid o s .
Las d if ic u lta d e s  d e  a d a p ta c ió n  d e  la m a y o r ía  d e  las  e m p r e s a s  d e  
h ila d o s  y  t e jid o s  t ie n e n  su o r ig e n , a p a r e n te m e n te , e n  e l  p r o b le m a  d e  
q u e  la c o m p e t e n c ia  d e l  e x te r io r  y  las c o n d ic io n e s  d e  la d e m a n d a  in ter­
n a  se  h a n  c o m b in a d o  p ara  d a r  lu g a r  a u n  m e r c a d o  e s t a n c a d o  y  s u m a ­
m e n t e  in e s ta b le .  El c o m e r c i o  tex til e n t r e  n a c io n e s  e s tá  r e g id o  p o r  
n u m e r o s a s  r e g u la c io n e s  y  c o n v e n io s ,  e n tre  lo s  q u e  d e s ta ca  e l  A c u e r d o  
M u itifibras. M é x ic o  n o  fo r m a  p a rte  d e  e s te  a c u e r d o , y  a l s e r  v e c in o  d e l  
m e r c a d o  textil m á s  g r a n d e  d e l  m u n d o , e l  p a ís  e s  u n a  sa lid a  n atu ra l
16  V é a s e  M á r q u e z  P a d illa  (1 9 9 4 ) .
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p a ra  e x c e d e n t e s  d e  p r o d u c c ió n  d e  E s ta d o s  U n id o s  y  p a ra  p r o d u c t o s ,  
c a s i  s ie m p r e  o r ie n ta le s , q u e  n o  c o n s ig u e n  en tra r  a  e s e  p a ís . Y a  s e a  
in v o lu c r a n d o  p rá ct ica s  d e s le a le s  d e  c o m e r c i o  o  n o , e l  m e r c a d o  m e x ic a ­
n o  d e  te las  y  d e  p re n d a s  d e  v e s t ir  está  s u je to  a  v a r ia c io n e s  sú b ita s  e n  
e l  f lu jo  d e  im p o r ta c io n e s , c a s i s ie m p r e  a p r e c io s  d e  rem a te . La im p o r ­
ta c ió n  d e  p r e n d a s  r e d u c e  la d e m a n d a  d e  h ila d o s  y  te jid o s , y  e ste  f e n ó ­
m e n o  s e  a g u d iz a  p o r  la  estra teg ia  d e  im p o r ta r  te las p ara  e n fre n ta r  la 
c o m p e t e n c i a  e n  la in d u s tr ia  d e  la  c o n f e c c i ó n .  E n  la r e c u p e r a c i ó n  
r e c ie n te  la d e m a n d a  d e  v e s t id o  c r e c ió  a  6 %  an u a l, e n  tan to  la d e m a n d a  
in tern a  d e  te las  l o  h iz o  a p e n a s  a  1 .9 % .
E n  es ta s  c o n d i c i o n e s ,  la s  ú n ic a s  e m p r e s a s  q u e  h a n  c o n s e g u id o  
e x p a n d ir s e  s o n  las q u e  h a n  p o d i d o  e s ta b le c e r  a lia n za s  c o n  e m p r e s a s  
d e  E sta d os  U n id o s  q u e  le s  p e rm ite n  a c c e d e r  a  c r é d ito  p ara  m a q u in a r ia  
e n  c o n d ic i o n e s  fa v o r a b le s  y  le s  a b re  u n  h o r iz o n t e  d e  v e n ta s  re la tiv a ­
m e n te  e s ta b le  y  p r e d e c ib le .  P ara e l  c o n ju n t o  d e  la industria , s in  e m b a r ­
g o ,  p a r e c e  c la r o  q u e  la in e s ta b ilid a d  d e l  m e r c a d o  h a c e  im p o s ib le  e s ta ­
b le c e r  las r e d e s  d e  e m p r e s a s  q u e  s im u la n  las v en ta ja s  d e  la in te g r a c ió n  
v e r t ic a l m a n t e n ie n d o  la f le x ib i l id a d  a s o c ia d a  a  la e s p e c ia l iz a c ió n  e n  
tra m o s  c o r t o s  d e  la c a d e n a  p r o d u c t iv a  y  q u e  e s tá  e n  la b a s e  d e  la 
estra teg ia  d e  “q u ic k  r e s p o n s e ” q u e  p a r e c e  s e r  la ú n ica  a ltern ativa  v ia ­
b le  para  m a n te n e r  la c o m p e t it iv id a d  fr e n te  a lo s  p r o d u c t o r e s  d e  m u y  
b a jo s  sa la r io s  e n  A sia . A  e s t o s  p r o b le m a s  s e  su m a  u n  m a r c o  in s titu c io ­
n a l q u e  in h ib e  la c o o p e r a c i ó n  e n tr e  e m p r e s a s : la in e f i c ie n c ia  p a ra  
r e s o lv e r  d isp u ta s  c o m e r c ia le s ,  la in e x is te n c ia  d e  in sta n cia s  d e  a rb itra je  
v o lu n ta r io , las d if ic u lta d e s  le g a le s  p a ra  su b co n tra ta r  y  la in o p e r a n c ia  
d e  lo s  o r g a n is m o s  g r e m ia le s  s e  c u e n ta n  e n tre  lo s  p r o b le m a s  m á s s e r io s  
e n  e s te  c a m p o .
C O N C L U S IO N
El p a t r ó n  d e  e s p e c ia l i z a c i ó n  y  c o m e r c i o  q u e  h a  c o m e n z a d o  a 
a p a r e c e r  e n  M é x ic o  d e s p u é s  d e  la cris is , p a r e c e  a b rir  o p o r t u n id a d e s  
c u a lita t iv a m e n te  s u p e r io r e s  a  la s  q u e  o f r e c ía  e l  t ip o  d e  d e s a r r o l lo  
in d u str ia l a lc a n z a d o  hasta  p r in c ip io s  d e  l o s  o c h e n ta . El a v a n c e  c u a n ti­
ta tiv o  e n  m ater ia  d e  c o m p e t it iv id a d , s in  e m b a r g o , p a r e c e  in s u fic ie n te  
p a ra  e n fre n ta r  e l  r e to  q u e ,  a  n iv e l  m a c r o e c o n ô m ic o  se  le  p la n te a  a  la 
e c o n o m ía  m e x ic a n a . E n e f e c t o ,  m e jo r a r  la r e la c ió n  en tre  tasa  d e  c r e c i ­
m ie n t o  y  d e s e q u i l i b r i o  e x t e r n o  p a r t ie n d o  d e l  n iv e l  h e r e d a d o  d e l
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p e r í o d o  d e  e s t a b il iz a c ió n  y  r e fo r m a  d e  la e c o n o m ía ,  p a r e c e  req u e r ir  
a v a n c e s  d e  c o m p e t it iv id a d  a n iv e l m i c r o e c o n ó m ic o  d e  g r a n  e n v e r g a ­
d u ra . El p a n o r a m a  s e  c o m p l ic a  a l c o n s id e r a r  las p e r s p e c t iv a s  d e  las 
p r in c ip a le s  in d u str ias . A rrib a  r e s u m im o s , a l e x t r e m o  d e  c a s i ca r ica tu ri­
zar, lo s  p r o b le m a s  q u e  e n fre n ta n  la in d u str ia  a u to m o tr iz  y  la  ind ustria  
q u ím ic a  e n tre  la s  “ g a n a d o r a s ” e n  la t r a n s fo r m a c ió n  in d u s tr ia l d e  la 
ú ltim a  d é c a d a , y  la textil c o m o  e je m p lo  d e  las  “p e r d e d o r a s ” . E n  lo s  
tres  c a s o s  a p a r e c e n  d e  in m e d ia to  p r o b le m a s  d e  c o o r d in a c i ó n  d e  la 
in v e r s ió n , d e  r ie s g o  e x c e s iv o  q u e  d e b e  s o c ia liz a r s e , d e  c o s t o s  d e  tran ­
s a c c ió n  e x c e s iv o s ,  lo  m is m o  q u e  fa lla s  d e  m e r c a d o  c o n v e n c io n a le s  e n  
lo s  m e r c a d o s  d e  c a p ita l y  tra b a jo . El e x a m e n  d e  o t r o s  s e c t o r e s  arroja  
u n  p a n o r a m a  s im ilar. D e  n o  e n fre n ta rs e  s is tem á tica  y  d e c id id a m e n te  
e s t o s  p r o b le m a s  lo s  r e s u lta d o s  d e l  n u e v o  e s t ilo  d e  d e s a r r o llo  e n  térm i­
n o s  d e  c r e c im ie n t o ,  e m p le o  y  b ie n e s ta r  d e ja rá n  m u c h o  q u e  d e s e a r  y  
p o n d r á n  e n  te la  d e  ju ic io  a  la r e fo r m a  m ism a . La h is tor ia  d e  la in ter­
v e n c ió n  d e l  E sta d o  m e x ic a n o  e n  la in d u stria  h a  f lu c t u a d o , d u r a n te  las 
ú lt im a s  d o s  d é c a d a s  e n tre  d o s  p o s i c i o n e s  e x tr e m a s : fo m e n t a r  la a ct iv i­
d a d  in d u stria l s a c r i f ic a n d o  lo s  b e n e f i c io s  d in á m ic o s  q u e  s e  d e r iv a n  d e  
la c o m p e t e n c ia  o ,  e n  e l  o t r o  e x t r e m o , p r iv ile g ia r  la c o m p e t e n c ia  al 
g r a d o  d e  r e n u n c ia r  a  p rá c t ic a m e n te  c u a lq u ie r  id e a  d e  fo m e n t o  c o n c e r ­
t a d o  d e l  d e s a r r o l lo  in d u s tr ia l. U n a  fu e r te  d o s i s  d e  e c l e c t i c i s m o  e n  
m a ter ia  d e  in t e r v e n c ió n  in d u str ia l p a r e c e  s e r  la ú n ic a  v ía  p a ra  q u e  e l  
n u e v o  e s t ilo  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  p u e d a  estar  a la  altura d e  lo s  re to s  
a c tu a le s  d e  la e c o n o m ía  m e x ic a n a .
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INTRODUCCION
H a  s id o  a m p lio  y  e x te n s o  e l  d e b a t e  y  la  literatura re fe r id a  a lo s  
d iv e r s o s  “r e g ím e n e s ” e c o n ó m ic o s  q u e  h a n  im p e r a d o  e n  C h ile  e n  las 
ú lt im a s  d o s  d é c a d a s  y  e n  p a rticu la r  su s  e fe c t o s  s o b r e  la estru ctu ra  p r o ­
d u c t iv a  y  d e  s e r v i c i o s  d e l  p a ís . H a n  s i d o  t a m b ié n  n u m e r o s o s  l o s  
“a d je t iv o s ” c o n  lo s  q u e  s e  h a n  c a l i f ic a d o  las  s u ce s iv a s  tra n s fo r m a c io n e s  
o c u r r id a s  e n  las  ú ltim a s  d o s  d é c a d a s , d e s ta c a n d o  e l  p e r ío d o  d e  r a c io ­
n a l iz a c ió n  p r o d u c t iv a  (1 9 7 4 -1 9 7 5 ) ,  e l  d e  d e s in d u s t r ia l iz a c ió n  (1 9 7 5 -  
1 9 8 0 ), e l  a ju ste  estru ctu ra l (1 9 8 0 -1 9 8 2 )  y  e l  d e  r e e s tru ctu ra c ió n  a partir 
d e  1983-
La m a y o r  p a rte  d e  lo s  e s tu d io s  q u e  h a n  e v a lu a d o  e l  p r o c e s o  d e  
t ra n s fo r m a c ió n  p r o d u c t iv a  o c u r r id o  e n  C h ile  h a n  s id o  e x h a u s t iv o s  e n  
e l  a n á lis is  d e  lo s  fa c to r e s  m a c r o e c o n ô m ic o  y  se c to r ia le s , p e r o  h a n  ten i­
d o  in s u fic ie n c ia s . P r im ero , p o r q u e  h a n  r e a liz a d o  u n  a n á lis is  p a rc ia l d e  
lo s  fa c to r e s  d e  c a m b io s  a n iv e l d e  o r g a n iz a c ió n  ind u stria l. Y  s e g u n d o  
p o r q u e  h a n  e v a l u a d o  s u p e r f i c ia lm e n t e  e l  c o m p o r t a m i e n t o  d e  la s  
e m p r e s a s  y  su s  estra teg ia s  c o m p e t it iv a s . E n  p articu la r, e x is te  u n  a lto  
c o n s e n s o  e n  t o r n o  a l su rg im ie n to  d e  u n a  n u e v a  c la s e  e m p resa r ia l e n  
C h ile , p e r o  e s  p o c o  lo  q u e  se  s a b e  s o b r e  su s  a lc a n c e s  y  c o m p o r t a ­
m ie n to .
E n  la a c t u a l id a d  s e  d i s p o n e  d e  u n  c o n j u n t o  d e  e v id e n c ia s  y  
a n t e c e d e n t e s  q u e  c o n c i t a n  d iv e r s o s  g r a d o s  d e  a d h e s ió n .  E n  p r im e r  
lu g a r , e x is t e  u n  e l e v a d o  c o n s e n s o  e n  r e c o n o c e r  la a m p lit u d  y  las 
d im e n s io n e s  d e l  p r o c e s o  d e  r e o r g a n iz a c ió n  p r o d u c t iv a  o c u r r id a  e n  la 
e c o n o m ía  n a c io n a l, e l  c u a l v a  m á s allá d e  u n a  s im p le  r e a c t iv a c ió n  c íc l i ­
ca . D e s d e  u n a  p e r s p e c t iv a  m a c r o e c o n ô m ic a  se  r e c o n o c e  q u e  las p r in ­
c ip a le s  c a r a c te r ís t ic a s  d e  d ic h a  t r a n s fo r m a c ió n  e s tá n  r e fe r id a s  a : la  
in t e n ia c i o n a l i z a c i ó n  d e  la  e c o n o m í a  c h ile n a , la  e s p e c ia l iz a c i ó n  s e c to -
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r ia l  b a c ia  e l  c o m e r c i o  e x te r io r , y  la  a r t i c u la c ió n  p r o d u c t iv a  m u lt is e c to -  
ria l.
E n  s e g u n d o  lu g a r , e x i s t e n  d iv e r s a s  o p i n i o n e s  r e s p e c t o  d e  la  
in f lu e n c ia  q u e  e n  e l  p r o c e s o  d e  t r a n s fo r m a c ió n  p r o d u c t iv a  t u v ie r o n  
c ie r to s  fa c to r e s  c o m p le m e n ta r io s ,  a d e m á s  d e  la p o lít ic a  d e  libera liza*  
c i ó n  y  ap ertu ra  e c o n ó m ic a  a l e x te r io r , e n  su s  d iv e rsa s  v e r s io n e s . Entre 
e s t o s  fa c t o r e s  c o m p le m e n t a r io s  c a b e  m e n c io n a r  la  o r i e n t a c i ó n  d e l  
m a r c o  d e  in c e n t i v o s  e c o n ó m i c o s ,  la s  r e a d e c u a c io n e s  in s t i tu c io n a le s  y  
la  b a s e  p r o d u c t iv a  p r e c e d e n t e .
Y  e n  te rce r  lu g ar , e x is te  u n  b a jo  c o n s e n s o  r e fe r id o  a  la id e n t if ica ­
c i ó n  d e l  t ip o  d e  e s tra te g ia s  q u e  h a n  s e g u id o  las  e m p r e s a s . E n  e s te  
á m b it o  es  d o n d e  e x is te  e l  m a y o r  d é fic it  d e  a n te c e d e n te s , y  d e  a h í e l  
é n fa s is  d e  e s te  e s t u d io  d e  ev a lu a r , a  partir d e  e v id e n c ia  e m p ír ic a , las 
n u e v a s  e s tr a te g ia s  c o m p e t i t iv a s  q u e  h a n  e m e r g id o  a partir  d e  la d é c a d a  
d e  l o s  o c h e n ta  a  n iv e l  d e  e m p r e s a s  e n  e l  c o n t e x t o  d e  la r e o r g a n iz a c ió n  
in d ustria l.
C o n  e s te  p r o p ó s i t o  s e  e v a lu a r o n  la s  e s tra te g ia s  c o m p e t it iv a s  e n  
v e in te  e m p r e s a s  c h ile n a s , q u e  a ju ic io  d e  l o s  a u to r e s  p u e d e n  c o n s id e ­
rarse  ilu strativas d e l  u n iv e r s o  d e  m e d ia n a s  y  g r a n d e s  e m p r e s a s . La 
m u e s tra  c o n s id e r ó  tres  e m p r e s a s  a lim e n ta r ia s , d o s  fo r e s ta le s , c u a tr o  
q u ím ic a s , d o s  m e ta lm e c á n ic a s  b á s ica s , d o s  e le c tr o d o m é s t ic a s , tres d e  
e q u ip o s  e s p e c ia l iz a d o s , y  c u a tr o  d e  in fo rm á t ica  y  s e r v ic io s  d e  c o m p u ­
ta c ió n . L os  a n te c e d e n t e s  p r e s e n ta d o s  c o r r e s p o n d e n  a u n a  s ín tes is  d e  
u n  d o c u m e n t o  m á s  e x t e n s o  p r e p a r a d o  p o r  lo s  a u to re s  (C E P A L , 1 9 9 4 ).
I. M A R C O  C O M P E T IT IV O  E N  LA IN D U S T R IA  CH IL E N A
1. A n t e c e d e n te s  s o b r e  e l  p r o c e s o  d e  r e o r g a n iz a c ió n  e m p re sa r ia l
La e v id e n c ia  d is p o n ib le  m u estra  q u e  e n  C h ile  a  p artir  d e  la d é c a d a  
d e l  o c h e n ta  s e  h a  a c e n t u a d o  u n a  estru ctu ra  e m p r e sa r ia l ca ra c te r iza d a  
p o r  u n a  alta c o n c e n t r a c ió n  e n  g r a n d e s  e m p r e s a s ,1 p a r t ic ip a c ió n  d e c r e -
1 Durante el año 1992 existían, de acuerdo a información del Servicio de 
Impuestos Internos, alrededor de 465 mil empresas formales en el país, de las 
cuales alrededor de 42% estaban localizadas en actividades de comercio, 
restaurantes y hoteles, siguiéndole con una participación menor el sector 
silvoagropecuario (17%), transporte (7%), industria (6,7%), y servicios
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c íe n t e  d e  las in d u strias  fo r m a le s  d e  m e n o r  ta m a ñ o , y  u n a  a m p lia c ió n  
d e  la b a s e  e x p o r t a d o r a .2
A u n q u e  e x is te  d is c u s ió n  a c e r c a  d e  la e x te n s ió n  d e  la “r e n o v a c ió n ” 
e m p r e sa r ia l n o  e s  p o s ib le  d e s c o n o c e r  su  c o n t r ib u c ió n  a l p r o c e s o  d e  
r e o r g a n iz a c ió n  e c o n ó m ic a  d e l  p a ís . El e s t u d io  d e  M o n te r o  (1 9 9 0 )  d e s ­
t a c ó , en tre  o tra s , la s  s ig u ie n te s  c o n c lu s io n e s :  “ lo s  n u e v o s  e m p r e s a r io s  
c o r r e s p o n d e n  a u n a  g e n e r a c ió n  d e  tra n s ic ión , p o r  c u a n to  tu v ie r o n  q u e  
d e s e m p e ñ a r s e  e n  u n a  e c o n o m ía  a b ierta  q u e  e s t im u ló  la c r e a c ió n  d e  
e m p r e s a s ; las n u e v a s  c a p a c id a d e s  e m p r e sa r ia le s  h a n  s id o  e l  r e su lta d o  
d e  u n a  c o m b in a c ió n  d e  c u a lid a d e s  in d iv id u a le s , c o n  u n a  r e la c ió n  m á s  
e s tre c h a  y  m á s  te cn ific a d a  c o n  e l  m e r c a d o ; e l  e m p r e s a r io  e x i t o s o  ha 
s id o  s a n c io n a d o  p o s it iv a m e n t e  p o r  e l  m e r c a d o ,  q u e  m á s  a llá  d e  la  
g a n a n c ia  e c o n ó m ic a  p e r c ib e  u n a  v a lo r a c ió n  s o c ia l  d e  su  r o l  e n  la e c o ­
n o m ía ; y  a p e s a r  d e  lo s  c o m p o r ta m ie n t o s  m o d e r n o s  q u e  e l  e m p r e s a r io  
h a  d e s a r r o lla d o  e n  r e la c ió n  c o n  e l  m e r c a d o , é s to s  n o  h a n  s id o  a c o m ­
p a ñ a d o s  p o r  u n  c a m b io  p e r c e p t ib le  e n  las r e la c io n e s  a l in te r io r  d e  las 
e m p r e s a s ” .
P o r  o tra  p a rte  las estra teg ia s  y  m o t iv a c io n e s  q u e  h a n  t e n id o  a lg u ­
n a s  e m p r e s a s  in n o v a d o r a s , n o  n e c e s a r ia m e n te  rep resen ta tiv a s  d e l  u n i­
v e r s o  e m p r e s a r ia l , h a n  a b ie r t o  u n a  s e r ie  d e  d e b a t e s . El t ra b a jo  d e  
W a issb lu th , T esta rt y  B u ite la a r  (1 9 9 2 )  c o n c lu y ó ,  en tre  o t r o s  re su lta d os , 
l o s  s ig u ie n te s :  “e x is t ir ía  u n  a lt o  g r a d o  d e  a u t o n o m ía  p o r  p a r te  d e  
d ic h a s  e m p r e s a s  r e s p e c t o  d e  lo s  in c e n t iv o s  e  in s tru m en tos  d e  fo m e n t o ; 
la s  id e a s  d e  in n o v a c ió n  e m e r g e n  d e s d e  d e n t r o  d e  la o r g a n iz a c ió n  y  
e n c u e n t r a n  p o c o s  o b s t á c u lo s  e n  e l  e n t o r n o ,  re a liza n  p o c a s  a lia n za s  
es tra tég ica s  y  n o  c o m p r a n  t e c n o lo g ía ;  e x is te  u n  a lto  g r a d o  d e  a g re s iv i­
d a d  e n  las estra teg ia s  in n o v a d o r a s , in c o r p o r a n d o  in n o v a c io n e s  d e  p r o ­
d u c t o  d e  a lto  r ie s g o  y  estra teg ia  d e  l id e r a z g o  d e  m e r c a d o ; la c la v e  d e  
su  é x ito ,  m ás q u e  su s  s is tem a s  o  p r o c e d im ie n to s ,  s e  e x p l ic a  p o r  a s p e c ­
to s  r e fe r id o s  a  la cu ltu ra  d e  in n o v a c ió n , c a p a c ita c ió n  d e  lo s  tra b a ja d o ­
res , tra ba jo  e n  e q u ip o  y  m o t iv a c ió n ” .
La e v id e n c ia  cu an titativa , p o r  o t r o  la d o , p o n e  a s í e n  e v id e n c ia  u n
personales (6,5%). De este total 1,5% corresponden a grandes empresas (ventas 
anuales superiores a 50.000 UF) las cuales, sin embargo, concentraban 75% de 
las ventas y 95% de las exportaciones del país.
2 De 200 empresas exportadoras que existían a mediados de la década de 
los setenta, aumentó a 3.000 a mediados de la década de los ochenta, hasta a 
las 5.400 empresas en la actualidad.
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p r o c e s o  d e  e n v e r g a d u r a  y  q u e  c o r r e s p o n d e  a la s  estra teg ia s  d e  c o n s o ­
l id a c ió n  d e  l o s  g r u p o s  e c o n ó m i c o s  y  la p a r t i c ip a c ió n  d e  e m p r e s a s  
ex tra n jera s  e n  e s te  p r o c e s o .  D ic h o  p r o c e s o  se  h a  c a r a c te r iz a d o  e n  lo  
fu n d a m e n ta l, p o r  fo r ta le c e r  la b a s e  d e  p r o c e s a m ie n t o  d e  r e c u r s o s  n a tu ­
ra les  y  c o m p a r t ir  la p r o p ie d a d  d e  su s  p r in c ip a le s  e m p r e s a s  c o n  c a p ita ­
le s  e x tra n je ro s .3
A l p r o fu n d iz a r  lo s  an á lis is  a  n iv e l d e  e m p r e s a s  s e  d i lu y e n  lo s  c o n ­
s e n s o s  r e s p e c t o  d e  c u á le s  h a n  s id o  lo s  fa c to r e s  d e  c a m b io ,  la n a tu ra le ­
z a  y  a m p litu d  d e  las  t r a n s fo r m a c io n e s  y  las tra y ecto r ia s  d e  a p r e n d iz a je . 
E sto  h a  s id o  c o n s e c u e n c ia ,  e n  p r im e r  lu g ar , d e  la d iv e r s id a d  d e  lo s  
c a s o s  y  e l  p e r í o d o  q u e  h a n  s e r v id o  d e  b a s e  p ara  l o s  d ife r e n te s  e s tu ­
d io s ,  e n  s e g u n d o  lu g a r , a las d e f ic ie n c ia s  r e s p e c t o  a  re p re se n ta tiv id a d  
esta d ística  d e  las o b s e r v a c io n e s  e m p ír ic a s , y  te r c e r o , a la fa lta  d e  e s ta n ­
d a r iz a c ió n  d e  l o s  in s tru m e n to s  d e  m e d ic ió n .
Si b ie n  e l  e n f o q u e  d e  e s t u d io  d e  c a s o s  p re s e n ta  lim ita c io n e s  e v i ­
d e n te s  e n  c u a n to  a la g e n e r a liz a c ió n  y  p o d e r  p r e d ic t iv o  d e  s u s  resu lta ­
d o s ,  n o  e s  m e n o s  c ie r to  q u e  la p r o fu n d id a d  y  r iq u e z a  d e  an á lis is  q u e  
p e rm ite  a lc a n z a r  a b r e  la p o s ib i l id a d  d e  c o n o c e r  m e jo r  la s  e ta p a s , d ifi­
c u lta d e s , e s t a d o  a c tu a l y  p e r s p e c t iv a s  d e  lo s  c a m b io s .  En p a r ticu la r  
p e rm ite  d ilu c id a r  lo s  p r o c e s o s  d e  a d a p ta c ió n  y  d e  a p r e n d iz a je  q u e  h a n  
t e n id o  lu g a r  a l in te r io r  d e  las e m p r e s a s  d u ra n te  e l  p e r í o d o  e n  e s tu d io .
2 . O r g a n iz a c ió n  in d u s tr ia l y  tra y ecto r ia s  e m p r e sa r ia le s  
d u ra n te  lo s  a ñ o s  o c h e n ta
La in t e n s i f i c a c ió n  d e  las  fu e r z a s  c o m p e t it iv a s  e n  l o  q u e  p u e d e  
d e n o m in a r s e  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  o r g a n iz a c ió n  ind u stria l d u ra n te  lo s
3 Esto ha sido acompañado por una creciente presencia de empresarios 
extranjeros en ia economía nacional que se ha reflejado en las 1.500 solicitudes 
recibidas en la década del ochenta de empresas extranjeras interesadas en 
invertir en Chile vía DL 600 por un volumen de US$ 11.200 millones. Además 
asociado al proceso de conversión de deuda externa ocurrido en el período 
1985-1989, por la sola vía del capítulo XIX se aprobaron 320 operaciones de 
empresas externas por un monto de US$ 3-200 millones. Gran parte de estos 
antecedentes apuntan a señalar, que más que generarse nuevas empresas por 
estos mecanismos, lo que se ha producido ha sido un fortalecimiento de la 
base de empresas existentes en el país, con una mayor concentración económi­
ca de las mismas.
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o c h e n t a  e n  C h ile  ta m b ié n  s e  re fle ja  e n  las tra y ecto r ia s  em p re sa r ia le s , 
la s  c u a le s  e n  g e n e r a l h a n  t e n d id o  h a cia  u n  p a tró n  d e  c o m p o r ta m ie n t o  
m a r c a d o  p o r  u n a  s e c u e n c ia  d e  é n fa s is  d e p e n d ie n d o  d e l  p e r í o d o  d e  
r e fe r e n c ia : r a c io n a liz a c ió n  p r o d u c t iv a  c o n  a c e n t o  c o m e r c ia l  e n tre  lo s  
a ñ o s  1 9 7 5 -1 9 7 9 ; e x p a n s i ó n  d e  la c a p a c id a d  p r o d u c t iv a  y  s o b r e e n -  
d e u d a m ie n t o  e n  e l  p e r ío d o  1 9 7 9 -1 9 8 1 ; a ju ste  r e c e s iv o  e n tre  1 9 8 2 -1 9 8 3 ; 
r e c u p e r a c ió n  c o n  u t il iz a c ió n  d e  la c a p a c id a d  in sta la da  e n tre  1 9 8 3 -1 9 8 6 ; 
c o n s o l id a c ió n  e m p re sa r ia l y  m e jo r a m ie n to  d e  la p r o d u c t iv id a d  d e s d e  e l 
a ñ o  1 9 8 7  a l p re s e n te .
U n o  d e  l o s  r a s g o s  d e s t a c a b le s  d e l  p r o c e s o  d e  r e s t r u c t u r a c ió n  
in d u stria l fu e  su  in te n s id a d  d u ra n te  e l  p e r í o d o  1 9 7 8 -1 9 8 3 , q u e  s e  r e fle ­
ja, en tre  o t r o s  a s p e c to s , e n  la e s ta d ís tica  d e  q u ie b r a s .4 C o m o  lo  a d v ie r ­
te  M iza la  (1 9 8 9 ) , las q u ie b r a s  a fe c ta r o n  m a y o rita r ia m en te  a  e m p r e s a s  
q u e , le jo s  d e  a d o p ta r  estra teg ia s  d e fe n s iv a s , t e n d ie r o n  a rea liza r  in v e r ­
s i o n e s  i m p o r t a n t e s  e n  m o d e r n i z a c i ó n  t e c n o l ó g i c a ,  b á s i c a m e n t e  
m e d ia n t e  a d q u i s i c i ó n  d e  m a q u in a r ia  y  e q u i p o s  e n  e l  e x t e r io r ,  n o  
p u d ie n d o  s o lv e n ta r  su s  c o m p r o m is o s  f in a n c ie r o s  a l revertirse  la p o lít i­
c a  ca m b ia r ia  y  a g u d iz a r s e  e l  c u a d r o  r e c e s iv o . D e s d e  f in e s  d e  lo s  7 0  y  
hasta  p r in c ip io s  d e  lo s  8 0 , c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  la s o b r e -e v a lu a c ió n  
c a m b ia r ia  y  d e  la a b u n d a n c ia  d e  c r é d it o  e x te r n o , s e  in c e n t iv ó  a  las 
e m p r e s a s  a e n d e u d a r s e  p a ra  fin a n c ia r  su s  in v e r s io n e s , y  e n  g e n e r a l, 
su s  p r o c e s o s  d e  m o d e r n iz a c ió n , m u c h o s  d e  l o s  c u a le s  fu e r o n  in terru m ­
p id o s  c o n  la cris is  e c o n ó m ic a  d e  1982.
La d e v a lu a c ió n  ca m b ia r ía , e l  a u m e n to  e n  las tasas d e  in terés  y  la 
d rá stica  d is m in u c ió n  d e  la o fe r ta  d e  r e c u r s o s  f in a n c ie r o s  q u e  a c o m p a ­
ñ a ro n  e l  a ju ste  r e c e s iv o  a partir d e  19 81 , im p lic ó  u n  fu e rte  a u m e n to  e n  
lo s  c o s t o s  f in a n c ie r o s  d e  las e m p r e sa s , y  a  la  v e z  las o b l i g ó  a  re d u c ir  
su s  ín d ic e s  d e  e n d e u d a m ie n t o  y  h a c e r  fr e n te  a la a g u d a  r e s tr ic c ió n  d e  
r e c u r s o s  f in a n c ie r o s  e x te r n o s .
La in te r n a liz a c ió n  d e  las  c r is is  d e  lo s  a ñ o s  8 0  e n  las  e m p r e s a s  
in d u s tr ia le s  r e f o r z ó  d o s  t ip o s  d e  c o n d u c t a s :  e n  p r im e r  lu g a r , u n a  
m a y o r  a v e r s ió n  a l e n d e u d a m ie n t o , y  e n  s e g u n d o  lugar, u n  p r o g r e s iv o  
in te r é s  p o r  a q u e l l o s  fa c t o r e s  d e te r m in a n te s  d e  la p r o d u c t iv id a d .  La 
m a y o r  a v e r s ió n  a l e n d e u d a m ie n t o  p u e d e  con sta ta rse  d u ra n te  la s e g u n ­
d a  m ita d  d e  la d é c a d a  d e  lo s  8 0 , p e r ío d o  e n  q u e  a  p e s a r  d e  la p r o g r e -
4 Entre 1975 y 1977 el promedio de quiebras de empresas industriales fue 
de 156; entre 1978 y 1983 ascendieron a 468; y entre 1984 y 1993 disminuyeron 
a 117.
2 3 0 M a rio  C a stillo , M a rco  D in i y  C la u d io  M a g g i
s iv a  r e c u p e r a c ió n  d e l  s is tem a  fin a n c ie r o  lo c a l  y  la o fe r ta  c re d it ic ia  e n  
g e n e r a l , la m a y o r ía  d e  las  e m p r e s a s  p r e s e n ta n  ín d ic e s  d e  e n d e u d a ­
m ie n to  c o n s e r v a d o r e s .
E n  e l á m b it o  d e  las  p e r c e p c io n e s  d e  lo s  e m p r e s a r io s  fr e n te  a lo s  
d e s a f ío s  e n  la d é c a d a  d e l  8 0 , d e  a c u e r d o  c o n  lo s  a n te c e d e n t e s  d is p o n i ­
b le s , s e  a d v ie rte  u n  c a m b io  d e  é n fa s is  e n  lo s  fa c t o r e s  d e  a te n c ió n , d e s ­
d e  l o s  a s p e c t o s  t r a d ic io n a le s  d e  f in a n c ia m ie n t o  y  c o m e r c ia l i z a c ió n ,5 
h a c ia  fa c to r e s  d e te r m in a n te s  d e  p r o d u c t iv id a d  y  c o m p e t it iv id a d .6
A  la lu z  d e  l o s  a n te c e d e n t e s  e s  p o s ib le  id en tifica r , a  l o  m e n o s , tres 
r a s g o s  e s tru ctu ra le s  q u e  se  h a n  a c e n t u a d o  e n  la in d u str ia  c h ile n a  q u e  
s u b y a c e n  a las  estra teg ia s  a  n iv e l d e  e m p r e s a s . E stos  r a s g o s  s e  r e fie re n  
a q u e  la in d u s tr ia  n a c io n a l  p u e d e  c a l i f ic a r s e  e n  la a c tu a lid a d  c o m o  
“ m a d u ra ” , “a b ie r ta ”  y  c o n  te n d e n c ia  a  la “s e g m e n t a c ió n ” .
U na  in d u str ia  d e  ca rá c te r , “m a d u ra ” , s ig n if ica  p o s e e r ,  e n tre  o t r o s  
a s p e c to s , m e n o r e s  tasas d e  c r e c im ie n t o  d e  l o s  m e r c a d o s , m a y o r  c o m ­
p e te n c ia  p o r  la p a r t ic ip a c ió n  e n  é s to s , e x is te n c ia  d e  c lie n te s  r e p e t it iv o s  
y  e x p e r im e n t a d o s , p r iv i le g io  e n  las  estra teg ia s  d e  r e d u c c ió n  d e  c o s t o s  
y  m e jo r a  d e  la c a l id a d  d e  lo s  s e r v ic io s . E llo  e n  e l  m a r c o  d e  u n  a u m e n ­
t o  p e r m a n e n t e  d e  la  c o m p e t e n c ia  in te r n a c io n a l y  u n a  te n d e n c ia  d e  
m e d ia n o  p la z o  d e  d is m in u c ió n  d e  la re n ta b ilid a d .
U na in d u str ia  “a b ie rta ” a  lo s  m e r c a d o s  in te r n a c io n a le s , q u e  e n  e l  
c a s o  d e  C h ile , s e  h a  r e f le ja d o  e n  u n  a u m e n to  d e  lo s  n iv e le s  d e  transa­
b i l id a d  e n  p r á c t i c a m e n t e  t o d o s  l o s  s e c t o r e s  in d u s tr ia le s ,  c o n  u n a  
im p o r ta n te  r e a s ig n a c ió n  d e  r e c u r s o s  h a c ia  r u b r o s  q u e  s e  v in c u la n  a 
u n a  a b u n d a n te  d o t a c i ó n  d e  r e c u r s o s  n a tu ra le s . E stos  c o n c e n t r a n  la 
in v e r s ió n  y  r e c u r s o s  h u m a n o s  c a l i f ic a d o s , y  s e  p o s i c i o n a n  p a u la tin a ­
m e n te  e n  lo s  c ir c u it o s  in te r n a c io n a le s  d e  d is tr ib u c ió n .
El r a s g o  d e  in d u str ia  “ s e g m e n ta d a ” c o r r e s p o n d e  a  a q u e l lo s  s e c t o ­
res  p r o d u c t iv o s ,  c o n  e x c e p c i ó n  d e l  s e c t o r  e x p o r t a d o r  d e  r e c u r s o s  n a tu ­
5 En cuanto al financiamiento, la preocupación actual de las empresas se 
centra en las condiciones de éste, verificándose en las empresas entrevistadas 
una amplia gama de alternativas de acceso al capital. Asimismo, la gestión 
comercial ha ido priorizando paulatinamente la definición de estrategias comer­
ciales nítidas, que en muchos casos consideran explícitamente el acceso a nue­
vos mercados o segmentos meta.
6 Del catastro industrial de CORFO del año 1986, de un total de 300 
empresas que declararon tener problemas de operación, 22% declaró falta de 
capital, 32% de competitividad (infraestructura, costo de fabricación y tecnolo­
gía), y 46% de mercado.
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rales, que presentan una tendencia a la desconcentración industrial, 
bajas barreras a la entrada y diversificación de productos. Cabe men­
cionar que un conjunto importante de ramas industriales disminuyen 
su concentración durante los últimos veinte años.
En el marco de estos rasgos predominantes, se postula como hipó­
tesis de comportamiento a contrastar con las entrevistas, que las estra­
tegias empresariales predominantes deberían privilegiar, a lo menos, 
tres elementos:
i) Innovación más orientada a procesos que a productos, priviler 
giando a nivel de producto las estrategias de diferenciación de 
marcas;
ii) Mantención y/o ampliación de la participación en nichos de 
mercados internacionales sobre la base de alianzas estra­
tégicas en producción y/o comercialización; y
iii) Desarrollo de nuevas áreas de negocios sobre la base de las 
capacidades existentes y de la experiencia adquirida.
II. ESTRATEGIAS COMPETITIVAS A NIVEL DE FIRMAS
1. Marco de referencia para el análisis de la firma
Durante las últimas décadas han surgido diversos enfoques alter­
nativos a la visión neoclásica de la firma, los cuales incorporan nuevos 
factores determinantes de la conducta y trayectoria de la firma, dando 
origen a dos vertientes en buena medida complementarias. El primero 
es el denominado enfoque de costos de transacción, que considera las 
decisiones de intercambio vía mercado de una firma con relación a los 
costos de organización o gestión asociados a internalizar dichas 
operaciones. Destaca en este enfoque el concepto de contratos incom­
pletos que la empresa establece en sus relaciones de intercambio, los 
que pueden inducir costos no previstos originalmente, incentivando a 
la firma a internalizar actividades.
La segunda vertiente en tanto, corresponde a la visión evolutiva, 
desarrollada por autores como Alchian (1950), Nelson y Winter (1982), 
entre otros. El enfoque evolutivo postula que el comportamiento y el 
ámbito de decisiones factibles para una empresa está directamente 
condicionado por la existencia de “competencias” y capacidades al
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interior de ella. A su vez estas capacidades se desarrollan en un espec­
tro de posibilidades delimitado endógenamente por la trayectoria, nivel 
tecnológico, estructura decisional y “cultura” corporativa, y condiciona­
das por los patrones tecnológicos externos, demanda y entorno institu­
cional al nivel exógeno.
El enfoque de costos de transacción conceptualiza los determi­
nantes de las relaciones y decisiones en el espacio de los intercambios 
de la empresa con su entorno, en tanto el enfoque evolutivo adopta 
una perspectiva en que lo central es el desempeño productivo global 
de la firma, explicable a partir de las capacidades corporativas, que 
determinan la forma y eficacia con que se llevan a cabo las diferentes 
rutinas organizacionales. Ambos enfoques pueden considerarse visio­
nes complementarias de la teoría de la firma, con un supuesto básico 
en común: la capacidad de comportamiento racional de una firma está 
acotada, en un caso por riesgos, incertezas y asimetrías de informa­
ción que afectan a sus contratos y en general a sus relaciones de inter­
cambio; y en el otro por la limitación de sus propias capacidades, 
resultado de procesos de aprendizaje necesariamente dinámicos con 
el tiempo.
Se reconoce ampliamente en el actual debate internacional, la 
importancia de enriquecer y validar los aportes conceptuales con estu­
dios de carácter empírico. En otras palabras, tanto la perspectiva de 
costos de transacción como el enfoque evolutivo presentan aún ciertas 
limitaciones en cuanto a su poder deductivo, por lo que la contrasta- 
ción y evidencia empírica de trayectorias empresariales, constituye hoy 
por hoy un imperativo para avanzar en el conocimiento y análisis con­
ceptual de la naturaleza de la firma.
Con la finalidad de estructurar el estudio descriptivo de conductas 
empresariales en la industria chilena durante la década del 80, se 
consideraron tres categorías de análisis. En primer lugar, los factores 
exógenos a las empresas, que incluyen las características de los merca­
dos relevantes, los patrones del entorno tecnológico y el entorno 
institucional. En segundo lugar, los factores endógenos, que compren­
den elementos de estructura y elementos de estrategia empresarial. Y 
la tercera categoría considera los factores de desempeño de la empre­
sa, tanto cuantitativos como cualitativos.
Estas categorías no son independientes entre sí. Los factores exó­
genos condicionan y determinan en buena medida el espectro de 
posibilidades de los endógenos, y éstos a su vez determinan el
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desempeño de la empresa. En el Cuadro 1 se presentan los principa­
les factores considerados en las entrevistas a las empresas, referidos a 
las categorías definidas.
Cuadro 1. Categorías y factores descriptivos de las conductas 
y opciones estratégicas de las empresas
C a te g o r ía S u b - c a te g o r ía F a c to re s
F a c to re s
E x ó g e n o s
M e r c a d o s
r e le v a n te s
•  C o m p e t i t i v i d a d  m e r c a d o s  d e  d e s t in o
•  S e g m e n t a c ió n  d e  m e r c a d o s
•  O p o r t u n id a d e s / a m e n a z a s  e n  m e r c a d o s  
d e  fa c to r e s  e  in s u m o s
E n t o r n o  
t e c n o ló g ic o  
e  in s t i t u c io n a l
•  D in a m is m o  t e c n o ló g ic o  ra m a
•  C o n f ia b i l id a d  p r o v e e d o r e s  y  
s u b c o n t r a t is ta s
•  A p r o p ia b i l i d a d  in n o v a c io n e s
•  S e r v ic io s  e x t e m o s  d e  a p o y o
•  I n i c ia t iv a s  a s o c ia t iv a s /g r e m ia le s
•  M a r c o  r e g u la t o r io  y  d e  f o m e n t o
F a c to re s  d e  
d e s e m p e ñ o
E s tr u c tu r a •  O r ig e n  y  e s t r u c t u r a  d e  p r o p ie d a d
•  A n t ig ü e d a d
•  D is c o n t in u id a d e s  e n  h is t o r ia  e m p .
•  O r g a n iz a c ió n  y  e s c a la  d e  p r o d u c c ió n
•  E s t r u c tu r a  d e c is io n a l
E s t r a te g ia •  O p c i ó n  e s t r a té g ic a  C d e f.,  o f . ,  v . c . )
•  A m b i t o  d e  l id e r a z g o  ( c o s t o s  p r o d . ,  d i f .  
p r o d u c t o s ,  f o c a l iz a c ió n )
•  C a p a c id a d  t e c n o ló g ic a  ( u s o ,  a d a p t a c ió n ,  
d e s a r r o l lo )
•  V ig e n c ia  m a q u in a r ia  y  e q u ip o s
•  C a l i f i c a c ió n  f u e r z a  d e  t r a b a jo
•  P la n e s  d e  in v e r s ió n
F a c to r e s  d e  
d e s e m p e ñ o
M e d ib le s •  R e n t a b i l id a d
•  E v o lu c ió n  v e n ta s  y  p a r t i c ip .  m d o .
•  L a n z a m ie n t o  d e  n u e v o s  p r o d u c t o s  ( N ° )
•  E n d e u d a m ie n t o
•  E x p a n s ió n  p a t r im o n ia l
C u a l i t a t iv o s •  P o s ic io n a m ie n t o  e n  s e g m e n t o s  d e  
m e r c a d o
•  O t r o s  o b je t iv o s  e s t r a té g ic o s  d e  la  
d i r e c c ió n
F u e n t e :  E l a b o r a c i ó n  p r o p i a .
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2. Conductas empresariales y tendencias estratégicas
La evidencia muestra que en el caso chileno, la apertura y las 
reformas económicas e institucionales implantadas desde mediados de 
los años setenta, indujeron cambios radicales en el entorno de las 
empresas. Así también, un importante número de empresas experi­
mentó cambios profundos de estructura, motivados frecuentemente 
por traspasos de propiedad, o bien crisis, como ocurrió en muchas 
empresas familiares, que marcaron el inicio de la separación entre la 
propiedad y la gestión de ellas.
Retomando los factores referidos en el Cuadro 1, es posible identi­
ficar previamente ciertos énfasis en el desarrollo de conductas y trayec­
torias empresariales al interior de la industria nacional. Algunos de 
estos énfasis son los siguientes:
A nivel de estructura
i. Profesionalización de la gestión. Se distingue con mayor niti­
dez de la propiedad que en el pasado; las funciones ejecutivas 
comienzan a evaluarse sistemáticamente conforme a indicado­
res de gestión y al cumplimiento de objetivos definidos. Se 
formalizan a nivel organizativo áreas tales como ingeniería de 
productos, control de calidad y servicios post venta, entre 
otras.
ii. Mayor aprovechamiento de canales horizontales en las estruc­
turas decisionales. La formalización de nuevas áreas decisiona- 
les contribuye a “aplanar” las estructuras decisionales. Se 
impone el hábito de encomendar a equipos profesionales 
“intergerenciales” la solución de problemas operacionales de 
cierta complejidad, así como el desarrollo de mejoras a nivel 
de procesos y/o productos.
A nivel de estrategia
iii. Búsqueda permanente de oportunidades de nuevos negocios. 
Se impone, conjuntamente con la profesionalización de la ges­
tión, la tarea de prospección sistemática de nuevas oportuni­
dades comerciales y de inversión, que determinan en buena
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medida, los planes de expansión de las empresas. Pueden 
corresponder a penetración de nuevos mercados, nuevas 
líneas de productos, o incluso diversificación de inversiones.
iv. Internacionalización de la empresa. En particular referido a 
alianzas empresariales, transferencia tecnológica, licencias e 
inserción en circuitos tecnológicos y de negocios internaciona­
les. Las vías de internacionalización han sido básicamente dos: 
el enfrentamiento a mercados internacionales, en el caso de 
las empresas exportadoras de origen familiar y menor tamaño 
relativo; y el control accionario por parte de inversionistas o 
grupos económicos extranjeros, especialmente en el caso de 
empresas estatales privatizadas o sociedades anónimas de 
mayor tamaño relativo.
Como contrapartida, en otras áreas puede esperarse encontrar 
rezagos significativos. Una de ellas sería la baja prioridad del tema de 
la calificación y especialización de la mano de obra a nivel de opera­
rios que se desempeñan al interior de las empresas, como en aquellas 
subcontratistas. Una segunda área deficitaria corresponde a la adapta­
ción de los procesos a normas de calidad y ambientales promovidas 
internacionalmente.
Sin embargo, dado que esta última carencia es percibida como un 
factor clave de vulnerabilidad para las empresas exportadoras, éstas 
han comenzado a adoptar desde hace algunos años las normas 
internacionales. Un papel importante en la difusión de las normas al 
sector industrial ha sido desempeñado por los organismos gremiales y 
asociativos, quienes han establecido activos programas de intercambio 
y cooperación técnica en la materia, con socios europeos y japoneses 
en la mayoría de los casos.
A partir del enfoque básico propuesto por Porter (1985), y a la luz 
del material empírico recopilado en este trabajo, es posible distinguir 
en un primer nivel tres distinciones u opciones genéricas de posiciona- 
miento competitivo de una empresa. Estas son:
i. Posicionatniento defensivo. Esta opción estratégica consiste en 
la creación o reforzamiento de defensas frente a las fuerzas 
competitivas, o bien en el posicionamiento en aquellos seg­
mentos donde éstas sean más débiles. Algunas conductas fun­
cionales a este posicionamiento son los procesos de racionali­
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zación interna, la integración vertical, la adquisición de licen­
cias y el establecimiento de esquemas de subcontratación o 
contratos de exclusividad con proveedores y/o distribuidores.
ii. Molimientos ofensivos. Con ellos se busca no sólo mejorar la 
posición de la empresa en relación con las fuerzas competiti­
vas, sino además alterar los orígenes y naturaleza de éstas, 
mediante acciones con un alto contenido innovativo, o al 
menos más riesgosas. Así, pueden considerarse conductas 
ofensivas, la expansión significativa de la capacidad de pro­
ducción, la penetración en nuevos mercados o el ingreso a 
nuevas áreas de negocios.
iii. Ventajas del cambio. Esta opción, que puede ser considerada 
una variante ofensiva, se refiere a la capacidad de anticipar 
cambios en los factores que condicionan la competencia y 
responder a ellos rápida y oportunamente, aprovechando el 
cambio de escenario a través de la elección de una estrategia 
adecuada al nuevo equilibrio competitivo antes de que los 
competidores lo reconozcan. Ejemplos de esta opción que se 
encuentran en sectores de cierta sofisticación tecnológica, alta 
elasticidad ingreso, y/o con mercados fuertemente segmenta­
dos, son el desarrollo de nuevos productos y el desarrollo de 
tecnologías.
En el Cuadro 2 se presenta una somera mención de prácticas- 
específicas vinculadas a cada opción, junto con una apreciación cuali­
tativa de la frecuencia con que ellas se verifican al interior de algunos 
sectores considerados en la muestra de empresas entrevistadas, o bien 
en estudios sectoriales recientes.
La definición del posicionamiento competitivo no sólo responde a 
factores endógenos a la empresa. De hecho, ella está fuertemente 
condicionada por la naturaleza de los mercados en que la firma se 
desenvuelve. Siguiendo con la estructura planteada por Porter, es con­
veniente distinguir, a un nivel complementario, ámbitos de liderazgo 
que como se verá después, cruzan y complementan esta primera 
cáté¿6rízación estratégica.
Los ámbitos de liderazgo constituyen las alternativas genéricas en 
torno a las que la empresa puede articular sus acciones ofensivas, 
defensivas, ó dé anticipación aventajada. Tal como se plantean en la 
literatura, se trata dé‘ opciones de liderazgo consistentes, que pueden
Cuadro 2. Decisiones estratégicas prioritarias en empresas chilenas
R a m a s  in d u s t r ia le s
L ácteos A g ro in d u s tr ia le s  C o n fite s F o resta les M u e b le s Q u ím ic a s  M e ta lm e c á n ic a  In fo rm á tic a
I. Posicionamiento
Defensivo
P r o c e s o s  d e
r a c io n a l iz a c ió n X X X X X X
E n fa s is  e n  e s tr a t .
c o m e r c ia le s X X X X X X X X X X X
E s q u e m a s  d e
s u b c o n t r a t a c ió n X X X X X
I n t e g r a c i ó n  v e r t i c a l X X X
II. Movimientos
Ofensivos
D  i  v e  r s i f l c . / s  e g m e  n t .
m e r c a d o s X X X X X X X X X
A u m e n t o s  d e  c a p .
in s ta la d a X X X X X X X X X
F i l i a l i z a c i ó n X X
N u e v a s  á re a s
d e  n e g o c io s X X
A p e r t u r a  d e
n u e v o s  m e r c a d o s X X X X X X
III. Ventajas del
Cambio
D e s a r r o l lo  d e
n u e v o s  p r o d u c t o s X X X X X X X X
D e s a r r o l lo  d e
t e c n o lo g í a s X X X
X  =  M e d ia n a  p r io r id a d  
X X  *  A l t a  p r io r id a d
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ser adoptados “uno a uno o en combinación, para crear una posición 
defendible en el largo plazo y sobresalir por encima de los competido­
res en el sector industrial” (Porter, 1985)- Ellos son:
i) Liderazgo en costos: corresponde a la mantención de una posi­
ción ventajosa en costos, debido a la existencia de economías de esca­
la, o disminución de otros costos de transacción, asociadas a mercados 
consumidores de commodities o productos con una tendencia más 
bien baja a la diferenciación. De la muestra considerada se sitúan en 
torno a esta estrategia las empresas de tableros de madera, algunas 
agroindustriales y de la industria química básica.
ii) Diferenciación de productos: corresponde a aquellas empresas 
que han logrado ser percibidas como oferentes únicos, ya sea por la 
calidad del producto, el servicio postventa, el diseño, la durabilidad u 
otros atributos valorados por un segmento de mercado, provocando 
lealtad de los clientes hacia una marca, y una relativa menor sensibi­
lidad al precio resultante, en relación con los atributos que diferencian 
el producto. De entre las empresas consideradas, algunas de equipos 
industriales y bienes de consumo durable pueden situarse en torno a 
esta opción.
iii) Focalización: Se refiere a la amplitud del mercado objetivo de 
la empresa dentro de un sector industrial. A mayor focalización, mayor 
especialización de la empresa en torno a un segmento, o área geográfi­
ca. Si bien con una alta focalización no se logra el liderazgo en costos 
o la diferenciación a nivel de todo el mercado, sí se alcanza una o 
ambas de estas posiciones en el segmento de mercado objetivo. En el 
caso chileno, por el tamaño de los mercados internos, no muchas 
empresas pueden optar por una estrategia de alta focalización, encon­
trándose sin embargo esta característica en las empresas exportadoras 
de muebles de madera, y en las empresas de informática de menor 
tamaño relativo.
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III. ESTRATEGIAS DE CRECIMIENTO
Y AREAS DE CAMBIO EN LAS EMPRESAS
1. Estrategias de crecimiento de las empresas
El intenso proceso de transferencia de activos, ocurrido entre los 
años 1976 y 1983, involucró numerosos traspasos de propiedad y 
tuvo repercusiones en la Dirección de las empresas, y por consi­
guiente en su estructura de decisiones y funciones. De acuerdo con 
la profundidad de los cambios inducidos durante la fase de racionali­
zación, es posible distinguir dos grandes grupos al interior de la 
muestra: aquellas empresas eminentemente evolutivas, generalmente 
de carácter familiar, donde los cambios no respondieron a disconti­
nuidades dramáticas en su Dirección; y aquellas que experimentaron 
procesos refundacíonales en el transcurso o con posterioridad a la 
fase de racionalización productiva.
Como un hallazgo importante se constató en la gran mayoría de 
las empresas entrevistadas la existencia de una “memoria corporativa”, 
que mantenía la historia productiva de la firma. En muchas de ellas, 
aún cuando la Dirección y/o las Gerencias eran relativamente nuevas, 
permanecían profesionales y/o técnicos con experiencia anterior en la 
empresa.7
El régimen jurídico predominante al que se acogen las empresas 
de la muestra, con una sola excepción, corresponden a Sociedades 
Anónimas cerradas o abiertas. En cinco de ellas la modificación de la 
forma jurídica ha sido reciente (década de los 80) y, en más de un 
caso, parece existir una cierta correlación entre esta tendencia y los 
cambios generacionales de la dirección de las empresas. En todos 
estos casos la modificación a Sociedad Anónima fue impulsado por la 
necesidad de financiar inversiones propuestas por la nueva dirección.8
7  L a s  e m p r e s a s  q u e  s e  a ju s t a n  a  u n a  t r a y e c t o r i a  e v o lu c i o n i s t a  f u e r o n  s ie t e :  
C o n f l ;  F o r e s t l ;  Q u í m l ;  M e t a l l ;  M e t a l 2 ;  M e t a l 4  y  M e t a l 5 .  P o r  o t r o  l a d o ,  la s  
e m p r e s a s  d e  la  m u e s t r a  q u e  e x p e r im e n t a r o n  p r o c e s o s  r e f u n d a c í o n a le s  f u e r o n  
o c h o :  L á c t e a l ;  A g r o l ;  F o r e s t2 ;  Q u í m 3 ;  M e t a l ó ;  M e t a l ó ;  M e t a l 7 ;  M e t a l 3  y  Q u í m 4 .  
E n  e s e  c a s o  n o  s e  c o n s id e r a r o n  la s  e m p r e s a s  d e l  á r e a  i n f o r m á t i c a  p o r  s e r  d e  
r e c ie n t e  c r e a c ió n .
8  D e s d e  e l  p u n t o  d e  v is t a  s e c t o r i a l ,  l o s  c a m b io s  e n  la  e s t r u c t u r a  d e  la  p r o ­
p i e d a d  m á s  r e c u r r e n t e  s e  o b s e r v a r o n  e n  la  i n d u s t r i a  i n f o r m á t i c a .  E l l o  s e  e x p l i c a
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A partir de la evidencia es posible diferenciar a lo menos, tres 
modalidades de crecimiento de las empresas, entendidas como varian­
tes de estrategias ofensivas que han prevalecido en la década de los 
80: ampliación o readecuación de planta; creación de nueva planta; y 
adquisición de una nueva empresa.
La ampliación o readecuación de la planta han obedecido objeti­
vos de competencia de corto plazo y se han relacionado con los 
siguientes aspectos: relocalización de la planta (Metal5); innovación de 
la tecnología de procesos (Químl); integración de nuevas fases del 
proceso productivo (Metal4); ampliación de las capacidades producti­
vas instaladas (Forestl, Forest2, Metal3). En este caso se trata de proce­
sos de desarrollo paulatino, alrededor de un núcleo de capacidades 
iniciales claramente identificables y basado principalmente sobre las 
capacidades internas.
En contraste en la creación de nuevas plantas fue posible advertir 
tensiones sobre la tradición de la empresa tanto en la estructura orga­
nizativa como en el dominio tecnológico específico. Esta situación se 
advierte en los casos de Quím4, Confl, Agrol, Quím2 y Quím3- 9 Una 
variante relativamente reciente de esta opción ha sido la creación de 
plantas en el extranjero.10
En el caso de la adquisición de empresas nuevas, se advirtió 
menos presiones sobre los recursos tecnológicos internos, pues la 
incorporación de los nuevos conocimientos se realizó a través de una 
operación de portfolio. Como en el caso anterior se pueden distinguir 
adquisiciones de empresas en el mismo rubro (Forest2, Lácteal), y 
adquisiciones en empresas de rubros complementarios (Químl).
Los casos citados en las distintas modalidades de crecimiento no 
deberían ser considerados como excluyentes sino como complementa-
p o r  e l  i n t e n s o  p r o c e s o  d e  r e e s t r u c t u r a c i ó n  q u e  a f e c t ó  a l  d e s a r r o l l o  d e l  s e c t o r  y  
q u e  o b l i g ó  a  la s  e m p r e s a s  a  r e a l i z a r  a l ia n z a s  c o n  o t r a s  f i r m a s  d e l  s e c to r ,  t a n t o  
n a c io n a l e s  c o m o  e x t r a n je r a s .
9  S e  c o n s t a t a r o n  c a s o s  d e  e m p r e s a s  q u e  d e s a r r o l l a n  p la n t a s  n u e v a s  e n  e l  
m i s m o  r u b r o  ( Q u í m 3 ,  Q u í m 2 ) ,  y  e n  r u b r o s  c o m p le m e n t a r i o s  ( Q u í m 4 A ,  C o n f l ,  
A g r o l ) .
1 0  S ó lo  u n a  e m p r e s a  d e  la  m u e s t r a  ( Q u í m l )  l o  h i z o  e n  la  d é c a d a  d e  lo s  
o c h e n t a  m e d i a n t e  u n  j o i n t - v e n t u r e  e n  la  e x  U .R .S .S .  y  l a  a p e r t u r a  d e  u n a  
p e q u e ñ a  p la n t a  e n  A r g e n t in a .  E s ta  t e n d e n c ia  s e  h a  r e f o r z a d o  e n  lo s  n o v e n t a ,  
r e g i s t r a n d o  o t r a s  t r e s  e m p r e s a s  e x p a n s i o n e s  e n  e s te  s e n t id o :  C o n f l ,  F o r e s t2  y  
I n f o l ,  t o d a s  e l la s  e n  A r g e n t in a .
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nos y en algunos casos secuenciales. Es razonable pensar por ejemplo 
que la creación de plantas nuevas represente la culminación natural de 
un proceso de desarrollo paulatino de las capacidades internas, combi­
nado con diversos factores de influencia. Entre estos últimos caben 
destacar las economías de escala, las capacidades financieras y de ges­
tión, y el dimensionamiento inicial de las empresas.11
Un aspecto determinante en la estrategia de crecimiento de las 
empresas es el referido al soporte financiamiento de las inversiones. 
En este caso la evidencia muestra que las empresas valoran la fluidez 
con que opera el mercado de capitales, sin embargo, no lo utilizan 
más allá de límites moderados al momento de financiar sus inversio­
nes.
Al examinar las principales fuentes de financiamiento de las 
inversiones, se constata una marcada preferencia por la capitalización 
de recursos propios, ya sea mediante retención de utilidades (Forestl, 
Confl, Metal3, Infol, Agrol); o bien mediante aumentos del capital 
suscrito o emisión de instrumentos (Lácteal; Forest2). En el caso de las 
empresas de tamaño mayor, éstas tienden a la desintermediación finan­
ciera, buscando activamente el acceso a recursos financieros externos, 
mediante la emisión de ADRs (Forest2) o el endeudamiento directo en 
el exterior (Metal2 y Quím3).
2. Areas de cambio acelerado: estrategias de gestión
y estructuras organizativas
En la mayoría de las empresas analizadas se reconocen cambios 
acelerados en el estilo de gestión y en la estructura organizacional en 
el período posterior a la apertura de la economía. En las nuevas estra­
tegias de gestión se aprecia una tendencia hacia la profesionalización 
de las funciones y al desarrollo de espacios, con diferentes grados de 
formalización, para el trabajo en equipos. En cuanto a los cambios 
organizacionales, las tendencias dominantes son hacia la reducción y 
flexibilización de la estructura jerárquica y la incorporación de funcio-
1 1  A  p a r t i r  d e  la s  e n t r e v i s t a s  p o d e m o s  d i s t i n g u i r  la s  s i g u i e n t e s  t i p o l o g í a s :  
e m p r e s a s  d e  o r i g e n  f a m i l i a r  d e  p e q u e ñ a  e s c a la ;  M e t a l l ,  M e t a l5 ,  Q u í m 4 ;  E m ­
p r e s a s  d e  e s c a la  i n t e r n a c i o n a l :  Q u í m 2 ,  I n f o l ;  E m p r e s a s  d e  e s c a la  n a c i o n a l :  
A g r o l .
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nes nuevas. El imperativo de competencia de las empresas llevó a 
refor2ar la gestión y estrategia comercial por sobre el área de produc­
ción.
En nueve empresas entrevistadas se observa una relación de cau­
salidad entre los cambios a nivel de gestión de las empresas y las 
modificaciones de la estructura organizacional. En las demás empresas 
dicha relación aparece menos nítida, identificándose avances relevan­
tes en sólo una de estas dimensiones (Cuadro 3).
i. Estilos de gestión
Profesionalización: Un número significativo de empresas ha hecho 
esfuerzos importantes para profesionalizar a sus equipos de gerencia. 
Este proceso ha sido llevado a la práctica a través de diversas acciones: 
la contratación de profesionales especializados; el desarrollo de siste­
mas de evaluación de los proyectos de inversión (Lácteal); la diversifi­
cación y especialización de las funciones. La evidencia de las entrevis­
tas muestran que la tendencia a la profesionalización se encuentra en 
empresas de diferentes tamaños, sugiriendo que todas las experiencias 
analizadas han alcanzado la escala mínima que justifica estas inversio­
nes.
Trabajo en equipo: En los casos citados anteriormente, los entrevis­
tados pusieron especial énfasis en el desarrollo de metodologías de 
trabajo grupal o de “pool” entre gerencias. En el caso de Confl, este 
proceso ha estado acompañado por un esfuerzo de descentralización 
cuyo objetivo principal ha sido estimular la creatividad de los profesio­
nales involucrados. En Metal5, la implementación de este estilo de ges­
tión coincide con el ingreso de la nueva generación de ejecutivos y es 
parte de un proceso más amplio de reestructuración, que apunta a 
generar mayores espacios de participación y un elevado compromiso 
con la empresa.
Cuadro 3- Estilos de gestión y cambios organizacionales
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Cód. Profesionali- Trabajo en Desverticaliza- Funciones





Agrol Disposición a Jerarquía menos Filialización
trabajar en rígida. División obligó a modi­




funcionales y 4 
áreas de ne­
gocios coinci­











operacional a la 
Ger. Técnica. 
Pasaron la ges­
tión de planta 




dad se ha 
implementado 
descentraliza­





te delegar las 
responsabili­
dades y liberar 
las gerencias de 
los problemas 
rutinarios
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C u a d r o  3- Estilos d e  g e s t ió n  y  c a m b io s  o rg a n iza c ion a les  (c o n t in u a c ió n )
Cód. Profesionalí- Trabajos en Desverticaliza- Funciones 
zación equipo ción nuevas







Químl Trabajo en 




De 1993 Depto. 
Planif. y Control 
calidad, bajo 
Ger.Gral.
Quím2 De 1992 4 
profit center 
y 6 áreas staff
Quím3 Trabajo en 
equipo






Quím4 Hacia división 
de la adminis­
tración en tres 
empresas de no 
más de 150 
ocupados
Metal 1 Intentaron 
dividir las 
funciones de 







Metal2 Depto. Control 
de calidad bajo 
el G.G.
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Metal3 En 1992 dismi­
nuyeron a los 
niveles jerárqui­
cos de 15 a 6
Metal4 lización en 
Control de 
calidad
Metal5 Trabajo en 
equipo
Separaron servi­
cio técnico de 
G. de Ope­
ración y









lnfo2 Desde 1992 4 
áreas de 
negocio









nes rígidas de 
responsabili­
dades
Rol del G.G. Es 
de coordinación
Info4 Desarrollo pau­
latino de áreas 
de negocio a 
filiales
F U E N T E :  E la b o r a c ió n  p r o p ia  e n  b a s e  a  e n t r e v is ta s .
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». Cambios organizacionales
Simplificación de ¡a estructura jerárquica: en la mayoría de las 
empresas entrevistadas, independientemente de su tamaño, se ha 
observado una tendencia al desarrollo de organizaciones menos jerár­
quicas y más flexibles. En dos casos se redujo el número de niveles 
jerárquicos y en otros dos casos la flexibilidad de la organización pare­
ce garantizada por una imprecisa definición de roles.
Descentralización: en las empresas que han desarrollado nuevas 
filiales, la descentralización de las responsabilidades y de los espacios 
de decisión han alcanzado su máxima expresión como es el caso de 
Agrol y Químl. Esta tendencia también es muy nítida en aquellas 
empresas que han desarrollado unidades de negocio independientes, 
tal como Quím3, Info2, Info4, Quím4 y Quím2.
Creación de funciones nuevas: en un número significativo de ca­
sos, la reorganización ha implicado la redefinición de los ámbitos fun­
cionales y/o la creación de funciones nuevas. Las tendencias principa­
les son la creación de Gerencias o Divisiones de Desarrollo y 
Planificación y de Control de la Calidad. La importancia atribuida a 
estas nuevas funciones dice relación con el desarrollo sistemático de 
capacidades en las áreas de planificación estratégica y de ingeniería 
de planta.
En relación con la gestión de la calidad se aprecia un predominio 
de las técnicas tradicionales de control expost de la calidad a nivel de 
productos y un desarrollo incipiente de la gestión total de calidad.
iii) Estrategias de desarrollo comercial
En el contexto de cambios de las estrategias de gestión y de las 
estructuras organizativas ha existido, por imperativo de competencia 
de las empresas, una focalización en los aspectos de comercialización 
y desarrollo de mercados, que se tradujeron en diversas conductas 
comerciales diferenciándose de acuerdo al tipo de producto o merca­
do.
La estrategia de diferenciación de productos fue la más menciona­
da, señalándose como criterios de diferenciación el posicionamiento 
de la marca (Lácteal, Confl y Forestl), la calidad (Químl y Metal4), el 
desarrollo de servicios a clientes y redes de distribución preferenciales.
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Otras opciones estratégicas frecuentemente utilizadas fueron el 
desarrollo de nuevos productos; la compra de licencias y alianzas 
comerciales; y la diversificación de áreas de negocios. Algunas empre­
sas han seguido incorporando la representación y comercialización de 
productos importados, ya no como estrategia de supervivencia, sino 
como una ampliación de las áreas de negocios (Quím3, Agrol).
3- Areas de cambio paulatino: estrategias tecnológicas 
y de gestión de recursos humanos
i) Estrategias y conductas tecnológicas
Aun cuando la apertura canalizó una cierta modernización tec­
nológica en las empresas, no son tan nítidos los alcances y profundi­
dad de esta renovación. Las evaluaciones en este campo suelen ser 
ambivalentes, debido a que los procesos de aprendizaje no se han 
dado simultáneamente en todos los niveles, como demuestran las dife­
rentes experiencias de innovación tecnológica.
Considerando a un universo de 16 empresas de la muestra que 
respondieron los aspectos de gestión tecnológica, 12 de ellas manifes­
taron haber experimentado profundos procesos de modernización tec­
nológica durante los años ochenta. De éstas, 5 destacaron los avances 
en tecnología de productos, 8 enfatizaron la modernización en tecno­
logías de producción, en tanto 3 mencionaron la modernización en la 
gestión operacional. Tres de las 4 empresas que reconocieron algún 
grado de rezago tecnológico se sitúan en el subsector metalmecánico, 
y dos empresas agroalimentarias resaltaron la flexibilidad de la tecno­
logía de producción adoptada, consistente con su posicionamiento y 
opción de liderazgo (Lácteal y Confl).
En los procesos de modernización tecnológica la mayor parte de 
las empresas entrevistadas se situaron preferentemente como usuarios, 
es decir, en un patrón de “dominio por parte de los proveedores”,12 lo 
cual sería en principio coherente con un mayor reconocimiento de 
innovaciones y adaptaciones a nivel de procesos que de productos.
1 2  E n  t é r m in o s  d e  p a t r ó n  d e  i n n o v a c i ó n  t e c n o ló g ic a ,  P a v i t t  d i s t i n g u e  c u a t r o  
c a t e g o r í a s  d e  e m p r e s a s :  d o m in a d a s  p o r  p r o v e e d o r e s ;  in t e n s iv a s  e n  e s c a la ;  p r o ­
v e e d o r e s  e s p e c ia l i z a d o s ;  y  b a s a d a s  e n  c o n o c im i e n t o s  c ie n t í f i c o s  ( P a v i t t ,  1 9 8 4 ) .
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Pocas empresas han dedicado recursos exclusivos a actividades de 
investigación y desarrollo aunque existan excepciones.13 La mayoría de 
las empresas ha concentrado sus esfuerzos de innovación en mejoras 
continuas en la incrementación. Entre los principales resultados de las 
entrevistas, destacan los logros en materia de tecnología de productos, 
tecnología de producción y tecnología de organización de la produc­
ción.
Tecnología de producto
En términos genéricos, de acuerdo con los antecedentes propor­
cionados por las empresas, las innovaciones de producto pueden aso­
ciarse a dos énfasis alternativos: el comercial (“demand pull”) y el tec­
nológico (“technology push”).
Con respecto al primero, en varias empresas la innovación de pro­
ductos ha sido impulsada por estrategias comerciales basadas en la 
diversificación y diferenciación (Lácteal, Metall, Confl), en donde el 
estímulo proviene de la gerencia comercial y se relaciona con las ten­
dencias de la demanda. En este caso, a menudo la empresa comple­
menta su producción con la comercialización de productos de terceros. 
Cabe destacar que al interior de este grupo hay una importante dife­
rencia entre las empresas que desarrollan una respuesta pasiva a la 
demanda y trabajan sobre la base de las especificaciones brindadas por 
el cliente (Metall) y aquellas que, al contrario, intentan anticipar las 
tendencias y modificar los gustos de los consumidores (Lácteal y 
Confl). En este caso, las personas dedicadas a la innovación de los 
productos trabajan en forma muy integrada con las respectivas geren­
cias comerciales.
En una posición intermedia se encuentran aquellas empresas que 
desarrollan los productos nuevos a partir de pedidos y, sin embargo, 
aportan parte importante de la ingeniería de producto, generando una 
interacción dinámica con los clientes-traders (Agrol y Forestl).
En otras empresas, la innovación de producto ha sido el resultado 
del desarrollo paulatino y espontáneo de las capacidades tecnológicas 
internas (“technology push”: Quím3, Quím4, Metal4, Metal5, Metal7 e
1 3  D e  la  m u e s t r a  d e s t a c a n  L á c t e a l ,  F o r e s t l ,  Q u í m 2  e  i n f o l  q u e  h a n  i m p l e ­
m e n t a d o  l a b o r a t o r i o s  y / o  i n v e r t i d o  e n  f o r m a  s i s t e m á t i c a  e n  a c t i v i d a d e s  d e  
i n v e s t i g a c i ó n  y  d e s a r r o l l o .
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Info3). En estos casos, aunque no se descuidan los aspectos comercia­
les, los acondicionamientos tecnológicos parecen mucho más fuertes y 
la relación de causalidad aparece casi revertida.
En estas experiencias se observa un ámbito tecnológico bien defi­
nido y que representa el eje fundamental de desarrollo tecnológico de 
la firma, la cual es generalmente de tipo familiar. El proceso de evolu­
ción de estos conocimientos ha sido diferente en los diversos casos, 
teniendo fuertes vínculos con la tradición productiva de la familia 
propietaria.14
Tecnología de producción
En la mayoría de las empresas entrevistadas se han efectuado 
importantes inversiones para modernizar la maquinaria. Entre estas 
están, por una parte, aquellas empresas que desarrollan o adaptan la 
tecnología de producción al interior de sus plantas, utilizando recursos 
propios (Confl, Forestl, Forest2, Químl, Quím3, Quím4, Metall y 
Metal5) y por otra parte, las empresas que transfieren la tecnología de 
producción desde el exterior, ya sea a través de joint-venture o adqui­
siciones llave en mano (Metal3, Metal7, Info4 e Infol).
En el primer caso, el factor decisivo es la necesidad de adaptar la 
tecnología adquirida a las características específicas de la planta como 
consecuencia de la reducida escala de producción, y la dificultad de 
establecer relaciones eficientes con proveedores para desarrollar las 
respuestas tecnológicas adecuadas. Es interesante observar que el 
desarrollo de capacidades tecnológicas internas ha permitido a algunas 
empresas alcanzar resultados importantes15 (Confl y Forestl).
1 4  E n  M e t a l 5  y  M e t a l 4 ,  p o r  e j e m p l o ,  s e  m a n t i e n e  a l  i n t e r i o r  d e  u n a  s e n d a  
b a s t a n t e  l i n e a l  y  e s t r e c h a ,  m ie n t r a s  q u e  e n  e l  c a s o  d e  Q u í m 4 A  e l  s e n d e r o  d e  
e v o l u c i ó n  s e  h a  i d o  a b r i e n d o  n o t a b le m e n t e  h a s t a  i n c o r p o r a r  t e c n o lo g í a s  d i v e r ­
s a s  d e  la  d e  o r i g e n .  A  p e s a r  d e  e s ta s  d i f e r e n c ia s  e n  e l  p r o c e s o  d e  e v o lu c i ó n ,  l o  
c i e r t o  e s  q u e  la s  in n o v a c io n e s  m á s  im p o r t a n t e s  e n  t é r m in o s  d e  p r o d u c t o s  e s tá n  
r e g u la r m e n t e  r e la c io n a d a s  a  d i c h o s  á m b i t o s  p r e f e r e n c i a l e s  d e  c o n o c im i e n t o .
1 5  C o n f l  h a  p a t e n t a d o  u n a  m á q u in a  p a r a  u n  p r o d u c t o  e s p e c í f i c o ,  c r e a n d o  
u n a  i m p o r t a n t e  b a r r e r a  d e  a c c e s o  a  l o s  c o m p e t i d o r e s  y  u n a  f u t u r a  á r e a  d e  
n e g o c i o .  F o r e s t l  h a  d e s a r r o l l a d o  u n a  t e c n o lo g í a  p a r a  la  t r a n s f o r m a c ió n  d e  lo s  
r e s id u o s  e n  b ie n e s  t r a n s a b le s .
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Tecnología de organización de la producción
Las empresas entrevistadas mostraron notables diferencias en 
cuanto al nivel de desarrollo en aspectos de ingeniería industrial. La 
preocupación por estos aspectos es reciente, y hasta cierto punto reza­
gada con respecto a los equipos y tecnologías incorporadas. El control 
de inventarios, si bien en la mayoría de las empresas se efectúa con 
apoyo computacional, en pocas está respaldado por una gestión opti­
mizante del nivel de inventarios. En relación con la revisión del lay­
out, pocas empresas consideraron que fuera una función permanente 
(Confl, Metal4). En cuanto a los tiempos muertos, la mayoría de las 
empresas explicaron que se medían, intentándose reducir por medio 
de una mejor programación de la producción (Forestl, Forest2, Quím3, 
Metal7), o en algunos casos mediante incentivos específicos (Metal5 en 
estudio, Forest2).
Un aspecto de particular interés corresponde a las políticas de 
proveedores y subcontratistas. En esta área las empresas metalme- 
cánicas y químicas presentaron comportamientos similares, con un 
nivel de subcontratación bajo. Las empresas químicas limitan la sub- 
contratación a servicios menores, por la amenaza de pérdida de con­
trol del know-how productivo. Por otra parte, entre las empresas 
metalmecánicas la limitación estaría explicada por la baja confiabilidad 
que proyectan las empresas subcontratistas en cuanto a calidad y 
oportunidad de entrega.
ii) Gestión de los recursos humanos
Los antecedentes relativos a la gestión de los recursos humanos se 
orgánizan en los aspectos de las relaciones laborales, capacitación y 
rotación de la mano de obra.
Relaciones laborales
Las experiencias observadas en los niveles ejecutivos de las empre­
sas, referidas a descentralización, trabajo en equipo y simplificación de 
la estructura jerárquica mencionadas en el punto anterior, no se han 
extendido al conjunto de la empresa constatándose un rezago en la 
participación de los trabajadores en las estrategias de modernización.
Reorganización industrial y  estrategias competitivas en Chile 251
En la mayor parte de las empresas las relaciones laborales son per­
cibidas por los ejecutivos como elementos de confrontación más que 
de posibilidades competitivas. A pesar de que en la mayoría de las 
empresas el sindicato alcanza un alto índice de afiliación, en opinión 
de los entrevistados, éste asume un rol básicamente reivindicativo con 
escasa capacidad de propuesta en temas relativos a la organización del 
trabajo.
Han sido escasas las experiencias de empresas que hayan realiza­
do esfuerzos sistemáticos para desarrollar formas activas de participa­
ción de los trabajadores en la gestión y mejora de la organización y/o 
del proceso productivo. En este ámbito destacan las empresas del área 
informática, Metal416 y Confl.
Los sistemas de remuneraciones, en general, se componen de un 
sueldo base más incentivos vinculados al resultado global de la empre­
sa. No se observaron incentivos por áreas, sin embargo, en algunas 
empresas se expresó el interés por implementados (Agrol e Info2). En 
el sector metalmecánico la modalidad predominante es a trato con una 
incorporación paulatina de incentivos por producción.
Capacitación y rotación de mano de obra
La mayoría de las empresas realiza diversas actividades de capaci­
tación de sus trabajadores, ya sea contratando servicios formativos 
externos o diseñando internamente los cursos. En este sentido la 
muestra de empresas entrevistadas se ubica, en su conjunto, por sobre 
el promedio nacional de utilización de la franquicia tributaría SENCE.
La preocupación de varios ejecutivos por la rotación de la mano 
de obra calificada, indica que este tema es de alta sensibilidad para 
muchas empresas. De las empresas entrevistadas sólo 5 declararon no 
estar preocupadas por este aspecto, sin embargo, el resto de las 
empresas, explícita o implícitamente reconocieron que la rotación de 
la mano de obra calificada constituye una amenaza permanente.
Las medidas de retención del personal apuntan, en general, a 
mejorar las condiciones de trabajo a través de incentivos tangibles y de
1 6  E n  e s te  c a s o  s e  h a  e s t i m u la d o  a  lo s  t r a b a ja d o r e s  a  f o r m u l a r  p r o p u e s t a s  
d e  m e jo r a s  a  la  o r g a n i z a c i ó n  d e l  p r o c e s o  p r o d u c t i v o  y ,  c a d a  c i e r t o  t i e m p o ,  s e  
p r e m i a n  la s  id e a s  m á s  in t e r e s a n t e s .  S in  e m b a r g o  s e  t r a ta  d e  u n  p r o c e s o  a ú n  
l i m i t a d o  e n  lo s  n i v e l e s  y  e s p a c io s  d e  p a r t i c i p a c i ó n .
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políticas de participación e identificación con la empresa. Estas últimas 
están dirigidas particularmente al personal de especialización medio- 
alta y consisten en redefinir los espacios de participación, identificando 
claras perspectivas de desarrollo profesional.
IV. CONCLUSIONES
A la luz de los antecedentes empíricos, es claro que las inter­
pretaciones antagónicas de desindustrialización, por un lado, y de 
modernización refundacional, por el otro, no dan cuenta a cabalidad 
de la dinámica de cambios observada a nivel de las empresas. Desde 
esta perspectiva, los principales aportes que entrega el trabajo se rela­
cionan con los siguientes aspectos:
La muestra de empresas confirmó que las trayectorias evolucionis­
tas no constituyen una excepción al nivel de las empresas industriales. 
En contraste, los elementos refundacionales se asocian principalmente 
a la creación de nuevas empresas, y a cambios mayores en la estructu­
ra de propiedad de las ya existentes, aun cuando en estas últimas, en 
general, se preserva la memoria corporativa. En las empresas familiares 
que sobrevivieron el período crítico que va entre 1977 y 1983, la lógica 
evolutiva es aún más marcada, constatándose durante el período en 
estudio un importante cambio generacional en el control de la gestión 
empresarial.
El conjunto de entrevistas valida la tendencia hacia un aumento 
generalizado de la eficiencia en los procesos productivos durante las 
etapas de recuperación e inicio de la consolidación industrial (1983 y 
1988), que no necesariamente se tradujo en aumentos de la productivi­
dad laboral.
Las estrategias empresariales privilegian conductas directamente 
vinculadas a los rasgos estructurales predominantes del sector (madu­
rez, apertura, segmentación). Algunas de estas conductas son; alta tasa 
de innovaciones en proceso, a través del desarrollo o adaptación tec­
nológica; predominancia de las estrategias de diferenciación de mar­
cas; importantes esfuerzos por mejorar el posicionamiento en merca­
dos internacionales; y tendencia a la diversificación de áreas de 
negocios, sobre la base de las capacidades adquiridas.
A pesar de los equilibrios que se han alcanzado a nivel macro eco­
nómico, el proceso de reestructuración microeconómico aún está en
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curso y en las diferentes áreas de gestión coexisten niveles de moder­
nización heterogéneos. En particular, se observaron logros importantes 
en el área de organización, comercialización y estilo de gestión; reza­
gos en el ámbito de los recursos humanos; y el inicio de un proceso 
de modernización en el área de gestión tecnológica y de calidad.
En general, la existencia de estrategias nítidas a nivel de empresas 
parece estar en directa relación con las características y el nivel de 
competencia de los mercados de destino. Si bien los cambios de con­
trol de la propiedad de las empresas aparecen como factores cataliza­
dores de la definición estratégica en varios casos, no constituyen por sí 
mismos condición suficiente.
Los gerentes generales de las empresas aparecen como figura clave 
y central en la definición de estilos de trabajo, liderando las tendencias 
validadas a través de las entrevistas, como lo han sido la profe­
sionalización de la gestión y desverticalización de los procesos de 
toma de decisiones. Con todo, esta mayor horizontalidad de las jerar­
quías no ha conllevado un mayor protagonismo de los sectores labora­
les en las decisiones productivas de la empresa, salvo excepciones.
Finalmente, a partir de los antecedentes empíricos se elaboró un 
mapa de opciones deposicionamiento estratégico (defensiva, ofensiva o 
ventajas de cambio) y liderazgo predominante (vía costos o diferencia­
ción de productos) al interior de la industria manufacturera chilena 
(cuadro 4).
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CAPITULO VI
CHILE: LA IN DU STRIA 
EN LA S E G U N D A  FASE E X P O R T A D O R A
T rayectoria  h istórica  y  d e sa fío s  para lo s  n o v e n ta
A l v a r o  D í a z  
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r i o  s o b r e  O r g a n i z a c i ó n  I n d u s t r i a l ,  S is t e m a  I n n o v a t i v o  y  C o m p e t i t i v i d a d  I n t e r ­
n a c i o n a l  o r g a n i z a d o  p o r  C E P A L  e n  T e r m a s  d e l  C o r a z ó n ,  C h i le ,  e n  j u n i o  d e  
1 9 9 4 .  E l  e s t u d io  f o r m a  p a r t e  d e l  P r o g r a m a  d e  I n v e s t ig a c io n e s  c o - p a t r o c i n a d o  
p o r  C E P A L / I D R C  s o b r e  e l  t e m a  m e n c io n a d o .

I. P R E S E N T A C IO N
Durante los últimos veinte años, la industria chilena ha sufrido 
dramáticas y profundas transformaciones, que no sólo modificaron de 
manera irreversible su estructura y relaciones con el resto de la econo­
mía, sino las propias instituciones fundantes de su desarrollo. En efec­
to, las empresas y grupos económicos que operan en este sector, los 
mercados y redes en los cuales éstos se coordinan y concurren, las 
agencias públicas y el sistema de regulaciones del Estado se transfor­
maron radicalmente. El resultado ha sido que la dinámica industrial de 
los noventa sigue senderos y trayectorias muy diferentes al de hace 
veinte años atrás.
Lo acontecido no se debe a un crecimiento continuo que transfor­
mó progresivamente todo lo que encontró bajo su alcance, a la manera 
que ocurrió en Brasil entre 1960-80 o en el norte de México entre 
1970-1990. El caso chileno del período 1973-93 es distinto. La historia 
industrial en este período muestra grandes altibajos y está determinada 
por 17 años de reformas neoliberales (1973-90) realizadas en el contex­
to de un régimen autoritario que, a pesar de sus vicisitudes, modifica­
ron profundamente la estructura y las bases institucionales de la eco­
nomía chilena.
En efecto, hasta mediados de los setenta, Chile era una economía 
cuasicerrada con mercados internos reducidos, y que dependía del 
enclave cuprífero exportador —recién nacionalizado en 1971—, con 
un sector estatal grande que aún disponía de una extendida red de 
empresas públicas, un sector agrícola atrasado y una industria orienta­
da al mercado interno. Hacia mediados de los noventa, Chile es una 
economía abierta con mercados internos más extensos, con una estruc­
tura primario-exportadora más diversificada y menos dependiente del
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cobre, un sector público más compacto y concentrado en la macroeco­
nomia y la regulación, con pocas empresas estatales (aunque una de 
ellas es la megaempresa CODELCO), con un sector agrícola más avan­
zado y exportador y una industria que exporta commodities industria­
les basados en recursos naturales (30 por ciento de las exportaciones 
totales) así como manufacturas hacia Latinoamérica (10 por ciento de 
las exportaciones totales).
La tesis central de este artículo es que la economía chilena ya 
entró a la 2i Fase de su Desarrollo Exportador, una de cuyas manifes­
taciones es el despliegue exportador del sector industrial.
Considerando esta tesis, el estudio se divide en 5 capítulos. El 
capítulo II sintetiza las transformaciones en la arquitectura industrial y 
a nivel de la empresa. El capítulo III describe el proceso de transición 
de la industria chilena desde un modelo sustitutivo de importaciones a 
otro de economía exportadora que ya entró en su 2- fase de desarro­
llo. El capítulo IV destaca los dos principales obstáculos que frenan la
m i l l o n e s  d e  Chile: PBI Industrial 1970-94
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profundización de la 2* fase exportadora. El capítulo Use concentra en 
3 modelos alternativos de política económica para el Chile de los 
noventa, descritos como “asiático”, “neoliberal” y de “desarrollo equili­
brado”, opción que en este texto es defendida no sólo porque se con­
sidera más eficiente sino también porque constituye un sendero más 
seguro para un crecimiento con equidad sustentable en el tiempo. Por 
tanto el tema principal para los próximos años no será sólo lograr una 
buena negociación con NAFTA y MERCOSUR sino también construir 
una nueva estrategia de desarrollo, construyendo los consensos nacio­
nales en torno a ella.
II. GRANDES TRANSFORMACIONES DE LA INDUSTRIA CHILENA
A diferencia del anterior, que siguió una secuencia histórica, este 
capítulo pretende sintetizar cuatro grandes transformaciones ocurridas 
en la industria chilena, en un período de 30 años (1964-1994).
1. Cambios en la arquitectura industrial
Entre 1973-93 hubo un cambio en la “arquitectura" industrial, 
donde algunas ramas (particularmente textil y metalmecánica) han per­
dido peso y otras lo han ganado (industria vinculada con el procesa­
miento de recursos naturales). Cabe destacar que este cambio estructu­
ral ha incrementado en forma notable la imbricación de la industria 
con los servicios al productor. La industria es hoy un importante usua­
rio de servicios de mantenimiento y reparación, actividades de trans­
porte, comercialización, comunicación, servicios financieros y de segu­
ros, servicios jurídicos. Esta creciente complejidad del entramado 
indica que la industria chilena ya no puede ser estudiada desvinculada- 
mente de los servicios productivos.
Considerando la experiencia de la última década, es interesante 
destacar dos experiencias diferentes de modernización tecnológica en 
la industria chilena. Una que pertenece a las plantas industriales que 
producen commodities industriales mediante procesos continuos, gene­
rada por el efecto inmediato del desarrollo primario-exportador y que 
emergieron principalmente en las últimas dos décadas. Otra que perte­
nece a manufacturas estandarizadas fabricadas mediante procesos
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seriados en grandes y pequeños lotes, que produce para el mercado y 
que crecientemente se exporta. En su mayor parte, estas plantas nacie­
ron con la ISI y ya vivieron el ajuste estructural. Se trata de dos “mun­
dos industriales”, cuyas diferencias se sintetizan en el cuadro na 2 de la 
página subsiguiente, considerando seis criterios básicos.
Gracias a la recuperación de los mercados internos entre 1985 y 
1992, en el cuadro nal de la página siguiente se destaca el renacimien­
to del segmento de manufacturas de procesos seriados en grandes y/o 
pequeños lotes en el valor agregado industrial. En este período, su 
participación se incrementó desde 38.9% hasta 51.1% del valor agrega­
do industrial, incrementándose al mismo tiempo el número de plantas 
de tamaño pequeño y grande. Ello paralelo a un proceso de concen­
tración y centralización de capitales en el segmento de commodities 
industriales, donde disminuye el número de plantas de tamaño peque­
ño y se incrementaron las de mayor escala.
2. Los nuevos encadenamientos productivos
Una de las tendencias que comenzó a generalizarse en Chile, pero 
que históricamente no es nueva (Hopkins & Wallerstein, 1986) fue un 
proceso simultáneo de desarticulación de cadenas productivas que 
habían cristalizado en los sesenta (por ejemplo aquellos existentes en el 
sector metalmecánico) y el surgimiento de otras nuevas orientadas hacia 
mercados globales. Hacia principios de los noventa pueden identificarse 
dos tipos de encadenamientos productivos que involucran a la industria.
Primero, el desarrollo de commodities industriales como parte de 
cadenas productivas más amplias que se inician en la explotación de 
recursos naturales renovables y no-renovables y continúan hacia mer­
cados en países desarrollados.1 Esta cadena productiva se ubica en
1 C o n  r e l a c i ó n  a  lo s  a ñ o s  s e s e n ta ,  e l  s e c t o r  e x p o r t a d o r  e s  m á s  d i f e r e n c ia ­
d o .  Y a  n o  o p e r a  c o m o  e c o n o m í a  d e  e n c la v e ,  s in o  q u e  s u p o n e  e s la b o n a m ie n t o s  
p r o d u c t i v o s  e n t r e  n u m e r o s a s  e m p r e s a s  d e  d i v e r s o  t a m a ñ o  y  d o t a c i ó n  t e c n o ló ­
g ic a .  A s im i s m o ,  y a  n o  s e  t r a t a  d e  c o r p o r a c io n e s  m u l t i n a c i o n a l e s  s u p e r e s p e c ia l i -  
z a d a s  e  in t e g r a d a s  v e r t i c a lm e n t e  ( a l  e s t i l o  A n a c o n d a ,  K e n n e c o t ,  e t c é t e r a ) ,  s in o  
d e  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  e x t r a n je r o s  y  n a c io n a le s ,  c u y a s  e s t r a t e g ia s  s o n  d i v e r s i f i ­
c a r  i n v e r s io n e s  y  e x t e r n a l i z a r  p r o c e s o s ,  r e d u c ie n d o  a l  m í n i m o  p o s ib l e s  c o s to s  
h u n d i d o s .
Cuadro 1. Valor agregado en la industria manufacturera (miles de millones de pesos de 1990)
Ramas industria Valor Agregado 1985 Valor Agregado 1992
(Clasificación CIKJ: 2dig) Valor Part. % Valor Part. %
TOTAL INDUSTRIA MANUFACTURERA 1621,3 100,0 2867,9 100,0
Commodities Industriales 99,2 61,1 1401,5 48,9
31 Alimentos, bebidas y tabaco 526,3 32,5 878,6 30,6
33 Industria de la madera y prod, de la madera, 
incluidos muebles 89,8 5,5 109,0 3,8
34 Fabricación de papel y sus prod., imprentas 
y editoriales 223,6 13,8 324,4 11,3
37 Industrias metálicas básicas 151,4 9,3 89,3 3,1
Manufacturas (otros productos industriales) 630,0 38,9 1466,3 51,1
32 Textiles, prendas de vestir e industrias del cuero 151,4 9,3 265,7 9,3
35 Ind. química de caucho y plástico, derivadas 
del petróleo y el carbón 270,6 16,7 694,3 24,2
36 Fabricación de productos minerales no metálicos 62,1 3,6 132,4 4,6
38 Fabricación de productos metálicos, maquinaria y equipo 140,5 8,7 365,6 12,7
39 Otras industrias manufactureras 5,2 0,3 8,2 0,3
F U E N T E :  U n id a d  d e  E s t u d io s  M I N E C O N ,  e n  b a s e  a  i n f o r m a c i ó n  d e l  I N E .
N O T A :  P a r a  o b t e n e r  e l  v a l o r  a g r e g a d o  a  p r e c i o s  c o n s t a n t e s ,  e l  v a l o r  a g r e g a d o  d e  1 9 8 5  f u e  c o r r e g i d o  u s a n d o  lo s  
d e f la c t o r e s  a  3  y  4  d í g i t o s  d e  la  C I I U  c a lc u l a d o s  p o r  E le n a  Y a g u i  “ U n  d e f l a c t o r  p a r a  la  e n c u e s t a  n a c i o n a l  i n d u s t r i a  a n u a l  
( B a s e  1 9 8 9  “  1 0 0 ) ” , E s ta d ís t ic a  y  E c o n o m í a  N s  6  I N E .  E l  v a l o r  a g r e g a d o  d e  1 9 9 2  f u e  c o r r e g i d o  c o n  e l  í n d i c e  d e  p r e c i o s  a l  
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mercados mundiales fluctuantes pero predecibles. El producto es 
conocido y homogéneo (commodities industríales), la competencia se 
verifica vía precios que se fijan en el corto plazo (cuyo extremo es el 
spot market), las fluctuaciones temporales permiten calcular un tipo de 
riesgo bastante conocido (sobreproducción y por tanto ajustes en la 
cantidad del output). Este es el mundo de la producción masiva (mass 
production), característico de los commodities industriales (celulosa, 
acero, cobre refinado, harina de pescado). La combinación de produc­
tos genéricos y procesos estandarizados determina lo siguiente: dado 
que la demanda es genérica, las fluctuaciones son altas y el ajuste se 
realiza vía cantidad. Dado que la producción es estandarizada, las 
empresas dominantes desarrollan la subcontratación para descargar los 
riesgos.
Segundo, el surgimiento de cadenas productivas con articulación 
hacia el sector de servicios, donde la producción de manufacturas 
industriales es parte de cadenas productivas más amplias, a veces 
dominadas ya sea por traders o grandes tiendas comerciales, o por 
nuevas actividades de servicios (por ejemplo “fast food”). Esta cadena 
productiva compite en mercados con alto grado de diferenciación de 
productos, la producción es seriada y la competencia se verifica princi­
palmente vía precios y secundariamente vía calidad. En este contexto, 
la firma que fabrica productos dedicados se enfrenta a la incertidum- 
bre (fenómeno diferente al riesgo). Sin embargo, como el producto es 
estandarizado, hay presión para aprovechar economías de escala, lo 
que tiende a generar situaciones de sobreproducción. En este contex­
to, la empresa intenta ganar flexibilidad mediante economías de varie­
dad no sólo produciendo un “mix” de productos sino importando para 
ampliar la variedad de su oferta. También recurre a la flexibilidad en la 
contratación de trabajadores, donde la forma principal es la subcontra­
tación. Ejemplo de estas cadenas productivas son las industrias del cal­
zado, artefactos del hogar y confecciones.
3. La subcontratación
La subcontratación es un fenómeno típico de lo que se denomina 
cuasiintegración vertical (CIV), que se sitúa entre la integración vertical 
(propiedad total) y mercados a futuro (contratos a plazo). La CIV tiene 
cuatro características básicas (Porter, 1980; Perry, 1987; Lipietz, 1987).
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Primero, una relación estable entre proveedores y clientes. Segundo, 
una parte importante del cliente en el volumen de negocios del prove­
edor. Tercero, la existencia de créditos de precompra, garantías de 
préstamos y transferencia tecnológica. Cuarto, instalaciones logísticas 
especializadas para asegurar un flujo permanente de productos. Como 
es obvio, estas relaciones van más allá de la fijación de precios y canti­
dades a plazo, dado que implican una coordinación estable entre 
empresas clientes y proveedores en ámbitos que inciden sobre las tec­
nologías de producto y de proceso, así como en la organización inter­
na de las empresas. Estas relaciones suelen formalizarse en contratos 
detallados y complejos, donde no existen precios fijos sino precios de 
referencia que pueden variar significativamente.
La cadena productiva se realiza fuera de la firma, pero ésta no se 
realiza vía el mercado, en el sentido estricto del término, es decir, tran­
sacciones puntuales entre compradores y vendedores anónimos entre 
sí. Más bien se trata de relaciones contractuales que se reproducen 
regularmente entre empresas que dominan la red y las que operan 
periféricamente.2 La subcontratación es una formalización de la CIV. La 
firma principal se beneficia de las ventajas de la integración vertical 
(bajos costos de transacción, control estrecho del ciclo productivo y 
programación global), sin cargar los costos de excesivas rigideces. Por 
su parte, la PyME obtiene mercados seguros y más rentables, especiali­
zándose progresivamente.
La CIV que se conoce en Chile se ha desarrollado en su variante 
más pobre. Las PyME subcontratadas producen bienes y/o servicios de 
bajo valor agregado, con bajo nivel de concepción, con insuficiente 
información de mercado, con escasa cooperación interfirmas y relacio­
nes asimétricas con las firmas contratantes. Esta situación no suele
2  E x is t e  u n a  d i v e r s id a d  p o s i b l e  d e  f o r m a s  d e  c o n t r a t o s .  D e s d e  s u b c o n t r a -  
t i s t a  p e r m a n e n t e  a  n o - p e r m a n e n t e  y  d e s d e  p r o v e e d o r  e s t a b le  a  o c a s io n a l .  E s te  
t e x t o  s e  r e f i e r e  a  lo s  c a s o s  d e  s u b c o n t r a t i s t a s  p e r m a n e n t e s  u  o c a s io n a le s ,  e s  d e ­
c i r  f i r m a s  p e r i f é r i c a s  q u e  s e  c o n s t i t u y e n  e n  s u b c o n t r a t i s t a s .  L a  d e f i n i c i ó n  a c e p ­
t a d a  e s  la  s i g u i e n t e :  e x i s t e  u n a  r e l a c i ó n  d e  s u b c o n t r a t a c i ó n  d e s d e  e l  m o m e n t o  
e n  q u e  s e  v e r i f i c a  la  s o l i c i t u d  d e  p r o d u c c i ó n  p o r  u n  t e r c e r o  d e  a lg u n a  p a r t e  o  
c o m p o n e n t e  d e  u n  t r a b a jo  m a y o r ,  d e  p r o c e s a m ie n t o  d e  a l g ú n  m a t e r ia l ,  d e  s u ­
m i n i s t r o  d e  m a t e r ia l e s  u  o t r o  t i p o  d e  r e c u r s o s  p o r  p a r t e  d e l  ‘ d a d o r  d e  ó r d e n e s ’, 
s u je t o  a  c ie r t a s  e s p e c i f i c a c io n e s  p r e v ia s  ( Y o g u e l  y  K a n t is ,  1 9 9 0 ) .  L a  s u b c o n t r a ­
t a c i ó n  p u e d e  d u r a r  p o r  u n  t i e m p o  r e la t i v a m e n t e  c o r t o ,  o  p u e d e  r e p r o d u c i r s e  
d u r a n t e  v a r i o s  c i c lo s  d e  p r o d u c c i ó n .
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hacerse evidente en situaciones de crecimiento, pero es inevitable que 
se haga visible en recesiones, cuando la gran empresa corte vínculos 
con los subcontratistas ocasionando pérdidas y quiebras.
En las cadenas primario exportadoras y en las demás cadenas pro­
ductivas a las cuales se vincula la industria, pueden identificarse tres 
tipos de subcontratistas industriales:
a) Subcontratatistas de capacidad primaria (SCP), fenómeno que 
ocurre en la industria de confecciones y calzado, y que tiende a 
acentuarse por la reproducción de prácticas de “putting out”. Se 
trata de trabajadores por cuenta propia o pequeñas firmas que 
fabrican bienes terminados o ensamblan partes, con bajo valor 
agregado. La tecnología es simple y se basa en trabajo no-califica- 
do pero especializado en determinadas faenas. Las materias primas 
suelen ser entregadas por los contratantes.
b) Subcontratistas especializados dependientes (SED), que se diferen­
cian del nivel precedente, por el mayor grado de tecnología de 
producto y de proceso. Requieren de trabajo calificado, aunque la 
mayor parte de sus trabajadores tienen bajo grado de calificación y 
alto grado de especialización.
Estas reciben el paquete tecnológico completo de la empresa con­
tratista, así como asistencia tecnológica completa y créditos de 
capital de trabajo. Sus obligaciones son entregar un producto con 
especificaciones precisas en cuanto a calidad y plazos de entrega. 
Todo ello suele formalizarse en contratos. El tipo de relación crea­
da es altamente dependiente: la empresa contratista evalúa la tec­
nología de producto y supervisa el proceso productivo. Sólo la 
competencia oligopólica otorga libertad de maniobra a los SED. 
Ejemplos de esta situación ocurren en la industria metalmecánica, 
especialmente en artefactos para el hogar.
c) Subcontratistas especializados autónomos (SEA), que involucra 
mayormente cuya principal diferencia respecto al caso precedente, 
es el dominio de la tecnología de producto o servicio que venden 
o prestan a la empresa contratista.
En el caso de Chile, el mayor desarrollo se encuentra en las maes­
tranzas y servicios de reparación de grandes empresas, que han 
acumulado expertisse en esta materia.
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4. El nuevo empresariado industrial
Evaluando los 20 años que han transcurrido entre 1973-93, es 
indudable que la base empresarial se ha expandido y ha progresado 
en sus capacidades competitivas. Chile vivió una versión análoga al 
ciclo schumpeteriano de aparición en masa de grandes, medianos y 
más tardíamente de pequeños empresarios, característico de un ciclo 
de innovación. Las causas no resultaron solamente de las reformas 
neoliberales impulsadas desde el Estado, sino de un ciclo más largo de 
maduración de una masa de profesionales de origen urbano, en su 
mayoría con educación universitaria, que constituyó la fuerza nutriente 
del nuevo empresariado que surgió entre los años setenta y ochenta. 
Comparada con la que existía en los años sesenta, puede afirmarse 
que existe actualmente una nueva cultura empresarial de “self made 
men” (Montero, 1992), más autónoma del Estado y de sus antiguas ins­
tituciones de fomento-protección-subsidio. El empresariado de los nue­
vos tiempos ha desarrollado habilidades y rapidez en captar oportuni­
dades de negocio, en comercializar (importando y/o exportando), en 
considerar las dimensiones financieras de la empresa y en importar 
tecnologías de producto y proceso. Esto no sólo se refiere a empresarios 
individuales sino también —y en algunas ramas principalmente— a 
Grupos Económicos que tienen base o presencia industrial, que han 
tenido éxito notables. De hecho, ya desde 1991 comenzaron a realizar­
se las primeras inversiones industriales directas en países latinoameri­
canos, especialmente en Argentina y Perú, en los rubros de harina de 
pescado, papel, artefactos del hogar (refrigeradores) y confecciones.
Actualmente, las estrategias, estructuras y “core capabilities” que 
habían cambiado profundamente en el período precedente, ya se han 
cristalizado, generando nuevos atributos y fortalezas, pero también 
creando importantes debilidades.
5. La transformación del modelo de empresa
Entre 1973-83 hubo un cambio estructural en el modelo de empre­
sa industrial imperante en Chile, respecto de la que prevalecía en los 
sesenta que estaba marcada por el contexto político de Estado de com­
promiso, de economía altamente protegida, con mercados pequeños y 
con bajo grado de concurrencia. Ello determinó un tipo peculiar de fir-
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ma industrial, que ha sido confirmado en diversos estudios para los 
casos de la industria metalmecánica y textil (Aninat, 1986; Weinstein, 
1986; Díaz, 1992). Estos destacan prácticamente los mismos rasgos que 
Katz sintetiza en un reciente artículo-.3 (i) una tendencia hacia un cre­
ciente grado de integración vertical que condujeron a múltiples formas 
de ineficiencia estática; (ii) una recurrencia a elevar el “mix” de pro­
ducción, buscando economías de variedad, pero basada en formas pre­
carias de organización de la producción y una cuasiartesanal organiza­
ción del trabajo, que conducían a una elevada incidencia de tiempos 
muertos y una baja rotación del capital; (iii) un persistente rezago de 
productos y procesos respecto de estándares internacionales; (iv) una 
elevada inflexibilidad de la gestión empresarial y las relaciones labora­
les, para superar crecientes entrabamientos competitivos.
A partir de 1973, en el contexto de un Estado Autoritario, se inició 
la apertura económica, la desregulación de los mercados y la represión 
a los sindicatos. Acicateadas por la creciente presión competitiva en 
ambiente recesivo (1974-75) las empresas se adaptaron, aunque no 
todas sobrevivieron ni fueron exitosas. En un ambiente de bajas inver­
siones, el paisaje aparente de las fábricas no varió aunque era notoria 
la disminución de sus empleados. Ello era expresión de la desindus­
trialización. Sin embargo, no todo lo que ocurrió en la industria puede 
reducirse a fenómenos destructivos. Lo cierto es que el núcleo central 
de las empresas cambió radicalmente, al menos en tres dimensiones. 
Primero, el desarrollo de la gestión financiera y comercial, basada en 
un rápido y forzado aprendizaje de cómo aumentar la movilidad del 
capital, en un contexto incierto y a la vez lleno de nuevas oportunida­
des. Esto aumentó la rapidez de respuesta flexible del empresariado a 
los constantes cambios del contexto competitivo. Segundo, la raciona­
lización productiva, que implicó una disminución de la integración 
vertical, externalización de funciones, despidos de personal, reducción 
del mix de producción y utilización de importaciones para elevar el 
mix de oferta en el mercado. Tercero, la Jlexibilización del uso de la 
fuerza de trabajo paralela a la reducción del empleo, el desmantela- 
miento del sistema de negociación colectiva, la reducción del salario 
base con relación al salario por rendimiento, y la aplicación extensiva
3  V é a s e  J o r g e  K a t z  “ O r g a n i z a c i ó n  I n d u s t r i a l ,  C o m p e t i t i v i d a d  I n t e r n a c i o n a l  
y  p o l í t i c a  p ú b l i c a  e n  la  d é c a d a  d e  lo s  a ñ o s  n o v e n t a " ,  m i m e o ,  1 9 9 3 ,  D i v i s i ó n  
D e s a r r o l l o  P r o d u c t i v o  y  E m p r e s a r i a l ,  C E P A L .
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de la “organización científica del trabajo” (OCT). En este sentido, es 
importante destacar que la plena implantación del taylorismo no impli­
có un incremento de la rigidez laboral sino su flexibilización de uso 
que fue simultánea a la elevación de la movilidad del capital.4
Estos profundos cambios afectaron estrategias, estructuras e inclu­
so el núcleo básico de capacidades competitividas (Nelson, 1991) de las 
empresas industríales chilenas. La OCT, la desintegración vertical (pro­
ductiva), la extensión de la gestión empresarial hacia las esferas comer­
cial y financieras, así como el aumento de la flexibilidad del trabajo y 
movilidad del capital, son los rasgos fundamentales del nuevo modelo 
de empresa que surgió en Chile entre 1973-83-
La mirada “macro” de literatura crítica hasta mediados de los 
ochenta sólo permitió reconocer la des-ndustrialización, la destrucción 
de empresas y tejido industrial, pero constatando también aumentos de 
eficiencia y productividad. A partir de 1988 en adelante, hubo un 
esfuerzo de combinar enfoques macro y micro, que entregaron nuevos 
antecedentes (Díaz, 1989; Montero 1990; Rivas & Alagacino 1992, Agui­
lera 1993) y que aportan un figura más compleja que engloba la ante­
rior. Los aumentos de eficiencia y productividad detectados entre 1976- 
81, en un contexto de bajas tasas de inversión, fueron posibles gracias 
a la racionalización y reorganización de las empresas que permitió 
aumentar enormememente la movilidad del capital y la disciplina y uso 
flexible del trabajo.5
4 Debe recordarse que en los años setenta y principios de los ochenta, el 
modelo japonés de empresa era prácticamente desconocido y los términos de 
“calidad total” o “gestión descentralizada” no entraban todavía en el vocabulario 
empresarial ni tampoco en los enfoques de los administradores de empresas.
5 Schumpeter es una buena referencia para entender este proceso simultá­
neo de desindustralización y reconversión, no como una mera interrupción del 
desenvolvimiento capitalista, sino como parte inseparable de su dinámica que 
cada cierta cantidad de décadas se reestructura, destruyendo fuerzas producti­
vas y creando nuevas energías no tanto por ahorro-inversión sino por las “nue­
vas combinaciones” de factores productivos. Schumpeter nos recuerda que “el 
desenvolvimiento consiste primariamente en el empleo en forma distinta de los 
recursos existentes, en hacer cosas nuevas con ellos, sin que importe si aumen­
tan o no dichos recursos. Los distintos métodos de empleo [...] o de aumentos 
de la cantidad de trabajo, han cambiado la faz del mundo económico”. Véase 
(Teoría del desenvolvimiento económico, Capitulo II, pág. 79, FCE), el subraya­
do es nuestro.
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Hasta aquí hemos identificado los cambios ocurridos entre 1973-83- 
¿Que ocurrió entre 1984-94? Es indudable que la empresa de 1994 com­
pite en un contexto muy distinto al de la empresa de 1984. Más activa, 
próspera y exportadora, con más personal y más sensible a nuevos 
paradigmas, la empresa de 1994 constituye ciertamente un avance téc­
nico y social respecto de la que existía hace 10 años atrás. Todos sus 
actores así lo reconocen. Pero este cambio no oculta continuidades con 
el modelo de empresa que cristalizó entre 1973-83 y que aún preserva 
fuerza como el "mejor camino”para competir. A pesar de haber logra­
do ampliaciones y modernizaciones técnicas y organizacionales, el 
paradigma taylorista, autoritario y no cooperativo sigue presente. Varios 
factores convergen para que este fenómeno se mantenga. El más 
importante de todos es que el empresariado tiene que lidiar con “viejos 
y nuevos fantasmas” (Abramo, 1993) que lo inducen a resistir todo cam­
bio en el “statu quo” que signifique reducir sus espacios de flexibilidad 
de uso del trabajo y el capital. Si bien el temor del “retomo al pasado” 
va diluyéndose, las amenazas del futuro —exacerbación del entorno 
competitivo— van creciendo. Y el empresario busca liberarse de todo 
compromiso que pueda “amarrar” su capacidad competitiva.
Estas resistencias se manifiestan en la dificultad enorme para que 
se concrete un nuevo clima en las relaciones cooperativas entre 
empresarios y trabajadores. La conflictividad no indica falta de “moder­
nidad” de estos actores. Es ante todo, un conflicto de intereses difícil y 
complejo de resolver.
Sin embargo, un conjunto de fuerzas convergen para erosionar el 
modelo de empresa antes citado. Primero, existen corrientes nacidas 
desde el cuerpo de managers que se profesionaliza cada vez más, que 
cuestiona la eficiencia de las formas centralistas de gestión. Segundo, el 
aprendizaje de trabajadores calificados con estabilidad en el empleo 
que descubren rutinas rápidas y eficaces de trabajo, aprendiendo a 
resistir y negociar rutinas inadecuadas o riesgosas. Esta tendencia obli­
ga al empresario a entrar en compromisos para ganar mayor “flexibili­
dad operativa” con mayor cooperación de mano de obra calificada, 
pero debe aceptar “rigideces” en la antigua forma de movilidad funcio­
nal de recursos humanos. Tercero, influye la progresiva constitución de 
una identidad colectiva y cooperativa entre trabajadores que ganan 
experiencia y construyen solidaridades más persistentes con espacios 
de acción cooperativa. Esto tiende a unificar demandas, a gestar “cli­
mas” y, a veces, sindicatos. Este contexto hace cristalizar nuevas reglas
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del juego que erosionan los viejos estilos de gerenciamiento. Finalmen­
te, a medida que avanzan la transición democrática y el bienestar 
social de los chilenos, se crea clima de más libertad y seguridad, que 
favorece la expresividad social de los trabajadores.
No parece difundirse en Chile una ola de innovaciones que modi­
fique sustantivamente el modelo de empresa. La tendencia que se 
observa hasta ahora es la permanencia del modelo antiguo en la mayo­
ría de las empresas, aunque éste se erosiona irremediablemente. Mien­
tras que una minoría de empresas de tamaño grande logran flexibili­
dad modernizándose técnica y organizacionalmente. En todo caso, las 
prognosis a futuro no pueden descartar nuevas racionalizaciones dado 
los posibles impactos de la tendencia a la caída del tipo de cambio en 
los sectores industrial y agrícola, seguida de la entrada de Chile al 
NAFTA y al MERCOSUR.
III. TRES FASES DE LA INDUSTRIA ENTRE 1973 y 1993
Las transformacidnes del paisaje industrial chileno han sido nume­
rosas y profundas. La historia sectorial de las últimas dos décadas resu­
me de una forma peculiar e inusitadamente intensa, procesos que fue­
ron tanto de destrucción como de creación de tejidos económicos y 
sociales. El resultado no sólo fue una nueva configuración industrial,6 
sino también nuevas empresas y fábricas, que si bien están lejos de la 
utopía toyotista o posfordista, son diferentes a las que predominaron 
durante los años sesenta.
Durante estos 20 años, la tasa media de crecimiento anual del PGB 
industrial fue 2,4 por ciento, la que ciertamente es moderada cualquie­
ra sea el parámetro de referencia que se considere. Sin embargo, este 
promedio oculta profundas variaciones en el período estudiado.
Es posible dividir la trayectoria de la industria chilena en tres fases: 
i) Ajuste y desindustrialización (1973-83); ii) Recuperación (1984-89);
iii) Inicio de la segunda fase exportadora (1990-94), tema en la cual se
6  E n  1 9 6 8 ,  d e  la s  5 0  m a y o r e s  e m p r e s a s  i n d u s t r i a l e s  d e l  p a í s ,  1 3  p e r t e n e ­
c í a n  a  lo s  s e c t o r e s  m e t a l m e c á n i c o  ( C I I U  3 8 2 ,  3 8 3 ,  3 8 4 )  y  t e x t i l  ( C I I U  3 2 1 ) .  E n  
1 9 8 8 ,  d e  la s  5 0  m a y o r e s  e m p r e s a s  i n d u s t r i a l e s  d e l  p a í s ,  n i n g u n a  p e r t e n e c e  a l  
s e c t o r  t e x t i l  y  s ó l o  1 e m p r e s a  e s  m e t a l m e c á n i c a  ( C T I  q u e  p r o d u c e  a r t e f a c t o s  
e l e c t r o d o m é s t i c o s ) .
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concentra este artículo. El contexto macroeconômico e institucional se 
explica en el cuadro de la página siguiente.
1. Desindustrialización y reconversión (1973*83)
La fase de desindustríalización y reconversión (1973*83), está mar­
cada por dos recesiones (1974-75 y 1982-83) y su contexto macroeco­
nômico puede caracterizarse como de reformas estructurales hacia 
una economía abierta dado que en ese periodo se desmantela el 
núcleo central del sistema de regulaciones de una economía cerrada 
con enclave exportador (cobre), imponiéndose en forma drástica y 
rápida tres reformas: primera, la apertura comercial y financiera exter­
na, vía desmantelamiento de las elevadas tarifas aduaneras; segundo, el 
desmantelamiento de controles estatales, especialmente de mercados 
estratégicos avanzando hacia mercados desregulados (por ejemplo 
mercado financiero); tercero, la primera ola de privatizaciones que 
afectó a empresas públicas productivas.
La combinación de la recesión 1974-75, la reducción de aranceles, 
el progresivo atraso cambiario entre 1976 y 1981 y la recesión de 
1982-83, provocaron una caída de un 12,6 por ciento del producto 
industrial entre 1973-83- El saldo de la década es que miles de estable­
cimientos cerraron temporal o definitivamente y se perdieron casi 180 
mil puestos de trabajo. No es casualidad entonces que los estudios 
sectoriales de la época hablaran correctamente de la desindustrializa­
ción, aunque el concepto a veces sobrepasó el límite preciso que 
debiera tener —destrucción de experiencia y desmantelamiento de 
capacidad industrial— confundiéndose incorrectamente con fenóme­
nos de caída del producto y el empleo.
Sin embargo, los conceptos de desindustrialización y ajuste no 
permiten aprehender los fenómenos microeconómicos, o los procesos 
que ocurrieron a nivel de empresa y establecimiento. Es evidente que 
en toda recesión hay caída del producto, quiebra de firmas y disminu­
ción del empleo. Y así ocurrió entre 1974-75 y 1982-83, sólo que con 
una virulencia inusitada. Pero lo novedoso se encuentra durante el 
período de recuperación (1975-1981). En efecto, en un contexto de 
crecimiento de la demanda interna y apertura externa, la tasa de creci­
miento del PGB industrial fue de 6,7 por ciento y sin embargo el 
empleo industrial disminuyó levemente. Estadísticamente, ello significa
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un aumento de la productividad aparente, realizado en un contexto de 
baja tasa de inversión.
La apertura externa creó las condiciones para la expansión de los 
commodities industriales exportables basados en el procesamiento de 
recursos naturales. Empero, a excepción de la harina de pescado y 
parcialmente de la celulosa, su efecto no fue inmediato y sólo se verifi­
caría durante la década de los ochenta. Una de las causas fue el lento 
proceso de maduración de nuevos proyectos en un ambiente de estan­
camiento de las inversiones nacionales y de ausencia de inversión 
extranjera directa. Otra causa más relevante aún, fue que no había 
madurado aún la masa de empresarios y/o grupos económicos, de eje­
cutivos, ingenieros y técnicos capaces de impulsar tales proyectos.
El efecto más inmediato se produjo sobre las manufacturas no basadas 
en recursos naturales (por ejemplo textil y metalmecánica), que eran la 
base industrial de los años sesenta. Estas se vieron confrontadas a una 
aguda competencia externa que, sumada a la contracción de la deman­
da interna, generó un proceso de desindustrialización parcial y locali­
zado en algunos sectores tales como el metalmecánico y el textil, cuya 
producción entre 1974-83, disminuyó en 44 y 31,12 por ciento respecti­
vamente.7
Sin embargo, a la par de la destrucción de capacidades producti­
vas, particularmente aguda entre 1973-76 y 1981-83, no fue tan gene­
ralizada como se creyó al principio. No debe olvidarse que entre 
1976-81 hubo una recuperación significativa de la producción indus­
trial —incluyendo el caso textil y metalmecánico—, en un contexto de 
ampliación de la apertura externa. Los análisis agregados vía indicado­
res simples (producto/empleo) o algo más complejos (Productividad 
Total de Factores, PTF), constatan que hubo un aumento de la eficien­
cia en un contexto de bajas tasas de inversión —e incluso desinver­
sión— y casi ausencia de crecimiento del empleo industrial. Es decir, 
hubo procesos de creación de nuevas capacidades competitivas, no
7  E l  s e c t o r  m e t a l m e c á n i c o  i n c l u y e  m a q u i n a r i a  n o  e l é c t r i c a ,  m a q u i n a r i a  
e lé c t r i c a  y  m a t e r i a l  d e  t r a n s p o r t e .  E l  s e c t o r  t e x t i l ,  i n c l u y e  h i l a d o s ,  t e j i d o s  y  c o n ­
f e c c i o n e s .  E n t r e  1 9 7 4 - 8 3  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  a m b o s  s e c t o r e s  e n  e l  V A  i n d u s t r i a l  
d i s m i n u y ó  d e s d e  2 1 %  a  1 6 % . E s t im a c io n e s  b a s a d a s  e n  A n e x o  M e t o d o l ó g i c o  d e l  
a r t í c u l o  “ C o n s e c u e n c ia s  A m b ie n t a l e s  d e  la  A p e r t u r a  C o m e r c i a l ” , A n d r é s  G ó m e z -  
L o b o ,  C o le c c i ó n  E s t u d io s  C ie p la n  n ° 3 5 ,  p á g s .  8 5 - 1 2 5 ,  s e p t i e m b r e  1 9 9 2 ,  S a n t ia ­
g o - C h i le .
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tanto basadas en sistemas de maquinaria moderna sino en la racionali­
zación de la gestión y la organización de la producción y el trabajo.
2. Recuperación y nueva industrialización (1983-88)
La segunda fase dura entre 1983-1988 y su contexto macroeconô­
mico se inicia con la crisis de la deuda externa y puede caracterizarse 
como un período de ajuste estructural bada la economía exportadora 
que se desarrolló en un contexto de recuperación exitosa y luego de 
expansión después de 1988.
Los cambios más notables fueron: Primero, el Estado regula 
estrechamente la evolución de mercados “estratégicos” (tasa de inte­
rés, tipo de cambio, salario mínimo, bandas de precios agrícolas y 
tarifas públicas), con la intención de provocar una modificación 
estructural de los precios relativos hacia un esquema más favorable 
para una economía exportadora. Por ello es que el gobierno determi­
na un esquema de devaluaciones que generan un alza del tipo de 
cambio real. También impulsa un alza temporal de las tarifas aduane­
ras que se elevaron desde 10% en 1982 hasta 25% promedio en 1985, 
para luego declinar hasta 15% en 1990. Estas dos medidas permitie­
ron un aumento de la protección efectiva que favoreció la recupera­
ción del sector transable de la economía, en particular de la industria 
y la agricultura que crecieron a tasas anuales superiores al 6 por cien­
to entre 1983-1990. Segundo, hubo una activa política gubernamental 
para “ablandar” las condiciones de endeudamiento de las empresas, 
aplicándose también una política más selectiva de fomento a las 
exportaciones “no tradicionales” (1985), simplificando los procedi­
mientos administrativos. Cabe destacar también que CODELCO inició 
a partir de 1983, una activa política de compras de insumos y bienes 
de capital a empresas nacionales, lo que favoreció la retomada del 
crecimiento del sector metalmecánico.8
En este contexto, el producto industrial creció a una tasa anual del
8  H u b o  d o s  i m p o r t a n t e s  m e d id a s  m a c r o e c o n ô m ic a s :  Primero, d a d o s  lo s  
c o m p r o m is o s  f i s c a le s  q u e  e x i g í a n  e l  r e s c a te  d e l  s is t e m a  f i n a n c ie r o  — d e f i n i d o  
e n  lo s  a c u e r d o s  c o n  e l  F M I  y  B a n c o  M u n d i a l — , e l  E s ta d o  la n z a  u n a  s e g u n d a  
o la  d e  p r i v a t i z a c i o n e s  d e  e m p r e s a s  p ú b l i c a s  d e  s e r v i c io s  b á s ic o s  ( p o r  e je m p l o  
t e l é f o n o s  y  e l e c t r i c i d a d )  p e r o  s i n  e s q u e m a s  r e g ú l a t e n o s  a v a n z a d o s ,  l o  q u e
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Reformas Básicas Período 1972*73 1973-82 1983-90
1 . P r iv a t iz a c io n e s E n  1 9 7 0  e l  E s ta d o  p o s e e  6 7  b a n c o s  
y  e m p r e s a s .  E n  1 9 7 3 , e ra  p r o p ie t a ­
r i o  d e  2 5 1  y  h a b ía  in t e r v e n id o  
o t r a s  2 5 9 .
S in  p r o g r a m a  F M I :  E n  1 9 8 0 , 4 7  
e m p r e s a s  y  1 b a n c o  p e r te n e c e n  a l 
E s ta d o ,  i n c l u y e n d o  C o d e lc o .
C o n  P r o g r a m a  F M I  y  B M :  E n  1 9 9 0  
41  e m p r e s a s  y  1 b a n c o  p e r te n e c e n  
a l E s ta d o ,  in c lu y e n d o  C o d e lc o .
2 . P r e c io s C o n t r o l  d e  P r e c io s ,  c o n  p o c a  
in f lu e n c ia  e n  p r e c io s  r e la t iv o s
E n t r e  1 9 7 4 - 7 5  se  l ib e r a n  3 0 0 0  p r e ­
c io s ,  e x c lu y e n d o  s a la r io s ,  t i p o  d e  
c a m b io  y  t a r i f a s
P r e c io s  y  s a la r io s  l ib r e s  c o n  T ip o  
d e  C a m b io  c o n  d e v a lu a c i o n e s  p r o ­
g r a m a d a s ,  T a r i f a s  in d e x a d a s
3 . R é g im e n  
C o m e r c ia l
•  T i p o  d e  C a m b io  M ú l t i p le
•  P r o h ib ic io n e s  y  c u o ta s  I m p .
•  T a r i f a s  e le v a d a s  ( m e d ia  9 4 %  y  
2 2 0 %  a r a n c e l  m á x im o )
•  D e p ó s i t o s  P r e v io s  I m p .
•  D é f i c i t  b a la n z a  c o m e r c ia l
•  T i p o  d e  c a m b io  U n ic o  y  a r a n c e l 
P a r e jo  1 0 %  ( e x c .  A u t o s )
•  C a e n  b a r r e r a s  p a r a - a r a n c e la r ia s .
•  R e t i r o  d e l  P a c to  A n d in o
•  D é f i c i t  b a la n z a  c o m e r c ia l
•  T i p o  c a m b io  U n ic o  y  a r a n c e l  
s u b e  a  3 5 %  e n  1 9 8 5  y  b a ja  a  
1 5 %  e n  1 9 9 0
•  S u p e r á v i t  b a la n z a  c o m e r c ia l  
1 9 8 5 - 9 0
4 . R é g im e n  F is c a l •  I m p u e s t o  c a s c a d a  a  
c o m p r a - v e n t a
•  E le v a d o  E m p le o  P ú b .  ( 1 2 %  P E A )
•  E le v a d o s  D é f i c i t  P ú b l ic o s
•  I V A  ( 2 0 % )  y  e l im i n a c ió n  I m p .  a  
r iq u e z a ,  in d e x a c ió n  y  s im p l i f i c a ­
c ió n  s is te m a  t r i b u t a r io
•  C a e  e m p .  p ú b l i c o  ( 8 %  P E A  1 9 8 0 )
•  S u p e r á v i ts  P ú b l ic o s  ( 1 9 7 9 - 8 1 )
•  E n  1 9 9 0  I V A  b a ja  a  1 8 %
•  E m p le o  P ú b l ic o  c a e  a  6 %  P E A
•  E n t r e  1 9 8 0 - 8 1  d é f i c i t  f is c a l  p e r o  
e n t r e  1 9 8 2 - 8 5  y  1 9 8 7 - 9 0  h u b o  
s u p e r á v i t  f is c a l
5 . M e r c a d o  I n t e r n o  
d e  C a p i ta le s
•  C o n t r o l  e s ta ta l  ta s a  in te r é s
•  B a n c a  e s ta t iz a d a
•  C o n t r o l  c u a n t i t a t iv o  d e l  c r é d i t o
•  T a s a  in t e r é s  l i b r e  ( 1 9 7 6 - 1 9 8 2 )
•  R e p r iv a t i z a c ió n  b a n c a  ( 1 9 7 5 - 7 8 )
•  D e s r e g u la c ió n  m e r c a d o  c a p i t a le s
•  B a n c o  d e l  E s ta d o  p ie r d e  im p o r ­
t a n c ia  e n  s is te m a  f i n a n c ie r o
•  M e r c a d o  d e  c a p i t a le s  r e g u la d o  y  
T a s a  in t e r é s  s u g e r id a  ( 1 9 8 2 - 8 7 )
•  B a n c a  r e g u la d a ,  e n  e s p e c ia l  
a q u e l la  c o n  d e u d a  s u b o r d in a d a  a l 
B c o  C e n t r a l  ( U $  6 0 0 0  m i l i . )
Alvaro Díaz
Chile I97O-I99O: Reformas estructurales en la regulación macroeconômica (continuación)
6 .  C u e n ta  
d e  C a p i ta le s
•  C o n t r o l  t o t a l  d e  m o v im ie n t o s  d e  
c a p i ta le s  y  e n d e u d a m ie n t o  e x t e m o  
s e c to r  p r iv a d o
•  G o b ie r n o  e s  p r in c ip a l  d e u d o r  
e x t e m o
•  C o n d ic io n a n t e s  y  l im i t a c i o n e s  a  
in v e r s ió n  e x t r a n je r a
•  L ib e r a l iz a c ió n  M o v .  d e  C a p i ta le s
•  S e c to r  P r iv a d o :  P r in c ip a l  d e u d o r  
e x te r n o
•  L e g is la c ió n  f a v o r e c e  in v e r s io n e s  
e x t r a n je r a s
•  T e m p o r a lm e n t e  s u s p e n d id o  
a c c e s o  p r i v a d o  a  c r é d i t o  e x t e r n o
•  p r é s ta m o s  F M I  y  B M  p a r a  a ju s te  
e s t r u c t u r a l
•  L e g is la c ió n  f a c i l i t a d o r a  p a r a  
in v e r s io n e s  e x t r a n je r a s
•  R e n e g o c ia c io n e s  d e u d a  e x te r n a
7 . R é g im e n  
L a b o r a l
•  A l t a  ta s a  s in d i c a l i z a c i ó n  (2 2 %  d e l  
e m p le o  1 9 6 6 - 7 3 )
•  S in d ic a t o s  d e  e m p r e s a  p e r o  c o n  
o r g a n iz a c io n e s  d e  2  y  3 e r  g r a d o  
fu e r te s  q u e  e n  a lg u n a s  ra m a s  
n e g o c ia n  p o r  g r u p o s  d e  e m p r e s a s
•  F u e r te  a r t i c u la c i ó n  p a r t i d o s  y  s in ­
d ic a t o s  y  g r a n  im p o r t a n c ia  s in d ic a ­
l i s m o  s e c to r  p ú b l i c o
•  L e y  d e  ¡ n a m o v i l id a d
•  T r ib u n a le s  d e  T r a b a jo
•  R e a ju s te s  s a la r ia le s  o b l i g a t o r io s
•  R e p r e s ió n  a  s in d ic a t o s ,  s u s p e n ­
s ió n  n e g o c ia c io n e s  c o le c t iv a s  y  d e  
d e r e c h o  a  h u e lg a  1 9 7 3 - 7 9
•  I n d e x ,  s a la r io s  s e c to r  f o r m a l
•  C u a s ie l im in a c ió n  c o n t r a t o s  c o le c ­
t i v o s  (1 9 7 4 - 1 9 7 9 )
•  Nueva Institucionalidad Laboral: 
( 1 9 7 9 ) :  s e  p e r m i t e  m á s  d e  1 s in d i ­
c a to  p o r  e m p r e s a ;  N e g o c ia c ió n  
c o le c t iv a  s ó lo  p o r  e m p r e s a ;  a f i l i a ­
c ió n  s in d ic a l  v o lu n t a r ia ;  d e r e c h o  a  
h u e lg a  m á x .  6 0  d ía s  y  e l im i n a c ió n  
t r ib u n a le s  T r a b a jo
•  B a ja  T a s a  d e  s in d i c a l i z a c i ó n  
(1 1 %  d e l  e m p le o  1 9 8 3 - 9 0 )
•  N e g o c ia c io n e s  c o le c t iv a s  b ia n u a -  
le s
•  S in d ic a l is m o  s e c to r  p ú b l i c o  s ig u e  
p r o h ib i d o
•  E l im i n a c ió n  re a ju s te s  a u t o m á t i ­
c o s  y  R e t ra s o  s a la r io  m í n im o  re s ­
p e c t o  a  s a la r io  m e d io
•  R e d u c c ió n  p r o g r a m a s  d e  e m p le o  
d e  e m e r g e n c ia  ( d e s a p a r e c e  e n  
1 9 8 8 )
8 .  R é g im e n  
P re  v is io n a l
•  S is te m a  m i x t o  b a s a d o  e n  A p o r t e s  
d e  e m p le a d o r e s  y  e m p le a d o s ,  m á s  
s u b s id io  f is c a l  a l 1 /3  m á s  p o b r e
•  C o s to s  la b o r a le s  n o - s a la r ia le s  
e le v a d o  (4 0 %  s a la r io s )
•  R e fo r m a  S is te m a  P r e v is io n a l  
1 9 8 1
•  T r a b a ja d o r e s  c o t i z a n  e n  A F P  p r i ­
v a d a s  c o n  c u e n ta s  in d i v id u a le s
•  S e  d e f in e  p e r í o d o  t r a n s ic ió n :  t r a ­
b a ja d o r e s  p a s iv o s  f in a n c ia d o s  p o r  
e l  E s ta d o
•  E n  1 9 9 1 ,  h a y  9 0 0  m i l  p e n s io n a ­
d o s  e n  s is te m a  a n t ig u o  y  m e n o s  
d e  9 0  m i l  e n  A F P  p r iv a d a s ,  q u e  
r e ú n e n  3 .7  m i l l o n e s  a f i l ia d o s .
•  C o s t o s  n o - s a la r ia le s  b a jo s  (3 %  
s a la r io s )
F U E N T E :  P a t r i c io  M e l le r  “ R e v is ió n  d e l  P r o c e s o  d e  A ju s te  e n  la  d é c a d a  d e l  8 0 ” , C o le c c ió n  E s tu d io s  C ie p la n  n °  3 0 ,  D ic i e m b r e  1 9 9 0 , 


























6,6 por ciento, acumulando un crecimiento del 37,5 por ciento y crean­
do 264 mil puestos de trabajo adicionales, lo que permitió una rápida 
declinación de las tasas de desempleo que cayeron hasta menos de 6% 
en 1990. No sólo resurgieron ramas antes deprimidas, sino que tam­
bién nacieron centenas de nuevos establecimientos que procesan 
recursos naturales y que compiten predominantemente en mercados 
externos. Durante este período la recuperación fue continua y abarcó 
todo el espectro de la industria, incluyendo las ramas textil y metalme­
cánica que habían sufrido una profunda recesión durante la década 
precedente.
Por ello es que se puede caracterizar esta fase como de recupera­
ción y nueva industrialización, surgida al calor de los efectos directos e 
indirectos de la expansión exportadora, así como de la recuperación 
de la demanda interna.
Es en este período cuando aparece una nueva generación de plan­
tas vinculadas a la producción de commodities industriales basados en 
el procesamiento de recursos naturales. También se produce una recu­
peración de las inversiones en las empresas industriales más antiguas, 
que iniciaron procesos de modernización progresiva y parcial de su 
base técnica, pero manteniendo esencialmente intacto el modelo orga­
nizacional gestado en la década 1973-83-
3- Hacia la segunda segunda fase exportadora (1989-1994)
A partir de 1989 se inició un período de expansión económica 
para el conjunto de la economía. Durante el período 1989-94 la tasa 
anual de crecimiento industrial fue 4,9%, acumulando 110 mil empleos 
industriales adicionales. La utilización de la capacidad instalada se 
aproximó a 90% en 1993. La tasa de inversión media (I/PIB) casi dupli-
f a v o r e c i ó  la  c o n c e n t r a c i ó n  d e  r e n ta s  y  g e s t a c i ó n  d e  n u e v o s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s .  
Segundo, e l  g o b i e r n o  c o n t i n u ó  r e f o r m a n d o  lo s  s is t e m a s  p r e v i s i o n a le s  c o n  e l  
o b j e t o  d e  “ l i b e r a r "  u n a  e n o r m e  m a s a  d e  c a p i t a l  y  h a c e r la  a c c e s ib le  a l  s e c t o r  p r i ­
v a d o  ( a c t u a lm e n t e ,  l o s  f o n d o s  p r e v is io n a le s  r e p r e s e n t a n  4 0 %  d e l  P I B ) .  L o  m i s ­
m o  o c u r r e  c o n  la  p r i v a t i z a c i ó n  d e l  s e g m e n t o  m á s  r e n t a b le  d e l  s is t e m a  d e  s a lu d .  
A d e m á s ,  c o n s o l id a  la s  r e f o r m a s  la b o r a le s  o r ie n t a d a s  a  e s t a b le c e r  u n  m e r c a d o  
d e  t r a b a jo  a l t a m e n t e  f l e x i b l e  q u e  l i m i t a  s e v e r a m e n t e  la s  p o s i b i l i d a d e s  d e  s i n d i -  
c a l i z a c ió n .
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có la del período 1983-88 y casi un cuarto de las inversiones fueron 
orientadas hacia el sector industrial. Esto indica que la industria ya no 
creció en base a la utilización de capacidad instalada ociosa, sino 
expandiendo capacidades productivas. Hubo tres factores que la dina- 
mizaron. Primero, el aumento de la demanda efectiva interna. Segundo 
y especialmente después de 1991, el crecimiento del sector no-transa- 
bles (construcciones). Tercero, la expansión de la demanda externa 
que tuvo dinámicas: por un lado, los commodities industriales que 
mantuvieron su ritmo de crecimiento a pesar del ciclo de caída y reto­
mada de precios entre 1993-94; por otro lado, el significativo aumento 
de las exportaciones de manufacturas, orientadas principalmente hacia 
América Latina.
Cuadro 3- Indicadores de comportamiento macroeconômico 
e industrial (1983-88)
Indicadores 1983 1988 Var. (%) 
media
PIB 100,0 130,7 5,5
PIB¡ 100,0 137,5 6,6
Empleo Total 100,0 125,3 4,6
Empleo Industrial 100,0 170,0 11,2
PIB/Empleo 100,0 104,3 0,9
PIBj/EmpleOj 100,0 108,2 -4,2
Inversión/PGB 9,8 17,0 80,0
Salarios Reales Ind 100,0 106,8 1,3
Tipo de Cambio Real 100,0 147,0 8,0
Arancel 20,0 15,0 -25,0
Tasa Interés Real 15,9 7,4 -  2,1
F U E N T E :  B a n c o  C e n t r a l ,  IN E
Aún cuando la tasa de crecimiento de 1994 fue baja en compara­
ción a 1991-93, la economía chilena no se apartó de una ruta expansi­
va, que está generando una mutación sustantiva de la economía chile­
na. Puede afirmarse que Chile ya inició la 29 fase de su desarrollo
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exportador bastante más temprano de lo esperado, con una potencia 
inusitada y con una diversidad insospechada de fenómenos concurren­
tes. La Segunda Fase Exportadora “realmente existente” es más am­
plia que la sugestiva propuesta planteada en 1988 por Ominami 
& Madrid. No sólo se expandieron —como era previsible— las exporta­
ciones industriales basadas en recursos naturales, sino también las ex­
portaciones de manufacturas no basadas en recursos naturales, las 
exportaciones de servicios y las inversiones chilenas en el extranjero.
La 2- fase exportadora no surge por una declinación de las expor­
taciones primarias. Por el contrario, éstas mantienen un dinamismo 
que proseguirá por una década más, a lo menos. Así lo evidencian las 
informaciones disponibles sobre inversiones realizadas y programadas 
en los sectores minero y forestal, donde existen amplios espacios para 
una continuidad de su crecimiento extensivo. Y esta expansión prima­
rio-exportadora seguirá generando impulsos industrializantes por esla­
bonamientos tanto “hacia adelante” (por ejemplo celulosa pero no 
necesariamente papel) como “hacia atrás” (por ejemplo estructuras 
metálicas pero no necesariamente bienes de capital).
Cuadro 4. Indicadores de comportamiento macroeconômico 
e industrial (89-94)
Indicadores 1989 1994 Var (%) 
media
PIB 100,0 136,5 6,4
PIBi 100,0 127,1 4,9
Empleo Total 100,0 114,7 2,8
Empleo Industrial 100,0 115,4 2,9
PIB/Empleo 100,0 113,1 3,5
PIBj/EmpleOj 100,0 108,2 2,0
Inversión/PGB (%) 26,3 28,5
Salarios Reales Ind. 100,0 132,7 5,8
Tipo de Cambio Real 100,0 85,1
Arancel (%) 15,0 11,0
Tasa Interés Real (%) 9,4 9,1
Fuente: B a n c o  C e n t r a l ,  IN E
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El cuadro siguiente consigna las exportaciones en dólares corrien­
tes de bienes y servicios para 1987-94, reclasificando el caso de bienes9 
y considerando que los precios relativos entre categorías exportadas 
no varió significativamente entre 1987 y 1994. El cuadro hace evidente 
el cambio de composición de las exportaciones del país. Si en 1987 las 
materias primas no procesadas (Xp) constituían 57% de las exportacio­
nes totales, en 1994 su participación en dólares corrientes se había 
reducido a 44%.
Cuadro 5. Chile: exportaciones de bienes y servicios 1987-1994 
Millones de dólares (f.o.b.)
Exportaciones 1987 1990 1994* Var % 
1987-94
Materias Primas (Xp) 3614 5587 6422 8,6
0 Participación en Xt 57 54 44
RR.NN procesados (X¡) 1410 2167 3815 15,3
° Participación en X, 22 21 26
Manufacturas (Xm) 200 569 1410 32,2
° Participación en Xt 3 6 10
Subtotal (Xp+Xj+Xj -  (Xi,) 5224 8323 11647 12,1
Servicios QÇ) 1085 2001 2860 14,9
° Participación en Xt 17 19 20
Total (X^X^CXp 6309 10323 14507 12,8
Fuente: B a n c o  C e n t r a l ,  R e c la s i f ic a c ió n  A .  D ía z ,  1 9 9 4  e s t im a d o  y  2 0 0 0  p r o y e c t a d o .  E l 
a ñ o  1 9 9 4  e s  u n a  e s t im a c ió n  p r e l im in a r .  E l M e t a n o l  s e  in c lu y e  e n  c o m m o d i t i e s  in d u s ­
t r ia le s .
9  S e  d i s t i n g u e  e n t r e  e x p o r t a c io n e s  d e  m a t e r ia s  p r im a s  n o  p r o c e s a d a s  ( X p ) ,  
c o m o d i t i e s  i n d u s t r i a l e s  basados e n  R R .N N .  t r a d i c i o n a le s  ( f o r e s t a l ,  m i n e r í a  m e t á ­
l i c a ,  p e s c a  y  a g r o p e c u a r i o )  ( X ¡ )  y  m a n u f a c t u r a s  no-basadas e n  R R .N N .  n a c io n a ­
le s  q u e  i n c l u y e n  p r o d u c t o s  q u í m i c o s  p e r o  e x c l u y e n  m e t a n o l  ( X m ) .
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Considerando que hay en marcha un importante crecimiento de 
las escalas de producción y en el grado de diversificación del núcleo 
primario exportador que ya no sólo se reduce a exportaciones de 
cobre, sino que incrementa la variedad de productos y mercados de 
destino, existen cuatro rasgos básicos de la 2a fase exportadora en Chi­
le:
a) Exportaciones de commodities industriales
Las exportaciones de comodines industriales que resultan del proce­
samiento de recursos naturales (Xf elevaron sustantivamente su parti­
cipación en las exportaciones totales. En efecto, entre 1987-1994 su tasa 
media anual de crecimiento fue superior a la de las exportaciones tota­
les Xt (15,3% versus 1,.8%). Esto permitió que ellas incrementaran su 
participación en el total desde 2,.3% hasta 26,3%. Otro indicador es el 
aumento de la importancia de los commodities industriales en las 
exportaciones basadas en RR.NN. procesadas o no. Entre 1987-94, este 
porcentaje se incrementó desde 27,8% hasta 40,6%.
Las causas de este fenómeno son los eslabonamientos hacia atrás 
y hacia adelante inducidos desde el sector primario exportador4o En 
otras palabras, el desarrollo de las exportaciones primarias favorece la 
expansión de nuevas actividades productivas tales como la industria y 
los servicios productivos. Existen dos dinámicas. Por un lado, la inte­
racción entre escalas de producción y tamaño de mercados externos 
favorece la reducción de costos de industrias situadas “hacia adelante”. 
Esto es lo que explica sobre todo la expansión de los commodities 
industriales. Por otro lado, la actividad primario-exportadora incremen­
ta la demanda de insumos que a su vez favorece el establecimiento de 
industrias y/o actividades situadas “hacia atrás” a una escala económi­
camente viable. Este fenómeno ha sido menos importante que el ante­
rior, pero facilitó la expansión de la producción de equipos y bienes 
de capital, así como el desarrollo de servicios ingenieriles para la pro­
ducción minera, pesquera y forestal.
Hasta ahora, ha sido más relevante una dinámica primario-expor­
tador-industrializante “hacia adelante” (commodities industriales) que 
“hacia atrás” (insumos y bienes de capital).
1 0  V é a s e  A .  H i r s c h m a n  The Strategy of Economic Development, 1 9 5 8 ,  N e w  
H a v e n ,  C o n n . ,  Y a le  U n i v e r s i t y  P re s s .
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Para el período 1994-2004 es posible que haya una diferenciación 
en los sectores primario-exportadores. En la actividad pesquera y hortí- 
frutícola se presentan problemas de tipo estructural para la profundiza- 
ción de los encadenamientos productivos y es posible que se requiera 
una política de fomento activo para sortear obstáculos. En los sectores 
forestal y minero la situación es más halagüeña. Dadas las magnitudes 
de inversiones extranjeras y nacionales que estos dos sectores absor­
ben, mejorarán las condiciones para que se profundicen los encadena­
mientos productivos actualmente existentes.
b) Exportaciones de manufacturas
Las exportaciones manufactureras no basadas en recursos natura­
les elevaron sustantivamente su participación en las exportaciones tota­
les. Entre 1987-1994, la tasa anual promedio de crecimiento de las 
exportaciones manufactureras no-basadas en recursos naturales fue de 
32,2%, más que duplicando la tasa respectiva de las exportaciones tota­
les. Esto permitió que entre 1987-94, éstas incrementaran su participa­
ción en las exportaciones totales desde 3,2% hasta 9,7%. Otro indica­
dor es la existencia de casi un millar y medio de exportadores directos 
de manufacturas, lo que constituye un cuarto del número total de 
exportadores (en 1993 había 6.000 firmas que efectivamente exporta­
ban).
Este "boom ” exportador de escala superior al frutícola de los años 
ochenta ha sido un fenómeno no pronosticado por los analistas indus­
triales. Hoy en día debe ser reconocido e integrado a los modelos de 
análisis de la industria chilena. Desde 1988 hubo una expansión nota­
ble de las exportaciones manufactureras no-basadas en recursos natu­
rales, que continuó después de 1992 a pesar de la caída del tipo de 
cambio real y el crecimiento de los salarios reales.
La principal causa de este dinamismo exportador es endógena. Se 
origina en el crecimiento de la economía chilena y la expansión del 
mercado interno. En efecto, las empresas industriales que sobrevivie­
ron a la apertura y recesión entre 1975-83, se habían racionalizado. En 
un contexto de crecimiento del mercado interno —que entre 1983-90 
contó con un grado de protección mayor que en 1979— facilitó la 
generación de economías estáticas de escala y el aumento del uso de 
las capacidades instaladas que, combinadas con una oferta elástica de 
factores (por ejemplo mano de obra barata y flexible), permitió una 
acelerada recuperación. A partir de los años noventa, ésta se concretó
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en exportaciones hacia mercados latinoamericanos, facilitadas por la 
apertura de estas economías (disminución de los aranceles), las políti­
cas de estabilización que favorecieron la apreciación de las monedas 
de esos países respecto al peso chileno y la recuperación económica 
que ha incrementado la demanda interna.
Los empresarios manufactureros (por ejemplo textiles, calzado y 
productos metalmecánicos) que han tenido éxito en sus estrategias 
exportadoras, tienen claros argumentos para explicar las ventajas que 
brinda un mercado interno en expansión.11 Entre ellas se destaca el 
lograr escalas de producción mínimas para asegurar una rentabilidad 
básica. Además, dado que las exportaciones son riesgosas e incluso 
irregulares en la fase inicial, un flujo de producción continua les per­
mite evitar situaciones de “stop and go” y por tanto moverse a lo largo 
de la curva de aprendizaje tecnológico. Más aún, un mercado interno 
en expansión pero abierto, les facilita la adquisición acelerada de nue­
vas tecnologías y de compra de insumos más baratos.
Ahora bien, dado que Chile es una pequeña economía de alto gra­
do de apertura, un mercado interno en expansión no es lo mismo que 
un mercado seguro. Es común que una empresa exportadora exitosa 
se confronte a la erosión de algunos de sus mercados internos. Y en 
ese sentido, Chile se aparta del modelo asiático exportador-proteccio­
nista. Sin embargo, dado que las manufacturas compiten en mercados 
oligopólicos, segmentados y diferenciados, las firmas aprendieron a 
desarrollar una estrategia competitiva desde mediados de los setenta y 
que consiste en producir, exportar e importar en magnitudes variables, 
dependiendo de las expectativas de precios relativos. Desde la pers­
pectiva de una sola firma: no hay tensión entre exportar, producir para 
el mercado interno y exportar bienes diferentes e incluso similares.12
1 1  U n  e m p r e s a r i o  t e x t i l  m u y  e x i t o s o  s e ñ a ló  q u e  é l  a p l i c a  la  s i g u i e n t e  r e g la  
d e  o r o :  2 / 3  p a r a  e l  m e r c a d o  y  1 / 3  p a r a  e x p o r t a c io n e s .
1 2  D e s d e  la  p e r s p e c t i v a  d e  la  c o m p e t e n c ia  e n t r e  f i r m a s  n a c io n a l e s  d e  u n a  
m is m a  r a m a  i n d u s t r i a l  e n  C h i le ,  e s to  s e  a p r o x im a  a l  m o d e l o  d e  “ d u m p i n g  r e c í ­
p r o c o "  e la b o r a d o  p o r  K r u g m a n  &  B r a d e r  ( 1 9 8 4 )  p a r a  e l  c a s o  d e  f i r m a s  e x t r a n ­
je r a s  y  n a c io n a le s  ( V é a s e  “ A  ‘ r e c i p r o c a l  d u m p i n g ’ m o d e l  o f  i n t e r n a t i o n a l  t r a d e ” , 
K r u g m a n  &  B r a d e r  ( 1 9 8 3 )  i n  Rethinking International Trade, P a u l  K r u g m a n ,  
M I T  P re s s ,  1 9 9 0 ) .  E n  a lg u n a s  r a m a s  i n d u s t r i a le s  c o m o  c o n f e c c io n e s ,  t e x t i l  y  c a l ­
z a d o ,  e s te  m o d e lo  e s  a p l i c a b le  a  la  f o r m a  d e  c o m p e t e n c ia  e n t r e  firmas nacio­
nales q u e  s o n  im p o r t a d o r e s  a c t i v o s .  E s  d e c i r ,  la  f i r m a  “ x ”  t r a ta  d e  e r o s i o n a r  la  
p a r t i c i p a c i ó n  d e  m e r c a d o  d e  la  f i r m a  “ y ”  i m p o r t a n d o  m e r c a n c í a s  a  p r e c i o s  i n f e ­
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Se trata de un “mix” de productos aprovechando economías de escala 
y de variedad obtenidas no sólo en la producción sino en la comercia­
lización.
Dado que desde 1990 en adelante las empresas manufactureras se 
mueven en un ambiente de caída del tipo de cambio real, de salarios 
crecientes, y simultáneamente de apertura de mercados externos, las 
firmas consideran el mercado interno como un “ancla” a ser copada vía 
producción o importaciones. Pero es el dinamismo exportador el que 
les brinda nuevos horizontes, expectativas de crecimiento y posibilida­
des de éxito en su reconversión. En síntesis, la participación en merca­
dos internos es una clave para competir en mercados externos,13
c) Exportaciones de servicios no-financieros
El cuadro 5 evidencia la elevada tasa de crecimiento de las expor­
taciones de servicios no-financieros que, entre 1984-94, se multiplica­
ron por 8,9 veces, pasando a representar desde 8,1% hasta 19-7% de 
las exportaciones totales.14 Esta es una de las grandes mutaciones 
estructurales de la economía chilena, que ocurre en un contexto de 
modernización, de importante cambio de composición del sector servi­
cios e incremento de su importancia relativa en el PIB. En efecto, dis­
minuye la terciarízación “espuria” característica del período 1975-83 y 
se expande con fuerza el sector “moderno” de los “servicios producti­
vos” asociados a empresas. Estos nuevos sectores juegan un rol cre­
ciente en las cadenas de agregación de valor, a tal punto que la indus­
tria actual ya no puede analizarse como esfera separada del ámbito de 
servicios productivos. Hay una imbricación cada vez más compleja, 
densa y generadora de sinergias entre los sectores primario, secundario 
y terciario, que supera la segmentación de los años sesenta. Esto impli­
ca que la industria chilena ya no puede ser estudiada desvinculada de 
los servicios productivos.
r i o r e s  a l  “ n o r m a l ” . E n  t e o r í a  d e  ju e g o s  e s to  s e  d e s c r ib e  c o m o  u n  r e s u l t a d o  n o  
c o o p e r a t i v o .
1 3  I n i c i a l m e n t e ,  e l l o  s e  b a s ó  e n  e c o n o m í a s  d e  e s c a la  e s tá t ic a s ,  p e r o  e x is t e  
e l  p o t e n c i a l  d e  a p r o v e c h a r  e c o n o m í a s  d e  e s c a la  d in á m ic a s ,  e s  d e c i r  u n  m a y o r  
d o m i n i o  d e  t e c n o lo g í a s  c o m p le j a s  y  u n a  f u e r z a  d e  t r a b a jo  m á s  c a l i f i c a d a .
1 4  V a r io s  e s t u d io s  s e ñ a la n  la  s u b e s t im a c ió n  d e  la s  e x p o r t a c io n e s  d e  s e r v i ­
c io s  e n  la s  e s ta d ís t ic a s  d e  b a la n z a  d e  p a g o s ,  d e b id o  a  lo s  i n d i c a d o r e s  y  f u e n t e s  
d e  i n f o r m a c i ó n  q u e  s e  u t i l i z a n  p a r a  m e d i r l a .
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La causa de este fenómeno reside en que en los últimos 15 años, 
hubo una expansión de los mercados que favoreció la profundización 
de la división del trabajo y el desarrollo de un nuevo sector terciario 
con firmas que se especializan en la oferta de servicios productivos.15 
Este proceso fue favorecido por una disminución de los costos de tran­
sacción debido a cambios en la institucionalidad regulatoria (por ejem­
plo la sustitución del impuesto de compra-venta por el IVA). El fenó­
meno se inició con la generalización en las grandes y medianas 
empresas de la práctica de extemalización y de subcontratación de 
actividades productivas y de servicios, que hasta los años setenta eran 
realizados dentro de la firma.
d) Inversiones chilenas en el exterior
El importante crecimiento de las inversiones chilenas directas en 
países vecinos, que en el caso de Argentina ha superado los 2 mil 
millones de dólares. Es interesante descatar que este tipo de inversio­
nes (y no los ADR) corresponden enteramente a una lógica industrial. 
En efecto, es mucho más razonable que empresas como CAP (acero) y 
CTI (electrodomésticos) compren y modernicen empresas en Argentina 
a que intenten duplicar capacidades en Chile. Este fenómeno favorece 
desarrollos de nuevas exportaciones de bienes y servicios, aprendizaje 
tecnológico y nuevas facetas competitivas de los Grupos Económicos que 
amplían sus horizontes de competitividad. Ello no se evidenciará en la 
balanza comercial de bienes, pero sí en la cuenta de capital y quizás 
en balanza de servicios.
IV. PERSPECTIVAS Y DESAFÍOS PARA LOS AÑOS NOVENTA
Sin embargo, los escenarios hacia el mediano plazo invitan hacia 
una reflexión problematizadora. En efecto, existen al menos tres temas
1 5  L a  t e o r í a  e c o n ó m ic a  m o d e r n a  h a  r e s c a t a d o  u n a  d e  la s  p r o p o s i c i o n e s  m á s  
in t e r e s a n t e s  d e  A d a m  S m it h :  “ A s  i t  i s  t h e  p o w e r  o f  e x c h a n g in g  t h a t  g iv e s  o c c a ­
s i o n  t o  t h e  d i v i s i o n  o f  l a b o r ,  s o  t h e  e x t e n t  o f  t h i s  d i v i s i o n  m u s t  a lw a y s  b e  l i m i ­
t e d  b y  t h e  e x t e n t  o f  t h a t  p o w e r ,  o r ,  i n  o t h e r  w o r d s ,  b y  t h e  e x t e n t  o f  t h e  m a r ­
k e t "  i n  An inquiry into the nature and Causes of the wealth of nations, 
r e p u b l i c a d o  e n  e l  l i b r o  “ T h e  R e t u r n  o f  I n c r e a s in g  R e t u r n s ” B u c h a n a n  &  Y o o n ,  
T h e  U n i v e r s i t y  o f  M i c h i g a n  P re s s ,  1 9 9 4 ,  E s ta d o s  U n id o s .
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que debieran ser considerados para el diseño de una política económi­
ca para la 2* fase exportadora. El primero de ellos es el llamado “sín­
drome holandés" y su impacto en los sectores agrícola e industrial 
manufacturero. El segundo es la eventual aceleración de una segunda 
ola de cambios estructurales económicos y sociales. El terceto es la 
creciente asimetría que Chile está acumulando entre un fuerte desarro­
llo económico y un creciente retraso en sus instituciones y mecanismos 
de fomento.
1. Éxito exportador y “síndrome holandés” en Chile
La primera tesis es que Chile está viviendo los efectos del “síndro­
me holandés” que se refiere a los impactos que provoca en pequeñas 
economías abiertas la puesta en explotación de recursos naturales a 
gran escala.  ^En otras palabras, podría afirmarse que el éxito primario 
exportador de esta pequeña economía abierta determina dos tenden­
cias estructurales: por un lado, genera procesos industrializantes por la 
vía de encadenamientos productivos; por otro, genera una re-especiali- 
zación primario-exportadora debido a los efectos de síndrome holan­
dés.
El síndrome holandés no ocurre sólo por aumento del ingreso de 
divisas por exportaciones, sino también por ingresos de capital con­
centrados en un sector determinado. Sus impactos no son “automáti­
cos”, dado que su magnitud e intensidad depende del tipo de regula­
ción macroeconômica y de la primacía de los diversos objetivos de la 
política económica vigente. Si ésta se concentrara en la reducción de la 
tasa de inflación, en la mantención de una cierta tasa de empleo y en 
el aumento de las remuneraciones reales, el “síndrome” holandés no 
sería un fenómeno negativo en sí mismo. Si la política económica con­
sidera relevantes otros objetivos tales como asegurar la modernización
1 6  S e  d e n o m in a  a s í  p o r q u e  e l l o  o c u r r i ó  e n  H o la n d a  ( a ñ o s  s e s e n t a )  c u a n d o  
s e  d e s c u b r ió  g a s  e x p o r t a b le  e n  e l  m a r  d e l  N o r t e ,  l o  q u e  h i z o  c a e r  e l  t i p o  d e  
c a m b io  y  a f e c t ó  la  c o m p e t i t i v i d a d  d e  la  i n d u s t r i a  m a n u f a c t u r e r a  d e  e s te  p a ís .  
S in  e m b a r g o ,  e l  “ s í n d r o m e  h o la n d é s ” d e s c r ib e  u n  f e n ó m e n o  e c o n ó m ic o  b a s t a n ­
t e  c o m ú n  e n  p a í s e s  e n  v í a s  d e  d e s a r r o l l o ,  e  i n c l u s o  e s t u v o  p r e s e n t e  e n  e l  C h i l e  
d e  p r i n c i p i o s  d e  s ig lo ,  c u a n d o  lo s  in g r e s o s  p o r  e x p o r t a c io n e s  d e  s a l i t r e  a fe c t a ­
r o n  la  p r o f u n d i z a c i ó n  d e  la  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  i n i c i a d a  a  f i n e s  d e l  s i g l o  X I X .
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y ajuste de los sectores industrial y agrícola, el “síndrome” holandés 
constituye un problema complejo, porque no sólo hace caer el tipo de 
cambio sino que incrementa la competencia por el empleo entre los 
sectores transable y no-transable.
El problema de la política económica es evitar efectos shocks que 
generen caídas abruptas del tipo de cambio e incrementos demasiado 
rápidos de las remuneraciones. Pero ello no será fácil de lograr dada la 
tensión entre los diversos objetivos de la política económica.
2. Una nueva ola de cambios estructurales
La segunda tesis es que la nueva ola de internacionalización de la 
economía chilena que resultará como consecuencia de la ratificación 
del tratado GATT 1994 (OMC), la eventual entrada de Chile al NAFTA, 
su asociación al MERCOSUR y APEC, generará en el transcurso de los 
próximos 10 años un segundo período de reestructuración de la econo­
mía chilena. En otras palabras, coexistirán ramas expansivas con otras 
que sufrirán procesos de ajuste.
La internacionalización abrirá el país a las consecuencias de la cre­
ciente globalización y la revolución tecnológica que se difunde en 
todos los ámbitos de la vida económica y sociaL Ofrecerá grandes 
oportunidades y desafíos. Su factor iniciador ya no será nuevas refor­
mas neoliberales sino negociaciones multilaterales comerciales que 
más temprano que tarde cristalizarán en una integración más estrecha 
de Chile en América y el Mundo.
Pero es preciso evitar alucinaciones. En primer lugar, todo proceso 
de integración genera beneficios y costos para las economías locales, 
que se distribuyen desigualmente según ramas y regiones del país. Por 
ejemplo, al asociarse con MERCOSUR algunas ramas industriales ten­
drán posibilidades de crecimiento, mientras que algunos rubros agríco­
las como el trigo, podrían verse amenazados. En segundo lugar, aun­
que los acuerdos se concentran en la dimensión comercial, se produce 
una sinergia con la integración con ios mercados financieros, que están 
mucho más integrados y que son más difíciles de regular. Como lo 
demuestra el reciente ejemplo mexicano y su “efecto tequila” sobre el 
resto de las economías de la región, el problema no sólo es de inesta­
bilidad cambiaria sino también de alta sensibilidad a los movimientos 
de capitales de corto plazo.
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En tercer lugar, todo acuerdo de integración tiene consecuencias 
sociales. En efecto, la integración traerá nuevos cambios que serán 
avasalladores y traumáticos. Aunque el país sea capaz de sostener una 
tasa de crecimiento del PIB en tomo al 5%-6%, la expansión de algu­
nas ramas productivas, zonas geográficas y grupos sociales, se combi­
nará con la declinación de otras ramas, regiones y capas sociales. En la 
actualidad, ya existen ejemplos de escenarios de este tipo: tal como se 
expande la industria de telecomunicaciones también declinan ramas 
como las del carbón en la VIII región, y otras (textil y el calzado) que 
entran en reconversión. Estos escenarios podrían multiplicarse en los 
próximos años.
En este contexto, si no se producen cambios institucionales impor­
tantes (por ejemplo,, un seguro de cesantía y un sistema más avanzado 
de capacitación), será difícil para el país repetir después de su integra­
ción al NAFTA, MERCOSUR y la puesta en vigencia del GATT 1994, el 
crecimiento simultáneo de la economía con el bienestar social que se 
verificó entre 1990-94. Si en el pasado hubo cambios tecnológicos sin 
desempleo, no es claro que este escenario pueda repetirse en el futu­
ro: la concurrencia ya está obligando a algunas empresas de los secto­
res textil, calzado e incluso metalmecánico a modernizarse reduciendo 
el número de trabajadores. Ello podría repetirse en otras ramas indus­
triales.
En cuarto lugar, todo proceso de integración induce una dinámica 
de reespecialización exportadora, que implica una intensificación de 
procesos productivos extractivos e industriales de gran escala. Más allá 
de sus beneficios inmediatos, ello agudizará los problemas de contami­
nación ambiental y requerirá importantes inversiones y regulaciones 
que incentiven el reprocesamiento de residuos industriales e impidan 
una degradación del medio ambiente y la calidad de vida de los ciuda­
danos.
3. Asimetría entre dinámica económica y rigidez institucional
La tercera tesis es que en Chile existe una creciente asimetría entre 
dos grandes fuerzas que están remoldeando el país —la internacionali- 
zación y la transición democrática— versus la rigidez y obsolencia de 
la institucionalidad política y económica heredada de los tiempos del 
autoritarismo y el neoliberalismo.
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Esto constituye una inversión respecto a una tradicional disocia­
ción histórica que marcaba el país antes de 1973 y que el destacado 
economista Aníbal Pinto había señalado en 1963: “en el caso chileno 
se manifiesta, desde antiguo, un relativo adelanto de la organización 
social y la formas institucionales respecto a los cambios en el nivel de 
la estructura económica, disociación que tiende a agudizarse en los 
dos últimos decenios”.17 Esta disparidad es lo que explica los intentos 
de transformaciones radicales iniciados desde ópticas del centro, la 
izquierda y la derecha.
Actualmente la asimetría es diferente. No cabe duda de que la eco­
nomía tiene un alto ritmo expansivo que está modificando acelerada­
mente la estructura económico-social del país. Pero la institucionalidad 
económica está marcada por un creciente retraso respecto de la evolu­
ción económico-social del país. Si esta rigidez se prolonga en el tiem­
po, el Estado chileno podría quedar “desarmado” para enfrentar los 
desafíos del futuro.18
Hay una urgente necesidad de innovar en diseño institucional. Las 
recetas del pasado no pueden repetirse. Las experiencias de otros éxi­
tos (por ejemplo “tigres asiáticos”) no pueden copiarse. A diferencia de 
los casos de Taiwán, Corea del Sur y otras naciones que iniciaron su 
desarrollo exportador en los años sesenta, Chile no dispone de la flexi­
bilidad que antaño le permitió simultáneamente exportar y proteger el 
mercado interno, como ocurrió entre 1985-1990, cuando el gobierno 
militar simultáneamente devaluó el peso y elevó los aranceles desde 
10% hasta 35%. En las nuevas condiciones, el GATT y los acuerdos de 
libre comercio exigirán que el acceso a nuevos mercados sea paralelo
1 7  V é a s e  “ D e s a r r o l l o  e c o n ó m ic o  y  r e la c io n e s  s o c ia le s  e n  C h i l e " ,  e n  Infla­
ción, Raíces estructurales, F o n d o  d e  C u l t u r a  E c o n ó m ic a ,  p á g .  2 4 6 ,  M é x i c o  1 9 7 5 .
1 8  E n  e f e c t o ,  e n  u n  p l a z o  m e n o r  a l  d e  u n a  d é c a d a ,  c ie r t o s  i n s t r u m e n t o s  d e  
f o m e n t o  e x p o r t a d o r  d e b e r á n  d e s a p a r e c e r  e n  s u  a c t u a l  f o r m a  ( p o r  e j e m p l o  t a le s  
c o m o  e l  s i s t e m a  d e  r e i n t e g r o  s i m p l i f i c a d o  d e  e x p o r t a c i o n e s )  y  d e b e r á n  s e r  
r e e m p l a z a d o s  p o r  u n  n u e v o  s e t  d e  in s t r u m e n t o s  d e  f o m e n t o  p r o d u c t i v o  y  d i f u ­
s i ó n  d e  n u e v a s  t e c n o lo g í a s .  L o  m i s m o  o c u r r e  c o n  lo s  i n s t r u m e n t o s  d e  r e g u la ­
c i ó n  ( p o r  e j e m p l o  s is t e m a  “ a n t i d u m p i n g " )  q u e  d e b e r á n  s e r  a ju s t a d o s  a  la  n u e v a  
n o r m a t i v a  G A T T  1 9 9 4 .  D e  n o  s u r g i r  u n  n u e v o  s is t e m a  d e  f o m e n t o  a  la s  e x p o r ­
t a c i o n e s  m á s  b a s a d o  e n  t e c n o lo g í a  q u e  e n  s u b s id io s  d i r e c t o s ,  e l  p a í s  p u e d e  
q u e d a r  a t r a p a d o  e n  u n a  e s p e c ie  d e  v a c í o  i n s t i t u c i o n a l  q u e  le  im p e d i r á  a p r o v e ­
c h a r  la s  o p o r t u n i d a d e s  y  e n f r e n t a r  lo s  d e s a f ío s  d e  la  i n t e g r a c i ó n  a  la  e c o n o m í a  
m u n d ia l .
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a la apertura del mercado local. Esto exigirá el desmatelamiento pro­
gresivo de barreras arancelarias y paraarancelarias, la eliminación de 
ciertos sistemas de subsidios a exportaciones y la adecuación de otros 
a las reglas más transparentes que impone el acuerdo GATT 1994 y 
que forman parte del acuerdo NAFTA.
V. TRES MODELOS DE POLÍTICA PARA LA 2* FASE EXPORTADORA
Considerando las posiciones hasta ahora conocidas, es posible 
identificar tres “modelos” alternativos de Segunda Fase de Desarrollo, 
sintetizados en el esquema siguiente:
Tres estrategias de “profundización” de la segunda fase
S e c to re s M o d e lo  1 M o d e lo  I I M o d e lo  I I I
S e c to re s  P r in c ip a le s S e c u n d a r io  
E x p o r t a d o r  v ía  
t r a n s f e r e n c ia  d e  
e x c e d e n t e s  d e s d e  
s e c to re s  p r im a r i o  
y  t e r c ia r io
D e s a r r o l lo  
P r im a r io  y  
T e r c ia r io  
e x p o r t a d o r ,  c o n  
a ju s te  d e  s e c to re s  
m a n u f a c tu r e r o  y  
a g r íc o la
D e s a r r o l lo  
E q u i l i b r a d o  d e  lo s  
t r e s  s e c to re s
T ip o  d e  E s ta d o I n d u s t r ia l is t a  
m o d e lo  a s iá t ic o
N e o l ib e r a l N u e v o  E s ta d o  d e  
C o m p r o m is o  p a r a  
e c o n o m í a  d e  
e x p o r t a c ió n
T ip o  d e  P o l í t ic a  
E c o n ó m ic a
P o l í t ic a  I n d u s t r ia l  
s o b r e d e t e r m in a  
R e g u la c ió n  M a c r o  
y  M ic r o
C r e c ie n te  
“ a u t o r r e g u la c ió n ”  
d e  m e r c a d o s  
f in a n c ie r o s  y  
a p e r t u r a  C u e n ta  
d e  C a p i ta le s
R e g u la c ió n  M a c r o  
y  M ic r o ,  P o l í t ic a  
t e c n o ló g ic a ,  d e  
in f r a e s t r u c t u r a ,  
e d u c a c io n a l  y  d e  
c a p a c i t a c ió n
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1. “La ruta asiática”
El Modelo I  tiene com o referencia el paradigma asiático (Japón, 
Corea del Sur, Taiwán) y plantea movilizar excedentes desde los secto­
res primario y  terciario hacia el montaje de una industria exportadora 
de gran potencia. Para ello requiere de un Estado muy activo, dotado 
de una política industrial con  un “market friendly approach” que 
fomenta las exportaciones de productos industriales con  creciente den­
sidad tecnológica.
Haciendo abstracción de las diferencias culturales, es discutible 
que este m odelo sea aplicable en Chile: primero, el país tiene una 
dotación de recursos diferente, en tanto su población es reducida y 
dispone de grandes reservas de RR.NN. Segundo, la potencia de los 
Estados asiáticos de los años cincuenta obedece a una historia muy 
diferente a la de Chile, donde la posguerra favoreció un clima de uni­
dad nacional y de fuerte asociación empresarios-Estado. Tercero, el 
contexto histórico mundial y nacional dificulta políticas industriales de 
fomento exportador, que requieren de un Estado grande y  proteccio­
nista.
2. El modelo neoliberal
El Modelo I I  pretender continuar el crecimiento primario-exporta­
dor a la vez que favorecer una plataforma de servicios financieros. Se 
basa en el supuesto de que el desarrollo agrícola y secundario-expor­
tador no es competitivo internacionalmente, en tanto requiere de sub­
sidios excesivos del Estado. Supone también que las materias primas 
recobrarán su importancia en las exportaciones, considerando el flu jo  
de inversiones hacia los sectores minero y  forestal, pero olvidando que 
las exportaciones agrícolas y  pesqueras no crecerán a l ritm o de los 
años ochenta. Además, considera que el “síndrome holandés” no sería 
un problema, porque abarata las importaciones y favorece a los con­
sumidores, olvidando sus efectos destructivos en la industria y la agri­
cultura.
Por último y  no menos importante, supone — sin demostrarlo—  
que el sector financiero dispondría de ventajas competitivas para mon­
tar en Chile una plataforma de servicios financieros. Afirmar que Chile 
puede ser una nueva “Suiza” o  “Panamá”, es una apuesta aventurada,
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dado que en los mercados financieros internacionales existen menos 
certezas que especialización flexible en ciertos segmentos de la indus­
tria y  la agricultura.
Este Modelo privilegia a NAFTA, APEC, acuerdo con Unión Euro­
pea com o únicas fuentes confiables de inserción internacional. No 
otorga importancia a MERCOSUR. Sin embargo, dado que Chile ya 
entró a la Segunda Fase Exportadora, el resultado podría ser una invo­
lución del desarrollo secundario-exportador y  el retomo del país a una 
especialización sectorial primario-exportadora. Esto provocaría una 
nueva ola de racionalizaciones industriales defensivas, desem pleo y 
una destrucción de la experiencia exportadora acumulada. El efecto 
sería una distribución más desigual del ingreso.
3. Hacia un desarrollo equilibrado
Chile tiene las puertas abiertas para avanzar hacia una opción  dis­
tinta: es posible construir un camino de desarrollo exportador equili­
brado entre los sectores primario-secundario-terciario, que sea capaz 
de amortiguar tendencias, sin negarlas en el largo plazo (por ejemplo 
tendencia decreciente del tipo de cambio) y que oriente el país hacia 
una estructura exportadora diversificada, que favorezca una reducción 
de los grados de heterogeneidad de la estructura productiva. Este es el 
mejor camino para avanzar hacia una distribución del ingreso más 
equitativa y más sustentable, hacia una modernización con  integración. 
Y es enteramente posible, porque la Segunda Fase de Desarrollo ha 
logrado hasta ahora un desarrollo exportador equilibrado, gracias a 
una política económ ica que ha evitado una especiliazación rígida y 
excesiva del país.
Para ello es importante imaginar el tipo de comercio exterior que 
caracterizará la década venidera. Para ello es preciso superar la idea 
convencional de especialización exportadora intersectorial por otra 
más moderna de especialización intrasectorial. El futuro de Chile no 
está en explotar las ventajas comparativas de su sector primario, dejan­
d o  el resto de la economía com o “no-transable” o  com o mera “sustitui- 
dora de importaciones” . Lo avanzado entre 1990-1994 evidencia que el 
futuro de Chile está en aprovechar las ventajas competitivas que exis­
ten en cada sector y rama productiva. Un ejemplo de esta posibilidad 
la representa el sector textil. Durante 1991-1994 este sector ha vivido
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un ajuste industrial continuo que tiende a reducir el número de firmas 
y el em pleo sectorial, afectando especialmente al sector de hilados. De 
hecho, este sector ya no cubre toda la cadena productiva, sino que se 
está especializando en segmentos tales com o comercialización, servi­
cios, terminación de tejidos y  confecciones. Y  ello se traduce en un 
elevado ritmo de incremento de las exportaciones de bienes así com o 
en inversiones chilenas en países vecinos. No se trata del fin de la 
industria textil sino de su especialización exportadora.
El propósito es preservar un desarrollo equilibrado de nuestras 
exportaciones de bienes, servicios y de inversiones al extranjero. Esto 
quiere decir que no se trata de que Chile avance por la “vía asiática” 
de elevar el peso de las manufacturas hasta, por ejemplo, 3 0 % de las 
exportaciones en el año 2000; ni tampoco retroceder a un m odelo de 
especialización primaria, sino consolidar el rango ya obtenido por este 
tipo de exportaciones que oscila entre 10%-15%, lo que asegura un 
crecimiento anual similar al de las exportaciones totales. Esto facilitaría 
la modernización industrial y permitiría el éxito de los procesos de 
reconversión.
Lo anterior evidencia que Chile no sólo requiere una buena estra­
tegia de negociación fren te  a l NAFTA y  MERCOSUR sino una buena 
estrategia de crecimiento que le permita enfrentar los desafíos que colo­
ca su propio desarrollo.
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CAPITULO VII
R E C O N V E R S I O N  Y  C O M P E T I T I V I D A D  
E N  L A  I N D U S T R I A  C O L O M B I A N A .  
1983-1993
R i c a r d o  C h i c a
E l  p r e s e n t e  t r a b a j o  h a  s i d o  o r i g i n a l m e n t e  p r e p a r a d o  p a r a  e l  S e g u n d o  S e m i n a r i o  
s o b r e  O r g a n i z a c i ó n  I n d u s t r i a l ,  S i s t e m a  I n n o v a t i v o  y  C o m p e t i t i v i d a d  
I n t e r n a c i o n a l  o r g a n i z a d o  p o r  C E P A L  e n  T e r m a s  d e l  C o r a z ó n ,  C h i l e ,  e n  j u n i o  d e  
1 9 9 4 .  E l  e s t u d i o  f o r m a  p a r t e  d e l  P r o g r a m a  d e  I n v e s t i g a c i o n e s  c o - p a t r o c i n a d o  
p o r  C E P A L / I D R C  s o b r e  e l  t e m a  m e n c i o n a d o .

I N T R O D U C C I O N 1
El estudio del proceso de reconversión del sector industrial de 
Colombia a la salida de la crisis de los ochenta tiene un doble interés. 
Por una parte, intenta responder a una falta de claridad acerca del 
alcance de dicho proceso; por otra, permite determinar la situación en 
la cual se encontraba el sector al verse abocado a enfrentar la apertura 
externa de la economía. La contribución del análisis que se presenta a 
continuación al entendimiento de este proceso radica en tres aspectos. 
Primero, provee una visión del contexto en que tuvo lugar, lo cual 
resulta fundamental en el dimensionamiento de dicho alcance. Segun­
do, adelanta la consideración de ese contexto y  la caracterización del 
proceso de reconversión en términos de un conjunto consistente de 
índices del desempeño industrial. Tercero, desarrolla indicadores de 
reconversión mediante la descom posición del crecimiento de la pro-
1  E s t e  t r a b a j o  c o n s t i t u y e  u n a  v e r s i ó n  r e d u c i d a  d e  u n  e s t u d i o  s o b r e  r e e s ­
t r u c t u r a c i ó n  i n d u s t r i a l  e n  C o l o m b i a  r e a l i z a d o  p o r  e l  a u t o r  p a r a  e l  P r o g r a m a  C E -  
P A L / C I I D  s o b r e  e s t o s  t e m a s .  S e  u t i l i z a n  i d e a s  y  m a t e r i a l e s  d e  i n v e s t i g a c i o n e s  
p r e s e n t a d o s  p o r  e l  a u t o r  e n  C h i c a ,  1 9 9 1  y  1 9 9 3 a ,  b  y  c .  E l  a u t o r  a g r a d e c e  a l  
C e n t r o  I n t e r n a c i o n a l  d e  I n v e s t i g a c i o n e s  p a r a  e l  D e s a r r o l l o  ( C I I D ) ,  C a n a d á ,  q u e  
h i z o  p o s i b l e  e s t e  p r o y e c t o  c o n  s u  a p o y o  f i n a n c i e r o .  A  J o r g e  K a t z  d e  l a  C E P A L  
p o r  s u  a p o y o  y  c o m e n t a r i o s .  A  l o s  a s i s t e n t e s  e n  l a  F u n d a c i ó n  p a r a  l a  E d u c a c i ó n  
S u p e r i o r  y  e l  D e s a r r o l l o  ( F E D E S A R R O L L O )  y  e n  e l  I n s t i t u t o  d e  P o l í t i c a s  d e  D e ­
s a r r o l l o  ( I P D ) ,  e s p e c i a l m e n t e  a  A n d r é s  C a r v a j a l ,  M a r t h a  E s p i n o s a ,  J o r g e  R e s t r e -  
p o  y  X i m e n a  S a n d o v a l ,  p o r  s u  c o l a b o r a c i ó n  a  l o  l a r g o  d e l  e s t u d i o ,  y  a  F r e d d y  
M o r g a n  p o r  s u  a y u d a  e n  l a  e d i c i ó n  d e  e s t e  r e s u m e n .  Y  e n t r e  l a s  p e r s o n a s  q u e  
f a c i l i t a r o n  i n f o r m a c i ó n  p a r a  é s t e ,  a  F a n n y  G i r a l d o  y  C a r l o s  P o m b o  d e l  D e p a r t a ­
m e n t o  N a c i o n a l  d e  P l a n e a c i ó n  ( D N P ) ,  y  a  M a r t h a  I n é s  V e l á s q u e z  y  D o r a  d e  
A p o n t e  d e  l a  U n i d a d  d e  M o n i t o r e o  I n d u s t r i a l  ( U M I ) .
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ductividad en varios factores, entre los que se destaca la variación en 
los índices de utilización de la capacidad instalada.
Una adecuada comprensión de este proceso supone el considerar­
lo  en el contexto del agotamiento precedente de la fase de industriali­
zación mediante sustitución de importaciones (ISI), y de las reformas 
económicas implicadas por el ajuste posterior a la crisis. En esta forma, 
la caracterización del proceso de reconversión de la industria colom ­
biana que presentamos a continuación consta de dos partes. La prime­
ra provee dicho contexto ubicando el proceso en cuestión frente a la 
dinámica industrial previa; y la segunda aborda esa caracterización en 
términos del comportamiento de la productividad.
1. La evolución de la industria colombiana
Com enzam os ubicando la fase de crisis y recuperación de la 
industria colombiana en el contexto de la evolución de largo plazo del 
sector manufacturero, para pasar luego al análisis de detalle de dicha 
fase.
1.1. Contexto
Com o en otras economías latinoamericanas la fase de industrializa­
ción mediante sustitución de importaciones (ISI) implementada desde 
la posguerra em pezó a resquebrajarse en Colombia desde mediados de 
los setenta. Consideraremos este proceso en términos de la transición 
entre la fase ISI (1945 a 1974), y  la postISI de crisis y reconversión. El 
punto que queremos destacar es cóm o esta transición constituye un 
quiebre estructural en la dinámica del sector que refleja la acción de 
varios factores, incluyendo tanto una progresiva transformación en la 
política económ ica y en las condiciones externas de la econom ía 
colombiana, com o el deterioro mismo de la dinámica sustitutiva. La cri­
sis del crecimiento industrial que marca dicho quiebre estructural tuvo 
lugar en el curso de un proceso de ajuste de la economía colombiana 
que se inició con  anterioridad a la fuerte depresión a principios de los 
ochenta y se prolongó durante la recuperación posterior. Factores 
externos que se combinan para imponer este ajuste incluyeron los 
shocks petroleros y  las crisis de los setenta y principios de los ochenta,
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así com o las bonanzas cafetera y de flujos externos (incluidas las 
exportaciones ilegales) del período intermedio. Dentro de los factores 
internos, varios elementos de política y el síndrome de enfermedad 
holandesa contribuyeron a romper el vínculo entre las fluctuaciones 
del sector externo y el dinamismo de la acumulación de capital del 
sector manufacturero. Estas evoluciones fueron complementadas por 
las políticas de ajuste que se implementaron desde mediados de los 
ochenta y el escenario internacional que se configuró con  posteriori­
dad a la crisis, en la dirección de culminar con la implementación de 
una política de apertura a partir de 1990. Así, este cambio a una estra­
tegia más definida de desarrollo hacia afuera completó un proceso de 
ajuste en el cual el sector manufacturero fue afectado más profunda­
mente que el resto de la economía.
En términos del patrón de crecimiento, el quiebre estructural en el 
comportamiento dinámico del sector que tiene lugar a partir de 1974 
(cuadro 1.2.1.A y gráficos 1.2.1.A y 1.2.1.B) se traduce en su pérdida 
del papel de líder en el proceso de crecimiento; pérdida que se mani­
festó en la erosión de su participación en el producto interno bruto 
(PIB) observada a lo largo de este período. Y  en términos de política 
económica, el desmonte de la estrategia sustitutiva que se había inicia­
d o  desde las reformas implementadas por la administración López 
(1974-1978) culminó con la política de neutralidad de incentivos impli­
cada por la nueva política de apertura.
En la primera etapa (1974-1983) de crisis, tanto la tasa de creci­
miento del PIB com o la de la industria decrecieron (a 4,.24% y  3,18%, 
respectivamente), mientras que la transformación estructural del sector 
industrial en términos de un cambio del producto industrial de consu­
m o liviano (CL) hacia bienes intermedios (Bl), de consum o durable 
(CD) y de capital (BK) fue detenida. La estrategia neoliberal que 
empieza a ser introducida por el gobierno López implicó un debilita­
miento de la mayor parte de los elementos de la política industrial.
En la segunda etapa (1983-1993) la economía y el sector industrial 
colombiano inician un proceso de lenta recuperación en el que el sec­
tor industrial no reacciona con  el mismo ritmo al que lo hace el pro­
ducto agregado. La respuesta de la industria a la reducción de los 
desequilibrios lograda con  los programas de ajuste de la administra­
ción Betancourt se em pezó a solidificar en 1985 y se profundizó des­
pués de la corta bonanza cafetera del 86. Para 1989 se inicia el proceso 
de apertura externa de la econom ía en consonancia con  el creciente
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consenso en tom o a la necesidad de un nuevo m odelo de desarrollo. 
Las reformas iniciadas por el gobierno Barco (1986-1990) fueron acele­
radas durante la siguiente administración sumando a la liberación 
comercial un conjunto adicional de medidas desregulatorias en diver­
sas áreas de la economía.
1.2. Crisis, reconversión y  apertura
Consideramos ahora la dinámica industrial en su transición de la 
etapa de crisis de 1974 a 1983 a la de recuperación de 1983 a 1993- 
Después de destacar el quiebre estructural sufrido por esa dinámica en 
esta transición pasaremos a concentramos en los subperíodos 1984 a 
1989, de reconversión y 1990 a 1993 de apertura. Adicionalmente, 
introduciremos un resumen acerca del contexto en el que tiene lugar 
el proceso de reconversión: del análisis del deterioro de la dinámica 
industrial resulta claro que el descenso 1974-1983 (interrumpido sólo 
brevemente en 1978-1979), significó un deterioro de las condiciones de 
la actividad industrial que forzó al sector a operar desde esa crisis en 
circunstancias claramente desfavorables en relación con las disfrutadas 
previamente.
1.2.1 El deterioro de la dinámica industrial
Consideraremos este deterioro en términos, primero de la evolu­
ción de P e I y del balance comercial del sector, y segundo de la renta­
bilidad y sus elementos constitutivos.
El hecho básico que se observa con respecto a la evolución de P e 
I es una tendencia con menor ritmo de crecimiento desde 1974 que se 
revierte sólo parcialmente de 1983 en adelante. En los gráficos 1.2.1.B 
y, 1.2.2.B se aprecia cóm o la recuperación posterior no permite a la 
industria manufacturera retomar a la tendencia 1974-1983, la cual ya 
manifestaba un quiebre de la dinámica del sector con  respecto al 
período 1958-1974 (gráfico 1.2.1.A). Después de la aceleración entre 
1958-1967 y 1967-1974, las tasas de crecimiento de P e I cayeron en 
1974-1983 y permanecieron por debajo de sus niveles previos en 1983- 
1991 (cuadros y gráficos 1.2.1 y 1.2.2). El carácter estructural del quie­
bre sufrido por la dinámica del sector de 1974 en adelante resulta aún 
más claro en el caso de I, com o lo ilustran las diferencias en la pen-
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diente y el intercepto de la nueva tendencia, diferencias que se obser­
van nuevamente al comparar la tendencia del período 1983-1991 con 
la de 1974-1983 (gráficos 1.2.2.A y B). Así, el mayor ritmo de creci­
miento alcanzado por la producción después de la crisis (particular­
mente en 1985, 1987 y 1988) contrasta con  uno menor de la inversión, 
cuya tasa de crecimiento en 1974-1983 representaba ya una severa pér­
dida de dinamismo con  respecto a los períodos precedentes.2
La consideración del Balance Comercial del sector complementa 
esta visión de quiebre estructural en cuanto que a partir de 1974 éste 
deja de oscilar alrededor de una tendencia estacionaria para iniciar una 
fase de deterioro hasta 1982 (gráfica 1.2.3.A).
De 1982 a 1986 se revierte este proceso com o resultado de la 
combinación de una contracción de las importaciones hasta 1985 y  una 
expansión de las exportaciones. A pesar de que esta expansión se pro­
longa hasta finales de la década un crecimiento de las importaciones 
acentuado en 1988 y 1990 determina que el balance comience a dete­
riorarse nuevamente, deterioro que se acentúa durante el período de 
apertura.
Similarmente, el deterioro de la dinámica de la rentabilidad y  de 
sus elementos constitutivos (cuadro 1.2.2 y gráfico 1.2.4) desde media­
dos de la década de los setenta, señala al quiebre estructural de la 
dinámica industrial agudizándose en 1978, y profundizándose en el 
colapso de 1982-1983 La tendencia decreciente de la tasa de ganancia 
hasta 1984 y su ligera recuperación posterior pueden ser explicadas 
por el comportamiento de sus elementos constitutivos com o sigue:
1. Los márgenes de ganancia evolucionan en la misma forma que 
la tasa de ganancia, salvo que no siendo su deterioro desde 1982 tan 
pronunciado la serie correspondiente replica los movimientos de esa 
tasa desde 1984 a un nivel menos bajo. Dos cosas cabe observar acer­
ca de este comportamiento: primero, el menor deterioro del margen
2  E n  e s t e  s e n t i d o  c o n v i e n e  a n o t a r  q u e  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  l a  s e r i e  n e t a  d e  
l o s  s e c t o r e s  r e f i n a c i ó n  d e  p e t r ó l e o  y  b á s i c a s  d e  h i e r r o  y  a c e r o  m u e s t r a  q u e  e l  
c o l a p s o  d e  1 9 8 4 - 1 9 8 5  e n  r e a l i d a d  s e  h a b í a  i n i c i a d o  e n  1 9 8 2 ;  a s i m i s m o ,  e n  
c u a n t o  a  l a  i n s u f i c i e n c i a  d e  l a s  e x p a n s i o n e s  p o s t e r i o r e s  p a r a  c o m p e n s a r  e s t e  
c o l a p s o  r e s u l t a  c l a r o  q u e  l a  e x p a n s i ó n  d e  1 9 9 0  ( a  d i f e r e n c i a  d e  l a s  d e  1 9 8 7  y  
1 9 9 1 )  e s  m e n o s  i m p o r t a n t e  d e  l o  q u e  m u e s t r a  l a  s e r i e  q u e  i n c l u y e  d i c h o s  s e c t o ­
r e s .
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pone de manifiesto el creciente peso de los costos de capital y los 
impuestos; segundo la recuperación del margen está ligada al proceso 
de compresión salarial manifiesto en el descenso de la participación de 
los salarios en el V.A.
2. La productividad del trabajo crece hasta 1979, gracias a su recu­
peración desde 1978, después de su estancamiento previo. Posterior­
mente a su descenso hasta 1982, crece en 1983-1986, 1988-1989 y  1991 
y decrece en 1990. Com o veremos, este ciclo reproduce el de la utiliza­
ción de la capacidad, particularmente en sus expansiones de 1977-1979 
y 1983-1985.
3- La utilización de capacidad cae hasta 1983, con la excepción de 
1978-1979, se recupera parcialmente gracias a las expansiones de 1984- 
1985 y 1987-1988, cayendo nuevamente en 1990 y continuando su 
ascenso en 1991- El comportamiento de la rentabilidad y  del margen se 
asemeja también al de la utilización, excepto para 1991 -
1.2.2 De la reconversión a la apertura
Con la apertura económ ica la industria nacional muestra una leve 
desaceleración en su ritmo de crecimiento: de una tasa prom edio del 
4,84% durante el período de reconversión al 4,59% en el de apertura. 
Al interior de éste último período se observa además una pérdida de 
dinamismo en el agregado industrial: después de pasar entre 1990 y 
1991 de una tasa de crecimiento de 3,25%, a una del 7,04%, ésta cae a 
4,54% en 1992 y a 3,53% en 1993-3 A su vez, las importaciones mues­
tran una dinámica muy superior a la de la producción  industrial: 
mientras que durante la reconversión crecieron a una tasa promedio 
de 1,62%, en la apertura muestran una superior a 20%.4 En los dos 
últimos años, las importaciones crecieron a tasas superiores a 40%
3  R e s u l t a  i n t e r e s a n t e  o b s e r v a r  c ó m o  s ó l o  d u r a n t e  u n o  d e  l o s  a ñ o s  d e  a p e r ­
t u r a ,  1 9 9 1 ,  l a  i n d u s t r i a  t u v o  u n  d e s e m p e ñ o  s u p e r i o r  a l  d e l  p r o m e d i o  d e  l a  
r e c o n v e r s i ó n  e  i n c l u s o  u n o  d e  e l l o s ,  1 9 9 0 ,  m o s t r ó  u n  c o m p o r t a m i e n t o  i n f e r i o r  
a l  d e  l a  c r i s i s .  A u n  a s í ,  s e  d e b e  t e n e r  e n  c u e n t a  q u e  e s t e  p o b r e  c o m p o r t a m i e n t o  
i n d u s t r i a l  d e l  p r i m e r  a ñ o  d e  a p e r t u r a  c o m e n z ó  a  o b s e r v a r s e  d e s d e  e l  ú l t i m o  d e  
r e c o n v e r s i ó n  c u a n d o  l a  i n d u s t r i a  c r e c i ó  a  u n a  t a s a  d e  3 , 7 8 %  d e s p u é s  d e  h a b e r ­
l o  h e c h o  a  t a s a s  s u p e r i o r e s  a l  6 %  d u r a n t e  l o s  d o s  a ñ o s  a n t e r i o r e s .
4  E s t a  t a s a  e s  s u p e r i o r ,  e n  c a s i  c u a t r o  v e c e s ,  a  l a  q u e  s e  o b s e r v ó  d u r a n t e  
e l  p e r í o d o  d e  c r i s i s  q u e  f u e  d e  7 , 2 0 % .
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anual5 después de haber caído 6,44% en 1991 justo después de la pri­
mera aceleración de la apertura (debida a las expectativas de los 
agentes en torno a nuevas rebajas arancelarias). Por su parte, la diná­
mica de las exportaciones no ha compensado ese crecimiento y aun­
que ellas han alcanzado tasas de crecimiento cercanas a las del perío­
d o  de reconversión, estas resultan bien inferiores a las de las M (en 
1992 y 19936 16,58% y 11,7%, respectivamente, mientras que las 
importaciones lo hacían a 44,72% y  al 66,21%). De esta forma, tiene 
lugar un deterioro promedio de la balanza comercial superior a 6 0 % 
durante la apertura, explicado por caídas sucesivas superiores a 130% 
en 1992 y a 170% en 1993-
La reversión en la sustitución de importaciones se confirma por 
medio del análisis de fuentes de crecimiento de la demanda. Para el 
total de la industria, durante la apertura el crecimiento de la demanda 
interna ha contribuido con 98,43% de dicho crecimiento, el crecimiento 
de las exportaciones con 38,3% y la sustitución de importaciones con 
-34,77% (cuadro 1.2.3 A). Si excluimos petróleo, el panorama resulta 
más claro con  las importaciones frenando en 68,93% el crecimiento 
industrial, y la demanda interna y  las exportaciones dinamizándolo en 
128,03% y  40,89% respectivamente (cuadro 1.2.3.B). Esta situación es 
fundamentalmente diferente a la del período de reconversión, durante 
el cual el crecimiento del producto puede atribuirse en 67,56% a la 
demanda interna, en 23,5% al crecimiento de las exportaciones y en 
9,62% a la sustitución de importaciones. Este cambio se explica por el 
hecho de que las importaciones pasan de crecer a una tasa inferior a la 
de la producción durante el período de reconversión a hacerlo a una 
muy superior en la apertura, mientras que tanto ésta com o las X no 
modifican su comportamiento dinámico en forma substancial.7 Un cre­
cimiento importador similarmente nocivo para la producción nacional 
ya se había presentado durante la crisis, cuando la producción crecía a 
3,82% y  las importaciones a 7,2%, de manera que la contribución de la 
substitución de importaciones fue de -17%  (frente al agregado, mien­
5  M á s  e s p e c í f i c a m e n t e  4 4 , 7 2 %  d u r a n t e  1 9 9 2  y  6 6 , 2 1 %  e n  1 9 9 3 .
6  E x c l u y e n d o  p e t r ó l e o .
7  C o m o  s e  p u e d e  o b s e r v a r  e n  e l  c u a d r o  1 . 2 . 1 . B ,  e n  l a  r e c o n v e r s i ó n  l a s  
i m p o r t a c i o n e s  c r e c í a n  a  u n a  t a s a  d e  1 , 6 2 %  e n  t a n t o  q u e  l a  p r o d u c c i ó n  l o  h a c í a  
a  4 , 8 4 % .  P a r a  l a  a p e r t u r a  l a s  i m p o r t a c i o n e s  l o  h a c e n  a  2 8 , 4 8 %  u n  r i t m o  m u y  
s u p e r i o r  a l  4 , 5 9 %  q u e  m u e s t r a  l a  p r o d u c c i ó n .
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tras que las exportaciones crecieron solamente 1,82% para el mismo 
período).
Finalmente, en cuanto al comportamiento de la rentabilidad en el 
curso del período de apertura, ésta significa la reversión de su proceso 
de recuperación. En efecto, aun cuando no extendemos aquí el análisis 
de los indicadores de rentabilidad (debido a que la información nece­
saria no se encuentra disponible), los análisis existentes señalan que el 
deterioro de 1990 y 1991 se ha profundizado posteriormente. Lo cual 
refleja cóm o la com presión de los márgenes com o resultado de la 
exposición a la competencia ha continuado contrarrestando los esfuer­
zos en materia de dinamización de la productividad.
1.2.3 El contexto de la reconversión
Nos hemos concentrado en el proceso de recuperación del sector 
posterior a la crisis de principios de los ochenta con  el fin de caracteri­
zar la reconversión acometida por el sector en esa década. En una pri­
mera aproximación dos cosas se observan acerca de este proceso: 1) él 
tiene lugar en  la situación de precariedad de las con d icion es de 
demanda y de rentabilidad dejada por su deterioro durante el período 
1974-1983, el cual representó un quiebre con  respecto a la dinámica 
precedente; 2) él resulta limitado en sus alcances en el sentido de que 
no se traduce en una recuperación de ios indicadores de la dinámica 
industrial ni siquiera a los niveles de ese período.
En cuanto a 1) se trata de que el esfuerzo requerido por la recupe­
ración de la dinámica de la inversión y de la productividad fue acome­
tido por el sector a pesar de que las caídas en la utilización de capaci­
dad y en la rentabilidad durante la crisis no fueron revertidas sino en 
forma parcial en la recuperación posterior. En particular, resulta nota­
ble observar que la compresión de los márgenes de beneficios conti­
nuó siendo tal que la rentabilidad no se recuperó con  la dinamización 
de la productividad; procesos éstos cuya conjunción sugiere un esfuer­
zo  importante dirigido a mejorar la posición competitiva del sector. Y 
con  referencia a 2), si bien durante la segunda mitad de los ochenta la 
dinámica de la producción y de la productividad se recuperaron de su 
colapso de principios de la década, esta recuperación no significó una 
reversión suficiente para regresar a los niveles de la segunda mitad de 
los setenta, cuando ya el dinamismo del sector mostraba sus debilida­
des frente a lo alcanzado durante la expansión de 1967-1974. En parti-
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cular, la recuperación de la dinámica de la productividad es restringida 
en sus alcances: se limita al período 1983-1988, sufre grandes altibajos 
y no determina un retorno del ritmo de crecimiento de la productivi­
dad a los niveles de los setenta, los cuales ya mostraban una pérdida 
respecto a décadas anteriores.
Podem os pues caracterizar el proceso de reconversión de los 
ochenta com o de crecimiento de la productividad en circunstancias de 
deterioro de las condiciones de la acumulación industrial; deterioro 
éste apreciable en la escasa recuperación de la dinámica de la inver­
sión y de sus condiciones de demanda y  rentabilidad, después de su 
deterioro de 1974-1983-
En conexión con  estos hechos, y adelantando algunos elementos 
de la caracterización de la reconversión del próximo capítulo, los gráfi­
cos  1.2.5-A y B ilustran lo siguiente: 1) el quiebre estructural de la 
dinámica inversora y el hecho de que la recuperación tiene lugar en 
condiciones de profundización y no de reversión de ese quiebre: la 
reversión del estancamiento de la productividad tiene lugar en condi­
ciones de una actividad inversora deprimida; 2) cóm o en materia de 
productividad el quiebre tuvo lugar desde antes, de manera que el 
deterioro de su dinámica ya empieza a mostrarse desde la expansión 
de 1967-1974; 3) cóm o durante el período de la crisis cuando el creci­
miento de la PTF fue negativo, la productividad del trabajo creció 
com o lo hizo también en la fase precedente gracias a la disminución 
de la absorción de trabajo, ayudada por la expansión de la bonanza 
cafetera y por el hecho de que la actividad inversora no se deprimió 
com o sería de temer dado el colapso de sus condiciones de demanda 
y rentabilidad; 4) com o a pesar de que esa recuperación es notable, ya 
que regresa la tasa de crecimiento de ambas medidas a sus niveles ori­
ginales, ella presenta dos limitaciones: en términos del nivel de la PTF 
no logra recuperar lo alcanzado a principios de los setenta; en térmi­
nos de la dinámica de la productividad del trabajo, su impresionante 
aceleración está, com o lo muestra la modesta actividad inversora y  las 
tasas negativas de crecimiento del em pleo que observaremos en el 
próximo capítulo, ligada a un proceso de expulsión de este factor.
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1958 174.511.259 9.040.064 8.099.248
1959 192.832.115 10,50 9.221.556 2,01 8.538.227 5,42
I960 214.200.503 11,08 13.112.800 42,20 12.890.162 50,97
1961 228.048.952 6,47 14.201.752 8,30 14.077.345 9,21
1962 255.323.612 11,96 20.539.752 44,63 12.842.762 -8,77
1963 256.782.602 0,57 13.087.743 -36,28 12.479.312 -2,83
1964 278.180.331 8,33 20.984.001 60,33 13.788.392 10,49
1965 294.007.403 5,69 22.719.688 8,27 14.644.651 6,21
1966 214.647.468 7,02 22.487.405 -1,02 15.978.779 9,11
1967 319.620.768 1,58 23.260.101 3,44 19.264.016 20,56
1968 357.348.968 11,80 14.961.581 -35,68 14.045.394 -27,09
1969 381.042.944 6,6 3 19.509.040 30,39 18.576.438 32,26
1970 413.910.734 8,63 24.670.050 26,45 19.209.894 3,41
1971 460.964.863 11,37 25.633.719 3,91 - 19.328.996 0,62
1972 495300.969 7,45 35.487.788 38,44 29.629.417 53,29
1973 548.170.376 10,67 36.546.943 2,98 33.558.278 13,26
1974 571.477.543 4,25 28.282.961 - 22,61 25.061.322 -25,32
1975 568.017.376 - 0 ,61 28.783.127 1,77 22.749.330 -9,23
1976 604.270.695 6,38 28.459.942 -1,12 22.461.029 -1,27
1977 624.984.143 3,43 35.052.514 23,16 28.863-568 19,60
1978 677.979.667 8,48 35.064.734 0,03 28.929.083 7,69
1979 765.483.056 12,91 35.593.634 1,51 30.324.626 4,82
1980 777.876.421 1,62 34.351.846 -3,49 31.343.245 3,36
1981 782.133.574 0,55 39.449.774 14,84 36.916.768 17,78
1982 1 745.931.116 -4,63 49.050.876 24,34 33.103.774 -10,33
1983 759.837.332 1,86 52.016.426 6,05 39.084.796 18,07
1984 789.184.626 3,86 35.637.037 -31,49 30.046.832 -23,12
1985 829.463.120 5,10 35.628.820 -0,02 28.221.871 -6,07
1986 858.670.332 3,52 38.524.030 8,13 32.357.858 14,66
1987 916.387.342 6,72 43.648.298 13,30 39.364.974 21,66
1988 972.096.898 6,08 43.380.718 -0 ,6 l 38.134.161 -3,13
1989 .008.799.826 3,78 44.399.179 2,35 39.226.346 2,86
1990 .041.635.349 3,25 53.804.801 21,18 43.587.579 11,12
1991 1.115.012.865 7,04 53.341.746,3 -0,86 4.900.446, 5 12,43
1992 Ll65.6l8.848 4,54
1993 1.206.724.102 3,53
* Sin sectores (353-371)
(1 )  El v a lo r  p r e s e n ta d o  p a ra  19 9 3  n o  in c lu y e  lo s  s e c to re s  3 5 3  n i 3 5 4 . Igu a l o c u r r e
p a ra  e l BCR.
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I.2.I.A. Evolución del agregado manufacturero (continuación)
I m p o r t a c i o n e s C r e e . E x p o r t a ­ C r e e . B a l a n z a C r e e .
% c i o n e s  ( 1 ) % C o m e r c i a l %
5 6 . 0 1 2 . 9 5 2 2 . 6 6 0 . 0 7 8 - 5 3 - 3 5 2 . 8 7 4
5 7 . 4 6 0 . 5 6 8 2 , 5 8 2 . 8 3 2 . 0 7 5 6 , 4 7 - 5 4 . 6 2 8 . 4 9 3 - 2 , 3 9
7 0 . 9 3 1 . 9 2 8 2 3 , 4 4 2 . 6 8 5 . 7 1 7 - 5 , 1 7 - 6 8 . 2 4 6 . 2 1 1 - 2 4 , 9 3
7 3 - 3 4 2 . 5 7 4 3 , 4 0 4 . 4 5 4 . 8 2 9 6 5 , 8 7 - 6 8 . 8 8 7 . 7 4 4 - 0 . 9 4
7 7 . 5 7 1 . 7 9 7 5 , 7 7 5 . 3 1 6 . 9 5 1 1 9 , 3 5 - 7 2 . 2 5 4 . 8 4 6 - 4 , 8 9
6 6 . 2 6 6 . 0 2 5 - 1 4 , 5 7 6 . 3 4 0 . 3 8 6 1 9 , 2 5 - 5 9 . 9 2 5 . 6 3 9 1 7 , 0 6
7 8 . 8 1 4 . 2 7 7 1 8 , 9 4 7 . 3 9 6 . 9 3 9 1 6 , 6 6 - 7 1 . 4 1 7 . 3 3 8 - 1 9 , 1 8
5 9 . 8 3 7 . 4 3 3 - 2 4 , 0 8 1 2 . 0 3 0 . 1 7 5 6 2 , 6 4 - 4 7 . 8 0 7 . 2 5 8 3 3 , 0 6
7 8 . 9 5 2 . 4 6 7 3 1 , 9 4 1 1 . 4 5 4 . 3 5 9 - 4 , 7 9 - 6 7 . 4 9 8 . 1 0 8 - 4 1 , 1 9
5 8 . 2 9 0 . 3 2 1 - 2 6 , 1 7 1 1 . 0 1 5 . 2 8 6 - 3 , 8 3 - 4 7 . 2 7 5 . 0 3 5 2 9 , 9 6
6 7 . 9 3 9 . 0 4 3 1 6 , 5 5 1 7 . 9 8 2 . 7 6 7 6 3 , 2 5 - 4 9 . 9 5 6 . 2 7 6 - 5 , 6 7
7 0 . 9 3 1 . 3 1 4 4 , 4 0 2 0 . 9 0 0 . 3 0 6 1 6 , 2 2 - 5 0 . 0 3 1 . 0 0 8 - 0 , 1 5
8 6 . 0 4 9 . 2 8 4 2 1 , 3 1 2 1 . 9 8 7 . 8 4 0 5 , 2 0 - 6 4 . 0 6 1 . 4 4 4 - 2 8 , 0 4
9 1 . 9 2 1 . 4 3 1 6 , 8 2 2 4 . 9 7 5 . 8 8 7 1 3 , 5 9 - 6 6 . 9 4 5 . 5 4 4 - 4 , 5 0
8 5 . 9 8 4 . 7 9 5 - 6 , 4 6 3 8 . 9 2 2 . 6 0 0 5 5 , 8 4 - 4 7 . 0 6 2 . 1 9 5 2 9 , 7 0
9 5 . 5 6 4 . 1 1 5 1 1 , 1 4 5 5 . 5 4 3 . 2 7 9 4 2 , 7 0 - 4 0 . 0 2 0 . 8 3 7 1 4 , 9 6
1 0 6 . 1 5 0 . 6 8 6 1 1 , 0 8 5 3 . 6 9 4 . 0 4 4 - 3 , 3 3 - 5 2 . 4 5 6 . 6 4 2 - 3 1 , 0 7
9 5 . 9 1 9 . 4 8 5 - 9 , 6 4 4 9 . 1 8 6 . 6 6 8 - 8 , 3 9 - 4 6 . 7 3 2 . 8 1 7 1 0 , 9 1
1 0 2 . 6 6 3 . 1 1 0 7 , 0 3 4 6 . 2 1 6 . 2 6 9 - 6 , 0 4 - 5 6 . 4 4 6 . 8 4 1 - 2 0 , 7 9
1 1 4 . 3 6 0 . 4 3 9 1 1 , 3 9 4 6 . 0 8 4 . 8 4 1 - 0 , 2 8 - 6 8 . 2 7 5 . 5 9 7 - 2 0 , 9 6
1 4 5 . 6 7 7 . 9 1 7 2 7 , 3 8 5 1 . 4 7 9 . 1 8 0 1 1 , 7 1 - 9 4 . 1 9 8 . 7 3 7 - 3 7 , 9 7
1 5 2 . 8 0 8 . 3 8 6 4 , 8 9 5 6 . 0 7 5 . 0 1 7 8 , 9 3 - 9 6 . 7 3 3 . 3 6 9 - 2 , 6 9
1 8 6 . 9 8 9 . 3 0 8 2 2 , 3 7 5 7 . 1 3 8 . 0 9 4 1 , 9 0 - 1 2 9 - 8 5 1 . 2 1 4 - 3 4 , 2 4
1 9 7 . 3 0 9 . 2 6 1 5 , 5 2 5 1 . 2 3 9 . 5 2 3 - 1 0 , 3 2 - 1 4 6 . 0 6 9 . 7 3 8 - 1 2 , 4 9
2 0 8 . 8 0 5 . 7 4 1 5 , 8 3 5 7 . 8 4 6 . 8 1 1 1 2 , 8 9 - 1 5 0 . 9 5 8 . 9 3 0 - 3 , 3 5
1 8 8 . 0 5 5 . 6 2 4 - 9 , 9 4 6 1 . 3 1 9 . 7 0 6 6 , 0 0 - 1 2 6 . 7 3 5 . 9 1 8 1 6 , 0 5
1 8 0 . 3 2 8 . 0 6 3 - 4 , 1 1 6 0 . 8 0 0 . 9 9 1 - 0 , 8 5 - 1 1 9 - 5 2 7 . 0 7 2 5 , 6 9
1 7 1 . 1 6 2 . 6 0 8 - 5 , 0 8 7 2 . 0 6 0 . 3 7 2 1 8 , 5 2 - 9 9 - 1 0 2 . 2 3 6 1 7 , 0 9
1 8 3 . 6 4 2 . 7 4 0 7 , 2 9 8 3 . 9 7 5 . 6 4 1 1 6 , 5 4 - 9 9 . 6 6 7 . 0 9 9 - 0 , 5 7
1 9 0 . 6 0 4 . 5 2 5 3 , 7 9 9 7 3 . 8 8 5 . 4 6 4 1 5 , 9 7 - 93. 219. O 61 6 , 4 7
2 0 6 . 6 7 6 . 1 3 0 8 , 4 3 1 0 3 . 5 5 2 . 0 5 2 6 , 3 3 - 1 0 3 - 1 2 4 . 0 7 8 - 1 0 , 6 3
2 0 5 - 3 8 8 . 7 6 8 - 0 , 6 2 1 1 9 . 8 2 9 . 8 9 2 1 5 , 7 2 - 8 5 . 5 5 8 . 8 7 7 1 7 , 0 3
2 2 4 . 7 6 7 . 8 2 1 9 , 4 4 1 3 9 . 0 9 0 . 1 5 8 1 6 , 0 7 - 8 5 . 6 7 7 . 6 6 3 - 0 , 1 4
2 1 0 . 2 8 3 . 0 9 7 - 6 , 4 4 1 6 1 . 3 1 4 . 4 8 6 1 5 , 9 8 - 4 8 . 9 6 8 . 6 1 1 4 2 , 8 5
3 0 4 . 3 1 3 . 1 1 1 4 4 , 7 2 1 8 8 . 0 6 5 . 0 4 4 1 6 , 5 8 - 1 1 6 . 2 4 8 . 0 6 7 - 1 3 7 , 3 9
5 0 6 . 0 4 2 . 2 7 2 6 6 , 2 9 1 8 1 . 9 0 8 . 1 9 9 - 3 , 2 7 - 3 2 4 . 1 3 4 . 0 7 4 - 1 7 8 , 8 3
Fu en te : D e p a r t a m e n t o  A d m in is t ra t iv o  N a c io n a l  d e  E sta d ística  (D A N E ),  E n cu e s ta
A n u a l M a n u fa ctu rera  (E A M ) y  E n cu esta  M en su a l M a n u factu rera  (E M M ), Santa F e  d e
B o g o tá .
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Cuadro 1.2.1.B Promedios por subperiódos 
de las tasas de crecimiento exponencial
Período Producción Inv. Inversión* Import. Export. Balanza
1958-1967 6,70 11,04 7,72 1,09 19,25 -1,49
1967-1974 8,27 1 2 ,60 9,05 6,91 20,74 0,65
1974-1983 3,82 7,45 5,6l 7,59 1,31 -13,66
1983-1993” 4,74 1,50 3,80 12,37 11,76 -23,84
1983-1989 4,84 -1,39 1,14 1,62 12,04 5,85
1989-1993 4,59 ND ND 28,50 11,34 -68,38
* S i n  s e c t o r e s  ( 3 5 3 - 3 7 1 ) .
* *  E l  p e r í o d o  c o r r e s p o n d i e n t e  a  l a  i n v e r s i ó n  e s  1 9 8 3 - 1 9 9 1 .
L a s  t a s a s  d e  c r e c i m i e n t o  d e  l o s  s u b p e r í o d o s  1 9 7 4 - 1 9 8 3 ,  1 9 8 3 - 9 3  p a r a  l a s  e x p o r t a ­
c i o n e s  e  i m p o r t a c i o n e s  y  1 9 8 3 - 9 3  p a r a  l a  i n v e r s i ó n  f u e r o n  c a l c u l a d a s  c o m o  p r o ­
m e d i o s  s i m p l e s .
F u e n t e : D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  N a c i o n a l  d e  E s t a d í s t i c a  ( D A N E ) ,  E n c u e s t a  
A n u a l  M a n u f a c t u r e r a  ( E A M )  y  E n c u e s t a  M e n s u a l  M a n u f a c t u r e r a  ( E M M ) ,  S a n ­
t a  F e  d e  B o g o t a .
Gráfico 1.2.1. A 
Evolución de la producción
Años
—=— Producción bruta 1* tendencia
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Gráfico 1.2.1.B 
Evolución de la producción
Años
—<*— Producción bruta 1 * tendencia —•— 2* tendencia
Gráfico 1.2.2.A 
Evolución de la inversión
Años
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Gráfico 1.2.2.B 
Evolución de la inversión
____________    Años_____________________
) —■— Inversión bruta " ....— 1* tendencia "  2* tendencia
Gráfico 1.2.3.A 
Comercio exterior
________  _____  Años____________________ _______
—•— Importaciones —■— Exportaciones —*  BCE Comercial




—•— Importaciones —■— Exportaciones — BCE Comercial
Gráfico 1.2.4
—m— II ——  Mg. Bruto —*— B —s— u-0,4
C u a d r o  1 . 2 .2 .  E l e m e n t o s  c o n s t i t u t i v o s  d e  la  r e n t a b i l i d a d
A ñ o I I M g .  B r u t o M g .  N e t o B b y T A O k * A P T F M N
1 9 7 4 3 5 , 8 9 2 9 , 8 9 2 2 , 5 4 5 , 1 5 1 2 , 7 6 4 0 , 3 8 2 , 6 1 6 , 1 7
1 9 7 5 3 5 , 1 4 3 3 , 2 1 2 4 , 1 8 5 , 4 3 1 2 , 4 3 4 3 , 6 4 2 , 6 1 6 , 4 2 0 , 7 9
1 9 7 6 3 8 , 1 5 3 4 , 8 4 2 6 , 3 3 6 , 0 2 1 2 , 8 6 4 6 , 8 4 2 , 6 4 6 , 5 8 3 , 8 9 - 6 , 4 4
1 9 7 7 2 6 , 4 0 2 5 , 9 1 1 7 , 6 1 5 , 1 7 1 1 , 6 3 4 4 , 4 2 2 , 6 9 6,16 - 4 , 9 6 3 5 , 7 7
1 9 7 8 1 8 , 2 6 1 8 , 7 0 1 1 , 2 5 5 , 9 3 1 3 , 5 3 4 3 , 8 0 2 , 6 0 7 , 0 2 2 , 1 1 - 4 , 4 2
1 9 7 9 2 8 , 9 7 2 5 , 3 8 1 7 , 6 6 6 , 7 2 1 4 , 8 2 4 5 , 3 9 2 , 6 5 7 , 2 0 4 , 8 3 - 2 , 0 4
1 9 8 0 2 9 , 1 7 2 6 , 9 7 1 9 , 1 4 6 , 5 3 1 5 , 0 6 4 3 , 3 4 2 , 5 6 7 , 5 6 - 2 , 9 0 - 1 0 , 3 4
1 9 8 1 2 7 , 7 9 2 7 , 5 0 1 8 , 8 1 6 , 5 5 1 5 , 6 1 4 1 , 9 7 2 , 5 2 8 , 2 4 - 2 , 4 1 2 2 , 9 1
1 9 8 2 1 5 , 5 0 2 0 , 5 7 1 1 , 3 1 6 , 1 4 1 5 , 2 5 4 0 , 2 8 2 , 4 0 9 , 0 7 - 5 , 0 6 3 8 , 1 8
1 9 8 3 1 0 , 4 5 1 6 , 2 4 7 , 9 1 6 , 3 6 1 6 , 1 0 3 9 , 4 8 2 , 3 5 1 0 , 0 9 - 1 , 3 1 5 , 1 0
1 9 8 4 8 , 3 3 1 4 , 7 4 6 , 2 6 6 , 7 4 1 6 , 9 9 3 9 , 6 8 2 , 3 0 1 0 , 5 8 1 , 1 3 - 5 3 , 6 6
1 9 8 5 1 2 , 1 2 1 7 , 1 4 9 , 0 6 7 , 4 5 1 8 , 5 7 4 0 , 1 4 2 , 2 9 1 1 , 3 2 2 , 2 2 - 3 , 7 5
1 9 8 6 1 3 , 4 2 1 7 , 7 0 1 0 , 1 5 7 , 6 0 1 8 , 7 8 4 0 , 4 4 2 , 2 8 1 1 , 4 3 0 , 5 3 1 5 , 3 7
1 9 8 7 8 , 8 6 1 3 , 5 2 6 , 3 4 7 , 4 9 1 9 , 2 0 3 9 , 0 1 2 , 2 8 1 1 , 3 9 - 0 , 4 1 2 5 , 4 5
1 9 8 8 1 9 , 6 3 2 2 , 1 5 1 4 , 4 6 8 , 3 7 2 0 , 1 3 4 1 , 5 9 2 , 2 7 1 1 , 6 7 3 , 7 7 - 5 , 6 0
1 9 8 9 1 9 , 8 7 2 3 , 1 1 1 4 , 7 3 8 , 5 0 2 0 , 4 8 4 1 , 5 0 2 , 2 7 1 1 , 8 4 0 , 1 7 0 , 7 2
1 9 9 0 1 7 , 1 7 2 0 , 6 2 1 2 , 9 0 8 , 5 6 2 0 , 9 9 4 0 , 7 9 2 , 2 7 1 2 , 4 1 - 0 , 9 8 6 1 , 8 4
1 9 9 1 1 1 , 2 9 1 8 , 0 5 9 , 4 0 9 , 1 3 2 2 , 4 6 4 0 , 6 7 2 , 2 9 1 2 , 8 7 1 , 6 3 - 2 8 , 7 5
1 9 7 4 - 1 9 8 3 2 6 , 5 7 2 5 , 9 2 1 7 , 6 7 6 , 0 0 1 4 , 0 1 4 2 , 9 5 2 , 5 6 7 , 4 5 - 0 , 5 6 9 , 8 4
1 9 8 3 - 1 9 9 1 1 3 , 4 6 1 8 , 1 4 1 0 , 1 3 7 , 8 0 1 9 , 3 0 4 0 , 3 7 2 , 2 9 1 1 , 5 1 0 , 7 5 1 , 8 6




Cuadro 1.2.5- Promedios por subperíodos de las tasas de crecimiento
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P e r í o d o A B A  P T F AI AI*
1 9 5 8 - 1 9 6 7 3 , 9 3 5 0 , 8 0 3 1 1 , 0 3 9 7 , 7 2
1 9 6 7 - 1 9 7 4 0 , 9 7 6 0 , 4 1 7 1 2 , 6 0 5 9 , 0 5
1 9 7 4 - 1 9 8 3 2 , 8 5 5 - 0 , 5 5 7 7 , 4 5 0 5 , 6 1
1 9 8 3 - 1 9 9 0 4 , 2 8 6 1 , 0 0 6 1 , 4 9 7 3 , 8 0
* S i n  s e c t o r e s  3 5 3 - 3 7 1 .
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G ra fico  1 .2 .5 .A  
A lca n ce  d e  la recon vers ión
1958-1967 1967-1974 1974-1983 1983-1990
S u b p e r í o d o s
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G r á fic o  1 .2 .5 .B  
D in á m ica  d e  la p rod u ctiv id a d
1960 1964 1968 1972 1976 1980 1984 1988
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2. Reconversión y productividad
Consideraremos la etapa de la reconversión a partir del análisis del 
aumento observado de productividad. La sección 2.1. explora el tema a 
partir de la relación entre el crecim iento de la productividad y la 
expansión del producto, introduciendo una metodología de depura­
ción de dicho crecimiento del efecto de los cambios en la utilización 
de la capacidad instalada, a fin de obtener indicadores que aproximen 
mejor la reconversión en tanto cambio técnico. La sección 2.2. analiza 
el proceso de reconversión desde el punto de vista intersectorial, con ­
siderando tanto aspectos de la modificación de la estructura industrial 
(reestructuración), com o los mecanismos de la reconversión en térmi­
nos del comportamiento de los elementos constitutivos de la producti-
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vidad a nivel sectorial. La sección  2.3. explora las relaciones de la 
reconversión con la competitividad y del crecimiento de la productivi­
dad con  sus factores determinantes; mientras que la 2.4 complementa 
los análisis sectoriales de la 2.2. y  la 2.3. extendiéndolos al período de 
apertura.
2.1. Caracterización de la reconversión
En la caracterización del proceso de reconversión se destacan dos 
aspectos preponderantes: 1) la secuencia de los mecanismos; y  2) la 
importancia del nivel de utilización de la capacidad instalada.
2.1.1 La secuencia de los mecanismos
Nos concentramos en el comportamiento de los elementos consti­
tutivos de la productividad durante las etapas de la recuperación des­
pués del colapso en 1980. Consideraremos tres subperíodos: 1981- 
1983; 1984-1985; y 1986-1988. Ello nos permitirá caracterizar distintos 
mecanismos de reconversión, tal com o  sigue: Primero, mientras el 
esfuerzo iniciado en el curso de la profundización de la crisis enfatizó 
la actividad inversora, el acometido a la salida de ella privilegió la reor­
ganización laboral. Segundo, só lo  con  la profundización de esos 
esfuerzos en el tercer subperíodo el incremento en la intensidad de 
capital empezará a estar acompañado de un crecimiento en la produc­
tividad de este factor; resulta también interesante en este sentido el 
hecho de que es después del substancial esfuerzo inversor de 1987 
que tiene lugar (en 1988) el único crecimiento considerable de la PTF 
neta de crecimientos en u, la tasa de utilización de la capacidad insta­
lada.8
8  E n  c u a n t o  a  l o s  s u b p e r í o d o s  c o n s i d e r a d o s ,  i n t r o d u c i m o s  1 9 8 1 - 1 9 8 3  p u e s  
l a  c a í d a  d e l  c r e c i m i e n t o  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  s e  f r e n a  t e m p o r a l m e n t e  e n  1 9 8 1  y  
e s e  c r e c i m i e n t o  e m p i e z a  a  r e c u p e r a r s e  e n  1 9 8 3 ,  ( c u a d r o  2 . 1 . 1 ) .  P o r  s u  p a r t e  e n  
1 9 8 4 - 1 9 8 5  s e  o b s e r v a  u n  c o n t i n u o  i n c r e m e n t o  d e  l a  t a s a  d e  c r e c i m i e n t o  d e  l a  
p r o d u c t i v i d a d  d e l  t r a b a j o  y  e n  1 9 8 4  e l  c r e c i m i e n t o  d e  l a  P T F  s e  t o r n a  p o s i t i v o ,  
y  a l  f i n a l  d e  1 9 8 6 - 1 9 8 8  t i e n e  l u g a r  e l  c r e c i m i e n t o  m á s  c o n s i s t e n t e  e n  e l  s e n t i d o  
e n  q u e  c o i n c i d e n  a l t o s  c r e c i m i e n t o s  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  d e l  t r a b a j o  y  d e  l a  P T F  
n e t a s  d e l  i n c r e m e n t o  e n  u .
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El factor que en mayor medida explica los cambios en la producti­
vidad del trabajo entre 1981 y 1990 es la intensidad de capital, com o 
también de 1981 a 1983 y 1984 a 1985- A su vez, aunque el empleo 
decrece ligeramente de 1981 a 1990, el incremento en k* está funda­
mentalmente determinado por el crecimiento de K (de  la inversión 
neta). Aunque es de anotar que, mientras que éste es el caso en 1981- 
1983, la reestructuración laboral parece haber sido de mayor importan­
cia en 1984-1985. En cuanto a los movimientos de T*, si bien su 
influencia es m enos negativa para el período 1986-1988 (después de 
haber incidido sustancialmente en el período 1981-1983) solamente en 
los sectores “reconvertidos” — véase en la sección 2.2.2 la metodología 
seguida para identificar dichos sectores—  llega a tener una influencia 
positiva en este subperíodo.
En resumen, después de una primera reacción del sector al colap­
so en la forma de actividad inversora (1983), el esfuerzo a la salida de 
la crisis pasó a basarse en la reestructuración laboral (1985); asimismo, 
una dinamización consistente de la productividad se alcanzó sólo con 
el esfuerzo inversor que vino con el posterior aceleramiento de la pro­
ducción (1988).
2.1.2 La importancia del nivel de actividad
Tras examinar la relación que media entre el crecimiento de la 
productividad y la expansión del producto veamos ahora cóm o se rela­
ciona todo esto con  los rendimientos a escala, la inversión y las expor­
taciones.
Resulta notable la estrecha relación que existe entre el comporta­
miento de la productividad, tanto del trabajo com o multifactorial, y la 
utilización de la capacidad instalada. En efecto, el crecimiento de Ii 
está correlacionado con los movimientos de u, a excepción de 1981 y 
1987, mientras que la tasa de crecimiento de la productividad total de 
los factores ( AbT) es relativamente menos sensible a los ciclos de u 
(aunque los sigue muy de cerca) presentando comportamientos iguales 
exceptuando en 1987, año en el cual disminuye la tasa de crecimiento 
de la productividad total de factores en tanto que aumenta el índice de 
utilización de la capacidad instalada.
La influencia de u sobre 15 es claramente interpretable com o un
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indicador de la presencia de rendimientos crecientes de tipo estático 
(Chica, 1991)- Con vistas al análisis de la reconversión surge entonces 
la necesidad de depurar el crecimiento de la productividad del efecto 
de la utilización, razón por la cual introducimos las medidas netas de 
este efecto, A1S* para la del trabajo y ABt* para la multifactorial. Resulta 
sin embargo que el nexo “dinámica de la productividad-nivel de activi­
dad” se debilita pero no llega a desaparecer,9 lo cual significa que la 
influencia de los movimientos de u sobre el crecimiento de la produc­
tividad no se limita, sin embargo, a los costos decrecientes estáticos. 
De acuerdo con la conceptualización de Kaldor de los rendimientos 
crecientes dinámicos, mayores niveles de actividad se traducen en un 
mayor dinamismo de la productividad, de manera que la permanencia 
de la correlación sugiere la presencia de un efecto tipo ‘Verdoorn-Kal- 
dor’ — sobre el cual volverem os en la sección 2.4—  por el cual el 
aumento de la productividad se ve favorecido por el crecimiento de la 
producción.
Entre los mecanismos subyacentes a este nexo10 la inversión se 
destaca tanto por jugar un papel crucial en la reconversión com o por 
depender en forma particularmente íntima de dicho nivel. Esta relación 
junto con  la que involucra a las exportaciones constituyen aspectos 
centrales de la importancia del nivel de actividad sobre el dinamismo 
de la productividad. En realidad, el énfasis en la primera mediación (la 
de la inversión) y  en su relación con  la segunda (la de las exportacio­
nes) es una consecuencia de la visión no simplista acerca de la rela­
ción entre com ercio exterior e industrialización que mencionamos en 
la introducción, visión que por otra parte se ve reforzada por los 
recientes análisis econométricos de los determinantes del crecimiento
9  C o n s i d e r a n d o  l a  e v o l u c i ó n  d e  A l5 *  ( n e t a  d e  u t i l i z a c i ó n ) ,  l a  s e r i e  e s t á  
c o r r e l a c i o n a d a  c o n  l o s  c i c l o s  d e  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  c a p a c i d a d  d e  1 9 7 6  a  1 9 7 8  
i n c l u s i v e ,  a  p a r t i r  d e  1 9 8 2  h a s t a  1 9 8 9  s e  p r e s e n t a  n u e v a m e n t e  c o r r e l a c i ó n  c o n  
e x c e p c i ó n  d e  l o s  a ñ o s  1 9 8 4  y  1 9 8 7 .  P o r  s u  p a r t e ,  l a  t a s a  d e  c r e c i m i e n t o  d e  l a  
p r o d u c t i v i d a d  t o t a l  d e  l o s  f a c t o r e s  n e t a  d e  u t i l i z a c i ó n  ( A b T * )  e s  r e l a t i v a m e n t e  
m e n o s  s e n s i b l e  a  l o s  c i c l o s  d e  u ,  s i n  e m b a r g o ,  e n  e l  p e r i o d o  c o m p r e n d i d o  
e n t r e  l o s  a ñ o s  1 9 7 6 - 8 1  h a y  c o r r e l a c i ó n  e n t r e  e s t a s  d o s  s e r i e s ,  c o r r e l a c i ó n  q u e  
v u e l v e  a  p r e s e n t a r s e  e n  1 9 8 4 - 1 9 8 5 .
1 0  S e  t r a t a  d e  a q u e l l o s  l i g a d o s  a  l a  a c t i v i d a d  i n v e r s o r a  i n c o r p o r a d o r a  d e  
c a m b i o  t é c n i c o ,  e l  a p r e n d i z a j e  p o r  e x p e r i e n c i a ,  l a s  c o m p l e m e n t a r i e d a d e s  y  
e x t e r n a l i d a d e s  d e  l a  a c t i v i d a d  i n d u s t r i a l ,  y  l a s  e c o n o m í a s  d e  a g l o m e r a c i ó n  y  
e s p e c i a l i z a c i ó n .
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endógeno.11 Así pues, aunque la evidencia econométrica en favor de 
la influencia de la dinámica inversora sobre el crecimiento de la PTF 
no es aquí tan clara, en la sección 2.3-2 mostraremos que existe una 
relación intersectorial significativa; por otra parte, crecimientos nota­
bles de la inversión que fueron seguidos por dinamizaciones en la pro­
ductividad (y  en el producto) tuvieron lugar tanto (com o ya lo mencio­
namos) en 1987, com o en 1977. Acerca de la influencia de la inversión 
sobre la productividad del trabajo hemos visto en páginas anteriores 
que la relación es relativamente robusta. En cuanto al nexo entre la 
recuperación de la dinámica de la productividad y la dinámica exporta­
dora, él es ilustrado por el hecho de que en función de la expansión 
que culminó con  la dinamización de la productividad más importante 
de la década (1988) la contribución del crecimiento de las exportacio­
nes (1985-1988) fue preponderante. Sin embargo, com o lo dijimos en 
la introducción se trata de un nexo muy complejo sobre el que volve­
remos al considerar las relaciones econométricas entre el crecimiento 
de la PTF y el de la apertura exportadora que se examinan posterior­
mente en la sección 2.3-2.
2.2. Estructura sectorial
Con el fin de caracterizar el proceso de reconversión desde una 
perspectiva intersectorial consideramos primero las modificaciones a la 
estructura industrial que tuvieron lugar a lo largo de ese proceso, lo 
cual denominaremos reestructuración. Posteriormente consideramos 
los procesos de reconversión a nivel de los sectores industriales en tér­
minos tanto de los mecanismos de la reconversión com o de la evolu­
ción de los factores determinantes de la productividad del trabajo. Aun 
cuando la tipología sectorial que emerge del análisis de esos mecanis­
mos será explicada al inicio de la sección 2.2.2, el análisis de la 2.2.1. 
enfatizará en sectores que tal categorización identificará com o recon­
vertidos.
2.2.1. Reestructuración
Consideraremos la evolución de la estructura sectorial de la indus­
1 1  P o r  e j e m p l o  L e v i n e  y  R e n e l t  ( 1 9 9 2 )  e n c u e n t r a n  q u e  l a  c o r r e l a c i ó n  i m p o r ­
t a n t e  n o  e s  e n t r e  a p e r t u r a  y  c r e c i m i e n t o  ( d e l  p r o d u c t o  p e r  c á p i t a ) ,  s i n o  e n t r e  
t a s a  d e  i n v e r s i ó n  y  a p e r t u r a .
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tria desde la perspectiva de P e I, el número de empresas, y la produc­
ción por tamaño de empresas y la concentración.
2.2.1.1 Estructura sectorial de P e I
El hecho básico que se observa en relación con  la estructura sec­
torial de la producción, es una reversión de la profundización sustituti- 
va durante los ochenta. La participación de la producción  de CL 
aumenta (oscila alrededor de 36% en los setenta mientras que en los 
ochenta lo hace alrededor de 39%) destacándose el crecimiento en P 
en cuero (323), alimentos (311 y  312), tabaco (314), bebidas (313), 
muebles (332) y calzado (324).12 Correspondientemente, la participa­
ción de CD y Bl decreció (la de CD después de alcanzar 5-6 por ciento 
en el 78 cayó a 3,9 por ciento en 86; mientras que Bl, después de 51,2 
por ciento de 1977 cae a 43 por ciento en 1983) com o es el caso de 
los sectores productores de Bl papel (341) y objetos de barro (361), y 
de CD fabricación de productos metálicos excepto maquinaria (381). 
Similarmente, la de BK cayó (a 3,4 por ciento en 1985 después de 
alcanzar 12,6 por ciento en 1978) especialmente en maquinaria no 
eléctrica (382) y maquinaria y aparatos eléctricos (383). Por otra parte, 
dos de los sectores reconvertidos (hierro y acero (371) y objetos de 
barro (361), junto con otros com o calzado (324), refinerías de petróleo
(353), cueros (323) (cuasirreconvertidos por competitividad), equipo 
profesional y científico (385) (cuasirreconvertido por inversión incor- 
poradora de cambio técnico) y  derivados del petróleo y el carbón
(354) (cuasirreconvertido por modernización) incrementan su partici­
pación en la producción entre el período de reconversión (1983-1988) 
y el de crisis (1974-1983)13
En cuanto a la estructura sectorial de la inversión, si bien la volati­
lidad de las participaciones impide observar tendencias com o las de la 
estructura de la producción, se observa un aumento en la participación 
en I de Bl (de 1986 a 1990) y BK (de 1982 a 1986), lo cual revierte en
1 2  E l  s e c t o r  h i e r r o  y  a c e r o  ( 3 7 1 )  e s  e l  ú n i c o  q u e  p r e s e n t a  a u m e n t o  e n  l a  
p r o d u c c i ó n  s i n  p e r t e n e c e r  a  e s t a  c a t e g o r í a .
1 3  L o s  s e c t o r e s  t e x t i l e s  ( 3 2 1 )  y  c o n f e c c i o n e s  ( 3 2 2 )  d i s m i n u y e r o n  s u  p a r t i c i ­
p a c i ó n  e n  e l  t o t a l  d e  l a  p r o d u c c i ó n ,  m i e n t r a s  q u e  i m p r e n t a s  ( 3 4 2 )  y  o t r o s  p r o ­
d u c t o s  m i n e r a l e s  n o  m e t á l i c o s  ( 3 6 9 )  m a n t i e n e n  s u  p a r t i c i p a c i ó n  d e  u n  p e r í o d o  
a  o t r o .  E l  s e c t o r  i m p r e n t a s  ( 3 4 2 )  s e  c o n s i d e r ó  e x p a n s i v o  a  p e s a r  d e  m o s t r a r  u n a  
t a s a  d e  c r e c i m i e n t o  l e v e m e n t e  i n f e r i o r  a  l a  d e l  a g r e g a d o .
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ambos sectores la tendencia decreciente de los setenta.14 En el período 
1984-1986 aumenta la participación de la inversión en los sectores ali­
mentos (311), bebidas (313), textiles ( 3 2 1 ), minerales no metálicos 
(369) y hierro y acero (371).
2.2.1.2 Número de empresas, Producción
por tamaño de las empresas y concentración 
El número de establecimientos crece monotónicamente antes de la 
crisis (salvo en 1978 y 1981) y después del colapso del 83 que lo llevó 
por debajo del nivel alcanzado en 1975.15 La participación de la 
pequeña empresa es procíclica, descendiendo en el período de estan­
camiento (1974-1979) y en el de profundización de la crisis (1980- 
1983), y ascendiendo durante la recuperación (1984-1988). La mediana 
industria es relativamente estable con  un incremento durante 1980- 
1983 com o resultado de la caída en la participación de la pequeña y 
gran industria. La pérdida de participación de la gran industria se pre­
senta durante 1980-1983 y 1984-1988 tras el leve crecimiento de 1974- 
1 9 7 9 , permaneciendo inalterada durante 1989-1990.16
De acuerdo con  el comportamiento agregado de los indicadores 
de concentración (el de Herfindahl modificado y el de índice de parti­
cipación de empresas mayores de 200 empleados) se observa que la 
concentración es en general contracíclica.17 Contrastando el período de
1 4  D e  1975 a  1 9 8 0  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  C L  s u b e ,  e s p e c i a l m e n t e  a l i m e n t o s  
( 3 1 1 )  y  t e x t i l e s  ( 3 2 1 ) .  D e n t r o  d e  B 1  s e  p r e s e n t a n  a u m e n t o s  e n  l a  p a r t i c i p a c i ó n  
d e  l o s  s e c t o r e s  h i e r r o  y  a c e r o  ( 3 7 1 ) ,  s u s t a n c i a s  q u í m i c a s  i n d u s t r i a l e s  ( 3 5 1 )  y  
o t r o s  p r o d u c t o s  m i n e r a l e s  n o  m e t á l i c o s  ( 3 6 9 ) -
1 5  D u r a n t e  1 9 8 4 - 1 9 9 0  e l  s e c t o r  a l i m e n t o s  ( 3 1 1  y  3 1 2 )  e s  e l  d e  m a y o r  c r e c i ­
m i e n t o  a b s o l u t o  e n  e l  n ú m e r o  d e  e s t a b l e c i m i e n t o s .  L o s  s e c t o r e s  t e x t i l e s  ( 3 2 1 )  y  
m a q u i n a r i a  y  a p a r a t o s  e l é c t r i c o s  ( 3 8 3 )  e x p e r i m e n t a n  u n a  d i s m i n u c i ó n  d e l  
n ú m e r o  d e  e m p r e s a s  d e s d e  1 9 8 0  h a s t a  1 9 8 4 ,  e n  l o s  d e m á s  s e c t o r e s  l a  c a í d a  s e  
c o n c e n t r a  e n  1 9 8 3 .  L o s  s e c t o r e s  c u e r o  ( 3 2 3 ) .  c a u c h o  ( 3 5 5 ) ,  a d e m á s  d e  h i e r r o  y  
a c e r o  ( 3 7 1 ) ,  n o  t u v i e r o n  e n  l o s  p e r í o d o s  1 9 8 3 - 1 9 8 8  y  1 9 8 9 - 1 9 9 0  g r a n d e s  
a u m e n t o s  e n  e l  n ú m e r o  d e  e s t a b l e c i m i e n t o s .
1 6  D u r a n t e  l a  c r i s i s  ( 1 9 8 0 - 1 9 8 3 )  l o s  s e c t o r e s  r e c o n v e r t i d o s  3 1 1 ,  3 2 2 ,  3 4 1 ,  
3 5 5 ,  36I  y  3 7 1  m u e s t r a n  d i s m i n u c i o n e s  e n  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  l a  p r o d u c c i ó n  d e  
l a  g r a n  i n d u s t r i a ;  a l  i g u a l  q u e  3 1 1 ,  3 2 2 ,  3 2 4 ,  3 4 2 ,  3 5 3  y  3 6 9  e n  l a  p a r t i c i p a c i ó n  
d e  l a  p r o d u c c i ó n  d e  l a  m e d i a n a  i n d u s t r i a ;  y  s i m u l t á n e a m e n t e  l o s  s e c t o r e s  3 1 1 ,  
3 2 2 ,  3 4 1 ,  3 6 9 ,  y  3 7 1  a u m e n t o s  d e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  l a  p e q u e ñ a  i n d u s t r i a .
1 7  E x c e p t u a n d o  1 9 7 6 - 1 9 7 7  y  1 9 8 4  a ñ o s  e n  l o s  c u a l e s  P  y  l a  c o n c e n t r a c i ó n  
c r e c e n .
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profundización de la crisis (1980-1983) con  el de recuperación (1984- 
1988), la mayoría de estos sectores muestran en el período 1984-1988 
una menor concentración.
2.2.2 Productividad y reconversión: comportamiento sectorial
Llamaremos eficientes a los sectores en los que la tasa de creci­
miento de la PTF sea positiva (siendo la del agregado 0,65%), y expan­
sivos a los sectores en los cuales la tasa de crecimiento de la produc­
ción sea superior al del agregado (4,53%). Consideraremos que tienen 
lugar procesos de modernización en aquellos sectores en los cuales la 
tasa de crecimiento de la intensidad de capital excede a la del agregado 
(4,35%) com o consecuencia de que el crecimiento del capital sea mayor 
que el 5% (siendo la del agregado 4,07). Por otra parte denominaremos 
sectores en los cuales tuvo lugar inversión incorporadora de cambio 
técnico aquellos que cumplen las siguientes características: el mismo 
crecimiento del capital que los modernizados (5%); ser eficientes (creci­
miento positivo de la PTF, tanto bruta com o neta de utilización); y pre­
sentar un crecimiento de las productividades del trabajo y del capital 
netas de utilización superior al agregado (4,11%, y  -1,2%, respectiva­
mente). De acuerdo con esta metodología, la actividad inversora puede 
resultar en reconversión a través de dos mecanismos ligados a los con­
siguientes incrementos en K: aumentos en la intensidad de capital que 
interpretaremos com o modernización, y aumentos en la productividad 
que expresarán inversión incorporadora de cambio técnico.
Un mecanismo relacionado con la modernización que tendremos 
en cuenta es un incremento en la intensidad de capital (m ayor a 
4,35%), a consecuencia de reducciones en el empleo (por encima de 
5%), acompañadas de crecimientos en el stock de capital menos sus­
tanciales que las consideradas en el caso de la modernización, situa­
ción que denominaremos com o de reorganización del proceso produc­
tivo. Se trata de otra forma de substitución de trabajo por capital que 
sin embargo no constituye modernización (y  por consiguiente recon­
versión) por cuanto no está acompañada de crecimientos en el stock 
del capital de igual magnitud (5%).
Consideraremos que tiene lugar un proceso de reconversión cuan­
d o  tienen lugar procesos de modernización, de inversión incorporado­
ra de cambio técnico y de aumento de la competitividad. Además de 
estos sectores propiamente reconvertidos consideraremos com o cuasi-
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reconvertidos aquellos en los cuales tiene lugar o  modernización o  
inversión incorporadora de cambio técnico o  mejoras significativas en 
la competitividad.
En la sección 2.3, tras presentar una visión de la posición competi­
tiva del sector industrial pasaremos a considerar su relación con  la 
reconversión. En esta forma, los sectores que se caracterizan com o 
reconvertidos (cuadro 2.1.1) son: objetos de barro (361),18 imprentas 
(342), y hierro y acero (371).19 Como cuasiireconvertidos están: por el 
criterio de modernización  el sector de alimentos (312), productos 
minerales no metálicos (369), papel (3 4 l)20 y productos diversos deri­
vados del petróleo y carbón (353); por el de inversión incoiporadora 
de cambio técnico equipo profesional y científico (385) y alimentos 
(311); y por competitividad refinerías de petróleo (353), prendas de 
vestir (322), cuero (323) fabricación del calzado (324) y otras industrias 
manufactureras (390); el sector muebles (332) es cuasirreconvertido 
por modernización y por inversión incorporadora de cambio técnico. 
Así pues, en términos de la actividad inversora que constituye el pivote 
de la reconversión,21 en seis de los quince sectores reconvertidos exis­
te inversión incorporadora de cambio técnico (361, 342, 371, 332, 311 
y 385) y en 9 de los 15 modernización (312, 371, 341, 354, 356, 369,22 
342, 332 y 361), tres de los cuales (371, 369 y 36l) presentaron reorga­
1 8  P a r t e  i m p o r t a n t e  d e  e s t e  s e c t o r  e s t a  c o n s t i t u i d o  p o r  c e r á m i c a s  p a r a  c o n s ­
t r u c c i ó n .
1 9  E n  l a  s e g u n d a  m i t a d  d e  l o s  o c h e n t a  s e  d e s t a c a  e n  e s t e  s e c t o r  e l  e s f u e r z o  
e n  a m p l i a c i ó n  y  m o d e r n i z a c i ó n  d e  l a s  p l a n t a s  s e m i n t e g r a d a s .
2 0  E s t e  s e c t o r  r e a l i z ó ,  a  f i n a l e s  d e  l o s  o c h e n t a  u n a  i m p o r t a n t e  a m p l i a c i ó n  
d e  s u  c a p a c i d a d  q u e  s ó l o  e m p e z ó  a  o p e r a r  a  c o m i e n z o s  d e  l o s  9 0 .  P o r  l o  a n t e ­
r i o r ,  s e  e n c u e n t r a  q u e  d u r a n t e  e l  p e r í o d o  a n a l i z a d o  e l  s e c t o r  h a y a  o p e r a d o  a  
p l e n a  c a p a c i d a d .
2 1  E n  l o s  g r á f i c o s  2 . 2 . 2 . 1  y  2 . 2 . 2 . 2  s e  p r e s e n t a n  l a s  s i g u i e n t e s  c o r r e l a c i o n e s  
s e c t o r i a l e s :  e n  e l  2 . 2 . 2 . 1  s e  r e l a c i o n a n  e l  c r e c i m i e n t o  e n  l a  P T F  c o n  e l  d e  k * ,  s e  
e x c l u y e n  a l l í  l o s  s e c t o r e s  3 5 4  y  3 7 1  q u e  p r e s e n t a n  a l t o s  c r e c i m i e n t o s  e n  k *  y  a l  
3 6 1  d e  a l t o  c r e c i m i e n t o  e n  P T F ;  e n  e l  g r á f i c o  2 . 2 2 . 2 ,  q u e  c o r r e l a c i o n a  e l  c r e c i ­
m i e n t o  d e  K  c o n  e l  d e  B *  n o  s e  p r e s e n t a n  l o s  s e c t o r e s  3 1 1  d e  a l t o  c r e c i m i e n t o  
e n  K ,  3 5 3  d e  a l t o  c r e c i m i e n t o  e n  B *  n i  3 5 4  c o n  a l t o s  c r e c i m i e n t o s  e n  a m b o s  
d e t e r m i n a n t e s .
2 2  E s  i n t e r e s a n t e  e l  p r o c e s o  d e  m o d e r n i z a c i ó n  o b s e r v a d o  e n  e s t e  s e c t o r  
c o m o  p r o d u c t o r  d e  c e m e n t o  f u n d a m e n t a l m e n t e .  T a m b i é n  s e  p r e s e n t ó ,  a u n q u e  
l e v e m e n t e ,  e s t e  t i p o  d e  p r o c e s o  e n  l a  p r o d u c c i ó n  d e  l l a n t a s ,  q u e  f o r m a  p a r t e  
d e l  s e c t o r  3 5 5 .
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nización del proceso productivo. Por otra parte, 9 de los 15 sectores 
reconvertidos son a su vez expansivos (322, 361, 371, 342, 353, 323, 
324, 385 y 354).
Adicionalmente, se destacan los procesos de reorganización del 
proceso productivo llevados a cabo por los sectores textiles ( 3 2 1 ), 
equipo y material de transporte (384), productos de caucho (355) e 
industrias básicas de metales no ferrosos (372).
La diversidad en el proceso de reconversión sectorial es ilustrada 
en términos de los subperiodos que consideramos en la secuencia de 
sus mecanismos. En el período 1981-1983 se observa crecimiento en la 
productividad originado en aumentos en k, ocasionados por crecimien­
tos mayores en K que en L, en todos los sectores reconvertidos con 
excepción de 361.23 Posteriormente, durante 1984-1985 se evidencia un 
crecimiento en k (superiores a 4,35%) originado en disminuciones de L 
y  crecimientos menos sustanciales en K (menores que 5%) en el sector 
hierro y acero (371), objetos de barro (361), refinerías de petróleo 
(353), alimentos (311) e imprentas (342). Mientras que en 1986-1988 el 
crecimiento de la productividad se relaciona con crecimientos en x* en 
los sectores refinerías de petróleo (353), derivados del petróleo y el 
carbón (354), muebles (332), hierro y acero (371), calzado (324), pren­
das de vestir (322) y alimentos (311)- Com o resultado de este esfuerzo 
los sectores hierro y acero (371), imprentas y editoriales (342), prendas 
de vestir (3 2 2 )  y objetos de barro (361) muestran una mejora en la 
posición competitiva, caracterizándose com o sectores exportadores.24
Resumimos a continuación los resultados básicos de la caracteriza­
ción de los sectores de mayor interés entre los productores de bienes 
intermedios (BI), clasificándolos según exportadores, no exportadores, 
y capital o  trabajo intensivos. Los sectores exportadores capital intensi­
vos son sustancias químicas industriales (351), refinerías de petróleo
(353) y hierro y acero (371), los cuales experimentan un crecimiento
2 3  E n  e s t e  c a s o  e l  c r e c i m i e n t o  d e  K  s e  a c o m p a ñ a  d e  u n a  c a í d a  e n  L .
2 4  C a b e  r e c o r d a r  q u e  e n  e l  c a s o  d e l  3 7 1  ( t r a t á n d o s e  d e  u n  s e c t o r  c o n  c a r a c ­
t e r í s t i c a s  d e s v e n t a j a s  c o m p e t i t i v a s  e n  m a t e r i a  d e  c o s t o s ,  a l t o s  c o s t o s  f i j o s ,  y  
d e p e n d e n c i a  d e  l a  a b s o r c i ó n  d e l  n i v e l  d e  a c t i v i d a d  d o m é s t i c a )  s u  e x p a n s i ó n  
e x p o r t a d o r a  r e f l e j a  n o  s ó l o  s u  p r o c e s o  d e  r e c o n v e r s i ó n  s i n o  l a  n e c e s i d a d  
c o y u n t u r a l  d e  c o l o c a r  e x c e s o s  d e  o f e r t a  d o m é s t i c o s .  A s i m i s m o ,  e n  e l  c a s o  d e l  
3 2 2  s e  t r a t a  t a m b i é n  d e  e s f u e r z o s  d e  m e r c a d e o  y  d e  e x p a n s i ó n  d e  l a  m a q u i l a ;  
e l  s e c t o r  3 4 2  m e j o r a  s u  c o m p e t i t i v i d a d  g r a c i a s  a  p r o c e s o s  d e  c a m b i o  t é c n i c o .
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en la inversion y la productividad del trabajo neta de utilización. Los 
sectores refinerías de petróleo (353) y hierro y acero (371)25 presentan 
altas tasas de crecimiento en i?, b-p y b-p* y T*. En cuanto a k*, ésta cre­
ce en los sectores sustancias químicas industriales (351) y  hierro y  ace­
ro (371). A su vez en este último sector se observa un incremento en la 
participación de la producción del sector en el total manufacturero:26 
se caracteriza com o reconvertido.
Los sectores no exportadores capital intensivos, productores de BI 
son: textiles (321), vidrio (362) y metales no ferrosos (372) presentan un 
alto crecimiento de b-p. El sector papel (341) presenta un alto crecimien­
to de la participación en la producción, la inversión, 15, 15*, K y k*, consi­
derándolo com o reconvertido. En los sectores 321 y 372 se presenta un 
proceso de reorganización.27 El sector objetos de barro (361), no expor­
tador, trabajo intensivo productor de BI, experimenta crecimientos en 15, 
15*, b j,  bj*, K y k*, por lo que se lo caracteriza com o reconvertido.
Finalmente, debem os destacar cóm o los crecimientos en producti­
vidad de la crisis a la recuperación no se traducen en incrementos en 
la rentabilidad a consecuencia de la com presión de los márgenes. 
Observamos crecimientos en la PTF en varios sectores, los cuales son 
acompañados por incrementos de la rentabilidad sólo excepcionalm en­
te.28 La conjunción de incrementos en la productividad con  descensos 
en la rentabilidad pone de manifiesto la situación de compresión del 
margen en la cual tuvo lugar el proceso de reconversión.29
2 5  E s t o s  d o s  s e c t o r e s  d e b e n  s u  e x p a n s i ó n  a  u n  t í p i c o  f e n ó m e n o  d e  r e e s ­
t r u c t u r a c i ó n  p o r  c o n c e n t r a c i ó n  e n  l a  p r o d u c c i ó n  d e  B I ,  b á s i c a m e n t e  c o m m o d i ­
t i e s .  E s t e  f e n ó m e n o  e s  c o m ú n  e n  A m é r i c a  L a t i n a .
2 6  S o l a m e n t e  e n  e l  s e c t o r  h i e r r o  y  a c e r o  ( 3 7 1 )  s e  d a  u n  p r o c e s o  d e  c o n c e n ­
t r a c i ó n .
2 7  T a m b i é n  s e  o b s e r v a  u n  e s f u e r z o  i n v e r s i o n i s t a  q u e  s e  h a  p r o l o n g a d o  d e s ­
p u é s  d e  l a  r e c o n v e r s i ó n .
2 8  E s  e l  c a s o  d e l  s e c t o r  a l i m e n t o s  ( 3 1 1 ) .
2 9  E s t o  p a r a  l o s  s e c t o r e s  m u e b l e s  y  a c c e s o r i o s  ( 3 3 2 ) ,  o t r o s  q u í m i c o s  ( 3 5 2 ) ,  
r e f i n e r í a s  d e  p e t r ó l e o  ( 3 5 3 ) ,  m e t a l e s  n o  f e r r o s o s  ( 3 7 2 ) ,  p r o d u c t o s  m e t á l i c o s  
( 3 8 1 ) ,  m a q u i n a r i a  ( 3 8 2 ) ,  y  m a q u i n a r i a  a p a r a t o s  y  s u m i n i s t r o s  e l é c t r i c o s  ( 3 8 3 ) .
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2-3- Competitividad y  reconversión
La consideración de la relación entre competitividad y reconver­
sión en términos de la correlación entre la dinámica de los indicadores 
de ventaja comparativa revelada en los flujos comerciales y  de la de 
los índices de productividad refiere a una relación compleja en la cual 
la causalidad puede correr en ambos sentidos. Aproximaremos este 
problema considerando primero los determinantes de la posición com ­
petitiva manifiesta en esos indicadores, y segundo los del crecimiento 
de estos índices.30 El resultado básico de este análisis es que aunque 
alguna correlación entre estas variables puede existir, ella no es (com o 
lo adelantamos en la introducción) de la claridad y robustez que tanto 
la teoría (y  el sentido común) com o la euforia aperturista tienden a 
atribuirle. En efecto, aunque tests econométricos más adecuados (con­
siderando simultaneidad y causalidad) hacen falta para llegar a conclu­
siones más precisas, parece que la influencia del crecimiento de la pro­
ductividad sobre la com petitividad es más clara que la inversa 
enfatizada por la visión simplista subyacente a esta euforia.31
2.31. Competitividad
Después de presentar una visión de la posición competitiva del 
sector industrial pasaremos a considerar su relación con  la reconver­
sión. Interpretaremos el indicador de balance comercial relativo com o 
una medida de la posición competitiva de la industria. Cabe recordar 
que, com o lo mencionamos en la introducción, tanto las debilidades
3 0  C o m o  a d v e r t i m o s  e n  l a  i n t r o d u c c i ó n ,  s e  r e m i t e  a l  l e c t o r  i n t e r e s a d o  e n  l a s  
e s t a d í s t i c a s  o b t e n i d a s  e n  l o s  e j e r c i c i o s  e c o n o m é t r i c o s  d e  e s t a  s e c c i ó n  a  C h i c a  
( 1 9 9 3 c ) .
3 1  N a t u r a l m e n t e  e n  t é r m i n o s  d i n á m i c o s ,  u n a  v e z  r e c o n o c i d o  e l  p a p e l  p r o t a -  
g ó n i c o  d e  l o s  r e n d i m i e n t o s  c r e c i e n t e s  d i n á m i c o s  l i g a d o s  a  l a  a c u m u l a c i ó n  d e  
c a p i t a l ,  i n c l u y e n d o  t a n t o  l a  i n v e r s i ó n  i n c o r p o r a d o r a  d e  c a m b i o  t é c n i c o  c o m o  e l  
a p r e n d i z a j e  y  l a s  e x t e m a l i d a d e s ,  e n  l a  d i n a m i z a c i ó n  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d  p a r a  l a  
c o m p e t i t i v i d a d ,  l a s  i n t e r a c c i o n e s  d i n á m i c a s  c o n  l a  a p e r t u r a  e x p o r t a d o r a  r e s u l ­
t a n  c l a r a s  y a  q u e  e s t o s  m e c a n i s m o s  ( d e  l o s  r e n d i m i e n t o s  c r e c i e n t e s )  s e  v e n  
r e f o r z a d o s  p o r  l a  e x p o s i c i ó n  a  l a  c o m p e t e n c i a  e n  l o s  m e r c a d o s  e x t e r n o s .  E n  
e s t a  p e r s p e c t i v a  n o  s i m p l i s t a  l a s  r e t r o a l i m e n t a c i o n e s  d a n  l u g a r  a  p r o c e s o s  d e  
c a u s a c i ó n  a c u m u l a t i v a  e n  a m b a s  d i r e c c i o n e s .
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implicadas por esta medición com o problemas de rezagos y dificulta­
des conceptuales no permiten esperar correlaciones muy altas.
2.3.11 Competitividad sectorial
Paralelo a la dinamización de la productividad tuvo lugar una 
recuperación del balance comercial en la industria (después de su 
colapso de 1976-1982), el cual fue frenado por un mayor crecimiento 
de las importaciones que de las exportaciones en 1988 y 1990. Se pre­
senta una mejoría (cuadros 2.3-1 .A y B) en el balance comercial relati­
vo, entre los períodos 1974-1983 y 1984-1991. Sectores que se destacan 
por un aumento en la apertura exportadora, mayor que el aumento en 
la penetración de importaciones competitivas entre el subperíodo de 
crisis y el de recuperación son:32 hierro y acero (371), refinerías de 
petróleo (353), otras industrias manufactureras (390), imprentas (342), 
cuero (323), productos diversos derivados del petróleo y el carbón
(354), tabaco (314), equipo y material de transporte (384), metales no 
ferrosos (372), prendas de vestir (322), sustancias químicas industriales 
(351) y productos de caucho (355) (todos los anteriores por encima del 
total). En los sectores alimentos (311), otros productos químicos (352), 
productos diversos derivados del petróleo y  del carbón (354), vidrio y 
productos de vidrio (362) productos metálicos excepto maquinaria y 
equipo (381), equipo y material de transporte (384) y equipo profesio­
nal y científico (385) tiene lugar una mejora en el balance mediante 
una disminución en la apertura exportadora acompañada por disminu­
ciones mayores en la penetración de importaciones.
2.3.1.2 Competitividad y reconversión
Antes de analizar estadísticamente la correlación entre los indica­
dores de competitividad y de reconversión, enfatizaremos los sectores 
en los que coinciden mejorías tanto en la dinámica de la productividad 
com o en la posición competitiva.
3 2  C o n c e n t r á n d o n o s  a l  i n t e r i o r  d e l  s u b p e r í o d o  8 3 - 9 1 ,  l o s  s e c t o r e s  e n  l o s  
c u a l e s  t i e n e  l u g a r  u n  m a y o r  i n c r e m e n t o  e n  e l  b a l a n c e  c o m e r c i a l  s o n :  o t r a s  
i n d u s t r i a s  m a n u f a c t u r e r a s  ( 3 9 0 ) ,  e q u i p o  p r o f e s i o n a l  y  c i e n t í f i c o  ( 3 8 5 ) ,  h i e r r o  y  
a c e r o  ( 3 7 1 ) ,  i m p r e n t a s  ( 3 4 2 ) ,  s u s t a n c i a s  q u í m i c a s  i n d u s t r i a l e s  ( 3 5 1 ) ,  p r e n d a s  d e  
v e s t i r  ( 3 2 2 ) ,  p r o d u c t o s  d i v e r s o s  d e r i v a d o s  d e l  p e t r ó l e o  y  e l  c a r b ó n  ( 3 5 4 ) ,  e q u i ­
p o  y  m a t e r i a l  d e  t r a n s p o r t e  ( 3 8 4 ) ,  o b j e t o s  d e  b a r r o ,  l o z a  y  p o r c e l a n a  ( 3 6 1 )  y  
c u e r o  ( 3 2 3 ) .
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La correlación entre competitividad y  productividad del trabajo y 
multifactorial, a plena capacidad, es positiva, observándose un índice 
de correlación mayor en el caso de la productividad del trabajo.33 En 
cuanto a la primera relación (gráfico 2.3-2.1 A), los sectores de mayor 
cam bio en 15* y en el BCR son tabaco (314), refinerías de petróleo
(353), objetos de barro 361, 371, 385- De éstos son reconvertidos el 
sector de objetos de barro, loza y porcelana (361) y el de hierro y ace­
ro (371). Los sectores que presentan simultáneamente crecimientos del 
BCR y la productividad total de los factores a plena utilización (gráfico
2.3 2.1 B) son confecciones (322), calzado (324), objetos de barro 
( 3 6 1 ), hierro y acero (371), productos metálicos excepto maquinaria y 
equipo (381), equipo profesional y científico (385), siendo reconverti­
dos 322, 3 6 1 , 371 y 385- Una correlación notable entre crecimiento de 
la PTF y el de las exportaciones34 se observa en cuero (323), confec­
ciones (322), objetos de barro ( 3 6 I), metales no ferrosos (372), maqui­
naria no eléctrica (383), papel (341), transporte (384), caucho (355), 
alimentos (311) y vidrio (3Ó2);35 y entre ese crecimiento (de la PTF) y 
la variación de la ventaja comparativa revelada ( AVCR),36 en confeccio­
nes (322), tabaco (314), caucho (355), petróleo (353) y plásticos (356). 
Sin embargo debe advertirse que correlaciones estadísticamente signifi­
cativas para el conjunto de los sectores industriales no se obtienen en 
estos dos casos.
Resumiendo los principales resultados de los ejercicios econom é­
tricos dirigidos a explorar la influencia del crecimiento de la producti­
vidad y de sus factores determinantes sobre la posición competitiva del 
sector tenemos: Las regresiones de series de tiempo sobre el agregado 
manufacturero, muestran la influencia positiva que tiene el crecimiento 
de la PTF sobre el nivel y el crecimiento (esta última no significativa)
3 3  C o m o  i n d i c a d o r  d e  l a  c o m p e t i t i v i d a d  r e v e l a d a  e n  f l u j o s  c o m e r c i a l e s  s e  
u t i l i z a  l a  v a r i a c i ó n  a b s o l u t a  e n  a ñ o s  t e r m i n a l e s  d e l  b a l a n c e  c o m e r c i a l  r e l a t i v o .  
E l  p e r í o d o  t o m a d o  p a r a  b c r  e s  1 9 8 3 - 1 9 9 1  y  p a r a  l a s  p r o d u c t i v i d a d e s  1 9 8 3 - 1 9 8 8 ,  
t e n i e n d o  e n  c u e n t a  l o s  p r o m e d i o s  p o r  s u b p e r í o d o s  d e  l a s  t a s a s  d e  c r e c i m i e n t o .
3 4  P a r a  e l  p e r í o d o  1 9 8 3 - 1 9 9 1 / 9 3 .
3 5  E n  c u a n t o  a  d i n á m i c a  d e  l o s  i n d i c a d o r e s  d e  c o m p e t i t i v i d a d  e n  c o r r e l a ­
c i ó n  c o n  l a  d i n á m i c a  e x p o r t a d o r a  e n t r e  1 9 7 5 - 1 9 8 3  y  1 9 8 3 - 1 9 9 4 / 9 1 ,  s e  i d e n t i f i ­
c a n  c r e c i m i e n t o s  e n  l a  P T F  y  e n  l a s  e x p o r t a c i o n e s  a  t r a v é s  d e  l o s  d o s  p e r í o d o s  
e n  l o s  s e c t o r e s  3 4 1 ,  3 6 1 ,  3 7 2  y  3 8 3 -
3 6  E l  i n d i c a d o r  d e  V C R  s e  c o n s t r u y ó  u t i l i z a n d o  l a  v a r i a c i ó n  p o r c e n t u a l  e n  
a ñ o s  t e r m i n a l e s  p a r a  e l  p e r í o d o  1 9 8 2 - 1 9 8 8 .
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del balance comercial.^7 Los ejercicios de corte transversal por su par­
te, destacan el efecto rezagado que tiene la actividad inversora^8 y el 
crecimiento de la productividad del trabajo sobre la posición competiti­
va de los sectores. Asimismo, la correlación positiva que se observa 
entre el stock y la intensidad de capital con  el crecimiento contem po­
ráneo en la apertura exportadora de los sectores. Usando com o índice 
de competitividad el cambio porcentual en VCR entre 1982 y 1988 se 
observa que éste se correlaciona con la productividad del trabajo y la 
b-p* en los subperíodos 1984-1988 y 1984-1990; asimismo, que el indi­
cador de reconversión que guarda una relación más estrecha con  
dicho cambio es el crecimiento en la intensidad de capital.
A pesar de que en la mayoría de sectores el indicador de BCR 
refleja comportamientos acordes con los del VCR, existen comporta­
mientos inconsistentes de éstos para algunos sectores. Así, com o secto­
res que presentan un buen indicador de BCR y un mal indicador de 
VCR, se encuentran los sectores tabaco (314), imprentas (342), metales 
no ferrosos (372), maquinaria eléctrica (381), transporte (384), equipo 
científico (385), alimentos sin trilla de café (311) y alimentos (312). Por 
su parte, con buena VCR y mal BCR sólo se encuentra el sector plásti­
cos (356).
2.3 2 Determinantes del crecimiento de la productividad
Complementamos ahora los análisis de las secciones 2.1. y  2.2.2 
que caracterizaron el proceso de reconversión en términos del creci­
miento de la productividad y  sus elementos constitutivos con un análi­
sis econométrico de los determinantes de este crecimiento. Introduci­
m os tres tipos de ejercicios. El primero considera la influencia de 
factores que afectan la dinámica de la productividad; en particular, de 
las estructuras de Jos mercados y otras características sectoriales en el
3 7  E n  e l  c a s o  d e  l o s  c r e c i m i e n t o s ,  s e  o b s e r v a  u n a  i n f l u e n c i a  n e g a t i v a  d e l  
s t o c k  y  l a  i n t e n s i d a d  d e  c a p i t a l  s o b r e  e l  b a l a n c e  c o m e r c i a l ,  a u n q u e  n o  s o b r e  l a  
a p e r t u r a  e x p o r t a d o r a .
3 8  E n  p a r t i c u l a r ,  s e  o b s e r v a  e l  e f e c t o  p o s i t i v o  q u e  e l  c r e c i m i e n t o  d e  d i c h a  
a c t i v i d a d  d u r a n t e  e l  p e r í o d o  d e  c r i s i s  ( 1 9 7 4 - 1 9 8 3 )  t u v o  s o b r e  l a  p o s i c i ó n  c o m ­
p e t i t i v a  d e  l o s  s e c t o r e s  d u r a n t e  e s t e  m i s m o  p e r í o d o  y  e l  s i g u i e n t e  ( e s t a  r e l a c i ó n  
s e  o b s e r v a  p a r a  e l  c r e c i m i e n t o  e n  e l  b a l a n c e  e n  e l  p e r í o d o  p o s t e r i o r  y  p a r a  e l  
d e  l a  a p e r t u r a  e x p o r t a d o r a  e n  e l  c o n t e m p o r á n e o  y  d u r a n t e  e l  d e  r e c o n v e r s i ó n .
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crecimiento de la PTF y de 1?. El segundo tipo de ejercicio profundiza 
en la influencia del nivel de actividad, concentrándose en detectar la 
existencia de rendimientos crecientes. El tercero explora la influencia 
de dos factores identificados com o cruciales en el comportamiento de 
cada uno de los índices de productividad: la de k sobre 8 y la de X* 
sobre b-p39
El primer tipo de ejercicio fue popularizado com o parte de los 
análisis del Banco Mundial dirigidos a mostrar una influencia del régi­
men de com ercio sobre la dinámica de la productividad. Para Colom­
bia, Roberts (1988) observó un nexo entre liberación de importaciones 
y crecimiento de la productividad que ha sido cuestionado en los tra­
bajos posteriores de Echavarría (1990), Tybout (1991) y  O cam po 
(1991). Como debe resultar claro, la medición de ese crecimiento, y 
consiguientemente su correlación con otras variables, es altamente sen­
sible al manejo que se le dé al fenómeno de la utilización de la capaci­
dad instalada; más aun si se considera la interrelación del ciclo con  las 
variables independientes introducidas en este ejercicio. La falta de 
robustez de los resultados correlacionando régimen comercial con  la 
dinámica de la productividad destacada por la discusión adelantada en 
los trabajos mencionados se ve ratificada por los resultados de nuestras 
estimaciones. En efecto, según el método utilizado (series de tiempo, 
corte transversal y paneles),40 según se incluya o  no el efecto de la uti­
lización de capacidad, y cóm o se lo haga, y según los subperíodos 
considerados, los resultados difieren.41 En esta forma, con  relación a la 
influencia de la utilización, se destaca el efecto positivo que su creci­
miento tiene sobre la dinámica de la productividad y que se observa 
para la serie de tiempo y los paneles. En segundo lugar, aparece un 
efecto kaldoriano según el cual la productividad crece más en aquellos 
sectores en los que la inversión es más dinámica.42 En cuanto a la con­
3 9  E n  l o s  e j e r c i c i o s  p r i m e r o  y  t e r c e r o  s e  c o n s i d e r a r o n  l o s  s u b p e r í o d o s  1 9 7 4 -  
1 9 8 3  y  1 9 8 4 - 1 9 9 1  a s í  c o m o  s u b d i v i s i o n e s  d e  e s t e  ú l t i m o .  C o m o  e n  l a  s e c c i ó n  
2 . 3 . 1 . 2  n o  d e t a l l a r e m o s  l o s  r e s u l t a d o s  e n  e s t o s  c a s o s .
4 0  E s t a  e s t i m a c i ó n  s e  h a c e  d e  d o s  f o r m a s :  e f e c t o s  f i j o s  ( c o e f i c i e n t e s  v a r i a ­
b l e s  p a r a  l o s  s e c t o r e s )  y  e f e c t o s  a l e a t o r i o s  o  d e  c o m p o n e n t e s  d e  v a r i a n z a .
4 1  E n  g e n e r a l ,  e l  a j u s t e  g l o b a l  d e  l a s  r e g r e s i o n e s  ( R 2 )  a u m e n t a  a l  i n c l u i r  l a  
u t i l i z a c i ó n  p e r o  d i s m i n u y e  a l  t o m a r  c o m o  v a r i a b l e  d e p e n d i e n t e  l a  P T F  n e t a  d e  
e s t e  e f e c t o .
4 2  E s t a  r e l a c i ó n  s e  o b s e r v a  e n  l o s  e j e r c i c i o s  d e  c o r t e  t r a n s v e r s a l  p r e s e n t a d o s  
e n  a m b o s  c u a d r o s .
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centración los resultados apuntan más bien a una relación schumpete- 
riana según la cual esta variable guarda una relación positiva con la 
dinámica de la productividad, relación que se observa para la serie de 
tiempo y los paneles para b-j- y b-p*.43 Finalmente, en el caso de la 
estructura com ercial de los mercados, obtenem os resultados en la 
dirección esperada por los argumentos ortodoxos únicamente para la 
apertura exportadora en el caso agregado que consideramos ensegui­
da.44
El resultado relacionado con  el efecto de la utilización de capaci­
dad es de enorme importancia y complementa los resultados anterior­
mente presentados con respecto a la misma, los cuales a su vez confir­
maban los obtenidos por Roberts, Echavarría y Ocampo, y  que estos 
dos últimos autores consideraban com o reflejando la ley de Verdoom. 
En realidad, el hecho de que este tipo de efecto es de lejos el más 
importante en función del crecimiento de la productividad se ve con ­
firmado si realizamos el ejercicio agregado (series de tiempo) con las 
variables de estructura comercial de los mercados: mientras que con el 
crecimiento de la utilización todos los efectos pierden su significancia, 
con  el crecimiento del valor agregado las variables de estructura de los 
mercados ganan relevancia y se verifican tanto el argumento ortodoxo 
para la apertura exportadora com o el Keynesiano-estructuralista para la 
penetración de importaciones.45 De esta forma, el efecto de la utiliza­
ción sobre la productividad com o única variable significante muestra la 
existencia de un efecto Kaleckiano de rendimientos crecientes estáticos 
en el corto plazo. Por otro lado, la relevancia del crecimiento del valor 
agregado una vez controlados los cambios en u, permite ver un efecto 
de tipo Verdoom-Kaldor de rendimientos crecientes dinámicos de lar­
go plazo.
4 3  S i n  e m b a r g o ,  s e  o b s e r v a  q u e  a l  t o m a r  c o m o  v a r i a b l e  i n d e p e n d i e n t e  e l  
i n d i c a d o r  d e  H e r f i n d a h l  e s t a  r e l a c i ó n  e s  n e g a t i v a  m i e n t r a s  q u e  a l  u t i l i z a r  e l  d e  
p a r t i c i p a c i ó n  d e  l a  p r o d u c c i ó n  d e  m á s  d e  2 0 0  e m p l e a d o s  e s  p o s i t i v a .
4 4  A  e s t e  r e s p e c t o ,  s e  d e b e  o b s e r v a r  q u e  l a  r e l a c i ó n  d e  l a  P T F  c o n  l a  p e n e ­
t r a c i ó n  d e  i m p o r t a c i o n e s  n o  r e s u l t ó  s i g n i f i c a t i v a ,  e n  t a n t o  q u e  l a  a p e r t u r a  
e x p o r t a d o r a  f u e  n o  s i g n i f i c a t i v a  e n  u n o s  c a s o s  y  d e  s i g n o  n o  e s p e r a d o  e n  
o t r o s .
4 5  C o n s i d e r a n d o  e l  a j u s t e  g l o b a l  d e  l a s  r e g r e s i o n e s ,  s e  o b s e r v a  q u e  é s t e  e s  
m a y o r  a l  i n c l u i r  e l  c r e c i m i e n t o  e n  e l  V A  c o m o  v a r i a b l e  i n d e p e n d i e n t e  ( l o s  R 2  
s o n  m a y o r e s ) .
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Con respecto al ejercicio análogo acerca de la influencia de la 
estructura de mercado sobre la dinámica de la productividad del traba­
jo, en él reemplazamos I por la intensidad de capital entre las variables 
independientes. Consistentemente con lo que observamos en el ejerci­
cio  con la PTF, las variables con una mayor influencia sobre la dinámi­
ca de la productividad son respectivamente, u y  k (com o se ve en las 
series de tiempo y los paneles para la 8 y la 8*). Por otra parte la 
influencia positiva de la concentración se ve confirmada (en los ejerci­
cios de serie de tiempo y panel para la 8), al igual que la positiva de la 
apertura exportadora en el ejercicio entre sectores, en tanto que en 
este ejercicio la penetración de importaciones no presenta efectos sig­
nificativos en la PT.
En esta forma, reuniendo las influencias consideradas sobre el cre­
cimiento de las dos mediciones de la productividad, nos encontramos 
con  dos situaciones: por una parte, los efectos del nivel de actividad y 
de la estructura del mercado doméstico son consistentemente positi­
vos; por otra, los de la apertura comercial no son tan claros. A este 
último respecto dos cosas deben observarse: primero, que las dudas 
que esta falta de claridad genera alrededor de los argumentos simplis­
tas en boga acerca de la relación entre régimen comercial y dinámica 
de la productividad, se ven profundizadas por el hecho de que si algu­
na influencia tiene la penetración de importaciones, ésta es negativa; 
segundo, que en el caso de la apertura exportadora su influencia posi­
tiva sobre la PTF neta para el agregado y  sobre la PT entre sectores, 
cuestiona los resultados negativos obtenidos con otros métodos.
El segundo tipo de ejercicio elabora acerca de la influencia del 
dinamismo de la producción sobre la dinámica de la productividad 
mediante la aplicación de dos metodologías dirigidas a detectar la exis­
tencia de rendimientos crecientes en la industria. En el caso de la ley 
de Kaldor el test agregado (serie de tiempo sobre el agregado manufac­
turero) señala a una reacción de la primera a cambios de 1% del segun­
do (valor agregado) de más de 0,9% (algo más de 0,3 depurando del 
efecto de la utilización) y los ejercicios sectoriales (series de tiempo) a 
reacciones sobre este (0,9%) para 8 de los 28 sectores. En cuanto a la 
metodología de Hall, aun cuando no se observan rendimientos crecien­
tes significativos para el agregado (usando series de tiempo y datos de 
panel), si se observan entre sectores y en cerca de un tercio de éstos 
(empleando series de tiempo para cada sector). Sectores en los que 
ambas metodologías coinciden en detectar la presencia de rendimientos
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crecientes son alimentos, textiles, plásticos, equipo de transporte, equi­
p o  profesional y otras industrias.
El tercer tipo de ejercicio (de corte transversal entre promedios de 
las tasas de crecimiento por subperíodos) explora la influencia de dos 
factores específicos en el crecimiento de la productividad. Concreta­
mente, nos concentramos en el hecho (Chica, 1993a) de que k explica 
las diferencias del comportamiento de la productividad del trabajo y la 
PTF, y T* es, entre los elementos constitutivos de la primera, el factor 
que afecta la evolución de esta última: las respectivas correlaciones 
(entre PTF y t* y  8 y k) son observadas en ambos casos durante el 
período total.
2.4. De la reconversión a ¡a apertura
Prolongamos en esta sección los análisis de las dos anteriores con ­
siderando el comportamiento de los sectores industriales durante el 
período de apertura. Después de resumir este comportamiento en la 
parte 2.4.1, detallaremos en la 2.4.2 lo referente a la dinámica de la 
producción y el com ercio exterior, y en la 2.4.3 lo concerniente a la 
profundización de la reconversión.
2.4.1 La dinámica sectorial durante la apertura
Considerando la evolución sectorial de los indicadores, y concen­
trándonos en los sectores reconvertidos observam os las siguientes 
situaciones específicas. Com o reconvertidos y expansivos en la recon­
versión y que aumentan su productividad en la apertura tenemos a 
objetos de barro (361) y hierro y acero (371), a pesar de no ser diná­
micos en ella. Com o reconvertido y que aumenta su competitividad sin 
incrementar su productividad, no siendo expansivo ni en la reconver­
sión ni en la apertura, a industria gráfica (342). Com o cuasirreconverti- 
d o  (por modernización y por inversión incorporadora de cambio técni­
co ) no dinámico en la reconversión pero dinámico en la apertura con 
crecimientos en ésta tanto en la productividad com o en la competitivi­
dad, tenemos al sector muebles (332). Entre los cuasirreconvertidos 
por modernización tenemos: con  productividad y competitividad cre­
cientes en la apertura, a pesar de no ser expansivo ni en la reconver­
sión ni en la apertura, a minerales no metálicos (369); expansivos en
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ambos períodos y con crecimientos solamente en la competitividad, a 
alimentos (312) y papel (341); y  con  crecimientos solamente en la pro­
ductividad y  expansivo sólo en la reconversión, derivados del petróleo
(354). Como cuasirreconvertidos por inversión incorporadora de cam­
bio técnico, y no expansivos ni en la reconversión ni en la apertura 
tenemos: a alimentos (311) que aumenta su competitividad pero redu­
ce su productividad en la apertura, y a equipo profesional y científico 
(385) que desmejora en ambas. Como sectores cuasirreconvertidos por 
competitividad, expansivos en la reconversión y no dinámicos en la 
apertura tenemos: con incrementos en la competitividad y en la pro­
ductividad a otras industrias (390) y calzado (324); con  incrementos 
sólo en la competitividad a prendas de vestir (322); y con desmejoras 
en ambas a cuero (323); también tenemos a petróleo (353), aunque 
éste no es expansivo tam poco en la reconversión. Adicionalmente, 
entre los sectores que no fueron reconvertidos pero tuvieron creci­
mientos considerables en los indicadores de competitividad y  producti­
vidad se destacan transporte (384) y madera (331), que además son 
expansivos en ambos períodos. Por su parte los sectores productos 
metálicos (381), maquinaria no eléctrica (382) y otros químicos (352), 
presentan crecimientos (aunque menos notables) en competitividad y 
en productividad, pero no fueron expansivos en la reconversión.
En cuanto a la profundización de la reconversión durante la aper­
tura el problema clave es el de la consistencia sectorial de los dos pro­
cesos. En otras palabras, se concentra dicha profundización en los sec­
tores que identificamos com o reconvertidos, ¿o pasa la dinámica de la 
reconversión a ser liderada durante la apertura por nuevos sectores? 
Dos cosas se observan en este sentido. Primero, en dos de los sectores 
que identificamos com o reconvertidos (371, hierro y acero, y objetos 
de barro, 361) la productividad mantiene su dinámica de la reconver­
sión a la apertura; la excepción es el sector de industria gráfica (342) 
cuya productividad ahora cae. Entre los cuasirreconvertidos la consis­
tencia es parcial: hay continuidad en minerales no metálicos (369) y  en 
derivados del petróleo (354) y no en alimentos (312) y papel (341) 
entre los modernizados, y en equipo profesional y científico (385) y  no 
en alimentos (311) — entre los que tuvo lugar inversión incorporadora 
de cambios técnicos; y se dan crecimientos importantes en la producti­
vidad después de ganar en competitividad en el petróleo (353) y  en 
otras industrias (390) — no en confecciones (322), cuero ( 3 2 3 ) y  calza­
do (324)— . Segundo, sectores de CL con  importante dinámica exporta­
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dora durante la reconversión (322 y 342) no continúan destacándose 
en términos de dinámica de la productividad durante la apertura. Por 
el contrario, sectores de BI y BK que no se habían destacado en la 
reconversión (384, 331, 362, 353, 351, 383, 356 y 382) aceleran el creci­
miento de su productividad durante la apertura.
2.4.2 Dinámica de la producción y el comercio
En esta sección se analiza el desempeño sectorial considerando la 
dinámica de la producción durante los cuatro años de apertura frente al 
período de reconversión, y durante este último en relación con la crisis 
(gráfico 2.4.1). El análisis se adelantará evaluando en primer lugar la 
dinámica ganada o  perdida por cada sector de un período al siguiente; 
en segundo lugar, se considera el comportamiento sectorial frente al del 
agregado industrial. Este criterio permite conformar dos grupos de sec­
tores, según su dinamismo durante la apertura, al interior de los cuales 
se analiza también su comportamiento en el período de crisis-reconver­
sión y el comportamiento dinámico de los indicadores de competitivi­
dad (gráfico 2.4.2), involucrando una breve referencia sobre la dinámi­
ca sectorial de los flujos de comercio en la apertura (cuadro 2.4.1). De 
ahí entonces que se pueda hacer la siguiente clasificación:
a) Sectores dinámicos en la apertura
Entre los sectores que se han ido dinamizando a lo largo de los 
dos períodos (apertura-reconversión y reconversión-crisis), se destaca 
equipo y material de transporte (384), no reconvertido o  cuasirrecon- 
vertido. Asimismo presenta mejoras sostenidas en su BCR debida a caí­
das más fuertes en la penetración de importaciones que las experimen­
tadas en la apertura exportadora.
Com o sectores que se han dinamizado durante la reconversión y 
la apertura, aunque se han desacelerado durante el cuarto año de esta, 
se destacan alimentos (312) y papel (341), cuasirreconvertidos por 
modernización, no exportadores y capital-intensivos. Estos sectores 
muestran indicadores de apertura exportadora inferiores al promedio 
industrial y decrecientes durante la apertura; aunque muestran una 
mejora en sus posiciones competitivas de la reconversión a la apertura 
en términos de sus balances comerciales relativos (gráfico 2.4.2), debi­
d o  a una reducción en la penetración de importaciones mayor que la 
caída en la apertura exportadora. En el caso del sector de papel, aun­
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que han crecido las exportaciones, el aumento en la penetración de 
importaciones ha frenado significativamente la producción.
Com o sectores no dinámicos en la reconversión que se recuperan 
en la apertura se destacan, productos metálicos (381), maquinaria no 
eléctrica (382), plásticos (356, cuasirreconvertido y modernizado) y el 
sector de muebles y accesorios (332, cuasirreconvertido). El 382 y el 
356 llegan a explicar más de 5% del crecimiento industrial gracias a 
tasas de crecimiento superiores a 14%. Todos ellos salvo el 332 presen­
tan indicadores de apertura exportadora inferiores al promedio, aun­
que se observan también mejoras en los BCR de los sectores 382 y 381 
durante toda la apertura. El 356 tiene un alto crecimiento de las impor­
taciones, y, junto con  382 y 332, también es dinámico en las exporta­
ciones.
b) Sectores no dinámicos en la apertura
Entre los sectores que durante la apertura revirtieron su comporta­
miento dinámico de la Reconversión, y  empeoraron en 1993, se desta­
ca el sector hierro y acero (371, reconvertido), cuya drástica caída en 
su tasa promedio de crecimiento lo ha llevado a frenar el aporte al cre­
cimiento agregado en la apertura. Este sector presenta un grave dete­
rioro en  su posición  competitiva dado por un pobre desem peño 
exportador, a pesar de que la penetración de importaciones venía des­
cendiendo, lo  que se revela en la caída de su BCR de la reconversión a 
la apertura.
Adicionalmente, se encuentran aquí los sectores cuero (323) y tex­
tiles (321), los cuales presentan deterioros a lo largo de la apertura en 
su posición competitiva debido a caídas fuertes en el indicador x, a 
pesar de tener baja penetración de importaciones (m). Las exportacio­
nes del sector de textiles muestran una tendencia creciente dado un 
abaratamiento en términos de precios relativos.
Sectores que, a pesar de haber perdido dinámica durante el perío­
do de apertura, se han mantenido por encima del crecimiento del 
agregado industrial incluyen calzado (324), prendas de vestir (322) dos 
de los sectores cuasirreconvertidos por competitividad objetos de barro 
( 3 6 1 , reconvertido) y caucho (355). Los tres primeros presentan altos 
niveles de apertura exportadora, destacándose los sectores 322 y 324 
por presentar mejoras sostenidas en el BCR; en los casos del 361 y del 
355 la dinámica de la penetración de importaciones ocasiona el dete­
rioro de su BCR.
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Entre los que no fueron expansivos tampoco en la reconversión, 
se destacan sustancias químicas industriales (351), otros minerales no 
metálicos (369) (cuasirreconvertido por modernización), e Imprentas 
(342) (reconvertido). El 351 presenta altos indicadores de x  y  m, y 
mejora su BCR (gráfico 2.4.2). Lo mismo ocurre con  los sectores 369, 
gracias a una penetración de importaciones baja, a pesar de tener un 
pobre desempeño exportador, y 342, con  baja penetración de importa­
ciones y buen desem peño exportador. En contraste, el sector de 
Maquinaria, Aparatos y Suministros Eléctricos (383) tuvo un desenvol­
vimiento destacado en relación al crecimiento promedio; a su vez, pre­
senta una reducción en el BCR en la apertura.
Finalmente, durante los tres períodos considerados han perdido 
dinamismo consistentemente los sectores tabaco (314), bebidas (313) y 
alimentos (311)."*6 Estos sectores explican gran parte del leve desacele­
ramiento industrial de la apertura. A pesar de ello, estos sectores pre­
sentan mejoras en su posición competitiva gracias a una baja en la 
penetración de importaciones y a que, a excepción del 313, su apertu­
ra exportadora mejora.
2.4.3 Profundización de la reconversión
Consideramos ahora la profundización del proceso de reconver­
sión durante la apertura en términos del comportamiento de la produc­
tividad y de la inversión durante este último período.
En relación con  la dinámica de la productividad durante el perío­
d o  de apertura agrupamos los sectores según que entre el primer 
semestre de 1992 y  el mismo período de 1993 su productividad hom­
bre-hora haya crecido, o  no (cuadro 2.4.3);47 adicionalmente tomare­
mos en consideración el que su competitividad en términos del CLU 
(costo laboral unitario) haya mejorado o  haya disminuido (su CLU
4 6  E s  i n t e r e s a n t e  v e r  c ó m o  e n  e s t e  g r u p o  d e  p o b r e  d e s e m p e ñ o  s e  e n c u e n ­
t r a n  t r e s  d e  l o s  c u a t r o  s e c t o r e s  q u e  c o n f o r m a n  e l  s e c t o r  3 1  d e  l a  C l a s i f i c a c i ó n  
I n d u s t r i a l  I n t e r n a c i o n a l  U n i f o r m e  d e  t o d a s  l a s  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  ( C I I U )  a  
d o s  d í g i t o s :  a l i m e n t o s  ( 3 1 1 ) ,  b e b i d a s  ( 3 1 3 )  y  t a b a c o  ( 3 1 4 ) .
4 7  M o n i t o r  i n d u s t r i a l ,  n o v i e m b r e  d e  1 9 9 3 ,  S a n t a  F e  d e  B o g o t á ,  U n i d a d  d e  
M o n i t o r e o  I n d u s t r i a l ,  M i n i s t e r i o  d e  D e s a r r o l l o  E c o n ó m i c o .
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haya descendido o  haya aumentado en ese período, siendo la del 
agregado -0,12% ).48
La mayor parte de los sectores que presentan incrementos en su 
productividad hombre-hora presentan crecimientos superiores al del 
agregado industrial (sin incluir trilla de café).49 Entre aquellos en que 
el crecimiento de la productividad  conduce a una reducción en el Cos­
to Laboral Unitario  se destacan equipo y material de transporte (384), 
industria de la madera (331), vidrio (362), derivados del petróleo (353), 
sustancias químicas industriales (351), productos metálicos (381) y 
muebles de madera (332). Otros sectores que no tienen un comporta­
miento tan destacado son: aparatos eléctricos (383), calzado (324), 
plásticos (356), otros productos químicos (352). Como sectores en los 
que el crecim iento en la  p roductiv idad  no alcanza a generar una 
reducción en el Costo Laboral Unitario se ubican hierro y acero (371), 
industrias diversas (390), otros productos minerales (369), aparatos y 
equipo industrial (382), derivados del petróleo y carbón (354), objetos 
de barro (361).
Sectores en los que la caída en la productividad se refleja en el 
crecimiento del Costo Laboral Unitario (CLU) son tabaco (314), papel 
(341), cuero (323), caucho (355), textiles (321), confecciones (322), ali­
mentos sin trilla de café (311), bebidas (313), y los sectores equipo 
profesional y científico (385) e industria gráfica (342), además de meta­
les no ferrosos (372).
En lo que se refiere a la inversión usaremos com o indicador de la 
actividad inversora sectorial las importaciones de maquinaria (MBK) de 
1991 a 1993 (cuadro 2.4.4). El hecho básico que se observa a este res­
pecto es el esfuerzo de los sectores textiles y  confecciones, papel e 
industria gráfica, y plástico y caucho, los cuales (y en este orden) tie­
nen consistentemente las participaciones más altas a lo largo de estos 
tres años. Se destaca también el hecho de que en 1993 el crecimiento 
de las MBK en papel e industria gráfica sobrepasa al de los dos ante­
riores de manera que su participación aumenta; lo propio sucede con
4 8  E l  c o s t o  l a b o r a l  u n i t a r i o  ( C L U )  s e  c o n s t r u y e  d i v i d i e n d o  l a  r e m u n e r a c i ó n  
p o r  b o r a  d i v i d i d a  p o r  l a  p r o d u c t i v i d a d  p o r  h o r a .  E n  é s t e  a n á l i s i s  c a m b i a  u n  
p o c o  l a  c l a s i f i c a c i ó n  p r o p u e s t a  p o r  e l  m o n i t o r  i n d u s t r i a l  ( n o v i e m b r e  d e  1 9 9 3 ) ,  
y a  q u e  e n  é l  n o  s e  t i e n e  e n  c u e n t a  l o s  s a l a r i o s  d e f l a c t a d o s .
4 9  L a s  e x c e p c i o n e s  s o n  d e  l o s  s e c t o r e s  c a l z a d o  ( 3 2 4 ) ,  p l á s t i c o s  ( 3 5 6 )  y  o t r o s  
p r o d u c t o s  q u í m i c o s  ( 3 5 2 ) .
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los sectores de siderurgia y metalmecánica y  alimentos. En esta forma 
el sector de textiles y confecciones absorbió la cuarta parte de las MBK 
en 1992 y 1993, y papel e industria gráfica se acercan a 15%, com o 
resultado de tasas de crecimiento que aunque decrecientes permane­
cen muy altas. A su vez, plásticos y  caucho tienen una participación 
ligeramente decreciente alrededor de 10% dado que su tasa de creci­
miento, aunque permaneciendo alta decrece. Finalmente, los creci­
mientos más notables de sus MBK se observan en 1993 en siderurgia y 
metalmecánica y desde el año anterior en minerales no metálicos.
La consideración conjunta del comportamiento de la productividad 
y de la actividad inversora no ofrece un cuadro muy consistente; lo 
cual en parte puede deberse a problemas de agregación y de rezagos, 
así com o a deficiencias de las cifras de MBK. En efecto, sectores identi­
ficados com o de actividad inversora importante, com o textiles y con­
fecciones y papel e imprentas presentan descensos en la productivi­
dad. Aunque se presenta una coherencia entre ambos indicadores en 
el caso de la metalmecánica, ya que del primer semestre del 92 al del 
93 tiene lugar un alto crecimiento intersemestral de las MBK junto con 
crecimientos en la productividad superiores al del agregado en equipo 
de transporte, productos metálicos, y maquinaria eléctrica. Adicional­
mente, se destacan com o sectores con  crecimiento de la productividad 
y reducción en el CLU, y con aumentos en su actividad inversora, cal­
zado (324) y plásticos (356); y sectores en los que el crecimiento en la 
productividad no alcanza a reducir CLU, a pesar de sus MBK son bási­
cas de hierro y acero y minerales no metálicos. Asimismo, a los secto­
res mencionados en que la productividad cae a pesar del crecimiento 
de sus MBK entre los primeros semestres de 1992 y 1993 (papel e 
industria gráfica, textiles y confecciones) se adicionan productos de 
caucho, alimentos y cuero.
Finalmente, en cuanto al desempeño del sector durante el período 
de apertura, nos concentraremos en los dos aspectos mencionados de 
la reversión del proceso sustitutivo y de la heterogeneidad de la res­
puesta sectorial. En cuanto a esta heterogeneidad, la observación obvia 
es que ella es la consecuencia natural de la diversa forma com o la 
apertura con  revaluación afecta a los diversos sectores según que ella 
traiga consigo la combinación de la ocurrencia de fenómenos com o: 
un abaratamiento de sus insumos; la coincidencia de una exposición a 
la competencia en el mercado doméstico con  la pérdida de competiti­
vidad en éste y en el externo determinada por la apreciación de la tasa
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de cambio real; y los nexos con  sectores favorecidos por la coyuntura 
y la política com o la construcción y  el automotriz. Por otra parte, el 
cuadro que emerge del análisis de la sección 2.4., si bien todavía no 
suficientemente claro com o para permitir inferencias sólidas sobre el 
impacto de la apertura, incluye los siguientes aspectos: 1) Aunque en 
algunos sectores se profundiza el proceso de reconversión en el curso 
de la apertura (hierro y acero 371, muebles 332, objetos de barro 361, 
otros minerales no metálicos 369 y productos derivados del petróleo y 
del carbón 354), sobresalen también por su crecimiento de la producti­
vidad coincidente con  incrementos en sus MBK otros sectores de la 
metalmecánica (maquinaria no eléctrica 382, maquinaria eléctrica 383 y 
equipo y material de transporte 384) y  de los Bl (plásticos 356 y quími­
cos 351, aunque este último no se destaca por su actividad inversora). 
Por el contrario, los sectores exportadores de CL en la reconversión 
(confecciones 3 22  e industria gráfica 342) no logran dinamizar su pro­
ductividad en la fase siguiente. 2) Entre los productores de Bl recon­
vertidos se destacan en la apertura el 354 y el 371 por lograr esta dina- 
mización, el 341 por su competitividad exportadora, y el 369 por 
ambos logros. 3) En el caso del sector estrella durante la apertura (el 
de equipo y material de transporte 384), la ausencia de un proceso 
previo sobresaliente de reconversión, se ve compensada por la conver­
gencia de varios de los fenómenos favorables mencionados, algunos 
relacionados con  la apertura (com o el descenso de sus precios reales y 
de los costos de insumos importados) y otros no (com o la preferencia 
por activos fijos determinada por las bajas tasas de interés de capta­
ción).
Con respecto a la reversión del proceso sustitutivo, el denominar 
así al masivo incremento de las M que ha seguido a la apertura se ve 
justificado por dos hechos: 1) la mucho mayor contribución negativa 
de la sustitución de importaciones para Bl que para BK, y el deterioro 
del BCR de sectores de Bl com o derivados del petróleo (354), caucho
(355), y plásticos (356) a consecuencia de un incremento en la pene­
tración de M (además del sector siderúrgico (371), a consecuencia de 
un deterioro de su apertura exportadora); 2) el que el deterioro del 
BCR del agregado refleje el que la capacidad de respuesta de las 
exportaciones se ha concentrado en unos pocos sectores (de Bl com o 
papel (341), y metales no ferrosos (372), y de BK y  CD com o maquina­
ria no eléctrica (382), maquinaria eléctrica (383), y equipo y material 
de transporte (384)).
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Cuadro 2.1.1.
Cambios porcentual de los factores determinantes de la productividad
AB
CIIU 81-91 81-93 84-85 86-88
RECONVERTIDOS
342 0,46 0,11 7,75 3,01
361 6,65 -0,74 21,40 10,05
371 6,33 *,83 15,84 19,19
CUASI RECONVERTIDOS POR MODERNIZACION
312 4,01 -3,78 4,75 5,11
332 3,69 19,96 -2,44 -4,07
341 5,10 2,36 10,94 4,63
354 16,61 7,10 46,14 22,82
369 4,62 5,67 5,46 4,47
CUASIRECONVERTIDOS POR INVERSION INCORPORADORA DE
311 9,62 7,36 13,42 11,00
385 2,85 0,66 0,27 7,61
332 3,69 19,96 -2,44 -4,07
CUASIRECONVERTIDOS POR COMPETITIVIDAD
322 2,84 -1,88 2,96 4,06
323 3,92 2,59 4,59 2,67
324 4,77 7,11 1,72 5,03
353 14,05 -32,80 -0,41 65,08
390 0,25 3,97 3,92 —4,34
REORGANIZADOS
321 0,47 -2,01 8,22 4,57
355 7,57 5,63 19,98 4,29
372 7,54 12,72 4,53 3,39
384 4,03 -3,34 12,94 3,42
Total 3,22 -0,81 8,31 4,10
* P r o m e d i o  d e  l a s  t a s a s  d e  c r e c i m i e n t o  p o r  s u b p e r í o d o s .
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Cuadro 2.1.1.
Cambios porcentual de los factores determinantes de la productividad
A y A U
8 1 - 9 1 8 1 - 8 3 8 4 - 8 5 8 6 - 8 8 8 1 - 9 1 8 1 - 9 3 8 4 - 8 5 8 6 - 8 8
- 0 , 8 2 - 1 , 9 6 4 , 6 3 0 , 3 2 - 0 , 6 6 - 2,16 4 , 9 3 - 2 , 8 6
0 , 1 0 - 0 , 9 9 1 , 6 5 2 , 2 6 1 , 4 5 - 2 , 0 4 - 1 , 4 9 7 , 1 2
- 4 , 1 1 - 8 , 1 9 0 , 3 1 1 , 5 3 1 , 9 3 - 5 , 5 8 - 1 , 5 7 1 2 , 6 4
- 0 , 3 6 - 5 , 0 0 0 , 0 3 2 , 0 6 - 1 , 1 8 - 2 , 1 1 2 , 9 1 - 2 , 9 7
0 , 5 5 6 , 3 1 - 2 , 8 9 - 3 , 9 6 2 , 0 6 - 5 , 2 3 8 , 3 6 - 0 , 2 8
- 0 , 0 1 1 , 2 9 1 , 6 0 1 , 3 2 - 1 , 5 9 - 1 , 9 7 - 2 , 7 9 5 , 3 7
9 , 5 7 9 , 2 1 1 8 , 9 4 4 , 7 8 1 , 4 2 - 3 , 6 4 1 0 , 0 9 - 0 , 7 6
1 , 1 7 3 , 9 1 - 0 , 1 1 1 , 1 0 - 1 , 4 2 - 3 , 9 0 - 2 , 7 1 9 , 3 3
CAMBIO TECNICO
6 , 3 1 2 , 0 2 3 , 4 5 1 1 , 5 0 2 , 9 9 - 1 , 5 3 3 , 3 3 3 , 0 6
0 , 3 3 7 , 8 2 - 2 , 9 7 - 1 , 4 5 2 , 2 2 - 9 , 3 1 1 7 , 5 3 - 0 , 5 1
0 , 5 5 6 , 3 1 - 2 , 8 9 - 3 , 9 6 2 , 0 6 - 5 , 2 3 8 , 3 6 - 0 , 2 8
- 1 , 6 0 1 , 5 4 - 1 , 5 1 - 2 , 8 6 5 , 0 1 - 9 , 4 6 1 1 , 3 9 9 , 6 1
- 3 , 5 4 0 , 3 1 - 7 , 6 1 - 6 , 9 0 1 , 7 3 - 5 , 3 0 - 6 , 2 4 1 9 , 0 9
- 1 , 7 9 3 , 3 4 - 2 , 3 2 - 5 , 4 6 1 , 3 0 - 2 , 7 1 - 9 , 6 8 8 , 5 3
1 1 , 1 9 - 2 6 , 1 7 - 1 6 , 7 3 5 3 , 1 2 - 1 , 8 8 - 9 , 8 1 1 7 , 1 3 4 , 4 5
- 1 , 2 3 4 , 8 9 - 7 , 4 2 1 , 2 0 - 0 , 1 5 - 4 , 3 9 2 , 6 8 2 , 0 3
- 1 , 5 4 0 , 1 4 1 , 3 7 0 , 0 3 1 , 8 6 - 7 , 2 9 2 , 6 0 5 , 1 7
0 , 1 2 1 , 4 6 3 , 2 5 0 , 1 9 0 , 1 9 - 3 , 6 6 5 , 6 3 - 1 , 6 9
- 0 , 6 6 4 , 2 7 - 2 , 3 8 0 , 9 8 0 , 9 8 - 7 , 7 2 4 , 0 8 5 , 1 6
0 , 6 4 - 1 , 1 7 6 , 5 4 1 7 , 0 6 1 7 , 0 6 - 5 7 , 7 8 - 3 , 6 4 1 0 , 1 1
- 0 , 5 4 - 3 , 0 6 0 , 8 3 - 0 , 1 4 - 0 , 1 4 - 3 , 7 8 2 , 0 5 1 , 4 2
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Cuadro 2.1.1.
Cambio porcentual de los factores determinantes de la productividad
A T * A k *
8 1 - 9 1 8 1 - 8 3 8 4 - 8 5 8 6 - 8 8 8 1 - 9 1 8 1 - 9 3 8 4 - 8 5 8 6 - 8 8
- 2 , 1 1 - 6 , 1 6 - 2 , 5 4 - 1 , 1 3 5 , 6 4 1 1 , 2 5 8 , 7 1 - 1 , 0 3
2 , 7 7 3 , 7 3 1 , 7 1 - 0 , 5 4 4 , 1 8 9 , 5 8 5 , 2 3 3 , 1 1
- 2 , 0 6 - 1 7 , 5 8 - 2 , 1 5 2 , 8 8 1 8 , 7 5 4 5 , 3 8 2 0 , 7 4 4 , 7 2
- 2 , 9 6 - 6 , 7 8 - 1 , 9 3 - 2 , 4 0 4 , 6 0 1 0 , 9 4 2 , 8 9 2 , 4 3
2 , 2 0 1 , 9 5 1 , 3 3 3 , 6 7 3 , 3 0 7 , 8 5 2 , 9 7 - 7 , 6 9
- 4 , 1 9 - 5 , 7 8 - 1 , 3 7 - 2 , 5 8 7 , 8 8 1 3 , 1 9 2 , 4 5 6 , 4 8
- 1 , 6 8 - 7 , 0 0  - - 1 2 , 6 8 1 , 9 3 9 , 7 3 1 4 , 8 0 1 8 , 9 4 8 , 6 8
- 4 , 0 4 - 6 , 1 3 - 7 , 6 2 - 4 , 5 2 9 , 2 4 11,16 1 5 , 1 9 7 , 4 9
0 , 4 4 - 1 , 9 3 - 0 , 1 3 1 , 9 1 3 , 4 8 5 , 8 8 1 0 , 1 9 - 0 , 8 7
- 1 1 , 3 7 - 3 6 , 1 5 4 , 4 6 - 7 , 0 2 7 , 2 4 5 , 8 4 2 , 8 2 7 , 7 5
2 , 2 0 1 , 9 5 1 , 3 3 3 , 6 7 3 , 3 0 7 , 8 5 2 , 9 7 - 7 , 6 9
0 , 8 1 0 , 8 1 0 , 3 6 0 , 6 3 1 , 8 8 3 , 4 0 1 , 3 3 1 , 2 4
0 , 4 1 0 , 5 9 0 , 4 2 - 0 , 2 0 3 , 5 7 1 2 , 5 4 1 , 7 5 0 , 9 2
4 , 2 1 5 , 5 8 4 , 3 2 3 , 5 9 2 , 1 7 3 , 9 3 6 , 9 7 - 8 , 6 7
2 , 6 7 2 , 7 1 2 , 6 9 5 , 5 4 3 , 2 9 - 2 , 3 2 1 2 , 7 4 - 0 , 2 7
- 2 , 3 7 - 3 , 2 3 - 1 , 4 0 - 3 , 9 8 3 , 6 6 1 4 , 0 2 - 3 , 9 4 0 , 6 6
- 3 , 7 5 - 4 , 2 0 - 4 , 5 6 - 3 , 7 2 5 , 2 9 1 4 , 3 5 3 , 5 2 1 , 3 7
2 , 2 2 2 , 7 9 3 , 3 8 0 , 3 4 4 , 0 7 5 , 9 5 1 , 6 7 7 , 9 5
2 , 0 8 0 , 4 2 2 , 3 7 3 , 2 3 4 , 6 0 1 4 , 3 0 6 , 3 2 - 2 , 0 3
- 1 , 4 0 - 4 , 6 4 - 0 , 3 9 0 , 1 7 5 , 5 3 1 5 , 1 3 2 , 1 8 - 4 , 0 4
- 0 , 9 9 - 2 , 8 5 - 1 , 2 6 - 0 , 3 1 5 , 0 2 1 0 , 1 0 5 , 9 4 1 , 0 1
* P r o m e d io  d e  las tasas d e  c r e c im ie n to  p o r  s u b p e r ío d o s .
F uente : E la b o r a d o  s o b r e  la b a s e  d e  la E n cu esta  A n u a l M a n u fa ctu rera  (E A M ).
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Cuadro 2.1.1.
C a m b i o  p o r c e n t u a l  d e  l o s  f a c t o r e s  d e t e r m i n a n t e s  d e  l a  p r o d u c t i v i d a d
A L A  K *
8 1 - 9 1 8 1 - 8 3 8 4 - 8 5 8 6 - 8 8 8 1 - 9 1 8 1 - 9 3 8 4 - 8 5 8 6 - 8 8
0 , 5 5 - 0 , 2 3 - 3 , 7 7 5 , 8 1 6 , 0 3 1 0 , 8 9 4 , 5 9 4 , 6 6




3 , 9 9 4 , 0 2 3 , 3 1 3 , 2 6 7 , 2 2
- 3 , 5 9 - 3 , 3 4 - 9 , 9 1 0 , 3 5 1 4 , 2 5 4 0 , 5 0 8 , 7 6 5 , 0 5
1 , 5 2 - 0 , 1 5 0 , 4 0 2 , 7 9 5 , 9 7 1 0 , 5 5 2 , 9 7 5 , 0 9
0 , 1 7 - 3 , 9 4 — 1,16 9 , 4 8 2,61 3 , 1 7 1 , 7 4 0 , 9 4
0 , 3 9 - 2 , 6 3 0 , 7 8 - 0 , 1 5 8 , 1 6 1 0 , 1 5 3 , 1 3 6 , 1 8
3 , 8 4 4 , 2 9 5 , 2 4 1 , 9 3 1 2 , 5 6 1 8 , 6 1 2 4 , 1 8 7 , 7 9
- 0 , 0 7 0 , 8 8 - 3 , 5 3 1 , 6 5 9 , 1 0 1 2 , 1 0 1 1 , 1 2 9 , 2 4
0 , 8 4 1 , 0 5 - 6 , 5 2 3 , 4 1 4 , 2 0 6 , 9 9 2 , 9 8 2 , 4 8
4 , 0 2 1 , 6 1 0 , 6 4 1 0 , 4 8 1 0 , 4 7 3 , 9 0 3 , 4 3 1 8 , 7 6
0 , 1 7 - 3 , 9 4 - 1,16 9 , 4 8 2 , 6 1 3 , 1 7 1 , 7 4 0 , 9 4
- 0 , 1 2 - 1 , 2 3 - 0 , 9 2 0 , 4 5 1 , 7 1 2 , 0 1 0 , 4 0 1 , 6 8
0 , 1 1 - 8 , 5 3 - 0 , 6 0 2 , 3 0 3,16 2 , 8 9 1 , 0 2 3 , 2 1
4 , 1 6 0 , 7 2 - 2 , 9 4 1 6 , 8 5 5 , 7 1 4 , 5 9 3 , 8 5 6 , 0 9
- 0 , 4 4 6 , 8 6 - 1 1 , 6 1 - 1 , 2 2 1 , 6 3 1 , 7 2 - 0 , 3 5 - 1 , 5 2
1 , 1 0 - 7 , 2 8 6 , 3 0 5 , 0 9 3 , 9 3 5,60 0 , 9 0 5 , 3 1
- 2 , 4 4 - 9 , 7 3 - 1 , 9 1 0 , 8 5 2 , 4 5 3 , 1 8 1 , 5 3 2 , 2 4
- 2 , 0 3 - 3 , 7 6 - 3 , 3 7 - 3 , 2 8 1 , 1 1 0 , 7 8 - 1 , 7 6 2 , 8 0
- 0 , 4 9 - 7 , 5 4 - 4 , 5 4 4 , 6 7 3 , 6 1 5 , 5 6 1 , 4 2 2 , 1 7
- 2 , 2 1 - 7 , 4 2 - 2 , 0 3 5 , 1 4 2 , 7 8 6 , 5 6 - 0 , 0 9 0 , 8 9
- 0 , 3 2 - 2 , 9 5 - 2 , 7 1 2 , 6 4 4 , 5 9 6 , 8  6 3 , 0 6 3 , 6 6
* P r o m e d io  d e  las tasas d e  c r e c im ie n to  p o r  s u b p e r ío d o s .
Fuente : E la b o r a d o  s o b r e  la b a se  d e  la E n cu esta  A n u a l M a n u fa ctu rera  (E A M ).
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Cuadro 2.2.2.1.
Promedios sectoriales por subperíodos de las tasas de crecimiento
II B Y TAO
CIIU 74-83 83-91 74-83 83-91 74/83 83/91 74-83 83-91
311 -0,01 0,12 0,03 0,10 - 1,16 7,92 -0,03 0,01
312 -0,09 0,18 0,01 0,07 -0,49 1,38 -0,01 -0,02
313 -0,03 -0,06 0,01 0,05 -1,90 -0,30 -0,02 -0,02
314 0,09 7,71 0,06 0,07 -2,37 -0,64 -0,03 0,02
321 -0,12 0,64 0,04 0,01 3,65 -2,17 -0,02 -0 04
322 -0,04 0,27 0,12 0,05 4,48 -2 77 0,03 0,01
323 -0,18 -1,16 0,03 0,04 6,43 -4,98 -0,03 0,00
324 0,08 0,19 0,06 0,04 4,95 -3,71 0,04 0,04
331 -0,05 0 ,16 0,09 0,04 3,10 - 1 80 -0,07 0,01
332 0,64 0,72 0,14 -0,02 5,77 -1,61 0,02 0,02
341 0,04 0,03 0,11 0,06 6,98 -0,50 -0,04 -0,04
342 -0,02 0,03 0,07 0,01 3,74 -0,39 -0,01 -0,01
351 0,12 0,89 0,04 0,03 2,00 -1,07 0,00 0,00
352 0,04 0,05 0,09 0,05 2,49 -1,69 0,05 0,02
353 -35,50 0,77 -0,08 0,32 -6,6 0 25,19 -0,07 0,03
354 0,09 0,07 0,03 0,20 5,31 9,71 -0,05 0,00
355 -0,03 0,19 0,10 0,08 5,17 -0,39 0,02 0,02
356 0,04 0 ,16 0,07 0,01 2,74 -0,21 0,04 -0,01
361 0,12 0,13 0,07 0,09 4,16 0,51 0,05 0,02
362 0,14 0,21 0,06 0,05 3,19 0,73 0,03 0,01
369 -0,10 3,79 0,06 0,04 3,77 0,14 -0,07 -0,03
371 -0,53 0,10 0,06 0,09 0,74 -2,58 -0,02 0,04
372 0,58 0,19 0,18 0,06 7,94 -2,50 0,00 0,03
381 0,20 -1,13 0,08 0,05 3,70 -0,35 0,02 -0,01
382 -0,04 0,14 0,07 0,03 1,03 -0,62 0,01 0,00
383 -0,04 -4,26 0,05 0,05 2,23 -0,28 0 02 -0,01
384 -0,47 -3,52 -0,0 0,07 -3,18 1,31 0,03 -0,00
385 0,39 0,19 0,20 0,04 6,55 -2,47 0,52 -0,02
390 0,05 0,27 0,09 -0,01 4,32 -3,53 -0,01 -0,02
TOTAL -0,09 0,10 0,03 0,05 -0,13 0,41 -0 01 -0,00
* L os  p r o m e d io s  in c lu y e n  e l a ñ o  8 3  e n  lo s  d o s  s u b p e r ío d o s .
Fuente : E la b o r a d o  s o b r e  la b a s e  d e  la E n cu esta  A n u a l M a n u fa ctu rera  (E A M ).
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Cuadro 2.2.2.1.
P r o m e d i o s  s e c t o r i a l e s  p o r  s u b p e r í o d o s  d e  l a s  t a s a s  d e  c r e c i m i e n t o
k * b T
M a r g e n  
d e  G a n a n c i a C o m p e t i t i v i d a d
7 4 - 8 3 8 3 - 9 1 7 4 - 8 3 8 3 - 9 1 7 4 - 8 3 8 3 - 9 1 7 4 - 8 3 8 3 - 9 1
0 , 0 5 0 , 0 3 - 1 , 1 7 2 , 0 7 - 4 , 1 6 9 , 3 1 0 , 0 2 1 8 , 6 8
0 , 0 5 0 , 0 2 - 0 , 7 8 0 , 3 6 - 4 , 6 9 9 , 0 0 4 9 , 3 4 7 , 1 0
0 , 0 5 0 , 0 8 - 1 , 3 3 - 1 , 2 7  . - 2 , 4 9 - 2 , 1 7 3 , 3 9 1 9 , 6 2
0 , 0 7 0 , 0 9 - 2 , 0 8 0 , 0 0 1 6 , 8 2 - 6 5 , 9 3 1 0 0 , 3 7 6 4 , 9 1
0 , 0 8 0 , 0 2 - 0 , 7 6 - 0 , 3 1 - 2 , 3 7 9 , 9 0 - 4 , 4 6 1 2 , 2 7
0 , 0 8 0  0 1 2 , 1 1 1 , 3 4 0 , 8 4 7 , 1 4 - 3 , 2 4 1 6 , 9 5
0 , 0 6 0 , 0 0 - 0 , 8 2 0 , 4 4 - 1 , 6 6 5 , 0 2 4 , 9 8 8 , 2 6
0 , 0 1 0 , 0 2 2 , 1 7 0 , 7 9 4 , 8 6 5 , 5 0 - 8 , 5 4 2 1  3 8
0 , 1 4 0 , 0 2 - 2 , 1 3 - 1 , 2 9 6  , 5 5 6  , 1 0 1 4 , 8 4 3 6 , 4 2
0 , 0 5 0 , 0 2 4 , 5 8 2 , 1 2 3 , 4 3 - 2 9 , 2 0 - 0 , 8 3 4 6 , 3 4
0 , 1 0 0,06 0 , 4 9 0 , 4 7 6 , 9 6 3 , 4 3 1 1 5 , 2 4 3 , 2 1
0 , 0 6 0 , 0 4 1 , 8 3 - 1 , 6 3 2 , 5 8 2 , 3 8 8 , 5 9 2 3 , 8 6
0 , 0 2 0 , 0 4 0 , 7 6 - 0 , 4 7 - 3 , 3 4 4 5 , 6 5 - 3 , 2 5 1 5 , 6 6
0 , 0 3 0 , 0 1 1 , 9 2 1 , 7 9 1 , 7 9 - 1 , 2 0 - 1 , 2 8 0 , 4 2
0 , 0 5 0 , 0 5 - 1 1 , 6 9 1 , 1 3 8 2 , 0 5  •- 3 0 7 , 3 5 9 2 , 8 5 3 , 7 9
0 , 0 8 0 , 0 8 - 8 , 1 7 0 , 9 7 3 1 , 0 5 1 8 , 1 3 - 8 , 5 6 2 6  6 9
0 , 0 5 0 , 0 3 2 , 3 1 1 , 7 3 - 2 , 3 7 9 , 0 0 - 6 , 1 3 2 4 , 1 5
0 , 0 0 0 , 0 2 3 , 0 4 0 , 1 0 1 , 2 1 1 , 5 4 8 , 8 4 - 4 , 9 2
0 , 0 3 0 , 0 2 3 , 2 4 3 , 3 8 9 , 1 9 1 , 6 2 3 , 1 3 3 5 , 4 0
0 , 0 2 0 , 0 1 3 , 1 3 1 , 6 6 4 , 9 8 1 1 , 5 3 - 4 , 5 7 1 3 , 7 9
0 , 1 0 0 , 0 9 - 2 , 5 7 - 0 , 7 8 - 0 , 2 9 1 , 0 7 - 6 , 2 6 1 4 , 3 9
0 , 1 5 0 , 0 9 - 0 , 2 4 0 , 8 1 - 0 , 7 6 1 6 , 9 7 1 5 8 , 0 2 1 1 , 2 3
0 , 0 8 0 , 0 1 1 , 6 9 1 , 3 7 2 7 , 7 4 3 , 7 6 1 4 , 4 2 1 1 3 , 5 6
0 , 0 4 0 , 0 2 1 , 7 2 1 , 5 2 7 , 9 0 9 , 4 4 - 7 , 3 2 1 2  5 8
0 , 0 5 0 , 0 0 2 , 4 3 1 , 9 6 - 1 , 8 7 0 , 1 2 - 6 , 8 8 2 1 4 0
0 , 0 3 0 , 0 4 1 , 6 2 1 , 5 0 - 2 , 1 2 - 5 7 , 5 5 3  0 6 2 7  0 7
0 , 0 5 0 , 0 2 - 1 , 3 9 - 0 , 0 9 - 1 0 , 3 8 - 3 9 , 5 4 2 , 8 9 5 6 , 9 2
0 , 0 7 0 , 0 8 1 , 7 0 1 , 1 5 9 , 8 8 1 0 , 7 6 1 7  4 7 9  7 2
0 , 0 9 - 0 , 0 0 0 , 1 9 1 , 9 9 3 , 5 1 - 1 , 7 0 2 8 , 3 2 1 9 , 0 6
0 , 0 6 0 , 0 3 - 0 , 4 3 0 , 7 5 - 4 , 4 1 3 , 9 5 - 1 , 3 1 7 , 7 5
* L os p r o m e d io s  in c lu y e n  e l a ñ o  8 3  e n  lo s  d o s  s u b p e r ío d o s .
F uente: E la b o ra d o  s o b r e  la b a s e  d e  la E n cu esta  A n u a l M a n u fa ctu rera  (E A M ).
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G r á fic o  2 .2 .2 .1  R e c o n v e r s i ó n : c r e c im ie n to  e n  b T -k
k
Sin se cto res  354, 361 y 371
G r á f i c o  2 .2 .2 .2  R e c o n v e r s i ó n :  c r e c im ie n t o  e n  K  y  B*
B*
Sin se cto res  311, 353 y 354
R e c o n v e r s ió n  y  c o m p e t it iv id a d  e n  la industria  c o lo m b ia n a . 1 9 8 3 -1 9 9 3 351
C u a d r o  2 . 3 . I . A .
P r o m e d i o s  p o r  s u b p e r í o d o s  d e  l o s  i n d i c a d o r e s  d e  c o m p e t i t i v i d a d
C I I U m X * b c r
7 4 / 8 3 8 4 / 9 1 7 4 / 8 3 8 4 / 9 1 7 4 / 8 3 8 4 / 9 1
3 1 1 6 , 0 3 3 , 5 4 8 , 2 0 7 , 0 2 2 , 4 0 3 , 8 2
3 1 2 2,16 3 , 0 6 3 , 7 0 7 , 3 2 1 , 6 4 4 , 6 1
3 1 3 1 , 4 7 1 , 2 4 0 , 0 9 0 , 2 6 - 1 , 3 8 - 0 , 9 9
3 1 4 5 , 1 3 1 , 1 4 0 , 7 0 2 , 1 5 - 4 , 4 6 1 , 1 2
3 2 1 2 , 3 7 3 , 3 3 7 , 9 5 8,61 6 , 1 0 5 , 8 1
3 2 2 2 , 2 6 3 , 3 8 1 8 , 2 4 2 3 , 6 6 1 9 , 8 9 2 9 , 0 6
3 2 3 1 , 3 0 2 , 2 3 1 8 , 1 8 2 6 , 4 0 2 0 , 7 1 3 7 , 4 6
3 2 4 0 , 6 7 1 , 0 3 1 1 , 3 5 1 2 , 9 0 1 2 , 2 1 1 3 , 9 2
3 3 1 7 , 0 9 7 , 2 5 1 5 , 0 3 1 0 , 3 7 9 , 9 2 3 , 8 5
3 3 2 1 , 1 8 1 , 2 7 1 2 , 2 4 6 , 1 9 1 4 , 8 7 5 , 3 8
3 4 1 1 6 , 7 3 16,26 4 , 5 7 3 , 8 4 - 1 2 , 7 0 - 1 2 , 9 2
3 4 2 1 2 , 8 9 8 , 5 1 1 1 , 0 6 1 9 , 6 1 - 1 , 9 4 1 5 , 1 9
3 5 1 4 3 , 2 8 4 6 , 5 2 7 , 5 7 1 4 , 2 8 - 3 8 , 7 0 - 3 7 , 5 9
3 5 2 1 5 , 6 2 1 2 , 5 8 3 , 4 9 2 , 9 6 - 1 2 , 5 7 - 9 , 9 2
3 5 3 2 0 , 5 9 4 4 , 8 5 2 1 , 0 9 6 0 , 8 3 2 , 5 4 4 2 , 3 8
3 5 4 1 1 , 8 5 5 , 4 8 1 2 , 5 4 1 2 , 2 4 0 , 7 6 7 , 9 8
3 5 5 9 , 2 7 7 , 3 6 2 , 2 9 3 , 5 7 - 7 , 1 1 - 3 , 8 9
3 5 6 2 , 2 2 2 , 9 8 2 , 4 1 2 , 1 4 0 , 2 0 - 0 , 8 5
3 6 1 4 , 3 6 3 , 6 0 9 , 6 9 1 1 , 7 8 6 , 1 0 1 0 , 4 1
3 6 2 8 , 8 8 6 , 5 3 8 , 9 0 7 , 6 5 0 , 0 5 1 , 2 2
3 6 9 3 , 1 1 3 , 3 4 1 0 , 5 4 7 , 9 5 8 , 4 9 5 , 0 5
3 7 1 3 6 , 8 5 3 4 , 0 6 2 , 6 2 1 5 , 4 3 - 3 5 , 0 7 - 2 1 , 6 0
3 7 2 4 8 , 7 2 4 6 , 2 8 4 , 3 3 6 , 2 0 - 4 6 , 2 7 - 4 2 , 8 0
3 8 1 1 6 , 7 5 1 4 , 4 5 9 , 5 6 8 , 0 3 - 7 , 7 8 - 6 , 8 0
3 8 2 7 2 , 0 6 7 3 , 6 7 1 3 , 0 5 8 , 2 5 - 6 7 , 8 2 - 7 1 , 2 1
3 8 3 3 9 , 4 0 4 2 , 3 4 3 , 9 0 5 , 0 4 - 3 6 , 9 4 - 3 9 , 2 7
3 8 4 3 9 , 3 6 3 4 , 2 2 2 , 8 2 2 , 3 3 - 3 7 , 5 9 - 3 2 , 6 0
3 8 5 6 7 , 3 6 5 6 , 5 7 1 9 , 5 8 1 0 , 4 3 - 6 0 , 0 2 - 5 1 , 4 6
3 9 0 1 7 , 0 9 2 5 , 9 4 2 7 , 5 7 5 0 , 9 6 2 2 , 5 2 2 5 9 , 7 2
T o t a l 1 8 , 7 6 1 9 , 0 4 7 , 7 7 1 0 , 8 9 - 1 1 , 9 0 - 9 . 0 8
F u e n t e :  E l a b o r a d o  s o b r e  l a  b a s e  d e  l a  E n c u e s t a  A n u a l  M a n u f a c t u r e r a  ( E A M ) .
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Cuadro 2.3.I B.
V a r i a c i o n e s  a b s o l u t a s  e n  a ñ o s  t e r m i n a l e s
C I I U m
8 3 / 9 1
X *
8 3 / 9 1
b c r
8 3 / 9 1
A  V C R  
8 2 / 8 8
3 1 1 - 2 , 4 2 3 , 8 5 7 , 1 1 - 3 , 2 6
3 1 2 - 1 , 8 7 3 , 7  6 6 , 1 1 - 3 , 2 6
3 1 3 - 0 , 6 0 0 , 2 1 0 , 8 1 0 , 0 4
3 1 4 - 6 , 6 9 5 , 0 4 1 2 , 2 4 - 0 , 0 1
3 2 1 1 , 8 8 5 , 2 0 3 , 9 9 - 0 , 2 7
3 2 2 0 , 7 3 1 8 , 3 2 3 2 , 3 1 0 , 1 0
3 2 3 0 , 3 7 7 , 1 7 11,60 0 , 4 5
3 2 4 - 0 , 1 5 9 , 6 1 1 3 , 0 3 0 , 1 8
3 3 1 - 5 , 9 0 0 , 5 2 7 , 5 9 0 , 0 2
3 3 2 - 1,06 3 , 8 6 5 , 5 7 - 0 , 0 1
3 4 1 - 5 , 9 2 - 2 , 2 4 4 , 1 6 0 , 0 4
3 4 2 - 6 , 6 1 1 8 , 9 4 3 7 , 3 5 - 0 , 0 9
3 5 1 9 , 4 9 1 3 , 4 0 - 0 , 9 2 - 0 , 0 3
3 5 2 - 6 , 1 1 - 0 , 3 3 5 , 9 8 0 , 0 0
3 5 3 1 7 , 4 6 2 7 , 3 5 2 9 , 3 5 2 , 3 7
3 5 4 - 1 , 1 1 4 , 5 6 6 , 3 8 0 , 0 0
3 5 5 - 4 , 5 3 4 , 3 0 8 , 8 2 0 , 0 3
3 5 6 0 , 5 1 - 0 , 9 8 - 1 , 5 1 0 , 1 0
3 6 1 0 , 7 4 1 8 , 3 9 2 5 , 1 4 0 , 0 4
3 6 2 - 0 , 5 0 4 , 4 3 5 , 3 9 0 , 0 1
3 6 9 0 , 0 9 4 , 4 5 4 , 9 7 - 0 , 3 4
3 7 1 - 9 , 1 3 1 3 , 1 0 2 0 , 9 0 1 , 6 8
3 7 2 - 1 1 , 3 4 1 , 3 8 1 2 , 3 7 - 0 , 0 3
3 8 1 - 1 4 , 8 9 4 , 5 5 2 0 , 9 5 - 0 , 0 3
3 8 2 - 4 , 9 8 1 , 3 6 6 , 2 9 0 , 0 0
3 8 3 - 2 , 8 4 3 , 5 2 5 , 1 4 - 0 , 0 2
3 8 4 - 1 5 , 5 3 2 , 3 9 1 7 , 6 8 - 0 , 0 4
3 8 5 - 2 6 , 8 7 - 6 , 5 9 2 8 , 9 5 - 0 , 0 1
3 9 0 5 0 , 5 3 5 0 , 2 4 8 4 0 , 8 7 0 , 3 0
T o t a l - 3 , 2 4 6 , 0 0 9 , 6 6
* D ife re n c ia s  en tre  lo s  p r o m e d io s  9 0 /9 1  y  8 2 /8 3 .
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Gráfico 2.3.2.1.A Reconversión y competitividad
■bcr* S in  s e c t o r e s  3 5 3 ,  3 5 4 ,  3 8 1  y  3 8 2
F u en te : E la b o r a d o  s o b r e  la  b a s e  d e  la  E n c u e s t a  A n u a l M a n u fa c tu r e r a  (E A M ) y  la  
E n c u e s ta  M e n s u a l M a n u fa c tu r e r a  (E M M ).
<
Gráfico 2.3.2.1.B Reconversión y competitividad
Abcr S in  s e c t o r e s  3 1 4 ,  3 3 1 ,  3 6 9 ,  3 8 2  y  3 9 0
Fu en te : E la b o r a d o  s o b r e  la  b a s e  d e  la  E n c u e s ta  A n u a l M a n u fa c tu r e r a  (E A M ) y  la
E n c u e s t a  M e n s u a l M a n u fa c tu r e r a  (E M M ).
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G r á f i c o  2 . 4 . 1  D i n á m i c a  d e  la  p r o d u c c i ó n .
R e c o n v e r s ió n  -  C r is is
Fu en te : E la b o r a d o  s o b r e  la b a s e  d e  la  E n c u e s ta  A n u a l M a n u fa c tu r e r a  (E A M ) y  la 
E n c u e s t a  M e n s u a l  M a n u fa c tu r e r a  (E M M ).





Apertura - Reconversión S in  s e c t o r e s  3 9 0 ,  3 5 3 ,  3 6 1 ,  3 5 4  y  3 2 3
Fu en te : E la b o r a d o  s o b r e  la  b a s e  d e  la  E n c u e s ta  A n u a l M a n u fa c tu r e r a  (E A M ) y  la
E n c u e s ta  M e n s u a l  M a n u fa c tu r e r a  (E M M ).
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Cuadro 2.4.3 Productividad por hora 
Variación porcentual 1er. Semestre de 1993 - 1er. Semestre de 1992
Productividad 
por hora
SECTORES CON AUMENTO EN LA PRODUCTIVIDAD 
-  REDUCCION EN EL COSTO LABORAL UNITARIO 
384 Equipo de transporte 41,10%
331 Industria de madera y corcho 28,72%
362 Vidrio 18,11%
353 Refinería petróleo 15,72%
332 Muebles y accesorios 12,60%
351 Sustancias químicas 17,59%
381 Productos metálicos 13,58%
383 Maquinaria eléctrica 3,70%
324 Fábrica de calzado 0,53%
35 6 Productos plásticos 1,39%
352 Otras sustancias químicas 0,96%
-  AUMENTO EN EL COSTO LABORAL UNITARIO 
382 Maquinaria no eléctrica 4,26%
354 Derivados del petróleo y carbón 4,88%
361 Barro, loza, porcelana 3,64%
371 Básicas de hierro y acero 3,79%
390 Otras industrias manufactureras 9,02%
369 Otros minerales no metálicos 6,67%
SECTORES CON REDUCCION EN LA PRODUCTIVIDAD
-  AUMENTO EN EL COSTO LABORAL UNITARIO
385 Equipo profesional y científico -2,12%
342 Imprentas, editoriales, industrias conexas -0,92%
314 Industria del tabaco -11,60%
341 Fábrica de papel y sus productos -15,45%
323 Industria del cuero -9,41%
355 Productos del caucho -0,88%
321 Textiles -0,52%
322 Prendas de vestir -4,09%
311 Alimentos sin trilla de café 0,89%
313 Industria de bebidas -0,49%
372 Metales no ferrosos -0,18%
Fuente: Monitor industrial, Ministerio de Desarrollo Económico, Unidad de 
Monitoreo Industrial, Santa Fe de Bogotá, noviembre de 1993.
C u a d r o  2.4.4 Importaciones de maquinaria para la industria por sectores









Textiles y confecciones 29,5 26,8 44,6 19,5 24,9 71,3
Máquinas de uso generalizado 17,8 20,9 86,7 25,7 23,8 23,7
Papel e industria gráfica 14,7 14,1 52,1 10,0 12,7 68,5
Plástico y caucho 14,3 10,2 14,3 10,9 11,1 36,1
Otros sectores específicos 7,4 9,3 98,6 15,3 8,5 -25,8
Siderurgia y metalmecánica 6,7 7,7 85,0 7,6 7,5 31,8
Alimentos 3,5 5,1 130,4 6,8 5,6 9,9
Minerales no metálicos 4,6 4,8 67,0 3,2 4,6 95,1
Cuero y calzado 1,6 1,1 7,4 1,1 1,3 54,8
Total 100,0 100,0 59,1 100,0 100,0 33,5
F u e n te :  Monitor industrial, M in is t e r io  d e  D e s a r r o l lo  E c o n ó m ic o ,  U n id a d  d e  M o n i t o r e o  I n d u s t r i a l ,  S a n ta  F e  d e  B o g o tá ,  n o v ie m b r e  
d e  1993.
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CONCLUSION
Nos concentraremos en esta conclusión en explorar el significado 
de los principales resultados obtenidos. Cuatro resultados se destacan 
en términos de sus implicaciones: 1) la heterogeneidad de la reacción 
sectorial durante el proceso de recuperación; 2) la compresión del 
margen; 3) la importancia relativa de la competitividad exportadora 
frente a la apertura importadora en el contexto de la ausencia de una 
relación consistente entre ellas y  el crecimiento de la productividad; y 
4) el papel pivotai de la inversión.
Acerca de 1), tres aspectos de la heterogeneidad de la reacción 
sectorial durante el proceso de recuperación resultan significativos. Pri­
mero, esa heterogeneidad complementa (y  provee consistencia a) la 
idea de lo limitado del proceso de reconversión a nivel general despla­
zando el análisis a los sectores en los cuales se concentró. Segundo, 
aunque (com o lo enfatizaremos posteriormente) la actividad inversora 
(generalmente acompañada de reorganización sustitutiva de capital por 
trabajo) juega un papel crucial en la generalidad de los sectores recon­
vertidos, resulta interesante que los procesos difieren según la secuen­
cia de mecanismos que hemos destacado: en el período 1981-1983 se 
observan aumentos en k, ocasionados por crecimientos mayores en K 
que en L, en la mayoría de los sectores reconvertidos; posteriormente, 
durante 1984-1985 se evidencia un crecimiento de k* originado en pro­
cesos de reorganización sustitutiva de capital por trabajo, y en 1986- 
1988 crecimientos en la productividad determinados por crecimientos 
en f  en varios de ellos, destacándose el 371 en ambos casos, acompa­
ñado en el primero por el 361 (que fue la excepción en 1981-1983) y 
en el segundo por el 342. Tercero, cabe esperar que la diferenciación 
en reacciones y en la situación para enfrentar el proceso de apertura 
se profundizará en el curso de ésta; ello a consecuencia de varios fac­
tores com o las diferencias en la forma en que la reducción de la tasa 
de protección externa afecta a los diferentes sectores según el carácter 
de comerciables/no comerciables de sus productos y sus insumos, y 
del segmento de la demanda doméstica/externa que atiendan. De 
hecho el análisis de la sección 2.4. muestra que este proceso de dife­
renciación en los desempeños sectoriales en el curso de la apertura ha 
modificado parcialmente el perfil sectorial de la reconversión. Así, en 
la medida en que las señales de mercado que han determinado esta 
diferenciación responden a factores coyunturales y no reconocen
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potencialidades (econom ías de escala) dinámicas la heterogeneidad 
sectorial de la respuesta a la apertura provee un argumento, si no en 
favor de la necesidad de una política sectorial al menos en pro de la 
de introducir consideraciones sectoriales en el diseño de la política.
En cuanto a 2), el hecho de que el proceso de reconversión ocu ­
rriera en un período en el que se reducen simultáneamente los márge­
nes de beneficios de las firmas resulta significativa en dos sentidos. Por 
una parte, la conjunción de dicha caída con  la dinamización de la pro­
ductividad pone de manifiesto una reacción a la pérdida de competiti­
vidad del sector; reacción esta que tomó en general la forma de activi­
dad inversora acometida a pesar de la precariedad de las condiciones 
de la inversión. Esa reacción en estas circunstancias tiene el interés, 
desde el punto de vista del análisis de la reconversión, de permitir 
considerar los mecanismos de este proceso en condiciones de baja 
rentabilidad análogas a las enfrentadas en un proceso de apertura. Por 
otra parte, la erosión de la acumulación interna de las empresas impli­
cada por la compresión del margen plantea el problema financiero de 
la necesidad de suplir fondos internos con  recursos de crédito o  prove­
nientes del mercado de capitales; problema que podría determinar la 
operación de una restricción financiera sobre la actividad inversora, 
dadas las conocidas limitaciones que estas fuentes externas presentan 
para la financiación de proyectos de gran escala y maduración prolon­
gada en el caso colombiano.
Con respecto a 3), hemos argumentado en páginas anteriores acer­
ca de la falta de claridad sobre la influencia de la apertura comercial, y 
de las dudas que ello genera en tom o a una visión simplista acerca de 
la relación entre régimen comercial y dinámica de la productividad. Las 
mismas se ven profundizadas por el hecho de que si alguna influencia 
tiene la penetración de importaciones, ésta es negativa. En esta forma, 
el resultado señalando a que la apertura exportadora tiene un efecto 
positivo más plausible que el de la penetración de importaciones sobre 
la dinámica de la productividad, provee evidencia adicional sobre la 
observación obtenida en varios estudios cuestionando el nexo entre 
liberación de importaciones y crecimiento y señalando (sin caer en el 
mismo simplismo) al dinamismo exportador (en su interacción dinámi­
ca con la inversión incorporadora de cambio técnico) com o lo determi­
nante para este crecimiento. Asimismo, conviene considerarlo en cone­
xión con las observaciones acerca de la importancia de la dinámica 
inversora y la intensificación del capital para la reconversión, y del alto
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nivel de actividad para el pivote de ésta, la dinamización de. la produc­
tividad. En efecto ese resultado plantea el problema, particularmente 
urgente en la situación de proceso de apertura en curso, de las condi­
ciones que favorezcan la transición de la expansión de las importacio­
nes a la dinamización de las exportaciones; problema este ligado al más 
general de la adecuada comprensión de los nexos “liberación de impor- 
taciones-productividad-competitividad-dinamización exportadora”. En 
esta dirección conviene destacar dos cosas: primero, la importancia del 
nivel de actividad y de la tasa de cambio; y segundo, la complejidad de 
esa transición hacia esa dinamización. En cuanto a lo primero, debe 
tomarse en consideración las conclusiones de estudios internacionales y 
los análisis de la experiencia chilena que enfatizan, los primeros, la 
importancia de mantener el nivel de la tasa de cambio real en el curso 
del proceso de apertura, y los segundos, com o de esto depende que la 
transición tenga lugar y se haga o  bien alejándose excesivamente de la 
frontera de posibilidades de producción o  bien evitando el alto costo 
implicado por este desperdicio de recursos productivos. Se trata pues 
de que visto el papel crucial del nivel de actividad en función de las 
dinámicas inversora y de la productividad, así com o los nexos entre 
esta última y el dinamismo exportador, resulta esencial el mantener las 
condiciones que, com o la estabilidad de la tasa de cambio real, favore­
cen ese nivel y este dinamismo. En cuanto a lo segundo, la correlación 
“dinámica de la productividad-dinamismo exportador” debe interpretar­
se en un sentido dinámico que no omita las condiciones que en materia 
de reconversión supone el logro de ese dinamismo. Como lo destacare­
mos a continuación, este logro involucra las dificultades de un salto de 
un círculo vicioso a un círculo virtuoso en los nexos reconversión-com- 
petitividad; dificultades que resultan claras al considerar la causación 
acumulativa implicada por el vínculo entre la capacidad de penetrar y 
atender los requerimientos de los mercados externos (polo  competitivi­
dad) y las formas de modernización e inversión incorporadora de cam­
bio técnico (polo  reconversión).50
En relación con  4) el rol de pivote de la actividad inversora en
5 0  E s te  n e x o  p o r  e l  l a d o  d e  la  o f e r t a  c o b r a  u n a  m a y o r  im p o r t a n c i a  e n  c o n ­
d i c io n e s  d e  e x c e s o  d e  o f e r t a  d e  d iv is a s ;  n o  s o la m e n t e  p o r q u e  e l  v í n c u l o  v ía  
s u p e r a c i ó n  d e l  c u e l l o  d e  b o t e l l a  c a m b ia r i o  s e  d e b i l i t a ,  s in o  t a m b i é n  p o r q u e  e l  
c r e c im i e n t o  d e  la  p r o d u c t i v i d a d  g a n a  im p o r t a n c i a  c o m o  f a c t o r  d e  c o m p e t i t i v i ­
d a d  e n  la  c o n s ig u ie n t e  s i t u a c i ó n  d e  r e v a lu a c i ó n  d e  la  t a s a  d e  c a m b io .
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función de la reconversión fundamenta la insistencia en la importancia 
de la dimension productividades/capacidades subyacente (más allá de 
los salarios y la tasa de cambio) a la competitividad (en precios). En 
efecto, vista la importancia que esa actividad tuvo, vía crecimiento de 
la productividad, en el mejoramiento de la posición competitiva de la 
industria, resulta también crucial, en función de dicha transición, el 
mantener las condiciones que la posibilitan y la favorecen. Lo anterior 
cobra aún más importancia al comprobarse que fue la inversión la que 
posibilitó la reconversión por la vía de la modernización (con  reorgani­
zación sustitutiva) y /o  la incorporación de cambio técnico, y  que en 
esta medida liga a la estructura de la organización industrial con  las 
condiciones del entorno macroeconômico. Aparte de las de demanda, 
en función de las cuales resaltan nuevamente los instrumentos que 
com o la estabilidad de la tasa de cambio real evitan un deterioro del 
nivel de actividad que podría frustrar la recuperación del balance 
comercial de la industria, conviene destacar dos elementos del lado de 
la oferta (que han resultado cruciales en casos com o el coreano). Se 
trata de que en función de favorecer y  posibilitar la inversión incorpo- 
radora de cambio técnico que es condición de posibilidad de la transi­
ción al dinamismo exportador que da sentido a la apertura, la coges­
tion de la innovación y la transferencia de nuevas tecnologías y  la 
provisión de recursos crediticios que permitan una reconversión que 
incluya la incorporación de éstas, pueden resultar definitivas.
El significado conjunto de los dos puntos anteriores se aprecia en 
los términos más generales de los nexos “liberación de importaciones- 
productividad-competitividad-dinamización exportadora”. El punto es 
que la activación de esta cadena requiere de la operación de una serie 
de mecanismos complejos que para nada procede automáticamente a 
partir de esa liberación. Como en los argumentos neokeynesianos acer­
ca de las fallas de coordinación que limitan el nivel de actividad y los 
de la teoría del crecimiento endógeno acerca de mecanismos de éste 
que corresponden a áreas de falla de mercado, la acción gubernamen­
tal puede hacer una diferencia esencial para la dirección en la que se 
mueva la econom ía. Ya hem os m encionado las im plicaciones del 
papel pivotai que para la dinamización de la productividad tiene la 
actividad inversora y la importancia que para esa dinamización y  esta 
actividad tiene el dinamismo de la producción. Terminemos insistiendo 
en que con  vistas a la transición exitosa supuesta por la apertura seña­
les de precios adecuadas en materia de tasa de cambio y complemen-
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taciones del mecanismo de mercado en materia de difusión tecnológi­
ca y disponibilidades crediticias pueden hacer diferencias substanciales 
tanto para que los beneficios de esa transición lleguen a materializarse 
com o en los costos implicados por ella.
Con respecto a la reversión del proceso sustitutivo, el denominar 
así al masivo incremento de las M que ha seguido a la apertura se ve 
justificado por dos hechos: 1) la mucho mayor contribución negativa de 
la sustitución de importaciones para Bl que para BK, y  el deterioro del 
BCR de sectores de Bl; 2) el que el deterioro del BCR del agregado 
reñeje el que la capacidad de respuesta de las exportaciones se ha con ­
centrado en unos pocos sectores. Por otra parte, a este último respecto 
debe insistirse en que lo preocupante no es el que el incremento de la 
penetración de M se haya traducido en el deterioro del balance comer­
cial com o resultado de la lenta respuesta de las X, ya que ésta es una 
situación normal en la etapa inicial de un proceso de apertura; lo preo­
cupante es que la condición que facilitaría el que el rezago entre ese 
incremento de la penetración y esta respuesta de las X se redujera, esto 
es un manejo no revaluacionista de la tasa de cambio, no se está dando 
y es previsible que, a menos de que haya un cambio en las prioridades 
de política económica que manifieste la voluntad política de proteger al 
sector de los transables, y en particular al industrial, de un proceso de 
enfermedad holandesa, no se va a dar. En otras palabras, lo grave no es 
tanto el deterioro de la balanza comercial del sector, com o el que el 
cumplimiento de la condición señalada por la literatura com o clave 
para una transición a la expansión exportadora resultante de un proce­
so de reconversión para la competitividad que pudiera revertir ese dete­
rioro, de manera que él no resultara simultáneamente sometido a la 
exposición a la competencia y a una revaluación, no parece plausible 
dado el m odelo de desarrollo adoptado.
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ANEXO METODOLOGICO
1. Lista de Variables
a: Coeficiente técnico de insumos.
b/b*: Productividad del trabajo en términos de producción por tra­
bajador/a plena capacidad.
13/13*: Productividad por trabajador en términos de valor agregado/a 
plena capacidad.
bT/bt*: Productividad total de los factores en términos de produc­
ción/a plena capacidad.





f: Relación costos fijos-capital (F/K).
I: Inversión.
k/k*: Intensidad de capital (K*/L)/a plena capacidad (K*/L*).
K*/K: Acervo capacidad/acervo utilizado.
KE*: Acervo de capital eficiente.
L*/L: Trabajo capacidad/trabajo utilizado.
1: coeficiente técnico del trabajo.
F : Mark up.
M: Importaciones.
m: Participación de los beneficios en el ingreso.




r: Precio unitario de insumos variables.
Pk/Pl: Rendimientos al capital (x*/x)/rendimientos al trabajo (13*/13).
JJ-- Productividad del capital (Q /K )/a  plena capacidad (Q*/K*).




y: Relación valor agregado-producción (Y /Q ).
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2. Indicadores de desempeño industrial
En relación con  los indicadores del desempeño industrial (rentabi­
lidad, productividad, competitividad) tenemos.-
2.1 Rentabilidad: La rentabilidad51 es función del margen de ganan­
cia (my) y la productividad (b ) my es una función del mark-up 
(vía my*) y u. b está determinado por u, y la productividad a ple­
na capacidad (b*) la cual es una función de la tecnología. Enton­
ces:
my (p, u) 
b  (b* (T), u)
resume las interacciones entre los factores de oferta (p, T) y demanda 
(u ) que afectan la rentabilidad. Para la tasa de ganancia tenemos la 
relación definicional:
7t = m y u t ' - f
Partiendo de la relación definicional de la productividad
b = u x* k*/uL
donde uL es la utilización de capacidad en términos de trabajo (L/L*: 
trabajo/trabajo a plena utilización); introduciéndola entre los determi­
nantes de la tasa de beneficios, tenemos en tasas de crecimiento:
A A A A A
K = my + b* + u -  k*
Con respecto al margen de ganancias tenemos que en equilibrio la 
participación de los beneficios en el producto está dada por52:
my* = p /  (1+p)
5 1  S e  r e s u m e n  a q u í  a r g u m e n t o s  d e s a r r o l l a d o s  e n  C h ic a  ( 1 9 9 D -
5 2  E s ta  r e l a c i ó n ,  y  la  c o r r e s p o n d i e n t e  a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  b e n e f i c i o s  e n  
e l  i n g r e s o
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2.2 Productividad: De la expresión introducida para b con  la modifi­
cación de considerarla en términos del valor agregado por traba­
jador 15 = yb, tenemos en tasas de crecimiento53
 ^ = y  + u + t*+ %
y para la productividad del trabajo neta de utilización:
=  y +  X  +  %
En cuanto a la PTF su crecimiento está dado por54
ak*- (1 -  a ) L
y para el crecimiento de la PTF neto del efecto de las variaciones en la 
utilización (con  K = K*u) tenemos55:
p (col + ar) m “ ------------------------
(1 + p) col + par 
se derivan de la ecuación de precios 
p -  (1 + p) (col + ar)
53 En la ecuación
Y Q Q" K* L ‘P -------
Q Q* K ‘ L ‘ L
sustituimos k*/uL por k debido a que L* (y por consiguiente k*) no es observa­
ble.
54 La diferencia entre los crecimientos de estas dos medidas depende de la 
evolución de la intensidad de capital (y de la participación de este en el ingre­
so) P -  Pt -  a  {K -  Q “  ak de manera que sólo en condiciones de constancia 
de k (crecimiento equiproporcional de K y L) las dos mediciones coinciden.
55 La ecuación de Hall que se introduce en el análisis es
VA -  p0 + P! X s  -  i sj  à -  fe +
donde s¡ indica la participación de trabajo y S2 la del capital. 150 es una aproxi­
mación a la medida de productividad, 15j es un indicador de concentración y 152
es un indicador de rendimientos crecientes.
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2.3 Competitividad: En cuanto a los indicadores de competitividad se 
tiene (véase Chica 1992):
a. Competitividad revelada en flujos comerciales:
Indice de penetración de importaciones competitivas:
m = M / Q  + M -  X
Indice de apertura exportadora:
X  = X / Q  + M - X
Indice de balance comercial relativo:
c = X - M  / Q - X + M
Donde: Q: producción doméstica
M: importaciones competitivas 
X: exportaciones
b. Ventaja comparativa revelada: El índice está dado por la razón 
de la participación del país en las exportaciones mundiales 
del sector a la participación del país en las exportaciones 
mundiales totales.
X ¡  /  X ™ ¡
ver »  ------------------X/Xw
2.4 Concentración: En relación con  la concentración tenemos dos 
indicadores:
a. Producción bruta de más de 200 empleados:
Y = (PB > 200 empleados) /  PB
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b. Indice de Herfindahl modificado:
H r  Z  (aj s p /ni
siendo n¡ = número de establecimientos (Ni) /  media entre sectores; 
Sj = participación en la producción de cada uno de los tres segmentos j 
según escala del personal ocupado para el sector i; a (- = 0.05 de 1-49 
empleados, ctj = 0.15 de 50 a 200 empleados y tXj = 0.80 de más de 200 
empleados.
3. Clasificación sectorial
La clasificación que se utiliza en la sección 2.2. caracteriza los sec­
tores con base en tres criterios. El primero, utiliza el indicador de aper­
tura exportadora para dividirlos en exportadores o  no exportadores en 
razón a que el indicador del sector esté sustancialmente por encima 
(debajo) con respecto al del agregado (para el período 84-90 el agrega­
d o  se situó en 9,90 mientras que el sector confecciones (322) alcanzó 
21,03; Cuadro 2.3-1-A). El segundo, basado en la intensidad de capital 
(k), los caracteriza com o capital intensivos — k sustancialmente mayor 
al agregado—  o  trabajo intensivos — k por debajo del agregado—  
(para el período 83-90 el agregado se situó en 11,34, destacándose el 
sector hierro y acero (371) com o capital intensivo con  k=42,10; Cuadro 
2.3-1.A). El tercero, utilizando una clasificación por componentes de la 
demanda, los clasifica en bienes de consumo liviano (CL), consumo 
durable (CD), bienes de capital (BK) y bienes intermedios (BI), para tal 
fin se siguió la clasificación presentada en Chica (1983, pp. 118-121):
Los sectores exportadores, capital intensivos, productores de BI 
son 351, 353 y 371. Los sectores exportadores, trabajo intensivos, pro­
ductores de CL son 322, 323, 324, y 342; de CD 390; y  de BI 354. Los 
sectores no exportadores, capital intensivos productores de CL son 
312, 313 y 314; de BK 355 y 369; de BI 341, 321, 362 y 372. Los secto­
res no exportadores, trabajo intensivos, productores de CL son 311 y 
332; de CD 356, 381 y 385; de BK 382, 383 y 384; y de BI 331, 352 y 
361.56
5 6  E l  s e c t o r  3 5 5  a  p e s a r  d e  s e r  c a t a lo g a d o  c o m o  p r o d u c t o r  d e  B K  p r o d u c e  
t a m b i é n  B I ,  a l  i g u a l  q u e  e l  3 6 9 -  E n  e l  3 8 4  a d e m á s  d e  la  p r o d u c c i ó n  d e  B K  h a y
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PARTE TERCERA
LOS AGENTES ECONOMICOS 
DE LA TRANSFORMACION ESTRUCTURAL. 
GRANDES CONGLOMERADOS DOMESTICOS, 
EMPRESAS TRANSNACIONALES Y FIRMAS 
PEQUEÑAS Y MEDIANAS 
DE CAPITAL NACIONAL

En capítulos anteriores de este libro se argumenta que las políticas 
de apertura y desregulación de la economía así com o las acciones de 
privatización de activos del sector público encaradas por diversos 
gobiernos de la región en años recientes han afectado de manera desi­
gual a distintos tipos de agentes económ icos, ramas de industria y 
regiones de cada uno de los países estudiados. Dichas acciones han 
puesto en marcha un profundo proceso de “creación destructiva” que 
estamos lejos de haber comprendido en toda su magnitud y  significa­
ción. En rigor de verdad, carecemos de una teoría que nos indique en 
qué ámbitos de la comunidad, en qué momento, y con  qué magnitud, 
deben ocurrir situaciones de esta índole cuando un determinado país 
introduce cambios de significación en el régimen de incentivos y en el 
marco regulatorio con  que operan sus agentes económicos.
Un primer tema de gran importancia es aquel que se refiere al 
impacto diferencial que los programas de estabilización m acroeconô­
mica y reforma estructural han tenido — y continúan teniendo—  sobre 
distintos tipos de empresas. El aparato productivo de todas y cada una 
de las econom ías aquí examinadas registra la participación de al 
menos cuatro grandes colectivos empresarios. Están, por un lado, las 
firmas de propiedad pública, por otro las pequeñas y medianas empre­
sas de capital nacional, en tercer lugar las subsidiarias locales de firmas 
extranjeras y, por último, los grandes conglomerados de capital nacio­
nal, vertical y horizontalmente integrados en grupos empresarios fuer­
temente diversificados. Existen diversas razones para pensar que cada 
uno de estos cuatro grandes colectivos empresarios funciona en base a 
una racionalidad particular e idiosincrásica. Las estrategias de largo pla­
zo, las estructuras organizativas y la capacidad tecnológica, financiera y
371
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gerencial de cada uno de ellos parece diferir constituyendo ello razón 
suficiente com o para a priori esperar que cada uno de ellos metaboli- 
zara de manera diferente los cambios en el régimen de incentivos y en 
el marco regulatorio que se derivan de todo programa de estabiliza­
ción macroeconômica y  reforma estructural.
Las empresas públicas y las pequeñas y medianas firmas de capital 
nacional, que en  su momento fueran la columna vertebral del m odelo 
de desarrollo “endo-dirigido” seguido por estos países durante los años 
de la industrialización sustitutiva parecen ser los conjuntos empresarios 
que más profundamente han sufrido el impacto de los programas libe- 
ralizadores. A diferencia de aquéllos las subsidiarias domésticas de fir­
mas transnacionales y los grandes conglomerados de capital nacional 
doméstico aparecen com o los dos colectivos empresarios en los que 
han tendido a concentrarse los beneficios del cambio en las reglas del 
juego ocurridos en años recientes.
Importantes campos de actividad económica com o son, por ejem­
plo, los de generación y distribución de energía, telecomunicaciones, 
transporte, puertos, etc. así com o también diversos sectores de produc­
ción industrial, com o el siderúrgico o  el petroquímico, entre otros — que 
tradicionalmente fueran de participación preferencial, o  aun exclusiva en 
ciertos casos, de empresas públicas—  han ido gradualmente pasando a 
manos privadas con  marcos regulatorios más o  menos laxos y significati­
vamente diferentes entre países. En algunos casos la premura de la 
acción privatizadora ha estado más determinada por necesidades de tipo 
fiscal que por razones de un mayor ordenamiento microeconóm ico des­
tinado a mejorar la eficiencia operativa de dichas actividades. De una u 
otra forma lo cierto es que tanto el sector de grandes firmas multinacio­
nales com o el de los conglomerados de capital nacional han logrado 
capitalizar los beneficios de las políticas de privatización expandiendo 
considerab lem ente  sus bases de op era ción  en cada una de las 
economías nacionales.
Contrastando con  lo anterior, el sector de pequeñas y medianas 
empresas de capital local ha sufrido marcadamente el cam bio en el 
marco regulatorio y  en el régimen de incentivos prevalente en la socie­
dad. La apertura de la economía, asociada a la imperfección de ciertos 
mercados — por ejemplo, aquellos relacionados con el crédito de largo 
plazo y con  el acceso al conocimiento tecnológico—  fueron minando 
la capacidad de reacción de muchos empresarios pequeños y media­
nos de naturaleza familiar forzando a muchos de estos empresarios a
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abandonar el mercado, a aceptar fusiones y “take overs” de firmas 
mayores y a perder protagonismo en la escena productiva.
Por motivos diferentes a los anteriores también el sector de subsi­
diarias locales de empresas transnacionales ha experimentado cambios 
significativos en fechas recientes en función de las modificaciones que 
fuera sufriendo el régimen de incentivos y el marco regulatorio preva- 
lente en los países. Tras una década en la que la turbulencia macroe­
conômica, la caída de la demanda interna y el creciente enrarecimiento 
institucional actuaron en muchos de los países de la región com o fuen­
te de expulsión de la inversión extranjera directa — llegando en algu­
nos casos al extremo que diversas firmas transnacionales de gran 
importancia abandonaron los mercados de Chile, Argentina o  Brasil—  
la onda privatizadora y desregulatoria de años recientes más el sensi­
ble cambio que en la actualidad se vislumbra en términos de propie­
dad industrial tras la firma del acuerdo TRIPS en la Ronda Uruguay del 
GATT, llevan a que la atmósfera haya cambiado radicalmente abrién­
dose innumerables nuevas oportunidades de negocios en campos en 
los que tradicionalmente estaba bloqueada la participación del capital 
extranjero y dando paso a un nuevo escenario de organización indus­
trial crecientemente influido por la presencia de empresas extranjeras. 
“Viejas” y nuevas firmas transnacionales están respondiendo a esta 
transformación de la atmosfera institucional instalando nuevas plantas 
fabriles y empresas de comercialización tanto en asociación estratégica 
con grandes grupos locales, com o adquiriendo activos pre-existentes a 
través de los programas de capitalización de deuda o  transfiriendo 
recursos frescos de inversión.
En resumen, en los cuatro “colectivos” empresarios previamente 
identificados han ocurrido — y están ocurriendo—  grandes cambios en 
las estrategias de los actores económ icos individuales acerca de las que 
se conoce relativamente poco  hasta el momento. Esta tercera parte del 
libro intenta abrir un camino exploratorio en esta dirección a partir de 
estudios de casos que, pese a que están específicamente referidos a 
países o  situaciones regionales particulares, aportan a nuestra com ­
prensión general del nuevo cuadro de situación hoy vigente.
R. Bisang, en el caso de Argentina y R. Paredes y J. M. Sanchez, en 
el de Chile, examinan el comportamiento de los grandes grupos de 
capital nacional, esto es, de los conglomerados domésticos. R. Biels- 
chowsky y G. Stumpo estudian los nuevos patrones de comportamien­
to del sector de subsidiarias de firmas transnacionales y, finalmente, F.
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Gatto y G. Yoguel se ocupan de la conducta de las pequeñas y media­
nas empresas de capital nacional tomando el caso del MERCOSUR 
com o ámbito de observación.
CAPITULO VIII
PERFIL TECNO-PRODUCTIVO 
DE LOS GRUPOS ECONOMICOS 
EN LA INDUSTRIA ARGENTINA
R o b e r t o  B i s a n g  
CEPAL, Argentina
E l  p r e s e n t e  t r a b a jo  h a  s i d o  o r i g i n a l m e n t e  p r e p a r a d o  p a r a  e l  S e g u n d o  S e m in á r i o  
s o b r e  O r g a n i z a c i ó n  I n d u s t r i a l ,  s i s t e m a  I n n o v a t i v o  y  C o m p e t i t i v i d a d  
I n t e r n a c i o n a l  o r g a n i z a d o  p o r  C E P A L  e n  T e r m a s  d e l  C o r a z ó n ,  C h i le ,  e n  j u n i o  d e  
1994. E l e s t u d io  f o r m a  p a r t e  d e i  P r o g r a m a  d e  I n v e s t ig a c io n e s  c o - p a t r o c in a d a s  
p o r  C E P A L / I D R C  s o b r e  e l  t e m a  m e n c io n a d o .

INTRODUCCION
El colectivo integrado por los grandes grupos corporativos de 
capital nacional ha experimentado un dramático proceso de transfor­
mación y expansión en todos y  cada uno de los grandes países latinoa­
mericanos en el curso de las últimas dos décadas. Invariablemente los 
mismos van camino a convertirse en actores centrales del nuevo cua­
dro de organización industrial prevalente en cada una de nuestras 
sociedades. El objetivo del presente trabajo es el de examinar los ras­
gos económ icos y tecno-productivos más relevantes de dicho proceso, 
tomando com o laboratorio de observación el caso argentino.
En Argentina no pocos de estos grupos corporativos tienen su ori­
gen en empresas medianas emergentes en la década de los años seten­
ta, cuya operativa estuvo — generalmente—  estrechamente relacionada 
co n  el com portam iento del sector público, del que muchas veces 
actuaron com o importantes subcontratistas. En otros casos, los menos, 
los orígenes del proceso de conformación del conglom erado deben 
buscarse varias décadas atrás, en pleno apogeo del período agroexpor­
tador.
Considerando que la conform ación de grandes conglom erados 
económ icos no es de manera alguna un hecho exclusivamente Argenti­
no y que ha sido estudiado en la literatura económ ica a partir de otras 
experiencias internacionales, el capítulo inicial de este trabajo está 
orientado a examinar algunos aspectos teóricos de los conglomerados 
de empresas com o formas alternativas — tanto al mercado com o a la 
firma individual—  de organizar la producción.
En el capítulo II el eje analítico recae sobre la actividad de una 
treintena de grupos económ icos de reciente rápida expansión en el 
desarrollo manufacturero argentino. Finalmente, en el Capítulo III se
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reseñan los resultados alcanzados en este estudio y se intenta contras­
tarlos con otros disponibles en la literatura económica sobre el tema.
I. TEORIA ECONOMICA Y  CONGLOMERADOS EMPRESARIOS
Pese a la diversidad de aportes que es dable hallar en la literatura 
profesional sobre el tema resulta posible identificar dos grandes líneas 
de aproximación al mismo:
El primero está asociado con la economía marginalista en su inten­
to por identificar los mecanismos óptimos de asignación de recursos. 
Desde esa óptica, tanto la firma com o los conglomerados, aparecen 
com o respuestas a las denominadas “fallas de mercado”. Se trata, pre­
ponderantemente, de una visión microeconómica.
El segundo — más emparentada con  autores de cuño marxista—  
tiene, centralmente, una orientación hacia el análisis de los procesos 
de acumulación y distribución pero a nivel de la sociedad en su con ­
junto. En esa dirección, a grandes rasgos y con diversas variantes, los 
procesos de concentración y centralización del capital y de dominio de 
mercado son visualizados com o vías de apropiación del excedente 
económ ico. Las inquietudes analíticas están más volcadas hacia el 
impacto del accionar de estas organizaciones sobre la distribución del 
ingreso y otros aspectos semejantes, de corte primordialmente agrega­
do.
Examinemos brevemente ambas formas de abordar el tema.
A. El enfoque neoclásico
1. Los límites de la escuela clásica y  las teorías de la firm a
En términos generales puede afirmarse que los autores clásicos y 
neoclásicos no han considerado a la firma (y, por ende, a los GE) 
com o eje central de sus desarrollos analíticos. La existencia de firmas 
aparece justificada por la presencia de “fallas de m ercado”;1 en esa
1 U n a  r e v i s i ó n  d e  lo s  d i v e r s o s  e n f o q u e s  s o b r e  la s  r a z o n e s  s u s t e n t a d o r a s  d e  
l a  f i r m a  p u e d e  v e r s e  e n  B e s t  ( 1 9 9 0 )  ó  H o l m s t r o m  y  T i r ó l e  ( 1 9 9 0 ) .  C a b e
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dirección varios autores, partiendo de los aportes efectuados por Coase 
(1937), indican que es el resultado de la existencia de contratos imper­
fectos, racionalidad limitada, eventuales comportamientos oportunistas, 
etc., que inducen a efectuar intercambios en otros ámbitos en lugar de 
hacerlo en la esfera del mercado. En otras palabras, la firm a es una 
“intem alización” de algunos mecanismos de mercado.2
Otra corriente del pensamiento, articulada a partir de los trabajos 
de Schumpeter, aporta definiciones sobre el concepto de la firma des­
de la relación de la conducta empresaria — en el plano tecnológico—  
con  los procesos de desarrollo, identificando a la firma con  el “entre­
preneur’ . Los avances posteriores prestaron mayor atención a la firma 
com o ente innovador, a la vez que tendieron a desarrollar teorías evo ­
lutivas sobre su desempeño tanto en este plano com o en el organiza­
cional y /o  funcional.3
Finalmente existe una amplia variedad de argumentos provenien­
tes de otras disciplinas. Uno de ellos visualiza a la firma com o una ins­
titución jurídica, hecho que le permite efectuar contratos (tanto interna 
com o externamente). Otros la ven com o un espacio de negociación 
entre diversos grupos (directores, dueños, operarios, etc.) cada uno de 
los cuales debe compatibilizar los costos y beneficios de formar parte 
de una empresa, etcétera.4
2. La génesis de los conglomerados empresarios
Son varias las razones que desde una perspectiva analítica induci­
rían la conform ación de conglom erados de firmas com o m odo de 
organización de la producción:
d e s t a c a r  q u e  e n  t o d o s  e s to s  c a s o s  r i g e  u n a  l ó g i c a  c o m ú n :  s e  a c e p t a n  c o m o  
v á l i d o s  l o s  a r g u m e n t o s  c e n t r a l e s  d e l  p a r a d i g m a  c l á s i c o  p a r a  “ c o n s t r u i r ” 
s i t u a c io n e s  e s p e c í f i c a s  a  p a r t i r  d e  la s  d e n o m in a d a s  “ f a l la s  d e  m e r c a d o ” .
2  U n a  d e s c r i p c i ó n  d e  la s  p r i n c i p a l e s  l í n e a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  d e  e s to s  n u e ­
v o s  e n f o q u e s  e s tá  c la r a m e n t e  e x p r e s a d a  e n  W i l l i a m s o n  ( 1 9 8 9 ) .
3  P a r t i c u la r m e n t e  C h a n d le r  ( 1 9 9 2 )  o t o r g a  u n a  i m p o r t a n c i a  c e n t r a l  a l  a s p e c ­
t o  d e  la  a c u m u la c i ó n  d e  a c e r v o s  e c o n ó m ic o s ,  o r g a n iz a c io n a le s  y  t e c n o ló g ic o s  
c o m o  e le m e n t o s  d e f i n i d o r e s  d e  la  f i r m a .
4  U n a  c o m p i l a c i ó n  d e  v a r ia s  d e  e s ta s  t e o r í a s  a l t e r n a t i v a s  p u e d e  v e r s e  e n  
K o u t s o y i a n n i s  ( 1 9 8 5 ) .
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a) Razones administrativas
De acuerdo con  esta vertiente los GE tienen su inicio en una firma 
que a raíz de su expansión se ve obligada, primero, a establecer un 
esquema administrativo basado en funciones (ventas, producción, 
administración, etc.) y luego (y  coincidente con la diversificación) por 
líneas de productos o  áreas geográficas. Cuando se arriba a esta etapa, 
aparecen serios problemas de coordinación y asignación interna, com o 
asimismo de superposición de funciones. En la medida en que cada 
una de las actividades y /o  regiones geográficas productivas alcanza 
una magnitud económicamente relevante la “solución" pasa por reem­
plazar cada función-actividad por una empresa autónoma que respon­
de a una agencia central; en otras palabras sienta las bases para esta­
b le ce r  un “h o ld in g ” de em presas (C handler, 1982; E ncauoa y 
Jacquemin, 1982).
b ) Razones organizacionales y de costos de transacción
Una visión más amplia del tema — que no se circunscribe a los 
problemas administrativos de grandes firmas—  tiene su origen en los 
denominados costos de transacción (definidos com o las fricciones que 
acontecen en la vida económ ica de las firmas tanto en sus relaciones 
internas com o con  el exterior). Abandonando el supuesto neoclásico 
de perfecta información a costo cero con sistemas de coordinación ins­
tantánea vía mercado, estas fricciones pueden alcanzar un costo signifi­
cativo.
En lo que hace a las relaciones internas de las firmas, los mecanis­
mos de toma de decisiones, generación de estrategias, implementación 
de las decisiones y la efectivización de las tareas operativas, a menudo 
y  dada la creciente complejidad de las actividades económicas, se con ­
vierten en fricciones operacionales capaces de reducir — e incluso 
revertir—  la eventual excelencia en la faz estrictamente productiva de 
la empresa. Ante esta realidad la forma que adquiere la organización 
de la producción tiene un impacto directo sobre el ahorro de los deno­
minados costos transaccionales (Williamson, 1981).
Sin embargo no son éstos los únicos costos transaccionales que 
enfrenta la firma: también existen aquellos ocasionados cuando ésta se 
relaciona con el entorno. En este caso, la empresa tiende a desarrollar
P erfil t e c n o -p r o d u c t iv o  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s . 381
una serie de relaciones con  el medio — “make or buy”—  que a menu­
do caen dentro de la denominada órbita del esquema de mercado. 
Ocurre sin embargo que por diversas razones — imprevisibilidad, cos­
tos, imperfecta especificación de los contratos, etc.—  en algunos casos 
estas relaciones tienen un alto costo o  redundan en un riesgo elevado. 
A partir de esta concepción, pueden adoptarse estrategias tendientes a 
generar mecanismos de intercambio pero sin que los mismos tengan 
los riesgos de los mercados.5
En esa dirección una variante son los esquemas participativos en 
el capital de las empresas que conforman el entorno de la firma princi­
pal; otra es el desarrollo de empresas de capital propio en dichas 
áreas; finalmente queda abierta la posibilidad de intercambiar partes 
del capital com o forma de integrar a las firmas a un esquema único 
(este último esquema tiene cierta relevancia en la economía japonesa, 
com o sucesor de los Zaitbatsu) (Goto, 1982).
Una variante de estos sistemas legales de establecimientos de 
jerarquías sin (necesariamente) controles de capital com o respuestas 
a los costos transaccionales son la existencia de “redes de firmas” que 
también tienden a reemplazar los mecanismos de mercado por siste­
mas de coordinación — cooperativa en determinados planos y  pla­
zos— .6
Pero, en sus diversas alternativas, en todos los casos tienden a
5 T o d o  i n d i c a  q u e  e n  e l  c a s o  d e  la  e c o n o m í a  n o r t e a m e r i c a n a  e l  t e m a  d e  
c o n g lo m e r a d o s  e c o n ó m ic o s  y  c o s t o s  t r a n s a c c io n a le s  e s tá  m u y  p r e s e n t e  e n  lo  
r e f e r i d o  a  la  d i n á m i c a  in t e r n a  d e  la  f i r m a ,  a f e c t a n d o  s i g n i f i c a t i v a m e n t e  s u  o r g a ­
n i z a c i ó n .  P o r  e l  c o n t r a r i o ,  e n  e l  c a s o  d e  la s  f i r m a s  ja p o n e s a s ,  i n i c i a lm e n t e  e l  
é n f a s is  p a r e c e  r e c a e r  s o b r e  la s  r e la c io n e s  c o n  e l  e n t o r n o .  A o k i  s e ñ a la ,  e n  e s a  
d i r e c c i ó n  q u e  la  f o r m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  d e  la  f i r m a  n i p o n a  — m e n o s  e s p e c ia l i ­
z a d a  y  t e n d ie n t e  m á s  h a c ia  la  c o o p e r a c i ó n  g r u p a l —  g e n e r a  u n  i n c e n t i v o  a d i ­
c i o n a l  h a c ia  la  r e d u c c i ó n  d e  c o s to s  t r a n s a c c io n a le s  d e r i v a d o s  d e  la s  r e la c io n e s  
c o n  e l  e n t o r n o .  E n  p a r t i c u l a r  e l l o  t i e n e  u n a  c o n n o t a c i ó n  e s p e c í f i c a  a  la  h o r a  d e  
c o n f o r m a r  c o n g lo m e r a d o s  d e  f i r m a s ,  y a  q u e  e n  e s te  ú l t i m o  c a s o  e x is t e  u n a  
m a y o r  p r e d i s p o s i c i ó n  d e  s u b c o n t r a t i s t a s  y / o  c o m e r c i a l i z a d o r e s  a l  e s t a b le c i ­
m i e n t o  d e  “ r e d e s "  c o o p e r a t i v a s  c o n  u n  f i r m a  c e n t r a l  s i n  n e c e s id a d  d e  c o n t r o le s  
d e l  c a p i t a l  p a r a  a s e g u r a r  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  la s  j e r a r q u í a s  ( A o k i ,  1 9 9 0 ) .
6  E s ta  v i s i ó n  d e l  t e m a  g r u p o s  e c o n ó m i c o s  p u e d e  i n f e r i r s e  d e  a lg u n a s  
e x p e r ie n c ia s  p u n t u a le s  o  d e  e x p l i c a c i o n e s  d e  c o r t e  m á s  a m p l i o ,  c o m o  lo s  c a s o s  
d e  B e n e t t o n  ( B e l lu s s i ,  1 9 8 7 )  o  S O N Y  ( M o r i t a ,  1 9 8 8 ) .  U n a  v i s i ó n  d e l  im p a c t o  
a g r e g a d o  d e  e s to s  f e n ó m e n o s  p u e d e  v e r s e  e n  P io r e  y  S a b e l  ( 1 9 8 4 ) .
3 8 2 R o b e r to  B isa n g
generarse esquemas articulados desde una firma central y  varias satéli­
tes.
Esta fenomenología guarda una estrecha relación con  los elemen­
tos específicos de cada sociedad. Si bien los avances originales se refi­
rieron a experiencias registradas en econom ías desarrolladas, cabe 
señalar que a juicio de algunos autores (Left, 1978) el impacto de los 
costos transaccionales sobre la conformación de conglomerados tiene 
un impulso adicional en el caso de las economías menos desarrolladas 
donde la (habitual) inexistencia de redes de subcontratación inducen a 
la firma a su generación y control; esto es, las imperfecciones asocia­
das al desarrollo incompleto de la trama industrial incrementan los (ya 
existentes en condiciones “normales”) costos transaccionales y con ello 
refuerzan la tendencia a la conformación de CE.
c ) Razones originadas en la escala de producción
Otra vertiente — siempre emparentada con  las “fallas de mercado” 
desde la visión neoclásica—  sostiene que existe una relación directa 
entre conglomerado de firmas y rendimientos a escala.
En esa dirección una alternativa se basa en la idea que señala a los 
conglomerados de empresas com o una organización con  una particular 
ventaja en la explotación de una serie de activos contenidos en el 
núcleo de planificación del grupo: son las denominadas funciones cor­
porativas. Se sostiene, que tales ventajas son compartidas solamente 
entre las firmas que lo conforman constituyéndose en un elemento 
competitivo respecto de las restantes empresas que operan individual­
mente. El argumento central es que varios de esos activos “críticos” no 
son de generación espontánea, demandan un umbral mínimo de acce­
so y tienen, además, características de bien público. Entre algunos 
ejemplos se mencionan:
i) la información, que siendo captada/generada por la agencia 
central — o  holding— , permite abrir oportunidades de negocios en 
diversas firmas con un único costo inicial;
ii) la publicidad masiva institucional, a través de las denominadas 
“marcas paraguas” bajo las cuales se producen varios tipos de artículos;
iii) la capacidad de gestión en varias acepciones (relaciones insti­
tucionales, conocimiento de las formas de negociación, manejo y difu­
sión de tecnologías blandas de uso difundido, etc.).
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Sumadas a estos factores ventajosos, asociados a la escala a nivel 
de la agencia central de coordinación de los conglomerados, existe 
otra serie de razones vinculadas también con  la escala pero ubicadas a 
nivel de las firmas. En esa dirección hay dos lógicas de crecimiento 
asociadas necesariamente con  la con form ación  y /o  el control de 
empresas satélites que le otorgan al conglomerado ventajas sobre la fir­
ma individual.
La primera de ellas apunta a cubrir porciones crecientes del mer­
cado para un producto o  conjunto de productos expandiéndose en 
forma horizontal. A menudo, limitada por las trabas legales relaciona­
das con  eventuales conductas m onopólicas, la firma trata de captar 
porciones crecientes del mercado en base a replicar su nivel de com ­
petitividad en otras firmas (o  bien de cooptar parcial o  totalmente su 
capital).
La alternativa es consolidar la firma integrando, con  empresas con ­
troladas, parte de los procesos productivos y /o  de comercialización 
que le preceden y /o  anteceden en la cadena de producción. En gene­
ral, el avance de las firmas en esa dirección se orientan a algún insumo 
clave — ya sea por su escasez relativa o  por su relevancia en el proce­
so posterior— .
Complementariamente el avance de las firmas puede orientarse 
“aguas abajo” en la producción hacia las etapas siguientes donde el 
paso final lo constituye la cadena de comercialización. En esta alterna­
tiva las nuevas tecnologías organizacionales — especialmente los meca­
nismos de “franchasing”—  abren una amplia gama de posibilidades de 
empresas “cooperativas" entre sí, especialmente en las actividades con 
alta velocidad de rotación en términos de ciclo de vida de producto.
d) Razones tecnológicas
En este caso la relación empresa/conglomerado de firmas versus 
“falla de mercado” parte de la revisión de los supuestos tecnológicos 
de la función de producción neoclásica. Su punto crucial es el carácter 
de bien público de la tecnología y la frecuente generación de externa­
lidades positivas. Ambas características devienen en un imperfecto 
mecanismo de apropiación de las rentas económicas asociadas a su 
uso, replanteando tanto el flujo de su generación com o su liberación al 
mercado.
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Desde la perspectiva de la firma, la generación/dominio de una 
tecnología es sólo parte de la solución, el resto consiste en lograr la 
captación de los beneficios asociados con  su explotación comercial. Es 
probable que en el intento por “internalizar” la totalidad de su uso, la 
firma individual inicie el camino hacia la diversificación productiva. En 
esa dirección, a medida que se ingrese a productos o  procesos especí­
ficos y diferenciados, la propia particularidad de los mismos conduce a 
establecer empresas independientes de la primera.7
Aceptando que el conglomerado de firmas es un proceso dinámi­
co  que tiene com o punto de partida la generación de acervos tecnoló­
gicos vinculados con  la firma madre, es relevante el producto ó  área 
de actividad donde ésta opera originalmente. Así, si la empresa inicial 
( “flagship”) está orientada a la producciones con  tecnologías sencillas, 
tendrá menos posibilidades de expansiones empresarias a través de fir­
mas coligadas por externalidades tecnológicas. Algunos autores indican 
que estas características influirán posteriormente sobre el grado de 
diversificación de las actividades de los grupos (Amsden e Hikino, 
1994). No menos relevantes son algunos rasgos específicos de cada 
economía tales com o el tamaño de su mercado local y /o  el marco jurí­
dico que regula la competencia local e internacional.
Intuitivamente lo expresado previamente parece referirse exclusi­
vamente a tecnologías aplicables a productos y /o  procesos de produc­
ción. Pero, cabe resaltar, que el tema cobra mayor relevancia si se 
amplía la definición al cam po de la comercialización y /o  del “manage­
ment” , don de las externalidades abren importantes posibilidades 
comerciales. En esa dirección, las relaciones con  proveedores vía con ­
tratos de largo plazo y /o  con  los comercializadores — vía mecanismos 
de “franchising"—  tienden a delinear “redes” de “cooperación” inte- 
rempresaria. A diferencia de los esquemas de oposición individual, se 
trata de cierta coordinación — muy relacionada con el manejo de tec­
nologías denominadas “blandas”—  entre las partes de la red tendientes
7  C la r o s  e j e m p l o s  d e  e s te  t i p o  d e  ló g i c a  d e  e x p l o t a c i ó n  y  s u s t e n t o  d e  m u l -  
t ie m p r e s a s  s e  r e g i s t r a n  e n  la s  in v e s t ig a c io n e s  a c tu a le s  e n  a lg u n a s  a c t i v id a d e s  
d o n d e  lo s  a v a n c e s  s o n  d e  m ú l t i p l e s  a p l i c a c io n e s ,  a je n a s  e n  m u c h o s  c a s o s  a l  
c a m p o  o r i g i n a l  d e l  i n n o v a d o r .  E l  c a s o  d e  lo s  d e s a r r o l l o s  e le c t r ó n i c o s  y  s u s  u s o s  
e n  e l  c a m p o  d e  la  m e c á n ic a  i l u s t r a  e s ta  d i n á m i c a :  a  m e n u d o  la s  e m p r e s a s  e le c ­
t r ó n i c a s  c r e a n  s u b s id ia r ia s  p a r a  e x p l o t a r  s u  a p l i c a c i ó n  a l  c a m p o  d e  la  a p a r a t o -  
l o g i a  m é d ic a  y / o  d e  d iv e r s o s  b ie n e s  d e  c a p i t a l .
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a ser competitivas con otras organizaciones similares, a menudo ubica­
das en el contexto internacional.
A su vez, la relación entre conformación productiva y tecnología 
no es unidireccional ni estática en el tiempo; por el contrario, en la 
medida en que se constituyan conjuntos de firmas se facilitan notable­
mente los procesos de difusión interna, a la vez que, en otro ámbito, 
se crean algunas condiciones para que este particular factor de produc­
ción encuentre mejores posibilidades de desarrollo.8
Cabe finalmente efectuar algunas consideraciones emparentadas 
con  la tecnología, los campos de actividad de las firmas que com po­
nen el conglomerado y su potencialidad futura. De la revisión de las 
causales tecnológicas surge claramente que las ventajas de los conglo­
merados se asocian con  la explotación de actividades relacionadas a 
través de la función de producción, con  lo cual tendería a plantearse 
inicialmente una relación inversa entre eficiencia y  nivel de diversifica­
ción de las actividades. En otras palabras, el grupo gana en eficiencia 
si se expande en actividades coligadas que permiten maximizar la cap­
tación de externalidades (ésta parece haber sido la lógica de los princi­
pales grupos norteamericanos y europeos).
Desde esta óptica, la diversificación aparecería com o un indicio de 
“rent seeking” empresario (basado en todo caso en el usufructo de 
algunas de las ventajas emergentes de las funciones corporativas, tales 
com o el acceso diferencial al crédito, etc.) de menor jerarquía, desde la 
perspectiva social, respecto de aquellos concentrados en actividades 
técnicamente coligadas.
Un repaso de varias experiencias internacionales parece indicar 
que la diversificación productiva es un rasgo distintivo de los desarro­
llos tardíos (Amsden e Hikino, 1994; Left, 1978, Stigler, 1968). Varias 
son sus causas:
8  L a  r e l a c i ó n  e n t r e  f o r m a s  o r g a n iz a c io n a le s  y  c o n d u c t a  in n o v a t i v a  d e  la s  
f i r m a s  e s tá  a s o c ia d a ,  a d e m á s ,  c o n  e l  t i p o  d e  m o d e l o  s o b r e  e l  q u e  s e  a s ie n t a  e l  
p r o c e s o  d e  g e n e r a c i ó n  d e  t e c n o lo g í a .  E n  e s a  d i r e c c i ó n  s i  s e  a d o p t a  u n a  v i s i ó n  
s e r i a l  e l  e s q u e m a  e s  c o m p a t i b l e  c o n  u n a  ú n i c a  f i r m a  o r g a n iz a d a  p o r  d e p a r t a ­
m e n t o s .  S i e n  c a m b io  s e  p l a n t e a  q u e  e l  h e c h o  t e c n o l ó g i c o  o p e r a  c o m o  u n  
m o d e l o  d e  i n t e r a c c i ó n  s i m u l t á n e o ,  e l  e s q u e m a  o r g a n i z a c i o n a l  m á s  a p t o  e s  
a q u e l  q u e  p e r m i t e  u n  a m p l i o  i n t e r c a m b io  c o n  o t r a s  f i r m a s  e n  u n  p r o c e s o  i t e r a ­
t i v o  c a s i  c o n s t a n t e .  A l  r e s p e c t o  J o r d e  y  T e e c e  ( 1 9 9 0 )  e x p r e s a n :  “ E n  s u m a ,  e s  
p r o b a b l e  q u e  g r a n  p a r t e  d e  la  i n n o v a c i ó n  a c t u a l  r e q u ie r a  d e  e s la b o n a m ie n t o s  
la t e r a le s  y  h o r i z o n t a l e s  a s í  c o m o  v e r t i c a l e s ” .
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i) la presencia dé desarrollos desiguales a nivel sectorial que gene­
ra señales de beneficios muy diferentes, atrayendo a los grupos en 
dirección de actividades con alto rendimiento (que no necesariamente 
son las que originaron su actividad);
ii) el tamaño del mercado local (protegido) que, a menudo, es 
incompatible con la especialización sectorial;
iii) los elevados niveles de riesgo, asociados con las inestabilida­
des económicas y políticas;
iv) el tipo de actividad inicial de la firma madre — que, por lo 
general en los países menos desarrollados se ubica en sectores intensi­
vos en capital, orientados al mercado local y basados en tecnologías 
maduras— , que rápidamente impone un límite a las posibilidades de 
expansión de la empresa en dicha área incentivando a la diversifica­
ción;
v) la intención de reducir los riesgos.
¿Dónde radican, en estos casos, las causas de cierta eficiencia op e ­
rativa del conjunto, que en casos concretos se manifestó com o susten­
tadora de su competitividad en los mercados externos? Emulando la 
dicotomía entre ganancias asociadas con la existencia de economías de 
escala versus economías de “scope”, todo indica que las mayores ven­
tajas no están exclusivamente en la especialización de las firmas sino 
en la explotación de las externalidades de las denominadas “funciones 
corporativas” . Entre ellas aparecen com o claves, la adquisición/genera- 
ción de tecnologías blandas (usables en todas las firmas), el acceso a la 
información, el diseño y monitoreo de estrategias de mediano plazo, la 
“intemalización” de algunas funciones financieras (asignación de fon­
dos de corto plazo interempresas, captación propia de fondos, etc.) y 
una mejor articulación con  el sistema bancario (que en algunos casos 
se “internaliza” al grupo). Visto en perspectiva, los conglom erados 
organizados de esta forma, por lo general compiten — local y, princi­
palmente, a nivel internacional—  por “paquetes” de productos, a 
menudo no relacionados, pero con un claro soporte comercial y  finan­
ciero común.
e) Marco regulatorio y organización de la producción
Frente a este tema, obviamente, cada una de las sociedades da res­
puestas específicas respecto a “fallas de mercado” concretas, afectando
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incidentalmente la dinámica de formación de los agentes económicos. 
De esta forma los GE tienen rasgos idiosincrásicos en cada sociedad 
(sin perjuicio que esta forma de organización de la producción pueda 
ser visualizada com o un estadio superior en la evolución de las firmas, 
desde una visión más amplia). No obstante las diferencias nacionales y 
temporales, es probable que exista una larga serie de elementos com u­
nes en cada caso particular:
i) los procesos de concentración/centralización del capital induci­
dos desde el Estado a través de diversos mecanismos promocionales 
de acceso no universal. Bajo este título es posible encontrar un gran 
número de ejemplos: van desde los sistemas públicos de contratos en 
áreas concretas de gran sofisticación tecnológica (com o los mecanis­
mos de com pre nacional asociado a los desarrollos armamentísticos 
y /o  espaciales), a la presencia de sistemas promocionales de corte sec­
torial (habituales en las economías latinoamericanas en los intentos de 
profundizar el proceso sustitutivo en las industrias de base);
ii) mecanismos de acceso preferenciales, por parte de determina­
dos agentes económ icos, a procesos de privatización de empresas esta­
tales. El esquema inicial en este caso consiste en una concentración de 
actividades en manos del Estado, que por diversas razones — endeuda­
miento público, déficit operacional, redireccionamiento de las activida­
des del Estado com o un instrumento de políticas públicas, guerras, 
etc.—  son transferidas al sector privado. Si bien existen importantes 
antecedentes históricos sobre esta forma de surgimiento/consolidación 
de conglomerados de firmas,9 todo indica que contemporáneamente
9  A l  r e s p e c t o ,  y  c o n  r e f e r e n c ia  a l  c a s o  ja p o n é s ,  s e  e x p r e s a :  “ E n  1 8 7 0 ,  s e  
c r e ó  e l  M i n i s t e r i o  d e  I n d u s t r i a ,  q u e  e s t a b le c i ó  f á b r i c a s  d e  p r o p i e d a d  e s t a t a l  e n  
v a r i o s  s e c to r e s  ( t e x t i l e s ,  a s t i l le r o s ,  m e c á n ic a ,  s id e r u r g ia ,  p a p e l ,  e t c . ) ,  c o n  e l  f i n  
d e  d e m o s t r a r  l a  t e c n o lo g í a  m o d e r n a  d e  p r o c e d e n c ia  e x t r a n je r a ,  la  m a y o r í a  d e  
e l la s  s e  v e n d i e r o n  a l  s e c t o r  p r i v a d o  e n  1 9 8 0  d e b i d o  a  la  c r i s is  f i s c a l  q u e  p r o v o ­
c ó  la  g u e r r a  c i v i l  e n  J a p ó n .  E s ta  p r i v a t i z a c i ó n  f u e  la  b a s e  p a r a  la  f o r m a c i ó n  d e  
lo s  Zaibatsu y a  q u e  b r i n d ó  la  o p o r t u n i d a d  p a r a  q u e  e l  c a p i t a l  c o m e r c i a l  s e  
t r a n s f o r m a r a  e n  c a p i t a l  i n d u s t r i a l .  A d e m á s ,  f a c i l i t ó  la  t r a n s f e r e n c ia  d e  r e c u r s o s  
t e c n o ló g i c o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  a l  s e c t o r  p r i v a d o ,  p u e s t o  q u e  e l  g o b i e r n o  y a  
h a b í a  d e s p le g a d o  u n  e n o r m e  e s f u e r z o  p a r a  d e s a r r o l l a r  lo s  r e c u r s o s  t é c n i c o s  
h u m a n o s ” . N a g a o k a  ( 1 9 8 9 ) ,  A m s d e n  a n d  H i k i n o  ( 1 9 9 4 )  a p o r t a n  e le m e n t o s  e n  
i d é n t i c a  d i r e c c i ó n  p a r a  la  m a y o r í a  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  q u e  o p e r a n  e n  lo s  
p a í s e s  a s iá t ic o s .  U n a  v i s i ó n  s im i l a r  p u e d e  e n c o n t r a r s e  e n  S t o lo v i c h  ( 1 9 9 4 ) ,  r e f e ­
r i d a  a  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  q u e  o p e r a n  e n  lo s  p a ís e s  d e l  M E R C O S U R .
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cobra una particular relevancia en vista a los generalizados procesos 
de privatización, especialmente desde la perspectivas de los países 
menos desarrollados;
iii) procesos de centralización/descentralización com o respuestas a 
marcos regula torios específicos relacionados con  prácticas monopólicas 
de grandes firmas. Se trata, a grandes rasgos, de dividir la propiedad y 
administración del capital de una gran fiima en otras más pequeñas que 
permitan conformar mercados con  mayores visos de competencia. Nue­
vamente en estos casos el ejemplo está cargado de un alto contenido 
nacional, dado que las legislaciones antimonopólicas difieren entre paí­
ses, especialmente en lo referido al tipo de solución es jurídicas a estos 
problemas.10
En suma, desde la óptica marginalista, existe una larga serie de 
temas que inciden sobre el pasaje de la firma individual a los GE. 
Algunos de ellos son de corte endógeno a la firma — con  las evolucio­
nes organizacionales, los costos transaccionales y los esfuerzos de cap­
tación de externalidades— , mientras que en otros casos el cambio apa­
rece com o la respuesta a razones exógenas, a menudo emparentadas 
con  intervenciones de política pública (sustentadas, en una amplia 
gama de causas, a menudo de corte localista, que cubren una am­
plia gama de razones de corte, incluso, no económ ico).
B. Los aportes desde la teoría marxista
1. Las ideas centrales
Desde una óptica marxista los conglomerados se explican com o 
mecanismos de largo plazo de apropiación de excedente económico. 
Esto ocurre por dos vías: la primera de ellas se asocia al dominio de la 
tecnología — mediante la cual el empresario regula el proceso de traba­
jo—  que, además, tiene com o contrapartida crecientes grados de con­
centración de capital. El segundo se refiere al manejo del crédito, meca­
nismo que permite al capitalista captar fondos de terceros que permitan 
financiar los equipos en los que dicha tecnología esta ‘incorporada’.
1 0  L o s  c a s o s  m á s  d e s t a c a d o s  s o n  a lg u n o s  f a l l o s  d e  lo s  t r i b u n a le s  n o r t e a m e ­
r i c a n o s  e n  e l  t e r r e n o  d e  la s  c o m u n i c a c i o n e s  y  d e  la  r e f i n a c i ó n  d e l  p e t r ó l e o .
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Ambos mecanismos tienden a generar grandes concentraciones de 
capitales en manos de un número acotado de empresarios. En visión 
de Marx, el proceso culminaría — desde una perspectiva dinámica—  en 
grandes empresas que virtualmente controlarían la producción del 
mercado.
En suma, este enfoque prevé una fuerte concentración del capital 
com o efecto del reforzamiento de los mecanismos de apropiación del 
excedente a través de la incorporación de tecnología (equivalente a 
capital fijo) y al manejo del crédito.
2. Centralización industrial y  dominio financiero
A com ienzos de siglo Hilferding efectúa una serie de avances no 
ya desde la perspectiva de la concentración de una firma, sino consi­
derando la dinámica de funcionamiento de varias empresas controla­
das por una central. Apunta que este fenóm eno — la centralización 
del capital—  refuerza el mecanismo de control sobre los mercados y 
por ende de captación de rentas. En base a lo observado a inicios de 
siglo en USA y  Europa introduce además el concepto de una crecien­
te articulación de la centralización del capital industrial con  el sistema 
bancario. A su juicio, a través de una dinámica específica, las empre­
sas van perdiendo crecientes grados de libertad en favor del dominio 
de los bancos y, eventualmente, de los canales de comercialización, 
quienes en definitiva ejercen el control de los negocios (Hilferding, 
1909).
Inicialmente establece una serie de condiciones que inducen a la 
firma a transformarse en una corporación. Coincidente con otros avan­
ces en idéntica dirección este autor ubica com o eje articulador de la 
explicación del fenómeno a la posibilidad de captación, por parte del 
empresario, de capitales de manera independiente del giro de los 
negocios. A medida que las empresas crecen y adoptan la forma de 
SA, el empresario tiene la posibilidad de aumentar el capital que con­
trola sin depender exclusivamente de nuevos aportes de capital propio 
o  de la reinversión de sus utilidades. Esto se viabiliza a través del apor­
te de otros accionistas y de la posibilidad de acceder al sistema crediti­
cio  para reemplazar parte del capital que — dadas las características de 
la tecnología—  se encuentra inmovilizado.
Por lo demás, la sociedad por acciones tiene otras ventajas sobre
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la empresa individual: puede articular estrategias de largo plazo y 
lograr un mejor posicionamiento en la obtención de créditos.
A su vez, a partir de la conformación jurídica de la empresa a tra­
vés de sociedades por acciones, es posible inmovilizar menos capital 
sin perder el control quedando las puertas abiertas para establecer sis­
temas de controles cruzados entre empresas.
En una fase posterior plantea la posibilidad de que los mecanismos 
endógenos de crecimiento de la firma conduzcan a integraciones verti­
cales u horizontales com o forma de recrear los niveles de beneficios.
Incidentalmente en determinadas circunstancias la relación conglo­
merado industrial versus financiero, afecta el mecanismo de apropia­
ción. En efecto, si el sistema bancario presta a la industria, le interesa 
que ésta opere desahogadamente (para recuperar el préstamo) y para 
que ello ocurra es necesario que la firma cuente con  una posición 
dominante de mercado; ergo los acuerdos sector financiero/corpora­
ciones productivas se efectúan a costa de los niveles de competencia 
del mercado.
Pero, finalmente, a medida que a través del proceso de centraliza­
ción del capital se requieren ingentes sumas de dinero para financiar 
su movilidad, aparecen las relaciones de dependencia con el sistema 
financiero. La última fase está compuesta por la denominada centrali­
zación financiera que se erige com o una sujeción del sistema corpora­
tivo al poder del sistema financiero.11
A partir de esta lógica general, varios autores — especialmente los 
denominados institucionalistas norteamericanos—  elaboraron — y pole­
mizaron—  acerca de la dinámica de funcionamiento de las grandes 
corporaciones — especialmente las norteamericanas—  y la relación 
entre capital financiero y capital industrial.
Pero más allá de los resultados de esta polémica, la relación entre 
la dinámica de formación y crecimiento de un GE con el sistema finan­
ciero permea com o un concepto que recurrentemente, y desde diver­
sas perspectivas, aparece en el análisis de casos específicos. El tema 
parece tener particularidades desde la óptica de las econom ías de 
desarrollo tardío, donde uno de los rasgos centrales es — en muchos 
casos—  la inexistencia de un sistema bancario y un mercado de capita­
1 1  C a b e  d e s t a c a r  q u e  e s  h a b i t u a l  q u e  e n  la s  le g i s la c i o n e s  b a n c a r ia s  e x i s t a n  
r e s t r i c c io n e s  a  la  t e n e n c ia  d e  a c c io n e s  p o r  p a r t e  d e  lo s  B a n c o s .
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les privado de magnitud. A partir de ello, la presencia estatal en el sis­
tema de créditos, ha operado en muchos casos — quizás sin un propó­
sito explícito exante—  com o aglutinador de empresas a través de 
diversos mecanismos de transferencias de riquezas por vías crediticias. 
En otros — com o en el ejemplo coreano—  el surgimiento de los gru­
pos — "Chaebol”—  está íntimamente ligado a la acción del sistema cre­
diticio público.12
Japón plantea, un caso “sui generis’’ . Goto (1982) expresa que exis­
ten en esta economía dos tipos de GE. Uno articulado sobre una — a 
menudo difusa—  entidad coordinadora y varias empresas interdepen- 
dientes en capital (con  acciones cruzadas) y otro conformado por una 
firma central y varias subsididarias (donde el control del capital es único 
y unidireccional). Señala el autor que en la primera de las formas — los 
sucesores de los antiguos “Zaitbatsus”—  los bancos (o  las compañías de 
seguro) tienen participaciones relevantes en el capital de las firmas, aun­
que no ejercen, habitualmente, la “coordinación” del conglomerado.
C. Los grupos económ icos com o forma de organización productiva
En síntesis, los GE aparecen com o una forma definida de organi­
zación de la producción. Se trata, sin duda de una figura difusa, que al 
igual que la firma individual, tiene múltiples aristas y /o  posibilidades 
de definición, muchas de las cuales están relacionadas con las especifi­
cidades de cada sociedad. Aún así es posible identificar algunos rasgos 
generales:
a) Inicialmente se trata de dos o  más empresas con autonomía en 
la toma de decisiones cotidianas que funcionan com o unidades gene­
radoras de beneficios de manera independiente;
b ) La coordinación entre las decisiones de las firmas parte de un 
ente central;
c ) La existencia de un ente central y de empresas que operan 
coordinadamente deviene en el reemplazo de los mecanismos de pre-
1 2  A m s d e n  ( 1 9 9 4 )  s e ñ a la  q u e  a  d i f e r e n c ia  d e l  c a p i t a l i s m o  p e r s o n a l  b r i t á n i ­
c o ,  e l  c a p i t a l i s m o  o r g a n i z a c i o n a l  n o r t e a m e r i c a n o  y  e l  c a p i t a l i s m o  c o o p e r a t i v o  
a le m á n ,  e l  é x i t o  d e  C o r e a  s e  c e n t r a  a l r e d e d o r  d e l  “ s t a t e  e n t r e p e n e u r i a l  c a p i t a ­
l i s m ” . E s te  s e  b a s a  e n  u n a  c la r a  in g e r e n c ia  d e l  s is t e m a  b a n c a r io  d e  p r o p i e d a d  
e s ta t a l  e n  la  d in á m i c a  d e  lo s  c o n g lo m e r a d o s .
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cios por algún sistema propio de jerarquías. Esto es, existen “reglas de 
juego” intrínsecas a la organización;
d ) El cumplimiento de las “reglas de juego” y el respeto por las 
jerarquías apunta a la obtención de objetivos comunes de mediano y 
largo plazo sobre la base de una estrategia preestablecida;
e) En términos de actividades pueden diferenciarse dos tipos de 
funciones: i) las operativas (de cada firma), y ii) las corporativas (del 
ente central);
f) Funcionalmente existen dos formas polares de orientación de las 
actividades: especialización versus diversificación. En la primera de 
ellas las empresas operan articuladamente a partir de un conjunto de 
productos coligados técnicamente, en un intento por captar los benefi­
cios de las escalas y  las externalidades del proceso en cada firma. Su 
eje es la especialización. En la segunda, exhiben — por diversas razo­
nes—- un alto grado de diversificación de actividades, pero funcionan 
armónicamente bajo una coordinación central. La ventaja está localiza­
da en la existencia de una agencia de coordinación que genera exter­
nalidades a todos los componentes del grupo.
En suma se trata de un mecanismo de acción coordinado entre fir­
mas que internaliza funciones de mercado y opera con  mayor eficien­
cia (definida por reducción de costos, maximización de producción, 
menor riesgo, etc.) privada.
Complementariamente otro conjunto de temas — relacionados con 
la evolución de algunos aspectos de la economía y  el accionar de los 
GE—  desplaza la óptica desde la perspectiva microeconómica y priva­
da a la social. En este plano, sin duda, uno de los temas centrales es 
plantear las condiciones que permitan traducir la eventual eficiencia 
microeconómica y privada de estas formas de organización en un pro­
ceso de acumulación social sostenible a largo plazo.
A partir de este marco conceptual y desde la perspectiva del caso 
argentino — inmerso en cam bios estructurales de gran magnitud—  
nuestra próxima sección examina los rasgos centrales del proceso de 
consolidación de los GE en dicho escenario.
II. LOS GRUPOS ECONOMICOS EN LA INDUSTRIA ARGENTINA
El análisis de la relevancia de los grupos económ icos (GE) en el 
sector industrial argentino amerita una serie de consideraciones previas
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referidas a la información y su grado de cobertura a partir de la cual se 
efectúan las inferencias teóricas. Necesariamente ello guarda una estre­
cha relación con  los límites conceptuales del objeto de análisis, esto es, 
la definición de grupo económ ico. En el presente trabajo se considera 
a un grupo económ ico com o aquel conformado por un ente de deci­
sión — que controla parcial o  totalmente el paquete accionario13—  y 
varias firmas que operan en actividades económicas — relacionadas o  
n o.14 Los casos considerados se corresponden — a excepción del Citi­
corp Equity Investment (CEI)—  con GE que operan primordialmente 
en el campo industrial desechándose aquellos dedicados a las activida­
des primarias y /o  los servicios.15
Consideraciones no menos relevantes cabe efectuar respecto a los 
¡imites de los grupos al momento de realizar el análisis.
En primer lugar, el proceso de privatización en marcha en la eco­
nomía argentina com o asimismo otros cambios en el marco regulatorio 
local, indujeron, en el último bienio, a la presencia de constantes cam­
bios en los paquetes accionarios de algunas firmas. A grandes rasgos, 
las modificaciones operadas en el marco regulatorio local — especial­
mente en lo atinente a la ventas de empresas estatales—  derivó en una 
casi masiva transferencia de activos públicos (cuyo mínimo ha sido 
estimado en el entorno a los 20 mil millones de dólares) hacia el sector
1 3  E l lo  n o  n e c e s a r ia m e n t e  i m p l i c a  t e n e r  m á s  d e  5 0 %  d e  lo s  v o t o s  s in o  q u e  
d e p e n d i e n d o  d e  la  c o n c e n t r a c i ó n  d e  lo s  d e m á s  a c c io n is t a s  e l  c o n t r o l  p u e d e  
o c u r r i r  c o n  p o r c e n t a je s  m e n o r e s .
1 4  E l lo  e x c lu y e ,  p o r  e j e m p l o ,  la  c o n c e p c i ó n  d e  r e d e s  d e  e m p r e s a s  q u e  c o n  
c a p i t a le s  in d e p e n d ie n t e s  o p e r a n  c o o r d in a d a m e n t e .
1 5  L a  i n c l u s i ó n  d e l  C E I  ( C i t i c o r p  E q u i t y  I n v e s t m e n t )  s e  f u n d a m e n t a  e n  la  
c o m p o s i c i ó n  a c c io n a r ia  d e l  h o l d i n g .  A  i n i c i o s  d e  1 9 9 4  é s te  e s ta b a  c o n f o r m a d o  
c o n  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  m a y o r i t a r i a  d e l  C i t i b a n k  ( 3 9 ,8 % ) ,  p e r o  c o n  im p o r t a n t e s  
p a r t i c i p a c i o n e s  d e  s o c io s  lo c a le ^ ,  (R .  M o n e t t a ,  2 6 ,6 % ;  F u n d a c ió n  B a n c o  M e r c a n ­
t i l  A r g e n t i n o  ( I B M A )  3 ,5 % ;  G r u p o  W h e r t e i n  6 ,4 %  y  Z a b a la - G o w la n d  1 2 % ) .  A  s u  
v e z ,  e l  C E I  t i e n e  p a r t i c i p a c i ó n  m a y o r i t a r i a  e n  u n  a m p l i o  n ú m e r o  d e  f i r m a s  e n  
la s  c u a le s  t a m b i é n  s e  v e r i f i c a  la  p r e s e n c ia  d e  s o c io s  lo c a le s .  E n  v a r io s  o t r o s  
c a s o s  e x is t e n  p a r t i c i p a c i o n e s  d e  c a p i t a le s  e x t r a n je r o s ,  p e r o  e l  c o n t r o l  e s tá  e n  
m a n o s  d e  lo s  s o c io s  lo c a le s .  U n a  m e n c i ó n  p a r t i c u l a r  c a b e  e f e c t u a r  s o b r e  e l  g r u ­
p o  T e c h i n t ;  s i  b i e n  s u s  o r í g e n e s  s o n  c a p i t a le s  i t a l i a n o s ,  s u  p e r m a n e n c i a  e n  e l  
p a í s  p o r  m á s  d e  c in c o  d é c a d a s  — e r g o  la  s e g u n d a  g e n e r a c i ó n  d e  d u e ñ o s  s o n  
a r g e n t in o s —  y  la  m a y o r í a  d e  la  f a c t u r a c i ó n  e f e c t u a d a  e n  la  A r g e n t i n a  l o  a s im i ­
l a n  a  u n  g r u p o  lo c a l .
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privado en un corto plazo. En algunos casos se trató de desprendi­
mientos de activos de empresas que siguen siendo estatales (com o 
Yacimientos Petrolíferos Fiscales (YPF) y las refinerías y algunas áreas 
petroleras), mientras que en otros se enajenó la empresa completa (o  
bien una creada “ad hoc” con los activos de una empresa pública, pero 
con  una reducción importante de sus pasivos). En un proceso donde 
no se descarta que algunas adquisiciones respondieron a posibilidades 
de rentas de corto plazo, es dable esperar que luego de un período de 
enajenación de los principales activos estatales ocurra una etapa de 
reacomodamiento de las firmas adquiridas. En virtud de ello, necesa­
riamente se cuenta con  una aproximación al objeto de análisis, prome­
diando el primer semestre de 1993, que puede presentar algunos cam­
bios en un futuro cercano.
En segundo lugar la información recabada tiende a cubrir a las 
empresas principales de los GE, com o asimismo sus controladas societa­
riamente. Es más endeble cuando se refiere a las firmas vinculadas (con 
participación accionaria pero no necesariamente con el control), com o 
asimismo las controladas por controladas, y /o  aquellas que dependen 
(no del holding central sino) de personas que, además, son accionistas 
principales holdings que nuclean a varias firmas. Como resultado de ello 
si bien puede accederse a información sobre ventas, activos, etc., es 
prácticamente imposible desglosar la participación correspondiente con 
el poder que realmente tiene el grupo sobre este conjunto de firmas y el 
de éstas sobre los mercados específicos. Adicionalmente, es posible que 
existan empresas controladas por los grupos que, al no estar constitui­
das com o sociedad anónima, escapan al sistema de información de libre 
acceso, con lo cual no son captadas en el presente trabajo.
En suma, se trata de una aproximación — de mínima—  a un objeto 
de análisis de características cambiantes en aspectos marginales pero 
en clara consolidación en sus rasgos centrales.
La información básica del presente trabajo está referida a unos 
cuarenta GE de capital local orientados casi con exclusividad a la pro­
ducción energética e industrial; resulta impreciso el número de grupos 
no considerados en el presente estudio que tengan relevancia en el 
terreno productivo, pero se estima que ello no invalida las conclusio­
nes generales dada la magnitud de los casos considerados.16
1 6  S e  h a  r e l e v a d o  la  e x i s t e n c ia  d e  a l  m e n o s  o t r a  d e c e n a  d e  g r u p o s  q u e  
o p e r a n  e n  a c t i v id a d e s  i n d u s t r i a le s  p e r o  n o  s e  d i s p o n e  d e  i n f o r m a c i ó n  s u f i c i e n -
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A. Características generales
1. Indicadores globales
Los 42 GE identificados alcanzaron, en 1992, un nivel de factura­
ción mínimo de 18.945 millones de dólares. Si se incluye la informa­
ción recogida para algunos casos referida a la facturación no sólo de 
empresas controladas sino además de las vinculadas (en la parte pro­
porcional correspondiente a la participación accionaria), la cifra ronda 
los 25-000 millones de dólares.17 (cuadro 1).
La relevancia de esta cifra puede evaluarse en tres planos: a) su 
relación con la producción industrial total (habida cuenta de la activi­
dad de estos grupos); b ) su importancia en términos de los mercados 
específicos en los que operan estas organizaciones; y c ) su posiciona- 
miento en términos internacionales.
En el primero de los casos si bien no se cuenta con  estadísticas 
actualizadas del valor bruto de producción industrial (VBPI), una esti­
mación lo ubica en el entorno de 105 000 millones de dólares con  lo 
cual este conjunto de GE explicaría aproximadamente (según el crite­
rio de facturación del cuadro precedente) entre un 18 y un 25 % del 
total. Se trata, cabe remarcarlo, de una aproximación de trazo grueso 
dado lo endeble de la información del VBPI y de la facturación de los 
GE — que puede no ser cronológicamente homogénea e incluye el 
ingreso por algunos servicios y /o  actividades primarias—  e incluso 
sobre su cobertura parcial. No obstante ello, y dada la limitada cober­
tura del objeto de análisis es factible afirmar que se trata de una esti­
mación de mínima de la relevancia real de estas organizaciones espe­
cialmente en el área industrial.
t e  c o m o  p a r a  s e r  i n c o r p o r a d o s  e n  e l  p r e s e n t e  e s t u d io .  E n t r e  e l l o s  s e  m e n c io n a n  
a : W e r t h e i n  ( t e x t i l ,  b a n c o s ,  s e g u r o s  y  a g r o ) ,  1 N T A  ( t e x t i l ) ,  K a r a t e x  ( t e x t i l ) ,  J o r g e  
A n t o n i o  ( p e s c a ,  a c e r o ) ,  J .  M i n e t t i  ( c e m e n t o / c o n s t r u c c i o n e s ) ,  V i c e n t i n  ( a c e i t e s ) ,  
F V  ( s a n i t a r i o s ) ,  T a u r a le s  ( m e t a lm e c á n i c a / c o n s t r u c c i o n e s ) ,  S a n  M a r t í n  d e l  T a b a ­
c a l  ( a l im e n t o s ) ,  P a n a m  ( c a lz a d o ) ,  A t l á n t i d a  ( e d i t o r i a le s ) ,  A s t o r i  e tc . .  S o n  e x c l u i ­
d o s  d e l  p r e s e n t e  a n á l is is  lo s  G E  d e  c a p i t a l  e x t r a n je r o  — N e s t lé ,  B r o w n  B o v e r i ,  
e t c . —  c o m o  a s im is m o  o t r o s  d e  c a p i t a l  l o c a l  q u e  o p e r a n  m a y o r i t a r i a m e n t e  e n  e l  
s e c t o r  s e r v i c io s  — e s p e c ia lm e n t e  e n  la  c o m e r c i a l i z a c i ó n  y  la  b a n c a .
1 7  D e  e s te  c á l c u l o  s e  e x c l u y e  B u n g e  y  B o r n  — u n o s  1 3 . 0 0 0  m i l l o n e s  e n  
t o t a l—  d a d o  q u e  e l  g r u e s o  d e  d i c h a  c i f r a  s e  g e n e r a  e n  e l  e x t e r i o r .
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Cuadro 1. Indicadores generales de los principales
G ru p o In form a­






A cin dar 3 0 /0 6 /9 3 S iderurgia /servicios 539.165
Alpargatas 3 1 /1 2 /9 2 C a lza d o /tex tile s /p esca 428 .706
A rcor 1993 A lim en tos /a g rop ecu a rio 618 .090
A rte G rá fico  A rgen tin o 30/1 2 /9 2 Im prenta y  Edit. 361 .902
Astra 3 1 /1 2 /9 2 E n erg ía /p etroq  ./serv ic ios 422 .107
A u rora- BG H 3 0 /1 2 /9 2 Art. para el h ogar 310.000
B. R o g g io 1992 C on stru cc ion es /se rv ic io s 182.500
B em berg 1993 B eb id a s /a lim en tos 650 .300
Bridas 3 1 /1 2 /9 2 P e tró le o /p e sca /se rv ic io s 345 .100
B u n ge  y  B o m 1992 A lim e n to s /C o m e rd o 1.750.000
CEI 3 1 /0 5 /9 3 P a p e l/c o m u n ica c io n e s /v a r io s 200 .355
CEPA 31/1 2 /9 2 A lim entos 113.893
CIPAL 3 0 /0 6 /9 3 A lu m in io /n eu m á ticos 404 .212
COFAL 30/1 2 /9 2 A u tom otriz 1.283.634
Catena 1993 B eb idas 250 .000
C om ercia l d e l Plata 3 1 /1 2 /9 2 E n erg ía /com u n ica c. 737 .754
C orcem ar 3 0 /0 6 /9 3 C em en to 81 .998
DyS 1993 T extil/serv icios 240 .000
Fortabat 3 1 /1 2 /9 2 C e m e n to /a g r o /s e r v id o s 430 .275
G a rov a g lio  y  Z orraqu in 3 0 /0 6 /9 3 P e tro q ./a g ro p e c  ./'servicios 311 .057
G atic 30/1 2 /9 2 C alzado 316.011
H u a n ca yo 3 0 /0 5 /9 2 A lim entos 254 .232
Lab. B a gó 3 0 /0 6 /9 2 Lab. m ed icin al 170.783
Lab. R oem m ers 1992 Lab. m ed icin al 139.193
Ledesm a 3 0 /0 3 /9 3 A lim en tos /p a p e l 177.134
M assuh SA 3 0 /0 6 /9 3 Papel y  ce lu losa 99.273
M astellone H n os . SA 30/1 2 /9 2 Lácteos 638 .542
M eller 1993 T e x tile s /co m u n ica c io n e s 215 .000
M oren o 1992 A ceites vegeta les 420 .500
Peñ a flor 1992 B eb idas 295 .500
P érez C om p a n c 3 1 /0 8 /9 3 E n erg ía /com u n ica c./a g ro 917 .490
P escarm on a 1992 C o n stru cc ion es /se rv ic io s 300 .000
R. M ontich 1993 Metalurgia 117.000
R.B. 1993 Metalurgia 195.000
Richard 1992 Petroqu ím ica 287 .800
SA La N ación 30/1 2 /9 2 Im prenta y  Ed. 127.777
SO CM A 3 1 /1 2 /9 2 A u tom otriz /con stru c. 1.850.000
S an cor 3 0 /1 2 /9 2 Lácteos 407 .050
Suc A  W illiner 1992 Lácteos 88.816
Tech int 3 1 /0 3 /9 3 S id eru r /C on st/C om u n ic . 1.800.000
U rquia 31/1 2 /9 2 A ceites vegeta les 327 .649
Zanella 3 0 /0 6 /9 3 M o to s /p e s ca /e le c tro d o m . 139.400
T O T A L 18.945.198
N o ta s :
C l)  E n  m i le s  p e s o s  d e  la  f e c h a  d e  c ie r r e  d e  b a la n c e .
( 2 )  E n  m i le s  d e  d ó la r e s .
( 3 )  U n id a d e s
L o s  d a t o s  d e  c o m e r c i o  e x t e r i o r  d e  P . C o m p a n c ,  G y Z ,  A lp a r g a t a s ,  B r id a s  y  
T e c h in t  s o n  e s t im a d o s  e n  b a s e  a  d a to s  d e  la s  p r in c ip a le s  e m p r e s a s  r e g is t r a d o s  e n  
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23.900 57.300 6.580 1.373.608 448.859 924.749
50.750 52.200 14.500 736 .988 358 .096 378.918
41.000 54.000 8 .300 395 .628 100.529 259.099
0 s /i 1.417 s /i s /i s /i
am pliadas 900 .000 18.400 3.600 1.830 669 .198 265 .974 402.841
1.114 s /i s /i s /i s /i s /i
0 s /i s /i 218 .000 86.000 132.800
2.235 19.984 1.870 206 .848 52.180 154.664
80.664 8.298 3-100 970 .895 347.529 623.336
am pliadas 13 000 .000 395 .965 s /i 1 3 5 0 0 s /i s /i s /i
s /i s /i 350 1.200.000 350.000 850.000
104.500 0 s /i 91.557 51.290 40.267
68.840 78.330 2.979 386.535 67.676 318.859
am pliadas 1 .600.000 145.000 288.200 7.530 629-895 464.535 156.958
s /i s /i s /i s /i s /i s /i
am pliadas 1 .300.000 213 .000 s /i s /i 484.012 306.601 167.897
0 0 705 274 .475 73.694 200.781
s /i s /i s /i s /i s /i s /i
1.000 0 2 .237 310.191 122.336 174.910
65.000 35.000 1.950 570.052 316 .298 253.754
317 9.100 7 .458 176.763 96.389 80.373
79.700 4.231 2 .328 197.316 119.009 58.489
2.500 17.758 841 84.381 28.348 55.116
4.790 9.891 729 s /i s /i s /i
19.000 5.900 5.100 424.941 31.653 393-288
33 6 12.500 1.052 512.541 202.080 294.460
0 70.871 4.341 s /i s /i 126.127
0 s /i s /i s /i s /i s /i
305.753 0 510 s /i s /i s /i
12.836 590 3-083 s /i s /i 153-192
am pliadas 3-900.000 280.000 85.000 9 .875 2.302.612 1.136.048 1.165.564
25.000 10.842 5.500 s /i s /i 317.287
0 s /i 840 s /i s /i s /i
s /i s /i 280 s /i s /i s /i
18.970 0 s /i s /i s /i s /i
0 s /i 1.130 s /i s /i 119.550
am pliadas 3-850.000 183.600 660.732 21.400 1.092.480 714 .170 378.072
9-833 22.214 6.500 s /i s /i 313.485
0 s /i 852 s /i s /i 69.768
am pliadas 2 .500.000 450.000 320.371 19.000 s /i s /i s /i
182.008 0 485 s /i s /i s /i








E n  e l  c o n c e p t o  d e  v e n ta s  a m p l ia d a s  s e  in c lu y e n  a  la s  e m p r e s a s  v in c u la d a s  d e  
a c u e r d o  c o n  e s t im a c io n e s  e fe c tu a d a s  p o r  la s  e m p re s a s .  E n  e l  t o t a l  s e  e x c lu y e  B u n g e  
y  B o m  d a d o  q u e  e l  g r u e s o  d e  la s  m is m a s  s e  g e n e r a n  e n  f i r m a s  r a d ic a d a s  e n  e l 
e x t e r i o r .  E n  e l  c a s o  d e  D y S  ( G r u p o  C a s a  T í a )  s e  c o n s id e r a n  ú n ic a m e n t e  la s  
a c t iv id a d e s  in d u s t r ia le s .
F u e n t e : E la b o r a c ió n  p r o p ia  s o b r e  la  b a s e  d e l  B a n c o  d e  D a to s  d e l  A r e a  d e  D e s a r r o l lo  
I n d u s t r ia l  d e  la  O f i c in a  d e  la  C E P A L  e n  B u e n o s  A i r e s .
3 9 8 R o b e r to  B isa n g
Parece en cam bio ser m ucho más relevante la importancia de 
estos g ni pos cuando el análisis se concentra a nivel sectorial, especial­
mente en las ramas más dinámicas de la economía. Así, por ejemplo, 
SOCMA y COFAL controlan aproximadamente 2/3 partes de las ventas 
totales del sector automotriz; Fortabat — Loma Negra—  y, en menor 
medida, la Corporación Cementera Argentina (Corcemar), controlan 
una porción aún mayor del mercado del cemento; Acindar y Techint 
— en sus respectivos mercados—  controlan más de 90% de la produc­
ción siderúrgica; algo similar ocurre en el sector papelero con  Celulo­
sa, Ledesma y Massuh, mientras que la presencia de CIPAL en el mer­
cado del aluminio primario es prácticamente excluyente. A su vez, 
Ipako controla 38% del mercado de polietileno de baja y alta densidad, 
Quilmes ocupa 72% del mercado de la cerveza, mientras que Roem- 
mers y Bagó son líderes en facturación del mercado farmacéutico (con 
elevadas participaciones en submercados específicos).18
La presencia de YPF en el mercado petrolero resta importancia a 
los grupos que operan en esta área. No obstante ello, Pérez Companc, 
Bridas y ASTRA están teniendo una activa y creciente participación en 
submercados específicos. Más aún, en un mercado recientemente des­
regulado, Pérez Companc controla casi 20% de la extracción total de 
crudo del país.
En último término cabe plantearse cóm o califican los tamaños 
alcanzados por los GE locales en el contexto internacional. En un tema 
cuyo análisis profundo requeriría la compatibilización de criterios de 
facturación y algunas precisiones respecto de las especializaciones de 
los conglomerados en cada caso particular, nos limitamos solamente a 
efectuar algunos comentarios preliminares sobre la base de informacio­
nes parciales. Inicialmente los niveles de facturación de los grupos 
locales — com o otros indicadores referidos a com ercio exterior, inver­
siones y empleo—  es ínfimo respecto al registrado por los grandes hol­
ding europeos, americanos o  japoneses. Reconociendo que se trata de 
emprendimientos que superan en muchos casos el siglo de antigüe­
dad, cabe señalar que, a este nivel, aun Bunge y Born con una factura­
ción del orden de los 13 mil millones anuales califica en los estadios
1 8  S o b r e  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  — p r e v ia  a  la s  p r i v a t i z a ­
c io n e s —  e n  c u a t r o  a c t i v id a d e s  s e le c c i o n a d a s  — a c e r o ,  p a p e l ,  c e m e n t o  y  p e t r o ­
q u í m i c a —  p u e d e  c o n s u l t a r s e  a  B a s u a ld o  y  A z p i a z u  ( 1 9 8 9 ) .
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inferiores.!9 Otras informaciones referidas a GE de países de desarrollo 
permite en cambio un mejor posicionamiento. Amsden e Hikino (1994) 
reportan un listado de 31 GE de la República de Corea, la provincia 
china de Taiwán, Turquía, India, México e incluso Brasil, cuyos niveles 
de ventas van desde p oco  más de 800 millones de dólares anuales has­
ta un tope cercano a los 25 000 millones de dólares anuales. Con todas 
las prevenciones acerca de la fiabilidad de las comparaciones interna­
cionales — debido a problemas de cobertura, tasas de conversión de 
monedas, etc.—  a juzgar por estos datos, los GE locales pueden ser 
aún considerados com o pequeños en el contexto internacional. Aun 
así, su posicionamiento guarda una estrecha dependencia con  el tipo 
de actividad que desarrollan pudiendo verificarse algunos casos pun­
tuales — no expandióles al resto de los GE—  con tamaños más cerca­
nos a los prom edios internacionales (com o el caso Techint, Pérez 
Companc, e incluso Bunge y  Born). Finalmente respecto de esta temá­
tica cabe señalar que aunque el posicionamiento internacional sea 
poco  relevante para el conjunto, ello no impide que el tamaño alcan­
zado permita alcanzar el “umbral” mínimo que los habilite a captar 
ciertos beneficios asociados a esta forma de organización de la produc­
ción. Permite además — com o condición necesaria pero no suficien­
te—  un mejor posicionamiento para incorporarse a las corrientes de 
globalización internacional, especialmente a nivel regional.
Cabe señalar además que esta visión global de la relevancia de los 
GE encubre la presencia de claras heterogeneidades entre estas organi­
zaciones. Una revisión de sus perfiles revela la existencia de tres cate­
gorías. La primera de ellas — integrada por Bunge y Born, Techint, 
Pérez Companc, COFAL y SOCMA—  supera largamente los 1.000 
millones de dólares de facturación anual, cifra que se incrementa nota­
blemente si se consideran sus ramificaciones secundarias. No se cuenta 
con  información precisa y completa referida a la magnitud de sus acti­
vos netos, pero no es aventurado afirmar que superan largamente los
1.000 millones de dólares.
1 9  E n  e s te  p u n t o  c a b e  a c la r a r  q u e  t a m p o c o  e x is t e  u n  p a r á m e t r o  u n i v e r s a l  
( t e r r i t o r i a l  y  s e c t o r i a lm e n t e )  a c e r c a  d e  c u á l  e s  e l  t a m a ñ o  ó p t i m o  d e  lo s  c o n g l o ­
m e r a d o s  d e  f i r m a s .  E n  e s a  d i r e c c i ó n ,  e n  la s  ú l t im a s  d é c a d a s  s e  h a  v e r i f i c a d o  la  
e x i s t e n c ia  d e  s e r io s  p r o b le m a s  d e  c o n t r o l  y  e f i c ie n c ia  e n  la s  m e g a - c o r p o r a c i o -  
n e s ,  q u e ,  e n  a lg u n o s  c a s o s ,  s e  t r a d u je r o n  e n  e s t r a t e g ia s  d e  r e d im e n s io n a m ie n t o  
h a c ia  e m p r e n d im ie n t o s  d e  m e n o r  p o r t e .
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La segunda categoría de conglomerados exhibe niveles de factura­
ción de entre 400 y 1.000 millones de dólares. Conformado por casi 
una decena de GE detentan niveles de patrimonios netos del orden de 
los 500 millones de dólares.
Finalmente el tercer grupo — unas 20 organizaciones—  tienen fac­
turaciones con  un piso de 100 millones de dólares y un techo de 400, 
pero en muchos casos con  elevados patrimonios netos (explicado en 
varios casos por el tipo de actividad desarrollada).
Desde el punto de vista de la integración de estos conglomerados 
al com ercio internacional, la información relevada señala un nivel de 
exportaciones de 2.789 millones de dólares para 1992 contra un regis­
tro de importaciones para el mismo año de 1.851 millones de dólares. 
Com o resultado de ello, el conjunto de estas empresas tiene un saldo 
positivo del orden de los 900 millones de dólares/año.
A su vez, la contrastación de exportaciones e importaciones res­
pecto de los niveles totales de facturación revela un coeficiente de 
exportación ubicado en el entorno al 15%, mientras que el referido a 
importaciones escasamente supera el 9%.
Este posicionamiento de los conglomerados locales aparece dife­
renciándolos nítidamente de la conducta de la industria. En esa direc­
ción, una estimación para 1992, correspondiente a la Div. 3 de la Clasi­
ficación Industrial Internacional Uniforme de todas las actividades 
económicas (CIIU) — Industria manufacturera— , indica que las coloca­
ciones argentinas en el exterior para estos rubros fueron de 8.101 
millones de dólares, mientras que las importaciones de la misma Div. 
CIIU treparon a 14.114 millones de dólares. Ello arroja un déficit 
comercial para la actividad industrial levemente superior a los 6.000 
millones de dólares. Contrastando estos guarismos globales de la acti­
vidad manufacturera con los registros estimados para el conjunto de 42 
GE surge que:
a) 34,4% de las exportaciones industriales corresponde a estos 
conglomerados de firmas;20
2 0  E l  p o r c e n t a j e  t i e n e  u n a  l e v e  s o b r e e s t i m a c i ó n  d a d o  q u e  B y B  e x p o r t ó  
— v í a  B u n g e  y  B o r n  C o m e r c i a l—  u n o s  1 3 0  m i l l o n e s  d e  d ó la r e s  d e  g r a n o s ,  p e r o  
q u e  e s  c o m p e n s a d o  e n  e x c e s o  p o r  la  e x c l u s i ó n  d e  a lg u n o s  g r u p o s  a g r o in d u s -  
t r i a l e s  c o n  f u e r t e  o r i e n t a c i ó n  e x p o r t a d o r a .  U n a  e s t i m a c i ó n  m á s  r e c i e n t e  
( B is a n g ,  1 9 9 4 )  i n d i c a  q u e  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  p r i n c i p a l e s  G E  e n  e l  t o t a l  d e
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b ) sus importaciones no representan más de 13,1% del total de las 
importaciones de productos manufacturados;
c )  mientras en su totalidad la industria exhibe un déficit de más de
6.000 millones de dólares, este conjunto de GE tiene un superávit de 
casi 1.000 millones de dólares.
Complementariamente, una estimación de los niveles de ocupa­
ción indica que estas organizaciones tienen una dotación ubicada en el 
entorno de las l 60 mil personas, que en principio — y siempre hacien­
d o  la salvedad sobre la falta de información que obliga a efectuar esti­
maciones de carácter orientativo—  representarían algo más de 10% del 
em pleo industrial.
Finalmente en el intento por esbozar el perfil general de estos 
conglomerados empresarios, cabe efectuar algunas aproximaciones de 
la magnitud económ ica de sus activos. La inexistencia de información 
para algunos casos relevantes, com o asimismo la cobertura incomple­
ta, impide un cálculo preciso sobre el particular. No obstante en los 
casos de mayor relevancia, las cifras de activos totales superan larga­
mente los 2.000 millones de dólares; los promedios, a grandes rasgos, 
superan largamente los 500 millones de dólares. En este juego de 
cifras, niveles de endeudamientos superiores a 200 millones de dóla­
res, aparecen com o prom edio de una amplia gama de situaciones 
empresarias.
2. Evolución reciente
De los casos examinados, a excepción de Bunge y  Born y Alpar­
gatas, la casi totalidad de los grupos tiene su origen en la denominada 
primera fase de la sustitución de importaciones. Sus com ienzos se 
remontan a emprendimientos acotados de corte individual efectuados 
por parte de inmigrantes y /o  sus hijos. Técnicamente su punto de par­
tida fue la presencia de individuos con  escasa formación en el medio 
que posteriormente los contarían com o líderes en sus mercados. En
la s  e x p o r t a c i o n e s  a l c a n z a  a  p o c o  m á s  d e  2 5 % ;  n ó t e s e  q u e  e n  e s te  c a s o  la  
m e n o r  r e le v a n c ia  d e  lo s  G E  e s tá  a s o c ia d a  a  la  p r e s e n c ia  d e  la s  g r a n d e s  e m p r e ­
s a s  g r a n e le r a s  in t e r n a c io n a le s  q u e  d e t e n t a n  u n a  a l t a  p a r t i c i p a c i ó n  e n  la s  v e n t a s  
e x t e r n a s  d e  p r o d u c t o s  p r im a r i o s .
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general, se trata de empresas que partieron de un activo muy reducido 
entre los años 1930 y 1950.21
Obviamente hay excepciones a esta regla dadas por la presencia 
de grupos que tuvieron un aporte inicial de capital de cierta magnitud 
— caso Bunge, SCP o  Techint. En estos casos, además, es relevante la 
presencia de aceitados contactos con los mercados internacionales en 
dos niveles: el bancario/financiero/comercial y el tecnológico.
Inicialmente y hasta bien entrada la década de los años cincuenta 
no exhibían un desarrollo destacado. Si bien eran multiempresas — y 
siempre con la excepción Alpargatas y Bunge—  sus niveles de factura­
ción — rondaban los 20 millones de dólares anuales—  eran ínfimos 
comparados con los actuales.
En varios de ellos existe un hito central: el intento de apertura del 
mercado petrolero a los capitales privados operado a inicio de los años 
sesenta. Bridas, CNPC, Astra, Techint (indirectamente) y GyZ son, entre 
otros, ejemplos claros relacionados al mundo industrial/energético aso­
ciado al tema petrolero impulsado por la política desarrollista. En casos 
puntuales22 recibieron un notable apoyo con  los tímidos intentos de 
participación privada introducidos en la segunda mitad de ios años 
sesenta.
De esta forma, para un subconjunto de ellos, la lógica de desarro­
llo inicial parece emparentarse con  una mezcla de acceso diferencial 
en la explotación de recursos naturales y cierta capacidad tecno-pro- 
ductiva propia. Esta suerte de relación entre “expansión de la frontera
2 1  C a b e  s e ñ a la r  q u e  c u a t r o  d e  lo s  c i n c o  c o n g lo m e r a d o s  m á s  r e le v a n t e s  t i e ­
n e n  m e n o s  d e  5  d é c a d a s  d e  a n t ig ü e d a d  e  in i c i a lm e n t e  c o m e n z a r o n  s u s  a c t i v id a ­
d e s  c o n  u n  c a p i t a l  í n f im o .  A lg u n o s  c a s o s  p u n t u a le s  s o n  r e v e la d o r e s  d e  s u  “ s e n ­
d e r o ” d e  c r e c im i e n t o .  P o r  e je m p l o ,  F .  M a c r i ,  d e l  g r u p o  S O C M A ,  c o m ie n z a  e n  
1 9 5 1  c o n  u n a  p e q u e ñ a  c o m p a ñ í a  c o n s t r u c t o r a ,  m i e n t r a s  q u e  e n  e l  c a s o  d e  
A r c o r ,  e l  d u e ñ o  o r i g i n a l  p o s e í a  — a  e s a  f e c h a —  u n a  p a n a d e r í a .  A l g o  s i m i l a r  o c u ­
r r e  c o n  lo s  f u n d a d o r e s  d e  C O F A L  — u n  a u t o p a r t i s t a — , P é r e z  C o m p a n c  — u n  
t r a n s p o r t i s t a  d e  p e t r ó l e o  c o n  b a r c a z a s  d e s g u a z a d a s  e n  E s ta d o s  U n id o s  a  f in a le s  
d e  la  S e g u n d a  G u e r r a  M u n d ia l— , B r id a s  — u n  c o m e r c ia n t e  d e  r a m o s  g e n e r a le s  
d e  u n  p u e b l o  d e l  i n t e r i o r  d e  S a n ta  F e —  y  A c in d a r  — d o s  e m p r e s a r i o s  l i g a d o s  a  
la  c o n s t r u c c ió n  q u e  a n t e  la  a u s e n c ia  d e  h i e r r o  r e d o n d o  d e c id e n  e n  la  d é c a d a  
d e l  c u a r e n t a ,  i n i c i a r  s u  p r o d u c c ió n  e n  b a s e  a  c h a t a r r a .
2 2  C o m o  e l  c a s o  d e  P é r e z  C o m p a n c  c o n  la s  c o n c e s io n e s  d e  e x p l o t a c i ó n  
o b t e n id a s  e n t r e  1 9 6 7  y  1 9 6 9 -
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productiva” y crecimiento empresario se replicará décadas más tarde 
con el gas, la pesca y las oleaginosas.
En cambio, el surgimiento de otro conjunto de grupos está asocia­
do a la marcha del mercado interno de bienes finales. Sus auges/de­
presiones están claramente relacionados con los procesos de apertu­
ra/cierre de la economía. Sin duda, Acindar, Arcor, Alpargatas y, en 
cierta medida, Bunge y Bom  forman parte de este conjunto de empre­
sas. Más aún, sus lógicas de expansión — creando empresas para cubrir 
áreas coligadas con  su producción central—  guardan una relación casi 
perfecta con la inexistencia de mercados competitivos en dichas pro­
ducciones (ya sea porque no había empresas o  bien por el carácter 
m onopólico de las existentes).
En suma y sin abundar sobre el particular no es aventurado afir­
mar que la acción estatal — directa com o productor o  indirecta com o 
diseñador/ejecutor de políticas—  incidió fuertemente sobre la confor­
mación inicial de los conglomerados. Las vías de influencia fueron, casi 
con  exclusividad herramientas de política global y recién hasta muy 
entrados los setenta, algunas de corte sectorial y /o  regional.
A juzgar por el relato de algunas historias empresarias y por las 
fechas de ingreso de las nuevas firmas, todo indica que hasta bien 
entrados los años sesenta, se trataba de empresas dinámicas, pero con 
escaso porte económ ico si se las comparaba con los emprendimientos 
internacionales. En esta etapa, que podría caracterizarse com o funda­
cional, los crecimientos apuntaban a consolidar la capacidad producti­
va en mercados acotados y específicos (en los cuales tenían una alta 
participación) antes que a expandirse a través de la creación/coopta­
ción de nuevas firmas.23 En esa dirección cabe señalar que varios gru­
pos — Acindar, Techint, Loma Negra, Bridas y Astra—  controlaban 
empresas que operaban en mercados sobredemandados exhibiendo un 
acelerado crecimiento. En otras palabras, eran la contracara empresaria 
de los desequilibrios productivos de algunos sectores claves de la eco ­
nomía (acero, cemento, papel, aluminio, petroquímica, etc.).
Guardan sí, en la casi totalidad de los casos, una estrecha relación 
con  los mecanismos de protección arancelaria e incluso con  algunas
2 3  L a s  e x c e p c io n e s  s o n  e s c a s a s  y  p a r e c e n  i n d i c a r  e l  s e n d e r o  q u e  a ñ o s  m á s  
t a r d e  s e g u i r í a n  l o s  a c tu a le s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s .  B u n g e  y  B o m ,  A lp a r g a t a s  y  e l  
g r u p o  D i  T e l i a  s o n  lo s  e j e m p l o s  m á s  d e s t a c a d o s
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políticas sectoriales específicas (nuevamente, com o las de desarrollo 
siderúrgico, papelero, etc.).
Por el contrario y teniendo com o referencia algunas experiencias 
internacionales, no parecen verificarse casos de emprendimientos exi­
tosos basados en crecimientos explosivos asociados con  desarrollos 
tecnológicos propios.24 Com o contrapartida en los “saltos” en el creci­
miento de los grupos siempre está presente alguna variación (o  utiliza­
ción “ad-hoc”) del marco regulatorio.
En ese sentido, el impacto del aparato regulatorio aparece reforza­
d o  en la segunda “oleada” de crecimiento — vía absorción/creación de 
firmas—  operado, entre inicios de los setenta y m ediados de los 
ochenta, en varias direcciones:
a) Por la presencia de leyes promocionales sectoriales (siderurgia, 
petroquímica, papel, etc.) que incidieron en el establecimiento de nue­
vas firmas para cubrir el desarrollo de algunos sectores básicos. En esta 
instancia no ingresaron en mayor medida los grupos tradicionales vin­
culados a los recursos naturales. Es el mundo de las firmas satélites 
asociadas con  los polos petroquímicos (CNPC, GyZ, etc.), las siderúrgi­
cas (Acindar, Aluar, Techint, SADE — indirectamente com o constructo­
ra), las papeleras (Celulosa, Papel Prensa, etc.) y las cementeras (casi 
exclusivamente Fortabat).
En algunos casos específicos —com o Acindar, Celulosa, y Forta­
bat—  el acceso diferencial a los mecanismos promocionales permitió, 
además, el crecim iento de las empresas a través de la absorción 
(fusión ) de com petidores que fueron incorporados com o  plantas 
industriales y no com o empresas independientes.25 Es decir que el pro­
ceso de expansión multifirma se basó, preponderantemente, en la 
absorción de empresas ya creadas que operaban com o competidoras 
en el mercado. N o siguió, en todo caso, la lógica por la cual las
2 4  E s ta  a c t i t u d  e s  c o m p a t i b l e  c o n  e l  p e r f i l  t e c n o - p r o d u c t i v o  d e  la s  a c t i v i d a ­
d e s  p r i n c i p a l e s  d e  lo s  g r u p o s .  E n  e f e c t o ,  e n  la  m e d id a  q u e  e s to s  o r i e n t e n  s u s  
o p e r a c io n e s  h a c ia  p r o d u c c i o n e s  p r im a r i a s  o  a  a q u e l la s  s u s t e n t a d a s  p o r  t e c n o l o ­
g ía s  m a d u r a s ,  s e  a c o t a n  la s  p o s i b i l i d a d e s  d e  e x p a n s i o n e s  f u t u r a s  e n  e s a  d i r e c ­
c i ó n .
2 5  L o s  c a s o s  p o r  a n t o n o m a s ia  d e  e s te  t i p o  d e  s e n d e r o s  d e  e x p a n s i ó n  s o n  
t a n t o  l o s  d e  B u n g e  y  B o r n  a  i n i c i o s  d e  s i g l o  c o n  la  p r o d u c c i ó n  d e  h a r in a s ,  
c o m o  la  d e  A c i n d a r  e n  la  s e g u n d a  m i t a d  d e  lo s  o c h e n t a  e n  e l  m e r c a d o  s i d e r ú r ­
g i c o .  A l  r e s p e c t o  p u e d e n  c o n s u l t a r s e  S c h v a r z e r  J .  ( 1 9 8 7 )  y  Acindar ( 1 9 8 8 ) .
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empresas evolucionan hacia conglomerados a partir de desprendimien­
tos de su actividad original com o respuesta a problemas organizaciona- 
les;
b ) La existencia de regímenes promocionales regionales rápida­
mente aprovechados por empresas líderes que, para captar sus benefi­
cios, descentralizaron parte de sus producciones generando un gran 
número de firmas radicadas en dichos espacios geográficos;
c )  El mecanismo de apertura del mercado de capitales operado a 
fines de los setenta, cuyo ciclo llega hasta la actualidad. Hay dos pla­
nos convergentes en esta temática:
El primero relacionado con la mayor libertad para la actividad 
financiera local — desde la reforma de 1977—  que permitió la amplia­
ción — vía fusiones, compras y demás mecanismos—  de las incipientes 
actividades bancarias de algunos de estos grupos.26
El segundo se relaciona con la posibilidad de libre endeudamiento 
externo en épocas de Martínez de Hoz, especialmente luego de la 
derogación que establecía plazos mínimos; entre otros efectos ya anali­
zados en la literatura (Basualdo, 1987) ello impulsó rápidamente a la 
creación de compañías internacionales com o reaseguro del mecanismo 
de captación-colocación de fondos, incidiendo en la creación de firmas 
que apuntalaron el aspecto financiero de algunos grupos;
d ) Los procesos de endeudamientos externos y los posteriores 
mecanismos de estatización y repago privado — incluida la capitaliza­
ción de la deuda.
Com o resultado, ya a mediados de los ochenta se perfilaba la con ­
solidación de un nuevo conjunto de conglomerados de empresas.27
Finalmente la tercera “ola” de incorporación/creación de firmas 
tiene una clara asociación con el replanteo del rol del Estado ocurrido 
desde mediados de los años ochenta. Nótese que el mismo — entre 
otros rasgos—  afecta algunas áreas sensibles al interés operativo de 
estas organizaciones empresarias:
a) el nivel de apertura de la economía (ergo replantea la estrategia 
de acumulación basada en el mercado local y /o  el internacional y  su
2 6  E l  c a s o  d e l  B a n c o  R ío  e s  u n  c la r o  e je m p l o  d e  e l l o ;  a lg o  s im i l a r  o c u r r e  
c o n  e l  B I B A  y  lo s  d e s a p a r e c id o s  B a n c o  L o s  A n d e s  y  B IR .
2 7  C a b e  d e s t a c a r  q u e  n o  f u e  u n  p r o c e s o  o r d e n a d o  y  h o m o g é n e o  s i n o  c a ó t i ­
c o  y  c o n  “ é x i t o s  y  f r a c a s o s ” . E n  e s a  d i r e c c i ó n  v a r io s  g r u p o s  e m e r g e n t e s  d e  c ie r ­
t a  m a g n i t u d  t e r m in a r o n  e n  la  q u ie b r a  ( c o m o  e l  c a s o  S A S E T R U ) .
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ubicación en términos de actividades sujetas — o  no—  al com ercio 
internacional afectando los liderazgos de mercado);
b ) el control/explotación/distribución estatal de algunos recursos 
naturales — com o el gas, el petróleo, la minería y la pesca— ;
c) la participación del Estado en el cam po de la producción indus­
trial y de servicios. Un tema clave es, sin duda, la virtual retirada esta­
tal de los sistemas de infraestructura básica (especialmente los servicios 
públicos).
Sumado a ello, la incorporación de nuevos recursos al sistema 
productivo local (ampliación de las reservas gasíferas; replanteo de las 
legislaciones de concesión de pesca; la introducción de la soja com o 
práctica de doble cultivo e incluso el ensanchamiento de la actividad 
forestal) abrió nuevas oportunidades de negocios a los incipientes con ­
glomerados de firmas.
De esta manera, tanto el proceso de privatización de firmas com o 
el nuevo marco regulatorio referido a la posesión privada y la explota­
ción de algunos recursos naturales, inducen a un “revival” de los gru­
pos en lo atinente a la incorporación/creación de nuevas firmas.
Sin embargo este proceso guarda claras diferencias con  la anterior 
“ola” de nuevas firmas. Por un lado, se produce en el marco de un 
escenario internacional totalmente distinto tanto a nivel productivo 
com o financiero. El nuevo contexto tiende hacia la globalización pro­
ductiva, fundamentalmente, de los mercados financieros.
Por otro, las formas en que se producen los procesos de privatiza­
ción — contenidas no en marcos regulatorios específicos englobados 
en políticas industriales sino en los pliegos de licitación claramente 
influidos por la lógica financiera de corto plazo orientada a lograr el 
equilibrio fiscal—  afectan en particular el dinamismo del proceso de 
conformación de los grupos y su proyección furnia.28
2 8  R e s u l ta  i n t e r e s a n t e  e x a m in a r  a lg u n o s  d a t o s  d e  u n o  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó ­
m i c o s  q u e  m á s  h a  c r e c id o  e n  b a s e  a  s u  p a r t i c i p a c i ó n  e n  la s  p r i v a t i z a c i o n e s :  la  
S .C . d e l  P la ta .  E n  u n  p r o c e s o  m u y  c o n c e n t r a d o  d e  a d q u i s i c io n e s  e l  t i t u l a r  d e  la  
f i r m a  e x p r e s a :  “ A n a l i z a m o s  c u á le s  n o s  i n t e r e s a b a n  m á s  p e r o  d e s p u é s  v i n i e r o n  
t o d a s  ju n t a s .  S i o p t á b a m o s  p o r  u n a  s o la  y  n o  g a n á b a m o s ,  p e r d í a m o s  t o d a s  la s  
d e m á s ” . E l  r e s u l t a d o  f u e  u n  e le v a d o  e n d e u d a m ie n t o  s e g u id o  p o r  u n a  p o s t e r i o r  
r e c o n v e r s i ó n  d e  la  d e u d a  y  e l  d e s p r e n d im ie n t o  d e  a c t i v id a d e s  s i n  u n a  ló g i c a  
in t e r n a  d e  f u n c i o n a m i e n t o  d e  l a r g o  p la z o .  E n  e l  p r i m e r o  d e  l o s  p la n o s  la  s o c ie ­
d a d  i n c o r p o r ó  e n  1 9 9 3  c a s i  3 0 0  m i l l o n e s  d e  d ó la r e s  d i s t r i b u i d o s  d e  la  s i g u i e n t e
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Un caso revelador de ello es la idea inicial de licitar empresas pero 
a grandes firmas y no abrir su capital al mercado de capitales; otro 
dato orientativo en esa dirección lo constituye la obligación de presen­
tar — en algunos casos—  a “operadores” extranjeros com o integrantes 
del consorcio adjudicatario forzando, de esta forma, a esquemas de 
articulación productiva con  firmas extranjeras.29
Simultáneamente con esta evolución en la conformación de los GE 
locales, cambios no menos relevantes para este conjunto acotado de 
actores económicos se producen a nivel de la sociedad en su conjunto. 
Recordemos que, salvo excepciones, muchos de los GE surgieron entre 
1930 y 1950 y en la casi totalidad de los casos, se identificaron con una 
propiedad familiar y más específicamente con  un empresario (o  un 
núcleo muy reducido de ellos) (Agostino Roca — Techint— ; Alejandro 
Bulgheroni — Bridas— ; Fulvio Pagani — Arcor— ; Jorge y Carlos Pérez 
Companc; Manuel Acevedo — Acindar— ; Manuel Madanes — Aluar— , 
etc.). La casi totalidad de ellos dejó la dirección de sus empresas entre 
mediados de los años setenta y ochenta; su reemplazo implicó un cam­
bio generacional y organizacional — de manera simultánea con las suce­
sivas “oleadas” de incorporación de firmas y desafíos empresarios—  ten­
diente a la incorporación/conformación de elencos profesionales en la 
dirección de estas organizaciones.
En otras palabras y siempre respetando la posibilidad de asincro- 
nías en tiempos y experiencias específicas, el análisis de los casos 
parece revelar que esta tercera “ola” de crecimiento de los GE — ade­
más de enfrentar un entorno local e internacional claramente distinto—
f o r m a :  7 7  m i l l o n e s  p o r  s u s c r i p c i ó n  d e  a c c io n e s  p ú b l i c a s ;  1 0 0  m i l l o n e s  d e  O N  
s im p le s  y  1 2 0  m i l l o n e s  d e  c o lo c a c io n e s  d e  O N  e n  e l  e x t e r i o r .  P o r  o t r a  p a r t e  e n  
e l  s e g u n d o  s e m e s t r e  d e  1 9 9 3  s e  d e s h iz o  d e  a lg u n o s  a c t i v o s  q u e  e r a n  c o m p le ­
m e n t a r io s  a  s u  p e r f i l  e n e r g o / p e t r o q u í m i c o  d e  m e d ia n o  p la z o :  s u  p a r t i c i p a c i ó n  
e n  T e le f ó n i c a  ( 8 5  m i l l o n e s  d e  d ó la r e s ) ,  e n  D u r l o k  ( 4 , 5  m i l l o n e s ) ,  e n  P h i l c o  
( o t r o s  5  m i l l o n e s ) ,  e n  C A B T E L  ( i n c l u y e n d o  s u s  c o m p a ñ í a s  c o n t r o la d a s ;  p o r  c a s i  
3  m i l l o n e s )  y  la  D r o g u e r í a  S u i z o  A m e r i c a n a  ( 6 , 5  m i l l o n e s  d e  d ó la r e s ) .  ( P a n o r a ­
m a ,  1 9 9 4 b ) .
2 9  C o m o  r a s g o  e s t i l i z a d o ,  n u e v a m e n t e  e l  m a r c o  r e g u la t o r i o  i n c i d e  s o b r e  la  
c o n f o r m a c ió n  d e l  p e r f i l  t e c n o - p r o d u c t i v o  d e  lo s  g r u p o s .  A s í  como e n  lo s  l l a m a ­
d o s  a  l i c i t a c i ó n  p a r a  la  c o n s t r u c c i ó n  d e  a lg u n a s  p la n t a s  d e  in s u m o s  in d u s t r i a le s  
e n  lo s  a ñ o s  s e te n ta  s e  r e q u e r í a  u n  t a m a ñ o  m í n i m o  y  u n a  t e c n o lo g í a  p r o b a d a ,  
e n  lo s  a c tu a le s  p l i e g o s  e n  a lg u n o s  c a s o s  s e  r e q u ie r e  la  e x i s t e n c ia  d e  o p e r a d o ­
r e s  i n t e r n a c io n a le s  c o n  e x p e r i e n c i a  e n  la  a c t i v i d a d  a  p r i v a t i z a r .
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es simultáneo co n  una creciente profesionalización en la gestión 
empresarial que ha ido reemplazando — con distintos ritmos y grados 
de conflictividad interna—  a los dueños-directores-empresarios de las 
primeras etapas de los grupos por los actuales elencos profesionales 
de dirección con  crecientes grados de independencia y  descentraliza­
ción. Aun así, la mayoría del capital accionario se concentra en un 
número acotado de familias.
De esta forma, los actuales conglomerados de empresas son el 
resultado de un incompleto proceso evolutivo que — salvo excepcio­
nes—  se inició en el período sustitutivo y que contemporáneamente se 
constituye en una tipología relevante en el contexto de los actores eco ­
nómicos de la Argentina.
B. Organización: de la empresa familiar al holding
Inicialmente cabe distinguir dos planos donde se verifica la organi­
zación de los conglomerados de firmas. El primero de ellos se refiere a 
la conformación jurídica de los mismos — es decir a la tenencia de 
acciones— , mientras que el segundo se asocia con las relaciones fun­
cionales entre las distintas firmas que com ponen el grupo o  entre una 
(o  varias firmas) centrales y el resto de las empresas.
En el primero de los aspectos, la casi totalidad de los grupos están 
organizados sobre la base de una estructura piramidal con  clara depen­
dencia de una firma productora “madre” o  directamente de un holding. 
Esto es, existe una compañía madre — dueña de las acciones—  con 
diversas estructuras jurídicas de la cual dependen, en mayor o  menor 
medida, las restantes compañías.
En algunos casos (Bunge y Bom, Quilmes, Alpargatas) el holding 
central tiene sede en algún país del exterior que cuenta con un sistema 
impositivo laxo. Se trata, en todos los casos de evitar la doble imposi­
ción: la inicial sobre la operatoria de la compañía y la secundaria sobre 
el beneficio neto de los accionistas del holding central por el patrimo­
nio y /o  las ganancias expost que hayan tributado com o firmas.
En unos pocos casos la compañía central o  el holding está asocia­
d o  a una sola persona. Por el contrario, la existencia de segundas y 
terceras generaciones en el esquema familiar — sumado a las enajena­
ciones/compras y  acceso de socios minoritarios—  encuentra en el hol-
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ding o  la SA o  la Fundación la manera de repartir convenientemente 
las acciones.
Ninguna de estas compañías madres opera abierta al ingreso de 
capitales privados. Sólo algunas de las empresas controladas ingresa­
ron oportunamente a la Bolsa de Comercio de Buenos Aires. Aún así 
los porcentajes en manos de terceros por lo  general no superan el 
30%.3°
El proceso de privatización trajo aparejadas algunas modificacio­
nes al esquema. Varios de los GE habían ingresado tempranamente al 
mercado financiero internacional, hecho que le permitió la constitución 
de Fondos para invertir en la Argentina. Cuando se produce la desre­
gulación de la economía y los procesos de privatización, estos Fondos 
— a menudo comandados por el grupo local, pero conformados por 
diversos capitales amparados tras la figura de los bancos asociados—  
financiaron parte de las adquisiciones de los GE. En otras palabras, si 
bien nominalmente aparecen los grupos argentinos com o adquirentes 
de empresas públicas, ello no necesariamente implica la real posesión 
de las mismas por parte de las firmas locales. Posiblemente este rasgo 
contribuya a los frecuentes cambios de propiedades posteriores al pro­
ceso inicial de privatización.
En el segundo de los temas — es decir la forma operativa/organi­
zacional del grupo—  se han producido variantes de significación en 
los últimos años. Inicialmente la mayoría de ellos operó durante varios 
años con  estructuras fuertemente verticalizadas cuyo extremo superior 
coincidía con  la figura del socio fundador o  de la primera generación 
que le siguió en el mando. Obviamente esta etapa fue tempranamente 
superada por los grupos de mayor antigüedad — Bunge, Alpargatas, 
etc.— , pero parece — a juzgar por los casos examinados—  más recien­
tes en aquellos que mayor dinamismo exhibieron a lo largo de la últi­
ma década.
Los primeros signos de cambio en la forma organizacional apare­
cen en los años ochenta cuando se produce la primera “oleada” de 
nuevas empresas controladas a partir de los mecanismos de promoción 
industrial. La propia génesis de este mecanismo predeterminaba en 
cierta medida la organización del grupo; en efecto, el grueso de los
3 0  D e s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  t e ó r i c a  e l  c a m in o  h a c ia  l a  c e n t r a l i z a c i ó n  d e l  c a p i ­
t a l  n o  p a r e c e ,  e n  e s e  a s p e c t o ,  h a b e r  s e g u id o  la  d i n á m i c a  d e s c r i t a  p o r  a u t o r e s  
d e  c u ñ o  m a r x i s t a  a  t r a v é s  d e  la  e x t e n s i ó n  d e  e m p r e s a s  v í a  c o o p t a c i ó n  d e  S A .
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esquemas promocionales planteaba — entre otros beneficios—  la posi­
bilidad de integrar el capital de la nueva firma en base a diferimientos 
impositivos asociados con la operatoria de emprendimientos ya exis­
tentes. En otros casos y a nivel de regímenes sectoriales, el nuevo 
emprendimiento requería la existencia de experiencias previas en el 
sector y /o  de firmas ya constituidas que respaldaran las inversiones. A 
ello cabe sumar la acción de firmas ya establecidas que captaban opor­
tunidades de mercado o  bien que se veían obligadas a cooptar firmas 
com o parte de pago del proceso de ajustes/quiebras.
El resultado de estas circunstancias fue la existencia de una firma 
madre — generalmente dedicada a la producción central que había ori­
ginado el conglomerado de firmas—  que controlaba accionariamente 
los emprendimientos/absorciones posteriores. A menudo, se verificaba 
la existencia de parte del capital controlado por la firma madre junto 
con  aportes individuales de los socios fundadores de la firma original.
Obviamente el esquema probó no ser estático ni aceptable ante 
los desafíos que im plicó el crecimiento de los GE ocurrido desde 
mediados de los ochenta y fuertemente acelerado con  el proceso de 
redefinición productiva del Estado. Por su magnitud económ ica, el 
número de firmas involucradas en cada caso31 y : en algunos grupos, la 
diversidad de actividades, este esquema com enzó a plantear serios 
problemas funcionales.32
Su eclosión da lugar a la revisión — en la mayoría de los casos—  
de la forma de organización de estos conglomerados. Ejemplos de esta 
tónica son, la temprana constitución de SOCMA com o holding contro-
3 1  Q u i z á s  u n o  d e  lo s  r a s g o s  q u e  m a y o r e s  p r o b le m a s  c o m e n z a b a  a  p r e s e n ­
t a r  e r a  e l  s u r g im ie n t o  d e  g r u p o s  d e n t r o  d e  lo s  g r u p o s  d e b id o  a  la  a d q u i s i c i ó n  
d e  “ p a q u e t e s ”  d e  f i r m a s  c o m o  a  la  f o r m a  a n á r q u i c a  d e  f u n c i o n a m i e n t o  i n i c i a l .  
E n  v a r i o s  c a s o s  e l l o  r e s p o n d í a  a  la  e x i s t e n c ia  d e  u n a  c o m p a ñ í a  m a d r e  ( p r o d u c ­
t i v a )  y  a lg u n a  f i r m a  i n v e r s o r a ,  d e s d e  la  c u a l  s e  e f e c t u a b a n  la s  a m p l i a c i o n e s  
h a c ia  o t r a s  e m p r e s a s .  U n  c a s o ,  p o r  d e m á s  e lo c u e n t e ,  s in  d u d a  e s  e l  d e  P é r e z  
C o m p a n c ,  q u e  d e p e n d ie n d o  d e  la  C o m p a ñ í a  N a v ie r a  P é r e z  C o m p a n c  t e n í a  d o s  
s u b g r u p o s  e n  s u  i n t e r i o r :  S A D E  ( y  u n  c o n j u n t o  d e  f i r m a s  d e p e n d ie n t e s  a s o c ia ­
d a s  c o n  e l  i n g r e s o  d e  d i c h a  f i r m a  a  P é r e z  C o m p a n c  o c u r r i d o  e n  1 9 7 6 )  y  e l  B a n ­
c o  R ío  ( t a m b i é n  c o n  u n  e x t e n s o  c o n ju n t o  d e  f i r m a s  c o n t r o la d a s ) .
3 2  E n  t é r m in o s  d e  W i l l i a m s o n  e l l o  o r i g i n ó  e le v a d o s  c o s to s  t r a n s a c c io n a le s  
i n t e r n o s  a  la s  c o m p a ñ í a s ,  a  la  v e z  q u e  p la n t e a b a  la  n e c e s id a d  d e  c o n t a r  c o n  
m e c a n is m o s  o r g a n iz a c io n a le s  c a p a c e s  d e  c a p t a r  la s  e x t e r n a l i d a d e s  d e  o p e r a r  
v a r ia s  e m p r e s a s  d e  m a n e r a  s im u l t á n e a .
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lante dei denominado grupo Macri en 1976, la organización de Arcor 
com o holding — que hasta poco  antes de desaparecer su dueño funda­
dor operaba com o una empresa absolutamente centralizada en su 
administración— , el reacomodamiento de Pérez Companc, las modifica­
ciones introducidas por Acindar, Loma Negra y Corcemar, entre otros.
Los grupos más antiguos — Bunge, Alpargatas, etc.—  tampoco son 
indemnes a esta tónica, aunque probablemente esto responda a los 
desafíos asociados con  el nuevo marco regulatorio local y las condicio­
nes internacionales. En efecto, asociados tradicionalmente a la produc­
ción de alimentos, textiles o  calzados destinados, casi con  exclusivi­
dad, al mercado local, la inicial depresión de fines de los ochenta y la 
posterior reactivación en el marco de un mercado abierto a la com pe­
tencia externa indujeron al replanteo de las estrategias tanto de las fir­
mas individuales en lo tecno-productivo com o de la organización en 
su conjunto.
Ambos perfiles contaron para su reorganización con  asistencia 
externa — local e internacional— , incluso incorporando management 
proveniente del exterior.33 Si bien cada caso refleja una estructura parti­
cular — asociada tanto a la historia familiar com o al perfil operativo del 
grupo—  existen en principio algunas líneas comunes de forma de orga­
nización. El análisis somero de algunos casos (véanse gráficos 1 a 5) —  
altamente relevantes por su magnitud económ ica—  permite delinear 
algunas características de la reorganización para posteriormente referen­
ciarias a los aspectos teóricos mencionados en el capítulo previo:
• Los casos examinados cuentan con una organización estable y 
profesionalizada tendiente a reemplazar a la jerarquía vertical empresa­
ria altamente personalizada que tenían un par de décadas atrás.
• En la casi totalidad de ellos, la presidencia (y en algunos la vice­
presidencia ejecutiva) es ejercida por la segunda o  tercera generación 
de los fundadores; esto es, por individuos que representan aún el con ­
trol familiar sobre el grupo. En cam bio, el grueso de los cargos 
siguientes — las direcciones de las divisiones y /o  de otras funciones
3 3  “ A c in d a r  c o n t r a t ó  a  E l l i o t  J a c q u e s ,  e l  m a y o r  e x p e r t o  m u n d i a l  e n  a n á l is is  
o r g a n iz a c io n a l ,  p a r a  a y u d a r la  a  r e e s t r u c t u r a r s e .  P é r e z  C o m p a n c  e s tá  t r a b a ja n d o  
c o n  M c K in s e y  p a r a  r e o r g a n iz a r  s u s  n e g o c i o s  e n  e l  p a í s ” (El Economista 1 9 9 3 a ) .  
A l g o  s im i l a r  o c u r r i ó  c o n  B u n g e  y  B o r n  ( c o n s u l t o r a  M c K in s e y ) ,  C o r c e m a r  ( H o l -  
d e r b a n k  A d m in i s t r a c i ó n  y  A s e s o r í a s  S A )  y  c o n  S o c ie d a d  C o m e r c i a l  d e l  P la ta ,  
A r c o r ,  C I P A L  y  A lp a r g a t a s .
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comunes del holding—  están en manos de profesionales que si bien 
pueden ser de larga data en la empresa (e incluso tener participación 
accionaria minoritaria) no son parte de la familia controlante del gru­
po. En otros términos, existe una tendencia a la profesionalización de 
los cargos ejecutivos.
• La estructura funciona sobre la base de una cúpula directriz de 
la cual dependen instancias ejecutivas. De éstas a su vez dependen dos 
tipos de estructuras: a) la primera referida a las actividades operativas 
(divisiones de negocios); y b ) la segunda relacionada a funciones 
comunes a todas las empresas del grupo.
• Por lo general las divisiones de negocios se agrupan de acuer­
d o  a cierta lógica tecno-produCtiva: energía; gas y petróleo, acero, 
ingeniería y construcciones, etc. Es decir se agrupan tratando de inter­
nalizar la captación de sinergias al interior de la firmas y con  ello pro­
curar reducir costos (operativos y transaccionales en la terminología 
de Williamson), reducir riesgos e implementar estrategias de expan­
sión de largo plazo. Obviamente toda expansión — com o la ocurrida 
en el proceso de privatización—  replantea eventualmente la cantidad 
de divisiones pero no afecta la lógica global de intercambio interno.
Del análisis de algunos balances se desprende una activa coopera­
ción interna en términos de compra venta de partes y  servicios entre 
sí. En otras palabras, las firmas tienden a internalizar algunas produc­
ciones y servicios reemplazando con  ello su articulación intermedia 
con  el mercado.54
Este marco de funcionamiento tiene com o base el concepto de 
descentralización de las actividades al interior de los grupos, esto es, 
por lo general cada una de las divisiones e incluso las empresas ope­
ran com o centros independientes de generación de beneficios sujetos 
a la coordinación general.
3 4  S o b r e  e s te  t e m a  n o  s e  c u e n t a  c o n  m á s  i n f o r m a c i ó n  q u e  la  r e g is t r a d a  e n  
lo s  B a la n c e s  r e f e r id a  a  la s  r e la c io n e s  d e  c o m p r a / v e n t a  y  e n d e u d a m ie n t o  e n t r e  
la s  e m p r e s a s  c o n t r o la d a s  y  e v e n t u a lm e n t e  la s  v in c u l a d a s .  C o n t a r  c o n  u n  m a p a  
d e t a l l a d o  d e  e s ta  t r a m a  r e q u e r i r í a  e x a m in a r  la  t o t a l i d a d  d e  lo s  b a la n c e s  d e  u n  
g r u p o  p a r a  e s t a b le c e r  t o d o s  lo s  c i r c u i t o s  d e  c o n e x i ó n  in t e r n a .  N o  o b s t a n t e  y  
s i e m p r e  a  t í t u l o  i l u s t r a t i v o  y  s i n  p r e t e n s i ó n  d e  s e r  g e n e r a l i z a d o s ,  e x i s t e n  e n  
v a r i o s  c a s o s  e n c a d e n a m ie n t o s  in t e r n o s :  S IA T  — t u b o s  p a r a  d u c t o s —  r e l a c i o n a ­
d a  c o n  T e c h i n t  — in g e n ie r í a  e n  c o n s t r u c c io n e s — ; A c i n d a r  y  s u s  c o n t r o l a d a s  e n  
S a n  L u is ;  P r o p u l s o r a  ( c h a p a  f i n a l )  y  A c e r o s  P a r a n á  ( c h a p a  g r u e s a  e n  c a l i e n t e  
c o m o  in s u m o ) ;  A lp a r g a t a s ,  la s  d e s m o t a d o r a s  d e  a l g o d ó n  y  la s  h i l a n d e r í a s ,  e tc .
Gráfico 1. Techint
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* Pero, sin duda, desde una perspectiva comparativa con el pasa­
do, las mayores sorpresas aparecen al examinar las denominadas fun­
ciones corporativas de los grupos. Si bien ello no es aún generalizable 
al conjunto de los grupos, en varios casos se constata su existencia, 
aunque con denominaciones diferentes. Las mismas cubren un amplio 
e impreciso rango de actividades que van desde la formación de recur­
sos humanos hasta el planeamiento estratégico de mediano plazo. Bús­
queda de nuevos negocios, conformación de grupos operativos para 
negocios puntuales, arbitraje de fondos líquidos entre empresas del 
grupo, asesoría legal y relaciones institucionales son, entre otras, algu­
nas de las funciones que diferencian estas organizaciones de las 
empresas independientes. Pero en este caso, el volumen de los recur­
sos que manejan, com o asimismo la información y  la capacidad de 
arbitraje interno de recursos, hacen que éste sea uno de los núcleos de 
generación de beneficios, aunque los mismos se materialicen a nivel 
de las empresas individuales. Operan a su vez com o verdaderas unida­
des generadoras de nuevas oportunidades de negocios cuyo eje central 
es maximizar el valor de una serie de activos — varios de ellos intangi­
bles—  que le otorgan superioridad sobre otras firmas.35
Sintetizando, con diversos grados de complejidad, la casi totalidad 
de los grupos examinados cuenta con formas de organización tendien­
tes de manera simultánea a eficientizar el funcionamiento del grupo en 
su conjunto y a maximizar la explotación de algunos activos intangi­
bles asociados precisamente a la forma de conglom erado (tamaño, 
complementación interna, sinergia entre producciones conexas, etc.). 
También en este plano los conglom erados parecen — a juzgar por 
algunas experiencias puntuales—  describir una trayectoria evolutiva, 
asociada además con  el dilema especialización/diversificación. En esa
35 Uno de los ejemplos más destacados de esta operatoria de maximización 
de información-posibilidades financieras-creación de nuevas oportunidades de 
negocios son los grupos de trabajo constituidos para ingresar a las privatizacio­
nes. Conformados en varios GE, estos miniequipos captan y generan informa­
ción —económica y de ingeniería financiera— que luego se potencia en poste­
riores presentaciones a licitaciones. Información sobre mercado, estrategias de 
complementación de largo plazo, controles cruzados de mercados, y —espe­
cialmente— la ingeniería financiera para acceder con porciones mínimas de 
capital al control de firmas de gran envergadura económica son algunos de los 
temas que se destacan como integrantes de esta “tecnología blanda” asociada a 
la forma de organización de los GE.
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dirección, y siempre atento al tipo de actividad central que desarrollan, 
la fase inicial de especialización — con expansiones verticales u hori­
zontales—  se condice con estructuras centralizadas; pero a medida que 
se ampliaba el “mix” de actividades, comienzan a aparecer las necesi­
dades de funciones específicas de coordinación a niveles superiores. 
Necesariamente ello, junto con  otros factores, incide sobre la confor­




La casi totalidad de los grupos económ icos se articuló inicialmente 
sobre la base de una actividad específica. Bunge y Bom con el comer­
cio  de granos; Alpargatas con la producción de calzado; Techint con 
las construcciones metálicas y la producción de acero; Acindar con  la 
producción siderúrgica; FATE con  los neumáticos y Pérez Companc, 
ASTRA y BRIDAS con  la explotación y refinación de petróleo son los 
casos más destacados.
Por lo general y en particular en aquellos casos dedicados a activi­
dades netamente industriales, los orígenes reconocen varias décadas 
de retraso respecto de las primeras experiencias industriales internacio­
nales exitosas en dichas actividades. En otras palabras, a nivel microe- 
conóm ico, reproducen el fenóm eno del desarrollo tardío, cuando los 
respectivos mercados mundiales ya tenían una estructura definida (y 
en muchos casos altamente competitiva).
A partir de esta base tecno-productiva, a posteriori comienzan las 
incorporaciones/creaciones de nuevas firmas de acuerdo con las eta­
pas mencionadas previamente. De acuerdo con la información referida 
a una quincena de GE pueden esbozarse distintas lógicas de creci­
miento (que pueden superponerse en un grupo a lo largo de su histo­
ria):
a) Un conjunto de grupos tendió a expandirse horizontalmente ya 
sea generando empresas gemelas a la ya existente o  adquiriendo otras 
competidoras. El objetivo consiste en captar porciones crecientes del 
mercado. A menudo respaldados por los proyectos promocionales y 
en el marco de un laxo sistema jurídico de ley antimonopólica, los
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casos más relevantes parecen ser Loma Negra — que controla más de 
75% de la capacidad instalada para la producción de cemento— , Acin­
dar — que absorbió a varias firmas para controlar más de 90% del mer­
cado de los productos no planos— , y Bunge y Born en sus primeras 
etapas en el caso de las harinas y, recientemente, en algunos otros ali­
mentos (mayonesa, aceites comestibles, etc.);
b) En otros casos, en cambio, la lógica de expansión apuntó a 
completar diversos pasos de la cadena productiva que tiene com o eje 
articulador a la empresa central. Estos movimientos tendientes a la 
integración vertical abarcan tanto a las actividades ubicadas entre los 
proveedores com o aquellas “aguas abajo” incluyendo la comercializa­
ción. En ese sentido existen múltiples ejemplos en los casos examina­
dos. Las empresas automotrices controlan a (y  una de ellas tiene su 
origen en) firmas autopartistas que producen partes claves de sus pro­
ductos finales. Simultáneamente, tanto SEVEL com o CIPAL cuentan con 
empresas relacionadas con  la comercialización; la primera de ellas gira 
en tom o a la administración de los círculos de ahorro previo, mientras 
que a la segunda se le suman, además, un gran número de concesio­
narias. Lateralmente ambas controlan las compañías de seguro.
Mecanismos de integración vertical similares aparecen en otros 
grupos com o CNPC, ASTRA y Bridas donde a la extracción de petróleo 
se les adicionan compañías dedicadas a los servicios petroleros (en 
algunos casos estos fueron sus orígenes), el transporte, la refinación y 
en algunos casos las redes de estaciones de servicio.
Pero sin duda el exponente máximo de crecimiento cubriendo 
— con empresas—  cada uno de los argumentos de la función de pro­
ducción es ARCOR. Cartón, enzimas, glucosa, lácteos y  PVC son entre 
otros algunos de los campos que cubren las firmas controladas y que 
tienen com o destino final abastecer a las necesidades de un número 
acotado de productores de bienes finales relacionadas con  las golosi­
nas y  otros alimentos;3')
36 Siguiendo a Left (1978), podría afirmarse que la lógica de crecimiento de 
este grupo es un ejemplo de la interpretación que efectúa este autor para las 
economías menos desarrolladas. En lo sustantivo argumenta que a las razones 
citadas habitualmente como sustentadoras de los conglomerados económicos 
deben sumárseles otras específicas de las economías con mercados poco desa­
rrollados que devienen en elevados costos transaccionales de las firmas al rela­
cionarse con el entorno. En otras palabras, es posible que la inexistencia de
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c ) Los procesos de expansión, en casi todos los casos derivaron en 
cierto grado de diversificación de la producción. A excepción de unos 
pocos casos, los GE replican estos esquemas de captación de externali- 
dades monetarias en líneas de producción (o  divisiones) claramente 
diferenciadas entre sí. Energía, petroquímica, construcciones y agro 
aparecen com o las “especializaciones” de CNPC; siderurgia, finanzas, 
ingeniería, construcciones y comunicaciones, son las áreas de Techint; 
automóviles, construcciones y servicios de limpieza son los campos de 
operatoria de SOCMA.
Con diversas variantes, pero siguiendo la misma lógica, el esque­
ma se repite en varios casos más. Todo indica que existe a su vez una 
empresa que es la “cabeza” de cada una de estas “especializaciones”. 
Así, CNPC, por un lado tiene a la Compañía Naviera com o eje de una 
serie de actividades; el Banco Río com o columna de otro conjunto de 
emprendimientos y SADE com o articulador de sus actividades ingenie- 
riles y de construcción. Sobre estos emprendimientos centrales se arti­
culan expansiones buscando ganancias de escala, ya sea por integra­
ción  vertical — hacia atrás y  hacia adelante—  u horizontal en la 
búsqueda de control del mercado.
En los casos más evolucionados cuando comienza la aparición de 
divisiones productivas se pone en marcha otro mecanismo de ganan­
cias tecno-económicas asociadas con  funciones comunes a todas las 
divisiones. En este caso y acorde con  los procesos de reorganización el 
tamaño del conglomerado com o el rasgo de bien público de algunos 
insumos claves — la información, el acceso financiero a terceras fuen­
tes, el arbitraje financiero interno, la capacitación del management—  
operan com o determinantes de una nueva lógica de sustento de los 
grupos com o forma de organización.
Finalmente cabe considerar la posibilidad, a menudo reafirmada 
con  casos concretos, de ingresar a actividades con carácter netamente 
rentístico ya sea por ganancias de capital — saliendo del negocio rápi­
damente—  o  manteniéndolo sencillamente com o una inversión de cor­
te financiero o  impositivo (dadas algunas desgravaciones en emprendi­
mientos específicos).
subcontratación fluida (esto es competitiva en precios, calidad y entrega) de 
determinados insumos haya incidido —junto con otros factores como las regu­
laciones de algunos mercados y los sistemas de promoción— sobre la forma 
que adquirió el desarrollo de Arcor.
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Una rápida revisión de las actividades de las compañías más rele­
vantes induce a pensar que estas son las principales lógicas que han 
transitado los grupos locales en las últimas décadas. No parecen, en 
cambio, encontrarse ejemplos sobre casos de conformación de grupos 
com o resultado de crecimiento rápido de una firma con el consecuente 
problem a organizacional (e l paso de la forma M en términos de 
Chandler), ni tampoco de la generación de firmas siguiendo los efectos 
de captación de desarrollos tecnológicos propios al estilo de algunas 
experiencias asiáticas. Por el contrario, la lógica parece ser la compra 
(o  en todo caso la creación “incentivada” públicamente) de firmas en 
campos complementarios o  que puedan generar una nueva línea autó­
noma de negocios.
En suma y siempre utilizando el trazo grueso dada la heterogenei­
dad de casos, todo indica que en una primera etapa —coincidente con 
organizaciones piramidales controladas por los fundadores y/o sus pri­
meras generaciones—  las expansiones fueron sigiladas preponderante- 
mente por la especialización bajo las lógicas de la articulación hori­
zontal —empresas que operan en idénticos mercados— , vertical 
—  “aguas aniba y/o abajo" o en empresas técnicamente coligadas— . 
Pero posteriormente, por diversas razones—desde el tamaño del merca- 
doy los diferenciales de tasas de beneficio entre sectores hasta los rasgos 
del aparato regulatorio—  el escenario parece estar dominado por ¡a 
diver sificación, pero ahora bajo un modelo organizacional que incluye 
un peso creciente de las funciones corporativas.
2. Actividades económicas
La identificación de las actividades donde los grupos centran su 
operatoria aparece com o un dato de relevancia, al menos, desde tres 
planos complementarios: a) la generación de valor agregado; b ) su 
relación con el tejido productivo y con  ello la posibilidad de expandir 
sus efectos (económ icos y tecnológicos) de manera indirecta sobre el 
resto de la economía; c) la posibilidad de generar desde, la actividad 
central, externalidades tecnológicas que incidan sobre la dinámica de 
expansión posterior del conglomerado.
Advirtiendo nuevamente que se trata de datos de ventas que en el 
mejor de los casos cubren la totalidad de las firmas controladas pero 
no necesariamente a las vinculadas y que se desechan las actividades 
bancarias dada su incompatibilidad de forma de facturación, — esto es
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están subvaluadas en contra de la participación de los servicios37—  en 
este caso el universo de análisis se restringe a 14 grupos cuya factura-, 
ción supera los 11 mil millones de dólares.
La estimación de las actividades (ver cuadro 2) hacia las cuales se 
orientan estos grupos indica:
a) El sector automotriz lidera con  comodidad el ordenamiento de 
las actividades seguido por la siderurgia — acero y aluminio—  y el sec­
tor alimentación;
b ) En cuarto lugar califica el com plejo energético, donde se ha 
producido uno de los mayores avances en el último bienio al amparo 
de la privatización petrolera y gasífera;
c ) Claramente distanciados del resto aparecen las actividades de 
ingeniería y construcciones metálicas asimismo com o las actividades 
petroquímicas;
d ) Finalmente a un nivel inferior aparece el sector pesquero y 
comunicaciones y navegación.
Este perfil suscinto permite extraer una primera conclusión preli­
minar sobre el tipo de actividades donde operan preponderantemente 
los grupos: para las actividades industriales los guarismos rondan los
8.000 millones de dólares, con lo cual el sector energético y el agrope­
cuario com o asimismo el pesquero aparecen com o secundarios en la 
preferencia de estos grupos.38
37 Sobre el particular cabe efectuar algunas precisiones. Por un lado las 
cifras de facturación corresponden en la mayoría de los casos al año 1992, 
período en el cual no se había efectuado la transferencia de los servicios a las 
empresas privadas. Por otro, existen pocos casos donde el control total de los 
servicios privatizados se encuentre en manos de un solo grupo. En realidad las 
empresas privatizadas de mayor tamaño (telefónicas, aeronavegación, aguas 
corrientes y cloacas, algunas distribuidoras de gas, etc.) en el rubro servicios 
tienen control mayoritario por parte de capitales extranjeros. Finalmente en 
algunos casos los servicios privatizados son utilizados en parte por la propia 
firma como insumo con lo cual su facturación ingresa en la del producto final.
38 Más aún, si se consideran los veinte grupos siguientes —con venta ubi­
cadas en el entorno de 8 mil millones de dólares anuales—  es probable que la 
preponderancia de la producción industrial sea aún mayor. En ese sentido 
computando las ventas de Mastellone, Sancor, Quilmes, Peñaflor, Huancayo, 
Williner, CEPA, Oleaginosa Moreno, Richard y Ledesma, la mayoría de las acti­
vidades de los grupos se centraría en la producción alimenticia. De los grupos 
restantes sólo B. Roggio se dedica a los servicios y ha tenido una activa partid-
42 4 R o b e r to  B isa n g
Con referencia a la subestimación de las actividades de servicios y 
teniendo en cuenta que los de mayor relevancia son controlados por 
compañías extranjeras, aun suponiendo que se haya excluido una por­
ción relevante de los mismos, difícilmente ello pueda desplazar la rele­
vancia que tienen las actividades manufactureras. En otras palabras, 
aun incorporando a los servicios las evidencias numéricas indican que 
las actividades industriales siguen siendo el eje de los ingresos de los 
grupos económ icos.
Cabe finalmente efectuar una serie de consideraciones respecto de 
la presencia de actividades financieras al interior de estos grupos. Ini­
cialmente las mismas pueden agruparse en dos tipos de entidades:
a) Aquellas que sirven de soporte financiero a actividades margi­
nales del grupo.
b ) Casos donde el negocio financiero adquiere autonomía propia 
com o actividad del grupo.
Es común que la primera tipología se encuentre asociada a empre­
sas productoras de bienes finales que actúen com o facilitadores finan­
cieros. Los casos de los círculos de ahorro previo en las automotrices, 
las compañías financieras que otorgan prendas automotrices y /o  las 
compañías de seguro son ejemplos de esta tipología.39
Por el contrario, la actividad bancaria per se no parece ser una 
constante en los grupos locales. En ese sentido tanto ByB, Techint, 
com o Astra, GyZ, Arcor e incluso Alpargatas (se retiró del Banco Fran­
cés) no tienen participaciones relevantes en entidades bancarias.
Existen dos excepciones que parecen confirmar la regla. Una está 
constituida por una serie más o  menos prolongada de experiencias 
fallidas recientes de catapultar el crecimiento de un grupo en base a la 
captación de fondos vía el control de bancos propios. En historias 
recientes, los casos del Banco de los Andes, y el BIR, por un lado y el 
BEBA, por el otro, son ejemplos fallidos de acumulación de activos a
pación en el proceso de captación de empresas vía privatización (subterráneos 
y corredores carreteros).
39 Los grupos más relevantes tienen apoyos financieros en esa dirección. La 
expansión en el consumo operada en el último bienio incentivó sus actividades 
e incluso se proyectan nuevos e importantes avances en esa dirección, como el 
Banco proyectado entre el grupo COFAL (Antelo) y la GM dedicado exclusiva­
mente al mercado de las prendas automotrices.
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través de la facilidad financiera. Otros intentos — com o los de Macri y 
el Banco Italia a inicio de los ochenta—  tampoco fructificaron.
La restante, en cambio, se corresponde con  la operatoria del Ban­
co  Río — actualmente el mayor banco privado del país—  controlado 
por el grupo Pérez Companc. Su origen se remonta a una pequeña 
compañía a inicios de los años sesenta que fue evolucionando absor­
biendo Bancos (com o el Delta-1981, Rural, Ganadero) hasta convertir­
se en líder en su actividad. Más aún, a lo largo de la última década 
com enzó a operar com o un “sub-holding” dentro del holding Pérez 
Companc, internacionalizando rápidamente sus operaciones.4o
A partir de este marco global, a poco de profundizar en el análisis 
sectorial de las actividades desarrolladas por los GE surgen algunos 
rasgos destacables. Considerando exclusivamente la información del 
Cuadro 2, y siguiendo el orden de las actividades por columnas, cabe 
señalar:
• La reciente expansión de los grupos en el área energética tiene 
com o telón de fondo un proceso de desregulación, por el cual — curio­
samente—  se fijaron — vía licitación internacional—  condiciones respec­
to a las áreas de explotación, precios de algunos productos claves, 
mecanismos de utilización de peaje de gasoductos y oleoductos, etc. 
Finalmente luego de las privatizaciones y adjudicaciones de áreas de 
explotación, aún con  la presencia de una empresa estatal que controla 
el mercado, éste sigue teniendo una alta dosis de regulación.
• Agro, pesca y  alimentos operan en general com o sectores desre­
gulados, más allá de la existencia de algunos precios mínimos de 
importación para algunos productos de este último sector. Sin duda, 
funcionan en este caso tanto las ventajas asociadas con  los recursos 
naturales com o el fácil acceso a tecnologías de primera línea — que 
por lo general no integran el conjunto de aquellas señaladas com o de 
punta— .
• Cemento, comunicaciones y navegación, y construcciones e inge­
niería metálica integran un conjunto de actividades que ya sea por razo­
nes específicas de los productos o  por la existencia de legislaciones 
regulatorias (com o en comunicaciones) pueden considerarse en una 
primera instancia com o escasamente transables a nivel internacional.
40 Otro caso, de menor envergadura, pero de creciente preponderancia en 
su respectivo grupo lo constituye el Banco del Suquía como parte del conglo­
merado de empresas de B. Roggio y Cía.
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Cuadro 2. Estimaciones de las áreas de actividades 
de los grupos seleccionados. Argentina 1992 











Arcor 478.087 0 3.450 0 336.560 0
Alpargatas 428.706 0 0 40460 0 0
Acindar 539.165 0 0 0
Astra 422.607 355.746 0 0 0 0
Bridas 345.100 265.166 68975 0 0
Bunge y Bom 1.750.000 0 296.538 0 1.047.534 0
CIPAL 402.212 0 0 0 0 10.000
COFAL 1.283.634 0 0 0 0 0
Fortabat 430.275 0 0 0 344.220
GyZ 311.057 0 0 0
SOCMA 1.850.000 60.500 0 0
Pérez Companc 917.917 516.571 33.913 0 0 0
Urquia 327.649 0 0 0 327.649 0
Techint 1.800.000 900.000 0 0 0 0
TOTAL 11.286.409 1.287.983 333.901 109435 1.711.743 354.220
Nota: En el c a s o  d e  B y B  e l c o m e r c i o  d e  g r a n o s  s e  in c lu y e  e n  A g r o p e c u a r io .  Para 
C IPAL lo s  n e u m á t ic o s  s e  in c lu y e n  e n  a u to m o to r e s .
0 s ig n ifica  q u e  n o  s e  d e t e c t ó  a c t iv id a d  e n  d ic h a  área , m ien tra s  q u e  e l e s p a c io  e n  
b la n c o  s ig n if ica  q u e  n o  p u d o  id e n tif ica rse  la fa c tu ra c ió n  e n  d ic h a  p r o d u c c ió n .
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C u a d r o  2. Estimaciones de las áreas de actividades 
de los grupos seleccionados. Argentina 1992 (continuación) 















0 0 0 0 0 0 0 0 138.077
0 0 146.247 168.237 0 0 21.371 0 52.391
406.712 0 0 0 0 0 0 132.453
0 32.100 0 0 0 21.500 11.300 0 1.961
0 9.571 0 0 0 0 1.388
0 409.928 107.302 0 0 0 111.302
305-347 0 0 0 86.865 0 0 0
0 0 0 0 1.283.634 0 0 0 0
0 0 0 0 0 0 0 86.055
0 166.970 0 0 0 0 48.188 95.899
0 0 0 1.377.868 33.000 0 378.632
0 34.167 0 0 0 136.693 151.883 0 44.690
0 0 0 0 0 0 0 0
1.100.000 0 0 0 0 310.000 150.000 150.000
1.812.059 652.736 253.549 168.237 2.748.367 158.193 527.554 198.188 1.192.848
Fuente: E la b o r a c ió n  p r o p ia  s o b r e  la b a s e  d e l  B a n c o  d e  D a tos  d e l  A r e a  d e  D e sa rr o llo  
In d u stria l d e  la O fic in a  d e  la  CE PA L e n  B u e n o s  A ire s
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• Por su parte tanto en siderurgia com o en petroquímica, textiles y 
calzado, si bien el criterio general es de libre mercado, en varios pro­
ductos específicos existen restricciones paraarancelarias (que adoptan 
la forma de derechos antidumping y /o  precios de importación).
• Finalmente la principal actividad — automotriz—  cuenta con  un 
régimen de producción particular que, entre otras características, per­
mite condiciones especiales para las importaciones — de partes y pro­
ductos finales—  efectuadas por las empresas terminales. A su vez plan­
tea, para ciertos segmentos de mercado, la existencia de cupos de 
importación.
• Adicionalmente a ello la totalidad de los servicios privatizados 
cuenta con  un mecanismo regulatorio ad-hoc contenido en su mayor 
parte en los pliegos de licitación. Concesiones, tarifas, mecanismos de 
ajustes de precios e incluso acceso a precios diferenciales para algunos 
insumos son, entre otros, indicadores del escaso grado de competencia 
existente en estas áreas.
De este m odo todo parece indicar que los conglomerados econó­
micos, aún manteniéndose en el mercado manufacturero tienden a ubi­
carse en aquellas producciones donde por naturaleza o  por interven­
ción pública existen menores grados de competencia. Por exclusión no 
apuntan el grueso de su operatoria a ramas intensivas en el uso de tec­
nología — no hay emprendimientos masivos en electrónica, biotecnolo­
gía, cerámicos o  nuevos materiales—  ni tampoco parecen conformar 
redes articuladas de producción con  múltiples subcontratistas. En este 
sentido, aun excluyendo las producciones siderúrgicas, petroquímicas y 
cementeras, aquellas com o las textiles, los calzados e incluso la metal- 
mecánica no parecen utilizar con  preponderancia la subcontratación a 
terceros, sino que restringen sus relaciones a empresas controladas y /o  
— com o en el caso automotriz—  a proveedores internacionales.
¿Cuál ¿s, en síntesis, la visión agregada de la actividad de los prin­
cipales conglomerados empresarios argentinos? Matizado siempre por 
la heterogeneidad de casos, todo indica que la respuesta es una com ­
binación de diversificación por líneas productivas, con predominio de 
algunas actividades industriales, ¡aero bajo el denominador común de 
enfatizar en aquellas áreas donde existan mayores posibilidades de 
cuasirrentas asociadas a mercados no plenamente transables interna­
cionalmente o  bien relacionadas con la explotación de abundantes 
recursos naturales.
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D. Aspectos tecno-productivos
Los temas referidos a los aspectos tecno-productivos de los GE 
pueden ser examinados a dos niveles.
El primero se refiere a la conformación de redes de producción 
— correspondientes a actividades específicas—  cuya aceitada coordi­
nación implicaría una serie de ganancias tecno-productivas respecto 
de la operatoria individual de las empresas. En otras palabras, la 
acción "cooperativa” (impuesta en este caso vía control societario) de 
las firmas que com ponen el conglomerado contribuye a disminuir los 
costos transaccionales y  operacionales del conjunto. En ese sentido, la 
definición de roles, la administración del conjunto y la coordinación 
de tareas entre otras actividades implican por sí mismas una aceitada 
tecnología organizacional independientemente de la excelencia opera­
tiva de cada una de las unidades que conforman el grupo económ ico.
El segundo de los planos se refiere a la eficiencia técnica de las 
diversas empresas (y  dentro de éstas de cada una de las plantas indus­
triales) que com ponen los GE.
Sin duda, un hecho casi obvio en este caso es la eventual dispari­
dad que puede existir al interior del grupo entre las diversas empresas, 
más aún si se considera el caso local donde en los últimos años se 
produce un crecimiento explosivo por la incorporación de firmas esta­
tales muchas de las cuales operaban lejos de los mejores estándares 
internacionales.
Desde esta perspectiva y lejos de intentar una evaluación detallada 
del posicionamiento tanto de los GE com o de las empresas en forma 
individual, se pretende solamente identificar algunos rasgos centrales 
del tema.
1. La eficiencia tecno-productiva de los GE 
como organizaciones productivas
Centrando el análisis en el primero de los aspectos — esto es 
la visión de los grupos com o conjunto de firmas—  cabe señalar a 
título orientativo algunos indicios sobre el perfil y  las conductas de 
los GE.
Sin duda el eje central del nuevo perfil está asociado con el tama­
ño que desde el punto de vista económ ico han alcanzado estas organi-
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zaciones. Se trata de grupos que anualmente tienen un giro comercial 
de varios cientos de millones de dólares que permite:
a) El acceso a sistemas de créditos internacionales capaces de sol­
ventar procesos de incorporación de activos físicos de cierta magnitud. 
A diferencia de lo ocurrido varias décadas atrás — y con  otro marco 
regulatorio—  la magnitud económica de los giupos permite su acceso 
directo a las fuentes de financiamiento internacional y con  ello se eli­
mina una de las barreras para integrarse en mayor medida a los merca­
dos externos. Alineados dentro de una visión “demanda pull” esta con ­
ducta obliga a un rápido “aggiornamiento” de la ingeniería financiera, 
ahora en abierta competencia a nivel internacional.
b) En algunos casos, la magnitud actual de los grupos es el resulta­
do  de varias décadas de acumulación de acervos tecnológicos y econó­
micos, que, entre otros méritos, tiene la bondad de permitir un contacto 
directo con los proveedores internacionales de tecnología. En efecto, 
casi tres décadas de operación y montaje de plantas en las firmas petro­
leras, petroquímicas, siderúrgicas y papeleras, derivó en un cúmulo de 
conocimientos acerca del producto tecnológico y de los agentes interna­
cionales que permite una rápida interconexión con las fuentes de provi­
sión internacional. En otras palabras y aun a sabiendas de las dificulta­
des emergentes al tratar de cuantificar estos activos, puede afirmarse 
que para este conjunto de empresas, así com o se produjo una acumula­
ción  de corte económ ico, también se verifica otra a nivel de conoci­
miento del mercado tecnológico mundial. Es probable que en esta área 
se verifiquen las mayores sinergias de operar a grandes escalas.
Obviamente en este caso el tema tiene marcadas heterogeneidades 
por diversos motivos. Pero sin duda existe uno central que incide sobre 
la evolución futura del conjunto: el tipo de actividad de la empresa ini­
cial. En esa dirección, en la medida en que el conglom erado tenga 
com o epicentro actividades técnicamente complejas, la adopción de 
tecnologías — aunque tardía—  pone en funcionamiento una larga serie 
de mecanismos de aprendizaje, hecho que incidirá sobre el sendero 
tecnológico de largo plazo. A m odo de ejemplo, un conglomerado cuya 
actividad inicial es la metalmecánica final o  la química fina desarrolla 
más acervos tecnológicos propios que otros casos donde la competitivi­
dad de la firma radicó en la explotación de recursos naturales.41 Desde
41 El argumento sigue la lógica de las taxonomías utilizadas por Pavitt
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esta perspectiva, y sin ánimo de evaluar individualmente a cada conglo­
merado, una visión global — que surge de los cuadros 1 y 2—  indica la 
escasa presencia de estas organizaciones en actividades tecnológica­
mente de avanzada (ya sea por su complejidad de producto o  proceso 
o  bien por su relación con la ciencia básica). Por el contrario, parecen 
primar, al menos en número de casos, las actividades tecnológicamente 
más sencillas — y con menos posibilidades de "spill over”—  asociadas 
generalmente con las primeras transformaciones de productos primarios 
y /o  los recursos energéticos. Siendo así, no sorprende que, en varios 
casos:
i) las ventajas de los conglomerados se asocie a las denomina­
das funciones corporativas (en desmedro de las productivas);
ii) la diversificación sea el camino elegido en la expansión de los 
conglomerados.
c) En esa dirección, la existencia de “funciones corporativas” esta­
bles dentro de los organigramas de los grupos aparecen com o los cana­
les formales por donde se materializa la generación/captación de siner­
gias asociadas con el carácter de público de algunos bienes — com o la 
información, algunas tecnologías de uso difundióle al interior del grupo 
com o las administrativas/organizacionales, los contactos empresarios, el 
acceso al crédito, la información sobre mercados e incluso las marcas y 
el prestigio— . Obviamente esto es internalizable al grupo y no de libre 
acceso a terceras instituciones económicas.
Todo ello induce a pensar que la consolidación de estas formas de 
organización de la producción tiende a generar — bajo ciertas condi­
ciones—  cierta excelencia — difícilmente mensurable—  volcada con 
mayor énfasis en aspectos no estrictamente productivos (com o  la 
financiación, comercialización e incluso la organización) pero con 
eventuales impactos sobre ella.
Cabe finalmente enfatizar sobre otro tema que relaciona el tamaño 
de estos conglomerados y su evolución futura en vista a los procesos 
de globalización de la producción. Sin ingresar al análisis de las condi­
ciones de dicho ingreso (áreas de actividad, posibilidades de creci-
(1984), quien indica que la dinámica de comportamiento tecnológico está aso­
ciada a las características intrínsecas de las funciones de producción.
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mientos, formas de articulación, etc.), las magnitudes y  dinamismo de 
algunos de estos conglomerados los habilita a ingresar al mundo de 
los negocios internacionales en un posicionamiento claramente supe­
rior al que registraban las empresas argentinas líderes un par de déca­
das atrás. Esto es, con estas magnitudes de acervos económ icos — e 
incluso de management, parece superarse (condición necesaria y no 
suficiente, cabe aclarar) una de las barreras para iniciar el ingreso a 
procesos de globalización que trasciendan los habituales mecanismos 
de acumulación basado en el espacio local.42
2. Acerca de la eficiencia de las firmas de los GE argentinos
A nivel de las firmas individuales, especialmente cuando el análisis 
se ubica en las plantas productivas, evaluaciones tendientes a determi­
nar la excelencia de las mismas — términos de tamaño, productividad, 
esfuerzos de IyD, etc.—  rápidamente conducen a la comparación con 
parámetros internacionales.
Antes de avanzar en esta dirección resulta útil precisar el (los) sig- 
nificado(s) de la expresión “parámetros internacionales” (u otras tan 
similares com o vagas: “el estado del arte”, “la frontera técnica interna­
cional”, etc.). En la casi totalidad de las actividades industriales pueden 
visualizarse al menos tres niveles distintos de empresas desde la óptica 
tecno-productiva. El primero de ellos está conformado por una elite de 
firmas que efectúan ingentes gastos en IyD para modificar constante­
mente aspectos sustantivos de sus tecnologías (de producto o  de pro­
ceso). Por lo general operan simultáneamente varias plantas con tecno­
logías de distintas edades y complejidades, entre las cuales sobresalen 
algunas por su eficiencia (habitualmente las de última generación) que 
incorporan los avances emergentes de las experiencias ganadas con la 
operación de las que le preceden. No pudiendo desechar al resto, 
entre otros motivos por los eventuales elevados “costos de salida”, las 
plantas más eficientes cubren, por lo general, una porción marginal del
42 Algunos ejemplos — de difícil generalización—sindican qUe el proceso 
de articulación con agentes del exterior no se verifica sólo a nivel de los flujos 
de producción y comercio, sino también en la participación accionaria conjunta 
al interior del grupo. Casos como la participación del Grupo Whertein en el 
CEI apuntan en esa dirección.
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mercado y  adaptan sus precios al promedio (y  no necesariamente fijan 
las condiciones de mínimo precio). A grandes rasgos estas plantas indi­
can el sendero que seguirá la industria en los años siguientes, pero no 
constituyen el “estado del arte” promedio de la industria.
El segundo grupo — mayoritario y por ende formador de las condi­
ciones del mercado—  está com puesto por empresas que perdieron 
recientemente el liderazgo innovativo o  bien por productores cuyo obje­
tivo es captar una tecnología y, en un muy corto plazo, operarla eficien­
temente. Es decir son seguidores eficientes pero con  desarrollos propios 
que no van más allá de mejoras menores y /o  de adaptaciones/optimiza­
ciones al entorno local. Es altamente probable que sea este conjunto de 
firmas quienes impongan las condiciones de funcionamiento del merca­
do (incluso el mundial) en términos de precios, calidades, etc.
Finalmente las empresas que — por diversas razones—  difieren 
sustancialmente del segundo grupo tienden a conformar un conjunto 
cuya supervivencia queda acotada a la existencia de protecciones 
especiales — de diversa justificación—  y /o  a mecanismos específicos 
de articulación del mercado — prestigio, control sobre la comercializa­
ción, compensación intrafirma, etc. Obviamente se trata de un grupo al 
menos considerado vegetativo con escasas posibilidades de liderar un 
proceso sostenido y autónomo de desarrollo.43
¿Dónde ubicar a las empresas de los GE — consideradas indivi­
dualmente—  en este perfil de firmas?
Recordando que se trata de aproximaciones sin mayores pretensio­
nes que la de delinear algunos perfiles, una primera observación gira 
en torno a la virtual inexistencia de firmas que se encuentren entre la 
elite innovadora internacional dedicada a la IyD de forma masiva. Ni 
las empresas alimenticias de primer nivel local ni las siderúrgicas y /o  
las petroquímicas en principio se encuentran embarcadas en desarro­
llos de tecnologías de producto o  de proceso ubicadas en el terreno 
productivo-experimental donde operan las líderes mundiales.44
43 Estas firmas pueden encontrar un sustento de competitividad en el acce­
so preferencial al abastecimiento de insumos, capaces de morigerar desventajas 
evidenciadas en el aspecto estrictamente productivo, como asimismo que las 
calificaciones de las firmas en las categorías mencionadas previamente están 
sujetas a frecuentes variaciones.
44 Incluso a excepción de un número reducido de plantas —elaboradoras 
de cerveza, de chocolates y otra petroquímica— inauguradas en 1992, en el
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Un trabajo reciente — orientado hacia la industria petroquímica—  
(Chudnovsky, López y Porta, 1993) confirma esta percepción: el gasto 
que efectúan las grandes firmas del área supera largamente a la factu­
ración total de las principales firmas argentinas pertenecientes a los 
grupos examinados. Por ejemplo, BASF, Hoechst, Bayer, ICI, Du Pont 
y D ow  gastan entre 5 y 10% de sus ventas en IyD, guarismos que tra­
ducidos a dólares significan un gasto anual de entre 873 y 1-394 millo­
nes de dólares en estas actividades. Recordemos que en el caso local 
aun sumando las actividades de ByB, y GyZ en esta área, no se supe­
ran los 700 millones de dólares de ventas anuales. Obviamente con 
este perfil el tipo de actividades locales de IyD se orientará hacia pro­
cesos de optimización y  eliminación de cuellos de botella. Situaciones 
muy parecidas pueden encontrarse en las industrias siderúrgica y auto­
motriz.
En cambio es probable identificar algunas empresas que califiquen 
en el segundo de los grupos especialmente cuando el análisis de aque­
llas plantas establecidas en la Argentina se efectúa a partir de la segun­
da mitad de los años setenta. Las plantas nuevas se corresponden con 
un núcleo acotado de emprendimientos que fueron motorizados por 
los principales GE y se encuentran en dos tipos de actividades:
a) Aquellas que, habiendo sido el talón de Aquiles de la estrategia 
sustitutiva, contaron con  regímenes promocionales específicos. Acero, 
aluminio, papel, petroquímica y cemento son las áreas relevantes don­
de se produjeron estos — escasos en el contexto global—  procesos de 
inversiones en nuevas plantas industriales;45
último lustro ningún grupo instaló plantas nuevas y menos aún desarrolló téc­
nicas o productos sustancialmente distintos de los vigentes en el plano interna­
cional.
45 Sobre la evolución de las inversiones industriales puede verse Azpiazu, 
Visco y Fuchs (1993). Sobre una estimación de las inversiones de las principa­
les empresas en la Argentina entre 1983 y 1988, el autor señala que del total 
invertido 37,4% correspondió a conglomerados empresarios; 119 empresas per­
tenecientes a estas organizaciones invirtieron en dicho lapso poco más de 3500 
millones de dólares, mientras que 246 firmas independientes de capital nacio­
nal escasamente superaron los 1120 millones de dólares. Ello significa que en 
promedio los emprendimientos de los grupos económicos —unos 30 millones 
de dólares— superaron ampliamente al de las firmas privadas — 4,5 millones 
de dólares—, sustentando la hipótesis de inversiones relativamente importantes 
en emprendimientos acotados.
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b ) Emprendimientos asociados con  expansiones en la frontera pro­
ductiva local de recursos naturales con una clara inserción en el mer­
cado mundial. A menudo asociados con  capitales extranjeros estos 
avances — ubicados en las producciones de aceites vegetales, pesca y 
pasta de papel—  no se caracterizan por el dominio de tecnologías 
sofisticadas siendo su oferta internacional relativamente difundida.
Algunas evidencias permiten aseverar que este núcleo acotado de 
firmas — que son a su vez un subconjunto de las plantas industriales 
de los grupos—  no operan, contemporáneamente, muy distanciadas de 
los niveles promedios del mercado internacional en algunos aspectos 
claves:
Tamaño y Producto
Una breve revisión de las principales plantas industriales puestas 
en funcionamiento desde inicios de los años setenta indica que, a 
grandes rasgos, exhiben tamaños que escasamente difieren de los 
registrados tanto en Brasil com o en otros países del mundo. Apelando 
a la opinión de los propios empresarios — en términos de identificar el 
posicionamiento relativo de su planta vis à vise 1 de aquellas que consi­
deren com o sus referentes en Brasil y en cualquier otro país del mun­
do—  los datos del cuadro 3 reflejan que tanto algunas firmas papeleras 
com o petroquímicas, siderúrgicas, así com o aceiteras no difieren sus­
tancialmente de los parámetros internacionales.
Obviamente el tema debe ser mediatizado ya que se trata de apro­
ximar la conducta de conglom erados de firmas a través de datos 
correspondientes a algunas plantas industriales de algunas empresas. 
En ese sentido, los datos del cuadro precedente, deben ser considera­
dos com o tentativos, dado que solamente en unos pocos casos se pue­
de afirmar que se corresponden con  plantas relevantes al interior de 
cada conglomerado.
La apelación a análisis más detallados a nivel sectorial permite 
confirmar tanto la hipótesis del escaso rezago — en tamaño de las 
plantas nuevas—  com o su disparidad con otras del mismo grupo pero 
de mayor antigüedad.
Refiriéndose a la actividad celulósica-papelera en un reciente tra­
bajo se expresa: “En relación a la producción de pastas en Argentina, 
no sólo observamos una baja capacidad promedio sino también una 
alta concentración productiva. De tal m odo que si excluimos a las tres 
plantas más modernas y que concentran 52% de la capacidad instalada
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Aceit. Gral. Deheza 1974 Urquia 65 Ac. vegetales
Aceros Cartellone S.A. s/i Cartellone s/i Estructuras
Acindar 1977* Acindar 75 Aceros
Alpargatas s/i Alpargatas s/i Textil
Alpargatas s/i Alpargatas 35 Calzado
Alto Paraná 1982 Celulosa Arg s/i Pasta/papel
Aluar 1974 CIPAL s/i Aluminio
Carboclor S.A. s/i Pérez Companc s/i Químico
Cerv. Quilmes 1992 Bemberg 55 Bebidas
C1ADEA s/i COFAL s/i Automotores
Frict Rot s/i ANTELO s/i Amortiguad.
Grafa S.A. 1926 Bunge y Born 6,5 Textil
Grafalar S.A. 1985 Bunge y Born s/i Textil
Indufren s/i Antelo s/i Frenos
Kicsa s/i CIPAL 17 Perfil/alum.
Laminfer s/i Acindar 3 Perfiles
Massuh 1962 Massuh s/i Papel
Molinos s/i ByB 45 Alimentos
Papel del Tucumán 1981 Bridas s/i Papel
Papel Prensa 1982 Clarín/Nación s/i Papel
Pecom NEC 1982 Pérez Companc s/i Electrónica
Petroken 1992 Bridas s/i Petroq.
Petroq. Bahía Blanca 1981 GyZ s/i Petroq.
Petroq. Cuyo 1988 Pérez Companc s/i Petroq.
Pindapoy s/i CEPA s/i Jugos
Polisur 1981 GyZ s/i Petroq.
Saiar s/i GyZ 15 Electrodom.
Sancor 1985 Sancor s/i Leche polvo
Sancor s/i Sancor s/i Queso
Sevel S.A. s/i SOCMA s/i Automotores
Siderca 1978* Techint s/i Aceros
Tej. Arg. Noreste s/i Alpargatas s/i Textil
* Ampliadas sustancialmente entre 1976 y 1978.
Fuente: Elaboración propia sobre la base de datos del Area de Desarrollo Industrial 
de la Oficina de la CEPAL en Buenos Aires.
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Tn 1.000.000 600.000 1.000.000 0,60 1,00
Tn 2.000 15.000 25.000 7,50 12,50
Tn 900.000 650.000 1.200.000 0,72 12,50
Km 15.000 72.000 103.200 4,80 6,88
Partes 5.175.000 4.500.000 s/i 0,87 s/i
Tn 245.000 1.000.000 335.000 4,08 1,37
Tn 171.000 190.000 190.000 1,11 1,11
Tn 93.600 39.000 300.000 0,42 3,21
Hits 4.780.000 6.500.000 4.500.000 1,36 0,94
Unidades 150.000 300.000 423.000 2,05 3,01
Unidades 1.500.000 2.700.000 12.800.000 1,80 8,53
Km 13.200 55.000 s/i 4,17 s/i
Km 9.600 8.200 s/i 0,85 s/i
Unidades 450.000 2.600.000 s/i 5,78 s/i
Tn 17.157 38.500 s/i 2,24 s/i
Tn 80.000 300.000 1.000.000 3,75 12,50
Tn 32.400 180.000 180.000 5,55 5,55
Tn 300.000 330.000 600.000 1,10 2,00
Tn 96.000 s/i 100.000 s/i 1,06
Tn 140.000 140.000 220.000 1,00 1,57
Unidades 240.000 300.000 4.000.000 1,25 16,67
Tn 100.000 100.000 100.000 1,00 1,00
Tn 245.000 s/i 700.000 0,00 2,86
Tn 70.000 260.000 100.000 3,71 1,43
Tn 70.000 200.000 s/i 2,86 s/i
Tn 80.000 s/i 120.000 s/i 1,22
Unidades 4.300.000 12.000.000 12.000.000 2,79 2,79
Tn 70.000 45.000 105.000 0,64 1,50
Tn 2.100 6.600 13.000 3,14 6,19
Unidades 136.000 300.000 423.000 2,21 3,11
Tn 660.000 650.000 800.000 0,95 1,18
Km 10.300 66.000 94.000 6,41 9,13
* Ampliadas sustancialmente entre 1976 y 1978.
Fuente: Elaboración propia sobre la base de datos del Area de Desarrollo Industrial 
de la Oficina de la CEPAL en Buenos Aires.
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del subsector (Papel Prensa -110.000 ton/año; Papel del Tucumán -
100.000 Ton/año y Alto Paraná -240.000 Ton/año) la escala media des­
ciende a 19-000 ton/año” . “En el subsector papelero las insuficiencias 
de escala se hacen más evidentes aún. El tamaño medio de las plantas 
es 3 veces inferior al de Brasil y más de 10 veces inferior al que se 
observa en los principales países productores” (Bercovitch y Chidiak, 
1992).
En la industria siderúrgica, los dos emprendimientos centrales de 
Acindar y Siderca operan a niveles compatibles con  los estándares pro­
medios internacionales. No ocurre lo mismo con las plantas de menor 
porte — dedicadas a la terminación de productos—  controladas por 
Acindar (por lo demás descentralizadas geográficamente), ni tampoco 
con  la recientemente privatizada Aceros Paraná ex Sociedad Mixta 
Siderúrgica Argentina (SOMISA).
Un perfil similar se observa en la industria petroquímica donde 
claramente se distinguen distintas “oleadas" de plantas industriales. A 
grandes rasgos las plantas instaladas en la década de los años sesenta 
presentan severos desvíos respecto de los parámetros internacionales 
en lo que hace a tamaño. En cambio, los desarrollos efectuados desde 
la década de los años ochenta articulados sobre la base de PGM y 
PBB, com o otros independientes, tienen escalas más cercanas a los 
estándares internacionales (De Santiago y otros, 1989).
Por lo general estos productos tienen niveles de calidad estándar 
compatibles con los internacionales y en varios casos cuentan con las 
respectivas normas internacionales (ISO 9000 y otras referidas a activi­
dades específicas).
Pero este posicionamiento se ve en parte oscurecido por el perfil 
de las producciones donde se verifica este achicamiento del “gap” res­
pecto de los competidores internacionales: se trata, com o se desprende 
del cuadro, de actividades muy ligadas al comercio internacional con 
una escasa diferenciación simultáneamente con  un inadecuado desa­
rrollo de las actividades de mayor complejidad que le siguen en la 
cadena productiva. En otras palabras, su eventual excelencia producti­
va encuentra su techo en las competitivas condiciones del mercado 
internacional y no se potencian en otras actividades de mayor com ple­
jidad que las cuentan com o sus insumos principales.
Por el contrario, a medida que el análisis se oriente hacia produc­
ciones de bienes finales — com o el caso de las automotrices las manu- 
facturadoras finales de la metalurgia, las textiles, e incluso algunos
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electrónicos—  el “gap” crece considerablemente sugiriendo condicio­
nes iniciales desfavorables en el plano tecnológico difícilmente descon­
tables con  cambios menores locales o  minimizables a través de meca­
nismos monetarios (que por lo demás tienen un costo social pagado 
internamente). En otras palabras, si la escala local es sustancialmente 
menor que la internacional mayor es la necesidad de contar con  otros 
argumentos (espurios o  no) que posibiliten la competitividad de las fir­
mas.
Productividad física de los factores
No existen estudios sistematizados y globales referidos a la pro­
ductividad física de las plantas industriales argentinas. No obstante 
algunas estimaciones relativamente recientes indicarían que en casos 
puntuales no difieren sustancialmente de los parámetros internaciona­
les y que, en todo caso, por su magnitud pueden ser atribuidos a las 
especificidades de las plantas. Obviamente y en relación con  el tema 
GE, las menores dispersiones están referidas al conjunto acotado de 
plantas construidas (o  remodeladas sustancialmente en las dos últimas 
décadas).
De acuerdo con datos puntuales todo parece indicar que la reacti­
vación del último bienio, sumado a la incorporación de inversiones 
marginales y  cambios organizacionales permitió mejorar la productivi­
dad respecto de los estándares de fines de los años ochenta. Queda 
por considerar cóm o califican estas condiciones cuando el punto de 
referencia es el mercado internacional.46
En el mundo de la siderurgia los rendimientos de las empresas 
Acindar y Siderca, en los procesos de reducción y aceración, no sólo 
alcanzaron los niveles estándares internacionales sino que superaron 
largamente (en el entorno de 30%) los registros medios contenidos en
46 Es ilustrativo el punto de vista del Presidente de Celulosa Argentina 
“Estábamos produciendo 20 ton/hombre por año y hoy llegamos a las 60 
ton/hombre, aunque no estamos en los niveles internacionales: nos faltan 20 
toneladas más, que alcanzaremos a fines de 1994”. Recordando que esta planta 
integra el grupo de aquellas ingresadas en los años setenta al mercado, la frase 
sintetiza lo que parece ser un comportamiento general: mejoras sustantivas res­
pecto al pasado, pero aún no suficientes como para competir exitosamente en 
el mercado externo (que por lo demás es altamente competitivo para produc­
tos poco diferenciados) (Prensa Económica, 1994b).
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los catálogos originales de los equipos. Obviamente ello deriva en un 
incremento en la capacidad operable con  el consecuente incremento 
de la productividad de la mano de obra. En este último plano cabe 
destacar que la reciente reactivación del mercado local indujo a un 
incremento sustancial de la producción que ante el mantenimiento (e 
incluso reducción) de los planteles laborales se traduce en un notable 
aumento de la productividad media de la mano de obra (Azpiazu y 
Bisang, 1992). Más aún incluso considerando sectores específicos de 
las plantas integradas — com o la planta de reducción directa—  los indi­
cadores horarios se cuentan entre los más eficientes a nivel mundial 
para ese tipo de tecnología (que por lo demás ingresó al mercado a 
inicios de los años setenta y fue rápidamente captada por las dos fir­
mas privadas líderes argentinas).47
Algo similar ocurre en la planta productora de aluminio primario 
— Aluar— , donde — a partir de cierta excelencia inicial—  los incremen­
tos en el rendimiento de la mano de obra y en la producción por hora 
de las cubas creció en alrededor de 30% a lo  largo de la última década 
(Bisang, 1993). Un estudio sobre su productividad física ubica conve­
nientemente a la firma en el escenario de las principales empresas pro­
ductoras mundiales (Com m odities Research Unit, 1991). En ambos 
casos — siderurgia y aluminio—  las plantas son relevantes en la factu­
ración global de los respectivos grupos.
No se cuentan con estimaciones de los rendimientos físicos de las 
plantas petroquímicas más recientes pertenecientes a los GE — caso 
Polisur, Ipako, Petr. Cuyo e incluso la propia PBB y PGM—  pero a juz­
gar por la opiniones empresarias en el caso de las plantas de reciente 
data, sus rendimientos no difieren sustancialmente de los niveles inter­
nacionales. Un perfil similar puede considerarse para la industria celu­
lósica y papelera cuando el análisis recae sobre las plantas erigidas en 
los años ochenta.
Finalmente, tanto las aceiteras com o las pesqueras operan con  ren­
dimientos estándares compatibles con  los registrados en Estados Uni­
dos y otros países productores. En estos casos, la menor sofisticación
47 Sobre el posicionamiento de las plantas siderúrgicas argentinas en el 
contexto internacional puede verse Bisang (1989) donde se ilustra sobre el pro­
ceso de rápida captación de las tecnologías de reducción del mineral y fundi­
ción por hornos eléctricos de ultra potencia adoptadas por Acindar y Siderca 
en sus ampliaciones de los años 1977/79-
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de proceso y  producto tiende a desplazar la competitividad hacia fac­
tores relacionados con  el entorno (transporte, mercado de las semillas, 
permisos de capturas, sistemas de financiación y  logística, etc.). Sobre 
el caso de las empresas aceiteras cabe destacar que su expansión local 
comienza en la segunda mitad de los años setenta, a partir de algunas 
experiencias tecno-productivas previas en otros aceites vegetales (maní 
y en menor medida girasol). Impulsado por la demanda internacional 
del producto y el favorable tratamiento impositivo local, las empresas 
productoras instalaron plantas industriales de porte y tecnología acorde 
con  los niveles internacionales. Más aún, en varios casos se cuentan 
entre las de mayor capacidad instalada del mundo superando el pro­
medio de las empresas norteamericanas (PNUD/Secretaria de Progra­
mación Económica/IICA, 1993).
En suma, desde la óptica del conjunto se trató de la instalación de 
algunas plantas que se destacaron del promedio del parque industrial 
local sobre la base de la importación del grueso de la tecnología y los 
equipos y  un posterior esfuerzo de aprendizaje y  mejora local. Sin 
duda, este núcleo de plantas comparte con  algunas subsidiarias de 
empresas multinacionales, el conjunto más moderno — desde el punto 
de vista tecno-productivo—  del sector industrial argentino.
Pero una rápida mirada sobre el conjunto de las plantas industria­
les pertenecientes a las distintas firmas que com ponen los GE parece 
indicar que el universo examinado previamente si bien puede ser con ­
siderado importante en lo individual cubre sólo una parte del conjun­
to. Más allá de los datos relevados en términos de tamaño del cuadro 
3 no se cuenta con  información acerca de su posicionamiento tecnoló­
gico.
En términos del tamaño de planta, algunos casos indican una 
notable distancia respecto de los parámetros internacionales, aún inclu­
so para aquellas dedicadas a producciones asociadas con  el sector pri­
mario. Ocurre que diferencias de tamaño de más de 10 veces, ubicadas 
en sectores dominados por las escalas, y equipamientos con  varias 
décadas de antigüedad inducen a suponer la existencia de fuertes des­
ventajas iniciales respecto de los parámetros internacionales El tema 
parece cobrar más relevancia si se le adicionan algunas firmas estatales 
recientemente privatizadas — que por diversos motivos no habían efec­
tuado inversiones en la última década— .
Una particular mención merecen — por su relevancia y perfil—  las 
empresas centrales que conforman los grupos Antelo y SOCMA. Las
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plantas industriales iniciales provienen de la década de los años sesen­
ta; fusiones — Fiat/Peugeot—  y ampliaciones si bien modificaron el 
espectro están lejos de conformar “greenfield” ideados dentro de la 
lógica moderna de la industria automotriz — líneas de montajes con 
elevados y aceitados sistema de subcontratación coordinados desde 
una central con  gran capacidad de modificar el mix de producción con 
mínimos tiempos—  sino más bien adaptaciones a algunos de estos 
conceptos sobre la base de equipos de más de tres décadas de anti­
güedad. En lo sustantivo, si bien efectuaron procesos de inversiones e 
incorporaciones de tecnologías blandas, en general operan dentro del 
perfil de plantas alejadas de la escala óptima de producción, más 
orientadas hacia la diversificación.48 Obviamente ello, sumado a otras 
características estructurales de largo plazo — conformación de redes de 
subcontratación, localización, etc.—  afecta negativamente la producti­
vidad de ambas firmas.49
Este perfil comparativo de trazo grueso con el escenario internacio­
nal no impide sin embargo constatar que los cambios estructurales ocu­
rridos en el sector tienden a delinear un m odelo actual que implica, en 
algunos aspectos, un menor retraso respecto de años previos.50 Inicial­
mente cabe mencionar que ambos grupos mantienen una fluida provi­
sión de tecnología de proceso y  fundamentalmente de producto con  sus 
socios — Fiat y Renault— . En los últimos años, y en un proceso que tie­
ne com o marco cambios no menores en el plano regulatorio — tendien­
48 En el caso de Sevel el tema tiene una variante adicional: dado que esta 
firma originalmente surge como la fusión de Peugeot y Fiat, cuenta con dos 
plantas industriales geográficamente separadas por una gran distancia.
49 Apelando a las comparaciones internacionales y siempre advirtiendo que 
se contrasta el resultado de dos funciones de producción distintas cabe señalar 
que Sevel emplea unos 29 hombres para construir un coche, mientras que CIA- 
DEA lo hace con poco menos de 20. Algunas informaciones internacionales 
indican que las empresas japonesas y alemanas de primera línea emplean entre 
11 y 13 hombres. Sin duda ello es representativo de un gran número de razo­
nes —encabezadas por la forma de organización global de la producción—, 
pero no es menos cierto que en condiciones de economía abierta ambos com­
petirían en idéntico mercado — aun suponiendo que se trata de productos 
homogéneos.
50 En la Memoria y Balance de 1992, CIADEA informa que redujo el núme­
ro de horas dedicadas a la fabricación de un automóvil de 22,8 en 1991 a 18,8 
en 1992.
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do hacia una menor integración con  partes locales y una mayor comple­
mentación externa en base a intercambios compensados—  ambas firmas 
redujeron su “mix” de producción y centraron sus lanzamientos en pro­
ductos no alejados de los estándares mundiales. Además, al ingresar a 
mecanismos de compensación — exportación/importación—  tanto sus 
empresas controladas com o los demás autopartistas “aggíomaron" su 
producción com o tánica alternativa de ingresar al mercado globalizado. 
Más atán, casos com o la fábrica de motores (SOCMA/FIAT) CORMEC 
son de reciente data y com o tal operan con  estándares internaciona­
les.51
Sin duda ello modifica el esquema vigente en el período sustituti- 
vo (elevada protección con producciones altamente integradas local­
mente cuyo destino era el mercado local) ya que si bien reduce el 
esfuerzo tecnológico de adaptación para producir coches a escala y 
con  rasgos localistas, induce, a su vez, a la incorporación de productos 
y  procesos de producción acordes con  los estándares internacionales.
En suma, de las consideraciones previas y siempre en el plano 
presuntivo por tratarse de un fenómeno muy amplio, sujeto a excep­
ciones y aún en plena evolución, cabe extraer las primeras conclusio­
nes sobre algunos aspectos del posicionamiento y la conducta de los 
GE examinados:
a) En el interior de los grupos conviven — más aún después de la 
“oleada” de privatizaciones—  distintos estadios de desarrollo y posicio­
namiento tecnológico entre los cuales sobresalen algunos emprendi­
mientos por su excelencia y otros por sus deficiencias;52
51 Esto forma parte de una lógica global que tiende a eficientizar prioritaria­
mente la producción de autopartes sobre la automotriz. Todo parece indicar 
que el sector automotriz necesariamente debe integrarse a espacios ampliados 
sobre la base de especialización de modelos y fuerte intercambio de autopar­
tes. Es a partir de ello que se explica el sentido de las modernizaciones que 
desde mediados de los ochenta se llevan a cabo prioritariamente en la produc­
ción de autopartes. Casos como las inversiones en Met. Tandil, ILASA o Fric 
Rot e incluso la propia instalación de CORMEC forman parte de esta lógica 
general que necesariamente afecta el perfil tecnológico del sector (Kosacoff, 
Todesca y Vispo, 1991).
52 Un grupo puede contar con una firma como Siderca considerada entre 
las cinco más eficientes de su tipo a nivel mundial y Aceros Paraná o Ferroex- 
preso Pampeano con desfasajes iniciales muy significativos.
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b) La supervivencia de las firmas y /o  plantas menos eficientes en 
el período de reconversión, guarda una alta dependencia de la confor­
mación global del grupo y  su articulación con  el resto de las activida­
des. En otras razones ello puede deberse a:
i) la existencia de quebrantos que son compensados al interior del 
grupo por plantas más eficientes;
ii) que las firmas deficitarias formen parte de procesos de produc­
ción que diluyan estas ineficiencias en el producto final sobre la base 
de participación en mercados finales no transables, el control de las 
redes de comercialización, etc.;53
iii) que las firmas operen directamente en mercados de productos 
no comerciados internacionalmente. Sin duda esta tipología de firmas 
está integrada por varias de las empresas recientemente privatizadas, 
que pasaron a manos de los GE locales;
iv) la presencia de marcos regulatorios específicos que permitan el 
acceso a cuasirrentas monetarias capaces de subsanar en exceso las 
menores productividades físicas. En tal sentido cabe recordar algo que 
se expresara al inicio del presente capítulo: una parte sustantiva de los 
ingresos de los grupos proviene tanto de mercados no transables por 
las características de los productos com o de otros que aún en el marco 
del llamado proceso de desregulación de la econom ía cuentan con 
mecanismos regulatorios específicos.54
53 Es probable que la planta productora de Papel Prensa (Grupo Clarín) 
no integre necesariamente la elite de las plantas industriales más eficientes de 
la Argentina. No obstante ello al estar integrada a la producción de periódicos 
— recordemos que tres de los diarios más relevantes de la Argentina son a la 
vez los accionistas principales de la firma— y al ser éstos no transables per­
miten que la planta pueda operar. Algo similar ocurre con Ledesma donde la 
integración con el complejo azucarero le brinda la materia prima a bajo costo 
(el bagazo de caña de azúcar).
54 Por su magnitud económica hay dos casos que se destacan claramente 
en esta tipología: el sector telecomunicaciones y las empresas automotrices. En 
el primero de ellos y aun considerando que se encuentran en un proceso de 
modernización, el parque telefónico de la Argentina guarda un considerable 
retraso respecto de los niveles internacionales; sin embargo, a partir de una 
serie de condiciones fijadas en los pliegos de licitación — referidas al nivel de 
las tarifas como al virtual monopolio de explotación durante la concesión— 
estas empresas exhiben uno de los mayores índices de rentabilidad de las fir­
mas locales. Un perfil parecido parece registrarse en los dos grupos automotri­
ces locales. Se trata — como se expresara previamente— de plantas industriales
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c )  Es probable que los casos que no ingresen dentro de estas dos 
grandes tipologías operen bajo condiciones de economía abierta, pero 
sus estándares tecnológicos le permitan soportar esa situación o  bien 
registren considerables “gap” tecno-productivos pero operen — por 
razones específicas o  por el marco regulatorio—  con escasa presión de 
la oferta importada, se encuentren sometidas a una intensa presión 
para efectuar un rápido proceso de reconversión o  bien ser enajena­
das.
3 ■ Gmpos económicos locales y  dinámica tecnológica
Más allá de algunas impresiones sobre el estado actual del posicio- 
namiento de los grupos y sus empresas en el plano tecno-productivo, 
cabe finalmente efectuar algunas consideraciones sobre la dinámica 
que adquiere este proceso tanto en base al pasado reciente (coinciden­
te con  la instalación de las plantas de insumos industriales) com o a 
algunos proyectos futuros.
El punto de contrastación es la lógica delineada por las empresas 
pequeñas y medianas que habían alcanzado su cénit a inicios de los 
años setenta en el marco de la última etapa del proceso sustitutivo. 
Partiendo de tecnologías retrasadas, esta lógica indicaba que los pro­
ductores efectuaron un proceso de aprendizaje e implementación de 
cambios menores teniendo com o telón de fondo un mercado pequeño 
y altamente protegido. Por el contrario, el punto de partida tiene, en 
parte, com o epicentro GE con  niveles de facturación total sustancial­
mente superiores. Obviamente ello — sumado a otras condiciones 
entre las que sobresalen nítidamente el nuevo contexto internacional y
que en lo sustantivo responden a la lógica de la sustitución de los años setenta: 
un tamaño claramente inferior al óptimo internacional y una organización de la 
producción divergente de la adoptada por la industria líder internacional. Aún 
considerando que la reactivación del mercado del último bienio tendió a mori­
gerar la disparidad registrada entre la productividad local y la internacional y 
que se han obtenido mejoras en la productividad de los factores, se trata de 
plantas que competirían con serias dificultades en condiciones plenas de eco­
nomía abierta. A partir de este panorama, no cabe duda de que una parte sus­
tancial de la rentabilidad de Sevel y CIADEA — unos 60 millones de 
dólares/año produciendo alrededor de 150.000 unidades— está fuertemente 
asociada con la vigencia de un régimen sectorial específico.
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la redefinición del rol del estado local en la economía—  induce a pen­
sar en una conducta diferencial para estos agentes que puede aproxi­
marse examinando su comportamiento a lo largo de las últimas déca­
das. En un p roceso  aún en  form ación  y de gran com ple jidad  y 
heterogeneidad interna pueden identificarse algunos rasgos comunes:
a) El núcleo de la tecnología — esto es el diseño de la función de 
producción, los equipos y una mínima asistencia inicial—  proviene del 
exterior. Por lo  general se trata de tecnologías altamente probadas 
adquiridas a operadores internacionales de primera línea. A grandes 
rasgos y en proporciones variables, la capacidad local se circunscribió 
a las obras de infraestructura y en algunos casos, al despiece de las 
compras y su complementación en la nueva planta. En otras palabras 
el cuerpo básico de la tecnología provino del exterior. (Bisang, 1989; 
López, 1994; Bercovich y Chidiak, 1992. En varios casos — especial­
mente en las empresas petroquímicas—  la forma de acceso a esas tec­
nologías fue la asociación con  empresas internacionales que operaban 
en dichas actividades desde hacía varios años;
b ) A posteriori de la instalación, varias de estas plantas efectuaron 
esfuerzos tecnológicos — catalogados com o menores desde la perspec­
tiva global—  tendientes tanto a obtener los parámetros internacionales 
de productividad indicados en los equipos originales, mejorarlos y /o  
ampliar el mix de producción. Para ello, las empresas se basaron prin­
cipalmente en algunos grupos propios de desarrollo — siempre muy 
emparentados con  la opera ti vidad diaria de las firmas y a menudo ale­
jados de las tareas de investigación asociadas con nuevos procesos y /o  
productos—  y  en muy menor medida en la asistencia de los organis­
mos de CyT del sector público. En este último plano, el caso de mayor 
relevancia fue la experiencia de la Planta Piloto Química y el Polo 
Petroquímico.
Aun así, la evidencia empírica disponible revela que los esfuerzos 
adaptativos de cierta magnitud quedan acotados a un número reducido 
de casos; por lo general, el patrón apunta a cambios de escasa signifi­
cación — generalmente a nivel de optimización de procesos—  que aco­
tan fuertemente el eventual “spill over” de esta actividad sobre el resto 
de los sectores económ icos;
c ) Tratándose de insumos industriales de uso difundido o  de com ­
modities de origen primario, estos productos rápidamente alcanzaron 
los estándares internacionales, más aún si se considera que los merca­
dos externos son (o  han sido en un pasado reciente) el destino obliga­
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do de una parte sustancial de la producción. Como tales y para aque­
llos que provienen del campo estrictamente industrial alcanzan las res­
pectivas normas internacionales de calidad;
d ) En varios casos existían capacidades tecnológicas previas, así 
com o avances en producciones conexas. Algunas petroquímicas, las 
papeleras y las siderúrgicas surgieron com o extensiones complementa­
rias de esquemas de producción previos.55 Es decir que los avances se 
enmarcan en senderos evolutivos que lejos de ser fenómenos puntua­
les aparecen com o acumulativos a lo  largo del tiempo;
e ) En algunas experiencias productivas — com o el papel de diario, 
el aluminio primario y las empresas petroquímicas—  los instrumentos 
legales de promoción preveían la construcción de capacidades instala­
das predeterminadas que, por lo general, eran compatibles con  los 
estándares vigentes en los años setenta y en varios casos inducían a las 
firmas a volcar excedentes a los mercados externos, dado lo exiguo de 
los consum os locales. En otras palabras, en estos emprendimientos la 
inexistencia de problemas de escala estuvo asociada al perfil del marco 
regulatorio que rodeó su surgimiento.
De esta forma todo indica que la expansión de los años ochenta 
se basó en la importación de tecnología — selectiva en muchos casos y 
elegida sobre la base de experiencias previas—  a partir de la cual se 
inicia un proceso — en algunos casos con apoyo de instituciones públi­
cas—  de cambios menores que permitan no sólo operar eficientemente 
la planta sino además mejorar los rendimientos estándares. Al amparo 
del mayor tamaño alcanzado por los conglomerados de empresas (eco ­
nóm ico y de dominio de acervos tecnológicos previos), esta tendencia 
a abastecerse de tecnologías en los mercados externos — de forma 
selectiva—  parece verse reforzada con la nueva “oleada” de incorpora­
ción de firmas asociada con las privatizaciones. En efecto, en varios 
casos — por imposición de los pliegos de licitación—  necesariamente 
se incorporan operadores técnicos del exterior. De este m odo — y 
com o puede verse en el cuadro 4—  se consolida la tendencia a esta-
55 Así Siderca y Acindar operaban en los tramos finales de las producciones 
siderúrgicas desde la década de los cincuenta, Papel Prensa aparecía como la 
complementación de la producción de periódicos, Celulosa con la producción 
de pasta de papel, Roemmers con la producción de principios activos (Mapri- 
med), entre otros instalan sus plantas como intentos de avances en ía integra­
ción de sus esquemas productivos.
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Compañía internacional Origen Compañía local
Lyonnais des Eaux Dumez Francia
Crow Com E. Unidos
CFI/Midland Bank E. Unidos
Repsol SA.. España
Burlington Northern Railroa E. Unidos
Endesa Chile
Duke Power Co. E. Unidos
Quintana Petroleoum E. Unidos
Corpoven S.A. Venezuela
Pet. Santa Fe E. Unidos
Energy Development Co. E. Unidos
Oxy Co. E. Unidos
Regis Renault Francia
China Nat. Fisheries China
Fiat Spa Italia





Houston Industries Inc. E. Unidos
Electricité de France Francia
Psi Resources/Chilectra EEUU/Chile
Iowa Intertate Railroad E. Unidos
Canac Railway E. Unidos
Gas Natural SDG España
Aguas Argentinas (SCP)
Aluplata (CNPC)
Argentine Private Devel. Trust 
Astra - YPF Vizcacheras (ASTRA) 
Central Argentino (B. Roggio)
Central Costanera (CNPC)
Central Güemes (Acindar)
Cía. General de Combustibles 
CNPC
CNPC - YPF El Tordillo 
CNPC - YPF El Tordillo 




Dist. de Gas Cuyana (Socma)
Dist. de Gas del Litoral (GyZ)
Dist. de Gas del Litoral (GyZ)
Dist. de Gas del Noroeste (Cartellone) 




Ferroexpreso Pampeano (Techint) 
Ferrosur (Fortabat/Acindar)
Gas Nat. Bs. As. Norte (SCP)
Actividad Participación del cap.
Agua potable 28% de las acciones
Manuf. metálica 50% de las acciones
Inversiones s/i
Inversiones 50% de las acciones
Ferrocarril s/i
Electricidad 50% de las acciones
Electricidad 25% de las acciones
Electricidad 28% de las acciones
Petróleo 50% de las acciones
Extrae, petróleo 20% de las acciones
Extrae, petróleo 12,5% de las acciones
Extrae, petróleo 40% de las acciones
Automotriz 33% de las acciones
Pesca 50% de las acciones
Motores s/i
Transp. de gas 25% de las acciones
Distr. de gas 20% de las acciones
Distr. de gas 40% de las acciones
Distr. de gas 40% de las acciones
Distr. de gas 25% de las acciones
Electricidad 49% de las acciones
Electricidad 25% de las acciones
Electricidad 8% de las acciones
Ferrocarril 2% de las acciones
Ferrocarril Ninguna
Distrib. gas 51% de las acciones
C u a d r o  4 .  A l g u n a s  a s o c i a c i o n e s  d e  l o s  g r u p o s  e m p r e s a r i o s  l o c a l e s  c o n  f ir m a s  e x t r a n j e r a s
Compañía internacional Origen Compañía local Actividad Participación del cap.
Samaho Corea Harengus (Bridas) Pesca
Koopers USA Ipako (GyZ) Petroquímica s/i
Carnea (ARG) Canadá KICSA (CIPAL) Manuf. aluminio Fusión de empresas
GAMESA España Matric. Austral (COFAL) Autopartes 50% de las acciones
British Gas UK Metrogas (Astra/CNPC) Distr. gas 40% de las acciones
Mexpetrol S.A. México Mexpetrol Argentina (Astra) Ext. de petróleo s/¡
Miles USA Milar (Arcor) Enzimas s/i
Amcorp S.A. Sudáfrica Minera Mincorp (CNPC) Minería 49% de las acciones
Agra Co. USA Pecom (Agrá (CNPC) Agropecuaria vinculada
NEC Japón Pecom NEC (CNPC) Telefonía
Shell USA Petroken (GyZ) Petroquímica 51% de las acciones
Cable et Radio Francia Telecom (CNPC) Telefonía
Alcatel Francia Telettra /  Alcatel (Techint) Comunicaciones 51% de las acciones
Sirti Spa Italia Telays (CNPC) Serv. telefónicos 50% de las acciones
Novacorp International USA Trans. Gas del Norte SA (TEch/SCP) Transporte de gas 25% de las acciones
Enron USA Trans. Gas del Sur (CNPC) Dist. gas 25% de las acciones
Western Union Service USA ITRN (Socma) Servicios de Com. s/i
Waste Management USA Manliba (Socma) Limpieza 41% de las acciones
Sintel España SIETEL (Socma) Telefonía s/i
Fiat Italia RIMACO (Socma) Seguros s/i
Bell South/Motorola USA Movicom (Socma) Telefonía s/i
Fuente: Elaboración propia sobre la base de datos del Banco de Datos del Area de Desarrollo Industrial de la Oficina de la 
CEPAL en Buenos Aires; Ministerio de Economía, Informe sobre privatizaciones al 31/12/1992, Buenos Aires, 1993; y Revista 
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blecer acuerdos societarios (com o una de las formas de captación de 
tecnología) con  firmas de capital extranjero.
En esa dirección y así com o las aceiteras, varias papeleras, las 
siderúrgicas y las petroquímicas adquirieron la “main technology” de 
oferentes internacionales en la segunda oleada de incorporación de fir­
mas en la década de los setenta/ochenta; a inicios de los noventa el 
“aggiornamiento” de las ex empresas estatales tiene un alto com ponen­
te de “ingeniería” externa.
¿Significa esto que los GE — con las obvias heterogeneidades—  no 
disponen de equipos propios de IyD?
Alguna información captada recientemente indica que, en general 
a nivel de planta, todos los GE cuentan con pequeños equipos (forma­
lizados de diversas maneras) dedicados a estas tareas. A excepción de 
dos firmas, éstos no superan las 100 personas, mientras que el grueso 
se ubica entre 30 y 50 personas. En su conjunto y para una treintena 
de empresas pertenecientes a los grupos más relevantes, se conforma 
un conjunto de unas 1.000 personas sobre un total de em pleo de poco  
más de 30.000, esto es, la gente dedicada a IyD no supera 3,5% del 
total (cuadro 5).
Este indicador, aun considerando que es un aproximador a las 
tareas de desarrollo tecnológico realizadas por las firmas, examinadas 
en el contexto parece delinear un proceso basado en:
a) efectuar de manera sistematizada e incorporada a los organigra­
mas funcionales de la empresa, en mayor o  menor medida, algún 
esfuerzo en el terreno tecnológico;
b ) a juzgar por los recursos humanos involucrados no están intere­
sadas en nuevos desarrollos de procesos o  de productos. En efecto, las 
grandes compañías automotrices internacionales dedicadas al lanza­
miento de nuevos productos cuentan con  equipos de investigación y 
desarrollo que superan largamente el millar de personas; algo similar 
ocurre en los desarrollos de los plásticos, los productos farmacéuticos 
e incluso las fibras textiles sintéticas;
c) unido a la importación de los componentes centrales de la tec­
nología y sumado a la existencia de socios externos — incorporados en 
varios casos com o operadores tecnológicos o suministradores de tec­
nología—  estos grupos propios parecen dedicados a la adaptación y 
optimización de los procesos y /o  a los cambios menores de los pro­
ductos.
En suma, a diferencia de la lógica previa, todo parece indicar que
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C u a d r o  5- Personal ocupado en IyD. Empresas seleccionadas. Año 1992 
(unidades y porcentajes)
Empresa Grupo
Mano de obra Particip. en vtas. 
TotalTotal IYD %
Ac. Gral Deheza Urquía 540 7 1,30 62,0
Acindar Acindar 1336 42 3,14 75,3
Alba ByB 1045 69 6,60 8,4
Aluar Cofal 1209 40 3,31 61,5
Arcor S.A. Arcor 2247 18 0,80 s/i
Arcor S A. Arcor 637 20 3,14 s/i
Bridas Bridas 683 38 5,56 76,8
CIADEA Antelo 6303 150 2,38 82,0
FATE CIPAL 1113 3 0,27 21,8
Frict Rot COFAL 365 15 4,11 4,5
Frig. Rioplatense Huancayo 1050 13 1,24 s/i
Gatic Gatic 650 13 2,31 65,0
IMPSA Pescarmona 844 151 17,89 40,1
Indufren Antelo 600 60 10,00 3,2
Lab. Bagó Bagó 356 11 3,09 75,1
Metalurgia Tandil COFAL 698 9 1,29 s/i
Papel Prensa Clarín/Nación 433 16 3,70 s/i
Parafina del Plata SC. del. Plata 190 7 3,68 2,4
PASA CNPC 965 4 0,41 s/i
Peñaflor Peñaflor 358 33 9,22 s/i
Petroq. de Cuyo CNPC 267 4 1,50 s/i
Petroq. Río III ByB 319 8 2,51 s/i
Philco Ushuaia SOCMA 868 85 9,79 8,6
Polisur GyZ 388 4 1,03 s/i
Quilmes Quilmes 1294 28 2,16 48,5
Química Montpellier Bagó 422 6 1,42 9,5
Roemmers Roemmers 729 45 6,17 87,5
Sevel SOCMA 4466 56 1,26 66,5
Telettra Techint 190 20 10,53 s/i
Zanella Zanella 664 21 3,16 81,2
Total 31.209 998 3,19
Fuente: E la b o r a c ió n  p r o p ia  s o b r e  la b a s e  d e  d a to s  d e l  B a n c o  d e  D a to s  d e l  A re a  d e  
D e s a rr o l lo  In du stria l d e  la O fic in a  d e  la C E PA L e n  B u e n o s  A ires .
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los GE — ya sea por tamaño, conexiones internacionales, acuerdos 
societales con  firmas extranjeras, etc.—  tienden a operar com o usua­
rios de tecnologías provistas por un mercado externo más fluido (para 
sus requerimientos) dedicando esfuerzos marginales a su optimización 
tanto a nivel operativo com o de ensamble con  las demás producciones 
del grupo. Tendiendo a integrarse a un mercado ampliado priorizan la 
captación de tecnologías probadas por sobre su generación interna. En 
este plano y conforme a su tamaño, desarrollo previo y conocimientos 
técnicos, aparecen com o excelentes compradores de tecnología inter­
nacional. En su dinámica y probablemente asociado al momento de 
fuerte incorporación de nuevas firmas, apuntan además a incorporar 
tecnologías blandas — de libre difusión y escaso requerimiento de 
capital—  en la búsqueda de optimización del funcionamiento de con­
junto de actividades de los grupos. En estos casos — y siempre respe­
tando la existencia de heterogeneidades—  por diversas razones prefie­
ren recurrir a exp ertos  e x ó g e n o s  a la o rg a n iza c ión  antes que 
desarrollarlos — com o en varios casos ocurrió en el m odelo previo—  
internamente vía sistemas de prueba y error. Finalmente y a excepción 
de un par de casos aislados — relacionados con  la petroquímica, la 
siderurgia y en menor medida el papel—  no existen contactos perma­
nentes y de gran significación entre estos conglomerados de firmas y 
los entes oficiales encargados de la generación/difusión de tecnología; 
por el contrario todo indica que para este perfil de agente económ ico 
— habituado a operar en mercado de bienes y  capitales internaciona­
les—  los interlocutores válidos son los grandes proveedores internacio­
nales de tecnología, varios de los cuales los cuentan com o socios en 
emprendimientos locales y /o  internacionales.
E. Inserción internacional
El proceso de inserción de los GE locales al escenario internacio­
nal no aparece com o aleatorio o  circunstancial sino que se inscribe en 
una tendencia que lleva varias décadas. Tiene com o telón de fondo 
cierta asincronía entre el tamaño que van adquiriendo estas organiza­
ciones y las posibilidades de absorción del mercado local. En otras 
palabras, las actividades de estas organizaciones crecientemente van 
encontrando limitaciones en el tamaño de la demanda interna hecho 
que — además de incidir sobre su diversificación productiva—  induce a
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su inserción en los espacios internacionales. Si bien este proceso está 
mediatizado por múltiples factores — políticas públicas, nivel de deter­
minados parámetros macroeconômicos, cariz de los marcos regulato- 
rios locales e internacionales, etc.—  y de hecho tiene, ineludiblemente, 
su base en participaciones relevantes en el mercado local, no es menos 
cierto que tiende a consolidarse diferenciándose de la dinámica que 
caracterizaba a las firmas a lo largo del proceso sustitutivo. Se inscribe, 
además, y posiblemente con rasgos propios desde la perspectiva de un 
país menos desarrollado, en la lógica de la globalización que creciente­
mente anima a los mercados mundiales.
Su materialización se manifiesta en tres planos complementarios:
a) las corrientes comerciales;
b) el flujo de capitales (especialmente en su uso com o fuente local 
de financiación); y
c ) las inversiones directas en el exterior, ya sea en el plano finan­
ciero, el productivo y /o  el estrictamente comercial.
1. Comercio exterior
Recordando lo expresado inicialmente los grupos seleccionados de 
acuerdo a su operatoria preponderantemente industrial y de capital 
local son responsables de casi 2.800 millones de exportaciones y poco  
más de 1.850 millones de dólares de importación, con  lo cual arrojan 
— en 1992—  un saldo positivo de su interacción con el exterior del 
orden de los 900 millones de dólares.
Esta fotografía del conjunto — claramente divergente del comporta­
miento del sector industrial en su conjunto que exhibe un saldo deu­
dor de casi 6.000 millones de dólares—  encubre variadas heterogenei­
dades entre los grupos. Su identificación permite delinear un primer 
panorama complementario de los sectores donde estas organizaciones 
encuentran — bajo las actuales condiciones locales e internacionales—  
su especialización.
Por el lado de las exportaciones, un primer conjunto está confor­
mado por grupos cuyo eje de actividad está emparentado con  los 
recursos primarios. Sin duda grupos com o Urquía, Moreno o  CEPA 
aparecen liderando este conjunto con  coeficientes de exportación 
superiores a 70%; con valores menores — en el entorno de 30%—  apa­
recen Compañía Pérez Companc, Astra, Bridas y Comercial del Plata,
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com o fruto de las colocaciones de productos petroquímicos, petróleo y 
pesca.
Complementariamente, un segundo conjunto exhiben coeficientes 
de exportación ubicados entre 10 y 20%, a la vez que se manifiestan 
com o  activos importadores. Estos grupos (SOCMA, COFAL, C1PAL, 
Alpargatas) — dedicados en su casi totalidad a actividades netamente 
industriales—  exhiben com o tales fuertes déficit en su relación comer­
cial con  el exterior, especialmente cuando operan en las actividades 
metalmecánicas.
Finalmente, para una porción relevante de estos conglomerados 
de firmas, los mercados externos ocupan una ínfima porción de sus 
ventas. Probablemente afectadas por el dinamismo evidenciado por el 
consumo interno en el bienio 1990-1992 y  sumado a las características 
de escasamente transable propias de algunos productos — com o el 
cemento, construcciones, y /o  servicios— , grupos com o Bemberg, San- 
cor, Mastellone, B. Roggio, los laboratorios Roemmers y Bagó y Gatic y 
las editoriales Clarín y Nación—  exhiben mínimos coeficientes de 
exportación. Algunos de estos grupos — com o Fortabat, Bemberg y los 
laboratorios medicinales—  tam poco muestran un grado elevado de 
importaciones. En otras palabras, su ámbito de actividad es casi exclu­
sivamente el mercado local. En cambio, otros casos, com o las dos 
empresas lácteas, son fuertes importadoras, avaladas — circunstancial­
mente—  tanto por el dinamismo de la demanda local com o por las 
posibilidades de acceso a materia prima externa a precios convenien­
tes.
De esta forma una primera aproximación al tema indica que si 
bien existen organizaciones fuertemente su pera vitarías con  el exterior, 
ello responde a un conjunto muy acotado de casos, que a su vez son 
de significativo peso económ ico.
Complementariamente a este análisis — probablemente algo sesga­
do  por los problemas de captación de información— , cabe examinar la 
conducta de firmas pertenecientes a estos grupos en lo referido a su 
comercio exterior.
Un conjunto seleccionado de firmas exhibe una operatoria clara­
mente divergente con  la evidenciada por la mayoría de los grupos. Así 
lo  parece confirmar la conducta de una treintena de empresas indus­
triales, que en su conjunto, colocan en el exterior casi 2.000 millones 
de dólares y  son las responsables de importaciones por poco  más de 
1.600 millones de dólares. El análisis del balance comercial de estas
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empresas — cuadro 6—  resulta por demás ilustrativo; la identificación 
de sus actividades com o asimismo de sus orígenes permite ajustar el 
perfil de especialización externa de estas organizaciones.
Poco más de la mitad de las firmas exhiben saldos comerciales 
positivos. Estas firmas, encabezadas por las aceiteras y a excepción de 
Siderca, se dedican a actividades vinculadas de forma directa y /o  indi­
recta (com o la petroquímica) a las favorables dotaciones de recursos 
naturales locales. Se circunscriben a las exportaciones de aceites, pes­
ca, petróleo y sus derivados y  algunos productos petroquímicos. Indi­
vidualmente exhiben un alto coeficiente de exportación, a la vez que 
sus requerimientos de productos importados son mínimos.
Este panorama, lentamente tiende a oscurecerse si se considera 
que se trata, en general y siempre con  la excepción de Siderca, de acti­
vidades generadoras de p oco  valor agregado y  escasamente pasibles 
de ser integradas a redes de subcontratación. A p oco  de relacionarlas 
con  algunos aspectos tratados en el acápite anterior surge una corres­
pondencia casi perfecta con las plantas industriales instaladas en las 
últimas dos décadas y que mantienen un menor retraso respecto de los 
estándares internacionales.
En esa dirección, a medida que se avanza en grados de compleji­
dad industrial y se acentúa la preponderancia de plantas con  más anti­
güedad com ienzan a aparecer los saldos negativos en su relación 
comercial con el exterior. Se trata casi perfectamente de la contracara 
del grupo anterior: a medida que se ingresa al terreno estrictamente 
industrial — alejándose de las posibilidades de recursos naturales abun­
dantes y baratos y com o contracara del perfil tecnológico—  en produc­
ciones de alto valor agregado y  eventuales generadoras de extemalida- 
des a través de todo el tejido industrial los saldos se toman fuertemente 
negativos. Los casos más relevantes se ubican en las producciones de 
bienes finales. Sobre este último punto cabe señalar que, en principio y 
a juzgar por este reducido núcleo de firmas, los elevados coeficientes 
de importación sobre ventas revelarían una tendencia hacia el reempla­
zo de subcontratación local por importación de partes y piezas (y /o  
productos terminados).
En suma, todo indica que, por un lado existe cierta integración al 
escenario internacional, pero, por otro, ello encubre severas heteroge­
neidades. En ese sentido la presencia de una treintena de firmas con 
claro impacto sobre las corrientes de comercio indicaría una vincula­
ción que solamente tiene saldos positivos en producciones muy reía-
C u a d r o  6. Inserción internacional de las principales firmas de los grupos económicos. Argentina 1992
(miles de pesos, dólares y porcentajes)
Empresa Grupo Ventas Export. Import. Saldo Exp./Vtas Imp./Vtas
Aceite Santa Clara ByB 126.035 71.493 0 71.493 56,7 0,0
Aceitera Grab Deheza Urquia 327.649 2.820.008 7.000 275.008 86,1 2,1
Aceros Paraná Techint 415.296 73.953 105.872 -31.919 17,8 25,5
Acindar Acindar 406.712 23.900 57.300 -33.400 5,9 14,1
Alba S.A. ByB 147.596 2.700 28.359 -25.659 1,8 19,2
Alpargatas Alpargatas 428.706 34.825 52.215 -17.390 8,1 12,2
Alpesea Alpargatas 21.867 15.745 0 15.745 72,0 0,0
Aluar CIPAL 248.647 54.340 74.080 -19.740 29,8 15,1
Arcor Arcor 340.017 36.900 51.400 -14.500 10,9 15,1
Astra-CAPSA Astra 319.899 1.300 0 1.300 0,4 0,0
Atanor ByB 115.032 15.658 17.000 -1.342 13,6 14,8
Bridas Bridas 265.266 10.416 5.312 5.104 3,9 2,0
ByB Oleaginosa ByB 131.500 129.600 0 129.600 98,6 0,0
CIADEA COFAL 1.142.810 142.300 288.200 -145.900 12,5 25,2
Cía. Nav. Pérez Companc Pérez Companc 396.500 33.810 2.600 31.210 8,5 0,7
FATE CIPAL 86.865 7.500 2.594 4.906 8,6 3,0
Harengus Bridas 68.975 60.015 1.455 58.560 87,0 2,1
Molinos Río de la Plata ByB 770.721 152.742 19.269 133.473 19,8 2,5 -
PASA Pérez Companc 156.215 65.600 25.100 40.500 42,0 16,1
Pecom Agrá Pérez Companc 131.204 110.000 0 110.000 83,3 0,0
Pet. Río III ByB 51.600 21.772 0 21.772 42,2 0,0
Petroken GyZ 29.570 11.800 2.933 8.867 39,9 9,9
Philco SOCMA 121.836 0 62.820 -62.820 0,0 51,6
Polibutenos Argentinos Bridas 9.597 5.719 0 5-719 59,6 0,0
Polisur GyZ 125.031 40.995 19.365 21.630 32,8 15,5
Propulsora Techint 328.333 35.948 135.169 -99.221 10,9 41,2
Sevel SOCMA 1377.868 183.677 660.732 -477.055 13,3 48,0
Siderca Techint 418.745 302.148 75.864 226.284 72,2 18,1
Total 8.510.092 1.926.864 1694639 232225 22,6 19,9
F uente : E la b o r a c ió n  p r o p ia  s o b r e  la b a s e  d e  d a to s  d e l  B a n c o  d e  D a to s  d e l  A rea  d e  D e s a rr o l lo  In d u stria l d e  la  O fic in a  d e  la 
C E PA L e n  B u e n o s  A ires .
Roberto 
Bisang
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cionadas con  el sector primario, mientras que evidencia fuertes dese­
quilibrios a medida que se ingresa a actividades de alto valor agregado 
y complejidad tecno-productiva. Con este perfil resulta difícil afirmar 
que estos conglomerados de empresas se encuentran insertos en redes 
de comercio internacional que avalen su ingreso a la globalización del 
comercio mundial. Si bien pueden encontrarse algunos casos aislados 
— Gatic y Alpargatas en calzado y /o  las empresas automotrices en las 
autopartes—  todo indica que la inserción comercial responde aún a los 
patrones tradicionales con un fuerte acento en productos poco  diferen­
ciados cercanos productivamente a los recursos naturales.
2. Relaciones financieras
El proceso de integración de este conjunto de empresas al comer­
cio  internacional forma parte de una corriente en idéntica dirección 
que incluye el flujo de capitales. Algunos rasgos mencionados previa­
mente (asincronías entre el tamaño y  los rasgos propios del mercado 
local y las demandas emergentes de estas organizaciones) adquieren 
en este plano una significación especial.
El proceso de inserción externa tiene — además de la voluntad de 
los grupos—  dos planos donde en los últimos años se han producido 
grandes modificaciones. El primero de ellos se refiere al marco jurídico 
que rodea la posibilidad de ingresar sin mayores trabas a los mercados 
de créditos internacionales. En ese sentido, teniendo com o punto de 
partida la reforma financiera del año 1977, lentamente se han ido 
desactivando las trabas para que firmas privadas accedan sin restriccio­
nes al endeudamiento externo, com o asimismo a colocar fondos en el 
exterior. En otras palabras, el sistema legal argentino opera contem po­
ráneamente en la dirección de disminuir al máximo las fronteras e co ­
nómicas en el m ercado de capitales. En segundo lugar y teniendo 
com o telón de fondo la aplicación de nuevas tecnologías en estos 
negocios — articuladas por la informática— , la baja en la tasa de inte­
rés internacional operada en los últimos años incentiva la libre circula­
ción, especialmente en dirección unívoca hacia Argentina dados los 
diferenciales de tasas de interés. Es probable que a ello se adicionen 
capitales de residentes argentinos en el exterior que reingresen bajo las 
nuevas condiciones de la economía. A juzgar por la evidencia empírica 
disponible los GE son actores de primera línea de este proceso.
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Sumados a estos elementos contextúales, el tamaño que han ido 
adquiriendo los GE y su relación con el mercado de capitales domésti­
co, la “internalización” de algunas funciones bancarias y financieras,56 
las demandas asociadas a la mayor necesidad de capital de trabajo 
dadas por la reactivación del consumo local y las necesidades adicio­
nales de financiación relacionadas con  los procesos de privatización 
tendieron a “internacionalizar” las fuentes de abastecimiento de capita­
les para los GE.
Sobre este último tema — la relación mercado financiero/proceso 
de privatización—  cabe destacar que los mecanismos de licitación 
internacional contenidos en los pliegos obligaron a las empresas lici­
tantes a efectuar un minucioso desarrollo de ingeniería financiera dada 
la magnitud de los activos enajenados por parte del Estado y la breve­
dad del tiempo en que se efectuó. Todo ello fue complejizado con la 
posibilidad de incluir títulos de la deuda pública (interna y externa) 
argentina que “flotaban” en el mercado secundario internacional.57
Retornando al análisis de los aspectos centrales tanto el crecimien­
to evidenciado por los grupos com o los cambios operados en el entor­
no regulatorio local y en el mercado de capitales internacional condu­
cen a una creciente “internacionalización" de las principales firmas, 
especialmente en lo atinente a la captación de fondos.
El aspecto más sobresaliente de este proceso es la magnitud que 
adquieren algunas operaciones de captación de fondos por parte de 
estas empresas. Solamente considerando la colocación de Eurobonds 
y /o  obligaciones negociables en el mercado internacional, a lo largo 
de 1991/ 1993, un conjunto acotado de empresas pertenecientes a estos 
grupos se endeudó por algo más de I.6OO millones de dólares. La 
magnitud de algunos casos puntuales revela la casi nula posibilidad de 
depender del mercado local en el abastecimiento de fondos: 260 millo-
56 Como ejemplo de ello puede citarse el caso del Banco Río como inte­
grante del grupo Pérez Companc, las compañías financieras y los círculos de 
ahorro controlados por los grupos automotrices, etc. Otro circuito menos for­
malizado y probablemente con menor relevancia que en años anteriores, lo 
constituyen las “mesas de dinero” que funcionaron en la mayoría de las princi­
pales empresas de los grupos económicos.
57 Desde la óptica organizacional esta ingeniería específica fue una de las 
tareas de la parte no productiva de los GE y en muchos casos se constituyó en 
un aspecto clave en el éxito del acceso a empresas privatizadas.
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nes pana Acindar; casi 400 millones para Pérez Companc y casi 200 
millones para Loma Negra.58
Como se desprende del Cuadro 7 se trata de información parcial y 
referida solamente a una forma de endeudamiento externo, por lo cual 
se constituye en una estimación de mínima de la articulación de los 
grupos con el mercado de capitales internacional.59 Aun así, los datos 
permiten esbozar algunos lincamientos del nuevo esquema:
a) La magnitud de las colocaciones de deuda individual superan 
largamente las posibilidades de absorción del mercado local de capita­
les. Recuérdese que en la Bolsa de Comercio de Buenos Aires se nego­
cian diariamente valores que oscilan alrededor de los 50/70 millones 
de dólares;
b) Aun consideradas en términos individuales, varias de estas co lo ­
caciones — que, reiteramos, son de mínima—  superan la capacidad 
prestable de los bancos que operan en el ámbito local. En tal sentido 
cabe señalar que la cartera de créditos del mayor banco privado del 
país — el Banco Río—  alcanza 2.100 millones de dólares. Considerando 
un Banco medio de la plaza local, las demandas de créditos de más de 
200 millones agotarían sus posibilidades de colocación con un sólo 
cliente de esta magnitud; la verdadera magnitud del fenóm eno aparece 
ante la posibilidad de que la mayoría decida endeudarse localmente;
c ) Estas colocaciones se efectúan en mercados internacionales 
lideradas por bancos de primera línea. En otras palabras los interlocu­
tores financieros de los GE en estos casos son operadores internacio­
nales líderes que operan competitivamente en el mercado internacio­
nal de cap ita les. En esa d ire cc ió n , tiene sen tido  la crecien te  
importancia que se le otorga a la calificación de riesgo que las entida­
des internacionales efectúan sobre los principales colocadores de deu­
da en los mercados internacionales;
58 Se utiliza esta información a fin de preservar la homogeneidad de la 
fuente mencionada en el Cuadro. Otras informaciones más completas indican 
que el endeudamiento externo por esta vía autorizado por la Comisión Nacio­
nal de Valores alcanza a 600 millones de dólares en el caso de Pérez Companc; 
300 millones en el caso de Acindar, y Astra 100 millones de dólares.
59 Tampoco han sido incluidas las emisiones efectuadas por empresas pri­
vatizadas en las cuales los grupos tienen una participación relevante. Cabe 
mencionar por ejemplo, una colocación de 100 millones emitida por Aguas 
Argentinas, los 250 millones de Telefé y los 200 millones de Telecom (Clarín, 
1993).
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Cuadro 7. Endeudamiento privado extemo. Casos seleccionados* 
(millones de dólares)
Empresa Tipo Monto Fecha
Emisión
Bancos intervinientes
Acindar CP Progam 100 04-92 Medefin-Lazar Feeres
Acindar ON 30 10-92 J. P. Morgan
Acindar ON 50 06-93 ABN-Amro
Acindar ON 50 12-91 J. P. Morgan
Alba (ByB) ON 10 01-90 Deustche Bank
Alpargatas ON 94 08-90 J. P. Morgan
Alpargatas Euro CP 40 05-93 Chemical Bank
Astra ON 100 06-92 Citibank
Bridas ON 85 04-93 Chase MB
Bridas Eurobond 50 02-92 Chase MB
Com. del Plata Eurobond/O 80 03-92 First Boston
IMPSA ON 30 08-93 Vescort Partners
Invernad (Acindar) Eurobonds 30 10,91 COMAFI
Loma Negra 
(Fortabat) Eurobond 185 01-93 Chase MB
Molinos (ByB) Eurobond/O 81 01-91 Merril Lynch-Francés
PAN AM (CNPC) ON 15 08-92 Bco. Río
PASA (CNPC) ON 25 12-91 Merril Lynch-Francés
Pérez Companc Eurobond 300 08-91 Morgan/Chase M.B.
Petr. San Jorge ON 45 12-92 Credit Lyonnais
Pluspetrol ON 71 11-89 Bco. Río
SAIAR (GyZ) ON 10 12-92 Bco. Francés
Sideco (SOCMA) Euro CP 50 08-93 Lazard Freres
Siderca (Techint) Eurobond 60 11-91 Bco. Río
Tecpetrol
(Techint) ON 60 06-93 Chase MB
Total 1.651
* Incluye solamente algunas empresas de los Grupos económicos. Se excluyen las 
deudas contraídas por las empresas privatizadas, aunque las mismas tengan 
participación de los GE. No se incluyen otras deudas externas tomadas a través de 
sistemas de créditos comerciales.
Fuente: Elaboración propia sobre la base de datos del Banco de Datos del Area de 
Desarrollo Industrial de la Oficina de la CEPAL en Buenos Aires.
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d) Complementariamente al proceso de endeudamiento operan 
algunos intentos de ingresar a las Bolsas de Comercio de los mercados 
de las economías centrales. Existen algunos antecedentes de larga data: 
la empresa pionera Quilmes que opera en la Bolsa de París desde 
1914; desde 1934 lo hace además en la de Luxemburgo. A su vez, 
Astra cotiza en la Bolsa de Ginebra desde 1928, mientras que Sociedad 
Comercial del Plata lo hace en Zurich desde 1945. En los últimos cinco 
años, otras empresas ingresaron al mercado de capitales norteamerica­
no. Operando en un mercado para grandes accionistas y sin la supervi­
sión de la Comisión de Bolsa y Valores (SEC) — el Portal—  los casos 
de Pérez Companc, Alpargatas y Sociedad Comercial del Plata lideran 
esta tendencia.60
En suma, existe una tendencia hacia la internacionalización de la 
captación de fondos por parte de las principales empresas de los GE 
locales. Ello guarda una clara relación tanto con  los recientes procesos 
de endeudamiento de los grupos com o con  la rápida globalización de 
los mercados financieros internacionales (fenóm eno en el cual se inte­
gran los GE locales).
Finalmente se adicionan a las corrientes comerciales y financieras 
emprendimientos que involucran inversiones directas en el exterior, ya 
sea en el área productiva o  de menor nivel en el plano comercial o  
financiero.
3■ Inversiones directas en el exterior: producción, comercio y  finanzas
Razones de diversa índole han incidido para que la casi totalidad 
de los GE hayan concretado — con distintas intensidades y a niveles 
productivos, com erciales o  financieros—  procesos de inversiones 
directas en el exterior.
Sin duda, los grupos de más larga data — Bunge y Born y Alparga­
tas61—  llevan la delantera en ese plano, aunque aquellos que le siguie­
60 Otras empresas como Acindar, Astra y Bridas efectúan gestiones para 
acceder a idénticos mercados. Cabe señalar que ya cotizan además de las men­
cionadas en el texto YPF, BAESA, Banco de Galicia, Telefónica y Telecom en el 
mercado de Estados Unidos (aunque no en la Bolsa sino en los mercados elec­
trónicos como el Portal o el Nasdaq) Clarín (1993b) y La Nación (1993).
61 Otros casos no considerados en el presente estudio —como el desapare-
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ron cronológicamente y evidenciaron los crecimientos más dinámicos 
en las últimas décadas, no le van a la saga.
Resulta difícil cuantificar — más allá del número de empresas y 
una somera descripción de las actividades que realizan—  la magnitud 
económica de estos emprendimientos. La información disponible indi­
ca que existen tres casos en que la facturación de empresas radicadas 
en terceros países es de significación: el primero de los casos es Bunge 
y  Born, donde diversas fuentes estiman que solamente 15% de la factu­
ración del grupo proviene de la Argentina, mientras que el resto es 
generada en los demás países donde opera este grupo (alcanzando a 
unos 11.000 millones de dólares). El segundo corresponde al Grupo 
Bemberg. Menor en magnitud, pero también con una creciente interna­
cionalización en lo atinente a sus fuentes de ingresos es el grupo 
Techint. De acuerdo con estimaciones de la empresa, aproximadamen­
te 25% de los ingresos totales provienen de la actividad en terceros 
países (Techint, 1993). Para los casos restantes, si bien pueden tener 
importancia en términos de actividades específicas, los ingresos factu­
rados en el exterior no son una porción representativa de las ventas 
totales del grupo.
Con este panorama global, cabe indagar las áreas de actividad 
hacia las que se orientan estas operaciones y de allí inferir algunas de 
sus motivaciones.
Producción, comercialización y finanzas son las tres actividades 
hacia las que se dirigen estos emprendimientos. En el primero de los 
rubros hay dos variantes:
a) Una serie de inversiones efectuadas en el exterior orientadas a 
la explotación de riquezas naturales. Sin duda sobresalen los empren­
dimientos petroleros de Pérez Companc, Astra, Bridas, etc, obtenidos a 
través de licitaciones internacionales, en muchos casos asociados con 
empresas locales y /o  con  operadores de terceros países. En general 
son emprendimientos de la última década y forman parte del sendero 
de crecimiento interno del grupo inscribiéndose además en los proce­
sos de desregulación de las economías hacia donde se dirigen estas 
inversiones (países latinoamericanos, o  de la ex URSS);
cido Grupo Di Telia, el Grupo Tornquist y el caso de algunos empresarios indi­
viduales como Grassi (fundiciones), Vasalli (maquinaria agrícola) y/o de varias 
empresas de ingeniería, también exhibieron tempranos movimientos de expan­
sión hacia terceros mercados especialmente aquellos cercanos geográficamente.
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b ) Emprendimientos productivos efectuados previamente a la crisis 
de los años ochenta, en el marco de las economías cerradas e inscritos 
en la tendencia de completar el ciclo de maduración efectuado por las 
firmas en el plano local.62 En algunos casos — com o Arcor, Bunge y 
Alpargatas en el ámbito de los países latinoamericanos—  apuntaron a 
replicar en los nuevos espacios ciertas ventajas que habían desarrolla­
d o  localmente con vistas a captar los beneficios del protegido mercado 
local. En otros, com o los casos de Techint en Italia o  de Bunge y Bom  
a nivel mundial, la estrategia apuntó a ampliar el mercado sobre la 
base de la sinergia generada por sus operaciones originales.
Cabe señalar que la consolidación de algunos de estos emprendi­
mientos — asociada tanto con  la dinámica de los terceros mercados 
com o con las condiciones generales de la economía argentina—  fue 
delineando el perfil de empresas multinacionales para estos GE loca­
les.
Sin ánimo de ingresar en un análisis detallado de las razones de 
tales emprendimientos externos,® en el caso de los GE el tema tiene 
— com o en otras experiencias internacionales de desarrollos tardíos—  
cierta relación con la dinámica de crecimiento interno. En efecto, si el 
tamaño de mercado es incompatible con las posibilidades de expan­
sión del GE, se producirá un doble efecto: diversificación de activida­
des en el espacio local o  inversiones externas en actividades plena­
mente consolidadas en el mercado interno.
Otro cam po de expansión fue el establecim iento de oficinas 
comerciales ya sea com o mecanismo de apoyo a las exportaciones, 
com o facilitador de importaciones, com o sustentador de sistemas de 
asistencia post venta o  com o estrategia de inserción de largo plazo. 
Claros ejemplos de empresas comerciales en apoyo de las corrientes 
de comercio son los avances efectuados en Oriente por Techint (vía 
Siderca), por Acindar en Chile, Brasil y Uruguay y por Alpargatas en 
Brasil y en Suiza (para toda el área europea). Un caso particular, sin 
duda, lo constituye la intemacionalización de los laboratorios medicí­
nales argentinos en los países latinoamericanos com o forma de esta­
blecer esquemas de distribución estratégicos a la hora de establecer
62 Se inscriben dentro de la lógica descrita en diversos trabajos contenidos 
en Ablin y otros (1985).
63 Puede consultarse en un trabjo previo más extenso sobre el tema Bisang, 
Fuchs y Kosacoff, (1992).
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Cuadro 8.
Inversiones directas en el exterior de los Grupos Económicos argentinos
Grupo
Económico Actividad País Año Empresa
Acindar Comercialización Brasil 1990 Acindar do Brasil
Acindar Comercialización Uruguay 1991 Acindar Urugay
Acindar Comercialización Chile 1991 Acindar Com. Chile
Alpargatas Comercial izac ión Chile 1983 Comercial Textil
Alpargatas Comercialización Suiza 1985 Exportex Ansalt
Alpargatas Finan./Holding Suiza 1983 Alpargatas Ansalt
Alpargatas Comercialización Brasil 1986 São Paulo Alpargat.
Alpargatas Calzado/textil Uruguay 1890 Fáb. Urug. Alparg.
Arcor Producción alimentos Paraguay 1976 ARCOPAR
Arcor Producción alimentos Chile 1981 Alimentos INDAL
Arcor Producción alimentos Uruguay 1990 Van Dam
Arcor Producción alimentos Brasil 1980 Nechar Alimentos
Astra Extrae, de petróleo México s/i Mexpetrol
Astra Transp. de petróleo USA s/i Canopus
International Corp.
Astra Financiera Panamá 1987 Gemelos SA.
Astra Extrae, de petróleo Brasl s/i Astrafor do Brasil
Astra Extrae, de petróleo Perú s/i Astra Andina
Astra Extrae, de petróleo I. Vírgenes s/i Phillips Petroleoum
Bridas Holding I. Vírgenes s/i Bridas Energy Co.
Bridas Extrae, de petróleo Turkemistam 1992 Yashlar (join vent.)
Bridas Extrae, de petróleo Perú 1980 BEPSA
Bunge y Bom Alimentos España s/i Bunge Ibérica
Bunge y Bom Alimentos Australia s/i Bunge Industrial
Bunge y Bom Aceites vegetales España s/i Arlesa
Bunge y Bom Alimentos Perú 1943 Molinos Sta. Rosa
Bunge y Bom Alimentos Venezuela s/i Molinos Venezuela
Bunge y Bom Alimentos Brasil 1905 Molinos Santista
Bunge y Bom Alimentos/comercial Paraguay 1943 Molinos Paraguay
Bunge y Bom Inmobiliaria Brasil 1928 Lubeca Inmobiliaria
Bunge y Bom Comercial USA s/i Bunge Co.
Bunge y Bom Textil Brasil 1928 Granafor
Bunge y Bom Aceites vegetales Perú s/i Aceites Sidur
Bunge y Bom Alimentos Alemania s/i Bunge S.A.
Bunge y Bom s/i Bélgica s/i Sipef
Bunge y Bom Finanzas Suiza s/i Surfin Financiera
Bunge y Bom s/i Suiza s/i Bunge S.A.
Bunge y Bom Alimentos Bélgica s/i Bunge S.A.
Bunge y Bom Alimentos Francia s/i Bunge Co.
Bunge y Bom Alimentos Canadá s/i Bunge of Canadá
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Cuadro 8. (continuación)
Inversiones directas en el exterior de los Grupos Económicos argentinos
Grupo
Económico Actividad País Año Empresa
Bunge y Bom Alimentos Países Bajos s/i Royal Bunge
COFAL Comercialización Brasil s/i Cía. Olivera Andrade
COFAL Autopartes Chile s/i Ind. e Conj. Mecan.
COFAL Autopartes Chile s/i Aconcagua
Com. del Plata Finanzas Luxemburgo s/i Ind. Automotriz 
Francomecánica
Com. del Plata Televisión Chile s/i Investolux
Com. del Plata Agroquímicos Chile s/i Cable Chile
Com. del Plata Químicos Chile s/i Agar Gross Andina
Com. del Plata Extrae, petróleo Nigeria s/i Parafina del Pacífico
Com. del Plata Televisión Chile s/i NIPOL S.A.
Com. del Plata Finanzas Luxemburgo s/i Sgo. Televisión 
por Cable
G. y Zorraquín Electrodomésticos Brasil s/i Saiar do Brasil
G. y Zorraquín Electrodomésticos Chile s/i Hometech
G. y Zorraquín Comercialización Panamá s/i Cheminter
G. y Zorraquín Finanzas USA s/i City Investment 
Incorporated
Pérez Companc Construcciones Chile s/i SADE Chile
Pérez Companc Ing. Industrial Colombia s/i SADE Colombia
Pérez Companc Comunicaciones Rep. Dominic. s/i Data Proceso 
Dominicana
Pérez Companc Holding s/i s/i Inter Rio Holding 
Enterprises
Pérez Companc Extrae, de petróleo Venezuela s/i Corpoven S.A.
Pérez Companc Inversiones Liechtenstein s/i Pecon Inversiones
Pérez Companc Ing. Industrial Rep. Dominic. s/i Sade Dominicana
Pérez Companc Ing. Industrial Ecuador s/i Sadelmi Ecuatoriana
Pérez Companc Bancos Uruguay s/i Riobank Uruguay
Pérez Companc Bancos Panamá s/i Banco Río Panamá
Pérez Companc Bancos USA s/i Bco. Río New York
Pérez Companc Extrae, de petróleo Bolivia s/i PEMSA
Pérez Companc Finanzas s/i s/i Argentine Private 
Develp. Trust
Pérez Companc Bancos UK s/i Banco Río Londres
Pérez Companc Bancos I. Vírgenes s/i Banco Río 
Georgewon
Pérez Companc Comunicaciones Panamá s/i Data Comunícation 
Panamá
Pérez Companc Bancos Francia s/i Banco Río París
Pérez Companc Construcciones Panamá s/i SADE Eng. Constru.
SOCMA Constructora USA s/i SOCMA Corporation
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Cuadro 8. (continuación)
Inversiones directas en el exterior de los Grupos Económicos argentinos
Grupo
Económico Actividad País Año Empresa
SOCMA Construcciones USA s/i Sideco Americana
SOCMA Automotriz Uruguay s/i Sevel Uruguay
SOCMA Comunicaciones Uruguay s/i Abiatar
SOCMA Automotor Uruguay s/i Sevel Uruguay
SOCMA Comunicaciones Brasil s/i Proceda Brasil
Techint Finanzas s/i s/i Margall Finance
Techint Finanzas E. Unidos s/i Ind. Investment Inc.
Techint Holding Panamá s/i San Faustin
Techint Finanzas s/i s/i Techint Financial 
Co.
Techint Ing. industrial Italia 1990 Giustina Intematio.
Techint Ing. industrial Italia 1990 Breda Techint 
Machine
Techint Ing. industrial Italia 1990 Casagrande Techint
Techint Const, metálicas Italia s/i Siderca Milán
Techint Finanzas Panamá s/i Siderca Internation.
Techint Siderurgia México 1952 TAMSA
Techint Tubos E. Unidos s/i TPT
Techint Constr. metálicas Italia 1988 Pomini
Techint Constr. metálicas China s/i Siderca Beiging
Techint Comercialización Arabia Saudita s/i Siderca Dubai
Techint Inversora Italia s/i Acciaerie e Ferrieri 
Lombarde
Techint Inversora E. Unidos s/i Siderca Corp.
Techint Inversora Italia s/i Fitecomint
Techint Ing. industrial Brasil 1947 Techint Eng. S.A. 
Brasil
Techint Servicios médicos Italia 1992 Techosp
Techint Envases de vidrio Italia 1992 Dielve
Techint Limpieza Italia 1992 Acqua
Techint Construcciones México 1954 Techint México
Techint Ing. industrial Italia 1990 CEI
Techint Ing. industrial Italia 1945 Techint Milano
Techint Ing. industrial México s/i COMEI S.A.
Techint Inversora Uruguay s/i San Faustin 
Uruguay
Techint Inversora Panamá s/i Finma
Techint Finanzas Panamá s/i Techint Financiera
Corp.
Fuente: Elaboración propia sobre la base de datos de R. Bisang, M. Fuchs y B. 
Kosacoff, “Intemacionalización y desarrollo industrial: inversiones externas directas 
de empresas industriales argentinas”. Desarrollo económico, vol. 32, NB 127, octubre- 
diciembre de 1992.
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eventuales asociaciones con  compañías internacionales ante las modifi­
caciones en ciernes relacionadas con la nueva ley de patentes.
Pero sin duda, donde se ha producido una notable expansión en 
la actividad en el exterior en la última década ha sido en el área de las 
finanzas. En un proceso al que contribuyeron las variables condiciones 
financieras operadas en la Argentina desde la desregulación financiera 
implementada en 1977 hasta la actualidad y la abundante liquidez 
internacional de los últimos años, varios GE locales cuentan con  
emprendimientos de este tipo, favorecidos en algunos casos por la 
existencia de bancos de relevancia entre sus empresas controladas.64 
Resulta difícil acceder a datos que avalen comentarios acerca de la 
operatoria de estos emprendimientos, por lo cual ingresando al terreno 
de las especulaciones puede afirmarse que operan com o “captadores” 
de capitales destinados a diversos fines. Una alternativa es la financia­
ción de operaciones de corto plazo en operaciones de especulación 
financiera en el mercado argentino. Otra posibilidad es la captación de 
capitales internacionales destinados a efectuar inversiones en la Argen­
tina. En esta última dirección, es altamente factible que parte de esos 
fon dos integren los procesos de privatización. La constitución de 
empresas inversoras en países con  tratamientos impositivos benignos 
opera com o colectora de fondos de terceros para aplicarse en los pro­
cesos de privatización. En algunos casos aislados — Techint, Pérez 
Companc, GyZ y Soc. Comercial del Plata—  existen evidencias de que 
estas compañías inversoras funcionan com o sociedad de aglutinación 
de diversos capitales para su inversión en la Argentina.
Finalmente, en la casi totalidad de los grupos — especialmente en 
aquellos de mayor magnitud—  la trasnacionalización de las compañías 
guarda una estrecha relación con  el tema impositivo de la doble impo­
sición. En esa dirección tratando de evitar el doble pago de impuestos 
— uno com o empresa y otro com o accionista por los resultados netos 
de la empresas—  varios de ellos han constituido holdings en países 
con tratamientos impositivos lábiles hacia los cuales confluyen las prin­
cipales empresas. San Faustín para Techint, Alpargatas Ansalt para
64 Experiencias menos felices parecen haber sido la del grupo Bridas con el 
Banco BIBA y sus controladas ubicadas en Panamá y los casos del desapareci­
do Banco de Intercambio Regional y del Banco Los Andes. En todos los casos, 
los bancos operaban como ejes de grupos económicos en formación con inte­
reses en el sector industrial.
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Alpargatas, Bunge en  Suiza; Bemberg en Liechtentein, Techint Finan­
ciera Corp. para Techint y Pecon Inversiones son entre otras algunas 
de las compañías holding situadas en Panamá, Liechtenstein, Suiza o  
Islas Vírgenes inscritas dentro de esta lógica de internacionalización.
De esta forma, los GE locales, simultáneamente con  su consolida­
ción  productiva interna van delineando su inserción en las nuevas 
corrientes de globalización de la economía. En el marco de un proceso 
secuencial, ya sea por razones internas o  por la dinámica del proceso 
internacional, esta inserción tiene velocidades y profundidades diferen­
ciales según se trate de ñujo de bienes o  de capitales. En el primero de 
los casos, y con un saldo positivo (aunque heterogéneo entre GE), la 
inserción externa se basa en la colocación de productos caracterizados 
por su madurez tecnológica y /o  su competitividad basada en recursos 
naturales. Sólo excepcionalmente parecen integrarse a “redes” mundia­
les de producción con  intercambios exportación/importación de mane­
ra complementada. En cambio, la integración parece ser más dinámica 
en el mercado de capitales, favorecida tanto por su virtual y plena glo­
balización com o por circunstancias asociadas a la especificidad del 
medio local (mercado de capitales pequeño, apertura irrestricta al flujo 
de capitales, diferenciales de tasas de interés local/internacional, etc.). 
La magnitud económ ica alcanzada por algunos GE aparece, tanto a 
nivel de flujo de com ercio com o de capital, com o un elemento clave 
que induce a su creciente inserción extema.
III. CONCLUSIONES
La literatura económ ica abunda en ejemplos sustentadores de tesis 
que muestran a los conglomerados de firmas com o agentes económ i­
cos que, bajo ciertas condiciones, pueden conducir a formas más efi­
cientes — que el mercado o  la firma individual—  de organización de la 
producción. En una visión estrictamente microeconómica (y  por ende 
no extrapolable, sin mayores condicionamientos, a nivel agregado), se 
sostiene que la reducción de los costos transaccionales, la captación de 
sinergias producto de la característica de público de algunos bienes 
claves (com o la tecnología, la información, el prestigio e incluso la for­
ma de organización), las ventajas económicas emergentes de los proce­
sos de integración vertical, el dominio en la provisión de algún insumo 
clave o  de control horizontal de los mercados y la articulación con el
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sistema financiero, son entre otras, las razones que, desde distintas 
posiciones, sustentan eficiencia de los GE.
A esta visión estática se suman otras desde la dinámica de las causa­
les de surgimiento de los GE. Los problemas asociados con la adminis­
tración de empresas multiproductos, la búsqueda de recreación de los 
niveles de beneficios, las posibilidades de centralización del capital vía 
manejos accionarios, las oportunidades de negocios emergentes de 
poseer activos intangibles a ser utilizados en producciones no relaciona­
das, los deseos de asegurar la provisión de insumos claves y la necesi­
dad de mejorar la relación de la firma con proveedores son algunas de 
las razones endógenas a la firma que conducen de una empresa indivi­
dual a una estructura grupal. Sumado a ello cabe enfatizar la existencia 
de razones exógenas — a menudo altamente relacionadas con la idiosin­
crasia de los países—  que inciden en una u otra dirección sobre los con­
glomerados. Un aspecto clave en este caso son los rasgos centrales del 
marco regulatorio, tanto en lo referido al rol que éste asigna al Estado 
com o productor como en la fijación de barreras al ingreso de mercados, 
leyes promocionales, protección de la competencia con  el exterior, 
incentivos impositivos para la creación de nuevas firmas, etcétera.
Finalmente, un tercer conjunto de temas se asocia con la relación 
entre estas formas de organización de la producción y otros aspectos 
relevantes de la economía: crecimiento a largo plazo, distribución del 
ingreso, inserción en el plano internacional, etc. Es decir, apuntan a 
cubrir los temas asociados con el nexo entre estos agentes privados y 
la sociedad en su conjunto, en intentos que a menudo escapan de la 
órbita estrictamente económica.
Con este marco referencial cabe resumir brevemente la evidencia 
recogida a lo largo de esta investigación referida a los GE de capital 
nacional que operan, preponderantemente, en el sector manufacturero 
argentino.
1. La visión estática
Inicialmente cabe señalar que se trata de un fenóm eno de larga 
data que ha recibido mayor impulso en las últimas décadas hasta llegar 
a ocupar un rol destacado entre los agentes económ icos locales, máxi­
me si se considera la virtual retirada del Estado de las actividades pro­
ductivas y el replanteo del rol de las subsidiarias de empresas multina­
cionales.
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Para el conjunto de los 42 GE relevados los indicadores más desta­
cados señalan:
• Una facturación que oscila entre un mínimo de 18.900 millones 
de dólares y un máximo ubicado en el entorno de los 25.000 millones 
anuales. Con este nivel de facturación tienen una participación del 
orden del 18/25% del valor bruto de producción. No obstante ello, en 
mercados específicos su preponderancia es aun superior a tal punto 
que en varios casos controlan más de 2/3 partes de la oferta interna.
• Exportaciones de casi 2.800 millones de dólares e importaciones 
de algo menos de 1.900, lo  cual arroja un saldo positivo de unos 900 
millones de dólares. Explican más de 30% de las exportaciones indus­
triales, escasamente un 14% de las importaciones y com o saldo final 
tienen un superávit que los diferencia claramente del comportamiento 
deficitario del resto de la industria (que alcanzó en 1992 a unos 6.000 
millones de dólares).
• Un nivel de em pleo de casi I6O.OOO personas; esto es, com o 
mínimo, cubren 10% del empleo industrial.
A partir de estos guarismos no cabe duda de que los GE son unos 
de los agentes centrales del proceso económ ico actual, tanto a nivel 
interno com o de relaciones con  los espacios económ icos externos. Su 
consolidación  redefine profundamente el perfil empresario local e 
introduce variantes de significación desde la perspectiva del diseño e 
instrumentación de políticas públicas.
2. La visión dinámica
Desde una perspectiva dinámica el perfil antes descripto es el resul­
tado, en la mayoría de los casos, de tres a cuatro décadas de evolución; 
en otros (Bunge y Born y Alpargatas) la antigüedad supera el siglo.
Visto en perspectiva el grueso de ellos (o  al menos el núcleo de 
mayor dinamismo) encuentra sus orígenes en el período sustitutivo y, 
a diferencia de otros casos mencionados por la literatura, su evolución 
estuvo fuertemente signada por los rasgos de la actividad estatal. Con­
tratistas, socios en emprendimientos industriales, ganadores de licita­
ciones para explotación de áreas petroleras, beneficiarios de prom ocio­
nes regionales y sectoriales, etc., fueron las vías casi generalizadas por 
las que se canalizó la relación entre acumulación privada con interven­
ción estatal durante la fase inicial. En muchos casos — com o en los
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considerandos de los planes sectoriales o  en las memorias de algunas 
cámaras empresarias—  las declaraciones de los años sesenta indicaban 
un claro rol “cooperativo” entre ambos actores.
Sobre esa base, promoción sectorial, tratamiento de la deuda ex­
terna y acceso diferencial a insumos claves, formaron parte de un con ­
junto de medidas que facilitó una primera explosión de crecimiento de 
los GE ubicada entre los años setenta y  ochenta. Posiblemente empa­
rentado con  esos hechos — y teniendo com o caja de resonancia los 
desequilibrios del sector público—  el ingreso al mecanismo de la des­
regulación estatal — privatizaciones mediante—  indujo junto con  otros 
factores a una reactivación en el crecimiento de los conglomerados. 
Además el acceso a algunos recursos naturales (existentes o  agregados 
al sistema productivo en los últimos años) potenció el crecimiento de 
algunos de ellos; otros, en cambio, fueron afectados por la apertura y 
perdieron — en términos relativos—  el liderazgo productivo. Sin duda, 
a ello se suma, com o telón de fondo y factor explicativo de heteroge­
neidades evidentes entre los GE, las características personales (en un 
sentido amplio que incluye las historias familiares, sus concepciones 
ideológicas, capacidades intrínsecas, motivaciones, etc.) de los elencos 
que lideraron este proceso.
Claramente existe una marcada diferencia respecto de algunas 
experiencias internacionales, donde el surgimiento de estas formas de 
organización o  bien se asoció más al desarrollo financiero o  bien tuvo 
una clara fuente de acumulación en la renta emergente del dominio 
y /o  desarrollo de procesos tecnológicos relevantes.
3■ De la eficiencia microecónomica privada a los temas 
macroeconômicos: una agenda de temas
Esta forma de organización de los GE locales — con sus especifici­
dades en términos de actividades y niveles de organización—  da com o 
resultado cierta eficiencia m icroeconóm ica desde el punto de vista 
estrictamente privado. Es probable que este perfil tecno-productivo 
(aún con  sus heterogeneidades) signifique un mejor posicionamiento 
respecto del registrado durante décadas pasadas, pero en conjunto esté 
aún alejado de los segmentos más competitivos a nivel internacional.
El desafío pasa por articular este mejor posicionamiento tecno-pro­
ductivo de los GE locales con el resto de los agentes económ icos e
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insertarse internacionalmente sobre la base de la reducción de la bre­
cha tecno-productiva. En otras palabras la cuestión central es la articu­
lación de cierta eficiencia micro a nivel de estas organizaciones empre­
sarias con  los perfiles de acumulación y crecimiento de la sociedad eft 
su conjunto a largo plazo. Caso contrario, el crecimiento de un conjun­
to — importante pero acotado—  de agentes económ icos tiene primor­
dialmente com o sustento mecanismos de redistribución interna.
El tema abre una amplia gama de preguntas en el plano concreto 
y tiene com o punto de partida la preocupación inicial de reorientar la 
actividad de los GE desde estrategias “rent seeking”, en sectores de 
escaso predicamento técnico, focalizados preponderantemente al mer­
cado local, escasamente transables (en muchos casos de manera artifi­
cial) y excesivamente diversificadas, hacia un perfil alternativo. En un 
proceso de construcción de ventajas genuinas, que rescate las poten­
cialidades actuales, éste debería pivotear sobre algún grado mayor de 
especialización, con  creciente orientación hacia actividades de mayor 
complejidad tecnológica, mayor “derrame” sobre el resto de los secto­
res y espacios de inserción en las corrientes más dinámicas de comer­
cio  internacional. Es decir debería, por un lado, apuntar a la genera­
ción endógena a estas organizaciones — aprovechando la magnitud de 
los acervos tecno-económ icos que poseen—  de ganancias genuinas de 
corte tecnológico y, por otro, generar mecanismos de su difusión sobre 
el resto de los agentes económicos.
Repensar el tema desde esta óptica — la presencia de actores eco ­
nómicos con dinámicas de funcionamiento y potencialidades distintas 
a las vigentes durante décadas previas—  induce al uso de nuevas 
herramientas de política industrial, articuladas ineludiblemente sobre la 
base de acciones horizontales, con  mecanismos de control y una clara 
sujeción al mantenimiento de los equilibrios macroeconômicos y a las 
variaciones de las condiciones de un mercado internacional tendiente 
a la globalización.
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d e  1 9 9 4 .  E l  e s t u d i o  f o r m a  p a r t e  d e l  P r o g r a m a  d e  I n v e s t i g a c i o n e s  c o -  
p a t r o c i n a d o  p o r  C E P A L / I D R C  s o b r e  e l  t e m a  m e n c io n a d o .

I. INTRODUCCIÓN
Los grupos económicos en la mayor parte de los países en donde 
están presentes cuentan con un significativo porcentaje del producto 
geográfico bruto y como consecuencia, el desarrollo económico en 
esos países es en gran medida explicado por lo que pasa con la activi­
dad de estas organizaciones. Así por ejemplo, en Chile en el año 1980, 
la participación de los grupos económicos se calculaba en un 30% del 
total del producto geográfico privado, participación que, dependiendo 
de la definición de grupo que se haga, ha aumentado ligeramente en 
la actualidad. En Corea del Sur, las ventas de los 10 principales grupos 
aumentaron de 15% del PGB en 1974 a 60% en 1988 (Amsden, 1993)- 
Sin embargo, a pesar de su gran importancia, los grupos económicos 
no han sido adecuadamente caracterizados como en el caso de otras 
organizaciones e instituciones productivas.1 Ello no permite conocer 
efectivamente el rol de los grupos en el proceso de desarrollo, su con­
tribución en el crecimiento y en la innovación.
Aunque es difícil dar una definición general de grupo económico, 
una revisión de la literatura sugiere que quien lo ha hecho en forma 
más cuidadosa ha sido Leff (1978). Este indica que las características 
fundamentales de los grupos son la administración común de diversas 
empresas que controlan en varios sectores económicos (conglomera­
ción) y su integración al sector financiero. En base a esta caracteriza­
ción, podemos definir como grupos tradicionales de los países menos 
desarrollados (PMD) a las instituciones que cumplen con las siguientes 
características: i) conglomeración productiva; ii) pequeña, separación
1 V é a s e ,  p o r  e j e m p l o ,  A r m o u r  y  T e e c e  ( 1 9 7 8 )  y  M a s o n  y  G o n d z w a a r d
( 1 9 7 6 ) .
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entre propiedad y control, lo que es asimilable a la categoría de gru­
pos familiares, y iii) integración al sector financiero.
La hipótesis central de este trabajo es que los grupos económicos 
responden a distintos objetivos según la etapa de desarrollo económi­
co en que se encuentra la economía en la cual se insertan y, por eso, a 
medida que los países se desarrollan, la fisonomía de los grupos debe 
cambiar. En una primera etapa, los grupos resolverían dos problemas 
que son especialmente importantes en el caso de los PMD y que sur­
gen de la alta incertidumbre que estos países enfrentan. En primer 
lugar, los grupos sustituirían la falta de mercados financieros y del tra­
bajo o una falta de profundidad de ellos. Así, por ejemplo, la excesiva 
regulación existente en el mercado financiero en la década de los 
sesenta y que producto de las tasas de interés negativas condujo a lo 
que Me Kinnon llamó estrangulamiento financiero, podría haber indu­
cido a integrarse a los bancos, de modo de efectuar transacciones den­
tro de la organización que no habrían sido rentables si hubieran sido 
efectuadas a través del mercado. Asimismo, la regulación laboral o el 
tamaño reducido de los mercados que hace que gran parte del capital 
humano de los trabajadores sea bastante específico a las empresas y 
que limita el movimiento de trabajadores entre empresas, puede elu­
dirse cuando la movilidad ocurre entre áreas de una misma organiza­
ción, objetivo que se lograría a través de la conglomeración producti­
va. Asimismo, la alta concentración de la propiedad y la virtualmente 
nula separación entre propiedad y control identificada por Leff, res­
pondería a una necesidad de contar con los más estrechos lazos de 
confianza en la organización. La insuficiencia contractual, pero por 
sobre todo, la alta incertidumbre y ausencia de un horizonte de planifi­
cación alto, harían que la reputación jugase un papel relativamente 
insignificante en los países menos desarrollados. En una segunda eta­
pa, cuando producto del desarrollo se cuenta con mercados más com­
pletos, adquiere mayor importancia la internalización de economías de 
escala y de ámbito mediante el aprovechamiento de activos indivisi­
bles, tales com o equipos gerenciales y de “know-how” específico 
adquirido. Asimismo, cuando el horizonte de planificación aumenta y 
las interacciones comienzan a repetirse, la reputación y el cumplimien­
to de las tareas se incentiva naturalmente haciéndose menos necesario 
recurrir a lazos de confianza familiares.
La hipótesis anterior es de gran importancia, en consideración a 
que la idea más difundida entre la opinión pública y algunos analistas
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es que los grupos, contrariamente a lo planteado, serían los causantes 
de muchos de los problemas que aquejan a las economías de estos 
países (véase por ejemplo, Amsden, 1993)- En particular, se vincula el 
surgimiento de los grupos económicos a una concentración excesiva 
del poder económico y de la riqueza (Dahse, 1979) a los niveles eleva­
dos de concentración financiera, con el riesgo que ello involucra 
(Edwards y Edwards, 1987; y Harberger, 1985). En síntesis, nuestra 
hipótesis sobre los grupos económicos está en la línea de lo que se 
conoce como aproximación económica institucional y que en lo funda­
mental señala que las formas de organización son producto de los 
requerimientos específicos de cada economía. En consecuencia, las 
instituciones son endógenas, y por ende cambiantes a través del proce­
so de desarrollo y contribuyen a él.2
Evidentemente, las implicancias de política económica varían dia­
metralmente dependiendo de la naturaleza de los grupos en términos 
de responder a una u otra hipótesis. De ser efectiva la hipótesis que 
indica que los grupos son mecanismos eficientes para solucionar pro­
blemas asociados al desarrollo, los grupos tendrían una función social 
positiva, que habría que alentar y promover.3 Por el contrario, de ser 
efectiva la visión negativa de los grupos, la implicancia es también 
directa, pero en un sentido opuesto.
De nuestra hipótesis general se desprenden las siguientes impli­
cancias que podemos contrastar empíricamente: i) aunque los grupos 
económicos sean una forma prevaleciente de organización, ellos no 
necesariamente se perpetuarían a través del tiempo. En otras palabras, 
si los grupos surgen de la búsqueda de la eficiencia y no son producto 
de un proceso de concentración de poder económico,influencia políti­
ca y más poder económico, se debiera observar el surgimiento y desa­
parición de estas organizaciones a través del tiempo;4 ii) los grupos 
tendrían un desempeño relativamente mejor que las firmas indepen­
dientes en los PMD ceteris paribu s. Ello porque a diferencia de los con-
2  P a r a  u n a  e x c e le n t e  s í n t e s is  d e  e s ta  v i s i ó n ,  v é a s e  N o r t h  ( 1 9 9 0 )  y  E g g e r s -  
s o n  ( 1 9 9 0 ) .
3  E s to  s u p o n i e n d o  q u e  e x i s t e n  lo s  m e c a n is m o s  a d e c u a d o s  d e  r e g u la c i ó n  
p a r a  a b o r d a r  p o s ib le s  s i t u a c io n e s  m o n o p ó l i c a s  q u e  p u d i e r a n  s u r g i r .
4  E s to  c o m o  u n  p r o c e s o  “ n a t u r a l " ,  m á s  a l lá  d e  q u e  e n  o c a s io n e s  la  a u t o r i ­
d a d  p u e d e  d e c i d i r  i n t e r v e n i r  y  d e s a r m a r  u n  g r u p o  p o r  a r g u m e n t o s  d e  e f i c ie n c ia  
( m o n o p o l i o )  o  e q u id a d .
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glomerados norteamericanos e incluso de los grupos japoneses (keiret- 
sus), el ambiente especialmente inestable en los PMD, la falta de mer­
cados financieros y el relativo menor tamaño de las firmas, haría en 
estos países más rentable la forma institucional conocida como grupo 
económico; iii) los grupos económicos cambiarían su fisonomía a tra­
vés de distintas etapas del desarrollo. Específicamente, los grupos 
debieran mostrar, progresivamente, un menor grado de conglomera­
ción productiva y un menor grado de integración al sector financiero; 
iv) en la medida que los países se desarrollan, los grupos mostrarían 
un creciente profesionalismo, separando la propiedad de la gestión.
Cabe advertir que la información de que disponemos dista mucho 
de lo ideal. Las empresas pertenecientes o controladas por grupos eco­
nómicos en los países en desarrollo rara vez son corporaciones abier­
tas sobre las cuales se pueda disponer de datos. Aun para aquellos que 
son corporaciones, la información sobre ciertos aspectos de interés, 
como innovación tecnológica, es limitada. Además, algunos de los 
aspectos sobre los cuales se hipotetiza el origen de los grupos, respon­
den a objetivos de eludir regulaciones. En consecuencia, resulta muy 
improbable que con la información que se dispone se pueda realizar 
un testeo sólido, que provea evidencia robusta sobre todas las hipóte­
sis que nos interesan. Así, la evidencia que entregamos debe conside­
rarse en su conjunto, y son todas las pequeñas piezas de este conjunto 
las que deben considerarse en la evaluación de si se apoyan o no las 
hipótesis planteadas.
En la segunda sección de este trabajo se presentan diversas teorías 
sobre la existencia de los grupos económicos. En la tercera sección se 
analiza la evidencia empírica en el caso de los grupos económicos en 
Chile y su correspondencia con las hipótesis propuestas más arriba. En 
la cuarta sección se concluye.
II. TEORIAS SOBRE LOS GRUPOS
Distintas hipótesis explican la existencia de grupos económicos. La 
hipótesis que más nos preocupa aquí es que ellos serían una respuesta 
eficiente a las dificultades características de los PMD: inestabilidad y 
existencia de mercados incompletos en una primera etapa y aprove­
chamiento de economías de escala y de ámbito en una etapa más 
avanzada del desarrollo. En contrapunto a esta teoría existe un conjun-
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to de hipótesis que, en síntesis, sugieren que los grupos tienen un 
efecto neutro o adverso sobre el bienestar económico. En una frase, la 
prevalencia de un conjunto de hipótesis sobre otro depende de si en 
definitiva los grupos son instituciones que compiten o, por el contra­
rio, tienen poderes monopólicos que tienden a consolidarse en el 
tiempo, que disminuyen el bienestar social y que por ende, debieran 
ser atacados.
1. Teorías de eficiencia
De la literatura se pueden derivar diversas formas a través de las 
cuales los grupos económicos pueden enfrentar la incertidumbre y la 
falta de mercados completos en una forma relativamente más eficiente 
que la que usan las firmas independientes. A continuación se presen­
tan las ideas que nos parecen más destacables.
a) Incertidumbre, decisiones de inversión y flexibilidad
Una posible ventaja de la conglomeración es que a través de ella 
se permite la redistribución de recursos dentro de la empresa. Esto es 
particularmente importante para insumos con algún grado de indivisi­
bilidad, tales como el factor tecnológico, grupos de asesores estratégi­
cos, ejecutivos altamente especializados e inversión en activos físicos y 
financieros que son específicos al “equipo de la firma” (Alchian y 
Demsetz, 1972).
Cuando distintas actividades productivas presentan fluctuaciones 
cíclicas debido, por ejemplo, a shocks de demanda, y si esas fluctua­
ciones no están perfectamente correlacionadas entre los distintos secto­
res, reasignaciones dentro de la compañía pueden implicar un uso más 
eficiente de la capacidad. El caso más ilustrativo en el cual las reasig­
naciones sectoriales, pero internas al grupo son más convenientes, es 
cuando los sectores enfrentan shocks que están negativamente correla­
cionados. Las firmas que no integran sectores (no conglomerados) 
deben financiar los costos de la inestabilidad ya sea a través de capaci­
dad no usada, por no poder satisfacer demandas de punta, o a través 
de ambas formas, lo que en última instancia depende de la decisión de 
inversión en capacidad. Tales costos pueden ser evitados, al menos en 
parte, ya sea comprando o vendiendo capacidad a través del mercado,
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o moviendo recursos a través de las divisiones conglomeradas. Si exis­
tiera un ahorro neto cuando se reasignan los recursos a través de un 
conglomerado en lugar de hacerlo a través del mercado, es decir, 
cuando existen costos de transacción, la rentabilidad de la conglomera­
ción aumenta con la inestabilidad de la economía.
La segunda ventaja que provee la conglomeración productiva se 
relaciona con la rentabilidad de la inversión cuando a ésta se le consi­
dera en el contexto de un proceso de búsqueda. Si la evaluación de un 
proyecto de inversión se asocia a un proceso de búsqueda en el cual 
existe información oculta que sólo se conoce después de efectuar cier­
ta inversión irreversible, a mayor uso alternativo de esta inversión, 
mejores serán los resultados de la evaluación y los retornos de los pro­
yectos que se realizan.5 La idea aquí es que la inversión irreversible a 
que aludimos puede tener varios usos alternativos. Por ejemplo, en el 
caso que se requiera formar cierto conocimiento en materia de cultivo 
de salmones para saber efectivamente la rentabilidad de la industria 
salmonífera, será más factible de realizar y más rentable el proyecto 
para un grupo que está integrado a otros tipos de cultivos marinos, 
como por ejemplo, cultivo del pez turbot, que también requiere de tal 
inversión. El conocimiento en materia de cultivos, puede ser usado en 
ambas actividades, reduciendo el riesgo de que, una vez determinada 
la verdadera rentabilidad del proyecto, esta inversión no sea usada.
b) Integración financiera para eliminar el problema
de información asimétrica
Una forma de reducir costos dentro de una organización es a tra­
vés de la integración financiera. La idea aquí se deriva de Stiglitz y 
Weiss (1981), donde se demuestra que bajo ciertas condiciones en las 
cuales existen asimetrías en la información sobre el riesgo y los retor­
nos por parte de los inversionistas y quienes prestan dinero, los inver­
sionistas tendrán incentivos para tomar proyectos más riesgosos de lo 
que es conveniente para quien lo presta y de lo que es conveniente 
desde un punto de vista de la sociedad. La implicancia de este modelo, 
es que existirá una selección adversa de proyectos; esto es, se realiza­
5  U n  m o d e l o  g e n e r a l  d e  b ú s q u e d a  c o n  i n f o r m a c i ó n  n o  r e v e la d a  c o m p le t a ­
m e n t e  s e  e n c u e n t r a  e n  L i p p m a n  y  M a c C a l l  ( 1 9 8 1 ) ,  e l  q u e  e s  e x t e n d ib l e  a l  c a s o  
q u e  n o s  p r e o c u p a .
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rán los peores proyectos disponibles y existirá un costo social neto. La 
conglomeración financiero-productiva, eventualmente, solucionaría 
este problema si no existen problemas de moral h a z a r d  al interior del 
grupo y que una división no tiene objetivos propios de maximización.
c) Economías de ámbito a través de la conglomeración
Aunque la conglomeración propiamente tal no permite el uso de 
economías de escala, se debe reconocer que frecuentemente lo que es 
observado como conglomeración se refiere fundamentalmente a una 
fusión de tipo vertical u horizontal. Por ejemplo, el éxito de la fusión 
entre Phillip Morris y Miller Brewing, en los ochenta en los Estados 
Unidos, si bien aparece en primera instancia como una fusión conglo­
merada, en último término no lo es, pues consistió en el traspaso del 
conocimiento de marketing, que era propiedad de Phillip Morris, hacia 
el mercado de la cerveza. Este caso particular es generalizable al caso 
de inversiones fijas e indivisibles que tienen más de un uso y cuyo 
aprovechamiento la conglomeración puede permitir. Evidentemente, el 
uso de la conglomeración para aprovechar este tipo de activos será 
privilegiado cuando ello no pueda efectuarse expandiendo la misma 
actividad o sea muy costoso hacerlo por esa vía.
d) Diversificación y disminución del riesgo
Los dueños de compañías separadas cuyas utilidades muestran 
correlación menos que perfecta podrían disminuir su riesgo si generan 
portfolios que involucran a más compañías. Sin embargo, este argu­
mento parece relevante para la conglomeración sólo en la medida en 
que los dueños de esas compañías no tienen acceso a este portfolio a 
través del mercado bursátil.
e) Conglomeración como muestra del mercado 
por el control corporativo
La idea aquí es que las fusiones conglomeradas serían el resultado 
de la operación del mercado por el control corporativo. A través de las 
fusiones, los malos gerentes serían expulsados por la unificación de 
empresas (Jensen, 1988).
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a) Desaliento a la entrada
Aun cuando existe una gran cantidad de literatura relacionada con 
la integración horizontal y vertical, para el caso de las fusiones conglo­
meradas la literatura tampoco clarifica cuáles son los beneficios priva­
dos de tal integración. Sin embargo, en base a los desarrollos de la 
teoría microeconómica, en especial la integración de la teoría económi­
ca con modelos de juegos estratégicos, se puede relacionar el compor­
tamiento de grupos con ciertas estrategias de orden monopólico.
En primer término, se puede establecer una relación entre amena­
za y conglomeración, lo que está dado que una firma que llega a ser 
parte de un grupo pudiera usar el poder financiero del grupo para inti­
midar a sus competidores.6 En esta dirección, cabe señalar que los 
argumentos de depredación adquieren sentido económico sólo en la 
medida que tienen que ver con la reputación que adquiere el depreda­
dor. La interacción repetida, y que constituye la base de la reputación, 
es permitida a través de una historia larga en la industria, pero también 
por la participación de la empresa en varios sectores. Ello entonces 
facilitaría a los conglomerados desalentar a los entrantes potenciales y 
crear una reputación de “peleador duro”, aun cuando el conglomerado 
no tenga una larga trayectoria en la industria.
b) Monopsonio
Otra forma en los cuales los grupos pueden disminuir el grado de 
competencia en la economía es a través de lograr un poder monopsó- 
nico. Algunos factores productivos se requieren en la mayoría de las 
industrias. Es el caso de trabajadores no especializados y recursos 
financieros, que el mayor tamaño del grupo pudiera traducir en facto­
res monopsonizados. En este sentido, la conglomeración tendría un 
efecto adverso sobre la eficiencia social.
2. Teorías de monopolio
6  V é a s e  L u r i e  ( 1 9 8 1 )  p a r a  e l  a r g u m e n t o  d e  a m e n a z a  e n  u n  c o n t e x t o  d e  
c o n g lo m e r a c ió n .
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c) Poder político y concesiones gubernamentales
El debate sobre la relación entre el poder político y poder econó­
mico se originó en la literatura con la discusión del pensamiento de 
Hamilton y Jefferson, donde las principales consideraciones eran “difu­
sión de la propiedad” versus “eficiencia” (Comanor, 1981; y Siegfried, 
1981). Esta fuente de preocupación ha sido respaldada en caso de los 
PMD donde existe la idea de que los grupos económicos pudieran dis­
frutar de una influencia y poder excesivamente grandes.
La premisa básica de esta preocupación se encuentra en gran par­
te de la literatura y es que el poder económico, que se deriva de la 
propiedad de las grandes compañías, sería una herramienta para ejer­
cer influencia sobre el proceso de decisiones públicas. Esto, a su vez 
incrementaría el poder económico de las firmas.
d) Conglomeración y agencia
Así como se ha señalado que la conglomeración puede solucionar 
problemas de agencia, existe en la literatura la idea de que ella tam­
bién puede ser causada por dicho problema. Si los gerentes tratan de 
maximizar la tasa de crecimiento de su empresa en un período corto 
de tiempo, una forma expedita de alcanzar tal objetivo es a través de 
la conglomeración.
“La teoría de flujos libres de caja implica que los gerentes de fir­
mas con alta capacidad de deuda y altos flujos libres de caja serán 
más probables que compren firmas con bajos beneficios o incluso 
se fusionen disminuyendo el valor total de la nueva firma. Progra­
mas de diversificación generalmente caen en esta categoría y la 
teoría predice que ellos generarán menores ganancias” (Jensen> 
1988, p. 34).
En igual dirección, el rol positivo de las fusiones para controlar a 
los gerentes ha sido desafiado por Shleifer y Summers (1988). Ellos 
sugieren que parte de las ganancias de las fusiones, cualquiera sea su 
naturaleza, surgen porque los grupos de gerencia que toman la empre­
sa tienen una ventaja para romper contratos implícitos y así expropiar 
las cuasirrentas de los trabajadores en beneficio de los accionistas. Por 
lo tanto, el mayor valor asociado a las empresas que se fusionan no
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sería necesariamente producto de mayor riqueza, sino que podría ser 
el reflejo de transferencias entre los actores involucrados.
e) Otras teorías
Por último, existe un conjunto de teorías que tienen menor signifi­
cación. Entre ellas, está la idea de que la conglomeración, característica 
de los grupos, obedecería a que los grupos tendrían ventajas para 
detectar activos sub-valuados en el mercado (Gort, 1969). La implican­
cia directa de esta teoría la descarta muy rápidamente para el caso de 
los grupos, pues es que una vez que los grupos compran estos activos, 
deberían deshacerse de ellos en forma relativamente rápida.
III. EVIDENCIA
Existe una sorprendente falta de estudios sobre grupos económi­
cos para los distintos países donde estas organizaciones existen.7 Sin 
embargo, se puede derivar de ellos que la forma y desempeño relativo 
de estas organizaciones dependen de dos factores principales: uno es 
el ambiente en el cual operan y dos, la etapa de desarrollo en la cual 
se insertan. El propósito de la presente sección es analizar la evidencia 
disponible para el caso chileno en términos de si ésta apoya o no las 
hipótesis planteadas en la primera sección de este trabajo.
1. ¿Se perpetúan los mismos grupos en el tiempo?
Aun cuando no parece discutible que existe una relación entre 
poder económico y político, este argumento para justificar la existencia 
de grupos económicos es relativamente débil especialmente si no se 
tiene una teoría del comportamiento del Gobierno. Si el poder econó­
mico es directamente proporcional al valor de los activos controlados y 
no al número de compañías, planta física, máquinas, etc., bajo control,
7  L a s  r e f e r e n c ia s  s o n  e s c a s a s .  A lg u n a s  e x c e p c io n e s  d e  a n á l i s i s  d e  g r u p o s  
e n  d i s t i n t o s  p a í s e s ,  s o n  V in h a s  d e  Q u e i r o z  ( 1 9 6 5 ) ,  P a p a n e k  ( 1 9 7 2 ) ,  A l l a r d  y  
o t r o s  ( 1 9 7 5 ) ,  L e f f  ( 1 9 7 8 ) ,  G o t o  ( 1 9 8 2 ) ,  S a n f u e n te s  ( 1 9 8 5 )  y  H o r i u c h i ,  P a c k e r  y  
S h i n i c h i  ( 1 9 8 8 ) .
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el crecimiento de la organización no involucrará mayor poder político 
a menos que haya un incremento en el valor de la organización. Por 
otra parte, es posible que el Gobierno sea más iníluenciable al número 
de trabajadores que al valor de los activos de una firma. Si ello es cier­
to, existe una base real para sostener que la conglomeración y el creci­
miento inorgánico pudieran ser un medio efectivo de lograr tal influen­
cia.
A pesar de la falta de base conceptual, una de las hipótesis más 
relevantes sobre la naturaleza de los grupos sugiere que ellos crecen y 
se perpetúan a través de un círculo de influencia, de poder económico 
y poder político. Es este tema el que ha originado permanentemente 
una preocupación sobre el futuro de la democracia en una economía 
capitalista. Así, tal preocupación ha estado presente desde el debate de 
Jefferson y Hamilton en Estados Unidos (Siegfried, 1981) y en los paí­
ses en desarrollo ha estado permanentemente en el tapete, sin que, a 
nuestro conocimiento, exista un estudio que permita clarificar el deba­
te en términos empíricos. Sin embargo, esta hipótesis tiene implican­
cias verificables, pues sugiere que los mismos grupos se debieran ir 
consolidando en el tiempo.
Comparando los trabajos de Lagos (1962), Garretón y Cisternas 
(1970), Dahse (1979), González (1981) y el nuestro, en el cuadro 1, es 
posible verificar que los grupos económicos líderes en Chile han varia­
do a través de los años. En efecto, en este cuadro, la primera columna 
de la izquierda muestra los grupos definidos por Lagos. Lagos conside­
ra que existen once grupos nacionales fundamentales. Todos ellos tie­
nen una estrecha vinculación con el sector financiero. De hecho, a la 
mayoría de ellos se los identifica con los nombres de los Bancos que 
controlan. En esta columna los grupos se encuentran ordenados de 
acuerdo a su tamaño relativo en forma decreciente. En la segunda 
columna se ubican los señalados por Garretón y Cisternas, sin guardar 
relación con sus tamaños relativos. Claramente se trata aquí, en gene­
ral, de grupos familiares y que por ende resultan más fáciles de identi­
ficar con personas naturales. La tercera columna muestra los grupos 
económicos que presenta Dahse en su trabajo de 1979 y que definiti­
vamente no son los mismos que preocuparon a Lagos ni a Garretón y 
Cisternas. En la última columna se muestran los principales grupos 
económicos chilenos en 1993-
Al analizar su evolución en el tiempo, se puede distinguir entre 
grupos tradicionales, que son aquellos que ya existían a comienzos de
492 Ricardo Paredes y José Miguel Sánchez
los años sesenta, los grupos que tuvieron su origen en la segunda 
mitad de los sesenta y que se consolidan en los setenta y los grupos 
nuevos, que son aquellos que tienen su origen en los años ochenta. 
Entre los grupos tradicionales están, en primer lugar, los grupos pre­
cursores identificados por Lagos. Luego se incluyen los grupos econó­
micos que existían a principios de los sesenta y que siguen estando 
presentes hoy día. Entre ellos están, el Grupo Matte, el Grupo Angelini 
y el Grupo Luksic. Estos tres últimos, son en la actualidad grupos total­
mente consolidados y de gran tamaño dentro de nuestra economía.
Entre los grupos de los setenta se encuentran: el Grupo Cruzat- 
Larraín, el Grupo BHC (Banco Hipotecario de Chile) y el Grupo Claro. 
Son grupos cuyo crecimiento está vinculado a la primera ronda de pri­
vatizaciones emprendida por CORFO a partir de 1974. Los dos prime­
ros llegaron a ser los grupos principales en Chile hacia fines de los 
años setenta, para prácticamente desaparecer hacia mediados de los 
ochenta producto principalmente de la crisis financiera del año 1982.8 
Entre los Grupos nuevos encontramos a Sigdo Koppers, al Grupo 
Carozzi (Bonfill), al Grupo Abumohor, al Grupo Enersis, al Grupo Errá- 
zuriz, al Grupo CAP, al Grupo del Río y al Grupo Boher, entre otros.
Aun cuando hay un cierto número de grupos que tienden a man­
tenerse en el tiempo y que hoy día consideramos tradicionales, tam­
bién se aprecia una importante movilidad en cuanto a la aparición y 
desaparición de ellos. Así, hay un número importante de grupos que 
aparecen o adquieren relevancia en la segunda mitad de los ochenta. 
Del mismo modo, los grupos que fueron importantes en los 70 han 
desaparecido o disminuido fuertemente su importancia en la actuali­
dad.
La evolución señalada tiende a confirmar que hay significativa 
movilidad y una ausencia de barreras a la entrada y salida a ser grupo 
en Chile. Las razones para ello son variadas, y pudiera plantearse que 
los cambios observados responden claramente a crisis politicoeconó­
micas muy definidas e identificables en Chile. Así, el proceso de 
expropiaciones materializado por Allende (1970-1973); las privatizacio­
nes y sus secuencias (1974-1978); la crisis de la deuda (1982-1985) y 
las nuevas privatizaciones (1985-1989) explicarían la relativamente alta
8  S ó lo  u n o  d e  e l l o s  h a  r e s u r g i d o  e n  lo s  ú l t im o s  a ñ o s  c o n  u n  t a m a ñ o  b a s ­
t a n t e  m e n o r  q u e  e l  q u e  l l e g ó  a  t e n e r  h a c ia  f i n e s  d e  lo s  s e te n ta .
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movilidad de los grupos y por ende no se desprendería de Chile una 
lección aplicable a otros PMDs. Nuestra visión es que, en general, los 
PMDs están caracterizados por este tipo de procesos, que no son de 
modo alguno únicos en el caso chileno. Más importante, el caso de 
Chile muestra que los grupos chilenos, por una u otra razón, han sido 
vulnerables a los vaivenes de la economía y de la política.
2. Rentabilidad de los grupos
Uno de los pocos estudios realizados sobre los grupos en los años 
setenta (González, 1981) indica que las firmas pertenecientes a los gru­
pos económicos mostraron un mayor margen neto que cualquier otro 
tipo de firma y una sustancial mayor rentabilidad que empresas estata­
les y multinacionales (véase el cuadro 2). Si los grupos no están aso­
ciados a mayores poderes monopólicos, lo que en consideración a la 
apertura de la economía chilena y al hecho de que los grupos han 
centrado sus actividades preferentemente en el sector transable parece 
ser un supuesto razonable, esta mayor rentabilidad será producto de 
una mayor eficiencia relativa.9
Sin embargo, la mayor rentabilidad de los grupos económicos en 
un momento del tiempo puede obedecer a razones distintas que la 
posible mejor gestión. Así, es probable que la focalización del grupo 
en ciertas industrias privilegiadas, por ejemplo por la política cambiaria 
de momento, entreguen los resultados mostrados en el cuadro 2. En 
consecuencia, es fundamental realizar un análisis que ilumine mayor­
mente respecto de si la posesión de una empresa por parte de un gru­
po aumenta o no el valor de la misma. Responder a esta pregunta es 
de importancia porque permite resolver algunos interrogantes respecto 
de la naturaleza y efecto de los grupos. Por ejemplo, si el mercado 
premia la adquisición de una empresa por parte de un grupo, eso no 
permite distinguir si lo hace porque el grupo adquiere más poder de 
mercado o porque la hace más eficiente, pero descarta que el creci­
miento del grupo sea producto de un deseo irracional de crecer a cual­
quier costo (hipótesis de agencia).
9  P o r  o t r a  p a r t e ,  s i  l o s  g r u p o s  o b t u v i e r o n  g a n a n c ia s  d e  c a p i t a l  e n  e l  p r o c e ­
s o  d e  c o m p r a  d e  la s  e m p r e s a s ,  e l l o  t a m p o c o  d e b ie r a  r e f l e ja r s e  e n  m a y o r e s  í n d i ­
c e s  d e  r e n t a b i l i d a d .
Cuadro 1. Evolución de los grupos económicos en Chile
L a g o s  ( 1 9 6 2 )
B c o .  S u d a m e r ic a n o
A le s s a n d r i - M a t t e
G a r r e tó n - C is t e r n a s  ( 1 9 7 0 )  
B a n c o  S u d a m e r ic a n o
D a h s e  ( 1 9 7 9 ) G o n z á le z  ( 1 9 8 1 ) P a r e d e s - S á n c h e z  ( 1 9 9 4 )
A le s s a n d r i - M a t t e
C r u z a t - L a r r a ín C r u z a t  I n f a n t e L a r r a í n
C r u z a t
Matte M a t te M a t te
S a lfa
C o o p .  V i t a l i c ia
B a n c o  d e  C h i le  
A ld u n a t e
B a n c o  H ip o t e c a r io
C o o p .  V i t a l i c ia
B a n c o  d e  C h i le
S o z a
B c o .  d e  A .  E d w a r d s  E d w a r d s
P u n t a  A r e n a s M e n é n d e z
B c o .  d e l  T r a b a jo
S a id
P ic o
V ia l  C a s t i l lo
B .H .C .  V ia l
R . C la r o  ( C - L )
R . C la r o  ( C - L )
C . V ia l  E . ( B H C )
F a m il ia  M a r í n  
F e o . S o z a  ( C - L )  
C . C r u z a t  P .
F e o .  S o z a
E d w a r d s E d w a r d s
M u s ta k is M u s t a k is  K o t s i l i n i
M e n é n d e z
H o c h s c h i ld
S a id
P ic o  C a ñ a s
S a id
C la r o
S a id
G r a c e  C o p e c A n g e l  ¡ n i 
G a r c ía
A n g e l in i  
P . G a r c ía
A n g e l i n i A n g e l i n i


















C u a d r o  1. Evolución de los grupos económicos en Chile (continuación) 
B c o .  E s p a ñ o l G a lm e z
B c o .  C o n t in e n t a l F u r m a n
I b á ñ e z
F u r m a n
Ib á ñ e z - O je d a
C o s a ta n L u k s ic - T e f a r ik i s
L o ta
B c o .  C r é d i t o  e  I n v . Y a r u r
B c o .  P a n a m e r ic a n o  H ir m a s
B r io n e s
D u n c a n  F o x
L e p e  P iq u e r  L e h m a n
L u k s ic
Y a r u r  L o la s  
Y a r u r  B a n n a  
Y a r u r  A s fu r a
H ir m a s
B r io n e s
A r d iz z o n i
L e p e  P .L .
L u k s ic L u k s ic
Y a r u r  B a n n a
B r io n e s
G o n z á le z  y  F lu x a
G i ld e m e is te r
S im o n e t t i
F a m .  C o n c h a  y  T o r o  y  o t r o s  
F a m .  O s s a  E r r á z u r iz  
F a m . P e r e ir a  y  o t r o s  
F a l la b e l la  S o la r i  M .  
W a c h s te in  S c h a c h n e r  
K le in  L e t  y  B u r g e r  
S c h m id t
A b a lo s  y  G o n z á le z
P u ig
S u m a r
S a e n z
B c o .  C o n c e p c ió n  
S te in  M o r ig  
T a t te r s a l  
A r a n c ib ia  
M a r í n  A c u d a
A lc a ld e  S c h e f n e r  
C a la f  R o c o s a  
G ó m e z  G a l lo  
S c h ie s s
I la b a c a  E s c r ib a n o  
R o s s  O s s a  
V e r g a r a  B r u c e
A b u m o h o r
B o h e r
C a r d o n a
G o y c o le a  Z e r b ic a p
C a r r o z z i  ( B o n f i l l )
D e l  R j o
E n e r s is
E n d e s a
E r r á z u r iz
S ig d o  K o p p e r s
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Un estudio de gran interés que entrega información es el de Gál- 
vez y Tybout (1985). En él, los autores concluyen que las firmas aso­
ciadas a grupos económicos no obtuvieron mayores retornos que las 
firmas independientes en los cinco años de estudio (1977-1991). Ello, 
sin embargo, obedeció a que las firmas de grupos se concentraban en 
las industrias productoras de bienes transables, que fueron negativa­
mente afectadas en ese período por el gran atraso cambiarlo. Sin per­
juicio de lo anterior, también el estudio concluye que, cuando la com­
paración se hace entre firmas que producían los mismos bienes, 
aquellas firmas asociadas a los grupos económicos mostraron mayores 
retornos que sus contrapartes.
Cuadro 2. Medidas de desempeño








Estatales 16,52 2,40 18,60 7,10
Multinacionales 21,10 11,30 24,40 4,50
Grupos 30,61 10,90 24,50 9,50
No-Grupos 31,75 2,00 24,80 1,20
Total 100,00 5,26 23,89 3,40
Fuente: J. G o n z á l e z ,  “ E v a l u a c i ó n  s o c i a l  d e  la  a c c i ó n  d e  l o s  g r u p o s
e c o n ó m ic o s  e n  C h i l e ” , V a lp a r a í s o ,  C h i le ,  E s c u e la  d e  N e g o c io s  d e  V a lp a r a í s o ,  
i n é d i t o ,  1 9 8 1 ,  c u a d r o  1 .
En igual dirección, en un estudio realizado sobre nueve empresas 
que fueron adquiridas por grupos económicos (Paredes y Johansen, 
1990) y sobre las que se conocía que serían privatizadas, se analizó el 
efecto que la adquisición tuvo sobre los retornos de las empresas en 
base a la “metodología de eventos” (Brown y Warner, 1985). La idea 
central aquí fue relacionar, en una muestra, la ocurrencia del evento 
“adquisición de empresa por parte de un grupo”, con los retornos 
accionarios. La utilidad de esta metodología es que permite hacer test 
estadísticos sobre la existencia de retornos anormales. Los resultados
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obtenidos permiten señalar que efectivamente existe un premio por el 
control de las empresas por parte de los grupos.
3- Conglomeración productiva
“Históricamente, la diversificación per-se  ha sido una estrategia de 
las empresas grandes y ha estado presente en todas las economías 
modernas. Sin embargo, en el caso de las firmas multidivisionales, 
tecnológicamente avanzadas, la base de la diversificación es su 
base tecnológica, que tiende a explotarse en industrias relaciona­
das” (Chandler, 1970).
Esta visión sugiere que la existencia de ciertas economías de ámbi­
to, estaría fundamentada en la base tecnológica. Ello es reforzado por 
Hikino y Amsden (1994), que plantean que cuando las firmas no tie­
nen una base tecnológica fuerte, como en el caso del “Nissan zaibatsu” 
previo a la segunda guerra mundial, su diversificación es hacia indus­
trias no relacionadas, lo que puede significar, más temprano que tarde, 
el colapso de la organización.
La primera y más destacable característica de los grupos económi­
cos es la conglomeración productiva, la que en el caso de economías 
menos desarrolladas no justificamos necesariamente en base a la tec­
nología común y, como en el caso de ciertos grupos chilenos en la 
década de los setenta, fue definitivamente inorgánica. Según nuestra 
hipótesis inicial, la conglomeración productiva podría incluso resultar 
relativamente más conveniente en los países en desarrollo que en 
aquellos desarrollados, lo que obedecería a la necesidad mayor de 
completar mercados en los primeros. En este sentido, cabe destacar 
que mientras resulta relativamente claro que el tipo de firma que se 
conglomera en Estados Unidos y en los países más desarrollados está 
sobrerrepresentada en las así llamadas industrias en declinación (Wes­
ton y Mansinghka, 1971; y Muller, 1987), ello no es evidente en el 
caso de la conglomeración en los PMD ni tampoco lo es en el caso 
chileno.
Un análisis a través de países pudiera ayudar a testear más directa­
mente la rentabilidad de la conglomeración. Desgraciadamente, no 
contamos con información que lo permita. Sin embargo, la evidencia 
de los países desarrollados sugiere que la conglomeración está relacio­
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nada con menor rentabilidad.10 Más aún, la escasa evidencia longitudi­
nal indica que si bien los keiretsus japoneses eran más rentables que 
las firmas independientes en los años 60, ello ya no era cierto en los 
80 (Roehl, 1988). Nakatani, argumentando las razones de esta baja ren­
tabilidad es enfático en señalar que la estructura de grupo tiene costos 
evidentes, los que sólo se justificarían en un contexto en el cual las 
ventajas son manifiestas:
“... como las firmas afiliadas a grupos están aisladas de la compe­
tencia del mercado (particularmente en el mercado de capitales), 
ellas no necesitan maximizar beneficios. En su lugar ellos pueden 
preferir pagar mayores salarios a sus empleados y si sus gerentes 
son adversos al riesgo, estabilizar el desempeño financiero a través 
del tiempo” (Nakatani, 1984, p. 325).
El relativamente pobre desempeño de los keiretsus hacia fines de 
los 70 y 80 conjuntamente con la evidencia de que en Estados Unidos 
la conglomeración es síntoma de declinación y la contrastante informa­
ción para Chile respecto de la rentabilidad apoyan la idea de que el 
grado de desarrollo es crucial para determinar la conveniencia de la 
conglomeración. Esto es, en la medida en que los países se desarro­
llan, requieren menos de instituciones que sustituyan al mercado, 
como serían los grupos económicos. En otras palabras, en un contexto 
de desarrollo, el hecho de que la conglomeración sea cada vez menos 
atractiva da apoyo a la idea de que los grupos cumplirían un rol social 
y también indicaría que en los PMD se está en una etapa de transición 
en la cual la estructura de los grupos está en proceso de cambio.
La falta de información para estimar la rentabilidad de la conglo­
meración en función del grado de desarrollo, obliga a una aproxima­
ción alternativa para testear si en Chile, donde se han estado desarro­
llando una serie de instituciones que completan mercados, reducen 
costos de transacción y profundizan mercados existentes, la conglome­
ración es hoy menos rentable de lo que era hace una o dos décadas. 
Con este objetivo, realizamos algunas comparaciones que dan una idea 
de lo que ha sucedido.
1 0  V é a s e  p o r  e je m p l o ,  M u l l e r  ( 1 9 8 0 ) ,  R a v e n s c r a f t  y  S c h e r e r  ( 1 9 8 8 )  y  M e e k s
( 1 9 7 7 ) .
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En el cuadro 3 se presentan las principales empresas en que parti­
cipan los tres principales grupos tradicionales en Chile en dos momen­
tos del tiempo. Al comparar los sectores en que operan las empresas 
en el año 1978 y en el año 1993, se puede ver que éstos han aumenta­
do el número de industrias en que participan. Angelini ha incursiona- 
do en el sector de seguros y en la distribución de combustibles, secto­
res en los cuales no participaba en 1978. Luksic ha incursionado en 
bebidas, telecomunicaciones y electricidad, sectores en los que no 
estaba en 1978. Matte participa actualmente en seguros, previsión, 
envases y puertos, sectores donde no participaba en 1978. Por otra 
parte, estos grupos han profundizado su participación en los sectores 
donde ya eran fuertes en el año 1978, lo que podría deberse a un 
mayor aprovechamiento de un know -how  específico respecto de los 
mercados en que llevan más tiempo operando. Como la evidencia no 
es robusta, con el objeto de tener un indicador más preciso de la con­
glomeración, hemos estimado un índice de conglomeración que sigue 
estrechamente la idea del índice de concentración de Herfindhal. Así, 
el índice de conglomeración se define como la suma del cuadrado de 
las participaciones de las ventas de la industria i, en las ventas totales 
del grupo. Como es natural, el índice toma valores que van de cero a 
uno, y su inverso es el número de industrias en las cuales podría parti­
cipar el grupo si sus participaciones fueran iguales. Aun cuando no 
hemos aplicado test estadísticos respecto de las diferencias existentes, 
los valores indican que el grado de conglomeración en los mismos 
grupos ha estado disminuyendo en el tiempo.
En igual dirección, en el cuadro 4, donde se presentan las firmas 
controladas por los principales grupos existentes en los ochenta (Cru- 
zat y Vial), se aprecia un claro contraste en el grado de conglomera­
ción de éstas con relación a los principales grupos de la actualidad y 
también respecto de los grupos más nuevos y que resultan ser hoy los 
más dinámicos (CAP y Enersis). Así, se ve que en general, el grado de 
conglomeración exhibido por los grupos nuevos es menor que el de 
los grupos tradicionales.
Finalmente, en el cuadro 5, se presenta la forma en la cual los gru­
pos chilenos de los noventa han estado creciendo más aceleradamente 
la que es a través de las inversiones realizadas en el exterior. Se des­
prende de dicho cuadro que los grupos han invertido en el exterior en 
los mismos sectores y actividades en los cuales son fuertes en Chile. 
Esto puede estar indicando que, cuando las empresas tuvieron la opor-
C u a d r o  3. Grupos económicos tradicionales en Chile 
Nivel de conglomeración en 1978 vs. 1993
OO
Grupo Angelini (1978) 
Sociedad
Grupo Luksic (1978) 
Sociedad
Grupo Matte (1978) 
Sociedad
P E S C A E N E R G IA  Y  C O M B U S T IB L E M A N U F A C T U R A S
E m p r e s a  P e s q u e r a  E p e r v a C ía .  G r a l .  d e  E le c t r ic id a d  I n d u s t r i a l C ía .  M a n u f a c tu r e r a  d e  P a p e le s  y  C a r t o n e s
P e s q u e ra  I n d o C ía .  d e  C o n s u m id o r e s  d e  G a s  d e  S tg o . L a ja  C r o w n
P e s q u e r a  I q u iq u e M A N U F A C T U R A S C ía .  I n d u s t r i a l  E l V o l c á n
E m p r e s a  P e s q u e r a  C h i le m a r M a n u f a c tu r a s  d e  C o b r e C h i le n a  d e  M o ld e a d o s
C o n s e r v e r a  C o p ih u e F á b r ic a  d e  E n v a s e s F O R E S T A L  Y  M I N E R O
C o r p .  d e  P r o d u c t o r e s . -
d e  H a r in a  d e  P e s c a d o F á b r ic a  d e  E n v a s e s  d e  P a p e l d e  A lu m in i o F o r e s ta l  M in in c o
F O R E S T A L A lu m in i o  p a r a  la  c o n s t r u c c ió n F o r e s ta l ,  C o n s t ,  y  C o m .  d e l  P a c í f ic o  S u r
F o r e s ta l  C h o lg u á n A L IM E N T O S F o r e s ta c ió n  N a c io n a l
M a d e r a s  C h o lg u á n M o l in o s  y  F id e o s  L u c c h e t t i M in e r a  V a lp a r a ís o
F IN A N C IE R O S o c . A g r í c o la  y  F o re s ta l  C o lc u r a F I N A N C IE R O
C ía .  C h i le n a  d e  L e a s in g C ía . A r a u c o  d e  D e s . A g r í c o la F in a n c ie r a  P a p e le s  y  C a r to n e s
O T R O S F IN A N C IE R O F in a n c ie r a  E l M e ló n
G r a c e  y  C ía . B a n c o  S u d a m e r ic a n o C O M E R C IA L  Y  O T R O S
I n v e r s io n e s  T o p o c a lm a F O R E S T A L S o c . d e  R e n ta  U r b a n a  P a s a je  M a t te
F o re s ta l  Q u iñ e n c o A g r í c o la  e  I n m b .  O ’H ig g in s
C O M E R C IA L  Y  O T R O S M u e l le s  y  B o s q u e s
T u r is m o  e  I n m .  B ío - B í o  
S o c .  d e  R e n ta  E d i f i c io  C a r r e r a  
C o n s o r c io  N ie t o  
I m p o r t a d o r a  d e l  N o r t e
T u r i s m o  M i fe s a
Fuente: J . G o n z á le z ,  “ E v a lu a c ió n  s o c ia l  d e  la  a c c ió n  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  e n  C h i le ” , V a lp a r a ís o ,  C h i le ,  E s c u e la  d e  N e g o c io s  


















Cuadro 3. Grupos económicos tradicionales en Chile ( c o n t i n u a c i ó n )
Grupo Angelini (1993) % Grupo Luksic (1993) % Grupo Matte (1993) %
Empresa (11/93) Empresa (8/93) Empresa (8/93)
F I N A N C IE R O B E B ID A S  C M P C
54,00%
C ía .  S e g . C r u z  d e l  S u r  G r a le s . 9 9 ,9 9 % C C U 6 7 ,3 0 % F O R E S T A L
C ía .  S e g . C r u z  d e l  S u r  V id a 9 9 ,9 9 % A g u a s  M in ie s .  C a c h a n tú n 9 9 ,8 1 % F o r e s ta l  M i n i n c o  S .A . 1 0 0 ,0 0 %
P E S C A A g u a s  M in ie s .  P o r v e n i r 9 9 ,7 2 % F o r e s ta l  R e  n a  ic o  S .A . 9 9 ,9 9 %
P e s q u e r a  E p e r v a 5 1 ,0 0 % C e r v e c e r ía  S a n t ia g o 9 5 ,0 0 % F o r e s ta l  A n g o l  L td a . 5 0 ,0 0 %
P e s q u e r a  I n d o 5 1 ,0 0 % S o c .  A g r í c o la  V ic t o r ia 9 0 ,0 0 % I n f o r s a 7 9 ,7 1 %
F O R E S T A L  Y  M IN E R O F á b .  d e  E n v .  P lá s ts . 8 0 ,0 0 % P r o d u c t o s  d e  p a p e l  L td a . 9 7 ,5 0 %
F o r e s ta l  C h o lg u á n 2 0 ,4 0 % E m b o t .  d e l  S u r 9 5 ,0 0 % P r o d u c t o s  S a n i t a r io s  SA 5 0 ,0 0 %
M a d e r a s  C h o lg u á n 3 0 ,4 0 % T r a n s p o r t e s  P la s c o 9 8 ,0 0 % E m p .  D is t r i b .  d e  P a p e le s  
y  C a r to n e s 9 7 ,5 0 %
O T R O I n v .  S o c in v e r  S .A . e n  L iq . 4 4 ,5 5 % S o c . R e c u p e .  d e  P a p e le s  L td a . 9 9 ,9 0 %
I n v e r s io n e s  S ie m e l 4 7 ,6 0 % C o m .  C C U  S a n t ia g o 9 0 ,0 0 % C h i le n a  d e  M o ld e a d o s  S .A 4 0 ,8 6 %
3 0 ,0 0 % C o m .  C C U  C e n t r a l 9 5 ,0 0 % E n v a s e s  I m p r e s o s  L td a . 9 7 ,5 0 %
C O P E C C o r n .  C C U  S tg o .  y  C ía . 9 9 ,9 0 % C e lu lo s a  d e l  P a c í f ic o 4 6 ,1 5 %
E N E R G IA  Y  C O M B . F I N A N C I E R O
A b a s t e c e d o r a  d e  C o m b . 9 7 ,8 7 % A L IM E N T O S A F P  S u m m a  S .A . 2 5 ,9 0 %
P e t r o le u m  SA. 5 0 ,0 0 % L U C C H E T T I 7 6 ,8 0 % B a n c o  B IC E 1 0 ,9 2 %
C o p e c  C a n a l I n c . 1 0 0 ,0 0 % L u c c h e t t i  A r g e n t in a 9 9 ,0 0 % S e g u r o s  d e  V id a  E l R a u l í 2 4 ,3 5 %
S o c .  N a c .  O le o d s .  S o n a c o l 4 8 ,0 0 % C o m e r c ia l  L u c c h e t t i 9 9 ,9 0 % O T R O S
T r a n s .  d e  C o m b .  C h i le  L td a . 9 9 ,0 0 % N u t r e c o r 9 9 ,9 0 % C M P C  I n v e s t m e n t s  L td a . 1 0 0 ,0 0 %
C ía .  d e  L u b s ,  d e  C h i le 5 0 ,0 0 % A g r o m a u le 9 9 ,0 0 % I n v e r s io n e s  C M P C  S .A . 9 9 ,9 6 %
S e r v .  d e  C o m b .  S E R C O M 1 0 0 ,0 0 % I t a lp a s ta 9 9 ,0 0 %
E m p .  d e  E le c .  d e  la  F r o n t . 1 3 ,7 1 % N ie t o 9 9 ,0 0 % P U E R T O  D E  L IR Q U E N
F O R E S T A L P r o d .  A l im .  I t a lp a s ta 9 9 ,0 0 % P o r tu a r ia  L i r q u é n 9 9 ,9 9 %





























Cuadro 3- Grupos económicos tradicionales en Chile ( c o n t i n u a c i ó n )
G r u p o  A n g e l i n i  ( 1 9 9 3 )  
E m p r e s a
%
( 1 1 / 9 3 )
G r u p o  L u k s ic  ( 1 9 9 3 )  
E m p r e s a
%
( 8 / 9 3 )
G r u p o  M a t te  ( 1 9 9 3 )  
E m p r e s a
%
( 8 / 9 3 )
C ía  d e  C a r t .  C h i le  C O C A R 4 5 ,0 5 % M E T A L E S M IN E R A  V A L P A R A IS O
P E S C A M A D E C O 6 5 ,0 0 % F o r e s ta l  C O M I N I C O  S .A . 8 7 ,8 0 %
P e s q u e r a  I q u iq u e - G u a y a n e 5 0 ,2 0 % E la b o r a d o r a  d e  C o b r e 5 0 ,0 0 % F o r e s ta l  C o in d u s t r i a l  S .A . 5 0 ,0 0 %
C O M E R C IA L  Y  O T R O S M a d e c o t e l 9 9 ,9 9 % F o r e s ta l  y  P e s q u e r a  C a l la q u i 7 7 ,5 5 %
P u e r t o  L i r q u é n  S .A . - M e t a lú r g .  e  I n d u s t . 9 9 ,9 9 % H id r o e lé c .  G u a r d a  V ie ja  S .A . 9 9 ,9 9 %
A B C  C o m e r c ia l  L td a . 3 ,4 0 % C o m e r c ia l  M a d e c o 1 0 0 ,0 0 % C o m in e o  S A . 9 2 ,8 8 %
S a e s a 9 3 ,1 2 % C o la d a  C o n t .  C h i l . 4 1 ,0 0 % V ie c a l  S .A . 5 0 ,0 0 %
C .C .U . 1 3 ,1 8 % C o in d u s t r ia 5 0 ,0 0 %
C la p  S .A . 6 6 ,0 0 % F IN A N C IE R O
I n v e r s io n e s  D é c a d a 9 7 ,8 6 % B a n c o  O ’H ig g in s 5 0 ,0 0 % P A S U R -
S o c .  d e  I n v e r s .  d e  A v ia c ió n 5 0 ,0 0 % B a n c o  d e  S a n t ia g o 2 0 ,0 0 %
C I A .  IN D U S T R I A L  E L  V O L C A N -
T E L E C O M U N IC A C IO N E S M in e r a l  L o  V a ld é s 5 0 ,0 0 %
C N T ,  T e le f .  d e l  S u r 7 2 ,0 0 %
C ía .  T e l .  C o y h a iq u e 8 8 ,7 0 % I N M U R B A N A
V T R  I n v . - -
V T R  T e le c o m s . -
S E R V IC IO S
H o t e l  C a r r e r a 8 6 ,6 0 %
E N E R G IA
E N D E S A 7 ,0 0 %


















Cuadro 4. Principales grupos económicos en el año 1978 vs. los principales grupos formados posteriormente
GRUPO CRUZAT-LARRAIN (1978) GRUPO VIAL (INDUSTRIAL, 1978)
FINANCIERO
Colocadora Nacional de Valores (Banco de Fomento) 
Banco de Santiago
La Cooperativa Vitalicia Administradora 
FORESTAL Y MINERO 
Forestal S.A.
Aserradero San Pedro 
Forestal Desarrollo Ltda.
Forestal Ltda.
Soc. Minera Lo Prado 
ENERGIA Y COMBUSTIBLE 
Cía. de Petróleos de Chile 
Abastecedora de Combustibles 
BEBIDAS
Cía. Cervecerías Unidas 
Aguas Minerales Cachantún 
INDUSTRIAL
Industrias COIA 
Pinturas Montana Industrial 
Maquinarias MACO 
AGROINDUSTRIAL




Banco Hipotecario y de Fomento 
Nacional Financiera S.A.




Cía. Tecno Industrial 
Indus Lever S.A.
Aceites y Alcoholes Patria S.A,
Soc. Manuf. de Electroartefactos S.A. 
FORESTAL Y MINERO
Cía. Minera de Exportaciones S.A. 
Industrias Forestales S.A. 
ALIMENTOS
Hucke, Ind. Alimenticias S.A. 
Especialidades Grasas ECASA S.A. 
OTROS
Soc. de Inv. San José S.A.
Soc. de Inv. San Francisco S.A.
Inv. Huelén




























GRUPO CRUZAT-LARRAIN (1978) GRUPO VIAL (INDUSTRIAL, 1978)
CONSTRUCCION E INMOBILIARIA
Constructora e Inmobiliaria Forestal 
Promotora Placilla 
Inmobiliaria Parque de Peñuelas 
OTROS
Neumann
Soc. Pesquera Coloso 
Soc. de Inv. San Fernando 
Soc. de Inv. Atom. Ltda.
Cuadro 4. Principales grupos económicos en el año 1978 vs. los principales grupos formados posteriormente
( c o n t i n u a c i ó n )
Fuente: J. G o n z á le z ,  “ E v a lu a c ió n  s o c ia l  d e  la  a c c ió n  d e  lo s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  e n  C h i le ” , V a lp a r a ís o ,  C h i le ,  E s c u e la  d e  N e g o c io s  


















Cuadro 4. Principales grupos económicos en el año 1978 vs. los principales grupos formados posteriormente
( c o n t i n u a c i ó n )
G R U P O  C A P  ( 1 9 9 3 ) % G R U P O  E N E R S IS  ( 1 9 9 3 ) %
( 8 / 9 3 ) ( 8 / 9 3 )
M E T A L U R G I C O
C A P - E N E R S IS
C ía .  S id e r ú r g i c a  H u a c h ip a t o - E N E R G I A
C ía .  M i n e r a  d e l  P a c í f i c o - D is t r .  C h i le c t r a  M e t r o p o l i t a n a 7 3 , 5 4 %
A b a s t e c i m ie n t o  C A P - C ía .  E lé c t r ic a  d e l  R ío  M a i p o  S .A . 8 7 , 5 4 %
M a n g a n e s o s  A t a c a m a - S y n a p s is  S .A . 9 9 , 9 9 %
S o m is a ( 2 ) 5 ,0 0 % E N D E S A 1 4 ,0 0 %
C e n t r a l  C o s t a n e r a 9 ,0 0 %
F I N A N C I E R O E n e r s is  I n t e r n a c i o n a l  L td a . 1 0 0 , 0 0 %
A F P  E l  L i b e r t a d o r ( l ) 6 5 , 0 0 % E n e r s is  A r g e n t i n a  S .A . 9 9 , 9 9 %
U A P  S e g u r o s  d e  V id a  y  G r a le s 4 9 , 0 0 % D i s t r i l e c  I n v e r s o r a  S .A . 9 8 , 5 0 %
C ía .  d e  S e g u r o s  d e  V id a  L a  A u s t r a l ( l ) 4 9 , 0 0 % C O N S T .  E  I N M O B .
I n g .  e  I n m o b .  M a n s o  d e  V e l a s c o  S .A . 9 9 , 9 9 %
M A D E R A C o n s t r u c t o r a  E l  G o b e r n a d o r  L td a . 1 ,0 0 %
T e r r a n o v a  S .A . - D is t .  d e  P r o d u c t o s  E lé c t r i c o s  S .A . 9 9 , 9 3 %
T E L E V I S I O N
C ie c s a -
O T R A S
C in t a c 3 5 , 0 0 %
C o m p a c 3 5 , 0 0 %
S a b im e t 3 5 , 0 0 %
I n m o b i l i a r i a  S u iz a 5 0 , 0 0 %
E N E R G I A
C e n t r a l  E lé c t r ic a  E l  G u a c o ld a 3 3 , 0 0 %



























Cuadro 5. Inversiones de grupos chilenos en el exterior (al segundo semestre de 1993) O
o s
GRUPO EMPRESA SECTOR PAIS
BOHER Imasa (50%) Agroindustrial Argentina
Di-Foto* Audiovisuales Argentina
Telefax* Comunicaciones Argentina
CAP Somisa (5%) Siderúrgico Argentina
CAROZZI Gazola (30%) Alimentos Italia
CRUZAT Colfondos (33,3%) AFP Colombia
Profuturo (20%) AFP Perú
ENERSIS Redelec (49%) Electricidad Argentina
Argelec (20%) Electricidad Argentina
Ctral. Costanera (9%) Electricidad Argentina
Distrilec (18,5%) Electricidad Argentina
ENDESA Endesa Arg. (99,99%) Electricidad Argentina
Distrilec (11%) Electricidad Argentina
Argelec (40,02%) Electricidad Argentina
Ctral. Costanera (24,01%) Electricidad Argentina
ERRAZURIZ Cidef Argentina Comercial, Autos Argentina
Hipermarc S.A. Comercial Argentina
Valores e Inversiones Financiero Argentina
LUKSIC MADECO (subsidiaria) Manufactura Argentina
Lucchetti Arg. (99%) Alimentos Argentina
SAID Invers. del Atlántico (99%) Inmobiliario Argentina
SIGDO KOPPERS Sigdoil (70%) Petróleo Ecuador
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tunidad de crecer sin tener que enfrentar restricciones de demanda 
interna, lo hicieron sin recurrir a la conglomeración. Esto es, la apertu­
ra de la economía que permite acceder a demandas sustancialmente 
mayores a las prevalecientes en un contexto de semi-autarquía, como 
es el que había en Chile hasta mediados de los setenta, hace posible 
que las firmas aprovechen primordialmente las economías de escala 
por sobre las de ámbito. Los costos de invertir en otros sectores a los 
del giro habitual son sustancialmente mayores, incluso con relación al 
costo de las inversiones realizadas en otros países. Por ello, resulta 
especialmente destacable el que la inversión de los grupos nacionales 
en el exterior no esté asociada a la incursión en nuevos sectores de 
actividad, sino que se centre fundamentalmente en los mismos sectores 
en los cuales los grupos ya han demostrado tener éxito. En otras pala­
bras, la conglomeración parece haber sido la respuesta eficiente para 
aprovechar economías producto de indivisibilidades, pero que de nin­
guna forma eran más importantes que las economías de escala que se 
pueden obtener de la expansión dentro del mismo sector de actividad 
y que son aprovechables con la globalización.
En conclusión, el análisis de la conglomeración provee alguna evi­
dencia en la dirección de que al aumentar el grado de desarrollo, las 
innovaciones institucionales (que reducen los costos de transacción) y 
la apertura comercial y de capitales, dan lugar a la posibilidad de que 
las firmas crezcan sin necesidad de conglomerarse.
4. Integración al mercado financiero
Un elemento característico de los grupos latinoamericanos es su 
integración al mercado financiero. No obstante, este tipo de relación 
depende fundamentalmente de las características propias de cada país, 
pues tal integración depende de la ley.
“... en el caso de los grupos nicaragüenses, aquellos que pueden 
contribuir solamente con el capital, pero no con habilidades admi­
nistrativas específicas a las actividades del grupo son gradualmente 
excluidos de participar. El (Strachan) ha resaltado otro aspecto que 
reduce la importancia del acceso preferencial al capital como una 
condición suficiente para una estructura de grupo. Señala que Cos­
ta Rica, donde el sistema bancario fue nacionalizado a fines de los
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años 40, tiene grupos que operan en modo similar a aquellos nica­
ragüenses, con su sistema bancario privado” (Leff, 1978, nota de 
pie 28, p. 669)-
En otros países, como Brasil, el rol del financiamiento dirigido ha 
sido fundamental para el desarrollo de los grupos. Makler señala que 
la aparición y consolidación de los grupos brasileros en los 60 fue el 
resultado de una estrategia gubernamental que implicó, entre otros:
la concesión de aportes monetarios y fiscales y préstamos alta­
mente subsidiados a los mayores conglomerados. Estos préstamos 
fueron posibles por los nuevos roles que el Estado asignó a las 
instituciones financieras. Por ejemplo, el Banco Brasilero de Desa­
rrollo Económico (institución pública) llegó a ser el primer bene­
factor del sector privado”. (Makler, 1983, p. 3).
En el caso de Japón, la formación de grupos económicos fue lide­
rada por las instituciones financieras, especialmente bancos regionales 
a través de préstamos a las compañías afiliadas. De hecho, una expli­
cación común del desempeño relativamente exitoso de la economía 
japonesa sugiere que existirían importantes beneficios de la integración 
financiero-productiva (Sheard, 1985; Horiuchi, Packer y Shinichi, 
1988).11
Se pudiera pensar a la luz de nuestra hipótesis de estudio, sin 
embargo, que el mecanismo de integración financiero productivo ya 
no sería tan útil hoy como lo es en los comienzos de un proceso de 
desarrollo. Esta posición es sostenida por la evidencia provista por 
Roehl (1988) para el Japón, la que es altamente consistente con la idea 
de que tal integración permitiría sustituir al mercado de capitales que, 
cuando se profundiza, hace menos necesaria tal integración.
También para un país asiático, Jones justifica el crecimiento de los 
grupos coreanos en el contexto de un sistema bancario controlado de 
la siguiente forma:
11  P o r  e j e m p l o ,  N a k a t a n i  ( 1 9 8 4 )  s e ñ a la  q u e  la  i n t e g r a c i ó n  f i n a n c i e r o - p r o ­
d u c t i v a  p r o d u c e  u n  e f e c t o  e s t a b i l i z a d o r  e n  e l  d e s e m p e ñ o  o p e r a c io n a l .  S h e a r d  
( 1 9 8 5 )  s u g ie r e  q u e  la  a u s e n c ia  d e  r e la c io n e s  f i n a n c ie r a s  f u e  u n  f a c t o r  p r i n c i p a l  
q u e  d e t e r m in ó  la  c a íd a  d e  lo s  c u a t r o  p r i n c i p a l e s  g r u p o s  e c o n ó m ic o s  ja p o n e s e s  
d e s p u é s  d e  la  g u e r r a .
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“Los Jae-bull no nacieron a partir de una riqueza previamente acu­
mulada sino que comenzaron pequeños, generando excedentes y 
reinvirtiéndolos con altos niveles de deuda obtenida a través de 
los bancos controlados por el Gobierno. Los empresarios coreanos 
se apoyaron en ellos mismos y en sus mismas empresas (aparte 
del apoyo gubernamental) en lugar de apoyarse en otros, como 
parece ser el caso en Latinoamérica” 0ones, 1980, p. 10).
La caracterización de Bellon (1980) de distintos grupos en Francia 
sugiere que su relación con el sistema financiero no fue homogénea. 
Así, por ejemplo, mientras el grupo Rothschild y el grupo Empain Sch­
neider mantuvieron relaciones estrechas con el sistema financiero a tra­
vés del Banco de Ginebra (Suiza), el Banco de Rothschild, el Concorde 
Securities, Financiáre de 1’Union Européene, Omnium Industriel et 
Financier, etc., hubo otros grupos que no tuvieron tal conexión. Este 
es el caso de los grupos más tradicionales, como Scoa, Renault, Thom­
son Brandt y Pemodt Ricard.
Respecto de Chile, es evidente la importancia que para la mayoría 
de los grupos tuvo el estar integrado al sector financiero. Particular­
mente relevante fue esta ligazón en el caso de los grupos surgidos en 
los setenta, donde el orden de la privatización, primero bancos y luego 
empresas productivas, permitió un crecimiento muy acelerado por la 
vía del endeudamiento. En efecto, sólo una ligazón muy estrecha con 
los bancos permitió que las empresas ligadas a grupos aumentaran su 
endeudamiento a una tasa real de 20% anual, muy por sobre el prome­
dio del resto de las firmas (Gálvez y Tybout, 1985). Esta situación, sin 
embargo, no es extendible desde 1982, cuando las regulaciones a los 
bancos son severamente modificadas para evitar este tipo de compor­
tamiento.
La evidencia empírica más directa sobre la conveniencia de la inte­
gración financiera en la actualidad para Chile en particular y para Lati­
noamérica en general, es escasa. La elaboración de este tema se ha 
dado más que nada en Estados Unidos y Japón. Para Chile, Paredes y 
Caller (1992), en base a la idea derivada de Stiglitz y Weiss que sugiere 
que la integración financiera resuelve un problema de desinformación, 
estimaron si los grupos resuelven en la práctica más adecuadamente el 
problema del costo de agencia de la deuda.12
1 2  E s to  e s , e l  c o s t o  q u e  s e  p r o d u c e  p o r  la  f a l t a  d e  i n f o r m a c i ó n  d e  lo s  b a n -
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La conclusion del estudio, es que si bien se puede identificar un 
costo de agencia asociado a la deuda, en el año 1987 no se verificó 
una mejor capacidad relativa de los grupos para superarla. Así, habría 
cierto apoyo en la evidencia en el sentido de que la integración finan­
ciera hacia fines de los ochenta y comienzos de los noventa no es lo 
rentable que pudo ser cuando el mercado financiero no era tan pro­
fundo.
5. Separación de la propiedad y el control
A los grupos económicos, especialmente en Latinoamérica, se les 
ha asociado con estructuras familiares, lo que indica una muy poca 
separación entre la propiedad y el control.13 Sin embargo, es de interés 
señalar las diferencias y particularidades entre los grupos latinoameri­
canos en especial en contraste con los keiretsus japoneses. Mientras 
generalmente cada una de las firmas que pertenece a un grupo econó­
mico latinoamericano es poseída y manejada por las mismas familias, 
aquellas pertenecientes a los grupos japoneses son poseídas por distin­
tas familias y manejadas en forma relativamente independiente una de 
otra. En efecto, las firmas de los keiretsus sólo reciben orientaciones 
generales de una unidad coordinadora central.
“El grupo Sumitomo ya tenía una firma miembro en la industria 
del aluminio (Sumitomo Chemical) cuando Sumitomo Light Metal 
Industries decidió entrar a la misma industria en diciembre del año 
1970. Los miembros del grupo Sumitomo pertenecientes al club de 
presidentes, especialmente Sumitomo Chemical y Sumitomo Bank, 
trataron de persuadir a Sumitomo Light Metal para que abandona­
ra su plan pero Sumitomo Light Metal persistió en el proyecto, y 
su presidente anunció en enero de 1972 su plan para establecer la 
fundición de aluminio y empezar sus operaciones a finales de 
1975”, (Goto, 1982, p. 55).
e o s  s o b r e  la  e f e c t i v a  r e n t a b i l i d a d  y  r i e s g o  d e  lo s  p r o y e c t o s  q u e  la s  e m p r e s a s  
e m p r e n d e n  c o n  lo s  p r é s t a m o s  o b t e n id o s .
1 3  C o m o  l o  s e ñ a la  A m s d e n  ( 1 9 9 3 ) ,  é s te  s e r ía  t a m b i é n  e l  c a s o  d e  lo s  g r u p o s  
e c o n ó m ic o s  e n  o t r o s  p a ís e s ,  c o m o  p o r  e j e m p l o  C o r e a  d e l  S u r .
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Por otra parte, en el caso de los grupos latinoamericanos existe 
una mucho mayor centralización en las decisiones:
"... el grupo obtiene su capital y la alta administración de fuentes 
que van más allá de una familia única. El capital y los gerentes 
vienen de un número de familias ricas, pero permanecen en el 
grupo como una unidad única. Los dueños-gerentes de los grupos, 
típicamente incluyen algunos miembros de la familia de la cual la 
actividad del grupo se originó. Sin embargo, lo que distingue esta 
institución de una firma familiar y lo que le da los recursos para 
una mayor diversidad es el hecho de que los dueños-gerentes de 
otras familias también participan” (Leff, 1978, p. 663).
Como se puede apreciar en estos dos ejemplos y en estas caracte­
rizaciones de los grupos económicos, los grupos latinoamericanos y 
los grupos japoneses son sustancialmente diferentes. Para explicar tales 
diferencias se podría plantear, por ejemplo, que para resolver el pro­
blema de agencia entre dueños y gerentes, los relativamente pequeños 
grupos latinoam ericanos p resen tan  alta co n cen tració n  de la 
propiedad.14 Por su parte, para los sustancialmente mayores keiretsus 
ello no sería conveniente, ya sea por restricciones financieras, o el 
temor de los dueños a aceptar portfolios muy riesgosos. Así la forma 
en la cual los keiretsus pudieran resolver el problema de agencia es a 
través del cruce de accionistas y el cruce de directores. Esto es, el due­
ño de la firma i, que tiene algún poder de decisión en la firma j, tie- 
nenmenos incentivos para engañar al dueño de la firma j, dado que el 
dueño de la firma j puede replicar su acción, ya que también tiene un 
poder de decisión sobre la firma i. Finalmente, la relativamente alta 
difusión de la propiedad de los conglomerados norteamericanos sin la 
presencia de cruces de directores podría sostenerse por la existencia 
de mecanismos alternativos para resolver el problema de agencia, 
como por ejemplo, una operación efectiva de un mercado de gerentes 
o una competencia por el control corporativo (Jensen, 1988) o las 
mejores señales sobre la eficiencia relativa de las firmas (“yardstick 
competition”).
1 4  N ó t e s e  e n  la  c a r a c t e r i z a c ió n  d e  L e f f ,  q u e  s e  r e f i e r e  a  l o s  d u e ñ o s - g e r e n t e s  
d e  lo s  g r u p o s ,  c o m o  u n a  s o la  e n t id a d .
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Para el caso chileno, en un reciente estudio, Paredes y Flor (1993) 
encuentran que las firmas pertenecientes a los grupos económ icos 
todavía en los ochenta mostraban una significativa mayor concentra­
ción de la propiedad que las firmas independientes, lo que no obstan­
te se debilita en 1990. Ellos, se obtiene controlando una serie de carac­
terísticas, que tam bién afectan el grado de concentración de la 
propiedad, como son el tamaño de la firma y el riesgo no sistemático. 
La alta concentración de la propiedad es interpretada como la respues­
ta a la necesidad de contar con patrones de gestión relativamente flexi­
bles, llegando a ser incluso discrecionales.
Por otra parte, un análisis de caso indica que el problema es más 
complejo. Uno de los principales grupos chilenos, Angelini, está dividi­
do en dos subgrupos: uno tradicional, y otro moderno. En el tradicio­
nal, se incluyen empresas en agricultura, forestales, pesqueras y de 
seguros. El grupo moderno se centra en la mayor distribuidora de 
combustibles en Chile de la cual dependen empresas en distintos 
rubros. Es en el primer grupo donde la concentración de la propiedad 
es mayor, donde los lazos familiares y de confianza son más fuertes y 
donde la gestión está fuertemente concentrada en miembros de la 
familia y los fundadores del grupo. Por su parte, en el grupo moderno 
hay una considerablemente mayor profesionalización, los gerentes no 
tienen vínculos familiares y es precisamente en este grupo donde se 
generó un joint venture con uno de los principales grupos empresaria­
les de Nueva Zelanda, Carter-Holt. Este caso sugiere una forma a tra­
vés de la cual los grupos cambian su estructura en el tiempo, movién­
dose de áreas en las cuales hay declinamiento a otras donde se da la 
mayor dinámica. El grupo cambia progresivamente de las áreas en la 
que se concentra y la manera que se ha señalado es una forma pru­
dente. Así, la coexistencia de un área de punta innovativa con una que 
usa tecnología tradicional sólo se hace posible en un esquema de inte­
gración conglomerada y permite una transición de toda la organización 
en forma paulatina, sin que la innovación de un sector afecte sectores 
que serían negativamente influidos por la innovación. En síntesis, 
variados grados de concentración de la propiedad permiten flexibilizar 
enormemente la gestión de la organización. Donde la concentración es 
alta, los costos de agencia se reducen limitando los costos que surgen 
cuando los gerentes puedan aprovecharse del margen de discrecionali- 
dad de que disponen.
Finalmente, también es interesante en el caso chileno constatar
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que, progresivamente, los grupos cruzan participaciones. Ello se da 
más fuertemente en el grupo Luksic, Enersis y Angelini, asimilándose 
más a la caracterización de los grupos japoneses.
En conclusión, aun cuando todavía los grupos muestran mayor 
concentración de la propiedad, hay indicios en el sentido de que ésta 
tiende a reducirse con el crecimiento. Más aún, como se analiza en el 
siguiente punto, la tendencia a una mayor profesionalización de los 
grupos ha permitido la incorporación de socios extranjeros sin que ello 
vaya asociado a transferencias en el control.
6. Actitud innovadora de los grupos
La relación entre la conglomeración y las bases tecnológicas ha 
sido resaltada por Chandler (1970) y por Hikino y Amsden (1994) para 
el caso de los países desarrollados. Ello no es en absoluto contradicto­
rio con nuestra visión de los grupos de los países en desarrollo. Una 
de las implicancias que surgen de las hipótesis presentadas en la pri­
mera sección es que los grupos, en la medida en que se supera la 
incompletitud de mercados, tenderían cada vez más a desarrollarse 
aprovechando activos indivisibles tales como equipos técnicos y geren- 
ciales o algún know-how específico. Donde esto se ve con bastante 
claridad es en la importancia que han alcanzado las inversiones que 
han hecho y siguen haciendo los grupos chilenos en el exterior.
En un trabajo reciente, Raimann y Moraga (1994), utilizaron un 
cuestionario dirigido a 25 empresas que han realizado joint ventures en 
su proceso de internacionalización. Dentro de esta muestra, algunas, y 
que son las de mayor significancia, corresponden a grupos chilenos y 
tienden a avalar la hipótesis del aprovechamiento del know-how espe­
cífico.
Madeco S.A. (Manufacturas de Cobre) (controlada por el grupo 
Luksic) junto a CODELCO, cada una con 25% de participación se unie­
ron al Gobierno chino (con el restante 50%) para formar Beijing Coo­
per Tube en China. CODELCO aportó capital inicial para instalar la 
fábrica, el Gobierno chino por su parte, aportó mano de obra, comer­
cialización y capital. Madeco aportó capital y fundamentalmente el 
know-how tecnológico.
Otro joint venture que involucra a un grupo chileno es el de El 
Chocón (Electricidad), en Argentina, donde ENDESA tiene una partid-
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pación de 33,15%. Además, participan el Gobierno de Argentina (49%), 
CMS de Estados Unidos, BEA, Chose y Sawgrass. Nuevamente, las res­
puestas provistas en el cuestionario son interesantes. ENDESA declara 
que escoge la modalidad de joint venture para asociarse con locales y 
así evitar los problemas de lobby y para conocer el mercado local. 
ENDESA aporta la parte técnica, el capital y la administración, CMS 
aporta la experiencia internacional y capital mientras los restantes 
socios aportan financiamiento. ENDESA controla y opera el joint ventu­
re teniendo mayoría en el directorio y nombrando al gerente general y 
al de operaciones.
En el ámbito financiero, Cruz Blanca (21,25%) se asocia con Citi­
bank (21,25%) y otros socios locales para formar una Administradora 
de Fondos de Pensiones en Perú. Cruz Blanca aporta el know-how del 
negocio, Citibank el prestigio y el know-how financiero y los socios 
locales el conocimiento del mercado. Todos los socios concurren para 
aportar el capital en las cantidades representadas en el patrimonio.
También en el ámbito financiero, el Banco Bice (grupo Matte) se 
unió con Allianz en iguales porcentajes para participar en seguros de 
vida y rentas vitalicias. El Bice aporta a la sociedad capital, el know­
how financiero, contactos y conocimiento de los mercados y la mayor 
parte de la plana administrativa. Allianz aporta capital y know-how en 
el campo de los seguros.
En síntesis, el hecho de que los grupos económicos chilenos invo­
lucrados en joint ventures fuera del país aporten conocimiento tecnoló­
gico y de administración, sobre todo en lo referente a ingeniería finan­
ciera, indica que están expuestos a un proceso de innovación.
Otra forma de aproximarse al tema de la conducta innovativa de 
los grupos chilenos es a través de estudiar las asociaciones que han 
ocurrido entre algunos de ellos y grupos o empresas extranjeras dentro 
de Chile y analizar la importancia que tiene la transferencia de tecnolo­
gía en estas asociaciones o si se limitan a asociaciones de tipo financie­
ro o estratégico.
A partir de la segunda mitad de los ochenta, se producen una 
serie de asociaciones entre grupos chilenos y sociedades extranjeras, 
las que se detallan en el Apéndice. En el cuadro 6 se muestran en for­
ma sintética las principales características de las asociaciones de los 
grupos nacionales y los inversionistas extranjeros. Como se puede 
apreciar, el componente de transferencia tecnológica es importante, 
aun cuando los aportes financieros siguen siendo de los principales
Cuadro 6. Asociaciones de grupos económicos nacionales y extranjeros
GRUPO
NACIONAL GRUPO EXTRANJERO EMPRESA AÑO/SOC. TIPO DE SOCIEDAD
Angelini Carter Holt Harvey COPEC 1986 Financiero
Luksic Paulaner e c u 1986 T ecnológico-Financiero
Luksic Mildland Bank y Yacimientos
Lucky Goldstar Los Pelambres 1989 Financiero
Luksic Banco Centrohispano Bco. O’Higgins 1993 Financiero
Luksic Hong-Kong Bank Bco. de Santiago 1993 Financiero
CAP Schmidheiny CAP 1986 Financiero
CAP UAP Seg. Austral AFP Libert. 1992 Tecnológico
Matte Simpson Paper Co. CELPAC 1989 Tecnológico-Financiero
Matte Procter & Gamble PROSAN 1993 Tecnológico-Estratégico
Matte Rothschild Banco Bice 1986/93 Tecnológico-Financiero
Fuente: B .  R a in m a n n  y  J .  M o r a g a ,  “ L o s  j o i n t  v e n t u r e s  e n  e l  p r o c e s o  d e  i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n  d e  la s  e m p r e s a s  c h i l e n a s ” , 
s e m in a r i o  d e  t í t u l o ,  S a n t ia g o  d e  C h i le ,  F a c u l t a d  d e  C ie n c ia s  E c o n ó m ic a s  y  A d m in i s t r a t i v a s ,  U n i v e r s i d a d  d e  C h i le ,  1 9 9 4 .
Grupos económ
icos y 
desarrollo: el caso 
de 
Chile
516 Ricardo Paredes y José Miguel Sánchez
factores que determinan las asociaciones. En cualquier caso, es desta- 
cable que los socios extranjeros más relevantes en las asociaciones con 
grupos son líderes tecnológicos mundiales en cada uno de los rubros 
en que intervienen. Así por ejemplo, Paulaner, asociado con Luksic es 
el grupo industrial cervecero más importante de Alemania; Simpson 
Paper, asociado con el grupo Matte en Celulosa del Pacífico es un líder 
mundial en la producción de celulosa de alta calidad; Procter & Gam­
ble, asociado también con Matte, es el principal productor y comercia- 
lizador de pañales y toallas en el mundo; CAP, se asocia con UAP de 
Francia básicamente para adquirir tecnología financiera de seguros.
IV. CONCLUSIONES
En este trabajo se ha explorado una hipótesis que resulta de gran 
importancia para entender el rol que cumplen los grupos económicos 
en los países en desarrollo. En términos generales, se puede señalar 
que la hipótesis básica que exploramos es que los grupos económicos 
responden a objetivos distintos dependiendo del grado de desarrollo 
en que se encuentra la economía. En una etapa inicial, los grupos pro­
veerían de mecanismos que usualmente son provistos por mercados 
completos. En una etapa más avanzada del desarrollo, el objetivo prin­
cipal de los grupos sería el aprovechamiento de “know-how” específi­
co y activos indivisibles, notablemente el tecnológico.
La importancia de esta hipótesis y que mira la formación de grupos 
como un proceso dinámico, es que tiene implicancias contrastables y 
que difieren totalmente con otra hipótesis, posiblemente más difundida 
y que señala que los grupos económicos se constituyen y consolidan 
para aprovechar poderes que surgen de su poder e influencia, basado 
en su gran tamaño. La verificación de una de las hipótesis es fundamen­
tal para determinar políticas de apoyo o de regulación de los grupos.
Nuestro estudio sugiere que en el conjunto, la evidencia es más 
acorde con la primera hipótesis que con la idea alternativa. No es que 
exista un test definitivo que apoye tal hipótesis en forma rotunda. Más 
bien, es el conjunto de la evidencia el que indica que los grupos eco­
nómicos son instituciones en permanente cambio, que se adecúan a 
las necesidades de las economías y que, como otras formas competiti­
vas de organización, ellas nacen, crecen, compiten y, como producto 
de este proceso, muchas sucumben.
ANEXO
ASOCIACIONES ENTRE GRUPOS CHILENOS 
E INVERSIONISTAS EXTRANJEROS
Grupo Angelini-Carter Holt Harvey
El Grupo Angelini se asocia con el conglomerado neozelandés 
Carter Holt Harvey (CHH) fundamentalmente para adquirir el control 
de COPEC, cuando esta empresa se encontraba en crisis en 1985. En 
1986, CHH aporta 50% del capital en una operación de US$164 millo­
nes; el aumento de capital se da vía la emisión de 600 millones de 
acciones de pago, de las que CHH adquiere el 99,99%, convirtiendo 
ambos grupos socios en partes iguales de COPEC, sus filiales y coliga­
das. Para 1989 la sociedad controlaba 60,03% del holding. CHH no 
participa en forma directa en el directorio del holding, permitiéndole el 
control al Grupo Angelini.
Para 1989, CHH también estaba asociado con Angelini en las 
entonces Pesquera Iquique, Pesquera Punta Angamos y Atemar, con 
propiedades compartidas en 47% de CHH y 51,2% Angelini.
En este caso la asociación entre las sociedades es principalmente 
de tipo financiero.
Grupo Luksic-Paulaner
Luksic y Paulaner, el grupo industrial cervecero más importante de 
Alemania, se asocian (joint venture) para participar en la adquisión de 
CCU. En 1986, se adjudican 51% de CCU y el control de sus filiales en 
US$4,12 millones. Para 1989, la sociedad había adquirido el 76,28% del 
holding. El directorio de CCU está compuesto de 9 directores, 2 de 
ellos son representantes de Paulaner, por lo que éste tiene control 
directo del holding.
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En este caso, hay clara transferencia de tecnología en el área de la 
producción y comercialización de la cerveza al asociarse con un líder 
mundial en el área.
Grupo Luksic-Midland Bank y Lucky Goldstar
Realizaron en 1989 en sociedad una inversión de US$80 millones 
para la explotación de los yacimientos cupríferos Los Pelambres. Nue­
vamente, la asociación es principalmente de tipo financiera para levan­
tar sumas de capital importante.
Luksic-Banco CentroHispano
Luksic vendió en 1993 el 50% de su propiedad del Banco O’Hig- 
gins al Banco CentroHispano en US$42 millones. El acuerdo con Luk­
sic también incluía ser socios igualitarios en el sector financiero, por lo 
que el Banco CentroHispano adquirió 50% de Inv. Salto Grande, dueña 
de 22,3% del Banco de Santiago. Esta asociación tiene un fin principal­
mente financiero.
Luksic-Hong Kong Bank
Vía aumento de capitales el Hong Kong Bank adquirió 10% del 
Banco O ’Higgins.
Grupo CAP-Schmidheiny
En 1986, el Grupo suizo Schmidheiny adquiere 29% de CAP a tra­
vés de la Compañía de Inversiones Suizandina, participación que le 
permite el control de CAP.
El Grupo Schmidheiny se hace representar en el directorio de CAP 
por directores nacionales, manteniendo un control indirecto de la 
administración.
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Grupo CAP-UAP (Francia)
En 1992 llegan a un acuerdo de asociación con el que CAP 
adquiere 51% de UAP seguros generales y el grupo francés 51% de La 
Austral, Cía de Seg., y 35% de la AFP El Libertador.
Grupo Matte-Simpson Paper Co.
En 1989 el Grupo Matte en sociedad con la firma norteamericana 
Simpson Paper Co. y la Corporación Financiera Internacional participa­
ron en la construcción de la fábrica de celulosa blanqueada, Celulosa 
del Pacífico S.A. (Celpac) a un costo de US$587 millones. El Grupo 
Matte y Simpson Paper Co. aportaron 46,15% del capital cada uno, 
mientras que la Corporación Financiera Internacional (filial del Banco 
Mundial) aportó el 7,7% restante. En esta asociación hay, a juicio de 
los ejecutivos de las empresas, una motivación financiera por la cuan­
tía de los capitales involucrados, pero, al mismo tiempo, hay ventajas 
tecnológicas evidentes al asociarse a una empresa que es líder mundial 
en la producción de celulosa de alta calidad.
Grupo Matte-Rothschild
En 1986 el Grupo Matte le vendió 40% de la propiedad del Banco 
BICE al grupo Rothschild. En 1993 realizó otra asociación para incur- 
sionar en el negocio del factoring.
En esta asociación también hay un com ponente tecnológico 
importante aunque de carácter más intangible. Viene dado fundamen­
talmente por la transferencia de conocimientos por parte de un grupo 
financiero que tiene una reputación internacional que facilita la realiza­
ción de negocios en el exterior.
El Grupo Matte hasta 1989 mantenía un alto control en ambas 
sociedades.
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Grupo Matte-Pfocter & Gamble
Asociación en 1993 en Prosan para fabricar y comercializar paña­
les y toallas sanitarias en Chile, Argentina, Bolivia, Uruguay y Para­
guay. Esta es quizás la asociación más interesante de las realizadas por 
el grupo Matte, por cuanto tiene motivaciones tanto estratégicas como 
tecnológicas. Por un lado, hay ganacias evidentes en lo tecnológico al 
asociarse con un líder mundial en la producción y comercialización de 
pañales y toallas femeninas. Matte es líder en Chile, país al cual P&G 
había tratado de entrar sin éxito. En Argentina estaban tratando de 
entrar ambos. CMPC tenía un buen conocimiento del mercado y P&G 
tenía prestigio como productor y comercializador de dichos productos, 
de modo que la asociación tiene mucho de estratégica para penetrar 
mercados.
BIBLIOGRAFIA
Alchian, A. y H. Demsetz (1972), “Production, information costs and 
economic organization”, en: A m erican  Econom ic Review, vol. 62.
Allard, P. y otros (1975), D ictionaire d es  groupes industriels et f in a n ­
ciers en  F ian ce, Paris, Editions du SEUIL.
Amsden, A. (1993), “Big business-focused industrialization in South 
Korea”, documento presentado al “11th International Economic 
History Congress”, Milán.
Armour, W. y D. Teece (1978), “Organizational structure and economic 
performance: a test of the multidivisional hypothesis”, en: The B ell 
Jo u rn a l o f  Econom ics, primavera.
Bellon, B. (1980), Le pou voir  f in a n c ie r  et l ’industrie en  France, París, 
Editions du SEUIL.
Brown y Warner (1985), “Using daily stock returns. The case of event 
studies”, en: Jo u rn a l o f  F in an c ia l Econom ics, vol. 14.
Chandler, A. D. Jr. (1970), The Visible H and: The M anageria l Revolu­
tion in A m erican  Business, Cambridge, Massachusetts., Harvard 
University Press.
Comanor, W. (1981), “Conglomerate mergers: considerations for public 
policy”, en: The Conglom erate Corporation: An Untitrust Law a n d
Grupos económicos y desarrollo: el caso de Chile 521
Econom ics Symposium, R. Blair y R. Lanzillotti (comps.), Cambrid­
ge, Massachusetts, Oelgeschlanger Publisher Inc.
Dahse, F. (1979), M apa d e  la  extrem a riqueza, Santiago de Chile, Edi­
torial Aconcagua.
Edwards, S. y A. C. Edwards (1987), M onetarism a n d  Liberalization: 
The C h ilean  E xperim ent, Cambridge, Massachusetts, Ballinger 
Publishing Company.
Eggerson, T. (1990), E conom ic B ehav ior a n d  Institutions, Cambridge 
Surveys of Economic Literature.
Gálvez, J. y J. Tybout (1985), “Microeconomic adjustment in Chile 
during 1977-81: The importance of being a ‘Grupo’”, en: World 
Development, vol. 13, N2 8.
Garretón, O. G. y J. Cisternas (1970), “Algunas características del pro­
ceso de toma de decisiones en la gran empresa: la dinámica de la 
concentración”, serie Documento de trabajo, Santiago de Chile, 
Servicio de Cooperación Técnica (SERCOTEC)/Oficina de Planifi­
cación Nacional (ODEPLAN).
González, J. (1981), “Evaluación social de la acción de los grupos eco­
nómicos en Chile”, Valparaíso, Chile, Escuela de Negocios de Val­
paraíso, inédito.
Gort, M. ( 1969), “An economic disturbance theory of mergers”, en: 
Quarterly Jo u rn a l o f  Economics, vol. 83, N2 4.
Goto, T. (1982), “Business groups in a market economy”, en: European  
E conom ic Review, vol. 53-
Harberger, A. (1985), “Observations on the Chilean economy, 1973- 
1983”, en: E con om ic D evelopm ent a n d  Cultural Change, vol. 34, 
N2 3-
Hikino, T. y A. Amsden (1994), “Staying behind, sneaking up, soaring 
ahead: late industrialization in historical perspective”, en: Conver­
g en ce  o f  Productivity: Cross-Country Studies a n d  H istorical Eviden­
ce, W. Baumol, R. Nelson y E. W olff (com ps.), Nueva York, 
Oxford University Press.
Horiuchi, A., F. Packer y F. Shinichi (1988), “What role has the ‘Main 
Bank’ played in Japan?”, en: Jou rn a l o f  the Ja p a n ese  a n d  In tern a­
tional Econom ics, vol. 2.
Jensen, M. C. (1988), “Takeovers: their causes and consequences”, en: 
The Jo u rn a l o f  E conom ic Perspectives, vol. 2, N2. 1, invierno.
Jones, L.P. (1980), Ja e -b u l a n d  the Concentration o f  E conom ic Pow er in  
K orean  Development, Boston, Boston University, diciembre.
522 Ricardo Paredes y José Miguel Sánchez
Lagos, R. ( 1962), La concentración  d el p o d e r  econ óm ico , Santiago de 
Chile, Editorial del Pacífico.
Leff, N. (1978), “Industrial organization and entrepreneurship in deve­
loping countries: the economic groups”, en: E con om ic D evelop­
m ent a n d  Cultural Change, vol. 26, NQ 4, julio.
Lippman, J. y J. Mac Call (1981), “The economics of belated informa­
tion”, Intern ation al E conom ic Review, vol. 22, Nal, febrero.
Lurie, H. (1981), “The Burger Court and conglomerate mergers”, The 
Conglom erate Corporation: An Untitrust Law  a n d  Econom ics Sym­
posium , R. Blair y R. Lanzillotti (comps.), Cambridge, Massachu­
setts, Oelgeschlanger Publisher Inc.
Mason, R. H. y M. B. Goudzwaard (1976), “Performance of conglomera­
te mergers: a portfolio approach”, The Jo u rn a l o f  F inance, marzo.
Makler, H. (1983), “Financial conglomerates in Brazil: a case of the sor­
cerer’s apprentice?”, Department of Sociology, University o f Toron­
to, inédito.
Meeks, G. (1977), D isappointing M arriage: A Study o f  the G ains fm m  
Merger, Cambridge, Reino Unido, Cambridge University Press.
Muller, D. (1969), “A theory of conglomerate mergers”, The Quarterly  
Jo u rn a l o f  Economics, vol. 84, N2 4, noviembre.
---------- , (1980), “The case against conglomerate mergers”, The Conglo­
m erate Corporation: An Untitrust Law a n d  Econom ics Symposium, 
R. Blair y R. Lanzillotti (comps.), Cambridge, Massachusetts, Oel­
geschlanger Publisher Inc.
---------- , (1987), The Corporation Growth, D iversification a n d  Mergers,
Nueva York, Harwood Academic Publishers.
Nakatani, I. (1984), “The economic role of financial corporate grou­
ping”, E conom ic Analysis o f  the Ja p a n ese  Firm, M. Aoki (comp.), 
Amsterdam, North Holland.
North, D. (1990), Institutions, Institutional Change a n d  E conom ic Per­
fo rm an ce, Cambridge, Cambridge University Press.
Papanek, H. (1972) “Pakistan’s big businessmen: muslim separatism 
entrepreneurship and partial modernization”, E con om ic Develop­
m ent a n d  Cultural Change, vol. 21, NQ 1, octubre.
Paredes, R. y P. Johansen (1990), “La compra de empresas por los gru­
pos económicos: ¿Premia el mercado?”, Santiago de Chile, Departa­
mento de Economía, Universidad de Chile, inédito.
Paredes, R. y A. Caller (1992), “¿Resuelve la integración financiera el 
problema de agencia? El caso de los grupos económicos chilenos”,
Grupos económicos y desarrollo: el caso de Chile 523
Estudios d e  econ om ía , vol. 19, N9 2, Santiago de Chile, Departa­
mento de Economía, Universidad de Chile, diciembre.
Paredes, R. y L. Flor (1993), “Estructura de propiedad: ¿Maximizan 
ganancias las empresas en Chile?”, El trimestre económ ico, N9 240, 
México, D.F., octubre-diciembre.
Paredes, R. y Sánchez (1994), “Grupos económicos y desarrollo”, San­
tiago de Chile, Departamento de Economía, Universidad de Chile, 
inédito.
Rainmann, B. y J. Moraga (1994), “Los joint ventures en el proceso de 
intemacionalización de las Empresas Chilenas”, seminario de títu­
lo, Santiago de Chile, Facultad de Ciencias Económicas y Adminis­
trativas, Universidad de Chile.
Ravenscraft, D. y F. M. Scherer (1988), “Mergers and managerial perfor­
mance”, Takeovers a n d  Contests f o r  Corporate Control, J. C. Coffee 
Jr., L. Lowenstein y S. Rose-Ackerman (comps.), Oxford, Oxford 
University Press.
Roehl, T. (1988), “Japanese industrial grouping: a strategic response to 
rapid industrial growth”, Seattle, Graduate School o f Business 
Administration, University of Washington, inédito.
Sanfuentes, A. (1983), “Los grupos económicos, control y políticas”, 
serie Documentos de trabajo, N9 58, Santiago de Chile, Corpora­
ción de Investigaciones Económicas para Latinoamérica (CIE- 
PLAN), julio.
Sheard, P. (1985), “Main banks and structural adjustment in Japan”, 
P acific  E conom ic Papers, N9 129.
Shleifer, A. y L. Summers (1988), “Breach of trust in hostile takeovers”, 
C orporate Takeovers: Causes a n d  C onsequences, A. J. Auerbach 
(comp.), Chicago, The University of Chicago Press.
Siegfried, J. (1981), “The effect of congymerate mergers on political 
democracy: a survey”, The Conglom erate Corporation: An Untitrust 
Law a n d  Econom ics Symposium, R. Blair y R. Lanzillotti (comps.), 
Cambridge, Massachusetts, Oelgeschlanger Publisher Inc.
Stiglitz, J. y A. Weiss (1981), “Credit rationing in markets with imperfect 
information”, A m erican  Econom ic Review, vol. 71, N2 3, junio.
Vinhas de Queiroz, M. (1965), “Os grupos multibilionarios”, Revista d o  
Instituto d e  C iencias Sociais, Río de Janeiro, Brasil, diciembre.
Weston, J. Fred y S. K. Mansinghka (1971), “Tests of the efficiency per­




C U A T R O  E S T I L O S  D E  R E E S T R U C T U R A C I O N  
E N  E L  S E C T O R  D E  E M P R E S A S  
T R A N S N A C I O  N A L E S
L o s  c a s o s  d e  A r g e n t i n a ,  B r a s i l ,  C h i l e  y  M é x i c o  
t r a s  l a  s u s t i t u c i ó n  d e  i m p o r t a c i o n e s
Ricard o  B ielschow sky 
G iovan n i Stu m po  
CEPAL, Chile
El presente trabajo ha sido preparado en la División de Estudios Pro­
ductivos y Empresariales de CEPAL, Chile. El mismo forma parte del 
Programa de Investigaciones sobre Organización Industrial, Sistema In- 




EI aparato productivo de los países latinoamericanos está pasando 
por un proceso de fuerte reestructuración que, para muchos países de 
la región, empezó en los años setenta y se ha profundizado a lo largo 
de los años ochenta.
En distintos momentos posteriores al agotamiento del proceso de 
industrialización sustitutiva se han difundido estrategias de crecimiento 
volcadas hacia afuera y, en la gran mayoría de los países, se han reo­
rientado las políticas hacia una filosofia de mayor confianza en los me­
canismos asignadores de recursos del mercado y en el papel subsidia­
rio del Estado.
Las crisis económicas, las políticas de estabilización, las reformas 
estructurales y los procesos de apertura comercial han sido elementos 
característicos que han acompañado e influenciado fuertemente los 
procesos de reestructuración industrial que se han dado en los diferen­
tes países de América Latina.
Todos los agentes productivos involucrados en estos procesos — las 
empresas transnacionales, las estales, los grandes grupos nacionales, las 
pequeñas y medianas empresas—  han sufrido profundos cambios en sus 
comportamientos y han reaccionado de forma diferente según el parti­
cular contexto en el cual estaban insertos.
En el presente trabajo se intentará examinar el rol de uno de estos 
agentes — las empresas transnacionales (ETs)—  en la evolución de la 
industria manufacturera en Argentina a partir de 1978, en Brasil desde 
1981, en Chile desde 1973, y en México desde 1982. Las fechas corres­
ponden al primer año que sigue al término del crecimiento de la in­
dustria de cada país en el marco del “modelo” de sustitución de impor­
taciones.1
1 E l  a n á l is is  c o n s id e r a  la s  t e n d e n c ia s  o b s e r v a d a s  e n  la s  e c o n o m í a s  h a s ta
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La casi totalidad de las grandes ETs manufactureras actualmente 
existentes en la Región se han instalado durante el proceso sustitutivo. 
Por lo tanto la presencia masiva del capital extranjero en la industriali­
zación sustitutiva favorece a la combinación del análisis de los cambios 
estructurales en la industria de la región con el análisis de la participa­
ción de las ETs en dichos cambios. Los casos de su ajuste o reconver­
sión a los entornos de crisis, de ajuste macroeconômico y de apertura 
comercial son coincidentes con las historias mismas de la reestructura­
ción de los sistemas manufactureros en esos países. Es más, definen in­
clusive muchos de los rasgos centrales a dicha reestructuración.2
Tal como se verá en las páginas siguientes hay cinco elementos 
fundamentales que emergen del análisis sobre ETs y procesos de rees­
tructuración.
1. La reestructuración en los cuatro países obedeció a modalidades 
o estilos muy distintos. El eje de la diferenciación radica en lo que su­
cedió con los bienes de capital y de consumo duradero, precisamente 
en los sectores donde predominan los capitales extranjeros. A grandes 
rasgos, el argumento es que en Chile se procesó una desindustrializa­
ción, con fuerte reespecialización “hacia afuera” (explosión importado­
ra y exportadora); en Argentina ocurrió una racionalización y una rees­
pecialización que im plicaron una “d esofisticación ” del parque 
manufacturero, e incluyeron una fuerte expansión importadora (todo 
eso también significó desindustrialización, de modo que el término 
“desofisticación” se utiliza aquí para diferenciar con respecto al caso 
chileno, en función del tamaño y mayor complejidad de la industria 
sobreviviente en Argentina); en México lo que pasó fue una reestructu­
ración por radical integración “hacia el Norte”; y en Brasil el ajuste ha
1 9 9 3 .  E s o  e s  e s p e c ia lm e n t e  i m p o r t a n t e  a l  a n á l i s i s  d e  B r a s i l ,  p o r q u e  s e  e s tá  
d e s c o n s i d e r a n d o  l o s  p o s i b l e s  e f e c t o s  d e l  P la n  C a r d o s o  ( j u l i o  1 9 9 4 )  s o b r e  la  
c o m p e t i t i v i d a d  i n t e r n a c i o n a l  d e l  s e c t o r  m a n u f a c t u r e r o ,  e n  e s p e c ia l  e l  e f e c t o  d e  
la  e v o l u c i ó n  d e l  t i p o  d e  c a m b io .
2  D e s d e  u n  p u n t o  d e  v is t a  a n a l í t i c o ,  la s  E T s  s e  s in g u la r i z a n  e n  e l  c o n j u n t o  
d e  e m p r e s a s  i n d u s t r i a l e s  e n  A m e r i c a  L a t in a  s o b r e  t o d o  p o r  d o s  c a r a c te r í s t ic a s .  
P r im e r o ,  p o r  s u  u b i c a c i ó n  s e c t o r i a l  ( r a m a s  d e  m a y o r  i n t e n s i d a d  t e c n o ló g i c a  y  
m a y o r  d i n a m i s m o  e n  la  e c o n o m í a  m u n d i a l ) ;  y ,  s e g u n d o ,  p o r  la  “ a g i l i d a d ”  c o n  
q u e ,  c o m o  r e a c c i ó n  a  f u e r t e s  c a m b io s  e n  lo s  e n t o r n o s  m a c r o e c o n ô m ic o s  e  i n s ­
t i t u c i o n a l e s ,  t i e n d e n  a  a b a n d o n a r  o  r e d u c i r  s u s  a c t i v id a d e s  p r o d u c t i v a s ,  r e i n g r e ­
s a r  a  e l la s ,  y  c a m b ia r  s u s  f u n c i o n e s  d e  p r o d u c c ió n .
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sido hasta el momento más bien “defensivo”, tendiéndose a preservar 
la composición del parque productivo heredado del modelo sustitutivo 
(aunque con alguna pérdida de densidad tecnológica);
2. Las empresas transnacionales han protagonizado, en los cuatro 
países estudiados, parte importante de las transformaciones que defi­
nen los cuatro distintos estilos de reestructuración de la industria ma­
nufacturera después de la crisis del modelo sustitutivo. Sus comporta­
mientos han sido distintos en los cuatro países, lo que tuvo influencia 
decisiva en la diferenciación de los cuatro estilos.;
3. La importancia relativa de las ETs en todos los casos es identifi- 
cable a través de su ubicación sectorial. Ellas han sido protagónica- 
mente conformadoras de esos estilos a través de su actuación en los 
sectores donde tuvieron una participación mayoritaria en la industriali­
zación sustitutiva (bienes de capital, bienes de consumo duradero “mo­
dernos”, y química/farmacéutica) y donde la adaptación a los nuevos 
tiempos está provocando fuertes cambios, no siempre favorables. Ellas 
han tenido un rol coadyuvante en el refuerzo a importantes cambios 
ocurridos en las industrias de alimentos y en las ramas de bienes inter­
medios, productoras de “commodities” (química básica/petroquímica, 
metalurgia/siderurgia, papel y celulosa), que en general tuvieron fuerte 
expansión. Y ellas han sido casi siempre marginales en los cambios 
(frecuentemente desfavorables) ocurridos en los sectores tradicionales 
(materiales para construcción civil, textil, prendas de vestir, madera y 
muebles).;
4. Los rasgos más generales de la influencia de las ETs sobre los 
cuatro estilos pueden ser captados de acuerdo con las intensidades y 
formas con que ellas han seguido produciendo a través de sus plantas 
ubicadas en cada país. De forma estilizada, se puede así sintetizar los 
cuatro casos: en Chile, ellas se ha destacado por el abandono de la 
mayor parte de su anterior producción metalmecánica y electroelectró- 
nica; en Argentina por la disminución de sus actividades productivas 
en esas ramas, sea por abandono, sea por fuerte incremento en el coe­
ficiente importado; en México por su actuación como agentes-clave de 
la integración entre este país y Estados Unidos, ampliando o reducien­
do el tamaño de esas ramas, y elevando fuertemente los coeficientes 
de importación y exportación; y en Brasil por la decisión estratégica 
básica de ajustarse para mantener su amplia presencia productiva en el 
gran mercado local de dichas ramas, implicando un menor coeficiente 
de apertura externa que en los demás casos.
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Vale notar que también en los sectores donde el papel de las ETs 
es más bien “coadyuvante” ocurren diferencias importantes entre paí­
ses. Ellas son relativas, primero, a las distintas intensidades y grados de 
diversificación sectorial con que en cada país se han desarrollado la 
química y petroquímica, la celulosa, la siderurgia, la metalurgia básica, 
y los alimentos no tradicionales; y, segundo, a las distintas intensidades 
con que las ETs han participado en el desarrollo de esas ramas pro­
ductivas en cada país;
5. Cada estilo de reacción de las ETs y a la vez cada estilo de rees­
tructuración industrial son resultados de la combinación de tres con­
juntos de factores internos a cada país: estructurales, macroeconômicos 
e institucionales.
Es importante señalar de partida que con la tesis de los cuatro esti­
los no se está negando otro aspecto central a la evolución reciente de 
la industria manufacturera en América Latina como un todo, o  sea, el 
de que hubo en dicha evolución algunos rasgos básicos comunes a los 
principales países de la Región: una relativa fragilización de los com­
plejos industriales metalmecánicos, electroelectrónicos, y textiles, y un 
relativo fortalecimiento de las ramas basadas en recursos naturales 
(Katz, 1994); bajas inversiones físicas y fuerte racionalización producti­
va; y fuerte incremento en los coeficientes de exportación y de impor­
tación. Lo que aquí se plantea es el hecho de que, más allá de tales se­
mejanzas, de tal modo han sido marcadas las especificidades con que 
las tendencias señaladas se han desarrollado en cada país, en términos 
de sus intensidades, sus momentos y velocidades, sus perspectivas fu­
turas y sus determinantes, que se justifica caracterizar los cuatro casos 
como de “estilos” de ajuste perfectamente diferenciados.
El texto está dividido en cuatro partes. La primera detalla los ins­
trumentos de análisis utilizados. La segunda presenta una comparación 
estilizada de los cuatro senderos de ajuste en base a una serie de indi­
cadores sobre cambios en la estructura y en la inserción internacional 
de las industrias manufactureras de los cuatro países. La tercera contie­
ne el análisis de los cuatro casos de países seleccionados. Por último, a 
modo de conclusión, se aporta una visión conjunta de los cambios.
El énfasis del artículo está puesto en el comportamiento de las 
subsidiarias de empresas extranjeras que se instalaron durante el pro­
ceso sustitutivo, o sea, que preexistieron a la crisis económica de la re­
gión. Es necesario enfatizar que durante los ochenta los flujos de capi­
tal extranjero directo al sector manufacturero están esencialmente
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asociados a esas empresas, es decir, son flujos asociados a la preserva­
ción y a la ampliación de sus actividades en la región. Las inversiones 
extranjeras a través de empresas totalmente nuevas están muy concen­
tradas en los sectores de recursos naturales y servicios — y resultan de 
procesos de apertura de los mismos al capital extranjero, casi siempre 
apoyados por procesos de privatización.3
Además de esa dirección predominante de la reciente inversión 
extranjera directa (IED, no financiera), hay que observar, en primer lu­
gar, que el conjunto de países ha perdido participación en los flujos 
mundiales de IED, sobre todo durante la fuerte expansión que ocurrió 
entre 1985 y 1990; dicha participación volvió a crecer a partir de 1991 
(Cuadro 1).
Sin embargo, México y Chile se han distinguido de Argentina y Brasil 
por su capacidad de atraer crecientes montos de inversión extranjera 
directa (IED). A este propósito, es muy interesante notar que México 
ha sido el único país que ha logrado atraer IED en tiempos de crisis 
(mediados de los ochenta) ya que Chile lo ha hecho en tiempos de 
franca recuperación económica. Argentina recién ha recuperado la ca­
pacidad de atracción (esencialmente vía esquemas de privatización, a 
sectores de servicios), igualmente en una fase de recuperación.4
II. METODOLOGIA
En esta sección presentamos el corte sectorial adoptado en el estu­
dio y un breve resumen del esquema analítico que se utiliza, y que ha 
sido elaborado para describir los procesos de cambio estructural en la 
industria manufacturera de cada país considerado.
3  E l  t e m a  e s tá  s ie n d o  in v e s t i g a d o  a n i v e l  d e  v a r i o s  p a ís e s  a  t r a v é s  d e  u n  
p r o y e c t o  c o n t r a t a d o  p o r  e l  B a n c o  I n t e r a m e r i c a n o  d e  D e s a r r o l l o  y c o o r d i n a d o  
p o r  M a n u e l  A g o s í n ,  d e  la  U n i v e r s i d a d  d e  C h i le .
4  U n a  p a r c e la  d e c r e c ie n t e  d e  la s  i n v e r s io n e s  s e  h a  d i r i g i d o  a l  s e c t o r  q u e  
n o s  o c u p a  e n  e l  p r e s e n t e  a r t í c u lo ,  e s  d e c i r ,  e l  m a n u f a c t u r e r o  ( l a m e n t a b le m e n t e  
n o  h a y  e s ta d ís t ic a s  p a r a  A r g e n t i n a ) .  S in  e m b a r g o ,  l o s  m o n t o s  a b s o lu t o s  q u e  s e  
d i r i g e n  a l  s e c t o r  m a n u f a c t u r e r o  e n  M é x i c o  h a n  c r e c id o  m u c h o  e n  la  s e g u n d a  
m i t a d  d e  lo s  o c h e n t a ,  y s ig u e n  a l t o s  a  i n i c i o s  d e  lo s  n o v e n t a .
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Cuadro 1. Flujos d e  inversión extranjera directa
O) (2)
Flujos de IED (US$ Flujos de IED en el 
Millones de 1992, sector 
promedios manufacturero 







(1) como % déla 
TFT) mundial
ARGENTINA a/
1977-80 537 N.D. N.D. 0,72
1981-85 565 N.D. N.D. 0,98
1986-89 966 N.D. N.D. 0,58
1990-92 3316 N.D. N.D. 2,11
BRASIL
1976-80 3354 2474 73,7 5,18
1981-85 1899 1430 75,3 3,31
1986-90 2508 1446 57,7 1,51
1991-92 1420 78 (5,5) 0,91
CHILE
1976-80 257 80 31,3 0,40
1981-85 344 79 23,0 0,60
1986-90 839 70 8,3 0,51
1991-92 973 153 15,8 0,62
MEXICO
1976-80 1202 945 78,6 1,86
1981-85 1428 11 16 78,1 2,49
1986-90 3416 1666 48,8 2,06
1991-92 6382 1448 22,7 4,07
TOTAL
1976-80 5530 N.D. N.D. 8,26
1981-85 4236 N.D. N.D. 7,38
1986-90 7729 N.D. N.D. 4,65
1991-92 2091 N.D. N.D. 7,72
F U E N T E :  U n id a d  C o n ju n t a  C E P A L / U N C T A D  s o b r e  e m p r e s a s  T r a n s n a c io n a le s ,  e n  
b a s e  a  f u e n te s  n a c io n a le s .
a /  B a s a d o  e n  c i f r a s  d e l  F o n d o  M o n e t a r io  I n t e r n a c io n a l .
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a )  l a  p resen cia  d e  las ETs: partic ipación  protagón ica, coadyuvante  
o  m argin al en  los grupos d e  sectores
Hemos dividido la industria manufacturera en tres grupos de sec­
tores, de acuerdo con la participación de las ETs, “protagónica”, “coad­
yuvante”, y “marginal”. Este corte sectorial es particularmente funcional 
para el análisis que presentamos por dos razones. Primero, porque 
además de destacar el rol de las empresas transnacionales, lo hace de 
una forma que sirve directamente para diferenciar grupos de sectores 
según otras tres lógicas, ya sean las de “organización industrial”, “pro­
greso técnico” y “categorías de uso”; y, segundo, porque el corte adop­
tado permite señalar los principales contornos de los cambios estructu­
rales, dado que el grupo de sectores donde el rol de las ETs es 
“coadyuvante” ha crecido en todos los países, el grupo donde ese rol 
es “protagónico” presenta tendencias variadas según los países y el 
grupo donde la participación de las ETs es marginal ha sufrido, en ge­
neral, una contracción.
i) El primer grupo que consideramos se refiere a los sectores 
en los cuales las ETs desarrollan un papel protagónico:
• Bienes de capital mecánicos (CIÍU 382)
• Electro-electrónica/instrumentos científicos (383/385)
• Material de transporte (384)




Estos son los sectores manufactureros donde las empresas transna­
cionales predominan en casi todos los países del mundo. En América 
Latina la presencia del capital extranjero es particularmente elevada en 
la mayoría de los países, casi siempre superando el 50% en términos 
de participación en las ventas. Este grupo incluye a los sectores gene­
radores y/o difusores de progreso técnico (bienes de capital/electróni­
ca/química fina), y los sectores oligopólicos con acelerada diferencia­
ción del producto y gran intensidad tecnológica (electrónica de 
consumo y automotriz). También son los de mayor globalización pro-
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ductiva. Las ETs poseen aquí un “unique asset” (Hymer, 1976, Dun­
ning, 1973), o sea, el dominio tecnológico (asociado a economías de 
escala y especialización internacional) que les da sobre eventuales em­
presas locales enormes ventajas garantizadoras del liderazgo. Las dos 
excepciones en el grupo, en el sentido de la importancia del progreso 
técnico como factor de dominio del mercado, son los de productos del 
caucho (llantas) y de tabaco, ambos oligopolios internacionales que se 
mantienen muy concentrados.
ii) Sectores en los cuales el rol de las ETs es coadyuvante:
• Alimentos y bebidas (311-3)
• Celulosa y papel (341)
• Química básica/petroquímica, excepto 
combustibles (351, 354, 356)
• Siderurgia/Metalurgia básica (37)
Estos son esencialmente los sectores productores de bienes inter­
medios, los “commodities” industriales de uso difundido. La definición 
de “coadyuvante” tiene aquí dos sentidos: a) las empresas transnacio­
nales tienen una participación importante pero no predominante en los 
mercados locales; b) están frecuentemente asociadas a empresas de ca­
pital nacional.
En alimentos y bebidas la importancia de la presencia de las ETs 
es muy variada. Hay un conjunto de ramas en que la participación de 
las empresas transnacionales varía entre marginal y coadyuvante (justa­
mente los “commodities”, o sea, los alimentos tradicionales, “semima- 
nufacturados”); y hay otro conjunto donde dicha participación varía 
entre coadyuvante y protagónico (alimentos procesados, con alguna 
diferenciación de producto, y en general destinados a las ventas en las 
cadenas de supermercados).
iii) Sectores en los cuales el rol de las ETs es marginal:
• Textil/prendas de vestir/cuero y calzados (32)
• Madera y muebles (33)
• Imprentas (342)
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• Minerales no-metálicos, excepto vidrio (361/369)
• Productos metálicos (381)
• Otros productos manufactureros (39)
Estos son los sectores donde la participación de las empresas ex­
tranjeras tiene una importancia poco significativa en el desempeño 
productivo y tecnológico. Son sectores de tipo “oligopólico competiti­
vo”, “consumidores de tecnología”, donde la competencia por precios 
es muy importante. Hay marcada heterogeneidad en términos de tama­
ño y capacidad tecnológica, destacándose la convivencia de algunas 
empresas líderes (la mayoría de capital nacional) con numerosas em­
presas de porte mediano y pequeño.
b) Esquem a an alítico: los cam bios exam in ados  
y  sus fa c to res  determ inantes
El Cuadro 2 presenta el esquema de análisis utilizado. El objetivo 
es examinar los cambios de estructura y de inserción internacional 
ocurridos en la industria entre el final de la etapa de sustitución de im­
portaciones y los primeros años de la década de los noventa.
El análisis se compone de tres elementos. En primer lugar se iden­
tifican los cambios estructurales que son medidos por tres conjuntos de 
indicadores relativos a: a) la composición sectorial; b) la inserción in­
ternacional; c) la evolución de la productividad del trabajo.
En segundo lugar se consideran los mecanismos a través de los 
cuales se dan los cambios en la composición del producto y de la pro­
ductividad. Ellos pueden ser divididos en inversiones/desinversiones fí­
sicas, racionalización pura y simple y racionalización a través de la in­
troducción de tecnologías desincorporadas.
Al respecto es necesario aclarar que se presentan algunos proble­
mas. Por un lado, no existen estadísticas relativas a acumulación de ca­
pital fijo, tanto a nivel de los distintos sectores y ramas, como a nivel 
de la industria manufacturera en su conjunto. Por otro lado, las infor­
maciones disponibles sobre los procesos de racionalización son poco 
sistemáticas, salvo raras y parciales excepciones.
El tercer elemento es representado por los factores determinantes 
de los cambios en la estructura industrial. En este sentido se conside­
ran tres conjuntos básicos de factores: los “macroeconômicos” (tasa de
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crecimiento, estabilidad de precios, tasa de interés y  tipo de cambio), 
los “estructurales” (tamaño del mercado interno, grado de desarrollo 
de la industria metalmecánica previo a la crisis de la deuda, importan­
cia relativa del mercado regional y frontera de recursos naturales ex­
portables en el mediano plazo) y los “institucionales” (cambios en el 
marco regulatorio, de la competencia y las políticas industriales).
III. INDICADORES DE CAMBIO ESTRUCTURAL
En esta sección se presentan algunos indicadores relevantes que 
dan cuenta de los principales cambios ocurridos en los países analiza­
dos. Ellos se refieren al nivel y  a la com posición del valor agregado; a 
la evolución de la productividad del trabajo; y  a los cambios en la in­
serción internacional.5
i. Nivel y com posición del valor agregado
En el cuadro 3 hemos resumido los resultados relativos al nivel y 
la com posición del valor agregado. Como se puede observar, el primer 
elemento relevante es representado por la evolución de los sectores en
5 Los datos utilizados presentan algunos problemas, que hemos intentado 
solucionar, por lo menos en parte. Estos problemas se refieren a la transforma­
ción (indispensable para la construcción de algunos indicadores) de los valores 
en moneda nacional a valores en dólares y a la determinación de valores reales 
para las variables consideradas.
En el primer caso hemos utilizado las tasas de cambio del Fondo Mone­
tario Internacional del tipo “rf”, es decir, la tasa de cambio promedio anual, sin 
embargo no han sido realizadas correcciones a las sobrevaluaciones/subeva- 
luaciones de las monedas nacionales que eventualmente pueden haberse pre­
sentado en los años considerados. Esto significa que pueden haber algunas 
distorsiones (esencialmente en el caso de Argentina) en los coeficientes de ex­
portación e importación, que, de cualquier manera, no alteran las tendencias 
que se analizan a continuación. El segundo problema, en cambio, ha sido re­
suelto utilizando deflactores industriales para transformar los valores corrientes 
de valor agregado (y, consecuentemente, de productividad) en valores cons­
tantes.
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los cuales el rol de las transnacionales es protagónico ( “P”) en los cua­
tro países.
En el caso de Chile tenemos una muy fuerte reducción del peso 
de esos sectores “P” en la estructura industrial (de 30,7% en 1972 a 
22,5% en 1992); también en el caso de Argentina tenemos una reduc­
ción, que, sin embargo, tiene una intensidad menor. Por el contrario 
en México y, en menor medida, en Brasil, la importancia de los secto­
res “P” aumenta.
Si después observamos en mayor detalle ese mismo grupo de sec­
tores, verificamos que en todos los países hubo contracción en las ra­
mas de bienes de capital, especialmente en Chile y  Argentina, y que el 
caso de Brasil sigue diferenciándose de los otros tres por su mayor ta­
maño relativo (17,3% del total industrial, contra 8,8% en México, 7,7% 
en Argentina y 5,1% en Chile); y verificamos que hubo fuerte contrac­
ción de la automotriz chilena, lo que contrasta con la expansión de esa 
rama en los demás países, especialmente en Argentina y México.
Un segundo elemento importante, en el cambio de la estructura 
industrial, es dado por el aumento de la importancia de los sectores 
donde el rol de las ETs en la reestructuración industrial es de tipo 
“Coadyuvante” ( “C”). Aquí se incluyen los “commodities” industriales 
(bienes intermedios) y los alimentos.6 El incremento en el peso relativo 
de esos sectores en la producción industrial total ha sido especialmen­
te fuerte en el caso de Chile (de 35,7% en 1972 a 49,1% en 1992), im­
portante pero de menor intensidad y más concentrado en los alimen­
tos, en Argentina;7 y un increm ento m enor (concentrado en  los 
commodities) en México y Brasil. En cambio, los sectores en los cuales 
el rol de las transnacionales es marginal, muestran en todos los casos 
una reducción de su importancia relativa.
Una forma alternativa y frecuentemente utilizada para comparar las
6  E n  l o s  a l i m e n t o s ,  a  p e s a r  d e  l a  h e t e r o g e n e i d a d  d e l  s e c t o r  3 1 1  d e  l a  C I I U ,  
e s t á n  p r e s e n t e s  v a r i o s  p r o d u c t o s ,  c u a l e s  l a  h a r i n a  d e  p e s c a d o  y  l o s  a c e i t e s  
v e g e t a l e s ,  q u e  s o n  c l a r a m e n t e  i n s u m o s  i n t e r m e d i o s .
7  E n  r e a l i d a d  l o s  d a t o s  d e  A r g e n t i n a  d e  1 9 9 2  r e l a t i v o s  a  l o s  c o m m o d i t i e s  
e s t á n  s e s g a d o s  p o r  e l  h e c h o  d e  q u e  e n  e s e  a ñ o  d e j ó ,  m o m e n t á n e a m e n t e ,  d e  
f u n c i o n a r  u n a  d e  l a s  p r i n c i p a l e s  p r o d u c t o r a s  d e  a c e r o  ( S O M I S A ) .  P o r  l o  t a n t o ,  
l o s  d a t o s  ( a ú n  n o  d i s p o n i b l e s )  d e  1 9 9 3 ,  n o s  h a r í a n  a c e r c a r  m á s  a l  c a s o  c h i l e n o  
q u e  a l  d e  l o s  o t r o s  d o s  p a í s e s ,  e n  l o  q u e  s e  r e f i e r e  a l  i n c r e m e n t o  d e  i m p o r t a n ­
c i a  r e l a t i v a  d e  l o s  b i e n e s  i n t e r m e d i o s .
C u a d r o  3 . N iv e l y  c o m p o s i c i ó n  d e l  v a lo r  a g r e g a d o
CHILE ARGENTINA MEXICO BRASIL OECD
1972 1992 1977 1992 1981 1992 1980 1993 1975 1992
Composición
valor agregado % % % % % % % % % %
PROTAGONICO 1
Metalmecánica/
Electro-electrónica 9,7 5,1 13,6 7,7 10,4 8,8 18,7 17,3 22,8 25,3
Equipos de transporte 8,0 2,4 10,8 12,5 7,9 9,6 7,8 8,3 10,7 11,5
Otros 13,0 15,9 9,8 9,6 10,3 13,3 8,5 11,1 7,9 9,7
SUBTOTAL 30,7 22,5 34,2 29,8 28,6 31,7 35,1 36,6 41,4 46,5
COADYUVANTE 1
Alimen.-beb 21,3 28,4 18,4 25,7 23,2 23,1 13,6 14,9 11,5 11,1
Commodities 14,4 20,7 14,1 15,0 16,7 20,1 19,9 23,6 18,9 17,4
SUBTOTAL 35,7 49,1 32,5 40,7 39,9 43,2 33,5 38,5 30,4 28,5
MARGINAL 1 33,6 27,4 33,4 29,5 31,6 25,2 31,4 24,9 28,4 25,0
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
VARIACION 
VALOR AGREGADO 100 141 100 95 100 115 100 100
ICE* 0,41 0,33 0,28 0,20 0,16
F u e n t e : P r o g r a m a  P A D I  y  e l a b o r a c i ó n  p r o p i a .
*  I C E :  I n d i c e  d e  C a m b i o  E s t r u c t u r a l .


































C u ad ro  4 . P r o d u c t iv id a d
CHILE ARGENTINA MEXICO BRASIL





Electro-electrónica 100 103,7 100 170,5 100 118,9 100 139,3
Equipos de transpone 100 88,0 100 225,5 100 151,1 100 133,7
Otros 100 145,3 100 188,4 100 156,4 100 152,4
SUBTOTAL 100 136,4 100 198,4 100 144,1 100 143,7
COADYUVANTE1
Alimen.-beb 100 82,4 100 194,3 100 137,1 100 129,0
Commodities 100 176,0 100 149,0 100 171,2 100 147,5
SUBTOTAL 100 106,5 100 174,7 100 150,7 100 138,5
MARGINAL 1 100 97,0 100 156,2 100 117,1 100 116,5
TOTAL 100 110,8 100 174,8 100 139,8 100 136,5
VARIACION VALOR
AGREGADO 100 141 100 95 100 115 100 100
Fuente: P rogram a PA D I y  e la b o ra c ió n  p rop ia .
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intensidades de los cambios en la estructura industrial en los distintos 
países es calcular algún “índice de cambio estructural” . Se ha utiliza­
d o  aquí el índice de cambio estructural de la ONUDI, que mide la in­
tensidad de las variaciones en la com posición del valor agregado in­
dustrial (ICE, en el cuadro 3). Com o se sabe, un índice elevado no 
necesariamente significa un cambio en la dirección de la profundiza- 
ción de la industrialización (casos recientes de Corea y Taiwán), puede 
reflejar una reversión hacia ramas intensivas en recursos naturales y de 
menor intensidad tecnológica relativa. Ese es exactamente el caso por 
detrás del valor más elevado para Chile y más bajo para Brasil, entre 
los cuatro casos que estamos examinando.
En el cuadro 3 podemos observar también la distancia de los cua­
tro países considerados relativamente a la estructura industrial de la 
OECD. Si tomamos la media de esos países desarrollados com o punto 
de referencia para la definición de una estructura industrial articulada y 
competitiva, se puede fácilmente notar que, en los cuatro casos anali­
zados, no sólo existe una apreciable distancia, sino que además esa 
brecha tiende a incrementarse. Sin embargo, aquí también hay que su­
brayar el hecho de que tanto la distancia absoluta com o el aumento de 
la misma tienen diferentes intensidades, siendo mayor la de Chile y 
menor la de Brasil (con Argentina y México com o casos intermedios).
ii. Productividad del trabajo
El análisis de los datos relativos a la productividad del trabajo8 
(cuadro 4) nos muestra la presencia de situaciones bastante dispares:
® En el caso de Chile, en un contexto de crecimiento del valor agre­
gado, tenemos un pequeño aumento de la productividad (apenas 
11% en veinte años), pero con una gran heterogeneidad en las ta­
sas de variación que hacen registrar los diferentes grupos de secto­
res. En particular se destaca el incremento de productividad de los 
commodities: 76%.
® Una situación diferente es la de Argentina, donde, en un contexto
8  L a  p r o d u c t i v i d a d  d e l  t r a b a j o  h a  s i d o  c a l c u l a d a  c o m o  v a l o r  a g r e g a d o  p o r  
p e r s o n a  o c u p a d a .
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de contracción de la producción industrial, se registra un fuerte 
crecimiento de la productividad (74,8% en quince años, lo cual im­
plica una tasa media anual de 3,8%). Las diferencias entre sectores 
son marcadas, aunque menores que las que se observaron para 
Chile.
• En los casos de México y Brasil tenemos tasas de variación de la 
productividad parecidas (39,8% en un caso y 36,5% en el otro). 
Eso, sin embargo, se da en contextos diferentes, dado que en Mé­
xico ocurre en una situación de incremento (m oderado) de la pro­
ducción, y se combina racionalización productiva con  fuertes in­
versiones en algunos sectores, mientras en Brasil ello se procesa 
en condiciones de estancamiento del valor agregado industrial y 
de procesos de racionalización en mucho mayor grado que de in­
versiones.
iii. Cambios en la inserción internacional
Los cambios en la inserción internacional de los cuatro países bajo 
estudio (resumidos en los cuadros 5 y 6) una vez más nos presentan a 
la vez algunos elementos en común y otros muy diferentes:
a) Coeficientes de exportación y de importación
• En términos generales se puede apreciar un incremento en los 
cuatro países tanto de los coeficientes de exportación (es decir de 
la relación entre exportaciones y valor bruto de producción) com o 
de los de importación (relación entre importaciones y  valor bruto 
de producción).
® En los coeficientes de exportación, y en términos de intensidad 
del aumento, el primer lugar es ocupado por Chile, cuyo coefi­
ciente pasa de 4,3% a 17,1%; muy fuerte es también la variación 
que se da en el caso de México (de 3,1% a 10,9%). Por el otro la­
do, encontramos cambios mucho menores en el caso de Brasil y, 
sobre todo, de Argentina.9
9  C o m o  s e  d i j o  a n t e s ,  e n  e s t e  ú l t i m o  c a s o ,  h a y  p r o b a b l e m e n t e  u n a  s u b e s t i ­
m a c i ó n  d e l  c o e f i c i e n t e  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  s o b r e e v a i u a c i ó n  d e  l a  m o n e d a  
n a c i o n a l  e n  1 9 9 2 .
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Además de esto hay otras diferencias que se encuentran por el la­
d o  de la orientación que tomó en cada país este aumento de la inser­
ción internacional.
• En el caso de Chile los alimentos y los commodities muestran los 
coeficientes de exportación más elevados. En particular el de ali­
mentos pasa de 4,3% en 1972 a 21,7% en 1992. En Argentina el 
coeficiente más elevado es el de alimentos, pero el incremento 
más fuerte se registra en los commodities. Por el contrario en Mé­
xico es el sector automotriz el que guía el proceso de expansión 
de las exportaciones. En este caso los sectores “P” pasan de un 
coeficiente de apenas 3,3% en 1980 a uno de 21,8% en 1992 y  en 
particular el del sector 384 de la CIIU (equipo de transporte) pasa 
de 4,92% en 1980 a 35,91% en 1992.
En Brasil la principal variación es la que se registra por el lado de 
los comm odities, cuyo coeficiente de exportación pasa de 5,5% a 
22,1%.
• Junto con  el incremento de los coeficientes de exportación se re­
gistra también un aumento de los de importación. Sin embargo, 
también en este caso, hay profundas diferencias entre los cuatro 
países considerados.
En primer lugar está el caso de Argentina, en el cual es particular­
mente elevado el crecimiento de ese indicador:10 de 6,3% en 1978 a 
16,7% en 1992. Después viene el caso de México, donde el incremento 
del indicador es menor, pero el valor final es más elevado: 28,6% en 
1992. Chile y Brasil presentan crecimientos menores en el coeficiente 
de importación. En el primer caso, se pasa de valores que ya en 1970 
eran los más altos (entre los países considerados), a otros que son aún 
más elevados en 1992. Por el contrario Brasil es el país que presenta 
los valores más bajos para ese indicador; sin embargo es necesario 
aclarar que en este caso, considerando que la apertura es reciente, es
1 0  A q u í  t a m b i é n  v a l e  l o  q u e  s e  d i j o  p a r a  e l  c o e f i c i e n t e  d e  e x p o r t a c i ó n ,  e s  
d e c i r  q u e  s i  s e  h u b i e r a  c o r r e g i d o  l a  s o b r e v a l u a c i ó n  d e  l a  m o n e d a  n a c i o n a l ,  
p r o b a b l e m e n t e  e l  c o e f i c i e n t e  s e r i a  a ú n  m á s  e l e v a d o .
C u a d r o  5. In d ic a d o r e s  d e l  s e c t o r  e x t e r n o 1 JSv►Í>V
CHILE ARGENTINA MEXICO BRASIL
1970 1992 1978 1992 1980 1992 1980 1992
COEFICIENTE
EXPORTACION
Protagónico 1,7 7,6 4,4 4,9 3,3 21,8 7,9 15,0
Alimentos 4,3 21,7 15,5 18,4 2,0 1,8 22,1 19,7
Commodities 13,9 28,7 6,2 10,4 6,2 13,0 5,5 22,1
Marginal 2,4 10,4 2,2 4,2 1,9 6,2 5,2 10,2
TOTAL 4,3 17,1 7,5 9,0 3,1 10,9 9,2 16,2
COEFICIENTE
IMPORTACION
Protagónico 61,8 122,3 12,0 33,6 37,0 59,2 11,6 14,0
Alimentos 10,0 5,9 1,2 2,9 4,5 7,4 1,9 5,2
Commodities 39,5 46,6 13,9 25,4 25,5 27,6 12,9 11,6
Marginal 11,4 24,2 1,8 7,3 4,9 16,1 1,3 4,2
TOTAL 29,7 43,2 6,3 16,7 16,8 28,6 7,4 9,5
BALANCE COMERCIAL
Protagónico -439 -4359 -1095 -7067 -8484 -16506 -1834 613
Alimentos -36 942 1787 3295 -716 -2420 5949 4038
Commodities -93 -641 -537 -1863 -3482 -4522 -2925 4472
Marginal -73 -659 468 -777 -826 -3177 1668 2699
TOTAL -641 -4718 624 -6412 -13508 -26625 2857 11822
Fuente: Programa PADI y  elaboración propia.

















C u a d r o  6 . C o m p o s i c i ó n  d e  las e x p o r t a c io n e s  e  im p o r ta c io n e s  1
CHILE ARGENTINA MEXICO BRASIL OECD
























Alimentos 25,0 41,6 51,5 52,5 18,7 4,8 44,1 19,2 7,1 6,0
Commodities 46,3 33,0 11,7 17,4 37,0 24,4 14,7 33,0 25,6 19,7
Marginal 17,4 16,1 20,3 13,6 16,6 12,3 15,1 16,1 18,7 15,3
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Composición
importaciones % % % % % % % % % %
Protagónico 60,3 59,4 54,9 59,8 56,4 60,7 47,8 50,5 40,4 52,4
Alimentos 8,4 4,5 4,6 4,5 7,7 7,5 4,8 8,7 8,0 6,6
Commodities 19,1 21,3 31,2 22,8 27,8 19,8 42,8 29,5 28,8 21,7
Marginal 12,2 14,8 9,3 12,9 8,0 12,1 4,7 11,3 22,8 19,3
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Fuente: Programa PADI y elaboración propia.
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legítimo esperarse un importante aumento de los coeficientes de im­
portación después de 1992.
Por lo tanto, en resumen, tenemos dos casos de fuerte aumento en 
los coeficientes exportados Chile y México, pero que siguen acompa­
ñados por coeficientes bastante elevados de importación. Al mismo 
tiempo en la Argentina se presenta un débil incremento de los coefi­
cientes de exportación junto con un aumento sustancial de los de im­
portación. Por el otro lado, está el “sendero” recorrido por Brasil: fren­
te a un pequeño crecimiento de los coeficientes de importación, hay 
un aumento de los de exportación que, sin ser espectacular com o el 
de Chile y México, es de cualquier manera más consistente que el de 
Argentina.
b) Balance comercial
Este conjunto de situaciones diferentes se ve reflejado también en 
el balance comercial. En el cuadro 5 podem os observar que, con  la ex­
cepción de Brasil, todos empeoran su situación. Chile pasa de un défi­
cit de 641 millones de dólares en 1970 a uno de 4.718 en 1992; Argen­
tina pasa de un superávit en 1978 de 624 millones a un déficit de 6.412 
en 1992 y México de un déficit de 13-508 millones en 1980 a 26.625 en 
1992.
Como se puede observar fácilmente en el cuadro 5, en todos estos 
casos el rubro en el cual se concentra el déficit es representado por los 
sectores “P” . Por otro lado, Brasil logra mejorar su posición, pasando 
de un superávit de 2.857 millones de dólares en 1980 a 11.822 en 
1992. Además, en este caso se logra, en 1992, un superávit también en 
los dos rubros que eran negativos en 1980: sectores “P” y commodities.
c ) Composición de las exportaciones y  de las importaciones
El análisis de la com posición del com ercio (cuadro 6) nos ofrece 
desde otro ángulo los elementos detectados hasta ahora.
Por el lado de las exportaciones, en el caso de Chile el elemento 
más relevante es el claro desplazamiento de las exportaciones hacia los 
alimentos. En Argentina, mientras se confirma el peso muy relevante 
de los alimentos, se incrementa de forma consistente la importancia de
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los commodities. En México, por el contrario, son los sectores “P” los 
que representan el principal rubro de las exportaciones industriales; 
sin embargo, vale la pena repetir una vez más que en buena medida 
esta reorientación de las exportaciones se explica esencialmente a tra­
vés del espectacular crecimiento del sector automotriz. Mientras tanto 
se reduce fuertemente el peso de los alimentos. En Brasil las exporta­
ciones se desplazan hacia los commodities y, en menor medida, los 
sectores “P”, mientras que se reduce de forma cabal el peso de los ali­
mentos.
Con relación a las importaciones los dos principales elementos 
que se pueden destacar son representados por un fuerte peso de los 
sectores “P” (al comienzo y, aún más, al final de los períodos conside­
rados) y por una tendencia a la sustitución de importaciones (con  la 
excepción de Chile) en los commodities.
IV. LAS ETs EN CUATRO ESTILOS REESTRUCTURACION INDUSTRIAL
1. Introducción
En esta sección se analiza a grandes rasgos el rol de las ETs en las 
distintas trayectorias de reestructuración manufacturera que ocurrieron 
en los cuatro países seleccionados, desde el fin de la etapa de indus­
trialización por sustitución de importaciones.
Los cuatro casos son examinados según las hipótesis y la metodo­
logía definida en las secciones anteriores. Vale repetir los puntos prin­
cipales que organizan el análisis que sigue:
a) Las empresas transnacionales tuvieron reacciones distintas se­
gún se trate de Chile, Argentina, México o  Brasil, adecuándose a los 
entornos específicos donde actuaban, y contribuyeron decisivamente a 
que se desarrollaran cuatro estilos de reestructuración;
b ) Dichas reacciones y estilos son producto de la combinación de 
factores estructurales, macroeconôm icos e institucionales específicos 
de cada país;
c) No sólo los factores son distintos según el país que se examina, 
también lo son las fechas con que ocurren los cambios a nivel estmctu- 
ral, macroeconômico e institucional. Esas diferencias han sido respeta­
das en el análisis. Las fechas con que se inicia el examen de cada país 
son distintas, ya que ellas corresponden al final del proceso de sustitu­
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ción de importaciones específico a cada uno: 1973 para Chile, 1978 para 
Argentina, 1982 para México y 1981 para Brasil. También las reformas 
económicas, la apertura de las economías y la estabilización macroeco- 
nómicá tienen fechas distintas según los países. Todo eso implica que el 
estadio de maduración de los cambios es distinto en cada país;
d ) La especificidad de la actuación de las ETs y su influencia sobre 
los “estilos” de reestructuración está captada por dos características: Su 
ubicación sectorial, y sus movimientos ágiles de abandono (parcial o  
total) y de entrada a la producción en cada país.
2. Chile
Los rasgos centrales de la reestructuración del sistema manufactu­
rero en Chile son la desindustrialización protagonizada por las ETs en 
los años setenta, y la posterior reorientación “hacia afuera”, a través de 
inversiones en ramas intensivas en recursos naturales, en que las ETs 
participaron com o actores coadyuvantes.
i) Análisis de las tendencias
Entre las economías latinoamericanas castigadas por la crisis de la 
deuda la chilena ha sido la primera en salir de las dificultades macroe­
conômicas. Después de una década de bajo crecimiento, que culminó 
con  grave crisis en los primeros años de los ochenta, Chile reingresó 
en un sendero de crecimiento con estabilidad. Entre 1984 y 1993 el 
PIB creció 7% al año y el producto industrial 7,4%.
a) Período 1973-1983
Las empresas transnacionales manufactureras han tenido un papel 
determinante en la contracción del sistema industrial chileno durante la 
etapa que se extendió hasta mediados de los años ochenta. Los secto­
res donde su presencia es predominante bajaron significativamente su 
participación en el producto industrial, y quedaron a un nivel relativo 
que prácticamente no se ha recuperado durante la fase de fuerte creci­
miento posterior.
Los casos más dramáticos han sido los de empresas que rápida­
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mente abandonaron la producción local durante los setenta, y pasaron 
a dedicarse a la comercialización interna de bienes importados desde 
sus matrices o  desde otras filiales de su red internacional. En esos ca­
sos la “reconversión” se ha resumido esencialmente en el desarrollo de 
actividades subsidiarias tales com o distribución, marketing y asistencia 
técnica. Las montadoras de vehículos y las empresas de productos 
electrónicos de consumo son casos ejemplares de ese comportamiento. 
Entre otras, abandonaron o  redujeron drásticamente la producción lo­
cal la Fiat, la Peugeot, la Renault, la Citroen, la GM, la Ford, la Phillips 
y la General Electric.
En otros casos la reconversión ha sido más lenta y parcial, pero 
igualmente implicó una fuerte reducción del valor agregado interna­
mente, mediante un acentuado incremento en los coeficientes importa­
dos y  en la mayoría de los casos sin una contrapartida de aumento de 
las exportaciones.
Pese a eso, y al costo social que provocó, varios expertos en la 
economía industrial chilena reconocen que la parcela sobreviviente de 
las empresas industriales en alguna medida se fortalecieron durante 
esa fase. En este sentido, el período habría involucrado una racionali­
zación de la producción, en que más allá de la desverticalización pro­
ductiva se reorganizó el trabajo — en base a fuertes despidos y  a un 
fuerte costo social—  y se produjo una reorganización de la base técni­
ca y organizacional en las empresas (Díaz 1994, Agacino, Rivas y Ro­
mán 1992, Castillo, Dini y Maggi 1994).
b ) Período 1984-1992
A partir de mediados de los años ochenta y junto con la estabili­
dad macroeconômica y el acelerado crecimiento se desarrolla la fase 
que más bien se podría denominar “positiva”. Después de la acentuada 
recesión del período 1981-1983, se procesó una fuerte recuperación y 
expansión de la industria que había resistido al proceso de desindus­
trialización.
En términos de la actitud de las empresas en cuanto a expansión y 
modernización, los últimos diez años pueden ser divididos en dos fa­
ses, la de recuperación, hasta fines de los ochenta, y la de expansión, 
a partir de ahí.
La fa se  de recuperación parece haber tenido dos características bá­
sicas.
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Primero, no se han procesado en la mayoría de las ramas manu­
factureras chilenas reconversiones de plantas industriales buscando la 
exportación, y  tampoco parece haber ocurrido la integración de las 
plantas locales con  redes de producción globalizadas. Hubo en el pe­
ríodo un fuerte crecimiento del empleo, y consecuente caída en la pro­
ductividad media del trabajo.
Eso sería indicativo de que la industria chilena sobreviviente de la 
crisis no habrá pasado durante los ochenta por un proceso de reestruc­
turación importante. Las empresas parecen haberse caracterizado esen­
cialmente por la utilización de la capacidad productiva que estuvo 
ociosa durante la fase anterior. En eso se pueden incluir tanto las na­
cionales com o las extranjeras: No hay indicaciones de que las últimas 
(Nestlé, Good-Year, Ciba-Geigy, Roche, D ow  Chemical, etc) se hayan 
diferenciado de las empresas locales en su comportamiento básico 
frente a las inversiones y a la modernización, y también estuvieron 
muy pasivas.
Lo anterior es sorpresivo, porque el crecimiento acelerado suele 
incrementar la productividad (ley de Verdoorn). El tema queda abierto 
a nuevas investigaciones. Entre los fundamentos para las dudas están, 
por ejemplo, evidencias sobre el proseguimiento del ajuste en el siste­
ma industrial durante esa fase, mediante dispositivos com o la especiali­
zación a través de la subcontratación de materias primas y partes, y  la 
externalización de los servicios de apoyo a las empresas (Díaz, 1994).
Segundo, y tal com o se destaca en la sección anterior, hay que re­
saltar que el comportamiento en términos de productividad ha sido 
muy dispar según los sectores, y que en los “commodities” (destacada­
mente la celulosa y algunos alimentos) la productividad se ha elevado 
de forma acentuada. A este incremento en la productividad se asocia 
una intensa actividad inversionista, fuertemente apoyada por el meca­
nismo de conversión de deuda externa en inversiones (Rozas, cons., 
1992).
En el nuevo perfil de producción que ha adquirido en los últimos 
veinte años el sector manufacturero, son las plantas procesadoras de 
celulosa, harina de pescado, conservas, alimentos congelados, etc., las 
que contribuyen de forma significativa al “m odelo exportador” chileno.
Las empresas extranjeras tuvieron participación entre coadyuvante 
y  marginal en ese proceso. En la celulosa, participan de coadyuvante 
el joint-venture Shell/Scott Paper, la suiza Attisholz y la Simpson Paper 
(asociada de forma minoritaria a la nacional CMPC). Ya en el sector de
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alimentos dicha participación es muy inferior, cabiendo el liderazgo de 
la producción exportadora al capital local (la participación más rele­
vante de las ETs en alimentos está en la producción para el mercado 
doméstico, com o son los casos de Nestlé, Coca-Cola, etc). Es intere­
sante señalar que la pequeña importancia de las ETs en las inversiones 
manufactureras contrasta con las importantes inversiones extranjeras en 
otros sectores, destacadamente el cobre y las telecomunicaciones, las 
“estrellas” del proceso de privatizaciones y de conversión de la deuda 
externa chilena. Entre 1986 y 1992 apenas 223 entre los 1.800 millones 
de dólares de ingreso de inversiones extranjeras directas se dirigirán al 
sector manufacturero.
En relación con  la etapa actual, es posible que se esté producien­
do  una gradual expansión de las inversiones físicas en el sector manu­
facturero com o un todo. La participación de inversiones en maquinaria 
y equipos en el PIB creció de menos de 5% para más del 9% entre 
1988 y 1992, lo que puede estar involucrando inversiones en moderni­
zación y expansión de la producción manufacturera.
La nueva etapa puede también estar involucrando cambios impor­
tantes en las funciones de producción. Las más recientes investigacio­
nes respecto del tema dan indicaciones positivas en esa dirección (por 
ejemplo, Castillo, Dini y Maggi 1994). Entre ellas vale la pena mencio­
nar una investigación realizada en el ámbito de la CEPAL, que encon­
tró en un importante conjunto de empresas transnacionales un proceso 
de introducción de nuevas técnicas organizacionales, dirigidas a la o b ­
tención de progresos en productividad y en calidad (Calderón, 1994b).
iii) Determinantes
En lo anterior ya quedan presentados los principales elementos 
determinantes de la evolución de la industria chilena y del comporta­
miento de las ETs.
Primero, está el hecho de que el sistema industrial ha sido muy 
castigado entre mediados de los setenta y  mediados de los ochenta 
por la com binación entre aspectos macroeconôm icos negativos y  la 
radical liberalización económ ica. Entre 1974 y  1980, además de un 
crecimiento económ ico apenas moderado y  sobre todo inestable, el 
sector manufacturero ha sido muy afectado por una liberalización c o ­
mercial radical acoplada a una creciente apreciación cambiaria. Y, de
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ahí hasta 1983, sufrió las graves consecuencias de una aguda crisis fi­
nanciera y  de una profunda recesión, sólo atenuada por una devalua­
ción cambiaria y  por la reintroducción provisoria de mayores niveles 
arancelarios.
Segundo, están los elementos estructurales: Chile tiene un merca­
d o  interno relativamente pequeño, y además tiene gran distancia física 
de los principales mercados consumidores mundiales. Eso le ha dado 
históricamente pocas condiciones de avanzar hacia un sector manufac­
turero con un grado avanzado de complejidad. Aún así, bajo las condi­
ciones proteccionistas que rigieron durante el proceso sustitutivo (inte­
rrumpido a principios de los setenta), Chile había logrado formar un 
sector metalmecánico de alguna significación. Sin embargo, es posible 
sugerir que, relativamente a los sectores manufactureros de los países 
aquí examinados, el de Chile era el de mayor vulnerabilidad frente a 
esquemas de liberalización. Enfrentándose a tantos factores macroeco­
nômicos negativos, le resultó imposible al sector manufacturero recon­
vertirse con menores pérdidas de valor adicionado.
En condiciones de ausencia de políticas destinadas a fortalecer 
eventuales ventajas comparativas dinámicas, los elementos estructura­
les con que entonces contaba Chile implicaban que las oportunidades 
de éxito competitivo en el sector manufacturero se limitarían a las ven­
tajas estáticas ofrecidas por sus abundantes recursos naturales y  a las 
condiciones de competitividad típicas de las ramas tradicionales en lo 
que respecta al mercado doméstico (protegidas por costos de transpor­
te, perecibilidad de productos, sistemas de distribución, preferencia de 
consumidores, etc.).
Vale notar, por último, y a diferencia de lo que normalmente se 
supone, que entre los determinantes de la evolución favorable algunas 
de las ramas basadas en recursos naturales de mayor éxito exportador 
— com o celulosa, productos de madera y algunos alimentos—  un con ­
junto de subsidios estatales. Por ejemplo, la reforestación que viabilizó 
la expansión de la producción de celulosa y de madera ha sido objeto 
de incentivos rurales dirigidos, y las inversiones en celulosa y en ali­
mentos se han beneficiado de generosos esquemas de conversión de 
la deuda externa. Eso ha significado un claro y no despreciable con ­
traste en la orientación general “no intervencionista” supuestamente 
practicada en Chile desde 1973-
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3- Argentina
En Argentina, tal com o en los demás países analizados en este es­
tudio, una mirada hacia el comportamiento de las ETs ayuda a visuali­
zar la reorientación del sistema manufacturero después del término de 
la industrialización sustitutiva. Esa reorientación tiene dos rasgos cen­
trales: el debilitamiento de los núcleos dinámicos del “modelo sustituti­
vo”, y el fortalecimiento de las ramas intensivas en recursos naturales. 
Las ETs han sido centrales al primer movimiento, protagonizando el 
achicamiento de los complejos metalmecánico y  electroelectrónico, sea 
por abandono del país, sea por reconversión radical de las funciones 
de producción hacia altos coeficientes importados. Ya en lo que se re­
fiere al segundo movimiento su participación ha tenido un papel coad­
yuvante en la reestructuración, de forma asociada al capital local.
i) Análisis de las tendencias11
1) Período 1978-1990
La secuencia de los hechos económ icos en Argentina es muy co ­
nocida. Al término de los años setenta, el sector manufacturero argenti­
no estaba sometido a un profundo choque provocado por la política 
macroeconômica del ministro Martínez de Hoz (1978-81). Coincidieron, 
entonces, una rápida liberalización comercial, una fuerte apreciación 
cambiaria, y una aguda recesión.
Quedaron expuestas, por primera vez en forma drástica, las debili­
dades relativas de las ramas más sofisticadas del parque manufacturero 
argentino — metalmecánicas y electroelectrónicas—  frente a la com pe­
tencia internacional. Se había montado durante el proceso de sustitu­
ción de importaciones una industria con un grado de complejidad y 
verticalización bastante elevados, relativamente al tamaño de la econ o­
mía. Son conocidos los logros de esa industria, y especialmente de sus 
ETs, sobre todo en la capacidad de realizar importantes esfuerzos 
adaptativos a bajas escalas de producción, gracias a esfuerzos tecnoló-
1 1  V a r i o s  d e  l o s  e l e m e n t o s  a q u í  p r e s e n t a d o s  s e  e n c u e n t r a n  e n  u n  t r a b a j o  d e  
K o s a c o f f  y  B e z c h i n s k i  ( 1 9 9 3 )  b a s a d o  e n  u n a  i n v e s t i g a c i ó n  d e  a p r o x i m a d a m e n t e  
s e s e n t a  e m p r e s a s  t r a n s n a c i o n a l e s  m a n u f a c t u r e r a s  e n  A r g e n t i n a .
554 Ricardo Bielschowsky y  Giovanni Stumpo
gicos llevados a cabo por m edio de la ingeniería local. Sin embargo, 
tales avances se mostrarían insuficientes para enfrentar las dificultades 
que se fueron acumulando a partir de fines de los setenta (Katz, 1974 y 
1994).
La larga crisis económ ica que se extendió desde mediados de los 
setenta hasta el año 1990 interrumpió los flujos de IED a Argentina, y 
provocó el cierre de plantas importantes y el retiro o  contracción de 
algunas grandes ETs manufactureras. En la metalmecánica, se fueron, 
por ejemplo, General Motors, Citroen, Fiat, Peugeot, DKW, MSD, Oli­
vetti y  Chrysler, y se achicaron buena parte de las demás, com o son 
los casos de Massey Ferguson, John Deere, Torri, General Electric y 
Brown Boveri. Prácticamente desapareció el sector de electrónica de 
consum o tradicional, antes dom inado por empresas nacionales, y en 
su lugar ha sido montado un polo de ensamblaje en una zona espe­
cial de procesamiento en Tierra del Fuego, con  grandes ETs com o Hi­
tachi, Sony, Sanyo y Grundig. También se retiraron varias ETs del sec­
tor farmacéutico, com o son los casos de Squibb, Lilly, SKF, Upjohn y 
Abbot.
En la etapa inicial de esa fase se produjo un ajuste por la vía de 
una racionalización de la producción esencialmente basada en despi­
dos masivos de trabajadores y se lograron importantes incrementos en 
la productividad del trabajo (30% entre 1975 y 1980). Después de 1981 
la econom ía argentina reintroduce varios controles a importaciones, 
debido a los problemas con  la deuda externa, y eso les dio a los secto­
res menos competitivos alguna capacidad de supervivencia. Aunque de 
forma más gradual, y siempre con  inversiones físicas muy deprimidas, 
y bajos niveles de IED, continuó desarrollándose durante los ochenta 
un ajuste por racionalización que ha ido más allá de la simple elimina­
ción del sobreempleo, incluyendo ajustes en las líneas de producción y 
la introducción de modernas tecnologías desincorporadas.
Sin embargo, la industria ha sufrido durante toda la década las 
consecuencias de una evolución extremadamente desfavorable en la 
macroeconomia. Faltaron, por lo  tanto, las condiciones adecuadas para 
que las empresas pudieran hacer el tránsito radical necesario hacia 
prácticas productivas más avanzadas y compatibles con  las exigencias 
internacionales de competitividad. Los “rasgos idiosincrásicos” de la in­
dustria argentina (esencialmente bajas escalas y falta de especialización 
a nivel de las empresas), y el hecho de que el ajuste se hizo con  insu­
ficiente reemplazo de equipos anticuados, significaron barreras dema­
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siado altas al incremento de competitividad exigido por el nuevo m o­
delo de inserción internacional, provocando una significativa contrac­
ción de los sectores más intensivos en tecnología, notablemente aque­
llos ocupados por empresas transnacionales.
Pero no a todas las ramas les fue mal. Tal com o en otros países 
de América Latina se pasaría a utilizar de m odo más intenso los abun­
dantes recursos naturales com o base para la expansión de bienes in­
termedios de tipo “commodities”. Aunque de forma subsidiaria a los 
grandes grupos de capital local, se observó un incremento de empre­
sas transnacionales en las actividades vinculadas con  el aprovecha­
miento de las ventajas otorgadas por la abundancia de recursos natu­
rales. A partir de nuevas fronteras abiertas en el sector primario, las 
ETs han dinamizado sus actividades y  han ampliado sus inversiones, 
sobre todo en los com plejos petroquímicos y  agroindustriales. En el 
com plejo gasífero-petrolero se descubrió m ucho petróleo y  gas natu­
ral, y  se generó toda una nueva base de asociaciones entre grupos lo ­
cales y  grandes ETs com o Dupont, Bayer, Hoechst, Chemical y  D ow  
Chemical.
2) Período 1991-1993
A partir de 1991 se inicia una nueva fase en que se combina el 
hecho positivo de un fuerte crecimiento económ ico (tasa de crecimien­
to anual promedio del PIB del orden de 7%) con el aspecto muy pro­
blemático de que una vez más ocurren simultáneamente una rápida 
apertura comercial y una fuerte apreciación cambiaria, integrantes de 
la lógica del programa de estabilización (Plan Cavallo). En ese nuevo 
entorno, se observan las siguientes tendencias:
a) Las ETs están recuperando participación en la industria argenti­
na. Hay indicaciones de que gradualmente se incrementan las inversio­
nes extranjeras en el sector manufacturero, notablemente en el de ali­
mentos y en la industria automotriz. En el caso de alimentos varias de 
las grandes mundiales han recién llegado (Nabisco, Parmalat, Cadbury, 
entre otras), para disputar el mercado doméstico con otras gigantes 
mundiales que nunca han salido (CPC, Nestlé, Swift, Cargill, Dreyfuss) 
y con  la transnacional argentina Bunge y Bom. En la automotriz, y 
aunque todavía de forma modesta, Autolatina (Ford y Volkswagen) es­
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tá inviniendo, la GM y  la Chrysler están regresando, está entrando la 
Toyota, y hay autopartistas extranjeras, inclusive brasileñas, que se es­
tán instalando en el país.
Vale observar que lo  anterior no se ha procesado hasta el m o­
mento por m edio de importantes inversiones físicas, sino que por la 
vía de la reactivación y  adaptación de capacidades instaladas. Los ma­
yores flujos de IED se han dirigido al sector de servicios (bancos, c o ­
mercio, telecomunicaciones, aerolíneas) y  al sector petrolero (Calde­
rón, 1994a).
b) Parte importante de las actividades del capital extranjero en la 
industria manufacturera pasó a regirse por una nueva dinámica de 
comportamiento. A diferencia de la fase de sustitución de importacio­
nes, las inversiones y el proceso de reestructuración son definidos por 
estrategias diseñadas a partir de la apertura económica y del imperati­
vo  de la inserción competitiva en la economía mundial. Entre otras 
consecuencias, la nueva dinámica está implicando un fuerte incremen­
to en los coeficientes de importación y exportación — más fuerte en 
los de importación—  que se procesa a través de un com ercio en que 
los flujos intrafirma son particularmente elevados.
Kosacoff (cap. III de este volumen) sugiere que a partir de la aper­
tura de 1991 las empresas en general están adoptando un m odelo pro­
ductivo y comercializador de tipo “Tripartite” : en primer lugar está la 
producción intramuros, que se achica; en segundo lugar hay un mayor 
coeficiente de importaciones de insumos y partes; y, en tercer lugar 
hay una mayor participación de bienes importados en las ventas tota­
les de las empresas, en sustitución a su producción local. Se puede su­
gerir a partir de este esquema que las ETs son más activas en el 
“down-sizing” de la producción local que las empresas nacionales, 
porque buena parte de sus importaciones se hacen a nivel intra-firma, 
con  todas las ventajas que eso puede significar para la corporación a 
nivel mundial;
c) Es posible por lo tanto identificar cuatro conjuntos de ETs de 
acuerdo a los sectores de actividad y a las estrategias que están desa­
rrollando (Kosacoff y Bezchinski, 1993).
Primero, están las ETs que se han insertado en los mencionados 
sectores de servicios (en asociación con  capitales locales y aprove­
chando las oportunidades de negocio ofrecidas por el proceso de pri­
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vatización). De lejos esa es la nueva IED más importante en Argentina 
en el período reciente.12
Segundo, las ETs siguen com o importantes actores coadyuvantes 
en las actividades manufactureras intensivas en recursos naturales, que 
tuvieron un gran impulso en la década anterior.
Tercero, en los principales sectores donde históricamente las ETs 
juegan un papel protagónico, las empresas se están “globalizando”, 
particularmente a partir de esquemas de integración en la red interna­
cional de producción y distribución de sus corporaciones a nivel inter­
nacional;
Finalmente, está el resto de las ETs, cuyas estrategias no son de 
globalización — o lo son de forma muy parcial—  pero igualmente tien­
den hacia una nueva función de producción, con  incremento en el 
coeficiente de importaciones y  en la comercialización local de bienes 
importados.
ii) Determinantes
Com o queda claro por el análisis que precede, la reestructuración 
industrial argentina ha sido determinada por una combinación desfavo­
rable entre factores macroeconômicos y factores estructurales. Por el 
lado macroeconômico, ya se mencionaron las fases que afectaron de 
forma muy desfavorable al sector manufacturero, o  sea, la experiencia 
de recesión con  apertura entre 1978 y  1981 y  de recesión con cierre, 
de entonces hasta 1990, que contrajeron el producto industrial en 25%. 
Y  la fase reciente de crecimiento, estabilización, apertura y apreciación 
cambiaria.
La combinación de dicha apreciación a la fuerte recuperación eco­
nómica está resultando en gran expansión de las importaciones y gran­
des saldos negativos en el balance de pagos, particularmente concen­
trados en las ramas metalmecánica y electroelectrónica.
A nivel de los factores estructurales, no cabe duda de que el lado
1 2  A u n q u e  n o  s e  t r a t e  d e  a c t i v i d a d e s  i n d u s t r i a l e s ,  s e  p l a n t e a n  a q u í  i n t e r r o ­
g a n t e s  s o b r e  e l  e f e c t o  f u t u r o  d e  l a s  p r i v a t i z a c i o n e s  e n  l a  p r o d u c t i v i d a d  i n d u s ­
t r i a l ,  e n  f u n c i ó n ,  p o r  u n  l a d o ,  d e  c a m b i o s  e n  l a  c a l i d a d  y  e n  e l  p r e c i o  d e  l o s  
s e r v i c i o s  y ,  p o r  o t r o ,  d e  l a  i n d u c c i ó n  a l  d e s a r r o l l o  d e  l a  r e d  d e  p r o v e e d o r e s  y  
s u b c o n t r a t i s t a s  e n  l a  i n d u s t r i a  m a n u f a c t u r e r a  l o c a l .
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“negativo” de la reestructuración argentina y  del comportamiento de 
las ETs — o  sea, la desindustrialización en los núcleos dinámicos de la 
industria sustitutiva—  es en buena medida producto de la falta de es­
cala y de la escasa modernidad del parque montado durante el perío­
d o  sustitutivo. El Mercosur aparece com o un nuevo factor estructuran­
te, con  posib les  e fectos  potenciales positivos sobre esa misma 
metalmecánica, y en especial en la automotriz, atenuantes del proceso 
desindustrializante. Parece estar determinando una interesante división 
de trabajo que les puede permitir a las ETs reducir la pérdida de sus 
enormes “sunk-costs”, gracias a las economías de escala propiciadas 
por el acceso preferencial al mercado brasileño.
Por el lado de los factores que afectan positivamente a la reestruc­
turación industrial argentina, hay, com o se sabe, una expansión en la 
utilización de recursos naturales, propiciada por el com plejo “petrole­
ro-gasífero”, la industria de la soya, los frigoríficos, el procesamiento 
de jugo de frutas, etc. Se confirma de ese m odo la excelencia argentina 
en términos de su histórica capacidad de utilizar de forma muy com pe­
titiva los abundantes recursos naturales de que dispone el país.
Por último, y por el lado de los cambios institucionales, el aspecto 
de mayor relevancia ha sido sin duda la radicalidad con que se hizo la 
liberalización comercial, productiva y financiera, primero a fines de los 
setenta y ahora desde principios de los noventa. Pero, en contraste con 
eso, hubo en cada uno de los dos períodos por lo menos un importan­
te episodio intervencionista que dejaría marcas profundas en la com ­
posición industrial vigente en Argentina a mediados de los noventa. 
Primero, hubo amplios subsidios a los commodities, en pleno auge li­
beral; y ahora, el sector automotriz sigue fuertemente protegido.
4. México
Entre los cuatro casos examinados en este documento, el de Méxi­
c o  es quizás el que permite visibilidad casi instantánea a la importancia 
de las ETs en la reestructuración industrial. Ellas han sido los agentes 
centrales en la reconversión de la industria mexicana hacia la integra­
ción con  Estados Unidos, y pasaron a liderar el com ercio entre los dos 
países, en gran medida a través de operaciones intra-firma.
El proceso de reestructuración del sector manufacturero mexicano 
tiene varias características que lo singularizan entre los casos examina­
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dos en este documento. Entre ellas se destaca el hecho de que ha sido 
uno de los elementos de una radical reconversión “hacia afuera”. Es el 
resultado de la radicalidad con que el país tuvo que ajustarse para en­
frentar la crisis de la deuda externa.
i. Análisis de las tendencias
El ajuste macroeconômico mexicano ha sido operado en dos fases, 
1982-1987 y 1987-1992. Ellas correspondieron a dos etapas de la rees­
tructuración del sistema manufacturero.
En la primera fase el ajuste involucró, inicialmente, una fuerte de­
valuación cambiaria, fuerte rebaja salarial y  fuerte recesión. También 
involucró, hasta 1985, total control cuantitativo de las importaciones; y, 
de ahí hasta 1987, un progresivo relajamiento de este control, cuyo im­
pacto potencial negativo de corto plazo en términos de balance de pa­
gos ha sido, sin embargo, contrarrestado por una devaluación cambia­
ria adicional, resultante de la caída de los precios del petróleo, en 
1985-1986. El conjunto de factores macroeconômicos determinó un ex­
traordinario incremento en el coeficiente de exportaciones del sector 
manufacturero, que se lanzó hacia el exterior a una velocidad singular 
en la historia económica mundial. En auxilio a ese movimiento, hubo 
una política industrial para distintos sectores — automotriz, petroquími­
ca, computadoras, maquilas—  en la cual el comercio exterior era el 
elemento clave. Como resultado, entre 1981 y  1987 el déficit comercial 
del sector manufacturero había bajado de 17 a 1,4 mil millones de d ó ­
lares.
La segunda fase representó un viraje importante en términos de las 
políticas de obtención de divisas, con  un desplazamiento del énfasis 
en la obtención de resultados comerciales favorables hacia un énfasis 
en la atracción de recursos financieros. En 1987, y en gran medida co ­
m o resultado de la devaluación cambiaria, la economía mexicana había 
llegado a altas tasas de inflación. En diciembre de 1987 se realizó el 
“Pacto de Estabilización”, con el cual se logró bajar drásticamente la in­
flación en 1988 (e interrumpir una onda de fuga de capitales). Parte 
del logro se debe a una apreciación del tipo de cambio, que ha sido 
desde entonces creciente, funcionando com o elemento de preserva­
ción de la estabilidad de precios. Todo eso dio lugar simultáneamente 
a una segunda fase de liberalización, determinando un fuerte deterioro
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en el balance comercial. El creciente déficit fue financiado en 1988 con 
reservas, en 1989 y  1990 con  privatizaciones, y a partir de 1990 con 
masivas entradas espontáneas de capitales bajo el estímulo de las pers­
pectivas del n a f t a  y luego bajo la influencia de la reducción de las ta­
sas de interés norteamericanas.
Gracias a la estabilización de los precios, la economía se recuperó 
a partir de 1988, lo que le dio al sector manufacturero nuevas energías 
y  mayor capacidad de resistir a la apertura comercial, simultánea a la 
apreciación cambiaría. Pero el resultado final sería muy dispar según 
los sectores que se considere. Esa capacidad desigual de resistir a la 
competencia internacional en el mercado interno, junto al hecho de 
que la vocación exportadora exhibida en la primera fase del ajuste — y 
confirmada en la segunda fase—  es igualmente muy dispar entre secto­
res, determinó que a principios de los noventa el sector manufacturero 
mexicano tuviera una configuración distinta a la que existía antes de la 
crisis. En todo eso el capital extranjero tuvo un rol decisivo.
El ajuste mexicano produjo una combinación entre un fortaleci­
miento de una serie de ramas con  un relativo debilitamiento de otras. 
Entre las primeras están esencialmente las seis “estrellas” del sector 
manufacturero mexicano, intensivas en com ercio internacional: auto­
motriz, equipos de telecomunicaciones y de informática, química/pe­
troquímica, cemento, vidrio y maquila.
En sólo un caso, vidrio, predomina el capital nacional, a través de 
la empresa Vitro. Esta, sin embargo, ha pasado recién por fuerte “trans­
nacionalización” .
En otras dos el liderazgo de las ETs es absoluto:
Automotriz: GM, Ford, Chrysler, Volkswagen y Nissan; Equipos de 
Telecomunicaciones y  de Informática: Ericsson, ATT, NEC, Panasonic, 
Alcatel, IBM, Hewlett Packard, Motorola, entre otras.
En las demás la participación de las ETs es relevante: Petroquímica: 
Du Pont, Bayer, Hoechst y BASF; Cemento: duopolio de CEMEX (empre­
sa nacional) que controla alrededor de 65% del mercado, y Cemento 
Apasco (empresa transnacional), con 35% del mercado; Maquilas: apro­
ximadamente la mitad de las 2.142 empresas maquiladoras son nor­
teamericanas, y otro 10%, extranjeras de distintas nacionalidades.
Cabe observar que algunas de las mismas ramas que se desarrolla­
ron en las maquilas, entre ellas la electrónica de consumo y los elec­
trodomésticos, se han achicado fuertemente en el restante de México, 
y tal com o en las zonas maquiladoras tienden a ser ramas de ensam­
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blaje. La entrada de nuevas ETs tuvo por dirección principal las zonas 
de maquila (General Electric, Zenith, Sony, Hitachi), mientras las pre­
existentes, nacionales o  extranjeras han desaparecido o  han transfor­
mado la producción predominantemente local en ensemblaje por la vía 
de fuerte incremento en el coeficiente importado. Claro está que eso 
contribuyó a bajar el grado de complejidad y de integración vertical en 
la industria mexicana. Desde ese punto de vista no se las puede califi­
car de ramas “vencedoras” .
La mayoría de las ramas definitivamente “perdedoras” está forma­
da por empresas locales (textil, calzados, alimentos, celulosa, metalur­
gia). El sector “perdedor” donde internacionalmente la presencia de las 
ETs es fuerte es esencialmente el de bienes de capital; esa industria 
nunca ha sido muy fuerte en México, y las ETs que se instalaron du­
rante el proceso sustitutivo han achicado sus actividades productivas o  
sencillamente abandonaron la producción local.
La heterogeneidad de comportamientos ha sido un resultado com ­
binado de las dos fases del ajuste macroeconômico. En la fase donde 
la industria era castigada por recesión y fomentada por condiciones de 
“competitividad espuria” favorables (relación cambio-salario muy ele­
vada y protección a importaciones), los sectores victoriosos se moder­
nizaron y fortalecieron su integración con el mercado del norte a tra­
vés de la racionalización y la modernización, mientras los otros se 
quedaron estacionados en las condiciones de la crisis. En el período 
siguiente, de rápida apertura económica, los victoriosos ya se encon­
traban en un sendero de elevación de la productividad y de la calidad 
que les daría condiciones suficientes para seguir exportando y para 
aprovecharse de la mejora del mercado interno, aun en condiciones 
crecientemente desfavorables en materia de tipo de cambio; y los per­
dedores se irían a resentir fuertemente de las nuevas condiciones de 
apertura con apreciación cambiaria, pese a la mejora del mercado d o ­
méstico.
Pese al hecho de que en algunas ramas le ha ido mal al capital ex­
tranjero, el balance final del desempeño de las ETs manufactureras es 
positivo, en términos de modernización e inserción internacional. Vale 
notar que el desempeño del conjunto de las ramas en que la presencia 
de las ETs es masiva es marcadamente superior al desempeño del con­
junto de ramas donde esa presencia es escasa.
Dado que los sectores donde la presencia del capital extranjero es 
elevada son también aquéllos donde el dinamismo, la inserción inter-
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nacional y  el progreso técnico son mayores, se puede concluir que el 
sistema industrial de México se ha movido en una dirección positiva, y 
que en esa movida el rol de las ETs ha sido decisivo.
e ) Lo anterior debe ser complementado con  algunas calificaciones. 
La primera se refiere a la relativa debilidad del sector de bienes de ca­
pital (Casar y otros, 1989). Si bien en el interior del segmento produc­
tor de esos bienes el comportamiento de las distintas ramas también ha 
sido heterogéneo — por ejemplo, al segmento de equipos de telecomu­
nicaciones le ha ido bien (Peres, 1990), contrastando con  sectores co ­
m o el de máquinas herramientas, al cual le ha ido mal (Unger, Salda- 
ña, Jasso y Durand 1992)—  lo cierto es que la reestructuración 
mexicana no ha fortalecido al relativamente pequeño parque productor 
de dichos bienes.
Otra observación que califica la idea de que la reestructuración 
mexicana ha sido exitosa lo dice respecto de la industria de bienes in­
termedios intensivas en comercio internacional. También aquí la evolu­
ción ha sido muy heterogénea. De un lado, está el éxito de la petro­
química, del otro está la m ucho m enos favorable evolución  de la 
mayoría de las demás ramas intensivas en recursos naturales, lo que ha 
provocado fuertes déficit comerciales.
0  La principal inquietud con respecto a la experiencia de recon­
versión industrial en México está en la insuficiente respuesta al proble­
ma que originó el proceso de ajuste en el país, o  sea, el balance co ­
mercial. Los desequilibrios externos son hoy superiores a los que 
originaron dicho ajuste. Com o es sabido, en los años 1991, 1992 y 
1993 resurgieron enormes déficit comerciales en la industria manufac­
turera (US$ 26 mil millones en 1993, dos veces el de 1980). El viraje de 
política económica en 1987, en que se pasó a privilegiar la estabiliza­
ción de precios por sobre los objetivos anteriores, tuvo excelentes re­
sultados en términos del combate a la inflación, y de entrada de capi­
tales, razon ab les  resu ltados en  térm inos de re cu p era c ión  del 
crecimiento, pero también amplió la vulnerabilidad externa de la eco ­
nomía.
ii) Determinantes
Al lado de los determinantes macroeconômicos, comentados ante­
riormente, los factores estructurales también han tenido centrales al es­
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tilo de reestructuración mexicanos. Com o elementos básicos podem os 
mencionar un mercado interno de razonables proporciones, y  la vecin­
dad con Estados Unidos, que le permite a la industria de México una 
integración fuerte y creciente con  el gran gran mercado norteamerica­
no. A todo eso se sumó la estructura productiva medianamente desa­
rrollada que México tenía al momento en que irrumpió la crisis de la 
deuda, dándole al sector manufacturero una razonable capacidad para 
enfrentar la recesión y la liberalización comercial sin pasar por el gra­
do de desindustrialización observado en otros casos en América Latina. 
Por ultimo, México parece diferenciarse de los otros tres casos por dis­
poner de fronteras de exploración de recursos agrícolas menos am­
plias. En términos generales, la comparación con  los demás países exa­
m inados nos indica que, a la e x ce p c ió n  de la petroquím ica, la 
producción y las exportaciones de bienes intensivos en recursos natu­
rales se ha expandido relativamente menos en México.
Finalmente, hay que mencionar los determinantes “institucionales”. 
El caso mexicano es frecuentemente mencionado com o un exitoso re­
sultado de reformas que tuvieron com o eje el proceso de liberalización 
económica y  desregularización estatal. Todavía no queda claro hasta 
qué punto los éxitos son resultantes de la apertura comercial y otras 
reformas liberalizantes, porque no hay análisis detallados del impacto 
de la apertura y la desregularización sobre la industria manufacturera. 
Sin embargo, la sensación es la de que los casos de ajuste más exitosos 
en México pasaron justamente en aquellos sectores donde hubo inter­
venciones estatales y políticas industriales muy claras: automotriz, com ­
putadoras, petroquímica y maquilas.
5. Brasil
Frente a los otros casos analizados, lo que caracteriza a la evolu­
ción del sector manufacturero brasileño es el hecho de que el parque 
montado a través del proceso sustitutivo preserva mucho más de lo 
que estaba estructurado al final de dicho proceso que las otras tres. Re­
lativamente a Chile y Argentina, preserva mucho más de la com posi­
ción sectorial previamente establecida; y, relativamente a México, su 
“reorientación hacia afuera” se da en mucho menor escala.
El comportamiento de las ETs ha sido decisivo en todo eso. Lo 
que ellas hicieron en Brasil fue esencialmente tratar de conservar sus
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importantes posiciones relativas en el mercado local y sus importantes 
inversiones físicas previas. Diferentemente de Chile y Argentina, el 
abandono de la producción local de las ETs ha sido mínima, de m odo 
que casi todas las grandes ETs que al final del proceso sustitutivo lide­
raban la producción local seguían haciéndolo a principios de los no­
venta. Y, diferentemente de México, la toma de decisiones siguió 
esencialmente asociada a la participación en el mercado interno.U
i) Análisis de las tendencias
En la década de los ochenta las ETs contribuyeron tanto a las ten­
dencias negativas — baja inversión y atraso tecnológico relativo—  c o ­
m o a las positivas — esencialmente las asociadas al incremento expor­
tador— . Durante los noventa ellas se están mostrando muy activas en 
el proceso de ajuste, reforzando una tendencia que parece estar apun­
tando hacia la preservación y  la modernización del parque industrial 
brasileño.
En los años ochenta, caracterizados por una relativa “pasividad”, 
hay tres aspectos básicos a destacar.
a) La ampliación en la participación relativa de los sectores de bie­
nes intermedios en la producción y, sobre todo, en las exportaciones 
industriales fue en gran parte la consecuencia de una serie de inversio­
nes originalmente destinadas al mercado interno, integrantes de un ci­
clo inversionista iniciado a partir de mediados de los setenta y que ma­
duró a com ienzos de los ochenta. El capital extranjero ha sido un 
socio muy activo en esas inversiones, participando com o protagonista 
en el sector de aluminio (Alean, Alcoa y Billington/Shell), y coadyu­
vante en la petroquímica (Rhone-Poulenc, D ow  Chemical, Du Pont, 
Bayer, Hoechst) la celulosa (Champion, Aracruz/British Tobacco, Ceni- 
bra/Mitsubishi) y  la siderurgia (Mannesman, Belgo-Mineira, capitales ja­
poneses en Tubarao y en Usiminas);
b ) El resto del sistema industrial — que en su mayor parte se había
1 3  E s t e  e s t u d i o  s e  b a s a  e n  i n f o r m a c i o n e s  y  a n á l i s i s  a n t e r i o r e s  a l  “ P l a n  C a r ­
d o s o ” , p l a n  d e  e s t a b i l i z a c i ó n  i m p l a n t a d o  e n  j u l i o  d e  1 9 9 4 .  C u a n d o  l o  d a m o s  a  
d i v u l g a c i ó n ,  e n  n o v i e m b r e  d e  1 9 9 4 ,  n o  e s t a m o s  c o n s i d e r a n d o  e v e n t u a l e s  r e v e r ­
s i o n e s  d e  t e n d e n c i a s  q u e  p u e d a n  r e s u l t a r  d e  l a  e v e n t u a l  p r e s e r v a c i ó n  d e  l a  
f u e r t e  a p r e c i a c i ó n  c a m b i a r i a  q u e  s e  s i g u i ó  a  l a  i m p l a n t a c i ó n  d e l  P l a n .
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recién instalado o  modernizado, durante los años setenta—  quedó re­
lativamente intacto durante los ochenta.
La recesión, el bajo nivel de inversiones y  el fuerte cierre de la 
econom ía son las explicaciones básicas para ese comportamiento. La 
década se caracteriza por la ausencia de cambios importantes tanto 
con  relación a la com posición de la capacidad productiva com o con 
relación a su modernización. El comportamiento de las ETs durante la 
década puede ser caracterizado com o relativamente pasivo, pese al 
hecho de que, tal com o las empresas nacionales, incrementaron mu­
cho sus exportaciones durante la década (CEPAL 1993a). Un buen 
ejem plo de la pasividad es dado por las cifras relativas a la evolución 
de la productividad del trabajo, que muestra un virtual estancamiento 
entre 1980 y  1990, inclusive en los sectores intensivos en capital ex­
tranjero.
Las mismas ETs que al final del proceso sustitutivo lideraban la 
producción local seguían haciéndolo durante toda la década de los 
ochenta. Con raras excepciones, se mantuvieron esencialmente en una 
actitud de “esperar para ver” ( “muddling through”). El listado de las 
empresas que eran líderes en 1980 y siguen siéndolo durante los no­
venta incluye parcela importante de las grandes corporaciones mundia­
les de la metalmecánica y la electroelectrónica; e incluye, en actitud al­
go menos pasiva, las grandes de la química fina.
• En la automotriz: General Motors, Fiat, Ford, Volkswagen, Mer­
cedes Benz, Volvo; Cummins, TRW, Bosch, Krupp, etc.
• En equipos de transporte agrícola y de carga, Valmet, Massey- 
Ferguson.
• En equipos eléctricos, Siemens, Asea, Brown Broveri, Mecánica 
Pesada.
• En Sistemas de telecomunicaciones, Ericcson, Equitel/Siemens, 
Alcatel, NEC.
• En otros equipos pesados, Ishikawagima, Voith, CBC/japonés.
• En electrodomésticos y electrónica de consumo Phillips, Philco, 
Toshiba, Mitsubishi, Brastemp/Whirlpool.
• En informática IBM, Unysis y Xerox.
• En química fina, Roche, Ciba-Geigy, Bayer, Sandoz, etc.
c ) Hubo fuerte caída en el valor exportado de alimentos, com o 
consecuencia de la evolución poco  favorable del com ercio mundial 
(proteccionismo europeo). Cayeron en forma sustantiva los precios de 
las principales semimanufacturas alimentarias, com o el café, la soya y
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el azúcar. Vale notar que la caída no ha sido mayor sólo debido a la 
fuerte expansión que ha ocurrido en las exportaciones de productos 
no tradicionales, especialmente el jugo de naranja. En todo eso, la par­
ticipación de las ETs es bastante marginal, y la participación de empre­
sas com o la Cargill y la Bunge y Born configura excepciones. Las gran­
des empresas extranjeras en ese sector en Brasil (Nestlé, Sanbra/Bunge 
y Born, Coca-Cola) se dedican principalmente a la producción de ali­
mentos destinados al mercado doméstico moderno — en los cuales, dí­
gase de paso, no parece que se hayan producido inversiones físicas o  
cambios tecnológicos significativos.
La relativa pasividad de los ochenta contrasta con  importantes 
cambios que se están produciendo desde 1990. El sector manufacture­
ro brasileño está pasando por un importante ajuste, en el cual las ETs 
participan intensamente (CEPAL, 1993 a y b). Sus principales caracterís­
ticas pueden ser resumidas com o sigue:
a) Se trata de un proceso con  carácter de emergencia para las em­
presas, determinado por la agudización de la crisis macroeconômica, y 
de forma complementaria por la simultánea y rápida liberalización de 
la economía. Varios estudios que se vienen realizando en Brasil mues­
tran que el viraje está ocurriendo también en las empresas nacionales 
(por ejemplo, 1EI/UN1CAMP, 1993);
b) Se está realizando una racionalización del proceso productivo, 
ten iendo co m o  ob jetivo  la reducción  de costos  y el con trol de 
la calidad, e incluyendo mecanismos com o la desverticalización, la es­
pecialización, la flexibilización y la introducción de nuevas técnicas de 
gestión, com o son los procedimientos de “calidad total” , ISO 9000, 
“just-in-time”, etc. Lo novedoso no es tanto que esos cambios estén 
ocurriendo — en México y Argentina procesos semejantes ocurren des­
de mediados de los ochenta—  pero sí su velocidad e intensidad;
c) El ajuste por el cual las ETs en la industria brasileña pasan des­
de 1990, está teniendo importantes consecuencias positivas sobre su 
competitividad. Si bien la recesión impide que el ajuste incluya gran­
des inversiones en nuevos equipos — de ahí que todavía no hayan 
avances importantes en la automatización industrial—  se estarían pro­
cesando importantes mejoras en términos de productividad (que en el 
período 1991-1993 creció 30%), y de calidad;
d ) Las principales indicaciones son que el ajuste está dando, de al­
guna forma, a las empresas en Brasil un impulso para sobrevivir en las 
actuales condiciones de retracción interna y de apertura externa. El pa­
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trimonio productivo formado durante la fase de industrialización susti­
tutiva estaría en lo esencial siendo preservado y reconvertido;
e) Sin embargo, es importante hacer notar dos aspectos de esa su­
puesta capacidad de evitar que la apertura provoque la desindustriali­
zación. Primero, dicha apertura es demasiado reciente para que se 
puedan evaluar adecuadamente sus efectos. Y, segundo, la ausencia de 
inveisiones en capital fijo implica que muy pronto, los incrementos de 
productividad se deban agotar. La conclusión daría que la competitivi­
dad de la industria brasileña depende esencialmente de que se reto­
men de forma sustentable el crecimiento y las inversiones, lo que a su 
vez depende del control de la inflación;
0  Se observan también a partir de la apertura el debilitamiento de 
ramas de intenso progreso técnico a nivel internacional, y de intensa 
participación de ETs, o  sea, fármacos, com ponentes electrónicos y 
computadoras. Otro caso de “down-sizing” parece ocurrir en el sector 
de bienes de capital en serie — en que las ETs en Brasil tienen una 
participación de tipo “coadyuvante” .
iii) Determinantes
Tal com o en cada uno de los casos descritos, el brasileño tiene sus 
singularidades resultantes de factores macroeconômicos, estructurales e 
institucionales muy específicos. Vale la pena describirlas a través de un 
contraste con los demás casos.
Comenzaremos por los factores macroeconômicos. En primer lu­
gar, en relación, con  Argentina y México, Brasil no tuvo que enfrentar­
se, por lo menos hasta la reciente reforma monetaria (Plan Cardoso, de 
julio de 1994) a la penosa coincidencia entre liberalización comercial y 
apreciación cambiaria.45 Claro está que el comportamiento futuro de 
las empresas en Brasil, extranjeras y nacionales, depende de cóm o vie­
ne a evolucionar el tipo de cambio. Segundo, y no menos importante, 
Brasil es el único entre los cuatro países que a mediados de 1994 toda­
vía no ha logrado alcanzar una mínima estabilidad de precios. Eso ex­
plica por qué, a diferencia de México, el importante ajuste microeco- 
n óm ico  por  el cual pasan las em presas — y las ETs—  n o está
1 4  V e r  n o t a  a n t e r i o r .
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incluyendo inversiones fijas en montos significativos. La obvia conse­
cuencia es que la competitividad a largo plazo sigue comprometida 
por flagrante insuficiencia de inversiones físicas.
Tercero, la crisis de la deuda afectó de forma m ucho más suave a 
las empresas en Brasil que en los otros países. El ajuste financiero se 
da luego del inicio de la crisis, y sin quiebres (1981-1983), y la situa­
ción  financiera de las empresas se consolida positivamente gracias a 
los buenos años para sus negocios (1984-1986). Cuarto, sus proble­
mas de balanza de pagos han sido mucho menores que los de Méxi­
co , Argentina y  Chile — lo que se manifestó muy tempranamente, ya 
a partir del segundo semestre de 1983, cuando surgieron grandes sal­
dos comerciales— . De m odo que, a diferencia de México, por ejem­
plo, en Brasil no hubo la exigencia macroeconômica de una reorien­
tación radical del sistema productivo hacia el exterior en los años 
ochenta.
En cuanto a los factores estructurales, hay dos diferencias básicas 
con  relación a Chile y Argentina — y, de algún m odo, también a Méxi­
co— . La primera es que la reestructuración industrial brasileña partió 
de una base industrial más compleja e integrada y, en consecuencia, 
probablemente más sólida. La segunda es que Brasil cuenta con  un 
gran mercado interno. Las encuestas realizadas junto a las ETs en el 
país muestran que estas tienen por estrategia preservar las cuantiosas 
inversiones realizadas durante el proceso sustitutivo, y mantener o  am­
pliar su participación en ese mercado, cuyas dimensiones potenciales 
hacen que sea igualmente atractiva (CEPAL, 1993a).
En términos de elementos estructurales, se debe mencionar tam­
bién el hecho de que en ese momento de importantes decisiones estra­
tégicas de ajuste por parte de las ETs en Brasil el país disfruta de un 
nuevo e importante impulso, dado por la expansión del comercio en 
el marco del Mercosur. La integración viabiliza la ampliación de las es­
calas de producción y refuerza a las ETs la decisión de mantener una 
base productiva sólida en el eje São Pablo-Buenos Aires.
Por último, cabe una mención a los determinantes “instituciona­
les” . Contrastando con  los ochenta, en que se mantuvo el marco regu­
latorio básico del período sustitutivo, han sido muy fuertes los cambios 
institucionales en los últimos años. Entre ellos, se destacan la apertura 
comercial, la eliminación de la mayoría de los incentivos y subsidios a 
la industria y a las exportaciones, y la privatización de las empresas en 
el sector manufacturero. No cabe duda de que eso ha sido un impor-
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tante elemento determinante en el ajuste de las empresas desde 1990, 
en forma combinada con  la crisis.
Sin embargo, dado que la apertura de la economía es un proceso 
muy reciente, el caso de la reestructuración manufacturera en Brasil 
debe ser analizado con  cautela. Com o es sabido, los resultados de la li­
beralización comercial suelen tomar tiempo para madurar, sobre todo 
en una economía compleja com o la brasileña. No es imposible que el 
grado de desindustrialización en los próximos años vaya más allá de lo 
que se recomendaría a partir de consideraciones sobre la capacidad 
que tiene la economía de lograr dinámicamente la competitividad. Esa 
inquietud se reforzaría en la medida en que prosiga la crisis macroeco­
nômica, y que se aprecie el tipo de cambio com o parte de los esfuer­
zos antiinflacionarios.15
V. CONCLUSION
Este trabajo enfocó el papel de las ETs en la reestructuración in­
dustrial en Chile a partir de 1973, en Argentina desde 1978, en México 
desde 1982 y en Brasil desde 1981. Las distintas fechas corresponden 
al año que sigue al término del “m odelo” de crecimiento por sustitu­
ción de importaciones.
La comparación entre las cuatro experiencias se basa en tres argu­
mentos. Primero, el de que los cuatro casos han seguido senderos o  
estilos muy diferenciados; segundo, que esa diferenciación resulta en 
buena medida de la forma com o actuaron las ETs en cada país, o  sea, 
la forma com o reaccionaron a los contextos de crisis y  de apertura ex­
terna; y, tercero, de que ambos, o  sea, la reestructuración industrial y 
las reacciones de las ETs, son determinadas por la combinación de tres 
conjuntos de factores, estructurales, macroeconômicos e instituciona­
les, los cuales son específicos a cada país.
Como hemos visto en las páginas anteriores el aspecto más preocu­
pante y polémico de la actuación del capital extranjero en la reestructu­
ración industrial latinoamericana a partir de la crisis y  de la apertura co-
1 5  D e  a c u e r d o  c o n  l o  o b s e r v a d o  e n  n o t a  a n t e r i o r ,  e n  l a  i n t r o d u c c i ó n  a  e s t a  
s e c c i ó n  s o b r e  B r a s i l ,  e l  a n á l i s i s  a q u í  p r e s e n t a d o  e s  a n t e r i o r  a  l a  a p r e c i a c i ó n  
c a m b i a r i a  q u e  s e  s i g u i ó  a l  P l a n  C a r d o s o .  D e p e n d i e n d o  d e  l a  e v o l u c i ó n  d e l  t i p o  
d e  c a m b i o ,  e s t e  a n á l i s i s  p o d r á  v e r s e  c o m o  m u y  o p t i m i s t a  e n  e l  f u t u r o .
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mercial se refiere a lo que pasó en los complejos metalmecánico y elec- 
troelectrónico. Aunque con  marcadas diferencias entre países, y si se 
excluye la automotriz y una u otra rama de menor importancia, de una 
manera general la evolución de este sector representó una inflexión 
con relación a la tendencia histórica de aproximación a perfiles indus­
triales de los países desarrollados.
Con el esquema analítico utilizado a lo  largo del artículo (cuadro
2) hemos buscado ir más allá de la genérica y tautológica explicación 
sobre la eventual falta de competitividad de las ETs ante la apertura 
comercial, resultantes del m odelo sustitutivo, de insuficiencias de esca­
la y  de recursos sistémicos; y  hemos matizado el análisis a través del 
ordenamiento de los elementos estructurales, macroeconôm icos e ins­
titucionales que dieron lugar a los procesos de los distintos países en 
sus especificidades.
En el caso de los sectores mencionados es evidente que ante la 
opción  puesta por la apertura a las empresas transnacionales entre 
contraer actividades e invertir en modernización para competir a nivel 
internacional, la primera alternativa ha sido frecuentemente la adopta­
da. Sin embargo, las diferencias de comportamiento en los cuatro paí­
ses han sido muy importantes, permitiendo que se caracterizaran cua­
tro senderos muy distintos de reestructuración industrial.
El “estilo” de reestructuración industrial en Chile ha sido definido 
en este trabajo com o de “desindustrialización con reorientación hacia 
afuera”. Una estructura productiva relativamente simple, una apertura 
rápida y acompañada de tasa de cambio baja provocaron una fuerte 
contracción de la metalmecánica/electroelectrónica durante los años 
setenta, liderada por la desistencia de varias ETs de seguir producien­
d o  desde el país. El tamaño del mercado interno deja poco  espacio a 
una recuperación del peso que tenía la metalmecánica hasta principios 
de los setenta. Sin embargo, las condiciones macroeconômicas favora­
bles y el fuerte crecimiento por diez años consecutivos están dando 
una base a alguna recuperación, en ramas de menor sofisticación tec­
nológica y  dedicadas al mercado doméstico.
Hemos definido el estilo argentino de reestructuración com o de 
“desofisticación importadora”, expresión utilizada en el trabajo para re­
flejar a la vez la contracción de las ramas metalmecánicas y electroe- 
lectrónicas y  la fuerte expansión de las importaciones de esos bienes 
industriales. También en ese país ocurre una fuga de varias ETs, y el 
achicamiento de otras, principalmente en la metalmecánica, en un con ­
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texto en el cual ese sector había alcanzado, al final del proceso sustitu­
tivo, un tamaño mediano, con  algún grado de diversificación. La pro­
fundidad de la crisis macroeconômica durante los ochenta dio conti­
nuidad al proceso de desindustrialización iniciado con  la crisis y la 
política económica de la segunda mitad de los años setenta, en que se 
combinaron recesión, apertura comercial y apreciación cambiaría. En 
la actual fase de reactivación económica la recuperación ha sido muy 
fuerte en los electrodomésticos y la automotriz, esta última con  el im­
portante aliento del Acuerdo sectorial firmado en el ámbito del Merco- 
sur. Varias de las ETs que se habían retirado del país están volviendo. 
Sin embargo, de una manera general las ETs pasaron a producir con 
mucho mayores coeficientes de importaciones, y en el sector de elec­
trodomésticos y en la electrónica de consumo la producción está prác­
ticamente reducida al ensamblaje, en Tierra del Fuego.
El sendero de reestructuración de México se distingue fuertemente 
de los otros casos examinados en este trabajo, y  se define por su inte­
gración con la economía de Estados Unidos, bajo el claro liderazgo de 
las ETs. Una estructura productiva y  un mercado interno de proporcio­
nes razonables, las inversiones destinadas al mercado norteamericano 
y la mantención de una tasa de cambio alta en el período inicial de la 
apertura comercial compensaron durante los ochenta, en el caso de 
importantes ramas, la influencia muy negativa de la severa crisis ma­
croeconômica. Entre dichas ramas están especialmente la automotriz y 
la “maquila”. Entre las ramas más afectadas estuvieron varios segmen­
tos de bienes de capital, lo que inflexionó una tendencia anterior a 
que se formara un subsector de maquinarias pesadas en ese país. Asi­
mismo, la combinación entre acelerada liberalización comercial y fuer­
te apreciación cambiaría a partir de 1988 contribuyó a que en muchos 
segmentos de bienes de capital el debilitamiento provocado por la cri­
sis de los ochenta se confirmara durante la reciente fase de recupera­
ción económica.
El estilo de reestructuración industrial de Brasil ha sido denomina­
do  “defensivo”, dada la tendencia a preservar una parcela mayor de la 
estructura productiva heredada del período de sustitución de importa­
ciones. En buena medida, eso se funda en la estrategia de las ETs de 
preservar sus amplias inversiones previas y su fuerte participación en 
el mercado doméstico. En Brasil, una metalmecánica y una electroelec- 
trónica relativamente complejas al final de la industrialización sustituti- 
va, un gran mercado interno y el cierre de la economía permitieron la
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sobrevivencia de la industria pesada durante los ochenta, en condicio­
nes de estancamiento y de pasividad tecnológica. La relativa solidez es­
tructural y la tasa de cambio relativamente alta y estable ha permitido 
hasta el momento en que se concluyó el estudio (junio de 1994) evitar 
una fuerte desindustrialización en las difíciles condiciones actuales de 
apertura y crisis macroeconômica.
Se está procesando actualmente en Brasil una fuerte recuperación 
de la automotriz, acompañada de importantes inversiones. Sin embar­
go, la reciente apertura determinó la contracción de algunas ramas de 
gran intensidad tecnológica, com o computadoras, componentes elec­
trónicos y algunos bienes de capital seriados. La crisis y las bajas tasas 
de inversión dificultan hasta el momento una apreciación sobre el gra­
d o  de competitividad relativa actual de los sectores de bienes de capi­
tal.
En resumen, el grado de complejidad resultante de la reestructura­
ción industrial en los cuatro países se ha deteriorado, alejándose de la 
estructura de los países de la OECD. Eso no se dio con la misma inten­
sidad en todos los países, destacándose el caso de Brasil com o el de 
mayor capacidad de conservación de su estructura previa, que ya era 
la más sofisticada en términos relativos. El caso de México es especial 
porque el referido deterioro ha sido simultáneo a un fortalecimiento de 
algunos sectores de gran dinamismo comercial y tecnológico, notoria­
mente la automotriz. Argentina y Chile tuvieron un desempeño clara­
mente inferior a Brasil y México, en lo que se refiere a la evolución en 
la com posición de la producción y en las exportaciones del sector ma­
nufacturero.
La actuación de las empresas transnacionales ha sido decisiva en 
el movimiento de las cuatro estructuras productivas — com o vimos, a 
través de “estilos” de comportamiento muy diferenciados— . Se puede 
concluir que dicha actuación ha sido más favorable — o menos desfa­
vorable—  para las perspectivas futuras de desarrollo industrial en Mé­
xico  y Brasil que en Chile y Argentina.
Lo que precede permite una conclusión básica. El alejamiento de 
los perfiles industriales más desarrollados, con  la relativa desindustriali­
zación en los complejos metalmecánicos y eiectroelectrónicos puede 
tener una implicancia negativa sobre el futuro del desarrollo económ i­
c o  en los países latinoamericanos. Dichos sectores son en todas partes 
los que tienen mayor poder de generación de crecimiento, y son los 
de mayor dinamismo tecnológico y de mayor poder de difusión de
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progreso técnico al restante de la economía. También son los sectores 
donde se amplía rápidamente la demanda, sobre todo en países en de­
sarrollo, lo que puede tener consecuencias muy severas sobre la evolu­
ción en el balance de pagos.
Relativamente a lo anterior, vale finalizar con un comentario sobre 
las “políticas de atracción de capital extranjero” : la capacidad de atrac­
ción del capital extranjero al sector manufacturero depende de que exis­
tan condiciones favorables para las actividades de su preferencia. De 
una manera general, esas son las actividades intensivas en tecnología y 
en comercio internacional. Cuando un gobierno latinoamericano rechaza 
la idea de que el sistema industrial siga incorporando tales actividades, y 
les da tratamientos de “choque” — por ejemplo, a través de liberalizacio- 
nes comerciales rápidas acopladas a apreciación cambiaria—  está implí­
citamente optando por rechazar la producción local por parte de las em­
presas transnacionales, reducir el impacto de su rol incorporador y 
difusor de tecnologías, y de su rol com o promotor de exportaciones.
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E l  p r e s e n t e  t r a b a j o  h a  s i d o  p r e p a r a d o  a  s o l i c i t u d  d e  l a  D i v i s i ó n  d e  D e s a r r o l l o  
P r o d u c t i v o  y  E m p r e s a r i a l  d e  l a  C E P A L ,  C h i l e ,  e n  e l  á r e a  P y M E S  d e  l a  O f i c i n a  d e  
C E P A L ,  B u e n o s  A i r e s .  E l  e s t u d i o  f o r m a  p a r t e  d e l  P r o g r a m a  d e  I n v e s t i g a c i o n e s  
s o b r e  O r g a n i z a c i ó n  I n d u s t r i a l ,  S i s t e m a  I n n o v a t i v o  y  C o m p e t i t i v i d a d  I n t e r n a c i o ­
n a l  c o - p a t r o c i n a d o  p o r  C E P A L / I D R C .  E l  a u t o r  c o n t ó  c o n  l a  c o l a b o r a c i ó n  d e  
F r a n c i s c o  G a t t o .  A g r a d e c e  t a m b i é n  c o m e n t a r i o s  y  s u g e r e n c i a s  d e  J o r g e  K a t z  y  
a l  I n s t i t u t o  d e  I n d u s t r i a  d e  l a  U n i v e r s i d a d  N a c i o n a l  d e  G e n e r a l  S a r m i e n t o  ( A r ­
g e n t i n a )  p o r  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  m a t e r i a l  i n é d i t o  s o b r e  e s t r u c t u r a  i n d u s t r i a l  P y M E  
e n  A r g e n t i n a  y  B r a s i l .

IN T R O D U C C IO N
En el curso de la última década el régimen de incentivos y el mar­
co  regulatorio en el que se desarrolla la actividad productiva de diver­
sos países latinoamericanos ha ido sufriendo una profunda transforma­
c ió n . G radualm ente se está transitando hacia un m o d e lo  de 
organización productiva más abierto a la competencia externa, más 
desregulado y con  menor participación productiva de empresas del 
sector público. Las firmas industriales — entre ellas las pequeñas y  me­
dianas empresas — PyMES—  se han visto forzadas a adaptarse a esta 
nueva realidad modificando para ello sus comportamientos y sus es­
tructuras organizacionales. Los espacios no afectados por la competen­
cia externa se han ido reduciendo y también se fueron consolidando 
profundos cambios en la estructura de precios relativos. Visto todo es­
to desde la óptica microeconómica resulta claro que estamos transitan­
do  desde un ambiente económ ico “endo-dirigido”, acotado y conoci­
do , a otro “exo -d ir ig id o", m ucho más incierto y som etido  a la 
influencia de agentes económ icos y decisiones externas.
Paralelamente a lo anterior, la expansión de la demanda doméstica 
resultante de los programas de estabilización — en Argentina a partir 
de 1991 y en Brasil en 1994—  vuelven a tomar atractivo los mercados 
domésticos induciendo ello el ingreso de nuevos agentes económ icos 
que actúan tanto por vía de la producción local com o de la importa­
ción. Nuevas y “viejas” firmas de capital extranjero deciden a raíz de 
ello expandir su base operativa local y  en un sinnúmero de casos ello 
implica nuevas inversiones y la incorporación al medio doméstico de 
pautas de organización productiva y comportamientos de mercado cla­
ramente distintos de los preexistentes, hecho que genera la necesidad 
de nuevas conductas adaptativas por parte de proveedores, contratis­
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tas, distribuidores comerciales y  competidores. El nuevo escenario de 
organización industrial en franca gestación afecta la naturaleza última y 
los “límites” mismos de la empresa haciendo que éstas se replanteen 
las decisiones de qué producir, qué importar, con qué grado de inte­
gración vertical operar, etcétera.
Por la importancia que las pequeñas y medianas empresas tienen 
en materia de generación de empleo y también por el tipo de articula­
ción y conectividad que estas firmas otorgan al conjunto del tejido pro­
ductivo, el mayor o  menor éxito de adaptación que las mismas tengan 
al nuevo conjunto de reglas del juego constituye un tema de crucial 
importancia para el sendero de crecimiento de largo plazo alcanzado 
por una sociedad dada. Es p oco  lo que al respecto de estos temas sa­
bem os en la actualidad. De allí el interés del tema de investigación 
aquí abordado.
En este trabajo examinaremos el impacto del reciente cambio en el 
régimen de incentivos sobre las pequeñas y medianas empresas de Ar­
gentina y Brasil en el marco regulatorio. En particular, el estudio plan­
tea algunas reflexiones sobre las posibles consecuencias de la puesta 
en marcha del mercado común — Mercosur—  así com o de los progra­
mas de estabilización macroeconômica y reforma estructural en curso 
de aplicación en ambos países.
La hipótesis central aquí planteada es que el cambio en el tamaño 
y  la morfología de los mercados impone a las firm as nuevos e  inéditos 
condicionam ientos operativos. Estos cam bios reclaman un claro re­
planteo de los modelos de organización de la producción y  de gestión 
empresarial. La naturaleza del negocio ha cambiado profundam ente 
en cada campo productivo particular y  ello exige nuevas estrategias y  
estructuras otganizacionales con las que operar de aquí en más.
El docum ento está dividido en tres secciones. En la primera se 
plantean, desde una perspectiva microeconómica, los ejes del proble­
ma estilizándose el comportamiento “tipo” de la firma PyME frente a 
las reformas estructurales. En la segunda sección se analizan los rasgos 
comunes y diferenciales de este tipo de firmas en Argentina y Brasil y 
el efecto sobre las mismas de los programas de apertura comercial y 
reforma estructural recientemente implementados en ambos países. Fi­
nalmente, en la tercera y última sección del trabajo se discute, de ma­
nera más especulativa, sobre posibles escenarios futuros y la naturale­
za de las nuevas demandas y requerimientos de apoyo institucional 
reclamados por las firmas del colectivo PyME.
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1. LAS RESPUESTAS DE LAS PEQUEÑAS Y  MEDIANAS EMPRESAS 
AL CAMBIO EN EL REGIMEN DE INCENTIVOS Y  EN EL MARCO 
REGULATORIO: EL PLANTEO DEL PROBLEMA
Desde el comienzo de la década del 90 el conjunto de las firmas 
industriales — y en particular las PyMES—  están expuestas a cambios 
estructurales que condicionan el sendero madurativo altamente idiosin­
crásico por el que venían transitando desde décadas anteriores. Entre 
estos cambios sobresalen, por un lado, la globalización de la actividad 
productiva y el aumento de la competencia extema y, por otro, los 
programas de estabilización macroeconômica, apertura y desregulación 
de los mercados y privatización de la actividad productiva en que es­
tán involucrados los distintos gobiernos nacionales. Esta nueva orienta­
ción de la política macroeconômica ha producido, entre otras conse­
cuencias, importantes modificaciones en el sistema de precios relativos 
y  un aumento significativo en el grado de competencia prevalente en 
la economía, disminuyendo los espacios no afectados por la “contesta- 
bilidad” extema.
Los cambios anteriormente mencionados afectan de manera distin­
ta según se trate de microempresas, PyMES, grandes grupos corporati­
vos y empresas trasnacionales. En efecto, y  en la medida en que el tipo 
de gestión empresaria, la capacidad de innovación, la disponibilidad de 
recursos humanos calificados, la utilización de servicios técnicos de 
apoyo, etc., difieren significativamente entre ellos, estos distintos colec­
tivos empresarios tenderán, naturalmente, a reaccionar de manera dife­
rente ante los cambios anteriormente mencionados en el régimen de in­
centivos y en el marco regulatorio con el que opera la sociedad.1
En particular, debe considerarse que las PyMES constituyen agen­
tes económ icos con  características propias y con  lógicas económicas y 
modalidades de comportamiento altamente específicas e idiosincrási­
cas. Por la ausencia de una dirección profesionalizada la conducción 
de la firma coincide con la figura del propietario. Las características y 
atributos del dueño (educación, edad, capacidad de programación es­
tratégica, etc.) resultan relevantes en la elección de las conductas que 
condicionarán el sendero evolutivo de la firma (Quintar 1993, Moori-
1  P o r  e j e m p l o ,  e x i s t e  e v i d e n c i a  q u e  p e r m i t e  s o s t e n e r  q u e  l o s  g r a n d e s  G r u ­
p o s  E c o n ó m i c o s  h a n  p o d i d o  d e s v i a r  i n v e r s i o n e s  d e  s e c t o r e s  e x p u e s t o s  a  a c t i v i ­
d a d e s  n o  t r a n s a b l e s  c u a s i m o n o p ó l i c a s  o  s u j e t a s  a  r e g u l a c i o n e s  e s p e c i a l e s .
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Koenig y otros 1995). Así, las PYMES no son empresas diferentes sólo 
por su menor escala operativa sino, primordialmente, porque operan 
en base a una lógica y a una racionalidad distinta a las de las firmas 
“grandes” . Como afirma D. Storey, no se pueden tratar com o agentes 
económ icos “Grandes, pero de menor tamaño” (Storey 1986), sino que 
se debe explorar los rasgos más salientes de su lógica diferenciada. En­
tre éstos sobresalen la gestión muy personalizada, y  excesivamente 
centrada en aspectos de ingeniería de fábrica, del propietario — en 
desmedro de aquellos otros relacionados con organización administra­
tiva, comercialización, etc.—  las dificultades que el mismo enfrenta pa­
ra obtener información; su imperfecto acceso al mercado de capitales; 
la insuficiente escala de producción y  distribución; la dificultad para 
acceder a recursos humanos calificados; la imperfecta comprensión 
que los cambios macro-regulatorios tienen sobre el crecimiento de la 
empresa, etcétera.
La presencia de estos rasgos amerita un análisis específico de la 
conducta de este tipo de agente económ ico frente a la globalización de 
la actividad productiva, la aceleración del cambio tecnológico interna­
cional y los programas de estabilización macroeconômica y reforma es­
tructural recientemente aplicados por los gobiernos.
1.1 El modelo de comportamiento
De manera muy general podríamos decir que en la profesión pre­
valecen dos concepciones antagónicas acerca de la conducta de los 
agentes económ icos individuales. Una corriente de pensamiento orto­
doxa, predominante bajo diferentes variantes en las últimas décadas, 
asume que las empresas reaccionan de forma semejante, racional y ca­
si instantánea al conjunto de incentivos que enfrentan. Los actores go ­
zan de perfecta información y universalmente buscan la maximización 
de la tasa de rentabilidad de sus activos.
A diferencia de ello, otra corriente de pensamiento, arranca admi­
tiendo la diversidad de respuestas, la imperfecta información y la racio­
nalidad acotada de los agentes económ icos individuales. (Nelson 1991, 
Bianchi 1987 y Bianchi 1991, Chandler 1982). Existen diversidad de 
agentes y tanto sus rasgos iniciales com o sus trayectorias históricas (co ­
nocimientos y capacidades acumuladas a lo largo del tiempo) condi­
cionan el menú de reacciones posibles. Dadas ciertas características del
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entorno económ ico — por ejemplo, incertidumbre, turbulencia, partici­
pación de agentes con distintas estrategias, etc.—  las reacciones em­
presarias tienden a diferir y  no podem os hablar de un patrón único de 
reacción frente al cambio en el régimen de incentivos y en el marco 
regulatorio.
Esto es particularmente relevante en el caso de las PyMES. Estas 
firmas constituyen un conjunto fuertemente heterogéneo, en el que 
abundan tanto las firmas con capacidad para adaptarse y ajustarse exi­
tosamente al nuevo escenario, com o aquellas otras con  escasa posibili­
dad de hacerlo y de sobrevivir adecuadamente ante el cambio en las 
reglas del juego.
Las pequeñas y  medianas empresas se diferencian en función de 
(Moori-Koenig y Yoguel 1992): i) la capacidad de reacción y de formu­
lación de estrategias “adaptativas”; ii) el grado de definición de la es­
trategia frente al nuevo escenario; iv) la flexibilidad global de la firma 
para adaptarse a los cambios del contexto;2 v) el grado de conocimien­
to que la firma alcanza acerca de la estrategia de sus competidores y 
de la dinámica del mercado en que opera; vi) el estilo de gestión pre­
dominante (unipersonal, relativamente profesionalizada, etc.) vii) el 
grado de independencia que la empresa alcanza para diseñar estrate­
gias competitivas, etc. El peso desigual de estos rasgos entre firmas ha­
ce que los procesos de cambio tengan efectos diferenciales al interior 
del colectivo PyME y que la velocidad del ajuste “micro” sea sustancial­
mente distinta a la necesaria para el ajuste “macro” .
Se asume que a lo largo de su historia, las firmas experimentan di­
ferentes procesos madurativos. Estos son la resultante de acciones que, 
con  diverso grado de éxito, las firmas llevan a cabo para desarrollar 
sus respectivas estrategias competitivas. El objetivo de dichas estrate­
gias es resolver “cuellos de botella” que impiden su desarrollo, evitar la
2  E s t e  c o n c e p t o  i n c l u y e  l a  c a p a c i d a d  d e  a b r i r  y / o  c e r r a r  l í n e a s  e n  f u n c i ó n  
d e  l o s  c a m b i o s  p r o d u c i d o s  e n  l a s  c o n d i c i o n e s  d e  l a  d e m a n d a  d e  l o s  d i f e r e n t e s  
m e r c a d o s ;  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  l a  c a p a c i d a d  i n g e n i e r i l  y  d e l  e q u i p a m i e n t o  d i s p o n i ­
b l e  p a r a  r e a l i z a r  p r o c e s o s  d e  i n n o v a c i ó n  y  a d a p t a c i ó n  e  i n c o r p o r a r  n u e v o s  p r o ­
d u c t o s ;  l a  c a p a c i d a d  d e  a n t i c i p a r s e  a  l o s  c a m b i o s  d e  l a  d e m a n d a ;  l a  c a p a c i d a d  
m a n a g e r i a l  p a r a  r e a l i z a r  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  i m p l i q u e n  c a m b i o s  s u s t a n t i v o s  e n  
e l  e s q u e m a  p r o d u c t i v o  y / o  d e  c o m e r c i a l i z a c i ó n  h i s t ó r i c o  d e  l a  f i r m a ;  e l  g r a d o  
d e  f l e x i b i l i d a d  e n  e l  e q u i p a m i e n t o  y / o  i n c o r p o r a c i ó n  d e  e q u i p a m i e n t o  f l e x i b l e  
q u e  l e s  p e r m i t a  i n t r o d u c i r  y / o  c e r r a r  l í n e a s  d e  p r o d u c c i ó n ) .
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pérdida de participación en el mercado, mejorar la rentabilidad y, en 
algunos casos, anticiparse a las tendencias del mercado. Debido a la 
existencia de imperfecciones en la información y en la percepción de 
la misma, las firmas incorporan en el diseño de sus estrategias com pe­
titivas distintas formas de incertidumbre, que, sin duda, crecen en la 
actual etapa de globalización y reforma estructural. Com o consecuen­
cia de ello es de esperar que, en las primeras etapas del proceso de 
ajuste m acroeconôm ico, aumente el abanico de opcion es que las 
PyMES visualizan com o posibles,3 se registre una mayor dispersión de 
las reacciones iniciales de las firmas y por tanto crezca la heterogenei­
dad intrasectorial. Las opciones posibles están, a su vez, fuertemente 
condicionadas por las trayectorias previas de las firmas. Visto desde 
otra perspectiva, un programa de estabilización macroeconômica y  re­
forma estructural no necesariamente genera una respuesta homogénea 
entre agentes ni tiene por qué derivar en un escenario en el que sólo 
las firmas más eficientes son las que logran adaptarse adecuadamente 
a las nuevas condiciones de contorno.
A su vez, debido a las fallas del mercado, las señales de precios 
no necesariamente son las más correctas desde una perspectiva de lar­
go plazo, aumentando ello el costo de coordinación de las transaccio­
nes realizadas a través del mercado.
Las empresas, que vienen transitando a lo  largo de “historias evo­
lutivas” diferenciadas, se ven enfrentadas a la necesidad de re-pensar 
sus capacidades competitivas frente al cambio de escenario económ i­
co. Los activos que fueron construyendo durante su historia pasada 
constituyen el punto de partida natural del ejercicio de programación 
estratégica que deben encarar de cara al futuro. En ese contexto y por 
encontrar amenazada su posición en el mercado las firmas necesitan 
introducir cambios significativos en su estructura y organización y en 
los activos en los que sustentaban sus estrategias competitivas.
3  P o r  e j e m p l o ,  e n  l a s  c o n d i c i o n e s  p r e v i a s  l a s  f i r m a s  t e n í a n  a l g ú n  c o n o c i ­
m i e n t o  s o b r e  l a s  c a n t i d a d e s  t r a n s a d a s  y  e l  p r e c i o  a l  q u e  p o d í a n  v e n d e r .  E l  p r o ­
c e s o  d e  a p e r t u r a  y  d e  i n t e g r a c i ó n  d e s p l a z a n  h a c i a  a r r i b a  l a  c u r v a  d e  d e m a n d a  
q u e  l a s  f i r m a s  e n f r e n t a n  y  h a c i a  a b a j o  l a  c u r v a  d e  c o s t o s  m e d i o s .  E l  a g e n t e  P y -  
M E  n o  c o n o c e  c o n  p r e c i s i ó n  l a  n u e v a  c u r v a  d e  d e m a n d a  p e r o  p e r c i b e  q u e  e n  
e l  m e r c a d o  a m p l i a d o  l a s  t r a n s a c c i o n e s  s e  e f e c t ú a n  a  u n  p r e c i o  m e n o r  a l  q u e  e l  
u s u a l m e n t e  t r a n s a b a ,  e s t a n d o  l a  d i f e r e n c i a l  d e  p r e c i o s  i n v e r s a m e n t e  a s o c i a d a  
c o n  l a s  c a p a c i d a d e s  t é c n i c a s  a c u m u l a d a s  p r e v i a m e n t e .
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En síntesis, desde esta perspectiva “evolucionista” y  dadas las ca­
racterísticas señaladas, las PyMES reaccionan de diferente m odo frente 
a las reformas estructurales, aumentando en una primera fase tanto sus 
diferencias con  empresas “grandes” com o el grado de heterogeneidad 
interna del colectivo PyME. Sin embargo, en una segunda fase del pro­
ceso de ajuste, cabría esperar una menor heterogeneidad entre agentes 
PyMES. Ello no necesariamente resultaría com o consecuencia de un 
acercamiento de los senderos evolutivos de las firmas sino de otros 
dos fenómenos que resulta importante incorporar a esta visión “estili­
zada” del proceso de cambio estructural. Nos referimos, por una parte, 
a la desaparición de firmas que no logran implementar las innovacio­
nes organizacionales y productivas necesarias para sostenerse en el 
mercado y, por otra, a la entrada de nuevas firmas, mejor preparadas 
para confrontar las nuevas reglas del juego que las representativas del 
período anterior. Desde su mero ingreso al mercado estas últimas to­
marán com o un hecho “natural” el convivir al interior de una estructu­
ra de mercado más disciplinada por la competencia.
Todo este proceso que no es instantáneo ni automático y necesa­
riamente está asociado a un fuerte fenóm eno “destructivo” del tejido 
productivo preexistente, el que sin duda tiene fuertes efectos sociales, 
en especial en ausencia de políticas de reconversión gradualistas, ade­
cuadamente controladas e implementadas. Se producen aumentos de 
la tasa de desempleo y pérdida de valor de las calificaciones y del 
aprendizaje tecnológico previamente alcanzado por las firmas. Innume­
rables calificaciones, equipos de capital y productos son violentamente 
desplazados del mercado — o relegados a posiciones de menor impor­
tancia—  ante el cambio en las condiciones operativas del mismo.
1.2 Los casos de Argentina y Brasil
En el curso de la última década, las estructuras productivas de Bra­
sil y Argentina se han visto significativamente afectadas por un amplio 
conjunto de factores — internos y externos, tecnológicos y económ i­
cos—  que actuaron de manera diversa sobre la dinámica evolutiva de 
firmas particulares y grandes sectores de industria.
Tal com o se señala en páginas anteriores, entre dichos factores se 
destacan: i) las modificaciones en el régimen de incentivos y en el 
marco regulatorio global con el que funcionan ambas economías. Cre-
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ciente apertura externa, desregulación de innumerables mercados y 
privatización de la actividad económica constituyen los rasgos genéri­
cos centrales de este proceso, ii) los cambios en las políticas industria­
les — sectoriales y globales—  y en los mecanismos de prom oción y  de 
asistencia técnica; iii) los efectos coyunturales y estructurales de la 
inestabilidad macroeconômica permanente, alta incertidumbre e infla­
ción; iv) las políticas de estabilización recientes (Plan Austral, Cruzado, 
Convertibilidad y Real) con  sus efectos financieros, cambiarios y tribu­
tarios; v) los prolongados períodos de recesión y estancamiento, que 
determinaron un fuerte desestímulo a la inversión; vi) los impactos del 
avance del proceso de globalización y de un nuevo patrón de comer­
cio y competencia internacional de manufacturas y vii) las consecuen­
cias de la introducción de nuevas prácticas tecnológicas y organizativas 
industriales, etcétera.
Com o consecuencia de los fenómenos citados anteriormente, las 
PyMES han tenido que enfrentar una situación económ ica coyuntural y 
estructural más ajustada, resaltando a) las mayores dificultades operati­
vas y financieras (ie: demandas más inestables y dificultades para acce­
der a financiamiento de largo plazo) y, b ) el incremento de la com pe­
tencia externa en los mercados locales de bienes industriales finales e 
intermedios.
Un efecto inmediato de esta nueva situación es que las firtnas se 
han visto impedidas de trasladar a precios sus mayores costos operativos 
derivados de los hechos anteriores. La presencia activa de competidores 
o de fuentes alternativas de aprovisionamiento claramente bloqueaba 
su conducta en este sentido.
La apertura de la economía, las reformas estructurales y la confor­
mación del Mercosur.4 constituyen un escenario que, desde la perspec­
4  D e b e  s e ñ a l a r s e  q u e  a  p o c o s  m e s e s  d e  i n i c i a d o  e l  M e r c o s u r ,  e l  m e r c a d o  
a m p l i a d o  e s  a ú n  u n  c o n c e p t o  y  m e t a  t e ó r i c a  m á s  q u e  u n a  r e a l i d a d .  A d e m á s  d e  
s u b s i t i r ,  a ú n ,  a l g u n o s  p r o d u c t o s  e x c l u i d o s  y  u n a  l a r g a  l i s t a  d e  p r o d u c t o s  e n  e s ­
t a d o  d e  a d e c u a c i ó n  i n t r a - M e r c o s u r  y  e x c e p c i ó n  a l  a r a n c e l  e x t e r n o  c o m ú n ,  l a s  
b a r r e r a s  e x i s t e n t e s  p r e v i a m e n t e  ( i e :  c u l t u r a l e s ,  g u s t o s ,  c o n o c i m i e n t o  d e  l a  d e ­
m a n d a ,  e t c . )  t i e n e n  u n a  d i n á m i c a  l e n t a .  S ó l o  e n  p r o d u c t o s  m a n u f a c t u r e r o s  t i p o  
c o m m o d i t i e s  d e  a m p l i a  t r a n s a b i l i d a d  i n t e r n a c i o n a l ,  e n  l o s  q u e  l a s  P y m e s  t i e n e n  
m e n o r  p e s o ,  e l  m e r c a d o  M e r c o s u r  e x i s t e  c o m o  t a l .  J u s t a m e n t e ,  b u e n a  p a r t e  d e  
l a  l i s t a  d e  a d e c u a c i ó n  r e f i e r e  a  e s t o s  p r o d u c t o s  d o n d e  e l  m e r c a d o  M e r c o s u r  s e  
i n t e g r a  d e  f o r m a  m á s  o  m e n o s  a u t o m á t i c a .
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tiva de las PyMES, sin duda ha aumentado el grado de incertidumbre 
prevalente en la economia. Dicho aumento se ha visto a su vez poten­
ciado por rasgos prototípicos de este tipo de firmas que les ha impedi­
d o  aprovechar las ventajas del mercado ampliado (Gatto y  Yoguel 
1994). Entre estos se destacan los problemas de gestión, insuficiente 
escala productiva, escaso desarrollo tecnológico, limitada capacidad de 
avanzar hacia el planeamiento estratégico, etcétera, que normalmente 
caracteriza a este tipo de firmas.
Al aumentar el número de opciones que las firm as visualizan co­
m o posibles crece la heterogeneidad en las respuestas y  p o r  tanto en  los 
recorridos empresarios esperables a priori. Esta heterogeneidad resulta 
aún mayor que la existente en el caso de un proceso evolutivo típico de­
sarrollado en ausencia de turbulencia macroeconômica.
Un aspecto de suma importancia al analizar los efectos de estos 
procesos es el de su dimensión temporal. Dado que no existe simulta- 
neaidad de acciones y  efectos, un componente industrial puede ser im­
portado de manera rápida y casi inmediata pero la adaptación de un 
productor nacional a la competencia con un producto extranjero pue­
de demandar un lapso prolongado de tiempo. Así es que el impacto 
de la nueva oferta de bienes en el mercado debe verse com o relativa­
mente más rápido que la capacidad de adaptación de las firmas loca­
les, especialmente en los sectores donde los demandantes son empre­
sas de  m ayor envergadura y  grandes firmas n a cion a les  y 
transnacionales.
Visto desde la perspectiva de la empresa PYME individual que an­
tes era proveedor de una empresa “terminal”, los cambios operados 
pueden significar desde un desplazamiento y expulsión de la línea de 
proveedores hasta un cambio en el destinatario final de su producto, 
que puede ser un nuevo subcontratista intermediario con la gran termi­
nal.
En resumen, en las nuevas circunstancias macroeconômicas y re- 
gulatorias las PyMES han sufrido una importante pérdida de posición 
relativa. Tienen una menor participación en el mercado ampliado, en­
frentan nuevos y mayores competidores, tienen menor control sobre 
los movimientos y el perfil que va tomando la oferta de sustitutos, de­
ben reajustarse a la nueva situación de la demanda y son más depen­
dientes de nuevos agentes “intermediarios” (cadenas de distribución, 
contratistas, empresas de mayor dimensión, etc.). En suma, su posición 
competitiva resulta claramente más comprometida.
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Para un número importante de firmas, las ventajas sobre las que 
constuyeron su capacidad competitiva en el pasado han dejado de 
existir y las que podrían funcionar com o sustitutos rápidos (ie: salario 
relativamente más bajo) no alcanzan a constituir una ventaja suficiente 
com o para competir con  producciones globalizadas.
La presión competitiva y el aumento del tamaño del mercado des­
plazan hacia nuevos puntos de comparación los parámetros de refe­
rencia con los que trabajaban las firmas manufactureras locales. En ese 
sentido, las empresas PyMES participantes del m ercado am pliado se 
han visto progresivamente forzadas a reorientar sus productos y  proce­
sos productivos a fin  de acercarse a los prevalentes a escala internacio­
nal. Este proceso — que por la presión de las condiciones de los mer­
cados internacionales ya se había realizado en algunas commodities 
industriales no diferenciadas—  disminuirá eventualmente la distancia 
que los productores locales tienen respecto de la frontera internacio­
nal.5
Para algunos sectores y firmas acercarse a los estándares interna­
cionales puede ser prácticamente imposible debido al retraso tecnoló­
gico y organizativo con  que operaban previamente. En otros casos, la 
presión competitiva ha estimulado la adaptación y copia — especial­
mente en el área de la ingeniería de producto más que en la de proce­
sos—  percibiéndose cierto acercamiento hacia estándares internaciona­
les.
Si bien aún es muy prematuro realizar evaluaciones sobre las con ­
secuencias definitivas que este conjunto de factores tendrán sobre las 
estructuras productivas industriales PyMES, dos aspectos, por lo  me­
nos, pueden ser citados sin riesgo de error:
5  L a  c o m p e t e n c i a  y  p r e s i ó n  i n t e r n a c i o n a l  n o  d e t e r m i n a n  n e c e s a r i a m e n t e  l a  
f o r m a  e s p e c i f i c a  d e  o r g a n i z a c i ó n  d e  l a  p r o d u c c i ó n ,  p e r o  s í ,  c u á l e s  s o n  s u s  p a ­
r á m e t r o s  d e  e f i c i e n c i a  ( p r e c i o ,  c o s t o ,  c a l i d a d ,  e t c . ) .  L a  f o r m a  e s p e c í f i c a  d e  p r o ­
d u c c i ó n  y  e l  g r a d o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  d e  f i r m a s  P y M E S  v a r í a  s e g ú n  l o s  c a s o s  y  
p a r t i c u l a r i d a d e s  n a c i o n a l e s ,  e s p e c i a l m e n t e  c u a n d o  l a s  e x i g e n c i a s  y  r e s t r i c c i o n e s  
t é c n i c a s  ( i e :  e s c a l a s )  p u e d e n  s u p e r a r s e  d e  f o r m a s  v a r i a d a s  s i n  a f e c t a r  e l  r e s u l t a ­
d o  e c o n ó m i c o  f i n a l .  T é n g a s e  p r e s e n t e ,  p o r  e j e m p l o ,  q u e  t a n t o  C o r e a  c o m o  T a i ­
w a n  s o n  f u e r t e s  p r o d u c t o r e s ,  c o m p e t i d o r e s  y  e x p o r t a d o r e s  d e  c a l z a d o  d e p o r t i ­
v o  y  e n  e l  p r i m e r  c a s o  t o d a  l a  p r o d u c c i ó n  e s t á  c o n c e n t r a d a  e n  u n a  p e q u e ñ a  
c a n t i d a d  d e  f i r m a s  G r a n d e s ,  m i e n t r a s  q u e  e n  e l  s e g u n d o  c a s o  l a  p r o d u c c i ó n  e s ­
t á  o r g a n i z a d a  b a j o  l a  f o r m a  d i s t r i t a l ,  i n v o l u c r a n d o  a  m i l e s  d e  P y M E S .
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a) se ha roto definitivamente el sendero de industrialización iner- 
cial “tradicional” mediante el cual se estructuraron los sectores manu­
factureros en décadas pasadas. Las viejas estrategias operativas y a  no 
parecen ser viables, en tanto que, adicionalmente, ha crecido significa­
tivamente la incertidumbre;
b) el juego competitivo abre ahora un abanico muy amplio de op ­
ciones estratégicas, tanto para las firmas individuales com o para la ac­
ción política de los países participantes.
Así, la gestión económica y productiva de las PyMES enfrenta un 
escenario inédito que obliga a un replanteo organizativo y económ ico 
que va más allá de un ajuste en su trayectoria evolutiva. Dicho en otras 
palabras, la transformación requerida por las nuevas circunstancias no 
necesariamente se corresponde mecánicamente con  una fase posterior 
de desarrollo al nivel alcanzado por las empresas. Para un conjunto 
importante de PyMES el nuevo escenario implicara una situación de re­
fundación, es decir, de rediseño y de reconcepción de su negocio par­
ticular.
Gran parte de las motivaciones empresariales, de los escenarios sec­
toriales y  de los elementos pilares (económicos, tecnológicos, políticos, 
regulatorios, culturales y  sociales) sobre los cuales estas empresas fueron  
construidas p or  sus dueños y a  no existen o se han modificado de form a  
absoluta y  definitiva. La trayectoria tecnológica anterior si bien no de­
termina el camino hacia adelante, impone restricciones en la selección 
de opciones, tanto en el plano individual de la empresa com o en las 
situaciones donde son indispensables acciones colectivas de transfor­
mación.
Las variables “estilizadas” previamente examinadas permiten imagi­
nar una tipología sencilla de reacciones empresarias en los siguientes 
términos: en un extremo ubicaríamos a un estrato minoritario de fir­
mas PyMES caracterizadas por tener perspectivas favorables de adap­
tarse a las nuevas reglas del juego. Esto estaría determinado tanto por 
su historia tecno-productiva previa com o por su capacidad de desarro­
llar conductas estratégicas ofensivas que les permiten anticiparse a los 
cambios e identificar las señales del mercado, de m odo de decodificar 
los posibles escenarios futuros. Se trata de firmas con  una adecuada 
capacidad gerencial capaz de introducir cambios sustantivos en su es­
quema productivo y /o  de comercialización, de abrir y /o  cerrar líneas 
de producción, adaptación e incorporar nuevos productos a su plan de 
producción, etcétera.
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Un segundo grupo integrado por un número mayor de empresas 
PyME carece, por el contrario, de información adecuada para diseñar 
una estrategia adaptativa exitosa. Estas firmas en general están afecta­
das por problemas organizacionales y productivos previos y /o  han go­
zado de una mayor protección “natural” antes de la apertura. Muchas 
de ellas tienen escasa probabilidad de sobrevivir en las nuevas reglas 
del juego.
Existe, por último, un tercer grupo que enfrenta un desafío “re- 
fundacional” . Se trata de PyMES que están afectadas tanto por proble­
mas productivos y organizacionales previos com o por los que se deri­
van de las reformas estructurales recientes y de la globalización de los 
mercados, pero que han desarrollado estrategias defensivas de tipo 
transitorio, com binando acciones de racionalización con  otras vincula­
das a la reestructuración parcial de la empresa para enfrentar los nue­
vos desafíos del mercado (Moori-Koenig y otros 1995).
Manteniendo com o punto de referencia el marco analítico hasta 
aquí desarrollado, en nuestra próxima sección abordaremos el estudio 
empírico del comportamiento de las PyMES Argentinas y Brasileras en 
respuesta a los cambios en el régimen de incentivos y en el cuadro re­
gulatorio global con  el que operan ambas sociedades.
2. LAS PYMES ARGENTINAS Y  BRASILERAS FRENTE
AL NUEVO REGIMEN DE INCENTIVOS Y  MARCO REGULATORIO
En esta sección se examinan las características de las PyMES Mer­
cosur y el impacto del nuevo escenario sobre las trayectorias de las fir­
mas a partir de las evidencias disponibles que provienen de estudios e 
investigaciones realizados en Argentina y Brasil.
En primer lugar se delimita el universo PyME, señalando el tipo de 
actividades en las que centran la producción y las relaciones que guar­
dan con las firmas de mayor tamaño. Luego de efectuar una estiliza­
ción de las principales características de las PyMES argentinas y brasile­
ras que se desprenden de diversos estudios de caso, se procede a 
estudiar los efectos que la apertura y desregulación de la actividad 
económica están produciendo sobre esas firmas.
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2.1 Importancia cuantitativa de las PyMES en Argentina y Brasil
Las PyMES industriales de Argentina y Brasil, que en conjunto dan 
cuenta de una proporción significativa del agregado Mercosur (Gatto y 
Ferraro 1994), constituían a mediados de los 80,6 alrededor de 90.000 
plantas (30,5% del total), ocupaban 3 millones de personas (51% del 
em pleo industrial) y generaban algo menos de un cuarto de la produc­
ción, con una productividad que se ubica aproximadamente en la mi­
tad de la media industrial (véase cuadro 1).
La producción de las pequeñas y medianas empresas de Argentina 
y  Brasil se encontraba diversificada en un número importante de activi­
dades, dando cuenta las 20 ramas más importantes de dos tercios del 
valor de producción industrial PyME.7 Entre ellas destacan en primer 
lugar los productos intermedios, aunque no de tipo “commodities”,8 y
6  E n  l o s  e s t u d i o s  e f e c t u a d o s  e n  e l  P r o g r a m a  C E P A L - P y M E S  s o b r e  c o m p e t i ­
t i v i d a d ,  i n s e r c i ó n  i n t e r n a c i o n a l  e  i n t e g r a c i ó n  M E R C O S U R  s e  c o n s i d e r a  P Y M E  a  
l a s  f i r m a s  q u e  a  m e d i a d o s  d e  l o s  8 0  o c u p a b a n  a  m á s  d e  5  p e r s o n a s  y  f a c t u r a ­
b a n  e n t r e  0 , 0 5  y  5 , 6  m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s ,  m i c r o i n d u s t r i a s  a  l a s  q u e  e s t a b a n  p o r  
d e b a j o  d e l  l í m i t e  i n f e r i o r  y  G r a n d e s  a  l a s  r e s t a n t e s .  A  v a l o r e s  d e  m e d i a d o s  d e  
l o s  9 0  e l  l í m i t e  d e  f a c t u r a c i ó n  d e  l a  e m p r e s a  m e d i a n a  s e  u b i c a  a l r e d e d o r  d e  l o s  
8  m i l l o n e s  d e  d ó l a r e s  d e  f a c t u r a c i ó n  a n u a l .  L a  m a y o r  p a r t e  d e  l a  p r o d u c c i ó n  
P y M E  ( 6 6 % )  s e  g e n e r a  e n  p l a n t a s  q u e  o c u p a n  a  m e n o s  d e  5 0  p e r s o n a s ,  a l r e d e ­
d o r  d e  u n  c u a r t o  e n  l a s  q u e  o c u p a n  e n t r e  5 0  y  1 0 0  p e r s o n a s  y  e l  9 %  r e s t a n t e  
e n  l a s  d e  m á s  d e  1 0 0  p e r s o n a s .  D a d o  q u e  p o r  l a  d e f i n i c i ó n  u t i l i z a d a ,  d e  t i p o  
m o n e t a r i o ,  p u e d e n  e x i s t i r  p r o b l e m a s  e n  l a s  c o m p a r a c i o n e s  d e  l o s  C e n s o s  d e  
A r g e n t i n a  y  B r a s i l  e x p r e s a d o s  e n  m o n e d a s  n a c i o n a l e s ,  s e  t r a b a j a r o n  a m b o s  
C e n s o s  c o n  t i p o s  d e  c a m b i o  d e  p a r i d a d .  E n  e s e  s e n t i d o ,  l a s  c i f r a s  p r e s e n t a d a s  
d e b e n  s e r  t o m a d a s  c o m o  a p r o x i m a c i o n e s .
7  E n  c o n t r a p o s i c i ó n ,  l a s  2 0  a c t i v i d a d e s  m á s  s i g n i f i c a t i v a s  d e l  e s t r a t o  d e  
G r a n d e s  e m p r e s a s  d a n  c u e n t a  d e  u n a  p r o p o r c i ó n  m a y o r  d e  e s e  e s t r a t o .
8  E n t r e  l o s  p r o d u c t o s  i n t e r m e d i o s  d e s t a c a n  “ i m p r e n t a s ,  p r o d u c t o s  p l á s t i ­
c o s ,  a s e r r a d e r o s ,  i n d u s t r i a s  m a n u f a c t u r e r a s  n o  i n c l u i d a s  e n  o t r a  p a r t e ,  p r o d u c ­
t o s  m e t á l i c o s  n o  i n c l u i d o s  e n  o t r a  p a r t e ,  a u t o p a r t e s ,  p r o d u c t o s  m i n e r a l e s  n o  
m e t á l i c o s  n o  i n c l u i d o s  e n  o t r a  p a r t e ,  l a m i n a d o s  y  f u n d i c i ó n  n o  f e r r o s a  e  h i l a n ­
d e r í a s ,  t e j e d u r í a s  y  a c a b a d o  d e  t e x t i l e s ” . L a s  a c t i v i d a d e s  c o n  i m p o r t a n t e  p e s o  
P y M E  e n  l a  p r o d u c c i ó n  d e  a l i m e n t o s  s o n  “ l á c t e o s ,  f r i g o r í f i c o s ,  m o l i e n d a  d e  t r i ­
g o ,  p r o d u c t o s  a l i m e n t i c i o s  d i v e r s o s  y  p r o d u c t o s  d e  p a n a d e r í a ” . P o r  ú l t i m o ,  e n ­
t r e  i o s  p r o d u c t o r e s  d e  c o n s u m o  d u r a b l e  d e s t a c a n  “ e q u i p o s  y  a p a r a t o s  e l é c t r i ­
c o s ,  m u e b l e s  y  a c c e s o r i o s  m e t á l i c o s  y  m á q u i n a s  p a r a  l a s  i n d u s t r i a s  e x c l u i d o  
m á q u i n a s  h e r r a m i e n t a s ” .
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en menor medida la producción de alimentos, de bienes de capital, de 
consumo durable y semidurable (calzado y  confecciones).
C u a d r o  1. Datos básicos de las PyMES de Brasil y Argentina 
a mediados de los 80
Brasil Argentina Total





Producción (%) 23 26 24
F u e n t e :  E l a b o r a c i ó n  p r o p i a  e n  b a s e  a  C e n s o s  E c o n ó m i c o s  d e  A r g e n t i ­
n a  y  B r a s i l  d e  1 9 8 5 .
La mayor parte de las actividades PyMES pueden ser caracterizadas 
por el predominio de tecnologías de proceso intensivas en trabajo. En­
tre ellas, tienen igual peso en el valor de producción PyME las activi­
dades maduras (confecciones, hilados y tejidos, calzado, etc.), las basa­
das en recursos agrícolas (m olienda de trigo, aserraderos, lácteos, 
frigoríficos, productos de panadería y alimentos diversos) y las caracte­
rizadas por niveles tecnológicos medios o  bajos (máquinas para indus­
trias, autopartes, productos metálicos n.e.p, muebles, etc.). Estos tres 
agregados explican algo más de 80% del valor de producción genera­
do  por las PyMES.
En el cuadro 2 se presenta, para las 20 actividades más significati­
vas en la producción PyME, la participación de Argentina y Brasil en la 
producción PyME de la rama y el peso de las PyMES en la actividad. 
En todos los casos, el peso de Brasil es decisivo, dando cuenta en cada 
rama de más de 60% de la suma de ambos países.
La mayor parte de la producción de estas firmas se genera en acti­
9  D a t o s  a ú n  p r e l i m i n a r e s  i n d i c a n  q u e  a  m e d i a d o s  d e  l o s  ’ 9 0  e l  n ú m e r o  d e  
P Y M E S  a r g e n t i n a s  s e  h a b r í a  r e d u c i d o  a l g o  m á s  d e  2 0 % .
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vidades en las que las PyMES i) comparten espacios productivos con 
firmas de mayor tamaño, o  bien ii) ocupan una posición subordinada 
en mercados dominados por firmas Grandes. Así, algo más de dos ter­
cios de la producción PyME se genera en sectores en las que PyMES y 
firmas “Grandes” comparten espacios y  alrededor de un quinto corres­
ponde a actividades en las que las firmas “Grandes” son dominantes.10
Cuadro 2. Estructura de las principales ramas PyMES 
ordenadas en forma decreciente, según peso en el 
valor de producción industrial Pyme en 1985 en Argentina y Brasil
96 en VBP % de cada país % de las
PyAlE en el VBP PyME PyMES en
Actividades Arg.-Brasil agregado el VBP de
Arg. Brasil la rama
confecciones 6,8 15 85 59
hilados y tejidos 6,1 14 84 29
prod, metálicos 4,9 21 79 45
máquinas nep 4,3 7 93 30
molinenda de trigo 4,3 7 9 51
plásticos 4,2 19 81 49
maq. para industrias 3,1 12 88 54
aserraderos 2,9 11 89 65
calzado de cuero 2,9 13 87 52
imprentas y editoriales 2,9 18 82 44
minerales no met. nep 2,7 13 87 65
muebles de madera 2,6 9 91 61
lácteos 2,6 17 83 36
autopartes 2,6 35 65 9
fundición ferrosa 2,4 6 94 8
frigoríficos 2,3 18 72 18
prod, de panadería 2,1 23 77 45
prod, aliment, diversos 2,1 15 85 34
maq. aparat. electr. nep 1,8 18 82 22
otras industrias 1,7 5 95 42
F u e n t e : E l a b o r a c i ó n  p r o p i a  e n  b a s e  a  C e n s o s  E c o n ó m i c o s  d e  B r a s i l  y  A r g e n t i n a  
d e  1 9 8 5 .
1 0  E n  C e p e d a  y  Y o g u e l  ( 1 9 9 4 )  l a s  p r i m e r a s  s e  d e f i n e n  c o m o  a q u e l l a s  e n  l a s
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En el grupo de productos intermedios y  semidurables predominan 
las situaciones en las que las PyMES comparten espacios productivos 
con  las firmas de mayor tamaño. En el caso de los productos alimenti­
cios y en los bienes de consumo durable destacan los casos en los que 
las PyMES tienen una posición subordinada a la de las Grandes, ocu ­
pando — en muchos casos—  nichos de mercado que no requieren ele­
vadas escalas productivas o  bien elaborando productos antiguos o  con 
ciclo de vida de producto agotado, que en muchos casos son disconti­
nuados por las firmas de mayor tamaño. Por tales motivos y por la na­
turaleza segmentada de los mercados estas situaciones no necesaria­
mente están asociadas a la existencia de competencia entre ambos 
tipos de firmas. Debe señalarse además que no existen claramente de­
limitados o  completamente desarrollados los mercados del Mercosur, 
prevaleciendo aún en muchos segmentos los mercados locales, seg­
mentados y  con  escasa comunicación.
Cuando se clasifican las actividades en Argentina y Brasil ordena­
das en función del grado de especialización PyME de la rama se obser­
va una escasa correspondencia entre los países,11 lo que se manifiesta 
en diferencias significativas en el ordenamiento de las mismas (véanse 
cuadro 3). Así, el coeficiente de correlación de rango entre las 42 ra­
mas más PyME-especializadas en Brasil y el lugar que ocupan esas ac­
tividades en el ranking de actividades PyME-especializadas en Argenti­
na es cercano al 30%.12
q u e  n i n g ú n  e s t r a t o  e x p l i c a  m á s  d e  7 0 %  d e l  v a l o r  d e  p r o d u c c i ó n  d e  l a  r a m a  y  
l a s  s e g u n d a s  c o m o  a q u e l l a s  r a m a s  q u e  s u p e r a n  e s a  c o t a .
1 1  L a s  r a m a s  P y M E - e s p e c i a l i z a d a s  s e  d e f i n e n  c o m o  a q u e l l a s  e n  l a s  q u e  l a  
p a r t i c i p a c i ó n  d e  l a s  P y M E S  d e  l a  r a m a  e s  s u p e r i o r  a l  q u e  t i e n e  e s e  e s t r a t o  e n  e l  
t o t a l  d e  l a  i n d u s t r i a .
1 2  S ó l o  1 1  d e  l a s  2 0  a c t i v i d a d e s  m á s  P y M E - e s p e c i a l i z a d a s  e n  A r g e n t i n a  f i g u ­
r a n  e n t r e  l o s  p r i m e r o s  v e i n t e  p u e s t o s  d e  r a m a s  e s p e c i a l i z a d a s  e n  B r a s i l ,  m i e n ­
t r a s  q u e  l a s  9  r e s t a n t e s  n o  a p a r e c e n  c o m o  e s p e c i a l i z a d a s  e n  B r a s i l .  S e  t r a t a  d e  
l a  f a b r i c a c i ó n  d e  i n s t r u m e n t o s  d e  m ú s i c a ,  e l e c t r o d o m é s t i c o s ,  m u e b l e s  d e  m a d e ­
r a ,  b e b i d a s  n o  a l c o h ó l i c a s ,  c o n f e c c i o n e s ,  i n d u s t r i a s  v i n í c o l a s ,  m o l i e n d a  d e  t r i ­
g o ,  o b j e t o s  d e  b a r r o  y  l o z a  y  e l a b o r a c i ó n  d e  p e s c a d o .  A s i m i s m o ,  u n  n ú m e r o  s i ­
m i l a r  d e  a c t i v i d a d e s  q u e  a p a r e c e n  e n  l o s  p r i m e r o s  l u g a r e s  d e  l a s  r a m a s  
e s p e c i a l i z a d a s  e n  B r a s i l  n o  f i g u r a n  e n  e s a s  p o s i c i o n e s  e n  A r g e n t i n a .  E n  e s t e  
g r u p o  s e  i n c l u y e  l a  f a b r i c a c i ó n  d e  r e l o j e s ,  m a t e r i a l  d e  t r a n s p o r t e  n . e . p . ,  p r o d u c ­
t o s  d e  c u e r o  e x c l u i d o  z a p a t o s ,  m á q u i n a s  h e r r a m i e n t a ,  m o t o c i c l e t a s  y  b i c l e t a s ,  
o t r o s  p r o d u c t o s  q u í m i c o s ,  a r t í c u l o s  d e  p u l p a ,  a p a r a t o s  f o t o g r á f i c o s  y  d e  ó p t i c a  
y  p l á s t i c o s .
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La escasa vinculación entre las actividades PyME especializadas en 
Brasil y en Argentina al considerar la totalidad de las ramas puede de­
berse a la presencia de tamaños de mercado sectoriales significativa­
mente diferentes, y por lo tanto a modalidades organizativas de la pro­
ducción que determinan una desigual presencia de estas firmas en las 
ramas de ambos países. Otro factor que puede influenciar en los desi­
guales grados de especialización PyME es el grado de inserción exter­
na y el peso de las importaciones en el consumo aparente. Así, en al­
gunas a ctiv idades co n  un  m ercad o  red u c id o  y a lto p e so  de 
importaciones el espacio de las firmas Grandes se ve reducido, lo que 
en el marco de economías semicerradas podía ser aprovechado por la 
producción PyME.
Sin embargo, las 20 actividades más PyME-especíalizadas dan 
cuenta de menos de un tercio del valor de producción del estrato en 
ambos países. Así, al considerar las actividades que explican una pro­
porción significativa de la producción PyME se presentan dos situacio­
nes: i) un nivel de especialización PyME menor con  un ordenamiento 
de las actividades en el ranking de especialización relativamente más 
parecido (véanse actividades resaltadas del cuadro 3), y  ii) actividades 
en las que las PyMES ocupan un lugar subordinado a las firmas gran­
des y que por lo tanto no figuran com o PyME-especializadas.
1 3  L a s  a c t i v i d a d e s  n o  e s p e c i a l i z a d a s  e n  P y M E S  q u e  d a n  c u e n t a  d e  u n a  p r o ­
p o r c i ó n  n o  d e s p r e c i a b l e  d e  e s t e  s e g m e n t o  s o n  h i l a d o s  y  t e j i d o s ,  m o l i e n d a  d e  
t r i g o ,  p r o d u c t o s  d e  p a p e l ,  l á c t e o s ,  a u t o p a r t e s ,  m e t a l e s  f e r r o s o s ,  f r i g o r í f i c o s  y  
m á q u i n a s  y  a p a r a t o s  e l é c t r i c o s  n o  i n c l u i d o s  e n  o t r a  p a r t e .
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Cuadro 3- Ordenamiento de las ramas con  especialización Pyme 
en Argentina y Brasil clasificadas según ramas 
de mayor especialización en Brasil
Argentina Brasil Argentina Brasil
6 l relojes 1 30 tejidos a punto 22
14 cordelería 2 11 muebles de madera 23
7 tej. de pieles 3 12 confecciones 24
47 mat. de transp. 4 15 vinos 25
6 muebles metal. 5 31 eq. prof, y cient. 26
1 art. deporte 6 43 máq y ap. eléctr. 27
21 marroquinería 7 24 prod. met. estruc. 28
38 máq. herram. 8 5 instr. de música 29
64 motoc. y bicicl. 9 36 prod, arcilla cons. 30
44. prod, químicos 10 60 jugos y conservas 31
2 env. de madera 11 39 máq. agrícola 32
40 art. papel nep. 12 37 env. papel/cartón 33
4 joyas 13 19 pesca 34
28 fotogr. y ópt. 14 63 textiles nep 35
9  miner, n/met. 15 2 7 prod, metal, nep 36
3 prod, madera 16 49 prod. quím. nep 37
8  aserraderos 17 23 galletitas/panad. 38
22 plásticos 18 48 máq/industr. nep 39
20 calzado 19 32 art. de mat. text. 40
18 máq. p/ind. 20 41 prod. alim. div. 41
En síntesis, al considerar las actividades que dan cuenta de dos 
tercios de la producción PyME se aprecia una mayor correspondencia 
en el ranking de actividades especializadas de cada país. Así, al tomar 
las 20 actividades PyMES más significativas, el coeficiente de correla­
ción de rango es significativameente mayor (0,64).
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2.2 Algunas características de las PyMES de Argentina y Brasil 
que limitan las posibilidades de reacción en el nuevo reégimen 
de incentivos y marco regulatorio
En este apartado se utiliza la evidencia empírica proveniente de 
diferentes estudios de caso realizados en Argentina y Brasil a efectos 
de estilizar las características comunes y  diferenciales de las PyMES 
que operan en ambos países (Coutinho y Ferras 1993, Sebrae 1990, 
A zevedo de Souza 1993, Kagami 1993, Bercovich 1995, Gatto 1994, 
Gatto y Yoguel 1994, Moori-Koenig et al. 1993, Moori-Koenig y Yoguel 
1992, Quintar 1993, Broceo y  Quintar 1994, Kantis y Yoguel 1989, Kan- 
tis 1993, Kantis et al. 1995, Cepeda y Yoguel 1994, etc.).
Durante los últimos 25/35 años de vida productiva que tiene el 
núcleo central de firmas PyMES Mercosur, las empresas fueron desarro­
llando una serie de rasgos específicos e idiosincrásicos concordantes 
con las condiciones económicas e industriales en las que debían ope­
rar, las que en las actuales circunstancias y en el previsible escenario 
futuro, no son ya enteramente sostenibles, ni son eficientes o  rentables 
para dichas firmas. Esta situación que era esperable, debido al bajo 
grado de internacionalización de la economía e industria Mercosur, y 
de las PyMES en particular, plantea una necesidad casi “existencial” de 
transformación de una gran parte de las firmas, de cambio tecnológico 
en sentido amplio y en un período muy corto de tiempo. De lo contra­
rio, las empresas PyMES se exponen a ser expulsadas del mercado o  a 
reposicionarse en situaciones débiles, inestables y marginales (Gatto, 
1994).
Así, desde una perspectiva agregada existen algunas características 
comunes a las firmas PyMES de Argentina y Brasil, centradas en el tipo 
de gestión, la forma com o organizan la producción, el grado de vincu­
lación con  otros agentes económ icos y la orientación de mercado pre­
dominante (véase cuadro 4).
En relación a la gestión diversos estudios efectuados en Argentina 
destacan el carácter familiar de la conducción, la excesiva centraliza­
ción de funciones en pocas personas, la gestión personalizada en la fi­
gura del dueño, la escasa utilización de servicios externos de asesora- 
m iento y el lim itado e sp a cio  asignado al d iseño de estrategias 
competitivas (Moori-Koenig y Yoguel 1992, Quintar 1993, Gatto y Y o­
guel 1994, Moori-Koenig et al. 1995 y Kantis et al. 1995).
A su vez, las habilidades gerenciales se sustentan casi exclusiva­
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mente en el know-how de fabricación siendo menos numerosos los 
casos en los que estos rasgos se combinan con características empresa­
riales innovativas y  proclives al riesgo que permita rectificar los cursos 
de acción, identificar oportunidades de negocios y  efectuar una ade­
cuada decodificación del nuevo escenario abierto con  la apertura y  la 
constitución del Mercosur.
En la misma dirección, estudios efectuados en Brasil muestran que 
la gestión empresarial predominante en el mundo PyMES es poco  pro­
fesionalizada y de tipo paternalista (Azevedo de Souza 1993). Asimis­
m o otros trabajos (Sebrae 1990)14 revelan que una proporción signifi­
cativa de las PyMES brasileras necesitaban realizar inversiones para 
mejorar sus sistemas de gestión, incorporar técnicas modernas de mar­
keting, replantear el lay-out, incorporar sistemas de control de calidad 
y  de medición de la productividad y  desarrollar actividades sistemáti­
cas de entrenamiento de recursos humanos para hacer frente a las nue­
vas condiciones de funcionamiento de los mercados.
La excesiva integración vertical de los procesos, la escasa lineari- 
zación de la producción y  la elevada diversificación del mix de pro­
ductos han sido los rasgos predominantes de la organización de las 
PyMES en Argentina. En un contexto de muy baja tasa de inversión, 
que en general no cubría el nivel de amortización de los equipos 
existentes, estos rasgos limitaron las capacidades competitivas de las 
firmas.
Estas características particulares del funcionamiento de las PyMES 
son en parte consecuencia de la turbulencia macroeconômica vigente 
en los 80 que elevó considerablemente los costos de coordinación y 
favoreció las tendencias, ya existentes, a la integración vertical y  a la 
des-especialización productiva. A su vez, el aumento en el grado de di­
versificación de la producción produjo un agravamiento de los proble­
mas de escala existentes previamente (Gatto y Yoguel 1994).
En el caso de Brasil un rasgo saliente de las firmas PyMES a fines 
de los 80 era la antigüedad del equipamiento disponible. Sólo un ter­
cio de las firmas lo consideraba adecuado para enfrentar con  éxito los 
nuevos desafíos competitivos (Sebrae 1990). Según surge de una inves­
tigación efectuada sobre l60 PyMES paulistas productoras de ropa,
14 Estos resultados reflejan las opiniones de 992 empresas entrevista, entre 
las que el 53% eran microempresas (hasta 20 empleados), 44% PYMES (entre 
21 y 500 empleados) y el 1% restante Grandes empresas.
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plásticos y  productos metalmecánicos (Kagami 1993) la antigüedad 
inedia del equipamiento era de 10 años. La escasa inversión se combi­
naba, en buena parte de los 80 y primeros años de los 90 con  una im­
portante capacidad ociosa “estructural" que desalentaba la incorpora­
ción de equipamiento.15 Si bien esto puede ser interpretado en parte 
com o un fenóm eno coyuntural está reflejando las consecuencias de es­
trategias de diversificación de la producción en estructuras con elevada 
integración vertical y economías semicerradas. A su vez, el número de 
firmas que tenían marcas registradas, seguían normas técnicas de insti­
tuciones brasileras (INMETRO y ABNT), o  tenían contratos con  centros 
de tecnología o  Universidades para llevar a cabo mejoras en la tecno­
logía de proceso y de producto, era muy reducido. La falta de tradición 
de trabajo en equipo, característica de estas firmas (Azevedo de Souza 
1993), dificulta también la implementación de las nuevas tecnologías 
organizacionales que requieren integrar comportamientos y procesos 
en lugar de estimular la competencia individual al interior de la organi­
zación. Según Kagami algo más de la mitad de las firmas paulistas en­
trevistadas aplicaron algún m étodo de control de calidad. Sin embargo, 
sólo 10% de las que lo hacían intentaron aplicar el método TQC.
Al analizar la vinculación de las PyMES con  otros agentes econó­
micos de mayor tamaño, diversos trabajos dan cuenta, en Argentina, 
de la reducida importancia de la subcontratación (Kantis y Yoguel
1989)- En parte este fenóm eno es la consecuencia de dos rasgos es­
tructurales del funcionamiento de las plantas industriales: excesiva in­
tegración vertical y escaso peso de la especialización productiva. Debe 
considerarse, sin embargo, que esta característica también deviene de 
las formas predominantes de organización sectorial a las que las firmas 
se ajustan. El cambio de tamaño del mercado, la mayor presión com ­
petitiva y las nuevas inversiones extranjeras en Argentina y Brasil for­
zarán ciertos ajustes en el modelo de organización empresaria, en di­
rección a una mayor “desverticalízación”.
El limitado peso de la subcontratación en Argentina afecta a las 
PyMES en dos direcciones, i) reproducen internamente el modelo de 
empresas grandes usando principalmente la subcontratación de capaci­
dad y ii) tienden a tener una escasa especialización y fabrican numero-
15 Casi la mitad de las firmas estaban trabajando a principios de los 90 con 
50% de capacidad ociosa.
6 0 0 G a b r ie l Y o g u e l
sas partes lo que les plantea un problema de eficiencia-escala óptima y 
una excesiva diversificación y  subutilización del equipamiento de que 
disponen (Gatto y Yoguel 1994).
En el caso de Brasil, si bien la subcontratación no es un fenómeno 
generalizado entre las PyMES es mucho más importante que en Argen­
tina; 42% de las PyMES paulistas (Kagami 1993) tienen alguna relación 
de subcontrato. De este grupo 45% recibe subcontrato, 36% ofrece 
subcontrato a otras firmas y el resto está articulado tanto com o subcon- 
tratante com o subcontratista. Si bien la proporción de firmas vincula­
das por relaciones de subcontrato es similar a la existente en diversos 
países del Sudeste asiático las vinculaciones interempresariales se con ­
centran en el suministro de materia por parte de los contratantes. En 
ese sentido no predominan los flujos de inform ación tecnológica 
PyME-Empresa Grande características de las relaciones de subcontrato 
existentes en los países desarrollados. En particular en algunos sectores 
com o el textil (Coutinho y  Ferras 1993) la subcontratación está orienta­
da básicamente hacia la reducción de costos sin buscar mejorar la cali­
dad.
Los elevados costos de coordinación durante los 80, producto de 
la fuerte turbulencia macroeconômica y de la incertidumbre de las va­
riables macrofundamentales, obstaculizaron el desarrollo de esquemas 
de complementación entre empresas y tendieron a promover un go­
bierno jerárquico de las transacciones a través de la integración vertical 
(CEPAL-INTAL 1995).
Así, contrariamente a lo que se observa en las experiencias de los 
países desarrollados donde se produce una enriquecida participación 
de las PyMES en el tejido industrial que se manifiesta en una fuerte in­
teracción con las firmas Grandes y en una creciente participación en 
distintos tipos de redes (Szarka 1990, Camagni 1991), las PyMES de Ar­
gentina y en menor medida las de Brasil mantienen aún dos rasgos tí­
picos de su débil inserción productiva en el tejido industrial, elevada 
integración vertical y escasa especialización. Ambos traen aparejados 
reducidos niveles de productividad.













Carácter familiar. Poco profesionalizada. Centralización de funciones en la figura del dueño. 
Predominio de las funciones de fabricación sobre las de organización global. Escasa utilización 
de servicios externos.
Poco significativa y en general de tipo contracíclica. Predominan las firmas tomadoras de precio 
que elaboran semi-commodities. En ese marco, la inserción de las PYMES en Brasil es más sig­
nificativa que en Argentina.
En la mayor parte de las firmas son de tipo defensivo. Escaso competitivas número de firmas 
con estrategias ofensivas.
Elevada integración vertical y escasa linearización de la producción. Escasa especialización pro­
ductiva. Tendencia a la diversificación mix muy abierta. Problemas de escala mayores entre las 
PYMES argentinas.
En alrededor de dos tercios de las firmas el nivel de inversiones es muy reducido. La introduc­
ción de nuevas tecnologías organizacionales es aún incipiente. En ese marco, las firmas brasile­
ras están haciendo mayores progresos que las argentinas. La proporción de Pymes con cumpli­
miento de normas técnicas internacionales o con contratos con Centros tecnológicos es mayor 
en Brasil.
Incipiente. Existe una mayor incentivación en Brasil. La participación de las firmas en redes de 
firmas como subcontratistas es reducida, aunque más importante en Brasil. En ese contexto 
existen tendencias a la descentralización de las Grandes firmas en Brasil que crearán espacio 
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2.3 Efectos de Ia apertura externa sobre las actividades
en las que las PyMES son significativas
El efecto que la apertura y  las nuevas condiciones de funciona­
miento de los mercados tienen sobre las PyMES puede ser analizado 
tanto partiendo desde una perspectiva agregada com o desde los resul­
tados provenientes de los estudios de caso disponibles.
i) Efecto global
Existe alguna evidencia agregada acerca del impacto de la apertura 
externa sobre las actividades industriales de Argentina y Brasil en los 
primeros años de los 90. Com o consecuencia del fuerte incremento de 
la competencia extema en los bienes transables y del menor peso rela­
tivo de los bienes no transables aumentó significativamente el grado 
de exposición de la producción elaborada por las firmas pequeñas y 
medianas (véanse cuadros 1 y 2 del apéndice estadístico), en especial 
en Argentina (Cepeda y Yoguel 1994 y Yoguel 1995).
Así, mientras en 1990 un tercio de la producción PyME de la Ar­
gentina estaba expuesta a una elevada intensidad de com ercio, la pro­
porción creció considerablemente unos años después, alcanzando más 
de la mitad de la producción en 1992. El aumento de la intensidad de 
comercio de la producción PyME también se manifestó en Brasil aun­
que en una proporción inferior a la de Argentina (de 28% a 34%).
A efectos de tener en cuenta las diferencias existentes entre las fir­
mas argentinas y brasileras en el valor de producción y ocupación por 
planta y en la producción por persona ocupada, se analizan a conti­
nuación los cambios en la presión competitiva en ambos países distri­
buyendo las actividades industriales en cuatro grupos (véanse cuadros 
5 y  6).
Las actividades en las que el valor de producción por estableci­
miento industrial es significativamente superior en las plantas brasile­
ras, tanto por fuertes diferencias de productividad (grupo 1), com o por 
los efectos conjuntos de productividad y escala (grupo 2), están dom i­
nadas por firmas Grandes y dan cuenta de la mayor parte de la pro­
ducción industrial. Entre estas ramas prevalece en Argentina un au­
m ento de la p res ión  com p etitiva  y un p red om in io  d e l sesg o  
importador en el comercio (Cepeda y Yoguel 1994).
C u a d r o  5 .  E f e c t o s  p r e d o m i n a n t e s  e n  e l  c o m e r c i o  e n t r e  1 9 9 0  y  1 9 9 2  e n  A r g e n t i n a  y  B r a s i l
s e g ú n  g r u p o s  c o n  d i f e r e n t e  e s c a l a  y  p r o d u c t i v i d a d  e n  a m b o s  p a í s e s
N- de % en el VEP VBP Ocupación por Establ
Ramas Arg. Brasil Arg. Brasil 
(miles de u$s)
Arg. Brasil
1- Producción por planta 
superior en Brasil por 
diferencias de productividad 24 33 32 25 62 50 56
2- Producción por planta 
superior en Brasil por 
diferencias de productividad 
y escala 18 17 21 20 44 37 69
3- Producción por planta 
superior en Brasil por 
diferencias de escala 24 ' 22 25 18 23 31 79
4- Producción por planta 
similar en ambos países 14 28 20 42 47 48 46
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C u a d r o  6 . E f e c t o s  p r e d o m i n a n t e s  e n  e l  c o m e r c i o  e n t r e  1 9 9 0  y  1 9 9 2  e n  A r g e n t i n a  y  B r a s i l
s e g ú n  g m p o s  c o n  d i f e r e n t e  e s c a l a  y  p r o d u c t i v i d a d  e n  a m b o s  p a í s e s
Argentina Brasil Actividades más significativas
1. Producción por planta Aumento de la presión Aumento de la presión siderurgia
superior en Brasil por competitiva y del sesgo competitiva y del sesgo aceites





2. Producción por planta Predominio de elevada Aumento de la intensidad del papel y pasta
superior en Brasil por intensidad de comercio con comercio y del sesgo lácteos
diferencias de productividad sesgo importador. exportador. química bas.
y escala Firmas grandes. fármacos
autopartes y autom. 
deriv. petro. 
met. no ferr. 
máq. eléctr. 
aserraderos
3. Producción por planta Aumento del sesgo Mantenimiento de la presión hil. y tej.
superior en Brasil por importador con menor competitiva previa. otras maq.
diferencias de escala intensidad de comercio que 






4. Producción por planta Escasas modificaciones en la Escasas modificaciones. calzado







Fuente: Elaboración propia en base a series de comercio exterior y censos económicos de Argentina y Brasil de mediados 
de los ’80.
Gabriel Yoguel
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Las actividades en las que las diferencias favorables a Brasil en el 
valor de producción por planta son explicadas básicamente por mayo­
res escalas de planta en el m edio brasilero se caracterizan por dar 
cuenta de una proporción considerable de la producción de las peque­
ñas y medianas empresas argentinas y  por una menor intensidad de 
comercio. En este grupo, la existencia de nichos de mercado y la fuer­
te presencia de la diferenciación de producto pueden explicar la me­
nor exposición existente a principios de los 90. Si bien la proporción 
de ramas de elevada exposición con  sesgo importador es muy reduci­
da, casi dos tercios del valor de producción de ese grupo corresponde 
a actividades que han aumentado su sesgo importador en los primeros 
años de los 90. Estos movimientos pueden estar indicando que en esas 
ramas productivas los problemas de escala de las plantas argentinas 
constituirán un factor clave para el aumento de la intensidad de comer­
cio en los próximos años.
Por último, en el grupo de actividades en el que el valor de pro­
ducción por planta es relativamente similar en Brasil y en Argentina 
(grupo 4) predominan las actividades en las que no hubieron modifica­
ciones en la intensidad y sesgo del comercio exterior, constituyéndose 
en ambos países en las actividades menos sujetas a las turbulencias 
macroeconômicas y cambios de precios relativos.
El mismo ejercicio efectuado para el caso brasilero arroja resulta­
dos distintos (Yoguel 1995a).16 Así, en las actividades con mayor pro­
ducción por establecimiento industrial ya sea por una productividad 
superior o  por efecto conjunto de diferencias de escala y  productividad 
(primer y segundo grupo) predominan claramente las actividades que 
mantienen o  evolucionan hacia la máxima intensidad de comercio con 
sesgo exportador, las que dan cuenta de más de la mitad de la produc­
ción. En el grupo en el que las diferencias se centran en los tamaños 
ocupacionales de planta favorables a Brasil, la mayor parte del valor 
de producción corresponde a actividades que no han registrado modi­
ficaciones en la intensidad y en el sesgo del comercio, algo menos de 
un tercio a actividades con sesgo exportador y sólo 12% corresponde a
16 Estos resultados fueron elaborados con datos provenientes de una com- 
patibilización de censos industriales de Argentina y Brasil efectuada por Eduar­
do Guimaraes del Instituto de Economía Industrial de la Universidad Federal de 
Río de Janeiro y por Gabriel Yoguel, investigador de la Universidad Nacional 
de General Sarmiento.
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ramas que han aumentado la intensidad de com ercio y el sesgo impor­
tador.
Para analizar más en profundidad el efecto de la apertura en las 
actividades PyMES argentinas y brasileras se considera la dinámica de 
comercio entre 1990 y 1992 de las 20 ramas PyMES más significativas 
(véase cuadro 7).
Entre estas actividades prevalecen claramente las que tienen dife­
rencias de escala decisivas a favor de Brasil (8), destacándose en se­
gundo lugar las que tienen diferencias de productividad (5) y tanto 
ventajas de escala com o de productividad en Brasil (3).
El impacto de la apertura sobre estas actividades ha sido significati­
vamente diferente en ambos países hasta 1994. Mientras en Argentina 
hay claras evidencias de un aumento de la intensidad de comercio y un 
creciente peso del sesgo importador,17 en Brasil se observa un manteni­
miento de la intensidad de comercio y del sesgo, en el que — por el 
contrario—  predomina claramente el de tipo exportador (50% de los ca­
sos).18 Así, en 13 actividades brasileras se mantiene la intensidad de co ­
mercio y el tipo de sesgo y en las 7 restantes hay claras evidencias de 
movimientos hacia un aumento del sesgo exportador.
Para las 20 actividades analizadas, el com ercio bilateral ha crecido 
significativamente desde mediados de los 80 y en particular en los pri­
meros años de los 90. Así, mientras las importaciones brasileras prove­
nientes de Argentina oscilaban alrededor de 4% entre 1985 y 1988 su­
peran el 10% en 1992 y llegan a algo menos de un quinto del total en 
1993- A su vez, las importaciones argentinas provenientes de Brasil pa­
san de 13% en 1986 a algo menos de un tercio en el bienio 1992- 
1993-19
17 Las actividades con sesgo importador pasan de 2 en 1990 a 13 en 1992 y 
prevalecen los cambios en la dirección de un aumento de la intensidad de co­
mercio.
18 Debe considerarse sin embargo que a partir del Plan Real el aumento de 
las importaciones fue considerable, pasando de un promedio mensual de 2100 
millones a 3300 millones de dólares entre el primer y segundo semestre de 
1994. En ese sentido, las actividades brasileras consideradas se movieron tanto 
hacia un aumento de la intensidad de comercio como hacia una disminución 
del sesgo exportador en algunos casos y hacia un creciente sesgo importador 
en otros. Asimismo, las importaciones promedio mensual durante el segundo 
semestre de 1994 duplicaron los valores medios de los años 1992 y 1993-
19 Es interesante advertir que el peso de las ventas brasileras en las impor­
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A pesar de las diferencias existentes entre la intensidad y  sesgo de 
com ercio de Argentina y Brasil de principios de los 90, el incremento 
de importaciones desde Brasil derivado de la implementación del Plan 
Real en 1994 aumentó la intensidad de com ercio y la presión competi­
tiva de las PyMES Argentinas. El mercado ampliado, no sólo induce 
cambios en las conductas de las firmas sobrevivientes sino que traerá 
aparejado el desvío y la creación de com ercio y  por tanto la aparición 
de nuevos espacios para la consolidación de las PyMES de mejor posi­
cionamiento competitivo y para la creación de nuevas firmas de dife­
rente tamaño. En esa dirección se advierte en los últimos años un con ­
tinuo crecimiento del comercio bilateral intraindustrial.
ii) La evidencia de los estudios de caso
El predominio de formas antiguas de funcionamiento y la menor 
velocidad del ajuste “micro” con  relación al ritmo del ajuste macro ex­
plican por qué a principios de los 90 el número de firmas “afectadas” 
por el nuevo contexto era tan numeroso.
Así por ejemplo, los estudios efectuados en Argentina indican que 
a comienzos de los años ’90 aparecían com o afectadas por el cambio 
en el régimen de incentivos y en el marco regulatorio dos tercios de 
las firmas PyMES metalmecánicas (Moori-Koenig et al. 1993) y propor­
ciones similares de firmas correspondientes a otros sectores tales com o 
calzado (Kantis 1993), muebles (Broceo y Quintar 1994), confecciones 
y marroquinería. En la mayor parte de las PyMES argentinas afectadas 
(6 0 %), las deficiencias en la organización de la producción, el atraso 
tecnológico, el bajo nivel de productividad, el insuficiente tamaño eco ­
nómico, la escasa disponibilidad de información y el estilo de gestión
taciones efectuadas por Argentina aumenta significativamente en las actividades 
con sesgo importador en Argentina y en general exportador en Brasil. Tal es el 
caso de confecciones, otras máquinas para las industrias, máquinas y aparatos 
eléctricos, productos de papel y cartón, madera aserrada y productos plásticos. 
Un comentario especial merecen el caso de autopartes, donde las compras de 
origen brasilero pasan de 17 a 52% entre 1985 y 1992 y muebles de madera, 
donde el origen brasilero que sólo explicaba 2% a mediados de los 80 da 
cuenta de algo más de un tercio de las importaciones argentinas al principio de 
los 90.
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Cuadro 7. Intensidad de comercio y  sesgo de com ercio entre 
1990 y 1992 de actividades que explican una proporción significativa 
del valor de producción de las PyMES en Argentina y Brasil
Brasil 1/  Argentina 1/ Tipología de
1990 1992 1990 1992 ramas 2/
Confecciones Bx Bx Bx Am 4
hilados y textiles Bx Bx Bx Bi 3
productos metálicos Bi Bi Ai Bm 3
otras maquinarias Ai Ai Ai Am 3
molienda de trigo Bm Bm Bx Bx 5
plásticos Co Bi Co Bm 3
maquinarias exc. m. herr. Am Ai Ai Am 3
aserraderos Bx Bx Bi Bm 2
zapatos Ax Ax Bx Bm 3
imprentas y editoriales Bm Bi Co Bi 4
minerales no metálicos Bi Bi Bi Bm 1
muebles Co Bx Co Bm 3
lácteos Ax Ax Bx Bm 1
autopartes Bx Ax Ai Bm 2
fundición ferrosa Ax Ax Ax Ai 1
frigoríficos Bm Bi Bx Bx 1
prod, de panadería Co Co Co Co 1
alimentos diversos Bx Bx Bx Bi 4
prod, eléctricos nep Bm Bx Bm Am 2
otras industrias Bi Bi Bm Am 3
F u e n t e : Elaboración propia en base a Cepeda y Yoguel (1994) y Yoguel 1995a 
N o t a s -, 1 /  Ax (Ramas intensivas en comercio con sesgo exportador): El agregado de 
importaciones y exportaciones constituye más de 25% del valor de producción y las 
exportaciones representan más de 70% de la suma de exportaciones e importacio­
nes; Am (Ramas intensivas en comercio con sesgo importador): actividades en las 
que el agregado de importaciones y exportaciones constituye más de 25% del valor 
de producción y las importaciones representan más de 70% de la suma de exporta­
ciones e importaciones; Ai (Ramas intensivas en comercio sin sesgo) actividades en 
las que el agregado de importaciones y exportaciones constituyen más del 25% del 
valor de producción y las importaciones representan entre 31 y 69% de la suma de 
exportaciones e importaciones; Bx, Bi y Bm tienen el mismo significado pero el 
agregado de exportaciones e importaciones representa entre 5 y 25% de la factura­
ción. Co se refiere a las actividades poco transables.
2/ 1 Actividades en las que existen diferencias significativas a favor de Brasil en el 
valor de producción por planta explicadas básicamente por una mayor productivi­
dad en Brasil; 2 Actividades en las que existen diferencias significativas a favor de 
Brasil en el valor de producción por planta explicadas básicamente por diferencias 
de productividad y de escala; 3/ Actividades en las que las diferencias se explican 
básicamente por escalas superiores en Brasil; 4/ Actividades en las que no hay dife­
rencias significativas en el valor de producción por planta; 5/ Actividades en las que 
el valor de producción por planta es superior en Argentina.
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excesivamente personalizado y centrado sobre aspectos de fabricación, 
constituían elementos limitantes para superar las restricciones emer­
gentes de las nuevas reglas del juego.
Por el contrario, en algo más de un tercio de los casos, las firmas 
se encontraban afectadas por restricciones exógenas a ellas que limita­
ban el diseño de estrategias competitivas para aprovechar el nuevo es­
pacio. Entre éstas destacan la ausencia de financiamiento, el nivel del 
tipo de cambio real, la existencia de asimetrías macroeconômicas, el 
precio de los insumos básicos, los costos de energía, etcétera.
Entre las PyMES afectadas por el proceso de apertura predominan 
las de bajo posicionamiento competitivo20 que enfrentan el riesgo de 
ser desplazadas y /o  de involucionar hacia actividades más vegetativas 
(Moori Koeníg y otros 1993). En su mayor parte tienen restricciones 
vinculadas tanto a su eficiencia micro com o a factores exógenos. Una 
proporción considerable de las PyMES afectadas fabrican productos en 
los que las economías de escala cumplen un rol central en la competi­
tividad alcanzada y en los que exhiben fuertes desventajas respecto de 
Brasil (véase sección 2).
En el caso de Brasil, las firmas PyMES estaban en los primeros 
años de los 90 más afectadas por la crisis interna que por la apertura 
de la economía. Esta situación junto a una posible sobrevaloración de 
sus capacidades competitivas explicaba por qué, a principios de los 
90, menos de 10% de las firmas consideraba que el proceso de apertu­
ra impactaría negativamente sobre el nivel de actividad futura (Sebrae
1990).21 Sin embargo, un número importante de trabajos efectuados 
en el marco del Estudio de Competividad de la Industria Brasilera
20 Sin embargo, el grado de afectación frente al proceso de apertura e inte­
gración subregional no guarda una relación tan directa con el posicionamiento 
competitivo de las firmas. Así, existe un número importante de firmas pertene­
cientes a los grupos de mejor “posicionamiento competitivo” que enfrentan res­
tricciones tanto en el mercado interno como en su proceso de inserción exter­
na. Por el contrario algunas firmas de “bajo posicionamiento competitivo” que 
gozan de “cierta protección natural” y no están amenazadas por el nuevo esce­
nario, podrían sobrevivir aun con problemas de competitividad endógena” 
(Moori Koenig y otros 1993).
21 Según ese estudio, 56% de las PyMES consideraba a principios de los 90 
que la apertura tenia un efecto neutro, algo más de un quinto ignoraba el efec­
to probable y para el 14% el efecto era visualizado como positivo.
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(Coutinho y  Ferras 1993) ponen oen  evidencia los rezagos competiti­
vos de los sectores en los que las PyMES tienen un peso importante.22
Así, en el com plejo textil (Bastos Ribeiro 1993), las investigaciones 
muestran el rezago tecnológico de las firmas PyMES productoras de hi­
lados y tejidos (López García 1993), confecciones (Monteiro Bastos
1993) y calzado (Barcelos da Costa 1993), las que tienen dificultades 
para acceder a equipamientos electrónicos y a capacidad de diseño de 
producto asistido por computación. Según Coutinho y Ferras (1993) la 
principal limitación para el aumento de la competitividad del com plejo 
textil es “la ausencia de mecanismos que promuevan mayores capacita­
ciones tecnológicas y gerenciales para las pequeñas y medianas em­
presas, incluso aquellas que atenúen sus desventajas de escala tales co ­
m o  el a c ce s o  c o o p e r a t iv o  a la in form a ción  de  m erca d o  y a 
equipamientos de automatización electrónica".
Asimismo, los productores de muebles (Souza Rangel 1993) tienen 
diversas deficiencias para enfrentar exitosamente la competencia inter­
nacional destacando la excesiva integración vertical, la heterogeneidad 
tecnológica, el elevado costo de la madera aglomerada y la existencia 
de un sector informal muy significativo de muy reducida productivi­
dad.
En el caso de las firmas productoras de materiales para la cons­
trucción, fertilizantes, bienes electrónicos de consumo y autopartes las 
principales deficiencias competitivas radican en la “baja integración
22 Para el total de la industria manufacturera el estudio mencionado consi­
dera que una elevada proporción de la industria brasilera, al ser comparada 
con el patrón internacional, se puede caracterizar por: i) equipamientos e insta­
laciones tecnológicamente desfasados, ii) envejecimiento de la tecnología de 
proceso, iii) atraso en la tecnología de producto, iv) escaso peso de R y D, v) 
dificultades en garantizar calidad en productos y procesos, vi) lentitud en la 
adopción de cambios organizativos, vii) escasa cooperación interempresarial, 
viii) patrón anacrónico de relaciones patrón-asalariado (trabajo concebido co­
mo in costo y no como un recurso central, dando poca importancia al entrena­
miento y a la polivalencia), ix) bajos niveles de productividad y costos eleva­
dos, x) lentitud de respuesta ante cambios en la demanda, xí) baja flexibilidad 
de la producción. Adicionalmente entre las deficiencias estructurales destacaba 
la precariedad educativa, el desfasaje de la estructura empresarial, la falta de re­
lación entre el sistema productivo y bancario (ausencia de financiamiento de 
largo plazo) y el deterioro de la capacidad regulatoria del Estado.
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productiva a lo largo de las cadenas industriales” dado que la competi­
tividad en estos sectores depende del grado y  características de las vin­
culaciones verticales. En el complejo automotriz la excesiva verticaliza- 
ción y diversificación de las líneas de productos ocasionan desventajas 
en términos del tamaño de lote por m odelo cuando se las compara 
con  el patrón internacional, mientras que la escasa inversión en activi­
dades tecnológicas disminuye las capacidades competitivas de las fir­
mas (Coutinho y  Ferras 1993). Si bien hasta fines de los 80 los autopar- 
tistas y terminales no habían desarrollado relaciones sustentadas en la 
confianza y en el desarrollo de la capacitación técnica mutua, la situa­
ción  com enzó a cambiar de manera significativa en el inicio de los 
años 90. Las terminales automotrices han comenzado a armar distintos 
programas de desarrollo de proveedores (Posthuma 1994) tendientes a 
desarrollar una estructura más piramidal en la que existan fuertes vin­
culaciones de cooperación. Si bien esto beneficia centralmente a las 
firmas de mayor tamaño, involucra también a algunas PyMES que han 
tenido un proceso madurativo exitoso.
En otros estudios en que se analiza el sector metalmecánico brasi­
leño (Nogueira y Vermulum 1994), se señala que a pesar de las mejo­
ras tecnológicas introducidas en el curso de los años 80 en diversas ra­
mas productoras de bienes de capital se observan importantes brechas 
en la tecnología de proceso al efectuar comparaciones con  el patrón 
internacional. En otros segmentos (com plejo automotriz) la reestructu­
ración com enzó a partir de los 90 y  concomitantemente con una ma­
yor apertura externa y el incremento de las importaciones de vehículos 
terminados. Sin embargo, en la mayoría de los segmentos com ponen­
tes del com plejo metalmecánico las estrategias predominantes son de 
tipo defensivo y se centran en la reducción del empleo y en la búsque­
da de una mayor eficiencia sin realizar importantes inversiones en ca­
pital fijo. Los desafíos competitivos de los diferentes segmentos de este 
sector son el aumento de las escalas de producción, la reducción de la 
integración vertical y la mayor vinculación entre empresas de montaje 
y proveedores.23
23 Mientras el aumento de las escalas va en contra del desarrollo de PyMES 
en el complejo, la desverticalización y la mayor coordinación entre terminales y 
partistas pueden favorecer el desarrollo de PyMES “modernas” que funcionen 
en redes de producción con firmas Grandes.
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En síntesis, la  evidencia empírica disponible parece sugerir que 
más allá de excepciones particulares el modelo organizativo dominante 
en el mundo PyMES es parcialmente disfuncional a l nuevo esquema de 
organización social de la  producción y  a l pe rfil básico de evolución fu ­
tura del aparato industrial. En este sentido, problemas tales como la es­
cala productiva óptima, el cambio de “n icho" de mercado, el replanteo 
organizacional y  de marketing, la desintegración vertical y  ¡a reduc­
ción del m ix de fabricación, etc., deberán insertarse entre las preocupa­
ciones de la comunidad empresaria. La presión competitiva — tanto la 
proveniente de la apertura externa como la del Mercosur— claramente 
ha puesto de manifiesto la fuerte brecha relativa que en todas estas d i­
mensiones tienen las firm a s  PyMES — en p a rticu la r las Argentinas— 
con respecto a sus competidores internacionales.
En ese contexto, la reacción de las PyMES brasileras parecería ha­
ber sido muy importante en los primeros años de los 90, marcando 
una diferencia significativa con  el caso argentino. Esto se explica en 
parte por el diferencial apoyo instititucional y en parte por la distinta 
actitud de las empresas grandes y de los grupos económ icos respecto 
al proceso de desverticalización (Posthuma 1994).
A pesar de que las estrategias predominantes van en el sentido de 
la  racionalización de la producción, reducción de costos y  aumento de 
la calidad, también se observan tendencias hacia la especialización 
productiva y a la introducción de innovaciones en el proceso producti­
vo, así com o al aumento de las escalas productivas. Trabajos de inves­
tigación recientemente efectuados en regiones del sur de Brasil sugie­
ren que un grupo mayoritario de firmas PyMES no parece sentirse 
afectado por la apertura externa o  por el MERCOSUR. Estas firmas pa­
recen tener fuerte capacidad de reacción en los últimos años respecto 
al desafío que implica el nuevo escenario competitivo, lo que se ha 
manifestado en la expansión que tuvieron en el mercado nacional en 
el marco de la crisis, en la generalización de programas de calidad y 
en los cambios tecno-organizativos que han introducido o  están actual­
mente introduciendo (Bercovich 1995).
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3. NUEVOS REQUERIMIENTOS COMPETITIVOS Y  ESCENARIOS 
POSIBLES PARA LAS PYMES DE ARGENTINA Y  BRASIL
En la sección anterior fueron señalados algunos aspectos del fun­
cionamiento de las PyMES argentinas y  brasileras que resultaron para­
digmáticos en el marco de economías semicerradas pero que requieren 
ser modificados en un escenario de mayor presión competitiva, com o 
el actual.
Para efectuar estas transformaciones, las firmas se ven en la nece­
sidad de modificar la orientación estratégica del negocio y aumentar 
los grados de autonomía decisional a través de la incorporación de 
nuevas capacidades de gestión. Se encuentran frente al desafío de redi- 
señar la estrategia competitiva y  efectuar transformaciones radicales en 
su estructura. En ese contexto debe considerarse que si bien las firmas, 
en especial las PyMES, tienen grados de libertad en la elección de op ­
ciones (Nelson 1991), éstas se encuentran mucho más acotadas en el 
nuevo escenario, y a la vez están muy condicionadas por las trayecto­
rias tecno-productivas previas. Los senderos madurativos de las PyMES 
han estado condicionados por las particularidades idiosincrásicas de 
cada país, por el escaso grado de efectividad de las instituciones inter­
medias, — en particular en Argentina— , y por la limitada experiencia 
de articulación productiva entre agentes.
De manera genérica debem os suponer que el proceso de integra­
ción económica inducirá la búsqueda de mayores escalas de produc­
ción pero que en dicho proceso debemos a p rio r i esperar diferencias 
de comportamiento entre las PyMES productoras de bienes de consu­
m o final (durables y no durables) y  aquellas otras productoras de bie­
nes intermedios, partes y piezas. En otros términos, parece razonable 
pensar que las estrategias empresarias estarán fuertemente condiciona­
das por la naturaleza del sector en que las firmas operan.
A diferencia del caso de los productores intermedios (partes, pie­
zas, materias primas) para los que el escenario futuro en el que las 
PyMES deberán operar estará en mayor o  menor medida acotado por 
las estrategias de las Empresas Grandes — de las que actúan com o pro­
veedores, subcontratistas, etc.—  entre los productores PyMES de bienes 
de consumo final, la ausencia de señales claras y de un entorno más o 
menos definido de opciones posibles exigirá de las firmas un esfuerzo 
de interpretación y decodificación de los nuevos escenarios de mercado 
que muchas de ellas escasamente están en condiciones de realizar.
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Las alternativas exante para estas firmas pueden ser múltiples. Por 
un lado, pueden intentar programas de reestructuración de distinto ti­
po, modernizando la planta fabril y  el proceso productivo, el producto, 
la comercialización, etc.;24 por otro lado, también les cabe la opción  de 
integrarse, com o subcontratistas, a redes de proveedores de algún sis­
tema productivo mayor operado por alguna empresa Grande. También 
tienen la opción  de involucionar hacia productos y /o  procesos de me­
nor sofisticación técnica, admitiendo sobrevivir en nichos de mercado 
p oco  exigentes,25 etc.
Si bien la importancia de cada alternativa no puede determinarse 
exante, algunas características de las PyMES de la región planteadas en 
la sección anterior indican que el escenario más probable es el de un 
fuerte proceso “destructivo" marcado por la desaparición de un núme­
ro sustantivo de empresas.
El caso más frecuente será el de PyMES que operaban “aisladas” 
en franjas del mercado interno con insuficiencias de escala que pue­
den ser desplazadas a partir de la ampliación del mercado por produc­
tores que operan con plantas de porte internacional (Gatto y  Yoguel
1994). Las alternativas para estas firmas pueden ser abandonar la esfera 
productiva y dedicarse a la importación — decisión que no pocas fir­
mas han adoptado en fecha reciente—  o  superar las restricciones que 
les impone el contexto, intentando un esfuerzo mayor de re-estructura­
ción. Esta última parece la más difícil de las opciones a elegir ante la 
falta de capacidades tecnológicas previamente acumuladas que le per­
mitan a la firma encaminar un programa sustantivo de modernización. 
En estos casos la involución y desaparición de la empresa parece ser la 
alternativa más probable.
Otras firmas PyMES, que han iniciado un sendero de inserción ex­
terna en los 80, pueden llegar a aprovechar el espacio ampliado por la 
integración a partir de estrategias asociativas en los mercados interno y
24 Las PyMES que se muevan en esa dirección deberían tender a buscar 
una escala óptima de producción. La realización de inversiones para aumentar 
la escala de planta, la réplica de la planta existente para aumentar la escala glo­
bal de operación, la especialización productiva y la conformación de cuasirre- 
des constituyen algunas de las alternativas.
25 A esta alternativa corresponden los procesos de regresión hacia la pro- 
duccción de bienes que otros abandonan pero que tienen una menor presión 
competitiva y la búsqueda de otros mercados de menor complejidad.
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extemo, complementando su capacidad productiva y  tecnológica con 
la proveniente de uft partner, desarrollando estrategias comerciales y 
productivas orientadas a reforzar la capacidad de diseño y  de adapta­
ción al cliente y aprovechando economías de escala y  de ámbito. (CE­
PAL 1994a, CEPAL 1994b, CEPAL 1994c).26 Muy cercanas a este grupo 
se pueden ubicar las firmas orientadas en los 80 al mercado interno 
pero de buen perfil tecnológico y organizacional que se podrían orien­
tar en los 90 a la búsqueda de excelencia internacional en nichos del 
mercado interno y de una creciente apertura hacia mercados extemos 
en rubros de mayor valor agregado doméstico y  contenido local de in­
geniería (Coutinho y Ferras 1993)-
Com o consecuencia de la ampliación del mercado, de la desapari­
ción de firmas que no se puedan adaptar a las nuevas condiciones y 
de la reestructuración de las “sobrevivientes” probablemente aumenta­
rá el espacio para la creación de nuevas empresas — incluso pequeñas 
y medianas—  las que deberán llenar de entrada condiciones estructu­
ralmente distintas en términos de gestión, organización de la produc­
ción y grado de inserción externa de las existentes en etapas previas 
del desarrollo industrial de estos países.
Cuáles sean los senderos que transitarán en los próximos años las 
PyMES productoras de partes y bienes intermedios, dependerá de una 
correcta evaluación de las señales de las firmas Grandes y de las s u b ­
sidiarias locales de firmas transnacionales con  las que están vinculadas 
por relaciones de compra-venta; entre las PyMES productoras de estos 
bienes la capacidad para poder coordinar acciones con estos agentes y 
satisfacer adecuadamente los nuevos requerimientos de producción 
“justo a tiempo” bajo condiciones de “calidad total” constituye un desa­
fío mayor que deberán enfrentar con  esfuerzos tecnológicos propios 
de cierta magnitud.
En ese sentido, los escenarios posibles están fuertemente condicio­
nados por las formas que asuma la articulación entre firmas PyMES y 
Grandes en cada país y sector. Así pueden coexistir distintas situacio­
nes tales com o i) la entrada de nuevas firmas PyMES producto del de­
26 En este grupo se pueden incluir las firmas exportadoras vía subcontrato 
que, a diferencia de las que desconocen el funcionamiento del mercado de 
destino y tienen una actitud pasiva, consoliden la inteligencia de mercado e in­
troduzcan mejoras tecno-productivas destinadas a obtener mejoras continuas de 
productividad y calidad.
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sarrollo de procesos de terciarización y desverticalización de firmas 
Grandes en Brasil y  en menor medida en Argentina, ii) la reestructura­
ción  de las firmas PyMES para adecuarse a las nuevas exigencias de los 
contratantes y acceder a ser proveedores de primer nivel (calidad, ges­
tión, nuevas inversiones), iii) el aumento del grado de autonomía de 
las PyMES que en los 80 comenzaron a desarrollar una estrategia de in­
ternacionalización y /o  de cooperación binacional (autopartes, segmen­
tos de bienes de capital), etcétera.
A pesar de estas alternativas y si bien sólo es posible acceder a in­
formación muy fragmentada, se observa que las empresas manufactu­
reras demandantes de insumos, partes y piezas fabricados por empre­
sas PyMES tienden a reducir el número de sus proveedores directos y a 
desarrollar una línea, tipo árbol, de proveedores con  mayor jerarquiza- 
ción  intermedia. Así por ejem plo, puede resultar que proveedores 
competitivos de piezas individuales sean desplazados del mercado de­
bido a que en la nueva ingeniería de producto un componente integra­
do que incluye a la pieza anteriormente fabricada integra el nuevo di­
seño producido por la empresa terminal.
Algunas evidencias y estudios de caso parecen sugerir que el pro­
ceso de desverticalización y por lo tanto las posibilidades de desarro­
llo de nuevas oportunidades para las PyMES proveedoras y subcontra­
tistas es mayor en Brasil que en Argentina.27 Esto es en parte la 
consecuencia de una mayor atmósfera industrial en Brasil y en parte 
el resultado de mayores capacidades técnicas acumuladas a lo largo 
del tiempo. Sin embargo, debe tenerse en cuenta que un proceso de 
desverticalización producido en el marco de una econom ía abierta no
27 En el caso de Brasil parece estar proliferando un proceso de desverticali­
zación, terciarización, franchising, parcerias; aunque diversos estudios señalan 
que, con algunas excepciones en las que la motivación se encuadra en el nue­
vo paradigma tecno-organizativo, las grandes empresas enmarcan estas accio­
nes en estrategias tendientes a reducir costos transfiriendo a terceros la ejecu­
ción de funciones correspondientes a las áreas de servicios (Ernst & Young y 
American Chamber of Comerce for Brasil 1990 y Presidencia da República, Se­
cretaria de Assuntos Estratégicos 1992, Bercovich 1994). A su vez, la mayoría 
de las empresas grandes encuentran dificultades para desarrollar redes de sub­
contratistas Pymes por la ausencia de modernos instrumentos de gestión en las 
segundas (planificación de la producción y ventas, control de stock, técnicas de 
marketing, informatización, sistemas de evaluación de la productividad y la ca­
lidad) (Bercovich 1994).
R e e s tru c tu ra c ió n  e c o n ó m ic a ,  in te g ra c ió n  y  PyM E S: e l c a s o  d e  B rasil. 6 1 7
necesariamente implica un aumento de la demanda nacional/regional 
de bienes intermedios dado que estos productos pueden ser sustitui­
dos por la oferta importada extrarregional.
En el caso de Brasil, el proceso de reestructuración de las grandes 
firmas se acentúa a partir de 1990 y es detonada por la amenaza de 
una mayor exposición internacional que deviene tanto de la apertura 
de dicha economía,28 com o de la caída en el nivel interno de actividad 
que atraviesa la misma (Azevedo de Souza 1993). Estas firmas se vie­
ron impulsadas a defenderse de la situación reformulando sus acciones 
estratégicas, renovando las prácticas de gestión internas (a partir de in­
novaciones organizacionales y de calidad total) y modificando el con ­
tenido de las relaciones con otros agentes económ icos con  la redefini­
ción de la cadena de proveedores y  subcontratistas vinculados por 
relaciones de compra-venta.29 Así, a pesar de que la reestructuración 
de las Grandes firmas y la difusión de las innovaciones tecnológicas y 
organizacionales es lenta y más fuerte entre las ET, empiezan a tener 
un efecto importante sobre las PyMES com o consecuencia de la des- 
verticalización y reducción de niveles jerárquicos que posibilitan en 
forma conjunta un aumento de empresas de menor dimensión. Estos 
efectos de “spill-over” son la manifestación del carácter sistémico del 
cambio. Sin embargo este aumento es claramente de tipo selectivo, ya 
que mientras que algunas PyMES se crean y /o  acceden a ser proveedo­
28 La apertura habría actuado en Brasil como un disparador que obligó a 
las empresas a reinvertir en la actividad productiva, siendo más eficaz que la 
tasa de interés como instrumento inductor de un proceso de inversión. El re­
lanzamiento de la inversión productiva en los 90 estuvo motorizada además 
por i) la mayor exposición de los que ya exportaban pero ahora en una econo­
mía abierta, ii) la influencia de las casas matrices de ET, iii) la imposición de 
clientes internos y externos y iv) la necesidad de adoptar la ISO 9000 en las ex­
portaciones a CEE.
Según Azevedo de Souza (1993) las estrategias defensivas de las firmas 
Grandes en Brasil no son sorpresivas si se tiene en cuenta su desempeño en 
los 80 cuando fueron abandonadas las apuestas en el aumento de mercados y 
se focalizaron en la valorización financiera, estrategia facilitada por la existencia 
de barreras a la entrada motivadas por la elevada protección externa.
29 En la primera etapa el ajuste tendió a centrarse en la reducción generali­
zada de personal (90% de las firmas redujeron su plantilla), la disminución de 
costos a partir de la terciarización y spin-off, desactivación de sectores, y por el 
corte de los gastos prescindibles.
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res seleccionados otras son desplazadas hacia la fabricación de rubros 
con menor nivel de exigencia o  simplemente desplazadas del mercado 
si no encuentran otro segmento en el que operar. En consecuencia, se 
va produciendo un aumento de la heterogeneidad entre firmas en tér­
minos de dinámica, trayectoria tecnológica futura, grado de afectación 
frente al proceso de apertura e integración, etcétera.
Por el contrario las evidencias acerca del comportamiento de los 
Grupos Económicos (Bisang 1994)3° y en menor medida de las ET en 
Argentina no permiten inferir una tendencia hacia un mayor peso de 
las PyMES com o consecuencia de los nuevos espacios generados por 
las firmas Grandes. En el caso de los Grupos, no parecían existir por el 
momento señales claras de desverticalización del proceso productivo, 
privilegiando las estrategias captadoras de renta en sectores de escaso 
predicamento técnico, escasamente transables y orientados preponde­
rantemente al mercado local (Bisang 1994).
En la búsqueda de acciones para insertarse activamente en el nue­
vo escenario y  superar las restricciones planteadas, las PyMES argenti­
nas y brasileras (tanto productoras de bienes intermedios com o finales) 
están comenzando a desplegar estrategias de cooperación empresarial 
con  firmas de distinto tamaño, en particular de tipo binacional. Estos 
acuerdos se han visto beneficiados por la existencia de preferencias 
arancelarias y  protocolos sectoriales que facilitan la inserción de las 
PyMES en el com ercio binacional. Estas acciones constituyen un ele­
mento central no sólo en las estrategias competitivas futuras de las 
PyMES de ambos países, sino además para las firmas de mayor tama­
ño, que visualizan la cooperación com o una salida a los problemas de 
coordinación vinculados con  la excesiva terciarización y com o un me­
canismo para asegurar la competitividad en el nuevo escenario.
30 Los 35 grupos económicos más importantes de Argentina dan cuenta de 
una proporción similar al valor de producción del conjunto de las PyMES ocu­
pando menos de un tercio de los puestos generados por éstas.
31 La excesiva generalización de servicios y trabajos externos aumenta para 
la firma que fragmenta el proceso productivo las tareas de coordinación de 
ocupaciones y funciones muy diversas pertenecientes a organizaciones con cul­
turas empresariales y tecnologías muy diferentes (efectivos de la propia empre­
sa, temporarios, servicios de conservación, manutención y limpieza, consulto­
res, subcontratados, empleados de proveedores), y de elevada heterogeneidad. 
En la búsqueda por motivar e integrar en los objetivos de la organización a em-
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En ese sentido los embrionarios acuerdos empresariales binaciona­
les entre firmas argentinas y brasileras en los que participan PyMES es­
tán orientados a optimizar el posicionamiento de las firmas en el mer­
ca d o  y  reflejan la necesidad  de un replanteo de los  esquem as 
tradicionales de funcionamiento económ ico, productivo y  de gestión a 
nivel m icroeconóm ico y la ruptura del m odelo de firma “aislada e in­
dependiente” predominante en las fases anteriores de la industrializa­
ción  sustitutiva (CEPAL-Intal 1995, Gatto y Ferraro 1994, Y oguel 
1995b).
Com o consecuencia de la creciente importancia de los aspectos 
“no precio” en la competitividad de los productos, el intercambio está 
cada vez menos limitado a aspectos puramente comerciales. En ese 
sentido, para maximizar la utilización del mercado ampliado y satisfa­
cer los nuevos requerimientos competitivos (calidad, diseño, servicios 
de venta y vinculación estrecha con los clientes) las firmas argentinas y 
brasileras están comenzando a desplegar estrategias de cooperación.
La cooperación empresarial es — en muchos casos— , un vehículo 
ideal para minimizar los costos de transición hacia la configuración de 
estructuras tecno-organizativas más estables en el largo plazo (Ciborra
1991) y constituyen un instrumento útil para adaptarse a la transitorie- 
dad e incertidumbre de los procesos en marcha. En su gran mayoría 
constituyen iniciativas que permiten minimizar riesgos y  disminuir los 
desembolsos de capital implícitos en estrategias no cooperativas.
La experiencia reciente de acuerdos binacionales con  la participa­
ción de PyMES es ilustrativa sobre las consecuencias que a nivel del 
funcionamiento de las plantas producen los acuerdos de cooperación, 
incluso los de tipo comercial. Así, por ejemplo, algunos acuerdos de 
complementación comercial y productiva conducen a una mayor espe­
cialización productiva intraplanta sin disminuir el mix ofrecido por las 
firmas, permitiendo obtener economías de escala y de ámbito en forma 
simultánea.
Además de las ventajas comerciales, productivas y tecnológicas, las 
empresas se benefician con la obtención de ventajas dinámicas de tipo 
intangible que producen efectos sinérgicos tales com o una mayor inte­
ligencia de mercado y el logro de mejoras increméntales en la organi-
presas y personas que por definición están desintegradas, la cooperación em­
presarial puede jugar un rol significativo (Azevedo de Souza 1993).
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zación de Ia producción com o consecuencia del intercambio de expe­
riencias con  el socio. Entre éstas últimas destacan la implementación 
de sistemas de calidad, la mejora en la presentación de productos, la 
detección de errores de ergonometria y diseño, etcétera.
Si bien hasta el momento, se trata por lo general de intentos aisla­
dos e incipientes, p oco  generalizados en el sistema productivo, con al­
to grado de aleatoriedad tanto en los casos de fracaso com o de éxito 
(CEPAL-Intal 1995), pueden convertirse en una alternativa estratégica 
que se generalice en los próximos años.?2
La necesidad de la restructuración no es sólo responsabilidad y 
competencia de la acción empresarial individual y de su conducta mi­
croeconómica. La transformación del sector industrial, y de las peque­
ñas y medianas firmas, es un punto crítico de encuentro entre lo macro 
y lo micro de una determinada sociedad, esto es, entre las políticas 
globales que regulan el comportamiento de los grandes precios de la 
econom ía y las políticas específicas que estimulan la transformación de 
subsectores y plantas industriales específicos; (Gatto, 1994). En ese 
sentido, el desafío de los próximos años es el de dar respuesta a la de­
manda de coordinación entre ambos planos a través del diseño de po­
líticas públicas que hagan factibles procesos menos traumáticos de re­
conversión productiva no exclusivamente librados al juego de los 
mercados.
32 El aún embrionario desarrollo de la cooperación empresarial se explica 
por la historia previa de ambas estructuras industriales (herencia de estructuras 
y culturas empresariales cerradas con baja práctica de cooperación, integración 
vertical de procesos, elevados costos de transacción, falta de información en 
particular para localizar socios confiables), por la escasa experiencia institucio­
nal en llevar a cabo procesos de integración (bajo conocimiento de las normati­
vas de cada país, demora en la puesta en marcha de estatutos de empresas bi­
nacionales, restricciones financieras para llevar a cabo emprendimientos 
conjuntos). Como resultado, las formas de mercado y de jerarquía tuvieron más 
desarrollo que las formas intermedias de coordinación de las transacciones 
(CEPAL-Intal 1995).
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APENDICE ESTADISTICO
Cuadro 1. Distribución del valor de producción PyME en Argentina 
y Brasil en 1990 y 1992 según intensidad de comercio
Argentina Brasil
1990 1992 1990 1992
Elevada
intensidad 23,9 45,2 28,0 33,6
Intensidad
Media 58,1 50,1 56,0 55,6
Escasamente
Transables 18,0 4,7 16,0 10,8
Total 100,0 100,0 100,0 100,0
Fuente: Elaboración propia en base a datos de comercio exterior para Argenti­
na y Brasil en 1990 y 1992 y Censos Económicos de ambos países a mediados 
de los 80.
Cuadro 2. Distribución del valor de producción PyME en Argentina 
y Brasil en 1990 y 1992 según sesgo del com ercio exterior.
Argentina Brasil
1990 1992 1990 1992
Sesgo
Importador 11,0 65,0 22,8 9,4
Sesgo
Exportador 40,0 10,0 36,8 45,2
Sin sesgo 
definido 49,0 25,0 40,4 45,4
Total 100,0 100,0 100,0 100,0
Fuente: Elaboración propia en base a datos de comercio exterior para Argenti­
na y Brasil en 1990 y 1992 y Censos Económicos de ambos países a mediados 
de los 80.
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